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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 217/2009 – São Paulo, quinta-feira, 26 de novembro de 2009 

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II - JEF 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO PAULO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 2009/6301001507 

 

UNIDADE SÃO PAULO 

 

2008.63.01.031721-5 - MARLENE FRANCISCO (ADV. SP240057 - MARCO ANTONIO DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, homologo o pedido de 

desistência e 

julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

 

Publicada em audiência, saem intimadas as partes presentes. Registre-se. Intime-se o INSS. 

 

2007.63.01.039325-0 - CARLOS ALBERTO BONATTO (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN . 

HOMOLOGO o pedido de desistência deduzido pelo autor (anexo em 02.04.2009) para que produza os seus efeitos 

legais, 

pelo que extingo o feito sem julgamento de mérito nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

P.R.I. 

 

2007.63.01.013565-0 - DAMIANA NICOLAU DE SOUSA (ADV. SP073426 - TELMA REGINA BELORIO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto, DECLARO EXTINTO o presente feito, 

sem a 

resolução do mérito, com fulcro no art. 267, VIII, do CPC. 

Sem custas na presente instância. 

Saem os presentes intimados. 

 

2008.63.01.042974-1 - NAIR SANTOS CAMILO (ADV. SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Contudo, devidamente intimada, a parte autora quedou-se 

inerte, 

tendo, portanto, decorrido o prazo "in albis". 

    Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM A ANÁLISE DO MÉRITO, com fundamento nos artigos 
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267, 

inciso I e 284, § único do Código de Processo Civil. 

                       

                        Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.01.054994-1 - GILZA COUTO SANTOS (ADV. SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, julgo extinto o processo, sem julgamento do 

mérito, 

nos termos do artigo 51, inciso I, da Lei n° 9.099, de 1995, combinado com o artigo 267, inciso VI, do Código de 

Processo 

Civil. Anote-se no sistema. Sem custas e honorários. NADA MAIS. Publique-se, registre-se, intime-se as partes. 

 

2008.63.01.034498-0 - FLORIZA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP194107 - SANDRA APARECIDA GOMES 

DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO EXTINTO O 

PROCESSO 

SEM A ANÁLISE DO MÉRITO, com fundamento no artigo 51, V da Lei 9.099/95, aplicada no âmbito dos juizados 

Especiais Federais por força do artigo 1º da Lei 10.259/01. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.068076-7 - TANIA MARIA DIAFERIA (ADV. SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). A autora da demanda 

não 

cumpriu integralmente a decisão que determinou a juntada de documentos necessários para análise de possível 

litispendência ou coisa julgada, mesmo com a concessão de prazo suplementar. Note-se que o último ato praticado pela 

parte autora foi o requerimento formulado em 04.09.2009. Dessa forma, resta configurado o abandono do feito. 

Ante o exposto, extingo o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso III, do Código de 

Processo 

Civil. 

Sem condenação em custas e honorários. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. 

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa dos autos. 

 

2009.63.01.059619-4 - GILSA MARTINHA CHAVES LOPES (ADV. SP186209 - ALMIDE OLIVEIRA SOUZA 

FILHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, em razão da existência de 

coisa 

julgada, DECRETO A EXTINÇÃO desse processo, sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso 

V, do 

Código de Processo Civil. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se, procedendo-se a baixa no sistema. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo a parte autora 

carecedora de 

ação por ausência de interesse de agir superveniente, pelo que julgo extinto o processo,sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n.º 1.060/50, com alteração dada pela Lei nº 

7.510 de 04/07/1986. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2007.63.01.041932-9 - MARGARETE ALVES (ADV. SP157133 - RAUL DA SILVA) ; MARCOS ALVES(ADV. 

SP157133- 

RAUL DA SILVA); ELYDIA BERGAMO CAMARGO - ESPÓLIO(ADV. SP157133-RAUL DA SILVA); MAURO 

ALVES(ADV. 

SP157133-RAUL DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB 

SP172328). 

 

2007.63.01.049820-5 - JOEL ANGRISANI JUNIOR (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES 
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PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2008.63.01.038235-9 - MARIA APARECIDA DONIZETTI DOS SANTOS (ADV. SP185446 - ANDRESSA 

ALDREM DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.01.011161-3 - LEOSVALDO ANTONIO BEZERRA (ADV. SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, em razão da existência de coisa 

julgada, extingo o processo sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267, V, do Código de Processo Civil. 

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa no sistema. 

P.R.I. 

 

2006.63.01.018010-9 - TERESINHA TINOIS FERNANDES (ADV. SP194722 - ANDRÉ GUILHERME LEMOS 

JORGE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.017996-0 - MANABU NISHIOKA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2007.63.01.034928-5 - LUIZ CARLOS CERQUEIRA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN . Ante 

o exposto, declaro inepta a petição inicial e, consequentemente, EXTINGO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO 

MÉRITO, nos termos do artigo 267, IV do Código de Processo Civil. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se, procedendo-se a baixa no sistema. 

 

2007.63.01.016246-0 - JORGE MASSAYUKI HIRA (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Desta forma, transcorrido o prazo sem manifestação da parte Autora, julgo 

extinto 

o feito sem julgamento de mérito nos termos do inciso I do art. 267 do CPC. 

 

Dê-se baixa findo. 

 

P.R.I. 

 

2009.63.01.058111-7 - VANESSA ALVERGA PEREIRA DA SILVA (ADV. SP153041 - JOAO MONTEIRO 

FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, em razão da existência de coisa 

julgada, 

extingo o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil, que 

aplico subsidiariamente. 

P.R.I. 

 

2009.63.01.002502-6 - MARIA CELIA TOBIAS VERZA (ADV. SP114835 - MARCOS PARUCKER) ; DORIVAL 

VERZA 

(ADV. SP114835-MARCOS PARUCKER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS- 

OAB SP172328). Diante do exposto, REJEITO os presentes embargos. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, em razão da coisa julgada, 

extingo o 

presente processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inciso V do Código de Processo Civil. 
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Após o trânsito em Julgado, dê-se baixa no sistema. 

P.R.I. 

 

2007.63.01.046201-6 - MARIA ALVES DE MORAIS FORTUNATO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.01.032749-6 - KELZIRO TSUDA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.01.032631-5 - PEDRO FERNANDES JUNIOR (ADV. SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.01.032310-7 - IZABEL GONÇALVES BERTATO (ADV. SP113962 - ALCINDO LUIZ PESSE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo a parte autora 

carecedora de 

ação por ausência de interesse de agir superveniente, pelo que julgo extinto o processo sem julgamento de mérito, com 

fulcro na norma do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

 

2008.63.01.018138-0 - EDUARDO PEREIRA DE SENA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.01.052855-0 - LUIZ FERNANDO PORTUGAL DOS SANTOS (ADV. SP085825 - MARGARETE DAVI 

MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.01.023038-9 - CECILIA ADELAIDE DE OLIVEIRA AGUIAR (ADV. SP206902 - CARLOS CESAR 

GELK) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.01.042407-0 - SONIA RAIMUNDA DE SOUZA (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.01.021413-3 - ERNANI AGUIAR LUZ (ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO 

JUNIOR 

e ADV. SP271975 - PATRÍCIA RIBEIRO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2008.63.01.003603-2 - EDIVAL DE SOUZA BENEVIDES (ADV. SP154213 - ANDREA SPINELLI MILITELLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, indefiro a petição inicial, 

com 

fundamento no parágrafo único do artigo 284 do Código de Processo Civil e, consequentemente, EXTINGO O 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, I do Código de Processo Civil. 

 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.003480-1 - OSVALDO OLIVEIRA PAIXAO (ADV. SP078949 - SOLANGE DE MENDONCA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Trata-se de processo no qual a parte autora na propositura 

da 

ação já estava ciente da data da designação da data para a realização do exame pericial, conforme se verifica na (fl.01 

do arquivo provaspdf), e deixou de comparecer à perícia medica agendada para 15/01/2009, sem apresentar qualquer 

justificativa para a sua ausência, manifestando seu desinteresse no feito. 
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Ora, quedando-se inerte, não há dúvida de que a parte autora perdeu o interesse na presente ação. 

 

Ante o exposto, julgo a parte autora carecedora de ação por ausência de interesse de agir superveniente, pelo que julgo 

extinto o processo sem julgamento de mérito, com fulcro na norma do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo 

Civil. 

 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

 

Após o trânsito em julgado, proceda-se à baixa no sistema deste Juizado Especial Federal. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.066703-9 - CLAUDIONOR JOAQUIM PEREIRA (ADV. SP203707 - MARINETE PIRES ORNELAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, extingo o feito sem resolução 

do 

mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. Sem honorários advocatícios. 

Sem condenação em custas e honorários. 

Publicada e registrada em audiência. Intimem-se. 

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa dos autos. 

 

2006.63.01.007790-6 - ACIR CARDOSO DINIZ (ADV. SP164283 - SHEILA CÁSSIA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante o exposto, julgo IMPROCEDENTE a presente 

demanda. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

                      P. R. I. 

 

2005.63.01.049569-4 - JOSE ROBERTO DOS SANTOS (ADV. SP184259 - ADEILDO HELIODORO DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE 

O 

PEDIDO, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem honorários e sem custas porque incompatíveis com o rito dos juizados. 

P.R.I. 

 

2005.63.01.081766-1 - NELSON PEREIRA DE CAMARGO (ADV. SP142205 - ANDERSON DA SILVA SANTOS) 

; 

GEANE LIBERATO GOMES CAMARGO(ADV. SP142205-ANDERSON DA SILVA SANTOS); GEANE 

LIBERATO 

GOMES CAMARGO(ADV. SP143176-ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante do exposto julgo improcedente o pedido nos termos 

do 

artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. 

 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora nos termos da Lei n.º 1.060/50, com alteração dada 

pela Lei nº 7.510 de 04/07/1986. 

 

Publique-se. Registre-se e Intime-se. 

 

2008.63.01.053928-5 - LYDIA SCHUBERT (ADV. SP134458 - CARLOS ROBERTO NICOLAI) X UNIÃO 

FEDERAL (AGU) 

. Isto posto, RESOLVO O MÉRITO da presente demanda para PRONUNCIAR A PRESCRIÇÃO do direito da parte 

autora, 

nos termos do art. 269, IV, do Código de Processo Civil. 

 

2007.63.01.084883-6 - PERCIO BERTOTTI (ADV. SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, conheço os embargos de declaração 

opostos 

pela parte autora e no mérito rejeito-os. 
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                P.R.I. 

 

2008.63.01.017998-0 - MERCEDES PEDROSA NOVAIS (ADV. SP158758 - ANDREIA CAROLI NUNES PINTO 

PRANDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido formulado, extinguindo o processo com resolução do mérito nos termos do artigo 269, 

inciso I 

do Código de Processo Civil. 

 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2008.63.01.031025-7 - MIZAEL NUNES DA SILVA (ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES 

SALGADO 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo o autor 

carecedor 

do pedido de restabelecimento do auxílio doença, pelo que extingo o processo, em relação a este ponto, com fulcro no 

artigo 267, VI, do CPC, por reconhecer a falta de interesse de agir superveniente. Por sua vez, julgo improcedente o 

pedido de conversão do benefício de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez. 

 

Sem custas na presente instância. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.090838-9 - VERA LUCIA VIEIRA (ADV. SP229623 - EDUARDO FERNANDES JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, dou por resolvido o mérito, nos termos do 

artigo 

269, inciso I, do Código de Processo Civil, e JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial. 

Sem condenação em custas e honorários, nos termos dos artigos 55 da Lei nº 9.099/95 e 1º da Lei nº 10.259/01. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. 

 

2008.63.01.017668-1 - CAMILA CIACCA GOMES (ADV. SP184480 - RODRIGO BARONE e ADV. SP220172 - 

CAMILA 

CIACCA GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

Diante do exposto, ausente o nexo causal entre o dano experimentado e qualquer ação ou omissão da CEF, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido. 

 

Sem condenação em honorários advocatícios nesta instância. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.01.053829-3 - MARIA JUSTINA VIDIGAL FIGUEIREDO (ADV. SP162315 - MARCOS RODOLFO 

MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Por todo o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o 

pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2007.63.01.095339-5 - JOANA CHRISTINA SALVADOR BARBOSA (ADV. SP215869 - MARIA LEONOR DA 

SILVA 

ORLANDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado por JOANA CHRISTINA SALVADOR BARBOSA em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, e deixo de determinar a este último que implemente em favor da Autora o 

benefício previdenciário de pensão pela morte Valter Raimundo Barbosa. 

     Sem condenação em honorários e sem custas processuais. P.R.I.. 
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2006.63.01.082816-0 - MANOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o 

pedido, 

extinguindo o processo com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 "Fica a parte autora ciente de que, caso queira recorrer da presente sentença, deverá constituir advogado ou, se não 

tiver condições financeiras de contratar um, dirigir-se à Defensoria Pública da União, localizada na Rua Fernando de 

Albuquerque, nº 155 - Consolação, se possível, no prazo de 02 (dois dias), no horário das 8:30 às 12:00 horas. Consigno 

que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias." 

Intimem-se as partes para ciência desta sentença. 

 

2008.63.01.027506-3 - CLEITO DONIZETI SIMOES (ADV. SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do disposto no artigo 269, inciso I do CPC. 

Sem condenação em custas e honorários. 

Intimem-se as partes. 

 

2005.63.01.137472-2 - MARIA ARLETE DOS SANTOS (ADV. SP069530 - ARIOVALDO LUNARDI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido e 

resolvo o 

mérito do processo nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Sem custas processuais ou honorários de advogado nessa instância judicial. 

 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.072025-0 - MARIA JENY GONÇALVES (ADV. SP069884 - MARIA ROCHA DE JESUS BRITO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); COMPANHIA 

METROPOLITANA 

DE HABITAÇÃO - SÃO PAULO - COHAB(ADV. SP208405-LEANDRO MEDEIROS); COMPANHIA 

METROPOLITANA DE 

HABITAÇÃO - SÃO PAULO - COHAB(ADV. SP188193-ROBERTO ANTONIO SCHNEIDER JUNIOR). Posto 

isso, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido da autora. 

 

Sem custas e honorários. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.01.066558-8 - ANGELA JUANA CHIANG ORDENES (ADV. AC001050 - MARIA LEA RITA OTRANTO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, concedo a tutela antecipada nesta 

oportunidade e julgo parcialmente procedente o pedido formulado na inicial, condenando o INSS a implantar, no prazo 

de 

45 dias, benefício assistencial de prestação continuada em favor de Ângela Juana Chiang Ordenes, com DIB para o dia 

04/07/2009, no valor de um salário mínimo (R$ 465,00, para outubro de 2009). 

Condeno o INSS, outrossim, ao pagamento dos valores atrasados, os quais perfazem o montante de R$ 1.866,57, 

atualizado para Novembro de 2009. 

 

2007.63.01.055100-1 - ERICK SANTOS DA SILVA (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ e ADV. 

SP160796 - 

VIVIAN GENARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, 

JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado por Erick Santos da Silva, condenando o Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença (NB 31/502.695.786-9), a partir de 09/05/2007 e até 

24/05/2009, nos termos acima explicitados. 

 

Em conseqüência, condeno o INSS ao pagamento dos valores em atraso (parcelas vencidas), no total de R$ 34.052,00 
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(trinta e quatro mil e cinqüenta e dois centavos) atualizado até novembro de 2009 e já descontados os valores recebidos 

através do benefício (NB 31/570.658.505-5). 

 

Ressalto que os cálculos para a fixação dos valores acima foram elaborados pela Contadoria desse Juizado Especial 

Federal, com base na Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal (publicada no DOU, de 

05/07/2007, página 123), passando a ser partes integrantes da presente sentença. 

 

Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, caput, da Lei 

federal 

nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

 

Após o trânsito em julgado, intime-se o autor para que se manifeste no prazo de cinco dias acerca de sua opção pela 

forma de recebimento dos valores devidos (precatório ou requisitório). 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.01.035393-1 - NILTON DOS SANTOS FLAVIO (ADV. SP232025 - SOLANGE ALMEIDA DE LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto, julgo parcialmente 

procedente o 

pedido e condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos no importe de R$ 20.316,52 (VINTE MIL TREZENTOS E 

DEZESSEIS REAIS E CINQüENTA E DOIS CENTAVOS) . 

Sem condenação em honorários. 

Intimem-se as partes para ciência desta decisão. 

 

2008.63.01.067913-7 - PAULA REGINA ALVES DA SILVA (ADV. SP091483 - PAULO ROBERTO INOCENCIO e 

ADV. 

SP251879 - BENIGNA GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Posto isso, 

concedo a tutela antecipada nesta oportunidade e julgo parcialmente procedente o pedido formulado na inicial, 

condenando o INSS a implantar, no prazo de 45 dias, benefício assistencial de prestação continuada em favor de Paula 

Regina Alves da Silva, com DIB para o dia 06/06/2009, no valor de um salário mínimo (R$ 465,00, para setembro de 

2009). 

Condeno o INSS, outrossim, ao pagamento dos valores atrasados, os quais perfazem o montante de R$ 2.326,76, 

atualizado para outubro de 2009. 

 

2008.63.01.064158-4 - MARIA RITA SANTANA DE SOUZA (ADV. SP174859 - ERIVELTO NEVES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, concedo a tutela antecipada nesta oportunidade 

e 

julgo parcialmente procedente o pedido formulado na inicial, condenando o INSS a implantar, no prazo de 45 dias, 

benefício assistencial de prestação continuada em favor de Maria Rita Santana de Souza, com DIB para o dia 

24/04/2009, no valor de um salário mínimo (R$ 465,00, para outubro de 2009). 

Condeno o INSS, outrossim, ao pagamento dos valores atrasados, os quais perfazem o montante de R$ 3.029,31, 

atualizado para novembro de 2009. 

 

2008.63.01.067949-6 - VANIA DOS SANTOS (ADV. SP196983 - VANDERLEI LIMA SILVA e ADV. SP199565 - 

GILVANIA LENITA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto 

isso, 

concedo a tutela antecipada nesta oportunidade e julgo parcialmente procedente o pedido formulado na inicial, 

condenando o INSS a implantar, no prazo de 45 dias, benefício assistencial de prestação continuada em favor de Vânia 

dos Santos, com DIB para o dia 24/08/2009, no valor de um salário mínimo (R$ 465,00, para outubro de 2009). 

Condeno o INSS, outrossim, ao pagamento dos valores atrasados, os quais perfazem o montante de R$ 1.059,27, 

atualizado para novembro de 2009. 

 

2009.63.01.001130-1 - HOMERO DOS SANTOS (ADV. SP065427 - ADMAR BARRETO FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela requerida com fundamento no artigo 48 da Lei nº 9.099/95, nos quais 

se alega a ocorrência de vício na sentença proferida. 

Recebo os embargos, pois tempestivos e formalmente em ordem. 

Verifico que não há na r. sentença recorrida qualquer omissão, contradição, obscuridade ou dúvida a serem supridas via 

Embargos de Declaração. 
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   O presente recurso busca alterar o fundamento da decisão apenas em virtude da discordância da r. decisão recorrida, 

apartado de qualquer dos pressupostos acima mencionados. Por conseguinte, ausentes os pressupostos dos Embargos 

de Declaração. 

 

   Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração opostos pela parte autora, mas não havendo qualquer 

irregularidade na sentença atacada, rejeito-os. 

 

  Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.029403-7 - CARLOS SOARES VIEIRA (ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Ante o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE, o pedido de atualização do saldo da conta vinculada do FGTS titularizada pela 

parte 

autora, condenando a Caixa Econômica Federal a proceder a atualização decorrente da aplicação do IPC/IBGE - 

janeiro/89: 42,72% e abril/90: 44,80%, descontando-se os valores pagos administrativamente. 

 

O levantamento dos depósitos referentes a esta sentença fica condicionado ao preenchimento de umas das hipóteses 

previstas no artigo 20, da Lei n° 8.036/90. 

 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 

Oficie-se à CEF para que proceda, no prazo de 60 (sessenta) dias, após o trânsito em julgado, a atualização do saldo da 

conta vinculada do FGTS em nome da parte autora, sob as penalidades da lei. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2007.63.01.085462-9 - MARIO DE MORAES (ADV. SP211815 - MARCELO SÍLVIO DI MARCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido 

deduzido 

na inicial, para condenar o INSS a implantar e pagar a MÁRIO DE MORAES, nos termos da fundamentação supra, 

com 

renda mensal inicial no valor de R$ 468,08 e renda atual de R$ 508,77 (outubro/2009), a partir de 09/11/2007. 

 

Condeno a autarquia, ainda, ao pagamento das prestações vencidas desde então, cuja soma totaliza R$ 14.329,23 

(QUATORZE MIL TREZENTOS E VINTE E NOVE REAIS E VINTE E TRêS CENTAVOS), conforme cálculos e 

parecer 

elaborados pela Contadoria. 

 

Presentes os pressupostos, antecipo os efeitos da tutela final, para que o benefício ora concedido seja implantado e pago 

no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, independentemente de trânsito em julgado. Oficie-se com urgência para 

cumprimento. A presente medida antecipatória não inclui o pagamento de atrasados, que serão pagos após o trânsito em 

julgado, mediante a expedição de ofício requisitório. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

 

Registre-se. Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

2004.61.84.064419-5 - ANTONIO DA SILVA ROCHA (ADV. SP180379 - EDUARDO AUGUSTO FELLI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido 

formulado por ANTONIO DA SILVA ROCHA, para determinar a averbação como tempo especial os períodos de 

trabalho 

das empresas Construtora Alvecon Ltda., de 01/11/1973 a 23/04/1975 e Clube Espéria, de 23/01/1978 a 12/12/1984 e 

11/01/1985 a 01/04/1996. 

 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 

Após o trânsito em julgado, oficie-se para averbação dos períodos de trabalho ora reconhecidos. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se as partes. Oficie-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.009190-7 - OSMAR PANZARIN (ADV. SP033792 - ANTONIO ROSELLA) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração opostos pela parte 

autora, 

posto que tempestivos, e no mérito dou-lhes parcial provimento apenas para o fim de fixar a renda mensal atual do 

benefício em R$ 1.765,02 (UM MIL SETECENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E DOIS CENTAVOS). 

 

 

P. R. I. 

 

2008.63.01.018391-0 - MARIA CLARA BORGES (ADV. SP204841 - NORMA SOUZA LEITE) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, 

resolvendo o mérito com amparo no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a implantar o 

benefício de aposentadoria por invalidez em favor de MARIA CLARA BORGES, com DIB em 27/04/2009, sendo a 

renda 

mensal atual correspondente a R$ 582,99 (QUINHENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E NOVENTA E NOVE 

CENTAVOS) , para a competência de outubro de 2009. Outrossim, condeno o réu ao pagamento dos atrasados, no 

importe de R$ 3.734,16 (TRêS MIL SETECENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS E DEZESSEIS CENTAVOS) , 

atualizados até novembro de 2009, conforme apurado pela Contadoria Judicial. 

Sem custas e honorários advocatícios. Concedo a justiça gratuita. 

Presentes os pressupostos do art. 273, do Código de Processo Civil, e dado o caráter alimentar da prestação pleiteada, 

defiro a antecipação dos efeitos da tutela, para o fim de determinar a implantação do benefício, com DIP em 

01/11/2009. 

Oficie-se ao INSS, concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para efetivação da medida, sob pena de multa diária de 

R$ 

10,00 (dez reais). 

P.R.I. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, conheço dos embargos de 

declaração opostos pela parte autora, posto que tempestivos, e no mérito dou-lhes parcial provimento apenas para o fim 

de conceder os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

P. R. I. 

 

2009.63.01.048083-0 - ALTAIR ANTONIO DE SOUZA (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO 

PIRES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.041377-4 - BRUNO FAVRUZZO (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.042769-4 - MANUEL DOS SANTOS PIRES (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO 

PIRES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.043653-1 - BENEDITO APARECIDO DE MARCO (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO 

CARDOSO PIRES) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.043886-2 - GERALDO ALVES PINHEIRO (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO 

PIRES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.046049-1 - QUINTO D ADDAMIO (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.046067-3 - ARMANDO ZANNI (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.041154-6 - JOAQUIM LOPES NEPOMUCENO (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO 
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PIRES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.049033-1 - MARIA PEREIRA DA SILVA COSTA (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO 

PIRES) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.050060-9 - CLAUDIO RIOS FERNANDES (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO 

PIRES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isto posto, ACOLHO os presentes 

embargos, para 

suprir a omissão apontada, concedendo ao autor os benefícios da justiça gratuita, consoante acima explicitado. 

Manifeste-se a parte autora sobre a petição da CEF anexada em 18/11/2009, no prazo de 10 (dez) dias. 

                              Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.047766-1 - JOSE ANTONIO GONCALVES (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO 

PIRES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.048802-6 - EDGARD LUQUES (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

 

2009.63.01.051272-7 - FILOMENA DEL CIELO CIRINO (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO 

PIRES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Isto posto, 

ACOLHO os 

presentes embargos, para suprir a omissão apontada, concedendo ao autor os benefícios da justiça gratuita, consoante 

acima explicitado. 

                              Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2008.63.01.065323-9 - RANILTON BENTO DE FRANÇA (ADV. SP215958 - CRIZOLDO ONORIO AVELINO e 

ADV. 

SP242553 - CLEIDE HONORIO AVELINO e ADV. SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, concedo a tutela antecipada nesta oportunidade 

e 

julgo parcialmente procedente o pedido formulado na inicial, condenando o INSS a implantar, no prazo de 45 dias, 

benefício assistencial de prestação continuada em favor de Ranilton Bento de França, com DIB para o dia 20/08/2009, 

no valor de um salário mínimo (R$ 465,00, para outubro de 2009), o qual deverá perdurar até sua efetiva capacidade 

para 

o trabalho, que poderá ser apurada em perícia médica realizada pelo próprio réu, a partir de agosto de 2010. 

Condeno o INSS, outrossim, ao pagamento dos valores atrasados, os quais perfazem o montante de R$ 1.123,44, 

atualizado para novembro de 2009. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, acolho os embargos de 

declaração, suprindo a omissão apontada, conforme fundamentado na presente decisão. 

 

2009.63.01.048094-5 - MARIA MADALENA ANTUNES DO ROSARIO (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO 

CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

 

2009.63.01.051270-3 - JACY CASTRO MIRANDA (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

 

2007.63.01.027644-0 - MARIA DE FATIMA PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP222584 - MARCIO TOESCA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, 
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resolvendo 

o mérito com amparo no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a restabelecer o benefício de 

auxílio-doença em favor de MARIA DE FATIMA PEREIRA DE SOUZA, a partir de 02/03/2007, sendo a renda 

mensal 

atual correspondente a R$ 597,80 (QUINHENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS), para a 

competência de outubro de 2009. Outrossim, condeno o réu ao pagamento dos atrasados, no importe de R$ 4.785,28 

(QUATRO MIL SETECENTOS E OITENTA E CINCO REAIS E VINTE E OITO CENTAVOS), atualizados até 

novembro 

de 2009, conforme apurado pela Contadoria Judicial. 

Sem custas e honorários advocatícios. Concedo a justiça gratuita. 

Presentes os pressupostos do art. 273, do Código de Processo Civil, e dado o caráter alimentar da prestação pleiteada, 

defiro a antecipação dos efeitos da tutela, para o fim de determinar a implantação do benefício, com DIP em 

01/11/2009. 

Oficie-se ao INSS, concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para efetivação da medida, sob pena de multa diária de 

R$ 

10,00 (dez reais). 

P.R.I. 

 

2007.63.01.086966-9 - MARIA CARNEIRO DA SILVA (ADV. SP141396 - ELIAS BEZERRA DE MELO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto JULGO PROCEDENTE o pedido, 

resolvendo 

o mérito com amparo no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a: (i) restabelecer o benefício 

de 

auxílio-doença NB 130.212.648-0, convertendo-o, a partir de 15/09/2008, em aposentadoria por invalidez, com RMA 

no 

valor de R$ 1.014,25 (UM MIL QUATORZE REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS) para a competência de 

novembro de 

2009, (ii) pagar atrasados no importe de R$ 19.081,89 (DEZENOVE MIL OITENTA E UM REAIS E OITENTA E 

NOVE 

CENTAVOS) atualizados até outubro de 2009, conforme apurado pela Contadoria Judicial. 

Sem custas e honorários advocatícios. Concedo a justiça gratuita. 

Presente a prova inequívoca dos requisitos necessários à concessão do benefício pretendido, bem como o fundado 

receio de dano irreparável, que resulta do caráter alimentar do benefício postulado, DEFIRO a antecipação dos efeitos 

da 

tutela, determinando ao INSS a implantação do benefício à autora, com DIP em 01/11/2009, no prazo de 30 dias, sob 

pena de multa diária de R$ 10,00. Oficie-se com urgência. 

P.R.I. 

 

2006.63.01.052813-8 - MARLENE CECCON BRINCHI DE SOUZA (ADV. SP125436 - ADRIANE BRAMANTE 

DE 

CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, 

julgo 

procedente a pretensão deduzida na inicial, para condenar o INSS, nos termos da fundamentação supra, a implantar e 

pagar a pensão por morte em favor de MARLENE CECCON BRINCHI DE SOUZA, com renda mensal inicial no valor 

de R 

$ 174,69 e renda atual de R$ 465,00 (outubro/2009), com DIB em 20/11/2000 e DIP em 11/10/2007. Condeno a 

autarquia, ainda, ao pagamento das prestações vencidas desde esta última data, cuja soma totaliza R$ 13.423,52 

(TREZE MIL QUATROCENTOS E VINTE E TRêS REAIS E CINQüENTA E DOIS CENTAVOS), conforme 

cálculos e 

parecer elaborados pela Contadoria. 

 

Diante da natureza alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela final, para que o benefício seja implantado e 

pago 

no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, independentemente do trânsito em julgado. Oficie-se com urgência para 

cumprimento. A presente medida antecipatória não inclui o pagamento de atrasados, que serão pagos após o trânsito em 

julgado, mediante a expedição de ofício requisitório. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

 

Registre-se. Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

2009.63.01.000730-9 - EDSON DA SILVEIRA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 
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FEDERAL 

(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido 

formulado pelo autor, autorizando o levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada do Fundo de 

Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), extinguindo o processo, com a análise de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

 

Sem custas processuais ou honorários de advogado nessa instância judicial. 

 

Publique-se, registre-se e intimem-se as partes. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido para 

condenar o INSS ao cumprimento das seguintes obrigações de fazer: (1) efetuar o cálculo da renda mensal inicial - RMI 

do 

benefício previdenciário da parte autora, por meio da aplicação do índice integral de correção monetária correspondente 

a variação percentual de 39,67%, referente ao IRSM, relativo ao mês de fevereiro de 1994, aos salários-de-contribuição 

anteriores a março de 1994, observando com relação ao teto as regras do artigo 21, parágrafo 3º, da Lei nº 8.880, de 

27.05.94, e do artigo 26 da Lei nº 8.870 de 15.04.94; (2) efetuar o cálculo da evolução da RMI até a renda mensal atual 

- 

RMA, para esta data; (3) efetuar a correção do valor da RMA no sistema informatizado da DATAPREV; (4) proceder 

ao 

pagamento do denominado "complemento positivo", verificado entre a data de julgamento e a efetiva correção da RMA, 

fixando a data do início do pagamento - DIP nesta data; (5) proceder à elaboração dos cálculos dos valores das 

prestações vencidas no sistema informatizado da DATAPREV, acrescido de juros de 12% ao ano a partir da citação, 

observada a prescrição qüinqüenal, contada retroativamente a partir da data da propositura da ação, considerado o 

protocolo inicial ou a postagem nas agências dos Correios, fornecendo a este Juizado, os respectivos cálculos, no prazo 

de 60 (sessenta) dias ou justificando a impossibilidade da elaboração. 

Recebidos os cálculos, após conferidos pela Contadoria Judicial, será imediatamente expedido o ofício requisitório nas 

hipóteses de valor inferior a 60 (sessenta) salários-mínimos. 

No caso de o valor das prestações vencidas ultrapassar o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, caberá à parte 

autora manifestar-se observando os seguintes termos: 

na hipótese de estar representada por advogado constituído nos autos, a ausência de manifestação por meio de petição, 

no prazo de 10 (dez) dias, optando, expressamente, pelo recebimento, pela via do ofício precatório, do valor total da 

condenação quando superior ao equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, será recebida como renúncia à 

importância 

que ultrapassar o referido limite, caracterizando opção de recebimento pela via do ofício requisitório. 

no caso da parte autora não possuir advogado regularmente constituído, a manifestação dar-se-à pessoalmente. 

 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2007.63.01.026481-4 - CARLOS EDUARDO DOS SANTOS (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.01.025179-0 - ADEILTON LOURENCO DE SALES (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2006.63.01.055124-0 - AFRANIO GOMES LEITE (ADV. SP218021 - RUBENS MARCIANO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) ; UNIÃO FEDERAL (PFN) . Assim, foi determinada a remessa do feito à 

Contadoria Judicial, que procedeu aos cálculos do imposto de renda devido, de modo que altero o dispositivo da 

sentença 

embargada para constar: 

 

 

Posto isso, julgo extinto o feito em relação ao INSS, por ilegitimidade passiva, nos termos do artigo 267, VI, do CPC. 

No 

mérito, com fundamento no art. 269, I, CPC, julgo procedente o pedido e condeno a União a restituir o pagamento 

indevido de imposto de renda, no valor de R$ 15.499,03 (quinze mil, quatrocentos e noventa e nove reais e três 

centavos), correspondente aos valores que excederem a incidência mensal do tributo em cada uma das prestações do 
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benefício previdenciário recebidas em atraso pelo segurado (04/2001 a 01/2004), corrigidos pela taxa SELIC e já 

deduzidos os valores restituídos por força da declaração de ajuste anual. 

 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (art. 55 da Lei 9099/95 c. c. o art. 1.º da Lei 10.259/2001). 

 

Expeça-se requisição de pequeno valor. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

 

No mais, permanece a sentença tal como lançada. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.01.062770-8 - ELZA CIPOLLA ELMAUER (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido da 

autora, Sra. 

ELZA CIPOLLA ELMAUER, resolvendo, por conseguinte, o mérito, com fulcro no art. 269, I do CPC, condenando o 

INSS 

a implantar, desde a data do requerimento administrativo (17/10/08), o benefício de aposentadoria por idade, no prazo 

de 

45 (quarenta e cinco) dias, com uma renda mensal inicial - RMI - de R$ 415,00 (QUATROCENTOS E QUINZE 

REAIS) e 

uma renda mensal atual - RMA - de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS), para a 

competência 

de novembro de 2009. 

 

Mantenho a tutela concedida, pois verifico ainda estarem presentes os seus requisitos. 

 

Condeno, ainda, o INSS a efetuar, o pagamento a parte autora dos valores devidos em atraso, desde a data do 

requerimento administrativo (17/10/08), os quais, segundo apurado pela Contadoria Judicial, totalizam R$ 1.018,47 

(UM 

MIL DEZOITO REAIS E QUARENTA E SETE CENTAVOS), atualizados até novembro de 2009, descontados os 

valores 

pagos a título de antecipação dos efeitos da tutela, conforme a Resol. 561/07 do CJF. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

Oficie-se. 

P. R. I. 

 

2007.63.01.054685-6 - CELSO NERI (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) ; CELSO NERI JUNIOR X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Posto isso, JULGO 

PROCEDENTE o pedido dos autores Celso Neri e Celso Neri Júnior, com fundamento no artigo 269 do Código de 

Processo Civil, e CONDENO a ré a (i) pagar aos autores indenização por danos morais, na quantia arbitrada de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), que deverá ser corrigida pelos índices oficiais e acrescida de juros de mora de 12% ao ano a 

partir desta data até a do efetivo pagamento Judicial; bem como (ii) proceder à exclusão do nome dos autores do 

Cadastro 

de Emitentes de Cheque sem Fundos-CCF decorrente do cheque nº 900001, agência 0217. 

 

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se e cumpra-se. 

 

2007.63.01.071106-5 - CRISTIANE REIS DE SOUZA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTE a 

pretensão deduzida por CRISTIANE REIS DE SOUZA, pelo que autorizo o levantamento do saldo de conta vinculada 

ao 

FGTS, referente aos depósitos efetivados pela empresa COMÉRCIO DE MÓVEIS BEIRUTE LTDA. 

 

Sem custas e honorários nesta instância judiciária. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.033235-2 - NILCE BAPTISTA PINTO (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) ; MIGUEL BERNARDO 

COELHO 

PINTO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); 

BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN . No mérito, HOMOLOGO, para que produza efeitos legais, o acordo celebrado 

entre a 

parte autora e a Caixa Econômica Federal, consoante correspondência recebida pela parte autora e planilha de valores 

depositada em Secretaria pela CEF, ressalvada a correção de erro material eventualmente constatado, com expressa 

anuência da parte contrária. Em razão disso, quanto aos pedidos de expurgos de correção monetária de poupança 

referente ao plano Bresser, julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do 

Código de Processo Civil, aplicado de forma subsidiária. 

Em relação ao Banco Central do Brasil, parte ilegítima para figurar no feito, julgo extinto o processo sem resolução do 

mérito, a teor do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. P. R. I. 

 

2008.63.01.056930-7 - JOSE GILSON NUNES DA SILVA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) ; GILVANETE 

SOUZA DA 

SILVA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

Registre-se no 

sistema informatizado deste Juizado Especial, para os devidos fins, o termo de acordo anexado aos autos, celebrado 

entre 

as partes por ocasião da Semana de Conciliação realizada no Fórum Cível da Justiça Federal, situado à av. Paulista, 

1682. 

Após a notícia de cumprimento, nada mais sendo requerido, ao arquivo, observadas as formalidades legais. 

 

2008.63.01.005220-7 - CICERO ALVES DE SOUZA (ADV. SP145024 - NILO MANOEL DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Vistos etc. 

Tendo em vista a proposta formulada pelo INSS e aceita pela parte autora, homologo, por sentença, para que produza 

efeitos legais, o acordo celebrado entre as partes, motivo pelo qual julgo extinto o processo, com exame do mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicado de forma subsidiária. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Oficie-se ao INSS para implantação do benefício de auxílio-doença ao autor, com DIB em 02/03/07, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena das sanções cabíveis. 

Expeça-se o ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso, no montante de R$ 22.320,00 (VINTE E DOIS 

MIL 

TREZENTOS E VINTE REAIS), equivalente a 80% das parcelas devidas de 02/03/07 a 31/05/09, limitado ao teto do 

Juizado Especial Federal, conforme apurado pela Contadoria, no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.015485-5 - MARIA RITA COSTA DE OLIVEIRA (ADV. SP258406 - THALES FONTES MAIA e ADV. 

SP262818 - IDALMY GUSMAO SALES NETO e ADV. SP263715 - TERI JACQUELINE MOREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . homologo, por sentença, para que produza efeitos legais, o 

acordo celebrado entre as partes, motivo pelo qual julgo extinto o processo, com exame do mérito, nos termos do artigo 

269, inciso III, do Código de Processo Civil 

 

2008.63.01.007558-0 - MARILENE ROSA DA SILVA (ADV. SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA 

BORGES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Vistos etc. 

Tendo em vista a proposta formulada pelo INSS e aceita pela parte autora, homologo, por sentença, para que produza 

efeitos legais, o acordo celebrado entre as partes, motivo pelo qual julgo extinto o processo, com exame do mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicado de forma subsidiária. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Oficie-se ao INSS para que restabeleça o benefício de auxílio-doença (NB: 531.498.109-9) em favor do autor, no prazo 

de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena das sanções cabíveis. 

Expeça-se o ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso, no montante de R$ 7.191,48 (SETE MIL 

CENTO E 

NOVENTA E UM REAIS E QUARENTA E OITO CENTAVOS), equivalente a 80% das parcelas devidas, conforme 

apurado pela Contadoria Judicial, no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 
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2008.63.01.007638-8 - MARIA ADEMILDA CARVALHO DA SILVA (ADV. SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Vistos etc. 

Tendo em vista a proposta formulada pelo INSS e aceita pela parte autora, homologo, por sentença, para que produza 

efeitos legais, o acordo celebrado entre as partes, motivo pelo qual julgo extinto o processo, com exame do mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicado de forma subsidiária. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Oficie-se ao INSS para restabelecimento do benefício de auxílio-doença (NB: 570.832.217-5) ao autor, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena das sanções cabíveis. 

Expeça-se o ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso, no montante de R$ 12.865,94 (DOZE MIL 

OITOCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E NOVENTA E QUATRO CENTAVOS), equivalente a 80% das 

parcelas 

devidas de 27/01/08 até 30/04/09, limitado ao teto do Juizado Especial Federal, conforme apurado pela Contadoria, no 

prazo de 60 (sessenta) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

UNIDADE ANHEMBI MORUMBI - SÃO PAULO 

 

2006.63.01.090214-0 - CARLOS AUGUSTO DOS SANTOS (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Posto isso, julgo parcialmente 

procedente o 

pedido inicial formulado por CARLOS AUGUSTO DOS SANTOS, condenando a CEF ao pagamento referente à 

diferença 

do índice de remuneração da correção monetária (44,80%), referente ao mês de abril de 1990, aplicado sobre o saldo da 

caderneta de poupança n° 00072300.7 (arq.pdf.25/08/2009), no valor de R$ 1.308,49 (UM MIL TREZENTOS E OITO 

REAIS E QUARENTA E NOVE CENTAVOS) , conforme cálculo da Contadoria Judicial anexo aos autos. 

Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, caput, da Lei 

federal 

nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

"Fica a parte autora ciente de que, caso queira recorrer da presente sentença, deverá constituir advogado ou, se não 

tiver condições financeiras de contratar um, dirigir-se à Defensoria Pública da União, localizada na Rua Fernando de 

Albuquerque, nº 155 - Consolação, se possível, no prazo de 02 (dois dias), no horário das 8:30 às 12:00 horas. Consigno 

que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias." 

Intimem-se as partes para ciência desta decisão. 

 

UNIDADE ANHEMBI MORUMBI - SÃO PAULO 

 

2007.63.20.002209-0 - HELIO BATISTA DE OLIVEIRA (ADV. SP141897 - GISELY FERNANDES DA SILVA e 

ADV. 

SP148299 - DENISE CAPUCHO DA CRUZ e ADV. SP203791 - GUSTAVO CAPUCHO DA CRUZ SOARES e 

ADV. 

SP243480 - HÉLIO BATISTA DE OLIVEIRA JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) . Nestes termos, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, condenando a União ao pagamento das diferenças 

referentes à pontuação da GDATA devida à parte autora, respeitada a prescrição qüinqüenal e descontando-se os 

valores já pagos, nos seguintes termos: 

1. no período de fevereiro a maio de 2002 - 37,5 pontos. 

2. no período de junho de 2002 a abril de 2004 - nos termos do artigo 5º, II, da Lei n. 10.404/2002. 

3. no período de maio de 2004 até sua extinção - 60 pontos. 

O montante apurado deve ser corrigido monetariamente nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal - 

Resolução 

561/2007, e acrescido de juros de 1% ao mês desde a citação. 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 

Após o trânsito em julgado, oficie-se a União para que esta apresente, no prazo de 30 dias, os valores devidos, 

respeitada 

a prescrição qüinqüenal e descontando-se os valores já pagos à parte autora, para que possa ser providenciada a 

expedição de ofício requisitório. 

P.R.I. 

 

 

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS DE SÃO PAULO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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ATOS PRATICADOS PELA SECRETARIA DAS TURMAS RECURSAIS DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL 

DE SÃO PAULO, NOS TERMOS DO ART. 162, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

 

EXPEDIENTE Nº 1501/2009 
 

2004.61.84.025396-0 - ABRAHÃO GALVÃO YOUNIS (ADV. SP147496 - ALESSANDRA GOMES 

MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu 

procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.058286-4 - JOSE ALVES DE ALMEIDA (ADV. SP171464 - IONE GRANERO CAPEL DE ANDRADE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos 

cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.139443-5 - BENEDITO DOMINGUES DA SILVA (ADV. SP194958 - CARLA CRISTINA DA SILVA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos 

cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.147189-2 - PAULO NOGUEIRA RABELLO (ADV. SP217462 - APARECIDA MARIA DINIZ e ADV. 

SP112235 

- GILVANDI DE ALMEIDA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(OAB/SP 

172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte 

autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.361859-6 - MARLY SILVEIRA LIMA TORTORETTI (ADV. SP114159 - JORGE JOAO RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos 

cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.409322-7 - EDSON PEZZATTO (ADV. SP101934 - SORAYA ANDRADE L DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos 

termos 

do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados 

nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.438800-8 - LUIZ PRETTI (ADV. SP101934 - SORAYA ANDRADE L DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos 

termos 

do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados 

nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.446540-4 - WALTER BUCHALLA (ADV. SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 

162, § 4º, 

do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais 

em epígrafe" 

 

2004.61.84.446546-5 - AFONCO GONCALVES COVA (ADV. SP175057 - NILTON MORENO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do 
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art. 162, § 

4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.458707-8 - PAULO RUBENS VALENTE PENTEADO E OUTRO (ADV. SP151864 - LUIS GUSTAVO 

DE 

BARROS CAMARGO); GISLEINE RIBEIRO BRAMBILLA(ADV. SP151864-LUIS GUSTAVO DE BARROS 

CAMARGO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do 

art. 162, § 

4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.470234-7 - CYDIO CARNIO (ADV. SP101934 - SORAYA ANDRADE L DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos 

termos 

do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados 

nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.470720-5 - MARIA APARECIDA NASCIMENTO (ADV. SP172607 - FERNANDA RUEDA VEGA 

PATIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos 

cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.479278-6 - JOSE FREDO FILHO (ADV. SP179673 - PATRÍCIA ALONSO FERRER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos 

termos 

do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados 

nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.543514-6 - ALBERIO DE ASSUNÇAO VILAS BOAS (ADV. SP119565 - CLAUDINEI XAVIER 

RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos 

cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.547803-0 - JOSE DALNEI DE OLIVEIRA (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 

162, § 4º, 

do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais 

em epígrafe" 

 

2004.61.84.552467-2 - PEDRO BATISTA COUTO (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO(OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) ; UNIÃO 

FEDERAL 

(AGU) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, 

dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.552528-7 - PANTALEAO MORALES (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 

162, § 4º, 

do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais 

em epígrafe" 
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2004.61.84.552556-1 - CELSO LIMA (ADV. SP047956 - DOUGLAS MASTRANELO e ADV. SP130533 - CELSO 

LIMA 

JUNIOR e ADV. SP225391 - ANDREA CRISTINA VENDRESQUI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 

162, § 4º, 

do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais 

em epígrafe" 

 

2004.61.84.553671-6 - MILTON FERRAZ DE OLIVEIRA (ADV. SP064193 - LUCIO DOMINGOS DOS PASSOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO(OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS 

ALENCAR) ; UNIÃO FEDERAL (AGU) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte 

autora, 

na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.554322-8 - ORTESIO DOS SANTOS (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 

162, § 4º, 

do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais 

em epígrafe" 

 

2004.61.84.554331-9 - AURORA CLARO PAULUCCI (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO(OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) ; UNIÃO 

FEDERAL (AGU) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu 

procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.555185-7 - FRANCISCA DE OLIVEIRA BERNARDO (ADV. SP203773 - APARECIDA DONIZETE 

RICARDO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos 

cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.555245-0 - VICENTE GONÇALVES ROCHA (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do 

art. 162, § 

4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.555293-0 - ORLANDO BELUCI (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 

162, § 4º, 

do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais 

em epígrafe" 

 

2004.61.84.556510-8 - JOAQUIM DANIEL CORDEIRO (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do 

art. 162, § 

4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.84.556535-2 - JOSE SERRANO (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do 

Código 
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de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em 

epígrafe" 

 

2004.61.85.023129-8 - ANTONIO CARLOS CAROLINO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos 

termos 

do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados 

nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2004.61.86.007008-1 - WALDEVINO SILVANO DE ALMEIDA (ADV. SP050332 - CARLOS LOPES 

CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos 

cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2005.63.01.175072-0 - ALEXANDRE BORTOLOMAI (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 

162, § 4º, 

do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais 

em epígrafe" 

 

2005.63.01.209077-6 - DARIO ANTONIO PRADO (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 

162, § 4º, 

do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais 

em epígrafe" 

 

2005.63.01.209137-9 - MARIA ANELITA LO RUSSO (ADV. SP181740 - ELZANE ALVES PEREIRA ASSIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos 

cálculos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2005.63.01.209316-9 - MARIA CELINA PLETI SCAVASINI (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos 

termos 

do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados 

nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2005.63.01.209708-4 - JOSE DRAUSIO MACIEL (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 

162, § 4º, 

do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais 

em epígrafe" 

 

2005.63.01.209993-7 - JOAO ALVES (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do 

Código 

de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em 

epígrafe" 

 

2005.63.01.210318-7 - ANTONIO DA CRUZ (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 
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162, § 4º, 

do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais 

em epígrafe" 

 

2005.63.01.210629-2 - PEDRO TOLEDO (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do 

Código 

de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos virtuais em 

epígrafe" 

 

2005.63.01.210769-7 - ODILON OTAVIANO TENORIO (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do 

art. 162, § 

4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais em epígrafe" 

 

2005.63.01.289397-6 - RUBENS ANACLETO CHAVES (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do 

art. 162, § 

4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados nos autos 

virtuais em epígrafe" 

 

2006.63.02.013118-1 - SERGIO DE ANTONIO (ADV. SP208708 - THIAGO ANTONIO QUARANTA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos 

termos 

do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados 

nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2005.63.07.003407-5 - MARIA DA GRACA SILVA XAVIER (ADV. SP233341 - HENRIQUE WILLIAM 

TEIXEIRA 

BRIZOLLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu 

procurador, do laudo pericial anexado nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2005.63.09.001842-7 - MARIA BRITO DE QUEIROZ (ADV. SP130155 - ELISABETH TRUGLIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos 

termos 

do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, do laudo pericial 

anexado nos autos virtuais em epígrafe" 

 

2007.63.17.007401-8 - ROSELI MALDONADO DE MELO REDONDARO (ADV. SP251027 - FERNANDO 

ALFONSO 

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu 

procurador, do laudo pericial anexado nos autos virtuais em epígrafe" 

 

 

2004.61.84.458707-8 - PAULO RUBENS VALENTE PENTEADO E OUTRO (ADV. SP151864 - LUIS GUSTAVO 

DE 

BARROS CAMARGO); GISLEINE RIBEIRO BRAMBILLA(ADV. SP151864-LUIS GUSTAVO DE BARROS 

CAMARGO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do 

art. 162, § 

4º, do Código de Processo Civil, vistas à Caixa Econômica Federal, na pessoa de seu procurador, dos cálculos anexados 

nos autos virtuais em epígrafe" 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 22/719 

 

2004.61.84.001503-9 - ADEMAR ADAIL CARON (ADV. SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO 

LADENTHIN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo Civil, vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos 

documentos anexados nos autos virtuais em epígrafe" 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES FEDERAIS DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS FEDERAIS DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 1511/2009  
 

2003.61.84.039301-7 - WALDOMIRO MAZI (ADV. SP198419 - ELISÂNGELA LINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Trata-se de 

embargos de declaração opostos pelo autor em face da decisão proferida em embargos de declaração na qual 

individualizou os cálculos integrante do julgado, indicando o parecer da contadoria anexado em 22.04.04.(...)Dessa 

forma, 

rejeito os embargos.Intime-se. 

 

2004.61.84.053386-5 - MARIA DE FATIMA RAMOS (ADV. SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Tendo em 

vista o julgamento do feito (doc. 019), certifique-se o trânsito em julgado e, após, remetam-se os autos ao juízo de 

origem 

para início da execução e analise das petições protocoladas pela parte autora (doc. 025, 026, 027).Publique-se, intimem- 

se. 

 

2004.61.84.327416-0 - CECILIA YASUKO TANAKA (ADV. SP115738 - ROBERTO BAPTISTA DIAS DA SILVA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Em petição protocolizada aos presentes autos em 14.09.2009, a parte autora requer a desistência do feito. (...)No mais, 

aguarde-se a inclusão do feito em pauta de julgamento.Intime-se. 

 

2004.61.84.507809-0 - JOSE ADELICIO GONÇALVES (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Vistos. (...)Assim sendo, nego seguimento ao recurso do autor e dou provimento ao recurso do INSS, para reformar a 

sentença monocrática, julgando improcedente o pedido da peça inicial.Sem custas. Sem condenação em honorários 

advocatícios. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.85.028078-9 - MARCIA FREITAS COSTA (ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Vistos, etc. 

(...)Após a redistribuição do feito remetam-se aos autos a pasta de Embargos de Declaração do novo relator, tendo em 

vista a petição anexada em 13/08/2009. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.094629-1 - ANTONIO DA SILVEIRA (ADV. SP122293 - MARIA NAZARE FRANCO RIBEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : " 

Vistos em 

decisão. Tendo em vista o lapso temporal desde a distribuição inicial do feito, defiro a prioridade requerida, devendo ser 

respeitada, todavia, a ordem cronológica em relação aos jurisdicionados em mesma situação e que tenham ingressado 

com suas demandas antes da parte autora, por respeito ao princípio da isonomia, a ser observado em relação às pessoas 
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em iguais condições. Intimem-se. 

 

2005.63.01.104092-3 - TANIA APARECIDA DE CASTRO VIDAL (REP. MENOR IMPUBERE) (ADV. SP195811 - 

MARCELO ROBERTO BRUNO VÁLIO e ADV. SP126564 - SILMARA HELENA FUZARO SAIDEL e ADV. 

SP173066 - 

RICARDO AMIN ABRAHÃO NACLE) X UNIÃO FEDERAL (AGU) () : "Tendo em vista o cumprimento da última 

decisão, 

restou configurado o exaurimento da tutela de urgência pleiteada.Aguarde-se a inclusão do feito em pauta para 

julgamento. 

 

2005.63.01.108974-2 - MARGARIDA BUENO CORDOBA DE OLIVEIRA (ADV. SP179193 - SHEILA MENDES 

DANTAS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Pleiteia a autora, em petição protocolada em 25.08.2009, a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, 

para implantação do benefício de pensão por morte, deferido em sentença, em face do seu estado de saúde e idade (64 

anos), que passo agora a examinar. (...)Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação da tutela, para determinar ao réu 

a 

implantação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, do benefício de pensão por morte em favor da autora, com DIP 

nesta data, sem prejuízo da incidência das penalidades administrativas e criminais eventualmente previstas do caso de 

descumprimento da ordem judicial.Oficie-se ao Chefe da Unidade Avançada de Atendimento do I.N.S.S. Intimem-

se.Após, 

voltem os autos conclusos para apreciação do Recurso de Sentença interposto pelo INSS. Cumpra-se. Intime-se. 

 

2005.63.01.177092-5 - FLORACI AMELIA DA SILVA E OUTRO (ADV. SP110637 - JOSE ROBERTO DOS 

SANTOS 

MESSIAS); OLGA MARTINS TEIXEIRA(ADV. SP110637-JOSE ROBERTO DOS SANTOS MESSIAS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Tendo em vista o 

julgamento do 

feito, certifique-se o trânsito em julgado e, após, remetam-se os autos ao juízo de origem para início da execução e 

analise 

da petição protocolada em 17/08/2009.Publique-se, intimem-se. 

 

2005.63.01.293787-6 - SUZANA DE ARAUJO HERNANDES (ADV. SP090557 - VALDAVIA CARDOSO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : " 

Vistos em 

decisão.Trata-se de pedido de prioridade na tramitação do feito, que passo agora a examinar.Tendo em vista a 

documentação médica acostada aos autos, aliada ao lapso temporal desde a distribuição inicial do feito, defiro a 

prioridade 

requerida. Todavia, deve ser respeitada a ordem cronológica em relação aos jurisdicionados em mesma situação e que 

tenham ingressado com suas demandas antes da parte autora, por respeito ao princípio da isonomia, a ser observado em 

relação às pessoas em iguais condições.Intimem-se. 

 

2005.63.02.001531-0 - ACI SOARES ANDREAZZI (ADV. SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO e 

ADV. 

SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Vistos, etc.Tendo em vista que sentenciei a 

presente ação, reconheço, de ofício, a ocorrência de impedimento a que aduz o artigo 134, III, do Código de Processo 

Civil, motivo este pelo qual determino a redistribuição do presente feito a outro Juiz Federal Relator, com 

urgência.Após a 

redistribuição do feito remetam-se aos autos a pasta de Embargos de Declaração do novo relator, tendo em vista a 

petição 

anexada em 18/08/2009. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2005.63.02.010905-5 - JUVERCINA STELLA MACHADO (ADV. SP082554 - PAULO MARZOLA NETO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : " 

Trata-se de 

pedido de prioridade na tramitação do feito, que passo agora a examinar. Com efeito, tendo em vista o lapso 

temporal desde a distribuição inicial do feito aliada à idade avançada da parte autora, defiro a prioridade requerida, 

devendo ser respeitada, todavia, a ordem cronológica em relação aos jurisdicionados em mesma situação e que tenham 
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ingressado com suas demandas antes da parte autora, por respeito ao princípio da isonomia, a ser observado em relação 

às pessoas em iguais condições. Intimem-se. 

 

2005.63.03.016020-3 - JOSE ROBERTO APARECIDO MANOEL (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela 

jurisdicional, devem concorrer os dois pressupostos legais, insculpidos no artigo 273 do Código de Processo Civil, a 

saber: 

presença da prova inequívoca, suficiente a demonstrar a verossimilhança da alegação e a existência de risco de dano 

irreparável ou de difícil reparação.No caso presente, tendo em vista a improcedência do pedido em 1º grau de 

jurisdição, 

evidencia-se que a verossimilhança do direito material alegado não restou demonstrada, razão pela qual indefiro o 

pedido 

formulado. 

 

2005.63.03.019385-3 - ADEMIR ANTONIO MONTREZOL (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Trata-se de 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, devem 

concorrer os dois pressupostos legais, insculpidos no artigo 273 do Código de Processo Civil, a saber: presença da 

prova 

inequívoca, suficiente a demonstrar a verossimilhança da alegação e a existência de risco de dano irreparável ou de 

difícil 

reparação.No caso presente, tendo em vista a improcedência do pedido em 1º grau de jurisdição, evidencia-se que a 

verossimilhança do direito material alegado não restou demonstrada, razão pela qual indefiro o pedido formulado. 

 

2005.63.11.005737-8 - JOSÉ ANSELMO DA SILVA (ADV. SP225922 - WENDELL HELIODORO DOS SANTOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Vistos.(...)Desta forma, converto o julgamento em diligência a fim de que a parte autora proceda a juntada dos 

documentos que comprovem, seguramente, a data fixada administrativamente, pela autarquia previdenciária, como 

sendo 

a do início da doença e a da incapacidade.Fica a parte autora autorizada a diligenciar junto ao INSS a fim de obter a 

documentação requisitada, servindo a presente decisão como mandado.Prazo: 30 (trinta) dias.No silêncio, proceda-se à 

inclusão em pauta de julgamento.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.006021-9 - ENOQUE MACARIO DA SILVA (ADV. SP213216 - JOÃO ALFREDO CHICON) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Vistos em 

decisão. (...)Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação da tutela para determinar ao réu a implantação, no prazo de 

45(quarenta e cinco) dias, do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em favor da parte autora, sob pena 

de crime de desobediência em caso de descumprimento desta ordem.Oficie-se ao Chefe da Unidade de Atendimento do 

I.N.S.S do juízo de origem. .Cumpra-se. Intime-se. 

 

2006.63.01.033600-6 - SANDRA DA GAMA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Intime-se a ré para que se manifeste sobre as petições da autora, 

protocoladas em 16/12/2008 (doc. 045) e 19/05/2009 (doc. 046).Publique-se, intimem-se. 

 

2006.63.01.055015-6 - MIGUEL FERNANDES DE SENA (ADV. SP222130 - CARLA ROSENDO DE SENA 

BLANCO) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) E OUTRO() ; INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) : " 

Vistos. 

(...)Ante o exposto, indefiro a tutela cautelar requerida. Aguarde-se a inclusão do feito em pauta para julgamento do 

recurso. Intime-se. 

 

2006.63.01.083619-2 - BENEDITA DO CARMOP OLIVEIRA (ADV. SP054513 - GILSON LUCIO ANDRETTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 
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ALENCAR) : 

"Vistos em sede recursal. (...)Ante o exposto, indefiro o pedido formulado pela parte autora na petição anexada aos 

autos 

em 06.11.2009.Publique-se. Intime-se. 

 

 

2006.63.01.088537-3 - AMELIA ROMANELLI (ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO e ADV. 

SP200965 - 

ANDRÉ LUÍS CAZU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Vistos em decisão. (...)Ante o exposto, indefiro o pedido de execução e concedo prioridade na 

tramitação, nos termos da fundamentação supra.Intime-se. 

2006.63.02.003122-8 - ISAURA VICIALI (ADV. SP094583 - MARIA APARECIDA PAULANI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Vistos em 

decisão. (...) 

Portanto, não tendo a autarquia ré se utilizado da via recursal adequada, indefiro o pedido formulado.Após as 

formalidades 

legais, dê-se baixa da Turma Recursal.Intimem-se. 

 

2006.63.02.003619-6 - JOEL MOREIRA PARISI (ADV. SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Vistos, etc.Tendo em 

vista 

que sentenciei a presente ação, reconheço, de ofício, a ocorrência de impedimento a que aduz o artigo 134, III, do 

Código de Processo Civil, motivo este pelo qual determino a redistribuição do presente feito a outro Juiz Federal 

Relator, 

com urgência.Após a redistribuição do feito remetam-se aos autos a pasta de Embargos de Declaração do novo relator, 

tendo em vista a petição anexada em 23/05/2008. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2006.63.02.007666-2 - ADELAIDE RICCI RODRIGUES (ADV. SP236343 - EDSON LUIZ DE FIGUEIREDO e 

ADV. 

SP175390 - MARIA HELOISA HAJZOCK ATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : " Vistos em decisão.Trata-se de pedido de prioridade na 

tramitação 

do feito, que passo agora a examinar.Com efeito, considerando a expressiva quantidade de processos distribuídos nesta 

Turma Recursal, a ausência de prova de situação excepcional, apta a ensejar prioridade na tramitação do feito em 

detrimento de jurisdicionados, via de regra pessoas idosas, que ingressaram com suas demandas há mais tempo e, assim 

como a parte autora, alegam fazer jus ao benefício, a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional constante da 

sentença e, ainda, os esforços empreendidos por esta Turma Recursal para julgar os feitos de forma célere, mas 

respeitando a isonomia entre cidadãos que têm demandas pendentes de recurso, aguarde-se a parte autora o julgamento 

do recurso de sentença, a ser pautado, oportunamente, dentro das possibilidades do Juízo.Intime-se. 

 

2006.63.02.011605-2 - FRANCISCO DE PAULA MENTA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Vistos em 

decisão. (...)Desse modo, indefiro o pedido formulado, mantendo a decisão exarada em 28/07/2009.Aguarde-se o 

julgamento dos recursos.Intime-se. 

 

2006.63.03.001561-0 - FLORIANO PEIXOTO REZENDE (ADV. SP076687 - LUIZ FERNANDO MIORIM) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : " 

Vistos 

em decisão. (...) Com efeito, considerando a expressiva quantidade de processos distribuídos nesta Turma Recursal, a 

ausência de prova de situação excepcional, apta a ensejar prioridade na tramitação do feito em detrimento de 

jurisdicionados, via de regra pessoas idosas, que ingressaram com suas demandas há mais tempo e, assim como a parte 

autora, alegam fazer jus ao benefício, e, ainda, os esforços empreendidos por esta Turma Recursal para julgar os feitos 

de forma célere, mas respeitando a isonomia entre cidadãos que têm demandas pendentes de recurso, aguarde-se a parte 

autora o julgamento do recurso de sentença, a ser pautado, oportunamente, dentro das possibilidades do Juízo. Intime- 

se. 
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2006.63.08.002714-0 - VANDERLEI MEDEIROS CHAGAS (ADV. SP230388 - MILTON LUIZ BERG JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

" Vistos em decisão.Homologo o pedido de desistência da ação, conforme a Súmula n.º 01 das Turmas Recursais, pelo 

que julgo extinto o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo.Após as 

formalidades 

legais, dê-se baixa da Turma Recursal. Intimem-se. 

 

2006.63.14.003060-4 - ANTONIO MARCOS DOS SANTOS SILVA (ADV. SP168384 - THIAGO COELHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Vistos. (...) 

Desta forma, concedo novo prazo de 20 (vinte) dias a fim de que a parte autora comprove a data do início da doença 

(AVC), conforme determinado pela decisão 6301133012/2009, datada de 10/09/2009.Intime-se Cumpra-se. 

 

2006.63.14.004624-7 - SHIRLEI APARECIDA FOGAÇA DE OLIVEIRA (ADV. SP234065 - ANDERSON 

MANFRENATO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Vistos, etc.Tendo em vista que sentenciei a presente ação, reconheço, de ofício, a ocorrência de impedimento a que 

aduz o artigo 134, III, do Código de Processo Civil, motivo este pelo qual determino a redistribuição do presente feito a 

outro Juiz Federal Relator, com urgência.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2006.63.15.006743-0 - HELIO MANOS MEDEIROS (ADV. SP111575 - LEA LOPES ANTUNES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Vistos em 

decisão. (...) Diante do exposto, e visando evitar perecimento de direito ao autor, bem assim com o fito de garantir 

efetividade às decisões judiciais, com fulcro no artigo 14, inciso V e parágrafo único do C.P.C., DETERMINO:1 - seja 

expedido ofício ao Responsável pela EADJ - Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais do INSS do juízo de 

origem, 

para que no prazo de 48(quarenta e oito) horas, cumpra a decisão proferida; 2 - para a hipótese de descumprimento da 

presente decisão, fixo multa no importe de R$ 100,00 (Cem Reais) por dia; 3 - deverá a autoridade acima informar o 

cumprimento desta decisão a este Juízo, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, data a partir da qual incidirá a multa ora 

fixada em caso de inércia; Outrossim, o descumprimento da presente decisão implicará não apenas na incidência da 

multa 

aplicada, como também na requisição de inquérito policial para apuração de crime de desobediência.Oficie-se com 

urgência. Intime-se. 

2006.63.17.001647-6 - ISABEL CONCEIÇÃO DA SILVA (ADV. SP185294 - LUCIANE TAVARES DO 

NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

Vistos, etc.(...)Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Esclareço que a execução está condicionada à 

cessação dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Intimem-se. 

                   

2007.63.01.001524-3 - CARLA CRISTINA BOTTA (ADV. SP179138 - EMERSON GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : " Vistos em 

decisão. (...) 

Compulsando os autos, verifico que o referido despacho foi proferido equivocadamente, de modo que o torno sem 

efeito, 

como também, sua publicação.Assim sendo, dê-se regular prosseguimento ao feito.Intime-se. 

 

2007.63.01.022406-3 - CLEUSA TERESA FERRAZ DE AGUIAR (ADV. SP073645 - LUIZ ROBERTO DA SILVA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Vistos em sede recursal. (...)Considerando a expressiva quantidade de feitos distribuídos a este relator (cerca de cinco 

mil 

e quinhentos), muitos dos quais remetidos em data anterior ao presente, e ainda, que a parte já aufere renda mensal, 

aguarda-se, em respeito ao princípio da isonomia, a oportuna inclusão do feito em pauta de julgamento.Publique-se. 

Intime-se. 
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2007.63.01.081921-6 - ARQUIMEDES LOPES VALDERRAMA (ADV. SP145250 - WILSON ROBERTO 

TORQUATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Trata se de pedido de cumprimento de antecipação dos efeitos da tutela, concedida em sentença.Diante do oficio da 

autarquia previdenciária informando que o benefício da parte autora foi devidamente implantado, julgo prejudicado o 

pedido da parte autora, ante a perda do objeto.Intimem-se. 

 

2007.63.01.095493-4 - RUI GONÇALVES PEREIRA (ADV. SP207008 - ERICA KOLBER e ADV. SP208487 - 

KELLEN 

REGINA FINZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP172265 - ROGÉRIO ALTOBELLI ANTUNES) : " 

Vistos em 

decisão. (...)No entanto, na condição de Relatora, deixo de apreciar o pedido formulado, uma vez que a prestação 

jurisdicional por parte desta Turma Recursal já se esgotou, nos termos do art. 463, inciso I, do Código de Processo 

Civil. 

Neste sentido, tal pleito deverá ser dirigido ao juízo de origem. Após as formalidades legais, dê-se baixa 

da Turma Recursal.Intimem-se. 

 

 

2007.63.02.004180-9 - VERA MARQUES DA SILVA MACEDO (ADV. SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO 

DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS 

ALENCAR) : " Vistos em decisão. (...)Ante o exposto, indefiro o pedido formulado e determino que se aguarde o 

julgamento 

do recurso, a ser pautado, oportunamente, dentro das possibilidades do juízo.Intimem-se. 

 

2007.63.02.013921-4 - ANTONIO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP243813 - CRISTIANE RAGAZZO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : " 

Vistos em 

decisão. (...)Ante o exposto, indefiro o pedido formulado e determino que se aguarde o julgamento do recurso, a ser 

pautado, oportunamente, dentro das possibilidades do juízo.Intimem-se. 

 

2007.63.02.015407-0 - UIVERTON LUIS DOMINGOS (ADV. SP109697 - LUCIA HELENA FIOCCO GIRARDI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

" Vistos em decisão.(...)Assim sendo, visando evitar perecimento de direito da parte autora, determino a expedição de 

ofício à autarquia ré (juízo de origem), COM A MÁXIMA URGÊNCIA, para que implante o benefício assistencial em 

favor 

da parte autora, conforme determinado na r. sentença exarada em 04/07/2008, cuja cópia deverá, também, ser 

encaminhada.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

2007.63.03.005217-8 - MAGDALENA MIRANDA DE SOUZA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Dê-se baixa destas Turmas Recursais, observadas as 

formalidades legais e as cautelas de estilo.As diligências concernentes à intimação da parte autora para levantamento 

dos 

valores depositados, serão realizadas, oportunamente, pelo Juízo responsável pela execução.Cumpra-se. 

 

2007.63.08.001283-8 - JURACI INACIO DE OLIVEIRA (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO 

ALVES e 

ADV. SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA e ADV. SP269240 - MARIA AUXILIADORA 

MACEDO DO 

AMARAL e ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES FUSCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Vistos em decisão. (...)Assim 

sendo, nos 

termos da fundamentação supra, indefiro o pedido de habilitação de IVETE MACHADO DE SOUZA, e defiro o pedido 

de 

WELLINGTON INÁCIO DE OLIVEIRA.Proceda a Secretaria das Turmas Recursais à alteração dos dados cadastrais 

do 

polo ativo.Intimem-se. 
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2007.63.08.003803-7 - MARIA DEOLINDA RODRIGUES BERNARDO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

" Vistos em decisão.Face o descumprimento da decisão exarada em 09/09/2009, a qual determinou aos herdeiros da 

falecida autora que procedessem ao pedido de habilitação nos autos, julgo extinto o feito sem resolução do mérito, nos 

termos do art. 51, V, da Lei n.° 9.099/95.Após as formalidades legais, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

2007.63.09.008864-5 - FRANCISCO BENTO DA SILVA (ADV. SP236617 - PABLO DE LIMA PEREZ MARTINS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Vistos.Intime-se o INSS do inteiro teor da decisão 6301147268/2009, datada de 21/10/2009, bem como para que se 

manifeste acerca dos documentos novos juntados pela parte autora (arquivo P28.10.2009.PDF), no prazo de 10 (dez) 

dias.Cumpra-se, expedindo-se o necessário. 

 

2007.63.11.000678-1 - LUIZ CARLOS ANDRADE (ADV. SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES 

DOMINGOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Oficie-se à 1ª 

Turma do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, solicitando o envio, a este juízo, de cópias da petição inicial, sentença, 

acórdão (se houver), referente aos processo 97.03.052332-3 (processo de origem 95.0203678-6, da 4ª Vara Federal de 

Santos).Com a vinda da documentação, tornem conclusos.Publique-se, intimem-se. 

 

2007.63.15.006964-9 - ASSAKO MORIYAMA (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA 

FRANCESCHINI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "O recurso interposto em 

face da 

sentença já se encontra julgado, conforme acórdão proferido em 29/05/2009, restando esgotada a prestação jurisdicional 

desta Turma Recursal.A ré requer, em petição protocolada em 24/08/09, a extinção da fase de execução, que é de 

competência do juízo de origem.Assim, após o trânsito em julgado, baixe-se o feito. 

Intime-se. 

 

2007.63.15.011395-0 - RONILDA PIRES RAVELI E OUTRO (ADV. SP186100 - SABRINA MONTEIRO 

FRANCHI); 

WALDEMAR RAVELI(ADV. SP186100-SABRINA MONTEIRO FRANCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "O recurso interposto em face da sentença já se encontra julgado, 

conforme 

acórdão proferido em 29/05/2009, restando esgotada a prestação jurisdicional desta Turma Recursal.A ré requer, em 

petição protocolada em 11/09/2009, a extinção da fase de execução, que é de competência do juízo de origem.Assim, 

após o trânsito em julgado, baixe-se o feito.Intime-se. 

 

2008.63.01.001937-0 - LEONICE RAMOS (ADV. SP085818 - JOAO CARLOS MOLITERNO FIRMO) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN () : "Mantenho a decisão proferida pelos seus próprios fundamentos. 

Arquive-se o presente recurso. Intime-se. 

 

2008.63.01.012547-8 - RUBEN ALFONSO CARRATU (ADV. SP240012 - CINTIA VIVIANI NOVELLI SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Vistos em decisão. (...)Ante o exposto, indefiro o pedido de desistência da ação, sendo facultada à parte autora a 

renúncia ao direito sobre que se funda a ação (art. 269, V, do CPC) ou a desistência do recurso de sentença (art. 501 do 

Código de Processo Civil).Intime-se. 

 

2008.63.01.028187-7 - EVERALDO CARNEIRO CAMARGO (ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Trata-se de recurso interposto pelo INSS, com pedido de efeito suspensivo, contra a r. decisão proferida em primeiro 

grau 

que deferiu a tutela antecipada. (...)Desse modo, nego seguimento liminarmente ao recurso interposto pela parte 

autora.Após as formalidades legais, arquive-se.Intime-se. 
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2008.63.01.039653-0 - AGUIDA PEREIRA DE LIMA (ADV. SP257179 - VALMIR APARECIDO DOS SANTOS e 

ADV. 

SP273079 - CARLOS ROBERTO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Vistos em sede recursal. (...)Assim, considero prejudicado o 

pedido 

de cumprimento da decisão.Deixo de apreciar a questão referente a multa, pois esta tinha por finalidade compelir o réu a 

conceder o benefício, o que já ocorreu.Publique-se. Intime-se. 

               

2008.63.01.040210-3 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) ( SEM ADVOGADO) 

X 

LUCIANE DE ALMEIDA E OUTRO(ADV. SP195504 - CÉSAR WALTER RODRIGUES) ; LUCIA DE FATIMA 

VIDAL DE 

NEGREIROS (ADV. PB014113-CARLA FELINTO NOGUEIRA) : "Trata-se de recurso interposto pelo INSS, com 

pedido 

de efeito suspensivo, contra a r. decisão proferida em primeiro grau que determinou ao INSS que criasse um novo 

cadastro em nome do segurado instituidor JOSE EDSON DA SILVA NUNES, diferenciando-o do cadastro original por 

meio 

do acréscimo da letra "S" ao final (JOSE EDSON DA SILVA NUNESS) e, em seguida, vinculasse a esse cadastro o 

benefício da autora destes autos (LUCIANE DE ALMEIDA), ainda que fosse necessária a criação de um novo 

benefício, 

de modo que o benefício desta, bem como da outra ex-companheira do falecido, sra. LUCIA DE FÁTIMA VIDAL DE 

NEGREIROS fossem ambos mantidos na integralidade (100% do salário-de-benefício). (...)Desse modo, nego 

seguimento 

liminarmente ao recurso interposto pela parte autora.Após as formalidades legais, arquive-se.Intime-se. 

 

2008.63.01.044025-6 - CARMEM GUIMARAES DA SILVA (ADV. SP190586 - AROLDO BROLL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Trata-se de 

recurso inominado contra a r. decisão proferida em primeiro grau, que indeferiu a tutela antecipada. (...)Desse modo, 

nego 

seguimento liminarmente ao recurso interposto pela parte autora.Após as formalidades legais, arquive-se.Intime-se. 

 

 

 

2008.63.01.045091-2 - EVALDO ZAMARIOLI PARRA (ADV. SP120704 - HENRIQUE CARMELLO MONTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Trata-se de recurso de agravo de instrumento contra a r. decisão proferida em primeiro grau, que indeferiu a tutela 

antecipada. (...)Do exposto, nego provimento ao recurso e indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intime- 

se. 

 

2008.63.01.049655-9 - ELIANE APARECIDA CAMPOS SILVA E OUTRO ( SEM ADVOGADO); ISAEL 

FERREIRA DA 

SILVA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos 

em sede 

recursal. (...)Assim, indefiro o pedido de antecipação do efeitos da tutela que foi formulado pela parte autora em 

28.10.2009.Publique-se. Intime-se. 

 

2008.63.01.052776-3 - ARISTIDES PEREIRA GOMES (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA e ADV. SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Vistos em decisão. (...)Com efeito, compulsando os autos, 

verifico 

que o referido agendamento se deu equivocadamente, de modo que o torno sem efeito, como também, sua 

publicação.Outrossim, reputo desnecessária nova perícia nesse momento processual.Assim sendo, dê-se regular 

prosseguimento ao feito. Intime-se. 

 

2008.63.01.054082-2 - UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV. SP171345 - LAURO FRANCISCO MÁXIMO 

NOGUEIRA) X 

MAURO ASSIS GARCIA BUENO DA SILVA (ADV. ) : "Trata-se de recurso interposto pela União, com pedido de 

efeito 

suspensivo, contra a r. decisão proferida em primeiro grau que deferiu a tutela antecipada. (...)Por todo o exposto, nego 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 30/719 

seguimento ao presente recurso em medida cautelar. Intimem-se. 

 

2008.63.01.064414-7 - ANA CABRAL DOS ANJOS SOUZA (ADV. SP154964 - ANGELA SILVA COSTA) X 

REDE 

FERROVIÁRIA FEDERAL S/A E OUTROS() ; FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A (ADV. ) ; GOVERNO DO 

ESTADO 

DE SÃO PAULO (ADV. ) : "Trata-se de recurso em face de decisão interlocutória que determinou a remessa dos autos 

para o Juizado de Avaré, entendendo ser o juízo competente. (...)Ante o exposto, valho-me do disposto no art. 557 do 

Código de Processo Civil, e no Enunciado nº 37 das Turmas Recursais do Juizado Especial Federal de São Paulo e nego 

seguimento ao recurso interposto, posto sua inadmissibilidade.Intime-se. Após o decurso de prazo, dê-se baixa. 

 

2008.63.02.000211-0 - LUZIA DA ROCHA (ADV. SP203562 - ALESSANDRO DOS SANTOS ROJAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : " 

Vistos em 

decisão. (...)Ante o exposto, indefiro o pedido formulado e determino que se aguarde o julgamento dos recursos, a 

serem 

pautados, oportunamente, dentro das possibilidades do juízo.Intimem-se. 

 

2008.63.02.010951-2 - LUZIA GONCALVES DE OLIVEIRA RIBEIRO (ADV. SP189302 - MARCELO GAINO 

COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Vistos em sede recursal. (...)Assim, considero prejudicado o pedido de cumprimento da decisão.Deixo de apreciar a 

questão referente a multa, pois esta tinha por finalidade compelir o réu a conceder o benefício, o que já 

ocorreu.Publique- 

se. Intime-se. 

 

2008.63.02.013361-7 - MOTOO KAMADA (ADV. SP183610 - SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Indefiro o pedido 

de 

cumprimento de decisão uma vez que a execução da sentença foi condicionada à certificação do trânsito em julgado da 

sentença e não há nos autos qualquer comprovação de risco de perecimento de direito.No mais, aguarde-se oportuna 

inclusão do feito em pauta de julgamento.Int. 

 

 

2008.63.07.007580-7 - MARIA DE LOURDES PIZONI NUNES (ADV. SP213898 - GUSTAVO HENRIQUE 

PASSERINO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS 

ALENCAR) : " Vistos em decisão. (...)Ante o exposto, indefiro o pedido de desistência da ação, sendo facultada à parte 

autora a renúncia ao direito sobre que se funda a ação (art. 269, V, do CPC) ou a desistência do recurso de sentença (art. 

501 do Código de Processo Civil).Intime-se. 

 

2008.63.10.000301-5 - SONJA APARECIDA VERDICCHIO BARBANERA (ADV. SP158011 - FERNANDO 

VALDRIGHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Em análise aos autos, tenho que o feito não se encontra maduro para julgamento. (...)Ante o exposto, converto o 

julgamento em diligência, para que a contadoria do Juizado de origem apure se a revisão do benefício originário gera 

alteração no valor mensal total recebido pela parte autora, conforme documentação acostada aos autos.Com a juntada 

do 

parecer, abra-se vistas às partes pelo prazo de 10 (dez) dias. Após, retornem os autos para oportuna inclusão em pauta 

de 

julgamento.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.003626-7 - SUELI DOS SANTOS JOAQUIM (ADV. SP277411 - BRUNA VERSETTI NEGRÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Cumpra-se a parte final da decisão proferida em 09/09/2009, dando-se baixa na distribuição. 

 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 31/719 

 

2009.63.01.036406-4 - ARLINDO ALVES (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Trata-se de recurso inominado interposto 

em 

face de sentença já transitada em julgado no ano de 2007.Ante a manifesta intempestividade do recurso, valho-me do 

disposto no Enunciado nº 37 das Turmas Recursais do Juizado Especial Federal para negar seguimento ao presente 

recurso.Dê-se baixa na distribuição.Intime-se. 

 

2009.63.01.045754-6 - JOSE MANOEL DE SOUSA (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS 

SANTOS) 

X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV. ) : "Trata-se de mandado de segurança 

interposto pelo 

autor da ação principal contra decisão que negou revisão de sentença com trânsito em julgado. (...)Ante o exposto, 

indefiro a inicial deste Mandado de Segurança, extinguindo o processo sem julgamento do mérito, com fundamento no 

art. 

8º da Lei n.º 1.533/1951, combinado com art. 267, I, do Código de Processo Civil. Ciência ao Ministério Público 

Federal.Após as formalidades legais, dê-se baixa da Turma Recursal. Intime-se. 

 

2009.63.01.047713-2 - KATELYN NUNES DE SOUZA (ADV. SP138915 - ANA MARIA HERNANDES FELIX e 

ADV. 

SP138941 - ENISMO PEIXOTO FELIX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(OAB/SP 

172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Trata-se de recurso interposto em face de decisão do juízo de primeiro 

grau 

que negou a concessão de tutela antecipada, com pedido liminar. (...)Ante o exposto, defiro a liminar pleiteada para 

determinar o imediato restabelecimento do benefício assistencial para a parte autora.Oficie-se com urgência o INSS 

determinando a implantação do benefício no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa diária no valor de R 

$100,00.Intime-se a autarquia previdenciária, ainda, para a apresentação de resposta ao presente recurso, no prazo 

legal.Publique-se. 

 

2009.63.01.048281-4 - MOACYR PEREIRA DA COSTA (ADV. SP271944 - JOÃO CARLOS DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Tendo em 

vista que o presente feito distribuído em apartado é apenas uma cópia do recurso de sentença interposto nos autos 

principais, dê-se baixa na distribuição.Após, subam novamente à Turma Recursal os autos principais. 

 

2009.63.01.051488-8 - JOAO GABRIEL DA SILVA MORAIS (ADV. SP226769 - THAIS DIOGENES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Vistos, etc. 

(...)Assim, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao réu a concessão de pensão por morte 

em favor de JOÃO GABRIEL DA SILVA MORAIS (na figura de sua representante legal - DIVINA DE JESUS 

SILVA), com 

parcelas devidas a partir desta decisão, observado, para o cálculo da renda mensal inicial, o valor de um salário mínimo. 

Fixo, a teor do artigo 461, §§ 3º e 4º, do CPC, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que o INSS cumpra a presente 

decisão, contados a partir da intimação, sob pena de multa diária que fixo em R$ 100,00 (cem reais), revertida à autora, 

sem prejuízo do disposto no § 5º, ainda do artigo 461, do CPC, além das sanções penais e civis, cabíveis ao agente 

infrator e ao próprio INSS. Assegura-se a autarquia, também o direito de regresso contra o agente que causar a 

aplicação 

da multa, caso esta venha a incidir de fato. Expeça-se o necessário.Tal multa incidirá por até trinta dias de 

descumprimento, totalizando no máximo R$ 3.000,00 (três mil reais). Se, após tal período, ainda perdurar o não 

cumprimento da decisão, a parte autora deverá informar o fato a este Juízo, para que novas providências sejam tomadas, 

inclusive no que se refere a expedição de ofício ao Ministério Público para apuração de eventual delito ou ato de 

improbidade administrativa. Após, retornem os autos para inclusão em pauta de julgamento.Publique-se. Intimem- 

se.Decisão: TUTELAPrazo de Cumprimento: 45 (quarenta e cinco) diasAutor: JOÃO GABRIEL DA SILVA MORAIS 

representado por sua mãe DIVINA DE JESUS SILVABenefício: Benefício assistencial para pessoa portadora de 

deficiência (concessão)RMI: Um salário mínimoDIB: data desta decisãoRMA: Um salário MínimoDIP: data desta 

decisãoCPF: 004.511.043-31 (representante) 

 

 

2009.63.01.051902-3 - WALTER GAMBERINI JUNIOR (ADV. SP234769 - MÁRCIA DIAS DAS NEVES) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos. (...)Ante o 

exposto, indefiro 

o efeito suspensivo requerido, em virtude da ausência de elementos necessários ao provimento requerido.Vista à 

recorrida 

para resposta, no prazo legal.Intime-se. 

 

2009.63.01.052088-8 - HELENICE MARIA LIRA PRADO (ADV. SP168731 - EDMILSON CAMARGO DE JESUS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Vistos, etc. (...)Ante o exposto, nego seguimento ao presente recurso em medida cautelar, por ser manifestamente 

improcedente nos termos como foi proposto.Publique-se. Intimem-se. Oficie-se.Após, dê-se baixa desta Turma 

Recursal, 

observadas as formalidades e cautelas de estilo. 

 

2009.63.01.053617-3 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV.SP245553 NAILA AKAMA HAZIME) X JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV. ) : "Vistos, etc. (...)Ante o exposto, indefiro o pedido de 

liminar. 

Notifique-se a autoridade impetrada para que, no prazo de dez dias, preste as informações, se assim entender 

necessárias.Decorrido o prazo supra, com ou sem apresentação de informações, remetam-se os autos ao Ministério 

Público Federal para elaboração de parecer. Após, voltem os autos para inclusão em pauta para julgamento.Intime-se. 

Oficie-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.054638-5 - HELENA MARIA LUIZA DA SILVA (ADV. SP249201 - JOÃO VINICIUS RODIANI DA 

COSTA 

MAFUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS 

ALENCAR) : "Vistos. (...)Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo requerido, em virtude da ausência de elementos 

que 

comprovem de plano a alegada incapacidade laboral da parte autora.Vista à recorrida para resposta, no prazo 

legal.Intime- 

se. 

 

2009.63.01.055584-2 - NEIVA SOARES DE MELO ALVES (ADV. SP099858 - WILSON MIGUEL e ADV. 

SP256006 - 

SARA TAVARES QUENTAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 

172.114 - 

HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Tendo em vista que o Processo nº 20096301033763-2, recebido nas Turmas 

Recursais 

como Recurso de Medida Cautelar, se encontra aguardando apreciação dos Embargos de Declaração com prevenção do 

excelentíssimo Juiz Relator nº01, determino a redistribuição desta petição ao juízo prevento, para instruir aqueles autos, 

em homenagem ao princípio do juiz natural.Cumpra-se com urgência, dando-se baixa nestes autos. 

 

2009.63.01.055588-0 - MARILYN ALICE FONSECA DE OLIVEIRA SEIXAS (ADV. SP216125 - MARIA LUISA 

SAMPAIO 

DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS 

ALENCAR) : "Trata-se de recurso de medida cautelar interposto em face de decisão que indeferiu o pedido de tutela 

antecipada a parte autora para o restabelecimento do benefício de auxílio-doença. (...)Ante o exposto, concedo a 

antecipação dos efeitos da tutela recursal para que a autarquia-ré, de imediato, proceda ao restabelecimento do benefício 

de auxilio-doença à parte autora.Oficie-se ao INSS, com urgência.Oficie-se ao juízo de 1ºGrau com cópia desta 

decisão.Após as formalidades legais, dê-se baixa da Turma Recursal.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.056863-0 - TANIA MOREIRA ROCHA (ADV. SP290131 - VANESSA GATTI TROCOLETTI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Vistos, etc. 

(...)Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo requerido, em virtude da ausência de elementos que comprovem de 

plano 

o alegado direito da parte autora.Vista à recorrida para resposta, no prazo legal.Intime-se. 

 

2009.63.01.056960-9 - DANIELA ALVES ALBERGARIA (ADV. SP267129 - EVELIN GONCALVES) X 
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INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Vistos, etc. 

(...)Ante o exposto, nego seguimento ao presente recurso em medida cautelar, por ser manifestamente improcedente nos 

termos como foi proposto.Publique-se. Intimem-se. Oficie-se.Após, dê-se baixa desta Turma Recursal, observadas as 

formalidades e cautelas de estilo. 

 

2009.63.01.057342-0 - LEILA COELHO BARAKAT (ADV. SP253124 - NANCY GOES NOGALES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos. (...) Ante o exposto, defiro a 

medida 

liminar requerida para determinar a exclusão do nome da autora Leila Coelho Barakat dos cadastros de inadimplentes 

dos 

órgão de proteção ao crédito: Serasa, SPC e SINAD. Oficie-se com urgência os citados órgãos para que retirem o nome 

da autora de seus cadastros no prazo de 48 horas, sob pena de multa diária que fixo em R$70,00 (setenta reais). 

Publique- 

se. Após, dê-se vista à recorrida para resposta, no prazo legal. 

 

2009.63.01.057840-4 - DAILTON DANTAS DA NOBREGA (ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA 

FAIOCK 

DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 

172.114 - 

HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Vistos.(...)Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo requerido, em virtude da 

ausência 

de elementos que comprovem de plano a alegada incapacidade laboral da parte autora.Vista à recorrida para resposta, 

no 

prazo legal.Intime-se. 

 

 

2009.63.01.057850-7 - EDITE DA CONCEICAO BESSA (ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA 

FAIOCK DE 

ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 

- 

HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Vistos, etc. (...)Ante o exposto, nego seguimento ao presente recurso em medida 

cautelar, por ser manifestamente improcedente nos termos como foi proposto.Publique-se. Intimem-se. Oficie-se.Após, 

dê- 

se baixa desta Turma Recursal, observadas as formalidades legais e as cautelas de estilo. 

 

2009.63.01.059032-5 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) ( SEM ADVOGADO) 

X 

ANTONIA FRANCO REP P/ EORIDES PONTES RIBEIRO (ADV. ) : "Postergo a apreciação da liminar para após a 

vinda 

das contrarrazões.Intime-se a recorrida para apresentar resposta no prazo legal.Após, tornem os autos conclusos.Intime-

se. 

 

2009.63.03.001388-1 - JOAO BOSCO LIRA (ADV. SP092922 - NELSON XAVIER DE BRITO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Decisão em sede 

recursal. (...)Assim sendo, visando evitar perecimento de direito da parte autora e com o fito, ainda, de garantir 

efetividade 

às decisões judiciais, determino seja oficiado ao chefe da Unidade Avançada do INSS, para que implante, de imediato, 

o 

benefício em favor da parte autora, nos exatos termos determinados na sentença proferida nestes autos, devendo 

informar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o cumprimento desta ordem, sob as penas da lei.Fixo, a teor do artigo 

461, parágrafos 3º e 4º, do CPC, multa diária, no valor de R$ 100,00 (cem reais), revertida à parte autora, sem prejuízo 

do 

disposto no artigo parágrafo 5º, do mesmo artigo 461 do CPC, ficando o INSS com o dever-poder de direito de regresso 

contra o servidor responsável pelo descumprimento da ordem judicial que acarretar a exigibilidade da multa diária, se 

isso 

vier a ocorrer de fato.Tal multa incidirá por até trinta dias de descumprimento, totalizando no máximo R$ 3.000,00 (três 

mil 

reais). Se, após tal período, ainda perdurar o não cumprimento da decisão, a parte autora deverá informar o fato a este 

Juízo, para que novas providências sejam tomadas, inclusive no que se refere a expedição de ofício ao Ministério 
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Público 

para apuração de eventual delito ou ato de improbidade administrativa. Oficie-se ao INSS com urgência. Publique-se. 

Intime-se. 

2009.63.03.004797-0 - ELAINE CRISTINA BARBOZA RAIMUNDO (ADV. SP209020 - CLAUDIA ANDRÉIA 

SANTOS 

TRINDADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS 

ALENCAR) : "Vistos em sede recursal.(...)Consultando o sistema informatizado do INSS (sistema 

PLENUS/DATAPREV) 

constato que a autarquia já restabeleceu o auxílio -doença (NB:538.248.353-8) convertendo-o em aposentadoria por 

invalidez (NB: 538.248.611-1).Assim, considero prejudicado o pedido de cumprimento da decisão.Publique-se. Intime-

se. 

 

2009.63.11.000568-2 - MARCUS VINICIUS BOZZELLA RODRIGUES ALVES (ADV. SP226187 - MARCUS 

VINICIUS 

BOZZELLA RODRIGUES ALVES e ADV. SP226601 - LUIZ FERNANDO BOZZELLA RODRIGUES ALVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "A parte autora 

peticionou nos 

autos (arquivo P20.08.2009.PDF) requerendo a desistência do recurso interposto. (...)Após, dê-se baixa dos autos, 

observadas as formalidades legais e as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.11.001838-0 - MARIA MANUELA ANDRINO DA CONCEICAO E OUTRO (ADV. SP066441 - 

GILBERTO DOS 

SANTOS); AMERICO MANUEL DA CONCEICAO(ADV. SP066441-GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Reputo prejudicado nesta fase 

processual, o 

pedido formulado pela CEF, em petição anexada aos autos em 20/08/2009, tendo em vista que há recurso de sentença 

da parte autora pendente de apreciação.Intime-se. 

 

2009.63.15.007723-0 - GILBERTO APARECIDO DOS SANTOS (ADV. SP260613 - RAFAEL AUGUSTO 

MARCONDES 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "A parte autora pleiteou a revisão de benefício com vistas à aplicação do IRSM de 

02/1994.Caso 

seja afastada a decadência, é provável que haja, no presente caso, a superação do limite de alçada ao tempo do 

ajuizamento.Assim, converto o julgamento em diligência para determinar a remessa dos autos à contadoria do Juizado 

de 

origem a fim de que seja apurada a RMI e atrasados eventualmente devidos à parte autora, na data do ajuizamento da 

ação.Após a vista das partes, proceda-se à imediata inclusão em pauta de julgamento.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

 

 

 

PORTARIA PROFERIDA PELA MMª JUÍZA FEDERAL COORDENADORA DAS TURMAS RECURSAIS 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS DE SÃO PAULO 

PORTARIA Nº 6310000120/2009, de 24 de novembro de 2009 

A Doutora VANESSA VIEIRA DE MELLO, MMª Juíza Federal, Coordenadora das Turmas Recursais 

da Seção Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 14 de 19 de maio de 2008, do Conselho da Justiça Federal, que dispõe 

sobre a concessão de férias, 

CONSIDERANDO os termos da PORTARIA 6310000107/2009, em que foi comunicada a interrupção das férias da 

funcionária ADRIANA ANDREONI - RF 6416, a partir de 01/10/2009, 

CONSIDERANDO a absoluta necessidade de serviço, 

RESOLVE: 

ALTERAR para 17/02/2010 a 25/02/2010, os nove dias restantes do período de férias da funcionária ADRIANA 

ANDREONI - RF 6416, anteriormente marcado para 29/09/2009 a 09/10/2009, interrompido a partir de 01/10/2009, 

ALTERAR para 24/05/2010 a 02/06/2010, o período de férias da funcionária ADRIANA ANDREONI - RF 6416, 

anteriormente marcado para 17/02/2010 a 26/02/2010, 

ALTERAR para 05/04/2010 a 14/04/2010, o período de férias da funcionária MARIA TERESA LA PADULA - RF 

5916, 
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anteriormente marcado para 17/02/2010 a 26/02/2010. 

Cumpra-se. Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 24 de novembro de 2009 

Juíza Federal Coordenadora das Turmas Recursais 

da Seção Judiciária de São Paulo 
 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO  

 

EXPEDIENTE N.° 1502/2009 

LOTE Nº 101762/2009 

 

2004.61.84.008708-7 - RUTH DOMINGUES MACIEL (ADV. SP198158 - EDSON MACHADO 

FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Pleiteou a parte 

autora a 

revisão da renda mensal de sua pensão por morte concedida antes do advento da Lei nº 9.032/95 e com uma renda 

mensal inicial calculada com uma alíquota inferior a de 100% (cem por cento). (...). Não obstante, a parte autora vem 

peticionando para requere a elaboração dos cálculos, bem como o pagamento dos atrasados. Contudo, em pesquisa 

realizado no Sistema DATAPREV nesta data, 19.11.2009, constato que o benefício da parte autora NB: 21/130128978-

4 

- DIB: 01.12.1992, que teve como instituidor Moacir Morais Pagani, é um benefício desdobrado, sendo que 

inicialmente 

com o benefício nº 057042287-6, já cessado, que teve como beneficiária Ruth Rodrigues Maciel, e posteriormente, com 

o 

benefício nº 057042617-0 - DIB: 22.10.1995, ativo, cuja beneficiária é Eva Ani Gunst,, com o qual divide pelo 

percentual 

de 50%, ou seja, embora a parte autora tenha sua pretensão apreciada e julgada procedente, a mesma é inexequível. 

Desta feita, como o título executivo obtido pela parte autora é inexeqüível, com fundamento nos termos do artigo 51, 

inciso II, da Lei n° 9.099, de 1995, c.c. 267, inciso VI, e 741, II, e 795 do Código de Processo Civil, determino a baixa 

dos 

autos. Dê-se ciência à parte autora. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.048163-4 - BENEDICTA GENY GUIMARAES FRANCISCO (ADV. SP193084 - RUTH DE OLIVEIRA 

FRANCISCO TINOCO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Analisando os 

autos, verifico que no caso em tela não foi juntada a carta de concessão da pensão por morte em nome do requerente. 

Diante do exposto, determino: a) Intimação dos interessados para providenciar, no prazo de 30 (trinta) dias, a juntada do 

documento acima mencionado sob pena de arquivamento do feito. b) Com a complementação dos documentos, voltem 

conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região para que proceda ao estorno dos valores depositados junto à Caixa Econômica Federal para este processo e, 

após, arquive-se. c) Intime-se e cumpra-se. 

 

2004.61.84.052242-9 - MARIA REGINA FERREIRA (ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO 

FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento do INSS ao 

comando 

consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Determino a expedição de novo ofício ao 

INSS para que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 20,00. 

Decorrido 

o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal e voltem 

conclusos. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se a Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.154038-5 - RUTH DIAS RIBEIRO (ADV. SP187189 - CLAUDIA RENATA ALVES SILVA e ADV. 

SP267591 - 

ALESSANDRA CRISTINA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Considerando-se que consta dos autos documento emitido pelo INSS informando a existência de créditos atrasados, 

decorrente da revisão IRSM (anexo em 22.03.2005), bem como, que em 13.07.2009 operou-se o trânsito em julgado do 

acórdão, segundo o qual determinou-se o pagamento pelo INSS dos valores em atraso, decorrentes da revisão pelo 

IRSM, oficie-se a Autarquia para cumprimento da obrigação de fazer. Int. Oficie-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.187070-1 - SUELY VIEIRA DA SILVA (ADV. SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) 
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X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento do INSS ao 

comando 

consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Determino a expedição de novo ofício ao 

INSS para que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 20,00. 

Decorrido 

o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal e voltem 

conclusos. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se a Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.220387-0 - ANTONIO DOMINGUES (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento do INSS ao comando 

consistente 

em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Determino a expedição de novo ofício ao INSS para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 20,00. Decorrido o prazo 

supra sem cumprimento e sem apresentação de justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal e voltem conclusos. 

Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se a Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.252339-5 - LIDIA CORREIA FERNANDES E OUTRO (ADV. SP141538 - ADHERBAL DE GODOY 

FILHO); 

ANTONIO FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Rosemary 

Fernandes 

da Silva formula pedido de habilitação nesse processo, em razão do falecimento da anteriomente habilitada, ocorrido 

em 

22/03/2009. (...). Analisando os autos, verifico que no caso em tela não há dependentes habilitados à pensão por morte. 

Assim, diante da comprovação da requerente da sua qualidade de herdeira do autor e da habilitada, têm direito ao 

recebimento dos valores reconhecidos na sentença transitada em julgado, que não foram percebidos por eles em vida. 

Com efeito, defiro o pedido de habilitação de Rosemary Fernandes da Silva - CPF 308.551.808-89CPF, na qualidade de 

dependente do autor e da habilitada, ambos falecidos, nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91 corroborado com o 

Enunciado nº. 70 da CJF e artigo 1060 do CPC vigente, conforme requerido em petição anexada aos autos e 

devidamente 

instruída da documentação necessária. Expeça-se o necessário para o levantamento do montante apurado a título de 

atrasados. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.255812-9 - IRINEU MICHELUTTI (ADV. SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da existência de divergência entre os cálculos efetuados pelo 

Instituto-réu e os elaborados pela parte autora, determino a remessa dos autos à Contadoria do Juizado para que, 

obedecendo à ordem cronológica de trabalho e sem prejuízo das audiências de instrução e julgamento, elabore os 

cálculos conforme condenação em sentença. Com a juntada do parecer da Contadoria Judicial nos autos, manifestem-se 

as partes no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de preclusão. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.269161-9 - MARIA KIKUE EZURE (ADV. SP286693 - OCTAVIO SEIKI IETSUGU) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Petição anexa em 12.11.2009: Defiro o desbloqueio, salientando-se que 

levantamento dos valores atrasados deverá ser feito nos termos do artigo 1º, do Provimento COGE nº 80, de 

06.06.2007. 

Remetam-se os autos ao setor competente para cadastro dos advogados constantes do instrumento de mandato 

outorgado pela Autora. Int. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.315544-4 - JOSE GABRIEL SANTANA (ADV. SP186568 - LEIVAIR ZAMPERLINE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o Ofício 1673/2009 pr enviado a este 

Juizado 

Especial pela Caixa Econômica Federal tendo como anexo, Alvará para tansferência dos valores deste processo, 

encaminhado pela 1ª Vara da Família e das Sucessões da Comarca de São José dos Campos/SP e, considerando que 

não consta do alvará certidão de óbito do autor, determino: que seja oficiado aquele juízo solicitando cópia da certidão 

de 

óbito de José Gabriel Santana, para juntada nos autos do processo que corre neste juízo, bem como, os dados da conta 

judicial para que possa ser feita a transferência solicitada. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.365433-3 - OSVALDO FERNANDES MORENO (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Em face da inércia do autor quanto ao cumprimento da 
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decisão 

anterior, arquivem-se os autos. 

 

2004.61.84.387112-5 - JACY MESSIAS SZABO (ADV. SP202200 - WILROBSON BATISTA MENEZES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Petição protocolizada pela parte autora em 06.08.2009 - 

Nada a 

decidir. Ciência à parte autora dos documentos acostados aos autos nesta data, 23.11.2009, denominados "CONSULTA 

AO SISTEMA DATAPREV", através dos quais fica comprovado o cumprimento da obrigação de fazer por parte do 

INSS. 

Ademais, a parte autora também recebe o benefício de pensão por morte. O que houve de fato, foi um equívoco por 

parte 

do INSS em seu Ofício nº 4785/2009, de 27.07.2009, ao informar o número de benefício errado. Posto isso, verifico que 

a 

tutela jurisdicional, objeto da presente ação, foi prestada em sua integralidade, portanto determino, após a ciência desta 

decisão, a baixa dos autos virtuais no sistema informatizado deste Juizado. Cumpra-se. Intime-se. Dê-se baixa. 

 

2004.61.84.476753-6 - CLEIDE DA RESSURREIÇÃO DOS SANTOS (ADV. SP073296 - VANILDA CAMPOS 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Compulsando os autos, 

verifico a 

ocorrência de erro material, razão pela qual corrijo de ofício os termos da Decisão nº 142569/2009 de 16.10.2008, tão 

somente para retificar o número de processo informado, ou seja, onde se lê Processo nº 2004.61.84.174083-0, leia-se 

Processo nº 2004.61.84.154083-0, passando aquela decisão a contar como: "Vistos. Trata-se de ação proposta em face 

do Instituto Nacional do Seguro - INSS, objetivando a revisão de seu benefício previdenciário, mediante a aplicação do 

IRSM aos salários-de-contribuição que integraram o período básico de cálculo. A ação foi julgada procedente e o INSS 

intimado para elaboração de cálculos do benefício revisado e a apuração dos valores devidos a título de atrasados. No 

entanto, o Instituto réu devolveu os autos sem cálculo sob a justificativa: "RECEBIMENTO SEM CÁLCULO 

(6301000004/2005) EM 21/09/2005 - ERRO NO PROCESSAMENTO". Em consulta feita no Sistema 

DATAPREV, foram carreados aos autos em 14.09.2009, documento denominado "HISCRE" do benefício objeto da 

presente ação, de nº 41/103.728.703-4, com DIB: 25.03.1997, conforme se comprova através do 12, juntado com a 

incial 

em 06.11.2003 (pet.provas.pdf, de 14.10.2004) além da consulta feita no Sistema de Gerenciamento de Processos deste 

Juizado, em que também consta o cadastramento deste número de benefício no Processo nº 2004.61.84.154083-0, tendo 

como parte autora MARGARIDA DA SILVA. No presente caso, da análise das provas trazidas aos autos, observa- 

se que a revisão pleiteada pela parte autora foi efetuada nos autos do processo em epígrafe, inclusive com o pagamento 

dos atrasados àquela parte autora. Posto isso, remetam-se os autos à contadoria judicial para que elabore os 

cálculos e parecer contábil nos termos em que foi decidido em sentença deste processo e daquele em questão. Com a 

anexação dos cálculos, intimem-se as partes para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestem, comprovando 

documentalmente suas alegações, bem como, caso o valor dos atrasados ultrapassem os 60 (sessenta) salários mínimos, 

que a parte autora se manifeste sobre seu interesse em receber o montante através de precatório, ou se renuncia ao 

excedente e venha a receber através de requisitório. Com a anexação dos cálculos, oficie-se ao INSS para que 

cumpra com a obrigação de fazer, concernente à revisão no benefício de aposentadoria por tempo de contribuição da 

parte autora (NB: 41/103.728.703-4 - DIB: 25.03.1997). Decorrido o prazo "in albis", remetam-se os autos à Seção de 

RPV/PRC para as devidas providências. Sem prejuízo das determinações acima, providencie a serventia a alteração 

cadastral nos autos do processo nº 2004.61.84.154083-0, em nome de MARGARIDA DA SILVA e faça constar o 

número 

de benefício correto no cadastro (Código nº 296035), NB: 41/103.728.514-7 - DIB: 24.02.1997, conforme se comprova 

através dos documentos juntados com a inicial daquele processo (pet.provaspdf de 08.11.2003) anexado em 15.11.2005 

(doc. 7/9). Translade-se cópia desta decisão àquele processo. Intime-se a parte autora daquele processo para que 

proceda a devolução ao erário do valor recebido a maior daquele que tem de direito, haja vista revisão efetuada em 

benefício pertencente ao autor do presente processo. Cumpra-se. Intimem-se. Oficie-se" 

 

2004.61.84.483718-6 - MARIA DE LOURDES DA SILVA ORLANDO (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS 

BUFFO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Sônia Maria, Márcio Miguel, Luiz Carlos e 

José 

Roberto formulam pedido de habilitação nesse processo, em razão do falecimento da parte autora, ocorrido em 

04/05/2008. (...). Analisando os autos, verifico que no caso em tela não há dependentes habilitados à pensão por morte 

conforme se depreende da carta de inexistência de dependentes fornecida pela Autarquia-ré. Assim, diante da 

comprovação dos requerentes das suas qualidades de herdeiros do autor, têm direito ao recebimento dos valores 

reconhecidos na sentença transitada em julgado, que não foram percebidos por ele em vida. Com efeito, defiro o pedido 

de habilitação de Sônia Maria Orlando, Márcio Miguel Orlando, Luiz Carlos Orlando e José Roberto Orlando, na 

qualidade 
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de dependentes do autor falecido, nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91 corroborado com o Enunciado nº. 70 da CJF 

e artigo 1060 do CPC vigente, conforme requerido em petição anexada aos autos e devidamente instruída da 

documentação necessária. Considerando que o montante apurado a título de atrasados encontra-se depositado na Caixa 

Econômica Federal e diante da manifestação dos requerentes em petição, oficie-se à Caixa Econômica Federal para que 

libere o referido numerário, em nome da habilitada Sônia Maria Orlando, inscrita no cadastro de pessoas físicas sob o 

n.º 

068.405.578-39, que ficará responsável pela parte que cabe a cada herdeiro habilitado. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.525498-0 - JOSE APARECIDO GOMES (ADV. SP166985 - ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "O acórdão confirmou a sentença pelo artigo 46 da Lei n. 9.099/1995, assim 

decidindo: " Portanto, a sentença é confirmada nesse ponto pelos seus próprios fundamentos, com base na segunda 

parte do art. 46 da Lei nº 9.099-95, que se aplica ao caso na forma prevista pela parte final do art. 1º da Lei nº 10.259-

01. 

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao recurso do INSS, condenando a autarquia ao pagamento de honorários 

fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais). Por outro lado, concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar 

ao 

INSS que, em até 30 (trinta) dias, promova a concessão do benefício, observados os termos da sentença." Embora o 

acórdão tenha determinado a implantação do benefício, à evidência tratou-se de equívoco já que o resultado unânime do 

julgamento foi pela confirmação da sentença pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, que tinha negado o pedido de 

aposentadoria por tempo de serviço em razão da ausência de idade mínima. Assim, sem razão a parte autora. Com a 

notícia de que o INSS cumpriu integralmente o julgado, com a averbação do tempo de serviço reconhecido como 

especial, dou por encerrada a execução. Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo. 

Intimem-se. 

 

2004.61.84.566841-4 - TEREZA MIGUEL DE ARAUJO (ADV. SP195397 - MARCELO VARESTELO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) ; EMPRESA 

GESTORA 

DE ATIVOS - EMGEA (ADV. REPRESENTANTE LEGAL) : "Tendo em vista o ofício do E. Superior Tribunal de 

Justiça, 

juntado aos autos em 11/11/09, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens 

de estilo. Int. 

 

2004.61.84.568138-8 - JOSEFA HEITOR DE ANDRADE (ADV. SP202200 - WILROBSON BATISTA MENEZES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Verifico que, caso julgado procedente o 

pedido da 

parte autora, o valor da diferença que ela faria jus a título de atrasados, na data do ajuizamento do feito, quando somado 

a diferença das doze parcelas vincendas, seria superior à alçada deste Juizado (R$ 14.400,00), conforme cálculos 

elaborados pela Contadoria Judicial (R$ 57.345,59 (CINQüENTA E SETE MIL TREZENTOS E QUARENTA E 

CINCO 

REAIS E CINQüENTA E NOVE CENTAVOS) ). Assim, concedo à autora o prazo de 10 (dez) dias para que se 

manifeste 

expressamente nos autos quanto à eventual renúncia aos valores que ultrapassam a alçada deste Juizado, na data do 

ajuizamento, sob pena de remessa do processo a uma das Varas Previdenciárias Federais desta Capital. Intimem-se as 

partes para ciência desta decisão. 

 

2004.61.84.572411-9 - INACIO ROSSI (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA e ADV. 

SP139855 - 

JOSE CARLOS GOMES PEREIRA MARQUES CARVALHEIRA e ADV. SP171628 - PRISCILA BORGES 

TRAMARIN e 

ADV. SP177517 - SANDRA GUIRAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Cumpra- 

se, com urgência, o quanto determinado pela E. Turma Recursal, remetendo-se os autos a uma das Varas 

Previdenciárias 

da Capital. 

 

2004.61.84.577200-0 - EDUARDO TEIXEIRA (ADV. SP178632 - MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da manifestação da parte autora e considerando 

que o 

processo está em termos, determino a expedição de memorando à Caixa Econômica Federal para que proceda ao 

desbloqueio da conta. Cumpra-se. 
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2004.61.84.585961-0 - FRANCISCO PEDRO MARIA (ADV. SP079948 - DOSOLINA APARECIDA MAGNANI DE 

ANDRADE e ADV. SP150094 - AILTON CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : "Diante das informações prestadas pela parte autora, resta encerrada a prestação jurisdicional, razão pela 

qual dertermino a remessa dos autos ao arquivo. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.001964-1 - MARIA APARECIDA BARBOSA BISPO ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Manifeste-se o autor acerca das respostas aos ofícios 

juntadas aos autos, no prazo de 10 dias. Int. 

 

2005.63.01.006074-4 - MARIA DO AMPARO DA SILVA (ADV. SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ 

e ADV. 

SP173273 - LEONARDO ARRUDA MUNHOZ e ADV. SP179367 - PATRICIA ARRUDA MUNHOZ e ADV. 

SP242796 - 

ITAMAR DE SOUSA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "1- Concedo prazo de 10 (dez) dias para que as partes se manifestem sobre os cálculos da contadoria 

judicial. 2- Int. 

 

2005.63.01.036546-4 - ANGELINA MARSIGLIA (ADV. SP028002 - SIDNEY LACERDA DE AVILA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Ciência à Autora acerca 

do 

parecer contábil anexo aos autos em 21.11.2009. Prazo: dez dias. Int. 

 

2005.63.01.087616-1 - LUIZ GONZAGA DA SILVA (ADV. SP161238B - CARLOS HENRIQUE LIMA GAC) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a necessidade de adoção das medidas 

destinadas ao cumprimento da Meta de Nivelamento nº 02, especificada no Anexo II da Resolução nº 70, de 18 de 

março 

de 2009, do Conselho Nacional de Justiça, concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para que acoste aos autos: a) 

a cópia integral do processo administrativo de concessão do benefício que pretende revisar, contendo, 

especialmente, a memória de cálculo do benefício; b) a relação dos salários-de-contribuição integrantes do período 

básico de cálculo. Destaco que a apresentação desses documentos é imprescindível à apreciação do pedido, na 

hipótese de acolhimento dos embargos. Intimem-se. 

 

2005.63.01.103260-4 - MARIA JOSE DAHER BECHARA E OUTROS (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA 

LOPES); 

ROSE DAHER BECHARA(ADV. SP211534-PAULA CRISTINA CAPUCHO); EDUARDO FADLO 

BECHARA(ADV. 

SP188223-SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Maria 

José e Eduardo formulam pedido de habilitação nesse processo, em razão do falecimento da parte autora, ocorrido em 

18/11/2004. (...). Analisando os autos, verifico que no caso em tela não há dependentes habilitados à pensão por morte 

conforme se depreende da carta de inexistência de dependentes fornecida pela Autarquia-ré. Assim, diante da 

comprovação dos requerentes de suas qualidades de herdeiros da autora, têm direito ao recebimento dos valores 

reconhecidos na sentença transitada em julgado, que não foram percebidos por ela em vida. Com efeito, defiro o pedido 

de habilitação de Maria José Daher Bechara e Eduardo Fadlo Bechara, na qualidade de sucessores da autora falecida, 

nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91, corroborado com o Enunciado n.º 70 da CJF e artigo 1060 do CPC vigente, 

conforme requerido em petição anexada aos autos e devidamente instruída da documentação necessária. Considerando 

a impossibilidade da existência de mais de um nome no ofício requisitório, expeça-se a requisição para pagamento do 

montante apurado a título de atrasados em nome de Maria José Daher Bechara, que ficará responsável pela parte que 

cabe ao outro herdeiro habilitado. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.126576-3 - ALICIO FERREIRA LOPES (ADV. SP046350 - SIDNEI GALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante do decurso de prazo para manifestação das partes e da manifestação 

favorável da parte autora, quedando-se inerte o INSS, homologo os cálculos efetuados pela Contadoria Judicial. Oficie-

se 

ao INSS para que proceda a revisão do benefício da autora conforme parecer da Contadoria Judicial, bem como pague o 

complemento positivo, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal do 

funcionário que deixar de atender a ordem judicial. Expeça-se a requisição de pequeno valor a favor do autor. Int. 
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2005.63.01.295942-2 - JAYME ALIPIO DE BARROS (ADV. SP173565 - SÉRGIO MASSARU TAKOI) X UNIÃO 

FEDERAL (AGU) E OUTRO ; REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A (ADV. SP211686-SABRINA MORAES 

LEME 

PORSANI) : "A teor do que dispõe os artigos 4° e 5°, da Lei n° 10.259/2001, no âmbito dos juizados especiais federais 

somente cabe recurso de sentença definitiva e das decisões que deferirem medidas cautelares no curso do processo. 

Dessa forma, deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora, tendo em vista que a decisão que 

excluiu a União Federal do pólo passivo do feito não é passivel de recurso, vez que não se enquadra nas hipóteses acima 

mencionadas. Assim, devolvam-se os autos à Justiça Estadual. Int. 

 

2005.63.01.297828-3 - MARIA DE JESUS DOS SANTOS (ADV. SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Indefiro o pedido, tendo em vista que 

conforme 

pesquisa DATAPREV anexada aos autos, o INSS procedeu a alteração da renda mensal da autora em 05/07/2008 de R 

$ 392,87 para R$ 456,87, tendo inclusive efetuado o pagamento do complemento positivo no valor de R$ 878,89, em 

05/08/2008, cumprindo integralmente a r. sentença. Intime-se. 

 

2005.63.01.307512-6 - CAIO CESAR FERREIRA SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI 

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento 

do INSS 

ao comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Determino a expedição de 

novo ofício ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 

20,00. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de justificativa, oficie-se ao Ministério Público 

Federal e voltem conclusos. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se a Procuradoria do INSS. 

Cumpra-se. 

 

2005.63.01.318778-0 - MAURICIO BATISTA DA SILVA (ADV. SP145382 - VAGNER GOMES BASSO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da informação constante no Termo de Prevenção 

anexado aos autos, comprove a parte autora, documentalmente, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito, a 

inexistência de identidade de pedidos ou causa de pedir, juntando, inclusive, cópia da inicial, sentença, acórdão e 

certidão de objeto e pé do processo 2002.61.26.008892-2 que tramitou perante a 1ª Vara de Santo André. Determino o 

cancelamento do termo de sentença nº 60.928/09. Após, tornem os autos conclusos. 

 

2005.63.01.320430-3 - ELAINE CRISTINA DE SANTANA (ADV. SP162398 - LAURINDA DOS SANTOS REIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento do INSS ao 

comando 

consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Determino a expedição de novo ofício ao 

INSS para que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 20,00. 

Decorrido 

o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal e voltem 

conclusos. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se a Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.327327-1 - MARIA DAS GRACAS ABREU (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Indefiro o requerido pela parte autora, através da petição 

protocolizada em 17.04.2008 e mantenho os termos da r Decisão de 08.08.2007, pelos seus próprios fundamentos. A 

parte autora procura discutir matéria já decidida no presente feito, inclusive com o trânsito em julgado. Ademais, os 

documentos carreados aos autos nesta data, 18.11.2009, dão conta de que o benefício de auxílio-doença percebido pela 

parte autora, objeto do presente feito, NB: 31/068339138-0 - DIB: 16/10/1994 e DCB: 31/05/1996, foi cessado em 

16/02/2002, há mais de cinco anos da propositura da ação, estando portanto, seus possíveis créditos, prescritos. Advirto 

que, em havendo petições meramente procrastinatórias, que dificulte a baixa dos autos virtuais no sistema informatizado 

deste Juizado, poderão ser interpretadas como de litigância de má-fé. Cumpra-se o determinado na decisão anterior. 

Providencie a serventia baixa definitiva dos autos eletrônicos no sistema informatizado deste Juizado. Cumpra-se. 

Intime- 

se. Dê-se baixa. 

 

2005.63.01.328436-0 - MARIA APARECIDA UMEDA DOS SANTOS (ADV. SP112361 - SARA DIAS PAES 

FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento do INSS ao 

comando 

consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Determino a expedição de novo ofício ao 
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INSS para que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 20,00. 

Decorrido 

o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal e voltem 

conclusos. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se a Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.336756-3 - ODAIR FRANCO MARTINS E OUTRO (ADV. SP078572 - PAULO DONIZETI DA SILVA 

e ADV. 

SP106879 - SHIRLEY VAN DER ZWAAN e ADV. SP159750 - BEATRIZ D´AMATO); MÁRCIA APARECIDA 

GASPAR 

MARTINS(ADV. SP106879-SHIRLEY VAN DER ZWAAN); MÁRCIA APARECIDA GASPAR MARTINS(ADV. 

SP159750- 

BEATRIZ D´AMATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante o ofício 

do Juízo 

de Direito da 3ª Vara Civil da Comarca de Santo André - SP, trazendo aos autos a informação da extinção do processo 

554.01.2009.001579-7/000000-000, por pedido de desistência (art. 267, VIII CPC), determino o normal prosseguimento 

ao 

presente feito. Providencie as requerentes a habilitação, no prazo de 30 (trinta) dias a juntada aos autos da 

documentação, conforme decisões anteriores. Com a juntada da documentação, tornem conclusos. Decorrido o prazo 

"in 

albis" aguarde-se manifestação no arquivo. Em caso de futuro desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem 

cronológica dos trabalhos. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.347801-4 - ROBERTO DE AZEVEDO CHIEREGATTI (ADV. SP071068 - ANA REGINA GALLI 

INNOCENTI e 

ADV. SP026870 - ALDO JOSE BERTONI e ADV. SP249925 - CAMILA RIGO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "A vista dos autos, em especial a petição do demandante 

(05/07/2009) requerendo a extinção do feito, determino a baixa no sistema. 

 

2005.63.01.350315-0 - JOSE MACHADO SOBRINHO (ADV. SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA e 

ADV. SP099590 - DENERVAL FERRARO e ADV. SP236314 - CARLOS EDUARDO BATISTA e ADV. SP276645 

- 

DIEGO BEDOTTI SERRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) 

: "A ré comprovou, documentalmente, nos autos, a correção da conta vinculada do FGTS com relação aos expurgos 

inflacionários, por meio de acordo, nos termos da LC 110/01, e anexou termo de adesão firmado (08/10/2008). Assim, 

em 

respeito ao ato jurídico perfeito, não se pode afastar a eficácia do ajuste, por meio do qual as partes compuseram 

validamente seus interesses. (...). As questões correlatas à validade ou execução do acordo e ao levantamento do saldo 

da conta vinculada deverão ser objeto, se for o caso, de ação autônoma, não competindo a este Juízo a expedição de 

ordem de liberação em face do exaurimento do objeto desta demanda. Ante o exposto, arquive-se o feito. Int. 

 

2005.63.01.352546-6 - NESTOR ALMEIDA DE SOUZA FILHO (ADV. SP240454 - MARCOS LUIZ RIGONI 

JUNIOR e 

ADV. SP210420 - GERSON MOISES MEDEIROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "A CEF anexou documentos e extratos (05/11/2008) informando ter atualizado a conta de 

FGTS nos termos do julgado. Decido. Havendo interesse, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, 

especificamente sobre as informações fornecidas pela CEF. Eventual discordância deverá ser acompanhada de 

documentos comprobatórios e evolução completa e discriminada da memória de cálculos sob pena de indeferimento da 

genérica impugnação. Nada sendo comprovadamente impugnado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa. Fica 

ressalvada à parte autora a possibilidade de levantamento de eventuais saldos do fundo, pelo titular, 

administrativamente, 

diretamente na Caixa Econômica Federal, nos termos estabelecidos no art. 20 da Lei nº 8.036/90, sem necessidade de 

alvará. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.006330-0 - ROSALINA QUADROS ALVES (ADV. SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro ao autor a dilação de prazo por mais (20)vinte dias 

para 

cumprimento da decisão anteriormente proferida. No silêncio, arquivem-se os autos. Int. 
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2006.63.01.018654-9 - DEJANIRA GOMES PEREIRA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "A CEF anexou documentos e extratos informando a 

correção com 

atualização da conta de FGTS nos termos do julgado.Intimado(a), o(a) demandante nada opôs, motivo pelo qual 

determino 

a baixa. Por oportuno esclareço que o levantamento de eventuais saldos do fundo, pelo titular, administrativamente, 

diretamente na Caixa Econômica Federal, nos termos estabelecidos no art. 20 da Lei nº 8.036/90, sem necessidade de 

alvará. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.031975-6 - ELVIRA FRANCISCA DE JESUS (ADV. SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A Constituição Federal, em 

seu artigo 

109, I, exclui da competência da Justiça Federal as causas de acidente do trabalho ("Art. 109. Aos juízes federais 

compete processar e julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e 

as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;..."). (...). Diante do exposto, reconheço a incompetência absoluta 

deste Juízo e SUSCITO CONFLITO DE COMPETÊNCIA com o Juízo Estadual para conhecimento das questões no 

presente feito. Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo 

digitalizado, após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída ao Superior Tribunal de Justiça, 

servindo a fundamentação da presente decisão, bem com da decisão proferida em 20/08/2007, como razões do conflito 

de competência. Dê-se baixa no sistema. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.043120-9 - CLEUNICE LUZIA DOS SANTOS (ADV. SP101911 - SAMUEL DOMINGOS PESSOTTI e 

ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "A CEF anexou documentos e extratos informando ter complementado a atualização da conta de FGTS 

quanto aos juros de mora. Decido. Havendo interesse, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, especificamente 

sobre as informações fornecidas pela CEF. Eventual discordância deverá ser acompanhada de documentos 

comprobatórios e evolução completa e discriminada da memória de cálculos sob pena de indeferimento da genérica 

impugnação. Nada sendo comprovadamente impugnado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa. Fica ressalvada 

à 

parte autora a possibilidade de levantamento de eventuais saldos do fundo, pelo titular, administrativamente, 

diretamente 

na Caixa Econômica Federal, nos termos estabelecidos no art. 20 da Lei nº 8.036/90, sem necessidade de alvará. 

Cumpra-se. 

 

2006.63.01.052012-7 - VIVIAN ROSITTA NAMIAS LEWIN (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Trata-se de demanda que 

condenou a Caixa Econômica Federal a promover a correção do saldo da conta vinculada do FGTS, mediante o 

creditamento de expurgos inflacionários decorrentes de planos econômicos. Anexou documentos informando que o 

autor 

(a) já recebeu o crédito anteriormente através de outro Processo Judicial, considero efetuada a correção da conta de 

FGTS sobre creditamento dos expurgos. Por oportuno ressalto que questões relativas à execução de outro processo ou 

correlatas ao levantamento do saldo da conta vinculada ou ainda expedição de ordem de liberação deverão ser objeto, se 

for o caso, de ação autônoma, não competindo a este Juízo a em face do exaurimento do objeto desta demanda. Ante o 

exposto, intime-se a parte autora para, havendo interesse, no prazo de 10 dias impugnar comprovadamente. Nada sendo 

impugnado arquivem-se. 

 

2006.63.01.066143-4 - JOANA D ARC PIRES WAIDMANN (ADV. SP184108 - IVANY DESIDÉRIO MARINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante do decurso de prazo para 

manifestação das 

partes e da manifestação favorável da parte autora, quedando-se inerte o INSS, homologo os cálculos efetuados pela 

Contadoria Judicial. Oficie-se ao INSS para que proceda a revisão do benefício da autora conforme parecer da 

Contadoria 

Judicial, bem como pague o complemento positivo, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal do funcionário que deixar de atender a ordem judicial. Expeça-se requisição de 

pagamento 

complementar no montante referente aos atrasados, considerando a requisição de pequeno valor já expedida nos autos. 

Cumpra-se. Publique-se. 
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2006.63.01.067304-7 - MARIA LOURDES SIQUEIRA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 

FARHA ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "A CEF anexou 

documentos e extratos informando a correção com atualização da conta de FGTS nos termos do julgado. Intimado(a), 

o(a) 

demandante concorda e requer o levantamento. Nada a deferir em relação a petição da parte autora, pois o levantamento 

de eventuais saldos do fundo, pelo titular, administrativamente, diretamente na Caixa Econômica Federal, nos termos 

estabelecidos no art. 20 da Lei nº 8.036/90, sem necessidade de alvará judicial. Dê-se ciência às partes, cumpridas as 

formalidades legais, dê-se baixa. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.069027-6 - EDNA MEDINA (ADV. SP186527 - CARLOS ROBERTO DE SOUZA UMBELINO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Considerando-se que, até 

a 

presente data, não há notícia nos autos acerca da carta precatória nº 817/2009, comunique-se com o Juízo Deprecado 

solicitando informações sobre o seu cumprimento. 

 

2006.63.01.076357-7 - DIOGENES SILVEIRA (ADV. SP129569 - LUCIANO CHAVES DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo o prazo suplementar e improrrogável de 20 dias, 

para 

que a parte autora providencie a certidão de inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte, ou comprove 

documentalmente que mesmo após se dirigir ao posto do INSS teve seu pedido negado, sob pena de extinção do feito. 

Observo, no caso em tela, que a parte autora está representada por profissional habilitado, que tem livre acesso aos 

documentos constantes das repartições públicas (salvo os casos de sigilo), inclusive assegurada a extração de cópias 

(art. 

7º, XIII, Estatuto da OAB). Intime-se 

 

2006.63.01.084127-8 - JOSE RAIMUNDO SANTOS (ADV. SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Tendo em vista que o 

presente 

processo foi originariamente distribuído perante à 7ª Vara Federal Cível de São Paulo,posteriormente redistribuído a 

este 

Juizado, fora suscitado conflito de competência. Contudo, observo que, por equívoco, constou incorretamente que o 

conflito se dava com 5ª Vara Federal Cível de São Paulo,. Neste sentido, por se tratar de erro material, corrijo de ofício 

a 

decisão proferida em 02/04/2009 para que passe a constar que o presente feito foi originariamente distribuído à 7ª Vara 

Federal Cível de São Paulo, sendo que com esta é suscitado o conflito de competência negativo. Por fim, pelo poder 

geral 

de cautela, analiso a petição de pedido de reconsideração. Contudo, mantenho a decisão que indeferiu a antecipação de 

tutela, por seus próprios fundamentos. Cumpra a serventia a parte final do despacho exarado em 02 de abril, próximo- 

passado, conforme segue:"Expeça-se ofício ao E. Presidente do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, instruído 

com cópia dos autos, com nossas homenagens." Intime-se. Certifique-se. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.085595-2 - FRANCISCO TENORIO (ADV. SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento do INSS ao 

comando 

consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Determino a expedição de novo ofício ao 

INSS para que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 20,00. 

Decorrido 

o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal e voltem 

conclusos. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se a Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.092516-4 - ENEZINA ALVES NORONHA (ADV. SP197300 - ALEXANDRA NORONHA DE SOUSA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Petição anexa aos autos em 16.11.2009: 

Anote-se, 

salientando-se que a Autora continuará sendo assistida pela advogada subscritora da petição inicial, conforme 

procuração anexa a fl. 07, arquivo petprovas.pdf. Sem prejuízo, remetam-se os autos ao Gabinete Central para inclusão 

do feito em pauta de julgamento (pauta incapacidade). Int. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.009048-4 - JOSE OSCAR DIAS (ADV. SP248600 - PÉRSIA ALMEIDA VIEIRA) X INSTITUTO 
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NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intimem-se as partes da vindo destes autos. Nada sendo requerido no 

prazo 

de cinco dias, autos conclusos para sentença. 

 

2007.63.01.010584-0 - ALIPIO LUCIO ANTUNES (ADV. SP086067 - ELISABETE APARECIDA B 

NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Analisando os autos, não foram 

apresentados os 

documentos pessoais dos requerentes, sendo imprescindível cópia do RG e CPF e seus comprovantes de endereço. 

Assim, determino: a) Intimação dos interessados para providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a juntada dos 

documentos acima mencionados sob pena de arquivamento do feito. b) Com a complementação dos documentos, 

voltem 

conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região para que proceda ao estorno dos valores depositados junto à Caixa Econômica Federal para este processo e, 

após, arquive-se. Int. 

 

2007.63.01.018092-8 - ENRIQUE PORTILLO GARCIA (ADV. SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no 

Termo de 

Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa 

julgada entre aquele processo e o presente, dado que o feito foi extinto sem exame do mérito. Assim, dê-se o normal 

prosseguimento ao feito. Inclua-se em lote para julgamento. Determino o cancelamento do termo de sentença 

6301061347/2009 Int. 

 

2007.63.01.019015-6 - JOHANNA CORNELIA BRAND E OUTROS ( SEM ADVOGADO); LOUISA 

WILHERMINA 

JOHANNA BRAND ; JACOBA MARIA ELIZABETH BRAND X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E 

OUTRO(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) ; BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN : "Petição anexa aos 

autos em 

04.06.2009: Remetam-se os autos à Secretaria para que cumpra o que foi determinado anteriormente, conforme decisão 

proferida em 03.12.2008. Int. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.026080-8 - WALTER CARDOSO GOMES (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES e ADV. 

SP212718 - 

CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Inicialmente, defiro o pedido anexado aos autos em 01/07/2009 e 15/072009, devendo 

constar dos cadastros desses autos, como representantes da parte autora, os senhores advogados Sibele Walkiria Lopres 

OAB/SP:188.233 e Carlos Eduardo Cardoso Pires OAB/SP:212.718. Outrossim, considerando o teor da decisão 

anexada 

aos autos em 10/06/2009, e o descumprimento do quanto lá determinado, arquive-se. Anote-se os nomes dos advogados 

substabelecidos. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.027675-0 - RODRIGO LUIZ DA COSTA MARTINS(CURADORA EDNA Mª ANDRADE C. MA (ADV. 

SP114793 - JOSE CARLOS GRACA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Cumpra-se 

a decisão proferida em 15.04.2009. Remetam-se os autos ao Gabinete Central para inclusão do feito em pauta de 

julgamento. Int. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.027785-7 - SEBASTIANA LOPES (ADV. SP207008 - ERICA KOLBER e ADV. SP208487 - KELLEN 

REGINA 

FINZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP172265 - ROGÉRIO ALTOBELLI ANTUNES) : "Indefiro o 

pedido de 

substabelecimento acostado aos autos em 15/07/2009, uma vez que a subscritora já substabeleceu sem reserva de 

poderes, conforme instrumento anexado aos autos em 10/03/2008. Em cumprimento à decisão anexada aos autos em 

18/06/2009, arquive-se. Intime-se. Arquive-se. 

 

2007.63.01.032191-3 - MARLY JULIANELLI MODESTO DA CUNHA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA 

THOMAZ 

SOLIS FARHA ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da possibilidade 

de 

identidade de demanda com o processo 96.1300596-0 que tramita na 2ª Vara Federal de Bauru/SP, comprove a parte 
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autora, documentalmente, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito, a inexistência de identidade de pedidos ou 

causa de pedir, juntando, inclusive, cópia da inicial, sentença, acórdão (se houver) e certidão de objeto e pé do processo 

ali referido. Int. 

 

2007.63.01.032341-7 - WALDEMAR ZANINI (ADV. SP113962 - ALCINDO LUIZ PESSE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo 2004.61.84.243556-1, verifico haver identidade 

apenas quanto ao pedido de aplicação do índice ORTN/OTN, para a atualização dos primeiros 24 salários-de- 

contribuição no cálculo da Renda Mensal Inicial do benefício e aplicação do artigo 58 do ADCT. Assim, dou 

prosseguimento ao feito relativamente aos demais pedidos. Ative-se a ferramenta "não julgar em lote" em rotina de 

alteração de dados do processo. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.034814-1 - EDISON TERUAKI MORITA (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Reitere-se o pedido de 

envio das 

peças processuais elencadas na r. decisão anterior, à 1ª Vara Federal Cível. Com a resposta, tornem conclusos. Int. 

 

2007.63.01.038907-6 - JURACI MARIA RODRIGUES E OUTRO ( SEM ADVOGADO); REGINA MARIA 

RODRIGUES X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) ; 

BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN : "Intime-se a CEF para que, em trinta dias, traga aos autos a proposta de acordo 

aceita 

pela Autora (doc. anexo em 18.02.2008), esclarecendo quais os períodos foram contemplandos pela transação. Após, 

remetam-se os autos ao Gabinete Central para inclusão do feito em pauta de julgamento. Int. 

 

2007.63.01.040453-3 - ANTONIO CRESCENCIO (ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da possibilidade de identidade de 

demanda 

com o processo 2001.61.83.001382-3 que tramitou na 1ª Vara Previdenciária de São Paulo/SP, comprove a parte autora, 

documentalmente, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito, a inexistência de identidade de pedidos ou causa 

de pedir, juntando, inclusive, cópia da inicial, sentença, acórdão (se houver) e certidão de objeto e pé do processo ali 

referido. Após, tornem os autos conclusos. Intime-se. 

 

2007.63.01.041575-0 - CARLOS GOMES ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E 

OUTRO(ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) ; BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN : "Manifeste-se 

a CEF 

sobre pedido do autor de 27/05/2009 e documentos juntados após citação no prazo de dez dias. 

 

2007.63.01.042690-5 - DORA LIGIA JIMENEZ HORTA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

E 

OUTRO(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) ; BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

: 

"Considerando-se a petição anexa aos autos em 06.02.2008, intime-se a CEF para que, em trinta dias, esclareça quais as 

contas foram objeto do acordo firmado. Após, remetam-se os autos ao Gabinete Central para inclusão do feito em pauta 

de 

julgamento. Int. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.043900-6 - CARLOS ALBERTO DI SANTORO (ADV. SP240028 - FELIPE TEIXEIRA DI SANTORO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Ofice-se à CEF para que 

apresente, em 20 dias, os extratos referentes às contas e respectivos períodos apontados na incial. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.045002-6 - JOSE SANTO PIFFER (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da possibilidade de identidade de demanda com o processo 

2001.61.20.004184-2 que tramita na 1ª Vara Federal de Araraquara/SP, comprove a parte autora, documentalmente, no 

prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito, a inexistência de identidade de pedidos ou causa de pedir, juntando, 

inclusive, cópia da inicial, sentença, acórdão (se houver) e certidão de objeto e pé do processo ali referido. Após, 

tornem 

os autos conclusos. Intime-se. 
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2007.63.01.045986-8 - JOSE BENEDITO PINTO (ADV. SP105816 - ZULEIDE BERTOLETI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da possibilidade de identidade de demanda com o processo 

91.0740738-6 que tramitou na 4ª Vara Previdenciária de São Paulo/SP, comprove a parte autora, documentalmente, no 

prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito, a inexistência de identidade de pedidos ou causa de pedir, juntando, 

inclusive, cópia da inicial, sentença, acórdão (se houver) e certidão de objeto e pé do processo ali referido. Após, 

tornem 

os autos conclusos. Intime-se. 

 

2007.63.01.048215-5 - NELSON LACHAC (ADV. SP184108 - IVANY DESIDÉRIO MARINS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando que a parte autora não efetuou o levantamento do RPV na 

Caixa Econômica Federal, passo a examinar o pedido: Diante da existência de divergência entre os cálculos efetuados 

pelo Instituto-réu e os elaborados pela parte autora, determino a remessa dos autos à Contadoria do Juizado para que, 

obedecendo a ordem cronológica de trabalho e sem prejuízo das audiências de instrução e julgamento, elabore os 

cálculos conforme condenação em sentença. Com a juntada do parecer da Contadoria Judicial nos autos, manifestem-se 

as partes no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de preclusão. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.049335-9 - MARIA TEREZINHA DA SILVA (ADV. SP109752 - EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo 

2004.61.84.516000-5, 

verifico haver identidade apenas quanto aos pedidos de aplicacção da ORTN/BTN aos vinte e quatro primeiros salários 

de contribuição e aplicação do art. 58 do ADCT. Assim, dou prosseguimento ao feito relativamente aos demais pedidos. 

Ative-se a ferramenta "não julgar em lote" em rotina de alteração de dados do processo. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.049457-1 - LOURDES DA SILVA (ADV. SP109752 - EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo 2004.61.84.511262-0, verifico 

haver 

identidade apenas quanto aos pedidos de aplicação do índice ORTN/OTN aos 24 primeiros salários-de-contribuição 

para 

o cálculo da Renda Mensal Inicial do benefício e aplicação do artigo 58 do ADCT. Assim, dou prosseguimento ao feito 

relativamente aos demais pedidos. Ative-se a ferramenta "não julgar em lote" em rotina de alteração de dados do 

processo. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.054267-0 - CICERA RIBEIRO DE CAMPOS OLIVEIRA (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE 

ANDRADE 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento do 

INSS 

ao comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Determino a expedição de 

novo ofício ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 

20,00. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de justificativa, oficie-se ao Ministério Público 

Federal e voltem conclusos. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se a Procuradoria do INSS. 

Cumpra-se. 

 

2007.63.01.055131-1 - ROBERTO CARLOS MIRANDA (ADV. SP055425 - ESTEVAN SABINO DE ARAUJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Da análise dos autos, verifico a existência de 

erro 

material na sentença, tendo em vista que o INSS foi condenado ao pagamento do total de R$ 62.503,48, através de 

ofício requisitório, que tem o limite de 60 (sessenta) salários-mínimos, atualmente no valor de R$ 27.900,00. Assim, a 

fim de 

evitar eventual prejuízo ao autor, intime-se-o para que se manifeste, no prazo de cinco dias, sua pretensão de receber o 

valor integral (precatório) ou o valor de 60 salários-mínimos, por meio de ofício requisitório. Int. 

 

2007.63.01.061860-0 - MARIO MAGALHAES (ADV. SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Procuração ad judicia juntada - anote-se. Defiro ao autor a 

dilação de prazo por mais (20)vinte dias para cumprimento da decisão anteriormente proferida. No silêncio, arquivem-

se os 

autos. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.064391-6 - SERGIO PERINI (ADV. SP170047 - ELIZETE MARIA BARTAH) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 47/719 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Remetam-se os autos, com urgência, à Contadoria para cumprimento 

integral 

da decisão proferida em 28.04.2009. Int. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.065503-7 - FRANCISCO CRUZ DE LIMA (ADV. SP049849 - ARMANDO DE ALBUQUERQUE 

FELIZOLA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que o valor da condenação 

constante em sentença ultrapassa o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte autora para 

manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por requisição de 

pequeno valor. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de 

futuro desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

 

2007.63.01.065971-7 - MARIA GIMENES BALBONI E OUTRO (ADV. SP100742 - MÁRCIA AMOROSO 

CAMPOY); 

ACHILES BALBONI - ESPOLIO(ADV. SP100742-MÁRCIA AMOROSO CAMPOY) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Muito embora a autora não tenha comprovado a co-

titularidade da 

conta-poupança, tal fato também não foi contestado pela CEF. Assim, inclua-se o feito em lote de julgamento, sem 

prejuízo 

da análise da legitimidade ativa no momento da prolação da sentença. Int. 

 

2007.63.01.066635-7 - ADERVAL DOS SANTOS OLIVEIRA (ADV. SP155596 - VÂNIA RIBEIRO ATHAYDE DA 

MOTTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Indefiro o pedido de expedição de ofício, 

visto 

que a parte autora está devidamente representada por advogado habilitado, que tem suas prerrogativas definidas no 

Estatuto do Advogado e que tem condições de diligenciar e requerer diretamente cópia dos documentos necessários à 

instrução do feito. Defiro a oitiva das testemunhas arroladas. Determino a expedição de carta precatória conforme já 

determinado. Int. cumpra-se. 

 

2007.63.01.070785-2 - GLADYS MARIA SOFIA GRANIZO LAGOS (ADV. SP187555 - HÉLIO GUSTAVO 

ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifestem-se as partes a respeito do 

relatório de 

esclarecimentos anexado ao feito em 03/08/2009, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido, tornem conclusos à magistrada 

responsável pelo lote 3579/08. Int. 

 

2007.63.01.073353-0 - MARIA PRESSUTO RIBEIRO (ADV. SP051798 - MARCIA REGINA BULL) X UNIÃO 

FEDERAL 

(PFN) : "Intime-se novamente o réu para que cumpra a decisão proferida, no prazo de 10 (dez) dias. No mais, aguarde-

se 

audiência já designada. Int. 

 

2007.63.01.075632-2 - IOLANDA GREGORIO (ADV. SP070405 - MARIANGELA MARQUES e ADV. SP258944 - 

FLAVIA 

CRISTINA RODRIGUES DE ANDRADE e ADV. SP272540 - THALITA SILVÉRIO MARQUES) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro o prazo suplementar de 10 (dez) dias para que a autora informe o 

endereço da testemunha do juízo, Sra. Maria Gisela Galembeck Pellegalta de Almeida. No entanto, deixo de apreciar o 

pedido de antecipação da audiência de instrução e julgamento, vez que a cópia do relatório médico da autora não 

acompanhou a petição protocolada em 09/11/2009. Intime-se. 

 

2007.63.01.077800-7 - SOLANGE NELI SANTANA DA ROCHA KOSCHELNY (ADV. SP049283 - PAULO 

VITOLDO 

KOSCHELNY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Trata-se 

de pedido de reconsideração da decisão que não recebeu o recurso de sentença. A sentença proferida nestes autos foi 

publicada em 07/10/2009, tendo a parte autora interposto recurso no dia 21/10/2009. Nos termos do artigo 42 da Lei nº 

9.099/95, o prazo para recorrer da sentença é de 10 (dez) dias, contados de sua publicação. No caso em tela, verifica-se 

que o prazo para a interposição do recurso expirou-se no dia 19/10/2009. Sendo assim, mantenho a decisão que não 

recebeu o recurso de sentença interposto pela parte autora por ser intempestivo. Intime-se. 
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2007.63.01.080383-0 - MARIA DO SOCORRO SANTOS ALMEIDA (ADV. SP155596 - VÂNIA RIBEIRO 

ATHAYDE DA 

MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Remetam-se os autos à 

contadoria 

judicial para elaboração de parecer e cálculos. Int. 

 

2007.63.01.082734-1 - GERALDO MASSAYOCI ITO (ADV. SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA 

GUSTAVO 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Prorrogo a 

suspensão do feito por mais 90 (noventa) dias. 

 

2007.63.01.085983-4 - NELSON ALVES MOREIRA (ADV. SP200576 - CÁSSIA APARECIDA BERTASSOLI 

MENDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro mais trinta dias para cumprimento 

integral da 

decisão anteriormente proferida. Int. 

 

2007.63.01.089079-8 - ERONILDES LEOPORDO JOSE DO NASCIMENTO (ADV. SP133776 - CARMEM 

REGINA 

JANNETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até o 

momento 

não consta dos autos o cumprimento do ofício nº 6840/2009, reitere-se para cumprimento em dez dias, sob pena de 

busca e apreensão. Int. Oficie-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.089201-1 - VERA LUCIA REIS E OUTROS (ADV. SP076428 - WALDOMIRO ANDREOLI); NUBIA 

APARECIDA REIS DE LIMA(ADV. SP076428-WALDOMIRO ANDREOLI); NIVEA APARECIDA REIS DE 

LIMA(ADV. 

SP076428-WALDOMIRO ANDREOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Manifestem-se as partes, em 10 dias, sobre o teor da carta precatória devolvida. No mais, aguarde-se audiência 

redesignada para janeiro, próximo-futuro. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.090152-8 - AUSINDA HELENO SILVA ROLO (ADV. SP124279 - FRANCISCO DOS SANTOS 

BARBOSA e 

ADV. SP225431 - EVANS MITH LEONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Ciente 

do aditamento à inicial. Nada a decidir, por ora. Aguarde-se audiência redesignada para fevereiro próximo-futuro. 

Cumpra- 

se. 

 

2007.63.01.094066-2 - HUMBERTO ALVES LIMA (ADV. SP208323 - ALBERTO YEREVAN CHAMLIAN FILHO 

e ADV. 

SP206321 - ALEXANDRE CARLOS GIANCOLI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : "Manifestem-se as partes, no prazo de 10(dez) dias, acerca do relatório médico de esclarecimentos acostado 

aos autos. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos para sentença. Int. 

 

2007.63.01.094940-9 - ANA MIRTES BLANCO (ADV. SP255450 - MAURICIO PALLOTTA RODRIGUES e ADV. 

SP052946 - JOSE PUCHETTI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Recebo o 

recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contra- 

razões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2007.63.20.000674-5 - JOSE BENEDITO DE CARVALHO (ADV. SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO 

NUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento do INSS ao 

comando 

consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Determino a expedição de novo ofício ao 

INSS para que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 20,00. 

Decorrido 

o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal e voltem 

conclusos. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se a Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 
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2008.63.01.003155-1 - CECILIO PEREIRA DE JESUS ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Aguarde-se a audiência. 

 

2008.63.01.003745-0 - ESTER PIO MARTINS (ADV. SP192059 - CLAUDIO ROGÉRIO CONSOLO) X UNIÃO 

FEDERAL 

(PFN) : "Concedo o prazo suplementar de 30 dias, para que a parte autora providencie a certidão de objeto e pé do 

processo apontado no termo de prevenção, conforme decisão de 22/09/2009. Intime-se. 

 

2008.63.01.004582-3 - MARIA DE OLIVEIRA GRIGORIO E OUTRO (ADV. SP187463 - ANA ROSA GRIGÓRIO); 

KARINE 

DE OLIVEIRA GRIGORIO(ADV. SP187463-ANA ROSA GRIGÓRIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Cumpra-se integralmente a decisão anterior, dando-se vista a CEF 

sobre a 

petição anexada em 25/08/2009. 

 

2008.63.01.007583-9 - JOSE SALU (ADV. SP065561 - JOSÉ HÉLIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Ante a manifestação do autor, retornem os autos à contadoria judicial para elaboração 

de 

cálculos e parecer. Int. 

 

2008.63.01.009020-8 - ALEKSANDRA MARCOS GUALBERTO DA SILVA (ADV. SP056739 - ADAIR MARTINS 

DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cumpra-se a decisão proferida em 

15.05.2009. 

Remetam-se os autos à Contadoria. Int. 

 

2008.63.01.011608-8 - EDILBERTO SILVA MESQUITA (ADV. SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO e ADV. 

SP108515 - 

SERGIO KIYOSHI TOYOSHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Defiro a 

dilação de prazo por mais vinte dias para cumprimento integral da decisão anteriormente proferida. 

 

2008.63.01.012525-9 - JOSE ALVES SOBRINHO (ADV. SP206801 - JOHNNY SEIKITI YAMASHIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Recebo o aditamento à inicial. Cite-se novamente o INSS. 

Após, aguarde-se a audiência. 

 

2008.63.01.013111-9 - GENIVAL LUIZ DE BARROS (ADV. SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA 

NETA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Foi apresentado laudo pericial sobre a 

condição 

física do autor, no qual o perito concluiu por sua incapacidade total e temporária, fixando o prazo de seis meses após a 

realização da perícia para reavaliação de quadro clínico. Dessa forma, considerando que o exame pericial data de 

15.01.2009, o prazo de seis meses para reavaliação do autor venceu em 15.07.2009, razão pela qual determino seja 

submetida à NOVA PERÍCIA, a ser realizada com a médica psiquiatra, em 07/12/2009, às 17:15 horas, no 4º andar 

deste 

prédio. Com a juntada do novo parecer, voltem os autos conclusos. Intimem-se com urgência. 

 

2008.63.01.013143-0 - ELIZABETH PAVAN MASSELLI (ADV. SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Com a anexação do relatório do sr. Perito, intimem-se as 

partes, 

para que querendo se manifestem no prazo de 10 dias. Decorrido o prazo, voltem conclusos. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.017058-7 - REGINA DE OLIVEIRA (ADV. SP034996 - JORGE PAPARELLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro a habilitação de Antonio Carlos Oliveira, RG 3.150.720, Vera Lúcia 

Oliveira, RG 18.930.600-2 e Antonio Carlos Oliveira, RG 7.668.197-X. Anote-se. Aguarde-se a realização da perícia 

indireta já agendada, devendo os herdeiros habilitados comparecer ao ato munidos de toda a documentação médica da 

autora. Int. 
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2008.63.01.017263-8 - JOSE LUCIVAL ALVES MOREIRA (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1- Recebo o aditamento apresentado. 2- 

Cite-se, 

conforme determinado na r. decisão de 6301139931/2009. Após, tornem conclusos à Magistraa que presidiu a audiência 

realizada em 01/09/09 em homenagem ao princípio do Juiz Natural. Cumpra-se. Int. 

 

2008.63.01.017634-6 - ZULMIRA ESQUETIN AGOSTINI (ADV. SP269409 - MARCO AURELIO IZZO 

MARGIOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte autora para que cumpra a 

decisão proferida, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

2008.63.01.018345-4 - WESIA NASCIMENTO DA CRUZ SANTANA (ADV. SP194818 - BRUNO LEONARDO 

FOGAÇA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo às partes o prazo de 10 (dez) 

dias para 

que se manifestem, querendo, acerca do laudo pericial anexado em 09/11/2009. Após, conclusos. Intimem-se. 

 

2008.63.01.018414-8 - JOAO BOSCO RODRIGUES (ADV. SP126984 - ANDREA CRUZ DI SILVESTRE e ADV. 

SP226562 - FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Comprove a parte autora, documentalmente, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito, a inexistência de 

identidade de pedidos ou causa de pedir, juntando cópia da inicial e sentença do processo nº 887/08, em trâmite perante 

à 1ª Vara Cível de Taubaté. Após, tornem os autos conclusos. Intime-se. 

 

2008.63.01.019548-1 - BELTAISSON ALVES MEDEIROS (ADV. SP197399 - JAIR RODRIGUES VIEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Torno sem efeito a decisão anterior por já haver sido 

realizada 

perícia ortopédica no dia 29/10/2009 às 17h15min. Intimem-se. 

 

2008.63.01.022646-5 - AGOSTINHO NUNES DE OLIVEIRA (ADV. SP103179 - VALDETE RODRIGUES 

ORTENCE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro mais sessenta dias para cumprimento 

integral da decisão anteriormente proferida. Int. 

 

2008.63.01.024079-6 - ANTONIO AQUINO RODRIGUES (ADV. SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Verifico que não consta da decisão proferida 

em 

audiência de instrução e julgamento o prazo para o seu cumprimento. Assim, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para 

cumprimento da decisão, sob pena de julgamento do feito no estado em que se encontra. No mais, mantida a a audiência 

de conciliação, instrução e julgamento para o dia 25/08/2010 às 15:00 horas. Intime-se. 

 

2008.63.01.025937-9 - JOSE EMIDIO DA SILVA (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro o prazo de 10 (dez) dias, para que a parte autora 

junte 

aos autos prova que requereu o benefício auxílio-doença administrativamente, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. Int. 

 

2008.63.01.026061-8 - JOZICELE LEAL MESSIAS (ADV. SP163585 - EDSON FERREIRA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Alterando posicionamento pretérito, objetivando a 

funcionalidade, vislumbro consentânea - embora, a meu ver, não obrigatória - a intimação da parte autora para que se 

manifeste se pretende, ou não, renunciar o valor que excede ao limite de alçada. (...). Desse modo , concedo ao autor o 

prazo de 5 (cinco) dias para que se manifeste, esclarecendo se renuncia ao crédito relativo às prestações atrasadas 

excedentes ao limite de alçada na data do ajuizamento da ação, de forma que a soma entre as prestações vencidas e 12 

vincendas não ultrapasse 60 salários mínimos naquela data, sem prejuízo do recebimento das prestações vencidas ao 

longo do processo. Em seguida, tornem os autos conclusos. Intimem-se. 

 

2008.63.01.026496-0 - WILLIAM DE CASTRO LIMA E OUTRO (ADV. SP234122 - EDUARDO PELUZO ABREU 

e ADV. 

SP243735 - MARIA FERNANDA VASCONCELOS PERERIA DE SOUZA); RITA DE CASSIA PEREIRA 
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ROSSIN(ADV. 

SP234122-EDUARDO PELUZO ABREU); RITA DE CASSIA PEREIRA ROSSIN(ADV. SP243735-MARIA 

FERNANDA 

VASCONCELOS PERERIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO(ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) ; BANCO BRJ S/A (ADV. ) : "Considerando-se que, até a presente data, não há notícia nos 

autos acerca da carta precatória nº 826/2009, comunique-se com o Juízo Deprecado solicitando informações sobre o seu 

cumprimento. 

 

2008.63.01.027969-0 - JOAO ODAIR SCHIAVON (ADV. SP065561 - JOSÉ HÉLIO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Remetam-se os autos à contadoria judicial, em cumprimento a decisão 

anterior. Int. 

 

2008.63.01.028169-5 - NILSON BARBOZA (ADV. SP137828 - MARCIA RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se ciência à parte autora de ofício do INSS informando cumprimento. 

Após, 

à contadoria conforme decisão anterior. 

 

2008.63.01.028743-0 - WALTER GERONIMO ALVA GUTIERREZ (ADV. SP246814 - RODRIGO SANTOS DA 

CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intimem-se as partes dos ofícios anexados. 

No 

mais, aguarde-se audiência designada. 

 

2008.63.01.028816-1 - IZABEL ALVES CANAVERDE (ADV. SP165956 - RAFAEL LUIZ DO PRADO JÚNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo ao patrono da autora o prazo 

suplementar de 10 (dez) dias para cumprimento da decisão anterior, sob pena de julgamento do feito no estado em que 

se 

encontra. Intime-se. 

 

2008.63.01.030248-0 - VALDEMIRO JOSE DA SILVA (ADV. SP207359 - SILMARA FEITOSA DE LIMA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Inicialmente, concedo à parte autora os benefícios da 

gratuidade judiciária, nos termos da Lei nº. 1.060/50. De ofício reconheço a incompetência deste Juízo para processar o 

feito. (...). Assim, verifico que este Juízo é incompetente para processar e julgar o feito e retifico de ofício o valor da 

causa 

para R$ 29.654,45, motivo pelo qual, em respeito ao princípio da economia processual e instrumentalidade das formas, 

determino a remessa das peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizadas, 

após 

a devida impressão, ao SEDI, a fim de que seja a presente ação redistribuída a uma das Varas Federais Previdenciárias 

desta Capital, determinação esta que é feita tendo em vista a natureza do benefício pretendido pela parte autora, o qual 

impõe uma maior celeridade no seu trâmite processual. Sem custas e honorários, nesta instância. Proceda a Serventia a 

alteração do valor da causa. Registre-se. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.030472-5 - ADRIANA SANTOS DE SOUZA E OUTRO (ADV. SP169300 - SILVIA ROSANA DEL 

COLLETTO); BRUNA SANTOS DE SOUZA(ADV. SP169300-SILVIA ROSANA DEL COLLETTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intimem-se as testemunhas arroladas, na petição anexada 

em 

10/11/2009. Expeça-se carta precatória para oitiva do Sr, Carlos Lacerda de Oliveira. Intime-se a testemunha Sr. 

Marcelo 

Correia, para ser ouvido neste Juizado, na audiência marcada para o mês de maio, proximo-futuro. Cumpra-se, . 

 

2008.63.01.030622-9 - PEDRO HUAMANI LEON (ADV. SP068491 - PEDRO HUAMANI LEON) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Manifeste-se a CEF sobre o alegado pelo 

autor 

na petição anexada em 12/11/2009, bem como sobre o extrato juntado pela CEF em 20/10/2009 não estar em nome do 

autor, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

2008.63.01.032675-7 - DIRCEU VIEIRA (ADV. SP134954 - MARIA TERESA DEL PONTE) X CAIXA 
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ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Oficie-se à CEF para que esclareça, no 

prazo de 

15 (quinze) dias, quanto a eventual proposta de acordo, conforme mencionado na audiência anterior. Int. 

 

2008.63.01.033374-9 - FRANCISCO CORREIA LIMA (ADV. SP215958 - CRIZOLDO ONORIO AVELINO e ADV. 

SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Tendo em vista a expiração iminente do laudo pericial, determino a realização de nova perícia, com o médico clínico 

geral, Dr. Elcio Rodrigues da Silva, para 09/04/2010, às 17:30 horas, no 4º andar do prédio deste Juizado Especial 

Federal. Intimem-se. 

 

2008.63.01.034781-5 - MARIA ISABEL MOREIRA CAVALCANTE (ADV. SP226413 - ADRIANA ZORIO 

MARGUTI e 

ADV. SP263305 - TABITA ALVES TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Recebo os embargos, pois tempestivos e formalmente em ordem. Verifico que não há na r. decisão recorrida qualquer 

omissão, contradição, obscuridade ou dúvida a serem supridas via Embargos de Declaração. (...). Ante o exposto, 

conheço dos embargos de declaração opostos pela parte autora, mas não havendo qualquer irregularidade na decisão 

atacada, rejeito-os. Intime-se. 

 

2008.63.01.035407-8 - MARY DEJAILLE DE MELO (ADV. SP230975 - CECILIA PRISCILA DE SOUZA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Diante da falha no 

Sistema deste 

Juizado na data anteriormente designada e da necessidade de colher depoimento pessoal da parte autora, redesigno 

aaudiência de instrução e julgamento para o dia 04.06.2010, às 16:00 horas. Int. 

 

2008.63.01.037254-8 - BELKISS DE BARROS AMORIM (ADV. SP206621 - CELSO VIANA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo ao autor o prazo de 30 (trinta) dias para a juntada de certidão 

de 

trânsito em julgado do processo trabalhista, de cópia da conta de liquidação, da relação de salários-de-contribuição 

apurados no processo trabalhista e da sentença homologatória da conta, sob pena de extinção sem exame do mérito. 

Decorrido, tornem conclusos. Int. 

 

2008.63.01.038338-8 - MARIA GENEROSA JOAQUINA DA SILVA ANDRADE (ADV. SP109144 - JOSE 

VICENTE DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista os poucos 

documentos 

médicos acostados aos autos, concedo ao patrono da autora o prazo de dez dias para indicar a especialidade clínica que 

pretende ver realizada a perícia médica. Int. 

 

2008.63.01.038566-0 - BENEDITO DE SOUSA COELHO FILHO (ADV. SP232549 - SERGIO REGINALDO 

BALLASTRERI e ADV. SP257869 - EDIVAN DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : "Verifico que, até o presente momento, a autarquia-ré, embora devidamente oficiada 

(arquivo:08.09.2009.pdf - OFÍCIO N.º 7378/2009 + CERT), não implantou o benefício em favor do autor, concedido 

liminarmente em decisão de 31/08/2009. (...). Justamente tendo em vista tal situação, o artigo 14, inciso V e parágrafo 

único do Código de Processo Civil caracteriza como ato atentatório à dignidade da Justiça, o descumprimento ou a 

criação de embaraços à efetividade dos provimentos jurisdicionais de natureza liminar ou antecipatória, caracterizando 

crime de desobediência a ser imputado à autoridade que descumpriu a determinação do Juízo. Diante disto, visando 

evitar 

perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir efetividade às decisões judiciais, determino seja 

intimado 

pessoalmente, o Chefe de Serviço da Unidade Avançada do INSS, para que implante, de imediato, o benefício em favor 

da autora, ou informe, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, os motivos do descumprimento desta ordem, sob as penas 

da lei. Oficie-se com urgência . Intime(m)-se. 

 

2008.63.01.040144-5 - JOSE CAETANO DA SILVA E OUTROS (ADV. SP064242 - MILTON JOSE MARINHO); 

SILVIA 

NEVES PIMENTA DA SILVA(ADV. SP064242-MILTON JOSE MARINHO); ELMO CAETANO NEVES(ADV. 

SP064242- 
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MILTON JOSE MARINHO); ZENAIDE APARECIDA DA SILVA(ADV. SP064242-MILTON JOSE MARINHO); 

SIMONE DE 

FATIMA CAETANO CARA(ADV. SP064242-MILTON JOSE MARINHO); EDSON CAETANO NEVES(ADV. 

SP064242- 

MILTON JOSE MARINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Aguarde-se 

a 

realização de perícia indireta. Ato contínuo, ao gabinete central para inclusão do presente feito em pauta incapacidade, 

para julgamento oportuno, através livre distribuição. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.040608-0 - JOSEFA MARIA DOS SANTOS REIS (ADV. SP162080 - STEFANO RICCIARDONE e 

ADV. 

SP166506 - CÍCERO CAETANO DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Concedo à patrona da autora o prazo de 30 (trinta) dias para a regularização do pólo ativo da demanda, sob pena de 

extinção. Int. 

 

2008.63.01.041067-7 - NISVALDIR ROSA DE JESUS (ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que o valor da condenação constante em 

sentença ultrapassa o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte autora para manifestação, no prazo 

de 

30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por requisição de pequeno valor. Decorrido o 

prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de futuro desarquivamento, os 

autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

 

2008.63.01.044326-9 - VALDELICE DE JESUS SOUSA (ADV. SP168731 - EDMILSON CAMARGO DE JESUS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pelo(a) 

médico(a) 

perito(a) Dr(a). Élcio Rodrigues da Silva (clínico geral), que salientou a necessidade do(a) autor(a) submeter-se à duas 

avaliações, uma psiquiátrica e outra ortopédica, e por se tratar de provas indispensáveis ao regular processamento da 

lide, 

determino a realização das novas perícias, para os dias: - 05/02/2010, às 11h15min, com o(a) Dr(a). Raquel Szterling 

Nelken (psiquiatra); - 08/02/2010, às 10h15min, com o(a) Dr(a). Wladiney Monte Rúbio Vieira (ortopedista), ambos no 

4° 

andar deste Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto, bem 

como de atestados e exames médicos que possuir comprobatórios de sua incapacidade. A eventual participação de 

assistente médico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de 

agosto de 2009. O não comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da prova. Intimem-se. 

 

2008.63.01.045810-8 - ANTONIO PAULO BORGES DA SILVA (ADV. SP203457B - MORGÂNIA MARIA 

VIEIRA DOS 

SANTOS M. DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em 

vista que a 

petição anexada em 31/07/2009 não esclarece se o autor está ou não desaparecido, manifeste-se a parte autora no 

prazo de 10 (dez) dias, sobre a decisão de 27/04/2009. Int. 

 

2008.63.01.046796-1 - ZILDA SILVA JORGE (ADV. SP209254 - SANDRA GONÇALVES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Designo audiência de pauta extra para o dia 29/04/2010 às 

13:00h (Pauta Extra). Por se tratar de matéria de direito, ficam dispensadas as partes do comparecimento. Int. 

 

2008.63.01.048928-2 - JOSE DIAS DE SOUZA (ADV. SP113879 - CELIA LEONOR NAVARRO PATRIANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, tendo em vista 

que 

anexou laudo pericial concluindo que o autor é portador de sequela incapacitante em decorrência de doença 

profissional/acidente do trabalho, no prazo de 10 (dez) dias, ante o disposto no artigo 109, inciso I da CF: Art. 109. Aos 

juízes federais compete processar e julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal 

forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de 

trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; Int. 

 

2008.63.01.051148-2 - IRIS DIMAS DE BARROS CARVALHO (ADV. SP024775 - NIVALDO PESSINI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Providencie-se o cumprimento do determinado em sede 
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de 

sentença de embargos declaratórios, ou seja, a citação do INSS, bem como o cancelamento do termo 29432. Após, dê-se 

regular prosseguimento na ação até seus ulteriores termos. 

 

2008.63.01.051782-4 - MARIA JOSE DA SILVA (ADV. SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGAÇA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Comprove a parte autora o alegado na petição anexada em 

11/09/2009, documentalmente. Int. 

 

2008.63.01.051988-2 - LUIS GONZAGA DA SILVA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Em seguimento da decisão de 13/11/2009, 

determino a realização de perícia médica complementar no dia 16/03/2010, às 09h15min com o Dr. ISMAEL 

VIVACQUA 

NETO, conforme disponibilidade da agenda do perito, no 4º andar deste Juizado Especial Federal, situado à avenida 

Paulista, 1345, São Paulo/SP, devendo ser apresentada toda a documentação médica disponível referente à patologia 

alegada, bem como documento de identificação com foto. A participação de assistente técnico será admitida nos moldes 

da Portaria 95/2009-JEF, de 28.08.2009. Fica a parte autora ciente de que o não comparecimento, injustificado, à perícia 

implicará preclusão de prova. Com a juntada do laudo, remeta-se o presente feito ao juiz natural, por se tratar de pauta 

incapacidade. Intimem-se as partes. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.052149-9 - JOÃO DELFINO DE JESUS (ADV. SP252503 - ANTONIO MANUEL DE AMORIM) X 

BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN : "Defiro a justiça gratuita conforme requerido. Recebo o recurso do autor no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo 

legal, 

com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.055093-1 - DURVALINO BISPO VASCONCELOS (ADV. RJ129443 - CARLOS GILBERTO BUENO 

SOARES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que o valor da 

condenação 

constante em sentença ultrapassa o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte autora para 

manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por requisição de 

pequeno valor. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de 

futuro desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

 

2008.63.01.055407-9 - GIOVANNA SOARES CABRAL (ADV. SP228175 - RENATA PERNAS NUNES e ADV. 

SP267269 

- RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Cumpra-se o determinado no item 2 da decisão de 06/11/2008. Int. 

 

2008.63.01.058526-0 - ADIRCE MOREIRA DA SILVA (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI 

DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que a 

requerente 

manteve diversos vínculos empregatícios aparentemente concomitantes, oficie-se ao Governo do Estado de São Paulo e 

à Fundação Zerbini para que informem, no prazo de 10 (dez) dias, se a ADIRCE MOREIRA DA SILVA está exercendo 

suas funções habituais no momento e, se não, desde quando está afastada, o motivo do afastamento e se está 

recebendo remuneração ou proventos. Intimem-se. 

 

2008.63.01.058534-9 - ARNALDO MANOEL LARA MARIN (ADV. SP243311 - ROBSON WENCESLAU DE 

OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o histórico das contribuições 

do 

autor, é necessário investigar mais a fundo a época do surgimento da incapacidade. Intime-se a perita judicial para que, 

no prazo de 5 (cinco) dias, afirme, com base em seus conhecimentos sobre a evolução das doenças do autor e 

observando seu quadro clínico atual, se é possível retroagir a data de início da incapacidade, que foi fixada na data da 

perícia. Em seguida, dê-se vista às partes dos esclarecimentos prestados para manifestação no prazo de 5 (cinco) dias. 

Intimem-se. 

 

2008.63.01.058646-9 - RAIMUNDO PONCIANO DE SALES (ADV. SP087480 - ISABEL CRISTINA VIANNA 

BASSOTE) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 55/719 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo ao autor o prazo de 5 (cinco) 

dias para 

que apresente documentos que comprovem todas as contribuições vertidas ao INSS e documentos que comprovem o 

auxílio-doença que alega estar recebendo. Intimem-se. 

 

2008.63.01.058652-4 - MARIA JOSE NUNES ROCHA (ADV. SP087480 - ISABEL CRISTINA VIANNA 

BASSOTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo à autora o prazo de 5 (cinco) dias 

para 

que apresente todas as carteiras de trabalho e guias de recolhimento que possuir, além de documentos que comprovem o 

auxílio-doença que alega estar recebendo. Intimem-se. 

 

2008.63.01.063028-8 - JOEL GONCALVES DOS SANTOS (ADV. SP088829 - MARIA APARECIDA FERREIRA 

LOVATO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Ciência às partes da juntada de 

manifestação do 

Sr. perito ortopedista quanto à impugnação de laudo pericial. Aguarde-se a realização de perícia com profissional em 

Clínica Médica para 11/02/2010. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.001239-1 - JAIR MOREIRA DOS SANTOS (ADV. SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE 

MATOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o teor do Comunicado 

Médico 

anexado aos autos em 09/09/2009, intime-se o autor, devidamente representado por advogado, para que, no prazo de 30 

(trinta) dias, traga aos autos cópias de seus laudos e prontuários médicos referentes ao tratamento realizado no Hospital 

São Camilo que comprovem a incapacidade alegada. Apresentados os documentos, encaminhem-se os autos ao perito 

médico judicial para conclusão do laudo pericial, no prazo de 15 (quinze) dias. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.001690-6 - CARLOS ALVITO DOS SANTOS CARVALHO----ESPOLIO E OUTRO (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS); DEBORA CARVALHO FERRO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Petição anexada aos autos em 17/11/2009: Defiro. Intime-se 

a 

CEF para que, no prazo de 30 (trinta) dias, traga aos autos os termos de abertura das cadernetas de poupança nº 

0351.013.00136393-0 e 0351.013.00127579-9. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.001727-3 - GILVANE SILVA DE SOUZA (ADV. SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE 

MATOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Determino a realização de perícia médica 

para o 

dia 09/04/2010, às 18h00min, aos cuidados do Dr. Paulo Sergio Sachetti, na sede deste Juizado. A parte deverá 

comparecer à perícia munida de documento de identificação, bem como de atestados e exames médicos que comprovem 

a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 

267, III do CPC. Intimem-se. 

 

2009.63.01.001762-5 - ALEXANDRA MITYICO FUJIMORI ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Verifico que a Autora não apresentou os extratos bancários 

relativamente a todos os períodos postulados na inicial, porém, deixo de extinguir o feito tendo em vista que no 

momento 

da sentença poderá ser aplicada a preclusão da prova. Deste modo, determino o prosseguimento do feito apenas em 

relação ao período devidamente comprovado (janeiro/1989 - fl. 07, termo de pedido com provas.pdf). Remetam-se os 

autos ao Gabinete Central para inclusão do feito em pauta de julgamento. Int. 

 

2009.63.01.003836-7 - LUIZA DO NASCIMENTO (ADV. SP186486 - KÁTIA CRISTINA RIGON BIFULCO 

GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "À vista do relatório médico de 

esclarecimentos, 

determino a realização de nova perícia, no dia 28/01/2010, às 12h15min, aos cuidados do ortopedista Dr. Fábio 

Boucault 

Tranchitella (4º andar deste JEF), conforme disponibilidade de agenda do perito no Sistema JEF. A parte autora deverá 

comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos que possuir que 

comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do feito sem 
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julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.004217-6 - ILKA ANDREIA LAURENTINO DE ARAUJO (ADV. SP115573 - ANTONIO BARBOSA 

DE LIMA e 

ADV. SP161905 - ALEXANDRE DEL BUONI SERRANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : " Considerando o comunicado médico acostado aos autos em 04.11.2009 e o disposto no Parágrafo 

Único, Art. 1º da Portaria nº 13/2008 JFSP/SP, defiro o pedido da Drª Zuleid Dantas Linhares Mattar. Manifestem-se as 

partes no prazo de 05 (cinco) dias acerca do laudo médico anexado em 18.11.2009. Após, remetam-se os autos à Seção 

Médico-Assistencial para as providências cabíveis. Intimem-se. 

 

2009.63.01.005224-8 - SOLANGE GUEDES TAVARES (ADV. SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Ante a indicação do perito em Clínica 

sugerindo a 

realização de exame na especialidade de ORTOPEDIA, designo nova perícia médica para o dia 15.03.2010, às 

12h00min, com o Dr. PAULO VINÍCIUS PINHEIRO ZUGLIANI, no 4º andar deste Juizado Especial Federal, situado 

à 

Avenida Paulista, 1345, São Paulo/SP, devendo ser apresentada toda a documentação médica disponível referente à 

patologia alegada, bem como documento de identificação com foto. A participação de assistente técnico será admitida 

nos moldes da Portaria 95/2009-JEF, de 28.08.2009. Fica a parte autora ciente de que o não comparecimento, 

injustificado, à perícia implicará preclusão de prova. Intimem-se as partes. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.005621-7 - JOSE RODRIGUES FERNANDES ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Reconsidero a decisão anterior tendo em vista que constam 

dos 

autos os documentos necessários à apreciação do pedido. Sem prejuízo, remetam-se os autos à Divisão de Distribuição, 

Protocolo de Atendimento para regularização do cadastro de partes uma vez que os dados pessoais relativos ao Autor 

não 

correspondem a prova apresentada. Após, remetam-se os autos ao Gabinete Central para inclusão do feito em pauta de 

julgamento. Int. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.006337-4 - JACIRA LOPES DA SILVA (ADV. SP270905 - RENATA MARCONDES MORGADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o comunicado médico 

acostado aos 

autos em 17.11.2009 e o disposto no Parágrafo Único, Art. 1º da Portaria nº 13/2008 JFSP/SP, defiro o pedido da Drª 

Zuleid Dantas Linhares Mattar. Manifestem-se as partes no prazo de 05 (cinco) dias acerca do laudo médico anexado 

em 

17.11.2009. Após, remeta-se os autos à Seção Médico-Assistencial para as providências cabíveis. Intimem-se. 

 

2009.63.01.006338-6 - LINALVA FELIX DOS SANTOS (ADV. SP068836 - KATIA MARGARIDA DE ABREU) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o comunicado médico 

acostado aos 

autos em 17.11.2009 e o disposto no Parágrafo Único, Art. 1º da Portaria nº 13/2008 JFSP/SP, defiro o pedido da Drª 

Zuleid Dantas Linhares Mattar. Manifestem-se as partes no prazo de 05 (cinco) dias acerca do laudo médico anexado 

em 

17.11.2009. Após, remeta-se os autos à Seção Médico-Assistencial para as providências cabíveis. Intimem-se. 

 

2009.63.01.008313-0 - FERNANDA LOURDES SILVA E OUTRO (ADV. SP198155 - DEYSE OLÍVIA PEDRO 

RODRIGUES DO PRADO); OLIVIA DOS PRAZERES CORUJO(ADV. SP198155-DEYSE OLÍVIA PEDRO 

RODRIGUES 

DO PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Petição 

anexa aos autos em 16.11.2009: Defiro o pedido de desistência em relação a segunda requerente, tendo em vista que, 

de fato, apenas a primeira requerente comprovou ser titular de conta poupança, conforme extratos bancários anexos aos 

autos em 15.09.2009. Desta forma, remetam-se os autos à Divisão de Distribuição, Protocolo e Atendimento para 

alteração do polo ativo. Após, remetam-se os autos ao Gabinete Central para inclusão do feito em pauta de julgamento. 

Int. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.008573-4 - ANA CRISTINA DE SIQUEIRA (ADV. SP193696 - JOSELINO WANDERLEY) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que a autora recebe bolsa-família, entendo 

que 
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não é possível antecipar o provimento jurisdicional, devendo a questão da miserabilidade ser apreciada em cognição 

plena. Indefiro, por ora, o pedido de tutela antecipada. Intime-se. 

 

2009.63.01.009859-5 - ANTONIO GIMENEZ CANHA (ADV. SP194721 - ANDREA DITOLVO VELA e ADV. 

SP197350 - 

DANIELLE CAMPOS LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Determino à Caixa que cumpra a decisão nº : 6301141817/2009, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena 

de multa diária de R$ 20,00 a ser revertida em favor da parte autora, atentando que aquela decisão já apontava que os 

números de contas poupança se encontram em documento emitido pela própria Caixa, conforme fl. 4 da petição 

anexada 

em 23.09.09 (contas 0235.013.0990.9 e 0237.09901923-0). Int. 

 

2009.63.01.011355-9 - NEUSA MITSUMI NISHITANI TSUCHIYA (ADV. SP184151 - MARCELO DE SÁ 

GONÇALVES 

GANDRACHÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Concedo prazo de 15 (quinze) dias para que a autora apresente os extratos ou comprove que efetuou qualquer 

diligência 

para obtê-los, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int. 

 

2009.63.01.012075-8 - SHIRLENE APARECIDA DOS REIS PONTES (ADV. SP193578 - DULCINÉA DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pela 

médica perita 

Dra. Licia Milena de Oliveira (psiquiatra), que salientou a necessidade da parte autora submeter-se à avaliação na 

especialidade de oftalmologia, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a 

realização de nova perícia, para o dia 22/01/2010, às 18h00min, aos cuidados do Dr. Oswaldo Pinto Mariano 

Júnior,consultório situado na Rua Augusta, 2529 - Cerqueira César- São Paulo/SP. A parte autora deverá comparecer à 

perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos que possuir que comprovem sua 

incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão da prova. Intimem-se 

 

2009.63.01.012428-4 - WAGNER APARECIDO GUEDES DE SOUZA (ADV. SP220762 - REGINALDA BIANCHI 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Os princípios da celeridade 

e da 

informalidade regerem o sistema processual no âmbito dos Juizados Especiais Federais, preceituam que somente em 

situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação ao 

segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela 

parte autora, verifico a presença dos pressupostos exigidos pelo art. 273 do CPC, quais sejam a verossimilhança da 

alegação e a existência de prova, nos autos, que leve ao julgador a convicção de que o pedido será acolhido. (...). 

Ademais, em se tratando de verba alimentícia, caracterizado está o periculum in mora. Defiro, por conseguinte, a 

medida 

antecipatória postulada. Oficie-se ao INSS e intime-se. 

 

2009.63.01.014370-9 - FRANCISCO JOSE DE CRISTO (ADV. SP194477 - VIVIANE CARVALHO P. SALLES 

SANDOVAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo 

elaborado 

pelo(a) médico(a) perito(a) Dr(a). Licia Milena de Oliveira (psiquiatra), que salientou a necessidade do(a) autor(a) 

submeter- 

se à avaliação ortopédica, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a 

realização 

de nova perícia, para o dia 21/01/2010, às 9h15min, aos cuidados do(a) Dr(a). Wladiney Monte Rúbio Vieira 

(ortopedista), 

no 4° andar deste Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto, 

bem como de atestados e exames médicos que possuir comprobatórios de sua incapacidade. A eventual participação de 

assistente médico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de 

agosto de 2009. O não comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da prova. Intimem-se. 

 

2009.63.01.014447-7 - MARILENE FREITAS FALCHET (ADV. SP079958 - LOURDES MARTINS DA CRUZ 

FERAZZINI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pela 

médica 

perita Dra. Licia Milena de Oliveira (psquiatra), que salientou a necessidade da parte autora submeter-se à avaliação 
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ortopedica, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de nova 

perícia, para o dia 25/03/2010, às 11h00min, aos cuidados do Dr. Wladiney Monte Rubio Vieira, no 4° andar deste 

Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos 

médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em 

preclusão da prova. Intimem-se 

 

2009.63.01.014676-0 - JOSE ERASMO DE CASTRO (ADV. SP257124 - RENDIA MARIA PLATES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Oficie-se ao Banco 

Central 

conforme requerido, para que informe a data de abertura/cadastro da conta poupança da parte autora junto à CEF, no 

prazo de trinta dias. No mesmo prazo, apresentem as partes as provas que possuírem. Após, inclua-se o feito em lote de 

julgamento. 

 

2009.63.01.014745-4 - FELICIA OLIVEIRA LUCAS (ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a petição anexada em 29/10/2009, bem 

como 

que a autora pleiteou a realização de perícia na especialidade neurologia desde a petição inicial, e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica, no dia 08/02/2010, às 12h00, 

aos cuidados do Dr. Renato Anghinah (4º andar deste JEF), conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. 

A 

parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do 

feito sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.015711-3 - JOSE DE SOUZA NASCIMENTO (ADV. SP236098 - LUIZ CARLOS TAVARES DE SÁ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "EXPEÇA-SE ofício ao INSS, para que 

encaminhe 

a este Juizado Especial Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, os processos administrativos em nome do autor (NB 

31/560.230.858-6 e NB31/529.461.273-5). Sem prejuízo, concedo ao patrono do autor o prazo de 30 (trinta) dias para 

que apresente demais documentos médicos que comprovem a alegada incapacidade. Com a juntada dos documentos, 

tornem os autos conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.017503-6 - SEBASTIAO LUCINDO DE FREITAS (ADV. SP230466 - KARLA ALEXANDRA MIMURA 

SILVA ) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a decisão prolatada em 

28/05/2009 e o ofício do INSS de 07/07/2009, resta prejudicado o pedido do autor. Remetam-se os autos à Contadoria 

Judicial com urgência. Intime-se. 

 

2009.63.01.017507-3 - APARECIDA MARIA FRAZAO MACHADO (ADV. SP092078 - JOAQUIM CARLOS 

BELVIZZO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Petição anexa aos autos em 18.11.2009: 

Oficie-se 

ao INSS para que, em cinco dias, comprove o integral cumprimento da decisão anterior que deferiu a antecipação dos 

efeitos da tutela jurisdicional e determinou a implantanção do benefício de aposentadoria por idade em favor da Autora. 

Int. Oficie-se. 

 

2009.63.01.017545-0 - JOSELITA GONCALVES RAMOS (ADV. SP273436 - CASSIANO GUERINO SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Agende-se perícia. Int. 

 

2009.63.01.018947-3 - MARIANA INOCENCIO DA SILVA (ADV. SP278560 - VANDERLEY RICARDO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão da tutela antecipada requer a presença 

conjunta 

dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, verossimilhança da alegação e fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação. (...). Preenchidas por sua vez, a qualidade de segurado e carência, pois a autora recebeu auxílio-doença 

no período de 05/09/2008 a 12/01/2009 (31/532.010.621-8), sendo aplicável o disposto no art. 15, II, da Lei 8.213/91. 

Ante o exposto, DEFIRO a antecipação da tutela pleiteda, determinando ao INSS que conceda o benefício de auxílio- 

doença em favor da parte autora MARIANA INOCENCIO DA SILVA, que deverá ser efetuado no prazo de 30 (trinta) 

dias. 

Oficie-se para cumprimento. Intimem-se. 

 

2009.63.01.019249-6 - MAURO VITOR RIBEIRO (ADV. SP170188 - MARCELO EDUARDO FERRAZ) X CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Defiro a dilação de prazo 

por mais 

trinta dias para cumprimento integral da decisão anteriormente proferida. 

 

2009.63.01.019284-8 - MARIA DAS DORES MARQUES DA SILVA (ADV. SP214217 - MELISSA BESSANI 

CARVALHO 

DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a 

disponibilidade 

de agenda do perito ortopedista e a necessidade urgente do autor ser submetido à perícia, determino perícia médica para 

29/03/2010, às 11h30min, a ser realizada aos cuidados do Dr. Wladiney Monte Rubio Vieira, na sede deste Juizado. A 

parte deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação, bem como de atestados e exames médicos 

que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, 

nos 

termos do Art. 267, III do CPC. Intimem-se. 

 

2009.63.01.019524-2 - SARA BATISTA DE OLIVEIRA REZENDE (ADV. SP119093 - DIRCEU MIRANDA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se regular prosseguimento ao feito. Int. 

 

2009.63.01.021485-6 - ALBERTINA MARIA DA SILVA (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a justificativa apresentada e, a fim de que 

se 

possa evitar eventual alegação de cerceamento de defesa e conseqüente prejuízo à parte autora, determino a realização 

de perícia médica no dia 22/01/2010, às 14h15min, aos cuidados do clínico geral Dr. Paulo Sérgio Sachetti (4º andar), 

conforme disponibilidade na agenda do perito. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de 

identidade, com fotografia, e documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não 

comparecimento 

injustificado à perícia implicará em em extinção do feito. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.021954-4 - TETSUJI MATSUMOTO (ADV. SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão de tutela antecipada está condicionada à 

presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da 

alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. (...). Diante disso, entendo presente 

o 

requisito da verossimilhança das alegações da autora. Também está caracterizado o perigo de dano irreparável, dado o 

caráter alimentar do benefício. Diante disso, defiro o pedido de tutela antecipada para determinar ao INSS o 

restabelecimento do benefício de auxílio-doença (NB 517.798.860-7) , no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Int. 

Oficie-se. Após, remetam-se os autos ao Gabinete Central para inclusão em pauta de incapacidade. 

 

2009.63.01.022010-8 - MARIA ISABEL TRINDADE MADARAZZ (ADV. SP112235 - GILVANDI DE ALMEIDA 

COSTA e 

ADV. AC001569 - EDSON NUNES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Traga a autora a estes autos, no prazo de trinta dias, cópia de prontuário médico do acompanhamento ambulatorial do 

periciando. Em seguida, remetam-se os autos à drª LARISSA OLIVA, para a conclusão dos trabalhos periciais, 

observando-se a entrega do laudo até trinta dias antes da audiência. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.022137-0 - JOSE GONZAGA DA SILVA (ADV. SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pelo médico perito Dr. 

Jonas 

Aparecido Borracini (ortopedista), que salientou a necessidade da parte autora submeter-se à avaliação em clínica 

médica, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de nova perícia, 

para o dia 12/01/2010, às 15h15min, aos cuidados do Dr. Jose Otávio de Felice Junior, no 4° andar deste Juizado. A 

parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão da 

prova. Intimem-se 

 

2009.63.01.024929-9 - LADILVAN ALVES DE ALENCAR (ADV. SP112235 - GILVANDI DE ALMEIDA COSTA) 

X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Aguarde-se perícia. 

 

2009.63.01.024935-4 - SEVERINO JOSE DE MOURA FILHO (ADV. SP221048 - JOEL DE ARAUJO SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando-se que a decisão anterior 

determinou 

o cancelamento da perícia agendada no momento da distribuição do feito, não havendo posterior reagendamento, para 

fins de regularização do feito, determino a realização de exame médico pericial no dia 14.04.2010, às 11:30 horas, aos 

cuidados da Dra. Priscila Martins, especialista em ortopedia, devendo o Autor comparecer no 4º andar deste Juizado 

munido de todos os documentos médicos pertinentes à comprovação das moléstias alegadas. Anexado o laudo pericial, 

dê-se ciência as partes. Após, inclua-se o feito em pauta de julgamento. Int. 

 

2009.63.01.025025-3 - LOURDES PEREIRA LELES (ADV. SP080804 - ANTONIO MAURO CELESTINO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Aguarde-se perícia. Int. 

 

2009.63.01.025072-1 - JOSE FERNANDES MACIEL (ADV. SP080804 - ANTONIO MAURO CELESTINO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Determino a realização de perícia médica no dia 

14.04.2010, às 

12:00 horas, aos cuidados da especialista em ortopedia Dra. Priscila Martins, devendo o Autor comparecer no 4º andar 

deste Juizado munido de todos os documentos médicos pertinentes à comprovação das moléstias alegadas. Int. 

 

2009.63.01.025328-0 - ANANIAS JOSE DOS SANTOS (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Determino a realização de 

perícia 

médica no dia 14.04.2010, às 12:30 horas, aos cuidados da especialista em ortopedia Dra. Priscila Martins, devendo o 

Autor comparecer no 4º andar deste Juizado munido de todos os documentos médicos pertinentes à comprovação das 

moléstias alegadas. Int. 

 

2009.63.01.025360-6 - NEUSA MODESTO (ADV. SP180561 - DÉBORA AUGUSTO FERREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Em seguimento de decisão de 19/11/2009, determino 

perícia 

médica em ortopedia para o dia 11.01.2010, às 09h45min, com o perito Dr. WLADINEY MONTE RUBIO VIEIRA, no 

4º 

andar deste Juizado Especial Federal, devendo ser apresentada toda a documentação médica disponível referente à 

patologia alegada. A participação de assistente técnico será admitida nos moldes da Portaria 95/2009-JEF, de 

28.08.2009. Fica a parte autora ciente de que o não comparecimento, injustificado, à perícia implicará a extinção do 

feito, 

sem resolução do mérito. Intimem-se as partes. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.025396-5 - MARTA ROSA GOMES SILVA (ADV. SP054513 - GILSON LUCIO ANDRETTA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Designo o dia 19/05/2010, às 14h30min, para que a autora 

seja submetida a perícia médica, aos cuidados da psiquiatra, Dra. Thatiane da Silva Fernandes, na sede deste Juizado. A 

parte deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação, bem como de atestados e exames médicos 

que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, 

nos 

termos do Art. 267, III do CPC. Intimem-se. 

 

2009.63.01.026234-6 - JOSE SEVERINO DE REZENDE IRMAO (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS 

NOBRE 

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a 

manifestação da 

parte autora, determino a realização de nova perícia médica, aos cuidados da Dra. CYNTHIA ALTHEIA LEITE DOS 

SANTOS, no dia 08/02/2010 às 12h30min, no 4º andar deste Juizado, situado à Av. Paulista, nº 1345, São Paulo/SP 

tudo conforme disponibilidade na agenda do perito no Sistema do Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida de documento de identificação com foto, bem como de atestados e exames médicos que possuir a comprovar 

sua 

incapacidade. A eventual participação de assistente médico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, 

publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em 

extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.027095-1 - MANUEL VIANA ROCHA (ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Petição anexa aos autos em 06.11.2009: Indefiro tendo em vista que os 

valores 

decorrentes de eventual aceitação à proposta de acordo serão apurados pela Contadoria judicial. Sem prejuízo, concedo 

prazo improrrogável de cinco dias para que o Autor manifeste, de modo inequívoco, sua aceitação ou recusa à proposta 

de acordo. No silêncio, remetam-se os autos ao Gabinete Central para inclusão do feito em pauta de julgamento. Int. 

 

2009.63.01.027444-0 - MARIA DO SOCORRO MOREIRA COSTA (ADV. SP240516 - RENATO MELO DE 

OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a manifestação da parte 

autora, 

redesigno a perícia socioeconômica a ser realizada na residência da parte autora para o dia 10/02/2010, às 10h00, aos 

cuidados da assistente social Sra. Sonia Regina Duarte Rangel. A parte autora deverá apresentar à perita Assistente 

Social os comprovantes de rendimentos, gastos e despesas, de todos os membros do seu grupo familiar. Intimem-se. 

 

2009.63.01.028256-4 - MARILENE BATISTA DA SILVA (ADV. SP188637 - TATIANA REGINA SOUZA SILVA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se INSS sobre laudo pericial e 

pedido de 

tutela de urgência, aproveitando, e, se for o caso, apresentando proposta de acordo. Prazo de dez dias. 

 

2009.63.01.030026-8 - INES RICARDO DE ALMEIDA BRAGA (ADV. SP251150 - DALILA RIBEIRO DA SILVA 

MORI e 

ADV. SP252889 - JOSIELE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Determino agendamento de perícia médica indireta com a Dra. Nancy Segala Rosa Chammas (clínico geral), para o dia 

28/01/2010, às 9h15min, no 4º andar deste Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento 

de identificação com foto, bem como de atestados e exames médicos que possuir comprobatórios de sua incapacidade. 

A 

eventual participação de assistente médico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no 

Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não-comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do 

feito 

sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.030209-5 - SEVERINO NUNES DO NASCIMENTO (ADV. SP242357 - JOSE MIGUEL DE BRITO DO 

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora 

acerca de 

sua ausência à perícia médica, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. 

Intimem-se. 

 

2009.63.01.030814-0 - ANTONIO BISPO DOS SANTOS (ADV. SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA 

JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pelo 

médico 

perito Dr. Antonio Carlos de Pádua Milagres (neurologista), que salientou a necessidade da parte autora submeter-se à 

avaliação ortopedica, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de 

nova perícia, para o dia 25/03/2010, às 10h00min, aos cuidados do Dr. Wladiney Monte Rubio Vieira, no 4° andar deste 

Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos 

médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em 

preclusão da prova. Intimem-se 

 

2009.63.01.031064-0 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP187475 - CATARINA APARECIDA 

CONCEIÇÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pelo 

médico perito 

Dr. Antonio Carlos de Pádua Milagres (neurologista), que salientou a necessidade da parte autora submeter-se à 

avaliação 

psiquiatrica, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de nova 

perícia, para o dia 18/05/2010, às 15h30min, aos cuidados do Dra. Licia Milena de Oliveira, no 4° andar deste Juizado. 

A 

parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão da 

prova. Intimem-se 
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2009.63.01.032239-2 - FRANCISCO RAIMUNDO SILVA (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES e ADV. 

SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 

- 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Suspendo o feito por 60 (sessenta) dias. Vencido o prazo sem manifestação da 

parte, 

intime-se o advogado do autor para que, em 05 (cinco) dias, cumpra a decisão anterior e apresente os documentos 

exigidos, que são fundamentais para o exame da causa, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. 

 

2009.63.01.032486-8 - LOURDES NONATO DA SILVA CAETANO (ADV. SP117833 - SUSAN COSTA DE 

CASTRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pelo(a) 

médico(a) 

perito(a) Dr(a). Bechara Mattar Neto (neurologista), que salientou a necessidade do(a) autor(a) submeter-se à duas 

avaliações, uma ortopédica e outra com clínico geral, e por se tratar de provas indispensáveis ao regular processamento 

da lide, determino a realização das novas perícias, para os dias: - 28/01/2010, às 11h45min, com o(a) Dr(a). Wladiney 

Monte Rúbio Vieira (ortopedista); - 01/02/2010, às 9h15min, com o(a) Dr(a). Nancy Segala Rosa Chammas (clínico 

geral), 

ambos no 4° andar deste Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação 

com foto, bem como de atestados e exames médicos que possuir comprobatórios de sua incapacidade. A eventual 

participação de assistente médico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário 

Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da prova. 

Intimem- 

se. 

 

2009.63.01.032956-8 - JACI ALVES DE SOUZA (ADV. SP257194 - WALDEMAR RAMOS JUNIOR e ADV. 

SP072488 - 

MARIA APARECIDA BARBOSA e ADV. SP270872 - GILBERTO FIGUEIREDO VASSOLE e ADV. SP270880 - 

LEONARDO RODRIGUES DE GODOY e ADV. SP283887 - FABIO CHAGAS DE PAIVA e ADV. SP285676 - 

ISRAEL 

AUGUSTO DE OLIVEIR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Ante a 

indicação da 

perita em Clínica sugerindo a realização de exame na especialidade de ORTOPEDIA, designo nova perícia médica para 

o 

dia 18.02.2010, às 09h00min, com o Dr. WLADINEY MONTE RUBIO VIEIRA, no 4º andar deste Juizado Especial 

Federal, situado à Avenida Paulista, 1345, São Paulo/SP, devendo ser apresentada toda a documentação médica 

disponível referente à patologia alegada, bem como documento de identificação com foto. A participação de assistente 

técnico será admitida nos moldes da Portaria 95/2009-JEF, de 28.08.2009. Fica a parte autora ciente de que o não 

comparecimento, injustificado, à perícia implicará preclusão de prova. Intimem-se as partes. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.033576-3 - LAZARO DOS SANTOS (ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Prossiga-se nos demais 

termos do 

processo. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.034397-8 - NELSON ROVIDE (ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Diante do documento apresentado pela 

parte 

autora, aguarde-se o oportuno julgamento do feito. Int. 

 

2009.63.01.035622-5 - CICERA VICENTE DE SOUZA (ADV. SP266489 - ROSANA LEANDRO BERNARDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a patrona da autora acerca do 

comunicado médico, no prazo de cinco dias, apresentando os documentos solicitados. Decorrido o prazo com ou sem a 

juntada, retornem os autos ao perito para conclusão de seu laudo com os elementos que possuir. Int. 

 

2009.63.01.035636-5 - JUDITE FERNANDES BARRETO PEREIRA (ADV. SP087480 - ISABEL CRISTINA 

VIANNA 

BASSOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a justificativa 

da 

ausência a perícia e para que não haja prejuízo a parte autora, defiro o seu pedido e determino perícia médica para o dia 

24.03.2010, às 09h30min, com o Perito Dr. Ronaldo Marcio Gurevich, Ortopedista, no 4º andar desse Juizado, na 

Avenida 
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Paulista, 1.345. A parte deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com fotografia, bem como 

de 

exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na 

extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. Intimem-se. 

 

2009.63.01.035897-0 - ROMILTON DOS SANTOS JUNIOR (ADV. SP128711 - ELI MUNIZ DE LIMA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pelo neurologista Dr. 

Antonio 

Carlos Pádua Milagres, que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se à avaliação ortopédica, e por se tratar 

de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica, no dia 28/01/2009, 

às 11h15min, aos cuidados do Dr. Fábio Boucault Tranchitella (4º andar deste JEF), conforme disponibilidade de 

agenda. 

A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do 

feito sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.036302-3 - EUGENIO AUGUSTO FERREIRA (ADV. MG097386 - JOSE CARLOS DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a data que os autos me vieram conclusos, a 

data 

da comunicação médica e a menção nesta de que perícia complementar teria de ser feita em prazo não inferior a 10 dias, 

mister se faz que o perito esclareça se ainda é possível a designação de nova data. Outrossim, consentâneo se faz 

esclarecer em que consistiria a complementação, a finalidade da perícia complementar. Posto isso, intime-se o Sr. perito 

para que, no prazo de 10 dias, preste esclarecimentos, a teor do acima expendido. Int. 

 

2009.63.01.036574-3 - JOAO VITOR MORAIS MACHADO (ADV. SP061946 - EDGARD MENDES BENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pelo Dr. 

Renato 

Anghinah, que salientou a necessidade do autor submeter-se à avaliação na especialidade de oftalmologia, e por se tratar 

de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 27/01/2010, 

às 

13h00min, na Rua Domingos de Morais, nº 249, com o Dr. Orlando Batich. A parte deverá comparecer à perícia 

munida 

de documento de identificação com foto, bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade 

alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão da prova. Intimem-se. 

 

2009.63.01.037713-7 - ILCA BITOLO FERREIRA (ADV. SP177945 - ALINE ORSETTI NOBRE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a certidão da Seção Médico-Assistencial 

informando a impossibilidade da médica perita Drª Zuleid D. Linhares Mattar de realizar perícias no dia 09/12/2009, 

redesigno a perícia para o dia 11/12/2009 às 18h15min com o perito Dr. Paulo Sérgio Sachetti, conforme 

disponibilidade 

da agenda do perito O não comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do feito sem julgamento do 

mérito, 

nos termos do Art. 267, III do CPC. Intimem-se com urgência. 

 

2009.63.01.038149-9 - MARIO MARQUES CANUTO (ADV. SP033792 - ANTONIO ROSELLA e ADV. SP076928 - 

MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : "Aguarde-se a audiência. Int. 

 

2009.63.01.038230-3 - VALDEMAR BERNARDO (ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Prossiga-se nos demais 

termos do 

processo. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.038789-1 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP174388 - ALEXANDRE PIERETTI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pelo(a) médico(a) 

perito(a) Dr 

(a). Raquel Szterling Nelken (psiquiatra), que salientou a necessidade do(a) autor(a) submeter-se à duas avaliações, uma 

com ortopedista, e outra com clínico geral, e por se tratar de provas indispensáveis ao regular processamento da lide, 

determino a realização das novas perícias, para os dias: - 18/01/2010, às 9h45min, com o(a) Dr(a). Wladiney Monte 
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Rúbio Vieira (ortopedista); - 21/01/2010, às 9h15min, com o(a) Dr(a). Nancy Segala Rosa Chammas (clínico geral), 

ambos 

no 4° andar deste Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto, 

bem como de atestados e exames médicos que possuir comprobatórios de sua incapacidade. A eventual participação de 

assistente médico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de 

agosto de 2009. O não comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da prova. Intimem-se. 

 

2009.63.01.040013-5 - ESTEVAO ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI 

DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cumprida a determinação, 

passo à 

análise da concessão da tutela. A concessão de tutela antecipada está condicionada à presença dos requisitos previstos 

no art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da alegação e existência de fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação. (...). Ressalto que caso venha a ser julgado procedente o pedido 

formulado na petição inicial, a parte autora poderá receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e 

acrescidas de juros moratórios. Ante o exposto, indefiro o pedido de antecipação de tutela. Intime-se. Cite-se. 

 

2009.63.01.040215-6 - DENISE RIBEIRO DE ALMEIDA (ADV. SP172607 - FERNANDA RUEDA VEGA PATIN) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Ao setor de distribuição para retificação do 

nome 

da autora. Diante da proximidade da realização da perícia, aguarde-se a juntada do laudo. Em seguida, voltem conclusos 

para apreciação do pedido de tutela antecipada. 

 

2009.63.01.041516-3 - MARCIA CRISTINA DE AQUINO (ADV. SP089030 - CLEBER MOREIRA DE HOLANDA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO ; BEATRIZ CRISTINA DE 

AQUINO 

NOGUEIRA (ADV. SP089030-CLEBER MOREIRA DE HOLANDA) : "Defiro o prazo de trinta dias para 

cumprimento 

integral da decisão de 26.08.2009. Int. 

 

2009.63.01.042508-9 - JULIO DE OLIVEIRA CORRÊA (ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Prossiga-se nos demais 

termos do 

processo. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.042947-2 - NOEMI SANTOS DA ROCHA (ADV. SP178332 - LILIAM PAULA CESAR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Aguarde-se a realização de perícia. Int. 

 

2009.63.01.043391-8 - ALFREDO MARQUES TROVAO (ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Apresente a autora o 

documento 

mencionado na decisão proferida em 17/08/09, no prazo suplementar de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção. Int. 

 

2009.63.01.043520-4 - CARLOS MARZANO (ADV. SP189073 - RITA DE CÁSSIA SERRANO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Mantenho a r. decisão 6301121844/2009 como lançada, por agora. 

Defiro 

o pedido de antecipação da realização das perícias médica e social agendadas, consoante disponibilidade do sistema de 

agendamento pelo setor de perícias médicas e social. Providencie o setor de perícias as datas para antecipação, se 

possível. Após a realização das mesmas e com laudos periciais anexados, tornem conclusos. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

2009.63.01.044004-2 - MANOEL BENTO RODRIGUES FILHO (ADV. SP163734 - LEANDRA YUKI KORIM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Da análise dos autos, verifico que foi dado 

provimento ao agravo de instrumento nº 2009.03.00.023669-0/SP interposto contra a decisão proferida pela 1ª Vara 

Cível 

da Comarca de Mairiporã que declinou da competência para este Juizado Especial Federal, sendo determinada a 

manutenção do processamento do feito perante a Comarca de Mairiporã. Considerando que referida decisão transitou 

em 

julgado em 28/08/2009, determino a devolução dos autos à 1ª Vara Cível da Comarca de Mairiporã. Oficie-se ao relator 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 65/719 

do conflito de competência suscitado perante o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando a remessa dos 

autos 

à Comarca de Mairiporã. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.044599-4 - MONICA ZAMBONI KELLEHER (ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Intime-se o advogado da 

autora 

para que apresente os documentos exigidos anteriormente, no prazo de 15 dias, sob pena de extinção do feito sem 

julgamento do mérito. 

 

2009.63.01.044916-1 - JOSE BATISTA COSTA SOUZA (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE 

MACHADO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro ao autor a dilação de prazo por 

mais trinta 

dias para cumprimento da decisão anteriormente proferida. 

 

2009.63.01.046341-8 - ISABELA FONSECA (ADV. SP100584 - ADEMAR GONCALVES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o ofício nº 7590/2009, para cumprimento no 

prazo 

de dez dias, sob pena de busca e apreensão. Int. Oficie-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.046499-0 - MANOEL MATIAS DA SILVA (ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Diante do documento 

apresentado pela parte autora, aguarde-se o julgamento do feito. Int. 

 

2009.63.01.047259-6 - CELISIA FRANCA DE QUEIROS E OUTRO (ADV. SP236669 - KLEBER COSTA DE 

SOUZA e 

ADV. SP188707 - DEBORA MELINA GONÇALVES VERA); LUZIMAR QUEIROS FRANCA(ADV. SP236669-

KLEBER 

COSTA DE SOUZA); LUZIMAR QUEIROS FRANCA(ADV. SP188707-DEBORA MELINA GONÇALVES VERA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Compulsando os autos, verifico que a 

declaração 

médica acostada anexada não deixa claro se o paciente tem o discernimento necessário para poder outorgar poderes, 

bem como, para figurar no pólo ativo da demanda sem ser representado por seu curador (se for o caso). Assim, concedo 

o 

prazo de 10 (dez) dias, para que a parte autora traga aos autos relatório médico no qual conste, especificamente, que a 

requerente tem plena capacidade para os atos da vida civil, sob pena de extinção sem resolução do mérito. No mesmo 

prazo, deverá a parte autora promover a adequação da representação processual, caso se constate ausência de 

capacidade civil da parte. Quanto à apresentação de cópia do processo administrativo, concedo o prazo de 60 (sessenta) 

dias, para cumprimento da determinação anterior. Int. 

 

2009.63.01.047291-2 - LUIZ OTAVIO ASSIS HENRIQUES (ADV. SP111817 - PEDRO DE ALCANTARA 

KALUME e 

ADV. SP189896 - RODRIGO BRISIGHELLO MUNHOZ e ADV. SP197500 - RODRIGO ROMANO MOREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro o prazo suplementar de vinte dias, 

conforme 

requerido. Int. 

 

2009.63.01.047363-1 - ESTELA DA SILVA MANAIA E OUTRO (ADV. SP236888 - MARILISA FERRARI 

RAFAEL DA 

SILVA); OSVALDO RODRIGUES MANAIA(ADV. SP236888-MARILISA FERRARI RAFAEL DA SILVA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Cite-se a CEF e inclua-se 

o feito 

em pauta de julgamento. 

 

2009.63.01.047380-1 - ANTONIO ARTUR FILHO (ADV. SP163036 - JULINDA DA SILVA SERRA GUERRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cite-se o INSS. Após, aguarde-se a 

audiência. Int. 
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2009.63.01.047481-7 - REGINALDO VIEIRA (ADV. SP165099 - KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Aguarde-se a audiência anteriormente designada. Int. 

 

2009.63.01.047483-0 - JOSE AUGUSTO SANTOS (ADV. SP165099 - KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando-se que no momento do 

julgamento 

poderá ser aplicada a preclusão da prova, por ora, reconsidero a decisão anterior e deixo de extinguir o feito. Aguarde-

se a 

audiência anteriormente designada. Int. 

 

2009.63.01.048105-6 - JOSE MAURO MATOS DE SANTANA (ADV. SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE 

SCARPARO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não verifico os requisitos necessários à 

concessão da antecipação de tutela pretendida. (...). O contexto demonstra não haver verossimilhança do direito 

reclamado. Disso, INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça 

Gratuita. 

Intimem-se. Cite-se o INSS. 

 

2009.63.01.048273-5 - EDSON ARAUJO DE SOUSA (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando-se o decurso de prazo sem 

cumprimento do ofício nº 7946/2009, reitere-se sob pena de busca e apreensão. Int. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.048531-1 - ADARIO GONCALVES DE MOURA (ADV. SP193279 - MAURICIO NEVES DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reconsidero as decisões anteriores e 

considero 

como comprovante de endereço do autor o documento de fls. 14/18 da petição inicial, tendo em vista que emitido 

apenas 

dois meses antes do ajuizamento da ação. Caso o autor pretenda ver cadastrado endereço diverso, deverá apresentar 

documento comprobatório e não mera declaração. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.049009-4 - RAIMUNDO PEREIRA RIBEIRO (ADV. SP225431 - EVANS MITH LEONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro a suspensão do feito por 30 (trinta) dias. Intime-se. 

 

2009.63.01.049068-9 - ANGHELIKI ANESTIADIS (ADV. SP187540 - GABRIELLE HAYDÉE TSOULFAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida antecipatória de 

benefício 

assistencial formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão 

sem a realização de laudo sócio econômico, não havendo prova inequívoca no presente momento processual. Ademais, 

o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele 

de 

presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. Indefiro, por conseguinte, a medida 

antecipatória postulada. Intimem-se. 

 

2009.63.01.049074-4 - HUMBERTO DE JESUS FURAO (ADV. SP192791 - MARINA FATARELLI FAZZOLARI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Comprove a última renda recebida e proceda 

à 

atualização dos valores (o site da Previdência possui ferramenta para tanto), no prazo de dez dias, sob pena de 

indeferimento da inicial. Int. 

 

2009.63.01.051171-1 - DANIEL NOEL DE BARROS (ADV. SP121952 - SERGIO GONTARCZIK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cumprida a decisão retro, passo à análise da tutela. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico a ausência dos pressupostos 

exigidos 

pelo art. 273 do CPC, quais sejam a verossimilhança da alegação e a existência de prova inequívoca do alegado. (...). 

Portanto, indefiro a medida antecipatória postulada. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.051291-0 - MOACIR MARSURA (ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X CAIXA 
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ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Diante do documento apresentado pela 

parte 

autora, aguarde-se o julgamento do feito. Int. 

 

2009.63.01.051675-7 - SANDRA APARECIDA COSTA (ADV. SP207004 - ELOIZA CHRISTINA DA ROCHA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Intime-se a autora para 

que, em 

dez dias, corrija ou justifique o valor atribuído à causa (R$ 40.000,00), sob pena de remessa dos autos a uma das Varas 

Cíveis Federais desta Capital. Int. 

 

2009.63.01.051956-4 - MARIA APARECIDA BENTO LANSONI (ADV. SP187137 - GUSTAVO DA VEIGA NETO 

e ADV. 

SP253547A - VINÍCIUS AUGUSTO DE SÁ VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 

- DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Defiro. Retifique-se o valor da causa, devendo constar a importância de R$23.050,65, 

bem 

como inclua-se no pólo ativo da demanda a co-titular da conta-poupança Alice Silva Bento. Após, cite-se a Caixa 

Econômica Federal. 

 

2009.63.01.052374-9 - JOSE MENDES BARBOSA (ADV. SP246004 - ESTEVAM NOGUEIRA PEGORARO e 

ADV. 

SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Considerando que o autor encontra-se assistido por advogado, e que não há qualquer comprovação nos 

autos de que tenha requerido os extratos de conta poupança junto a Caixa Econômica Federal, indefiro o pedido. Desta 

forma, deverá o patrono do autor atribuir valor individualizado à causa, em razão do desmembramento do feito, 

conforme 

determinação anterior, no prazo de (dez) dias, sob pena de extinção. Intime-se. 

 

2009.63.01.052381-6 - MARIA LUCILIA COSTA AMARANTE (ADV. SP246004 - ESTEVAM NOGUEIRA 

PEGORARO e 

ADV. SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Recebo a emenda à petição inicial, para constar como valor da causa R$ 2.147,46 (dois 

mil, 

cento e quarenta e sete reais e quarenta e seis centavos). Concedo ao patrono da autora o prazo de 30 (trinta) dias para 

que apresente os extratos de conta-poupança referentes ao Plano Collor. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.052389-0 - ROBERTO PEDROZA (ADV. SP246004 - ESTEVAM NOGUEIRA PEGORARO e ADV. 

SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Petição anexa aos autos em 17.11.2009: Indefiro a inversão do ônus da prova tendo em vista que o 

Autor 

sequer comprovou prévio requerimento administrativo a fim de obter os extratos bancários relativamente ao período 

postulado. Ainda, tendo em vista que o documento anexo a fl. 183, arquivo petprovas.pdf aponta o saldo da conta no 

ano 

de 1988 é possível ao menos estimar o montante pretendido nesta demanda, portanto, concedo prazo de dez dias para 

que o Autor dê o valor indivualizado à causa, sob pena de extinção do feito sem apreciação do mérito. No mesmo prazo, 

e 

sob a mesma penalidade, deverá a parte Autora apresentar os extratos bancários relativamente ao período pretendido na 

inicial. Int. 

 

2009.63.01.052393-2 - SENEVAL ANTUNES GUEDES (ADV. SP246004 - ESTEVAM NOGUEIRA PEGORARO e 

ADV. 

SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Recebo a petição como emenda à inicial, para constar como valor da causa R$1.717,50 (um mil, 

setecentos e dezessete reais e cinqüenta centavos). Retifique-se o cadastro de partes deste processo para constar o 

correto nome do autor, SENAVAL ANTUNES GUEDES. Cite-se a Caixa Econômica Federal. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.052400-6 - NEIDE DAS DORES RODRIGUES COLOGNESI (ADV. SP246004 - ESTEVAM 
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NOGUEIRA 

PEGORARO e ADV. SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 

- DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Petição anexa aos autos em 17.11.2009: Indefiro a inversão do ônus da prova 

tendo em vista que a Autora sequer comprovou prévio requerimento administrativo a fim de obter os extratos bancários 

relativamente ao período postulado. Ainda, tendo em vista que o documento anexo a fl. 245, arquivo petprovas.pdf 

aponta o saldo da conta no ano de 1988 é possível ao menos estimar o montante pretendido nesta demanda, portanto, 

concedo prazo de dez dias para que a Autora cumpra a decisão anterior e dê o valor indivualizado à causa, sob pena de 

extinção do feito sem apreciação do mérito. No mesmo prazo, e sob a mesma penalidade, deverá a Autora apresentar os 

extratos bancários relativamente ao período pretendido na inicial. Int. 

 

2009.63.01.052577-1 - ERNESTO DOS SANTOS ESPOLIO (ADV. SP036693 - MANUEL RIBEIRO PIRES e ADV. 

SP182154 - DANIEL DE CARVALHO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Defiro à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento da decisão anterior. 

Int. 

 

2009.63.01.052578-3 - SIDNEY WAGNER DE ANDRADE (ADV. SP036693 - MANUEL RIBEIRO PIRES e ADV. 

SP182154 - DANIEL DE CARVALHO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Recebo a petição como emenda à inicial, para constar como valor da causa R$ 5.137,35 

(cinco mil, cento e trinta e sete reais e trinta e cinco centavos). Considerando que já se encontra anexada aos autos a 

contestação padrão apresentada pela Caixa Econômica Federal, inclua-se o feito em pauta para julgamento. Publique-se. 

Intime-se. 

 

2009.63.01.052581-3 - CARLA DE CARVALHO PIRES (ADV. SP036693 - MANUEL RIBEIRO PIRES e ADV. 

SP182154 

- DANIEL DE CARVALHO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Recebo o aditamento anexado em 12/11/2009. Aguarde-se o julgamento do feito. Int. 

 

2009.63.01.052582-5 - ROSEMARY APARECIDA DUARTE (ADV. SP036693 - MANUEL RIBEIRO PIRES e 

ADV. 

SP182154 - DANIEL DE CARVALHO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Recebo a petição como emenda à inicial, para constar como valor da causa R$ 8.230,80 

(oito 

mil, duzentos e trinta reais e oitenta centavos). Cite-se a Caixa Econômica Federal. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.052584-9 - SUELI CRISTIANE RODRIGUES DE ANDRADE (ADV. SP036693 - MANUEL RIBEIRO 

PIRES e 

ADV. SP182154 - DANIEL DE CARVALHO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 

- DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Tendo em vista o cumprimento da decisão anterior, determino a remessa dos autos ao 

Gabinete Central para inclusão do feito em pauta de julgamento. Int. 

 

2009.63.01.053014-6 - ANA LUCIA FERREIRA DO NASCIMENTO BUENO (ADV. SP121980 - SUELI MATEUS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Verifico que os pedidos referentes aos 

períodos de 

05/09/2003 a 29/09/2003, 14/04/2006 a 02/07/2006 e 30/05/2008 a 20/08/2008 foram apreciados no processo nº 

2007.63.01.001316-7, apontado no termo de prevenção anexado aos autos. A incapacidade da autora não restou 

caracterizada, conforme perícia realizada em 20/08/2008. O pedido foi julgado improcedente e a sentença transitou em 

julgado. A hipótese é de coisa julgada, impondo-se a extinção do processo sem resolução do mérito, pois a parte autora 

já 

exerceu o seu direito de ação para discutir a matéria perante o Poder Judiciário. Posto isso, em razão da existência de 

coisa julgada, extingo o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso V, do Código de 

Processo Civil, quanto aos pedidos de pagamento das parcelas referentes aos períodos de 05/09/2003 a 29/09/2003, 

14/04/2006 a 02/07/2006 e 30/05/2008 a 20/08/2008. Prossiga-se o feito em relação ao pedido de pagamento das 

parcelas do período de 21/08/2008 a 04/03/2009. Cite-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.053255-6 - CELSO DE SOUZA ZACARIAS (ADV. SP086083 - SYRLEIA ALVES DE BRITO e ADV. 

SP086824 - EDVALDO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 
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"Verifico que 

o processo nº 2008.63.01.026548-3, apontado no termo de prevenção anexado aos autos, foi extinto sem resolução de 

mérito. A sentença foi publicada em 13/07/2009 e o INSS foi intimado em 15/07/2009, conforme certidões constantes 

dos autos. Observo que não houve interposição de recurso pelas partes. Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se 

prosseguimento ao feito. Aguarde-se a realização da perícia médica. 

 

2009.63.01.053302-0 - LUIS GOMES DA SILVA (ADV. SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o(s) processo(s) apontado(s) no termo de 

prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa 

julgada entre aquele(s) processo(s) e o presente. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. Aguarde-se a realização da 

perícia 

médica. 

 

2009.63.01.053541-7 - HEIJI YAMAMOTO (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos 

autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele 

processo e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. Concedo, outrossim, prazo de sessenta dias para 

que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos do processo administrativo, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.053546-6 - JOSE ANIZIO DE SOUZA (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no Termo de 

Prevenção 

anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre 

aquele processo e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. Concedo, outrossim, prazo de sessenta 

dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos do processo administrativo, sob pena de extinção do 

feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.053630-6 - ANTONIO JOAQUIM MORAIS COSTA (ADV. SP189073 - RITA DE CÁSSIA SERRANO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro a dilação de prazo requerida pela 

parte 

autora. Int. 

 

2009.63.01.053661-6 - SUERDA MARIA DA SILVA MARQUES (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA e ADV. 

SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : "Verifico que o processo nº 2009.63.01.026023-4, apontado no termo de prevenção anexado aos autos, foi 

extinto sem resolução de mérito e a sentença transitou em julgado. Conforme cópia da sentença às fls. 58/59, observo 

que o processo nº 2009.61.83.000075-0, da 2ª Vara Federal Previdenciária foi extinto sem resolução de mérito. O 

documento extraído do sítio da internet da Justiça Federal e anexado em 19/11/2009 demonstra que os autos encontram- 

se arquivados com "baixa - findo" desde 29/07/2009. Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento ao 

feito. Aguarde-se a realização da perícia médica. 

 

2009.63.01.053662-8 - LUCIA NEI RODRIGUES DE FREITAS (ADV. SP198158 - EDSON MACHADO 

FILGUEIRAS 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cumprida a decisão retro, passo 

a 

analisar o pedido de tutela. Trata-se de ação, com pedido de tutela antecipada, na qual pleiteia a parte autora a revisão 

do benefício originário de sua aposentadoria por tempo de contribuição. Não verifico no caso os requisitos necessários à 

antecipação da tutela, faz-se necessária a análise pela contadoria dos documentos pertinentes para a elaboração do 

cálculo da revisão pretendida pela autora. Diante do exposto, ausentes os requisitos do art. 273 do CPC, indefiro o 

pedido 

de antecipação de tutela. Quanto ao pedido de agendamento de audiência, remetam-se os autos ao Gabinete Central 

(pasta 6.1) para que se inclua o processo em pauta de julgamento oportunamente. Cite-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.053826-1 - DIMAS MONCAIO BARBOSA (ADV. SP243273 - MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA 

FONTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no 

Termo de 

Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa 

julgada entre aquele processo e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 
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2009.63.01.053877-7 - ADILSON MELO ACACIO (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Verifico que o processo apontado no termo 

de 

prevenção anexado aos autos, foi extinto sem resolução de mérito e a sentença transitou em julgado. Assim, nos termos 

do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito. Aguarde-se a realização da perícia médica. 

 

2009.63.01.053990-3 - OSVALDO PASQUAL CASTANHA (ADV. SP192291 - PÉRISSON LOPES DE ANDRADE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o termo de prevenção 

anexado 

aos autos, reconheço a existência de coisa julgada em relação ao pedido de reajustamento do benefício com aplicação 

do INPC, da não imposição do teto limitador que foram objetos dos processos nº 2004.61.84.083288-1 e 

2008.63.01.000476-6, extintos com julgamento de mérito, já com trânsito em julgado. Prossiga o feito com relação aos 

demais pedidos constantes da inicial. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.054162-4 - ESPERANCA DOS ANJOS BAPTISTA (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER 

ANASTACIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no 

Termo de 

Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa 

julgada entre aquele processo e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 

 

2009.63.01.054233-1 - GERALDO MAGELA (ADV. SP142437 - BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o termo de prevenção anexado aos autos, 

verifico que o processo ali indicado foi extinto sem julgamento do mérito, já tendo transitado em julgado, conforme 

certidão 

nos autos. Assim, nos termos do art. 268 do CPC, dê-se prosseguimento ao feito. 

 

2009.63.01.054257-4 - ANTONIO RAYMUNDO (ADV. SP153041 - JOAO MONTEIRO FERREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista os processos apontados no Termo de 

Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa 

julgada entre aqueles processo e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 

 

2009.63.01.054449-2 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS (ADV. SP119093 - DIRCEU MIRANDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o termo de prevenção anexado aos autos, 

verifico que o processo indicado foi extinto sem julgamento do mérito, já tendo transitado em julgado, conforme 

certidão 

nos autos. Assim, nos termos do art. 268 do CPC, dê-se prosseguimento ao feito. Concedo, outrossim, o prazo de 10 

(dez) 

dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia 

legível do CPF e comprovante de residência atual e em nome próprio. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem 

conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.054606-3 - VERONILDA HOLANDA DINIZ (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1 - Tendo em vista os processos apontados no Termo de 

Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa 

julgada entre aqueles processos e o presente. Dê-se regular prosseguimento ao feito. 2- Concedo o prazo de sessenta 

dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos do processo administrativo de seu benefício, sob 

pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Int. 

 

2009.63.01.054757-2 - HENCKER LEISTER (ADV. SP192291 - PÉRISSON LOPES DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o termo de prevenção anexado aos autos, 

reconheço a existência de coisa julgada em relação ao pedido de que seja mantido o número de salários mínimos de seu 

benéfico inicial, de não limitação ao teto, de aplicação do índice de IRSM, do reajustamento do benefício com aplicação 

do INPC nos meses de maio de 1996, junho de 1997 e junho de 2001, que foram objetos dos processos nº 

2004.61.84.148368-7 e 2008.63.01.039925-6, extintos com julgamento de mérito, já com trânsito em julgado. Prossiga 

o 

feito com relação aos demais pedidos constantes da inicial. Publique-se. Intime-se. 
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2009.63.01.054934-9 - PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA (ADV. SP194054 - PATRICIA DE ASSIS FAGUNDES 

PANFILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo 

apontado 

no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar 

litispendência 

ou coisa julgada entre aquele processo e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 

 

2009.63.01.055072-8 - JOAO MANOEL CARNEIRO FILHO (ADV. SP151699 - JOSE ALBERTO MOURA DOS 

SANTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no 

Termo 

de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa 

julgada entre aquele processo e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. Cite-se. 

 

2009.63.01.055659-7 - JOSEFA IZABEL DA SILVA (ADV. SP237544 - GILMARQUES RODRIGUES SATELIS ) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado, verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não estar presente o requisito legal atinente à prova 

inequívoca 

do alegado no que toca ao benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por 

este juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, à vista de 

novos elementos, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, 

por 

ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.055744-9 - ALICE MARIA PAIVA RICCI (ADV. SP147590 - RENATA GARCIA VIZZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se regular prosseguimento ao feito, incluindo-o, 

oportunamente, em lote de julgamento. Intime-se. 

 

2009.63.01.055796-6 - MARIA D AJUDA CASCAIS (ADV. PR032410 - ROBERTO SOUZA VASCONCELOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1) Observo dos documentos anexados que o 

processo apontado no termo de prevenção foi extinto sem a resolução do mérito em virtude de desistência. Sendo assim, 

o presente feito deve prosseguir. 2) Junte a parte autora, no prazo de 10 dias, documentos outros demonstrando o 

endereço (como, por exemplo, contas de energia elétrica). 3) Examinando o pedido de medida antecipatória formulado, 

verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não estar presente o requisito legal atinente à prova inequívoca do 

alegado no que toca ao benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por 

este juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, à vista de 

novos elementos, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, 

por 

ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.055909-4 - RACHEL FERNANDES (ADV. SP152714 - ADRIANA TEIXEIRA DA TRINDADE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 

8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de auxílio-doença demanda a satisfação simultânea dos seguintes requisitos: 

(...). Em relação à possibilidade de deferimento da tutela antecipada dispõe o art. 273 do Código de Processo Civil: (...). 

No 

caso concreto, a parte autora não demonstrou de forma inequívoca o preenchimento de todos os requisitos necessários à 

concessão do benefício pleiteado. (...). Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela, que poderá ser 

reapreciado após a juntada, aos autos, de eventual laudo médico-pericial ou mesmo em sede de sentença. Concedo os 

benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante o requerimento expresso formulado na 

petição inicial. Anote-se. P.R.I. 

 

2009.63.01.055931-8 - JOSE NILTON DE ASSIS (ADV. SP262201 - ARLETE ROSA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não verifico os requisitos necessários à concessão da 

antecipação de tutela pretendida. (...). O contexto demonstra não haver verossimilhança do direito reclamado. Disso, 

INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se. Cite-

se 

o INSS. 
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2009.63.01.056200-7 - ADRIANE DA SILVA (ADV. SP174898 - LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida antecipatória de 

benefício 

assistencial formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão 

sem a realização de perícia médica por esse Juizado Especial Federal para aferir a incapacidade da parte autora. Além 

disso, no caso em tela, faz-se necessária a realização de laudo sócio econômico, não havendo prova inequívoca no 

presente momento processual. (...). Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. Intimem-se. 

 

2009.63.01.056356-5 - OLIRES APARECIDA PEIXOTO (ADV. SP279184 - SUELI APARECIDA AYO 

SALUSTIANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não verifico os requisitos necessários à 

concessão 

da antecipação de tutela pretendida. (...). O contexto demonstra não haver verossimilhança do direito reclamado. Disso, 

INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se. Cite-

se 

o INSS. 

 

2009.63.01.056417-0 - EUNICE PEREIRA (ADV. SP166985 - ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1- Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 

(LBPS), a 

concessão do benefício de auxílio-doença demanda a satisfação simultânea dos seguintes requisitos: (...). Em relação à 

possibilidade de deferimento da tutela antecipada dispõe o art. 273 do Código de Processo Civil: (...). No caso concreto, 

a 

parte autora não demonstrou de forma inequívoca o preenchimento de todos os requisitos necessários à concessão do 

benefício pleiteado. (...). Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela, que poderá ser reapreciado 

após a juntada, aos autos, de eventual laudo médico-pericial ou mesmo em sede de sentença. 2- Concedo os benefícios 

da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante o requerimento expresso formulado na petição 

inicial. 

Anote-se. 3- Retifique-se o cadastro deste feito, adequando a qualificação da autora à alteração noticiada em 11/11/09. 

P.R.I. 

 

2009.63.01.056719-4 - JOAO SERGIO MARQUES (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Recebo o aditamento à 

inicial 

anexado em 18/11/2009. Aguarde-se o julgamento do feito. Int. 

 

2009.63.01.056723-6 - TANIA NOGUEIRA DE SOUZA OLIVI (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO 

CARDOSO 

PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Petição anexa 

aos autos em 18.11.2009: Anote-se. Remetam-se os autos ao Gabinete Central para inclusão do feito em pauta de 

julgamento. Int. 

 

2009.63.01.057140-9 - OSVALDO AUGUSTO DE OLIVEIRA (ADV. SP207385 - ANTONIO ROBERTO VIEIRA 

DE 

SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a necessidade de 

exame 

pericial social e econômico a ser realizado no domicílio da parte autora, concedo-lhe o prazo de dez (10) dias para que 

esclareça seu endereço, indicando trajeto com pontos de referência e croqui. Decorrido o prazo sem cumprimento, 

tornem 

conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.057199-9 - DEMETRIO IGEI FELIX DE SOUSA (ADV. SP061711 - NADIA MARGARIDA VIANA 

ABUBAKIR 

e ADV. SP154819 - DEVANIR APARECIDO FUENTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Verifico não constar anexado aos autos documento hábil a comprovar a 

titularidade 

da conta-poupança que se pretende revisar. Concedo prazo de 30 dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, 

para que a parte autora regularize o feito juntando cópia legível do termo de abertura da conta-poupança, extratos ou 

quaisquer outros documentos que possam comprovar a existência e a titularidade da conta. Publique-se. Intime-se. 
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2009.63.01.057486-1 - WILMA MARIA PINTO DE AZEVEDO (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Esclareça a parte autora a divergência entre 

o 

nome constante no CPF e RG, regularizando-o junto à Receita Federal, se for o caso. Prazo: dez (10) dias, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. Considerando a necessidade de exame pericial social e econômico a ser 

realizado em domicílio, junte a parte autora comprovante de endereço em seu nome, indicando trajeto com pontos de 

referência e croqui. 

No mesmo prazo e penalidade, junte cópia do requerimento administrativo do benefício, para comprovação da lide. (...). 

Intime-se. 

 

2009.63.01.057522-1 - JOSE ROSA XAVIER (ADV. SP290844 - SIMONE SANDRA DA SILVA FIGUEIREDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o(s) processo(s) apontado(s) 

no 

termo de prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou 

coisa julgada entre aquele(s) processo(s) e o presente. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

Aguarde-se a realização da perícia médica. 

 

2009.63.01.057555-5 - TEREZA VARGA (ADV. SP220829 - DENISE FRANCISCO VENTRICI CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida antecipatória de 

benefício 

assistencial formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão 

sem a realização de laudo pericial por esse Juizado Especial para aferir a incapacidade da parte autora, no caso dos 

autos, decorrente de retardo mental, epilepsia, más formações congênitas, entre outras moléstias. Ademais, o pedido 

administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de 

presunção 

de legalidade, razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. Além disso, no caso em tela, faz-se necessária a 

realização de laudo socioeconômico, não havendo prova inequívoca no presente momento processual. Indefiro, por 

conseguinte, a medida antecipatória postulada. Aguarde-se a audiência. Intimem-se. 

 

2009.63.01.057864-7 - JORGE MOREIRA DA SILVA (ADV. SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGAÇA e ADV. 

SP212649 - PAULO HENRIQUE SIERRA ZANCOPE SIMOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o(s) processo(s) apontado(s) no termo de prevenção anexado aos autos, não 

verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele(s) processo(s) e 

o 

presente, pois são diversos os pedidos. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. Cite-se. 

 

2009.63.01.058013-7 - REJANE RODRIGUES GONZAGA (ADV. SP145983 - ELOISA ROCHA DE MIRANDA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Recebo a redistribuição e 

ratifico 

os atos anteriormente praticados. Cite-se. 

 

2009.63.01.058055-1 - DJALMA PEREIRA DA SILVA BRAGA (ADV. SP169918 - VIVIAN DA VEIGA 

CICCONE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo de dez dias, sob pena de 

extinção 

sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do 

Cadastro de Pessoas Físicas. Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

Intime-se. 

 

2009.63.01.058144-0 - FRANCISCO CHAGAS FILHO (ADV. SP134728 - LUIZ AUGUSTO QUINTANILHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Recebo a redistribuição e ratifico os atos 

anteriormente praticados. Aguarde-se a realização do exame pericial. 

 

2009.63.01.058264-0 - ADENAUER DE SOUZA (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Verifico que não há, nos autos, comprovação do 

requerimento 

administrativo do benefício pleiteado. Para que reste configurada a lide, concedo prazo de dez dias, sob pena de 

extinção 
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sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito, juntando comprovação do requerimento 

administrativo 

ou da resistência da parte ré em fazê-lo. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.058375-8 - DENIDE NOGUEIRA DE MORAIS (ADV. SP159722 - DAVID DE MEDEIROS BEZERRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A Constituição Federal, em seu artigo 109, 

I, exclui 

da competência da Justiça Federal as causas de acidente do trabalho ("Art. 109. Aos juízes federais compete processar e 

julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 

autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral 

e à Justiça do Trabalho;..."). (...). Diante do exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO DA 

COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no presente feito para uma das Varas de Acidente do Trabalho da 

Justiça Estadual. Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo 

digitalizado, após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída ao juízo estadual competente. Dê- 

se baixa no sistema. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.058512-3 - SILVIA BRUNETTI KAISER MATHIESON (ADV. SP137401 - MARTA MARIA ALVES 

VIEIRA 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo de trinta 

dias, sob 

pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome 

constante do Cadastro de Pessoas Físicas. Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da 

Receita Federal. Int. 

 

2009.63.01.058584-6 - VALFRAN DA SILVA (ADV. SP116321 - ELENITA DE SOUZA RIBEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão de tutela antecipada está condicionada à 

presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da 

alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. (...). Necessário, portanto, a 

realização de perícia para constatação do alegado. Diante disso, indefiro o pedido de tutela antecipada. Intime-se. Cite- 

se. 

 

2009.63.01.058636-0 - DANIEL MIGUEL CORTEZ URIBE (ADV. SP091025 - BENILDES SOCORRO COELHO 

PICANCO ZULLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A Constituição 

Federal, em seu 

artigo 109, I, exclui da competência da Justiça Federal as causas de acidente do trabalho ("Art. 109. Aos juízes federais 

compete processar e julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e 

as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;..."). (...). Posto isso, determino a devolução dos autos ao Juízo 

Estadual de Cotia para que reaprecie a questão ou, em sendo outro o entendimento, para que suscite o conflito negativo 

de competência perante o Superior Tribunal de Justiça, com fundamento nos arts. 115, II, e 118, I, CPC, servindo a 

presente de razões. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.058654-1 - EUNICE APARECIDA AQUILA (ADV. SP173520 - RITA DA CONCEIÇÃO FERREIRA 

FONSECA 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Recebo a redistribuição 

e ratifico 

os atos anteriormente praticados. Aguarde-se a realização de exame pericial. 

 

2009.63.01.058657-7 - JOSE CARLOS CAMILO DOS SANTOS (ADV. SP072399 - NELSON APARECIDO 

MOREIRA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1) Recebo a redistribuição e 

ratifico os 

atos anteriormente praticados. Aguarde-se realização de exame pericial. 2) Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado, verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não estar presente o requisito legal atinente à prova 

inequívoca 

do alegado no que toca ao benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por 

este juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, à vista de 

novos elementos, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, 

por 

ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Int. 
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2009.63.01.058816-1 - BRICIO GLORIA FILHO (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reconheço, de ofício, a incompetência absoluta do Juizado Especial 

Federal de São Paulo para o conhecimento e julgamento da presente demanda. Com efeito, examinando a petição inicial 

e 

o instrumento de procuração, verifico que a parte autora reside no Município de Osasco, que é sede de Juizado Especial 

Federal. (...). Pelo exposto, sendo este Juízo incompetente para apreciação do pedido, declaro a incompetência absoluta 

para processar e julgar a presente ação, devendo o feito ser remetido ao Juizado Especial Federal Cível de Osasco. 

Encaminhem-se os autos com as homenagens de estilo. Intimem-se. 

 

2009.63.01.058819-7 - SIDNEI APARECIDO BARBOSA GOES (ADV. SP071334 - ERICSON CRIVELLI) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) : "Recebo a redistribuição. Dê-se ciência às partes. Oficie-se à Subsecretaria da 3ª Turma do Egrégio 

Tribunal Regional Federal informando acerca da presente redistribuição. Cite-se. 

 

2009.63.01.058881-1 - JOELMA SANTOS DA SILVA (ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "JOELMA SANTOS DA SILVA 

pretende 

autorização judicial ("alvará") para o levantamento de valores depositados na conta vinculada PASEP (Banco do Brasil) 

de seu falecido companheiro, JOSÉ RODRIGUES DE BARROS. (...). Assim, não há lide a ser dirimida no contencioso 

de 

competência da Justiça Federal, estando correto o ajuizamento do pedido de alvará judicial perante a Justiça Estadual, 

competente para a análise dos procedimentos de jurisdição voluntária. (...). Ante o exposto, suscito CONFLITO 

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA em relação ao MM. Juízo de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé, 

remetendo a questão para a decisão do Colendo Superior Tribunal de Justiça, na forma prevista no art. 105, I, d, da 

Constituição Federal. Expeça-se o competente ofício à Presidência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, na forma 

do 

artigo 118, inciso I e parágrafo único, do Código de Processo Civil, anexando-se cópias integral dos autos, inclusive 

desta 

decisão. Proceda a Secretaria ao sobrestamento do feito. Aguarde-se o julgamento do Conflito ora suscitado. Intime-se. 

Oficie-se. 

 

2009.63.01.059005-2 - ANTONIO FERREIRA DE BESSA (ADV. SP186486 - KÁTIA CRISTINA RIGON BIFULCO 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o(s) processo(s) 

apontado(s) no termo de prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar 

litispendência ou coisa julgada entre aquele(s) processo(s) e o presente. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

Aguarde-se realização da perícia médica. 

 

2009.63.01.059037-4 - CICERO JOSE DE JESUS (ADV. SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Em face do termo de prevenção anexado aos autos, junte a parte autora 

cópias 

da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé do processo 

ali 

referido, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem 

cumprimento, tornem conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.059058-1 - MAURICIO VICENTE ALTIERE (ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Consultando os autos 

verifico que 

a parte autora tem domicílio no Município que está inserto em âmbito de competência territorial do Juizado Especial 

Federal de Sorocaba. (...). Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São 

Paulo para julgamento do feito e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de Sorocaba com as 

homenagens de estilo. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.059236-0 - SUZANA DA SILVA LACERDA (ADV. SP122943 - EDUVARDO JUVENCIO FELISBINO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1- Tendo em vista o processo apontado no 

Termo 

de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa 

julgada entre aquele processo e o presente, por haver novo período de recebimento do benefício e novo requerimento 
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administrativo, configurando causa de pedir diversa. (...). A concessão pleiteada exige a efetiva comprovação da 

incapacidade para o trabalho, o que depende de perícia médica, a ser realizada por profissional nomeado pelo Juízo. 

Dessa forma, a ausência da referida prova técnica afasta o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, 

desautorizando a pretendida antecipação de tutela. Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela. Int. 

 

2009.63.01.059237-1 - JOSE BALBINO DOS SANTOS (ADV. SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico a ausência dos pressupostos exigidos pelo art. 273 do CPC, quais sejam a 

verossimilhança da alegação e a existência de prova inequívoca do alegado. (...). Portanto, indefiro a medida 

antecipatória postulada. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.059238-3 - ISAIAS RODRIGUES LIMA (ADV. SP116321 - ELENITA DE SOUZA RIBEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não verifico os requisitos necessários à concessão da 

antecipação de tutela pretendida. (...). Ou seja, o assunto necessita de aprofundamento probatório com observância do 

contraditório. Melhor aguardar instrução normal do feito. Disso, INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por 

ora. 

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. 

 

2009.63.01.059247-4 - NELI APARECIDA DE ALVARENGA (ADV. SP125998 - EDSON FERNANDES DE 

PAULA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, 

todos 

da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez demanda a satisfação simultânea dos 

seguintes requisitos: (...). Em relação à possibilidade de deferimento da tutela antecipada dispõe o art. 273 do Código de 

Processo Civil: (...). No caso concreto, a parte autora não demonstrou de forma inequívoca o preenchimento de todos os 

requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado. (...). Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação 

de 

tutela, que poderá ser reapreciado após a juntada, aos autos, de eventual laudo médico-pericial ou mesmo em sede de 

sentença. Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante o requerimento 

expresso formulado na petição inicial. Anote-se. P.R.I. 

 

2009.63.01.059251-6 - JOSE LEITE NOGUEIRA (ADV. SP273772 - APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado, verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não estar presente o requisito legal atinente à prova 

inequívoca 

do alegado no que toca ao benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por 

este juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, à vista de 

novos elementos, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, 

por 

ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.059292-9 - ELIANA MARIA DE JESUS (ADV. SP231498 - BRENO BORGES DE CAMARGO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Verifico que o processo apontado no termo de prevenção 

anexado aos autos, foi extinto sem resolução de mérito e a sentença transitou em julgado. Assim, nos termos do art. 268 

do C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito. Aguarde-se a realização da perícia. 

 

2009.63.01.059301-6 - LOURDES DE ALMEIDA (ADV. SP236558 - FABIANA LIMA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1. Tendo em vista o processo apontado no Termo de 

Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa 

julgada entre aquele processo e o presente, por haver novos requerimentos administrativos, posteriores à sentença, e 

alteração do quadro de doenças supostamente incapacitantes, hábeis a configurar nova causa de pedir. 2. Examinando o 

pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico a presença dos pressupostos exigidos pelo art. 273 

do CPC, quais sejam a verossimilhança da alegação e a existência de prova, nos autos, que leve ao julgador a convicção 

de que o pedido será acolhido. (...). Ademais, em se tratando de verba alimentícia, caracterizado está o periculum in 

mora. 

Defiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, determinando ao INSS que conceda o benefício de auxílio- 

doença. Oficie-se ao INSS e intime-se. 
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2009.63.01.059360-0 - WALTER ROBERTO GONCALVES PELOYA (ADV. SP237831 - GERALDO JULIÃO 

GOMES 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Recebo a redistribuição. Dê-se 

ciência 

às partes. Cite-se. 

 

2009.63.01.059505-0 - LAURA APARECIDA MONTEIRO ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Não vislumbro, a esta altura, a presença dos requisitos 

legais para 

a antecipação dos efeitos da tutela. (...). Posto isso, INDEFIRO, por ora, a antecipação dos efeitos da tutela, sem 

prejuízo 

de entendimento ulterior diverso à vista de novos elementos. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.059507-4 - PAULO DE JESUS ANTONOVAS (ADV. SP258398 - LUCIANO FRANCISCO NOVAIS e 

ADV. 

SP272385 - VIVIANE DE OLIVEIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Considerando a necessidade de exame pericial social e econômico a ser realizado no domicílio da parte autora, 

concedo- 

lhe dez dias para que esclareça seu endereço, indicando trajeto com pontos de referência e croqui. Com o cumprimento, 

voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059525-6 - MARCIO MOREIRA DOS SANTOS (ADV. SP080804 - ANTONIO MAURO CELESTINO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico a ausência dos pressupostos exigidos pelo art. 273 do CPC, quais sejam a 

verossimilhança da alegação e a existência de prova inequívoca do alegado. (...). Portanto, indefiro a medida 

antecipatória postulada. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.059526-8 - MARIA APARECIDA SOARES MARRA (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA e ADV. 

SP242054 

- RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à autora, ante o requerimento expresso formulado na petição 

inicial, 

nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei federal nº 1.060/1950. Não 

obstante 

os princípios da celeridade e da informalidade regerem o sistema processual no âmbito dos Juizados Especiais Federais, 

somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil 

reparação 

ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. (...). Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. Registre-se e intime-se. 

 

2009.63.01.059547-5 - VANDILHA MOREAL RUIZ (ADV. SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o termo de prevenção anexado aos autos, 

verifico que o processo indicado foi extinto sem julgamento do mérito, já tendo transitado em julgado, conforme 

certidão 

nos autos. Assim, dou o normal prosseguimento ao feito e concedo à autora prazo de dez dias para que junte neste 

processo cópias legíveis de suas carteiras de trabalho, eventuais carnês de contribuição e todo e qualquer início de 

prova documental referente aos vínculos ou períodos de contribuição alegados. Com o cumprimento, voltem conclusos 

para apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Intime-se. 

 

2009.63.01.059548-7 - GILBERTO TIRBUTINO DE ARRUDA (ADV. SP255909 - MARIA FIDELES MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão de tutela antecipada está 

condicionada à presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a 

verossimilhança da alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. (...). Necessário, 

portanto, a realização de perícia para constatação do alegado. Diante disso, indefiro o pedido de tutela antecipada. 

Intime-se. Cite-se. 
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2009.63.01.059549-9 - MARLENE GRAZIANI ROMARIS (ADV. SP051671 - ANTONIO CARLOS AYMBERE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "No presente caso, verifico que a autora, 

nascida 

em 06.07.1936, completou 60 anos em 1996, necessitando apenas de 90 contribuições conforme a tabela progressiva. 

Observo ainda que, conforme carta de indeferimento, o INSS computou um total de 126 contribuições, do que se 

conclui 

que a autora atingiu o número de contribuições previsto na tabela progressiva e completou os requisitos para aposentar- 

se. Diante do exposto, antecipo os efeitos da tutela para determinar a implantação de aposentadoria por idade em favor 

da 

autora no valor provisório de um salário mínimo no prazo de 45 dias. Oficie-se para cumprimento. Cite-se. Intimem-se. 

 

2009.63.01.059552-9 - MARIA GOMES DA SILVA (ADV. SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão de tutela antecipada está condicionada à 

presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a verossimilhança da 

alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão sem a oitiva da parte contrária e acurada análise documental, pois a análise dos documentos anexados aos 

autos eletrônicos não permite, neste exame inicial, a verificação do tempo de serviço, a regularidade dos vínculos 

empregatícios e das contribuições para o sistema, indispensáveis para a carência no caso de concessão de 

aposentadoria, bem como a fixação do valor de eventual benefício. (...). Ante o exposto, indefiro o pedido de 

antecipação 

de tutela. Intime-se. Cite-se. 

 

2009.63.01.059558-0 - ANTONIO LUIS DA SILVA (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão de tutela antecipada está 

condicionada à presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a 

verossimilhança da alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. (...). Necessário, 

portanto, a realização de perícia para constatação do alegado. Diante disso, indefiro o pedido de tutela antecipada. 

Intime-se. Cite-se. 

 

2009.63.01.059566-9 - JUAREZ BATISTA DA SILVA (ADV. SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão de tutela antecipada está 

condicionada à presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a 

verossimilhança da alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Examinando o 

pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos 

necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e acurada análise documental, pois a análise dos 

documentos anexados aos autos eletrônicos não permite, neste exame inicial, a verificação do tempo de serviço, a 

regularidade dos vínculos empregatícios e das contribuições para o sistema, indispensáveis para a carência no caso de 

concessão de aposentadoria, bem como a fixação do valor de eventual benefício. (...). Ante o exposto, indefiro o pedido 

de antecipação de tutela. Intime-se. Cite-se. 

 

2009.63.01.059614-5 - DORIVAL ABADE DA SILVA (ADV. SP193252 - EDSON JOSE DE SANTANA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1- Tendo em vista o processo apontado no Termo de 

Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa 

julgada entre aquele processo e o presente, por serem diversos os pedidos. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao 

feito. (...). 2- Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de 

aposentadoria por invalidez demanda a satisfação simultânea dos seguintes requisitos: (...). Em relação à possibilidade 

de 

deferimento da tutela antecipada dispõe o art. 273 do Código de Processo Civil: (...). No caso concreto, a parte autora 

não 

demonstrou de forma inequívoca o preenchimento de todos os requisitos necessários à concessão do benefício 

pleiteado. 

(...). Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela, que poderá ser reapreciado após a juntada, aos 

autos, de eventual laudo médico-pericial ou mesmo em sede de sentença. Concedo os benefícios da assistência 

judiciária 

gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial. Anote-se. P.R.I. 

 

2009.63.01.059624-8 - JOSELITO DAMASCENA (ADV. SP257340 - DEJAIR DE ASSIS SOUZA e ADV. SP257869 

- 
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EDIVAN DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Examinando o 

pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico a ausência dos pressupostos exigidos pelo art. 273 

do 

CPC, quais sejam a verossimilhança da alegação e a existência de prova inequívoca do alegado. (...). Portanto, indefiro 

a 

medida antecipatória postulada. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.059625-0 - MARIA DO CARMO FERREIRA DA CUNHA DOS SANTOS (ADV. SP067293 - JOAO DE 

SANT'ANNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não verifico os requisitos 

necessários à concessão da antecipação de tutela pretendida. (...). O contexto demonstra não haver verossimilhança do 

direito reclamado. Disso, INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça 

Gratuita. Intimem-se. Cite-se o INSS. 

 

2009.63.01.059634-0 - VALDIR MOREIRA BRANCO (ADV. SP181848 - PAULO CESAR RODRIGUES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida antecipatória formulado, 

verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não estar presente o requisito legal atinente à prova inequívoca do 

alegado no que toca ao benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por 

este juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, à vista de 

novos elementos, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, 

por 

ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.059640-6 - JOAO DE DEUS DE SOUSA (ADV. SP123329 - MARIA RITA RIBEIRO DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida antecipatória formulado, 

verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não estar presente o requisito legal atinente à prova inequívoca do 

alegado no que toca ao benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por 

este juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, à vista de 

novos elementos, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, 

por 

ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.059642-0 - JOAO AUGUSTO ALVES (ADV. SP195002 - ELCE SANTOS SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 

(LBPS), a 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez demanda a satisfação simultânea dos seguintes requisitos: (...). 

Em relação à possibilidade de deferimento da tutela antecipada dispõe o art. 273 do Código de Processo Civil: (...). No 

caso concreto, a parte autora não demonstrou de forma inequívoca o preenchimento de todos os requisitos necessários à 

concessão do benefício pleiteado. (...). Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela, que poderá ser 

reapreciado após a juntada, aos autos, de eventual laudo médico-pericial ou mesmo em sede de sentença. Concedo os 

benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante o requerimento expresso formulado na 

petição inicial. Anote-se. P.R.I. 

 

2009.63.01.059649-2 - RAIMUNDO AZEVEDO LIMA (ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO e ADV. 

SP165098 - KATIA 

ROSANGELA APARECIDA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Examinando o pedido de medida antecipatória formulado, verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não estar 

presente o requisito legal atinente à prova inequívoca do alegado no que toca ao benefício de auxílio-doença ou de 

aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por este juizado especial para aferir a incapacidade da parte 

autora. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, à vista de novos elementos, poderá ser reapreciado o pedido de 

liminar. Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.059653-4 - SANDRA REGINA DA SILVA (ADV. SP132812 - ONIAS FERREIRA DIAS JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico a ausência dos pressupostos exigidos pelo art. 273 do CPC, quais sejam a 

verossimilhança da alegação e a existência de prova inequívoca do alegado. (...). Portanto, indefiro a medida 

antecipatória postulada. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.059654-6 - RUBENS CANDIDO DE OLIVEIRA (ADV. SP166601 - REGINA MARIA DOS SANTOS) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não verifico os requisitos necessários à 

concessão 

da antecipação de tutela pretendida. (...). O contexto demonstra não haver verossimilhança do direito reclamado. Disso, 

INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se. Cite-

se 

o INSS. 

 

2009.63.01.059656-0 - ALCIDES ANTONIO OLIVEIRA (ADV. SP248266 - MICHELLE REMES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não verifico os requisitos necessários à concessão da 

antecipação de tutela pretendida. (...). O contexto demonstra não haver verossimilhança do direito reclamado. Disso, 

INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se. Cite-

se 

o INSS. 

 

2009.63.01.059669-8 - SEVERINA SANTANA FALCONERI (ADV. SP217838 - AURELIO COSTA AMORIM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o termo de prevenção 

anexado 

aos autos, verifico que o processo indicado foi extinto sem julgamento do mérito, já tendo transitado em julgado, 

conforme 

certidão nos autos. Assim, nos termos do art. 268 do CPC, dê-se prosseguimento ao feito. Anexe-se a estes autos cópia 

do 

arquivo "PET PROVAS.PDF" do processo 2007.63.01.068074-3, páginas 12 e seguintes. Após, voltem conclusos para 

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.059673-0 - JOSIVALDO SOARES DOS SANTOS (ADV. SP220920 - JULIO CESAR PANHOCA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado, verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não estar presente o requisito legal atinente à prova 

inequívoca 

do alegado no que toca ao benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por 

este juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, à vista de 

novos elementos, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, 

por 

ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.059677-7 - SIRLEI JOSE DE SOUSA (ADV. SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte 

autora, 

verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. Inicialmente, a prova material 

apresentada deverá ser confirmada por testemunhas, porque não foram apresentados documentos que confirmem, de 

plano, que a parte autora era dependente do segurado. Assim, somente por ocasião da realização da audiência de 

conciliação e julgamento será possível apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Pelos motivos acima, 

indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059680-7 - VADIRCE ANDRE MOSCARDI (ADV. SP217513 - MARLENE MARIA DIAS SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1) Tendo em vista o processo apontado no 

Termo 

de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa 

julgada entre aquele processo e o presente, por serem diversos os pedidos. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao 

feito. 

2) Não vislumbro, a esta altura, a prova inequívoca do alegado, eis que se faz mister, em especial, o parecer da 

contadoria com a verificação da regularidade dos vínculos e dos recolhimentos, bem assim com os cálculos pertinentes 

para a constatação da carência. Ainda, mostra-se consentâneo para a análise de documentos e uma melhor 

sedimentação da situação fática, aguardar-se a resposta da ré. Posto isso, ausentes, por ora, os requisitos legais, indefiro 

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.059682-0 - DIRCE GONCALVES PALMA (ADV. SP217513 - MARLENE MARIA DIAS SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tratando-se de pensão por morte, com reconhecimento de 

qualidade de dependente, tendo já havido negativa expressa pelo INSS, entendo indispensável observar contraditório e 

regular instrução. No momento, vejo prematuro conceder decisão antecipatória. Diante do exposto, INDEFIRO tutela 
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de 

urgência. Concedo os beneficios da Justiça Gratuita. Intimem-se. Cite-se INSS. 

 

2009.63.01.059690-0 - JULIO BARSOTTI CABRAL (ADV. SP207759 - VALDECIR CARDOSO DE ASSIS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito 

sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, 

em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Com o 

cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059691-1 - ANA MARIA LOBATO CHAVES (ADV. SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE 

PATTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão da tutela antecipada requer a 

presença conjunta dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, verossimilhança da alegação e fundado receio de 

dano 

irreparável ou de difícil reparação. No caso em tela, não verifico presentes os requisitos autorizadores da antecipação 

buscada, pois não há comprovação, de plano, da alegada união estável e dependência econômica após a separação 

informada, sendo necessária dilação probatória. Ante do exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Intimem-

se. 

 

2009.63.01.059692-3 - JOSE CARLOS PRATES SANTOS (ADV. SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE 

MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de 

medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão sem a realização de laudo pericial para aferir sobre a incapacidade alegada. (...). Portanto, ausente, no 

presente momento processual, prova inequívoca, essencial à antecipação dos efeitos da tutela, fica esta, por ora, 

indeferida. Contudo, em que pese a gravidade das moléstias que acometem o Autor, determino a antecipação da perícia 

médica para o dia 16.12.2009, às 12:45 horas, aos cuidados da Dra. Thatiane Fernandes da Silva, especialista em 

psiquiatria, devendo o autor comparecer no 4º andar deste Juizado munido de todos os documentos médicos pertinentes 

à 

comprovação das moléstias alegadas. Com a anexação do laudo pericial, tornem os autos conclusos para nova 

apreciação do pedido de antecipação de tutela. Cancele-se a perícia anteriormente agendada. Dê-se regular 

prosseguimento ao feito. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059694-7 - MILTON FERREIRA DA SILVA (ADV. SP156808 - ADEMILTON DANTAS DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1. Tendo em vista o termo de prevenção 

anexado 

aos autos, verifico que o processo indicado foi extinto sem julgamento do mérito, já tendo transitado em julgado, 

conforme 

certidão nos autos. Assim, nos termos do art. 268 do CPC, dê-se prosseguimento ao feito. 2. Examinando o pedido de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, sobretudo considerando que a análise dos 

relatórios médicos anexados aos autos eletrônicos não permite, por si só, o deferimento da tutela cautelar. (...). Ante o 

exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, que poderá ser novamente apreciada após a oitiva da parte 

contrária e realização de perícia médica, por ocasião da audiência de instrução e julgamento. 3. Registre-se e intime-se. 

 

2009.63.01.059704-6 - JOSE ROBERTO DA SILVA ALVES (ADV. SP206157 - MARIA APARECIDA ALVES 

NOGUEIRA 

MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Da combinação dos arts. 25, 

I, 26, 

II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez demanda a satisfação 

simultânea dos seguintes requisitos: (...). Em relação à possibilidade de deferimento da tutela antecipada dispõe o art. 

273 

do Código de Processo Civil: (...). No caso concreto, a parte autora não demonstrou de forma inequívoca o 

preenchimento 

de todos os requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado. (...). Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de 

antecipação de tutela, que poderá ser reapreciado após a juntada, aos autos, de eventual laudo médico-pericial ou 

mesmo em sede de sentença. Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante 

o requerimento expresso formulado na petição inicial. Anote-se. P.R.I. 

 

2009.63.01.059711-3 - ARMANDO DE SOUZA GALVAO (ADV. SP111068 - ADEJAIR PEREIRA) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida antecipatória formulado 

pela 

parte autora para concessão de aposentadoria, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão sem a oitiva da parte contrária. Faz-se necessário o exame detalhado da regularidade dos vínculos 

empregatícios e das contribuições para o sistema, indispensáveis para a carência no caso de concessão de 

aposentadoria, bem como a elaboração de cálculos pela contadoria judicial. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, 

poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. 

Intime-se. 

 

2009.63.01.059714-9 - ERIKA OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. SP237412 - VANISSE PAULINO DOS SANTOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o processo 

2009.63.01.051734-8, 

no qual a autora pretende a conversão em aposentadoria por invalidez de auxílio-doença do qual supostamente estaria 

em gozo (item n° 3 da petição inicial daquele processo), concedo dez dias para que esclareça a alegação constante dos 

itens n° 3 e 8 da petição inicial deste processo. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação da possibilidade 

de litispendência ou de continência. Intime-se. 

 

2009.63.01.059716-2 - CLOVIS BONIFACIO SANTANA (ADV. SP206902 - CARLOS CESAR GELK) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Quanto ao processo 2008.63.01.028768-5, não há 

impedimento 

à repropositura da demanda por ter havido extinção sem resolução do mérito. Quanto ao processo 2009.61.19.002770-1, 

comprove a parte autora, documentalmente, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito, a inexistência de 

identidade de pedidos ou causa de pedir, juntando, inclusive, cópia da inicial, sentença, acórdão (se houver) e certidão 

de 

objeto e pé. Após, tornem os autos conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.059723-0 - JOSEFA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP227986 - CARLOS ALBERTO QUINTA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida antecipatória formulado 

pela 

parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte 

contrária. Ademais, faz-se necessário o exame pela contadoria judicial da regularidade dos vínculos empregatícios e das 

contribuições para o sistema, indispensáveis para a carência no caso de concessão de aposentadoria. (...). Assim, após a 

oitiva da parte contrária, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059735-6 - KELVIN CAINAN BEZERRA LEANDRO (ADV. SP228163 - PAULO SERGIO DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a necessidade de exame 

pericial 

social e econômico a ser realizado no domicílio da parte autora, concedo-lhe dez dias para que esclareça seu endereço, 

indicando trajeto com pontos de referência e croqui. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido 

de 

antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059739-3 - FRANCISCO AUGUSTO DE OLIVEIRA (ADV. SP256593 - MARCOS NUNES DA COSTA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não verifico os requisitos necessários à 

concessão 

da antecipação de tutela pretendida. (...). O contexto demonstra não haver verossimilhança do direito reclamado. Disso, 

INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se. Cite-

se 

o INSS. 

 

2009.63.01.059744-7 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP146186 - KLEBER LOPES DE AMORIM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo de dez dias para que os 

subscritores do feito, sob pena de indeferimento: 1. juntem cópia do termo de nomeação de curadora, provisório 

ou definitivo, exarado em procedimento de interdição perante a Justiça Estadual; 2. juntem cópia legível do cartão 

do CPF da autora e de sua representante; 3. juntem instrumento de mandato (procuração) em que conste 

expressamente o nome da autora MARIA APARECIDA DO SANTOS; 4. Considerando a necessidade de exame 

pericial social e econômico a ser realizado no domicílio da parte autora, esclareçam seu endereço, indicando trajeto com 
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pontos de referência e croqui. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação da 

tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059749-6 - CECILIA CURSI DESANI (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado pela parte autora, depreendo, mesmo em sede de cognição sumária, não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. Observo que se faz necessário o exame pela contadoria judicial acerca da 

regularidade dos vínculos empregatícios, das contribuições para o sistema e do tempo de serviço ou de contribuição, o 

que é indispensável para a verificação da existência de elementos suficientes sobre os requisitos legais do benefício 

pretendido e, por conseguinte, para a verificação da existência de prova inequívoca do alegado. Além disso, a despeito 

da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade, razão pela qual deve ser 

aguardado o contraditório. Ainda, mostra-se consentâneo para a análise de documentos e uma melhor sedimentação da 

situação fática, aguardar-se a resposta da ré. Assim, após a oitiva da parte contrária, em audiência, poderá ser 

reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Int. 

 

2009.63.01.059752-6 - MITSUE GUSHIKEN (ADV. SP099326 - HELOISE HELENA PEDROSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1 - Considerando a necessidade de exame pericial social e 

econômico a ser realizado no domicílio da parte autora, concedo-lhe o prazo de dez dias para que esclareça seu 

endereço, indicando trajeto com pontos de referência e croqui. Em igual prazo, comprove o prévio requerimento 

administrativo do benefício ora pleiteado, sob pena de extinção do feito. Int. 

 

2009.63.01.059753-8 - MAURO TRUCOLO (ADV. SP269462 - SERGIO RODRIGUES SALES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o termo de prevenção anexado aos autos, 

verifico que o processo indicado foi extinto sem julgamento do mérito, já tendo transitado em julgado, conforme 

certidão 

nos autos. Assim, nos termos do art. 268 do CPC, dê-se prosseguimento ao feito. Não verifico os requisitos necessários 

à 

concessão da antecipação de tutela pretendida. (...). O contexto demonstra não haver verossimilhança do direito 

reclamado. Disso, INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça 

Gratuita. 

Intimem-se. Cite-se o INSS. 

 

2009.63.01.059759-9 - SEVERINA JULIA DE MOURA (ADV. SP193160 - LILIAN YAKABE JOSÉ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no Termo de 

Prevenção 

anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre 

aquele processo e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. Considerando a necessidade de exame 

pericial social e econômico a ser realizado no domicílio da parte autora, concedo-lhe dez dias para que esclareça seu 

endereço, indicando trajeto com pontos de referência e croqui. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação 

do 

pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059760-5 - MARIA SILVEIRA SANTOS (ADV. SP148258 - ELIAS VIEIRA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o termo de prevenção anexado aos autos, 

verifico que o processo indicado foi extinto sem julgamento do mérito, já tendo transitado em julgado, conforme 

certidão 

nos autos. Assim, nos termos do art. 268 do CPC, dê-se prosseguimento ao feito. Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão. (...). Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059770-8 - MAGALI BASSALO ALVARES (ADV. SP177672 - ELISÂNGELA DA SILVA PASSOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão pleiteada exige a efetiva 

comprovação da incapacidade para o trabalho, de forma total e permanente, o que depende de perícia médica, a ser 

realizada por profissional nomeado pelo Juízo. Dessa forma, a ausência da referida prova técnica afasta o requisito da 

verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela. Ante o exposto, 

indefiro a antecipação da tutela. Int. 

 

2009.63.01.059771-0 - MARIA DO SOCORRO ANGELIM DA SILVA (ADV. SP257340 - DEJAIR DE ASSIS 

SOUZA e 

ADV. SP257869 - EDIVAN DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) : 

"Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para aferir sobre a incapacidade. (...). 

Portanto, ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à antecipação dos efeitos da tutela, fica 

esta, por ora, indeferida. Contudo, em que pese a gravidade da moléstia que acomete a Autora, determino a antecipação 

da perícia médica para o dia 15.12.2009, às 9:15 horas, aos cuidados do Dr. Manoel Amador Pereira Filho, especialista 

em clínica geral, devendo a Autora comparecer no 4º andar deste Juizado munido de todos os documentos médicos 

pertinentes à comprovação das moléstias alegadas. Com a anexação do laudo pericial, tornem os autos conclusos para 

nova apreciação do pedido de antecipação de tutela. Cancele-se a perícia anteriormente agendada. Dê-se regular 

prosseguimento ao feito. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059772-1 - LUIZ BARNABE DOS SANTOS (ADV. SP137828 - MARCIA RAMIREZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Entendo descabido retirar da autarquia o controle da 

manutenção da incapacidade laborativa de segurado. Cediço que o INSS, não só pode, mas também deve, se o 

segurado estiver capaz para o trabalho, fazer cessar o pagamento de auxílio-doença. Portando, o contexto narrado na 

inicial não traz substrato que possa justificar, no momento, concessão de tutela de urgência. Disso, por ora, indefiro 

pedido 

antecipatório. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se. Cite-se o INSS. 

 

2009.63.01.059776-9 - MARLENE PEREIRA SILVA (ADV. PR034904 - ALCIRLEY CANEDO DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Consultando os autos verifico que restou reconhecido a 

residência e domicílio da parte autora no Município de Carapicuíba, que está inserto em âmbito de competência 

territorial 

do Juizado Especial Federal de Osasco. (...). Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial 

Federal de São Paulo para julgamento do feito e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de 

Osasco 

com as homenagens de estilo. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.059780-0 - OLGA PERAZZOLO E OUTROS (ADV. SP146439 - LINA CIODERI ALBARELLI); 

PAOLA 

PERAZZOLO PRUDENTE DO AMARAL(ADV. SP146439-LINA CIODERI ALBARELLI); CLAUDIA REGINA 

PERAZZOLO 

FERREIRA DA COSTA(ADV. SP146439-LINA CIODERI ALBARELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em 

nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Decorrido o 

prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.059782-4 - JOSE FRANCISCO DE SANTANA LIMA (ADV. SP177310 - LUCIANE MALDONADO 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão pleiteada 

exige a 

efetiva comprovação da incapacidade para o trabalho, o que depende de perícia médica, a ser realizada por profissional 

nomeado pelo Juízo. Dessa forma, a ausência da referida prova técnica afasta o requisito da verossimilhança das 

alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela. Ante o exposto, indefiro a antecipação da 

tutela. Int. 

 

2009.63.01.059834-8 - MARIA JOSE DE ARAUJO (ADV. SP076428 - WALDOMIRO ANDREOLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a necessidade de exame pericial social e 

econômico a ser realizado no domicílio da parte autora, concedo-lhe dez dias para que esclareça seu endereço, 

indicando trajeto com pontos de referência e croqui. Em igual prazo, regularize sua qualificação, adequando-a ao nome 

constante do Cadastro de Pessoas Físicas. Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da 

Receita Federal. Intime-se. 

 

2009.63.01.059842-7 - IVONILTON CUNHA DE AMORIM (ADV. SP067152 - MANOEL DO MONTE NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de 

residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a 

impossibilidade 

fazê-lo. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. 

Intime- 
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se. 

 

2009.63.01.059860-9 - NEIDE APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão da tutela antecipada requer a 

presença conjunta dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, verossimilhança da alegação e fundado receio de 

dano 

irreparável ou de difícil reparação. No caso em tela, não há como se aferir, de plano, a verossimilhança das alegações da 

parte autora, pois a verificação dos requisitos autorizadores da concessão do benefício postulado exige dilação 

probatória 

(perícia médica e estudo social), a ser realizada por profissionais nomeados pelo Juízo. Não há, assim, como antecipar o 

benefício em sede de cognição sumária. Ante o exposto, indefiro a antecipação de tutela postulada. Int. 

 

2009.63.01.059867-1 - EDILSON LOPES SANTANA (ADV. SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado, verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não estar presente o requisito legal atinente à prova 

inequívoca 

do alegado no que toca ao benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por 

este juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, à vista de 

novos elementos, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, 

por 

ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.059868-3 - LUZINETE PEDRO DA SILVA (ADV. SP237412 - VANISSE PAULINO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão da tutela antecipada requer a 

presença conjunta dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, verossimilhança da alegação e fundado receio de 

dano 

irreparável ou de difícil reparação. No caso em tela, não há como se aferir, de plano, a alegada união estável e 

dependência econômica, sendo necessária dilação probatória, o que não cabe em sede de cognição sumária. Ante do 

exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Concedo à autora o prazo de 60 (sessenta) dias para juntar aos autos 

cópia integral do procedimento administrativo do benefício que restou indeferido, sob pena de extinção. Intimem-se. 

 

2009.63.01.059871-3 - PEDRO MACHADO DA SILVA (ADV. SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a 

realização de laudo pericial para aferir sobre a incapacidade alegada. (...). Portanto, ausente, no presente momento 

processual, prova inequívoca, essencial à antecipação dos efeitos da tutela, fica esta, por ora, indeferida. Dê-se regular 

prosseguimento ao feito. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059874-9 - CELINO JOSE PEREIRA FRANCO (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA e ADV. 

SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para aferir sobre a incapacidade alegada. 

(...). Portanto, ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à antecipação dos efeitos da 

tutela, fica esta, por ora, indeferida. Dê-se regular prosseguimento ao feito. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059878-6 - MARIA CARMELA CARIDI DE ARAUJO (ADV. SP194042 - MARIA HELENA DE 

ALMEIDA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão da tutela antecipada 

requer 

a presença conjunta dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, verossimilhança da alegação e fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação. No caso em tela, não há como se aferir, de plano, a verossimilhança das 

alegações da parte autora. A concessão do benefício requer a análise detalhada das contribuições efetivamente 

recolhidas, com pesquisas junto ao CNIS e parecer da contadoria judicial, o que não cabe em sede de cognição sumária. 

Ante do exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Concedo à autora o prazo de 60 (sessenta) dias para juntar 

aos autos cópia integral do procedimento administrativo do benefício que restou indeferido, sob pena de extinção. Int. 

 

2009.63.01.059914-6 - ONILDO VICENTE DE AMORIM (ADV. SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO e 
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ADV. 

SP284484 - RENATA DA COSTA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária, que deverá manifestar-se sobre a 

documentação juntada, a regularidade dos vínculos e sobre as contribuições vertidas para o sistema. (...). Assim, após a 

oitiva da parte contrária, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059925-0 - MADALENA DOS SANTOS NASCIMENTO (ADV. SP246525 - REINALDO CORRÊA ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Determino que, no prazo de 10 (dez) dias, a 

parte 

autora esclareça a esse Juízo o valor atribuído à causa, tendo em vista a competência absoluta desse Juizado delimitada 

no art. 3º da Lei nº. 10259, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Após, voltem conclusos. Publique-

se. 

Intime-se. 

 

2009.63.01.059927-4 - VALERIA NIERI (ADV. SP271377 - ELISANGELA APARECIDA GIUZIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando que os princípios da celeridade e da 

informalidade norteiam o sistema processual no âmbito dos Juizados Especiais Federais, somente em situações 

excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é 

possível a concessão da tutela de urgência. E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, 

verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e 

apurada análise documental, sobretudo considerando que a análise dos relatórios médicos anexados aos autos 

eletrônicos 

não permite, por si só, o deferimento da tutela cautelar. (...). Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada, que poderá ser novamente apreciada após a oitiva da parte contrária e realização de perícia médica, por 

ocasião da audiência de instrução e julgamento. Registre-se e intime-se. 

 

2009.63.01.059931-6 - JANDIRA HERNANDES CROSSI (ADV. SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo o benefício da assistência 

judiciária 

gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso 

LXXIV, da 

Constituição Federal e do artigo 4º da Lei federal nº 1.060/1950. Não obstante os princípios da celeridade e da 

informalidade que regem o sistema processual no âmbito dos Juizados Especiais Federais, somente em situações 

excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação, é possível a 

concessão da tutela de urgência. (...). Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se e 

intime-se. 

 

2009.63.01.059939-0 - IVALDO NUNES FERREIRA (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA e ADV. SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Examinando o pedido de medida antecipatória formulado, verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não estar 

presente o requisito legal atinente à prova inequívoca do alegado no que toca ao benefício de auxílio-doença ou de 

aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por este juizado especial para aferir a incapacidade da parte 

autora. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, à vista de novos elementos, poderá ser reapreciado o pedido de 

liminar. Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.059942-0 - GEOVANIR PEREIRA DA SILVA (ADV. SP153041 - JOAO MONTEIRO FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado, verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não estar presente o requisito legal atinente à prova 

inequívoca 

do alegado no que toca ao benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por 

este juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, à vista de 

novos elementos, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, 

por 

ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.059944-4 - MARIA SOCORRO COSTA CAMPOS (ADV. SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA 

SILVA) 
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não vislumbro, a esta altura, a prova 

inequívoca 

do alegado, eis que se faz mister, em especial, o parecer da contadoria com a verificação da regularidade dos vínculos e 

dos recolhimentos, bem assim com os cálculos pertinentes para a constatação da carência. (...). Posto isso, ausentes, 

por ora, os requisitos legais, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.059945-6 - LUIS ALBERTO NOTARI (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA e ADV. SP242054 - 

RODRIGO 

CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Considerando 

que os princípios da celeridade e da informalidade norteiam o sistema processual no âmbito dos Juizados Especiais 

Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil 

reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. E examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva 

da parte contrária e apurada análise documental, sobretudo considerando que a análise dos relatórios médicos anexados 

aos autos eletrônicos não permite, por si só, o deferimento da tutela cautelar. (...). Ante o exposto, indefiro, por ora, a 

medida antecipatória postulada, que poderá ser novamente apreciada após a oitiva da parte contrária e realização de 

perícia médica, por ocasião da audiência de instrução e julgamento. Registre-se e intime-se. 

 

2009.63.01.059947-0 - SONIA REGINA PENNACINO SERRA (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Consultando os autos, constato 

irregularidade na 

representação processual. Assim, sob pena de extinção, concedo prazo de dez dias para regularização do feito, com a 

juntada de instrumento de outorga de poderes para representação perante o foro em geral, assinado pela parte autora em 

favor da subscritora da petição inicial. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação 

de tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059985-7 - ANTONIO NERIS DOS SANTOS (ADV. SP227621 - EDUARDO DOS SANTOS SOUSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena 

de 

extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando novamente aos autos cópia do 

CPF, 

desta vez legível. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Publique- 

se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059986-9 - ELIEZER ALVES DOS SANTOS (ADV. SP151699 - JOSE ALBERTO MOURA DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão da tutela antecipada requer a 

presença conjunta dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, verossimilhança da alegação e fundado receio de 

dano 

irreparável ou de difícil reparação. No caso em tela, não vislumbro, de plano, a verossimilhança do direito alegado. A 

comprovação de tempo de serviço especial exige análise aprofundada de documentos técnicos, o que não cabe em sede 

de cognição sumária. Ante do exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Intimem-se. 

 

2009.63.01.060028-8 - PAULO HENRIQUE RIBEIRO ALVES E OUTROS (ADV. SP134228 - ANA PAULA 

MENEZES 

SANTANA); FILIPE RIBEIRO ALVES(ADV. SP134228-ANA PAULA MENEZES SANTANA); SAMUEL 

RIBEIRO ALVES 

(ADV. SP134228-ANA PAULA MENEZES SANTANA); MIRIAN RIBEIRO ALVES(ADV. SP134228-ANA 

PAULA 

MENEZES SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão da 

tutela 

antecipada requer a presença conjunta dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, verossimilhança da alegação e 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. No caso em tela, os documentos anexados revelam que o de 

cujus era contribuinte individual, com contribuições até novembro de 2003, tendo o óbito ocorrido em fevereiro/2009, 

após 

decorridos todos os prazos de graça fixados na Lei 8.213/91, para manutenção da qualidade de segurado. Ante do 

exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Intimem-se. 

 

2009.63.01.060200-5 - MARTA MARIA LAGUNA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "O pedido de exclusão de seu nome no cadastro de inadimplente deve 
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ser 

deferido. As partes estão discutindo os valores devidos e, portanto, enquanto não houver certeza sobre o valor da dívida 

a parte autora não pode sofrer os efeitos da inscrição de seus nomes no cadastro de inadimplentes. Assim, defiro o 

pedido 

e determino à CEF, no prazo de 5 (cinco) dias da data da intimação desta decisão, que remeta ordem para exclusão do 

nome dos autores dos cadastros de inadimplentes, até decisão contrária deste juízo. Cite-se a ré, para contestar. Intime- 

se. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO  

 

EXPEDIENTE N.° 1508/2009 

 

2005.63.01.244892-0 - WERNER FRANZ LIEDMANN (ADV. SP231504 - DANIELA DE ARAÚJO SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Trata-se de pedido de habilitação 

formulado por 

FREDDY ARTHUR LIEDMANN, em razão do falecimento do autor, ocorrido em 06.01.2004. Dispõe a legislação 

previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: "O valor não recebido em vida pelo segurado só 

será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei 

civil, independentemente de inventário ou arrolamento." (grifo nosso). Para a apreciação do pedido, é necessário ainda 

juntar os seguintes documentos: 1) certidão de (in)existência de dependente habilitados à pensão por morte fornecida 

pelo 

próprio INSS (setor benefícios); 2) carta de concessão da pensão por morte quando for o caso; 3) cópia legível do 

documento de identidade RG, tendo em vista que a cópia acostada aos autos está ilegível (arquivo "petição de 

habilitação", pág. 04); 4) comprovante de endereço com CEP do interessado. Esclareço, outrossim, que a certidão de 

dependentes poderá ser requerida na Agência da Previdência Social (APS), situada na rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 

3º 

andar - Centro - SP/SP - CEP 01048-000, para os casos de dificuldade na obtenção em outra Agência da Previdência. 

Diante do exposto, determino a intimação do interessado para providenciar, no prazo de 30 (trinta) dias, a juntada dos 

documentos acima mencionados sob pena de arquivamento do feito. Com a complementação dos documentos, voltem 

conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, arquive-se. Intime-se e cumpra-se." 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO  

 

EXPEDIENTE N.° 1509/2009 
LOTE Nº 102156/2009 

 

2003.61.84.012314-2 - GETULIO CALHADA PERES (ADV. SP141767 - ASSUERO DOMINGUES 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reiteradamente intimado e 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 89/719 

oficiado 

para cumprimento da Obrigação de fazer, o INSS quedou-se inerte. O descumprimento de decisões judiciais é fato de 

extrema gravidade, que não só fere o direito fundamental da parte quanto a efetividade da jurisdição, como também 

constitui afronta ao Estado Democrático de Direito, princípio nuclear da República Federativa do Brasil. Caracteriza 

crime 

de desobediência a ser imputado à autoridade que descumpriu a determinação do Juízo, além de improbidade 

administrativa. Assim, determino a intimação do Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento do INSS em 

São 

Paulo, para que no prazo de 02(duas) horas na presença do Sr. Oficial de Justiça cumpra a Obrigação de Fazer a que foi 

condenado no presente processo, sob pena de crime de desobediência. Int. 

 

2003.61.84.070209-9 - APARECIDO VIEIRA (ADV. SP101629 - DURVAL PEDRO FERREIRA SANTIAGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da informação constante no parecer 

da 

contadoria judicial, comprove a parte autora, documentalmente, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito, a 

inexistência de coisa julgada juntando cópia da inicial, sentença, acórdão (se houver) e parecer da contadoria contendo o 

cálculo da RMI do processo 1999.61.15.004564-2 que tramitou perante a 1ª Vara Federal de São Carlos. Após, tornem 

os 

autos conclusos. 

 

2003.61.84.073247-0 - JOSE ROBERTO MENATTO BARROSO (ADV. SP099858 - WILSON MIGUEL) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A sentença transitada em julgado nos presentes autos foi 

proferida em novembro de 2003, devendo os cálculos dos atrasados serem totalizados até essa data. Considerando que o 

exequente concorda com os cálculos dos atrasados até novembro de 2003, entendo que não há qualquer controvérsia 

acerca desses atrasados e, por conseguinte, em relação a cada um dos valores mensais que compuseram as parcelas da 

soma, razão pela qual, considerando, ainda, que o INSS quedou-se inerte na eventual impugnação dos cálculos, apesar 

de devidamente intimado, HOMOLOGO OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO. As insurgências do exequente acerca de 

eventuais cálculos de atrasados até 31.05.2009, bem como valor da renda mensal do benefício previdenciário em tela, 

no 

mês de junho de 2009, somente poderão ser aferidas quando do pagamento do complemento positivo, bem como do 

cumprimento do quanto determinado nos presentes autos, após expedição do ofício de obrigação de fazer, com a 

implementação do valor mensal do benefício com a correção aqui determinada. Por fim, se há erro no pagamento 

mensal 

do benefício, mesmo sem a implementação da correção julgada procedente nos presentes autos, cabe a parte autora 

identificar em que consiste o erro e propor a ação judicial cabível, pois, tais questões, extrapolam os limites objetivos da 

coisa julgada. O pedido de substabelecimento é deferido, atualize-se os cadastros. Intime-se. Cumpra-se. Expeçam-se os 

ofícios de obrigação de fazer e requisitórios. 

 

2003.61.84.086612-6 - VICENTE DE OLIVEIRA E SILVA (ADV. SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA 

CATALDI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifestem-se as partes sobre cálculos e 

parecer 

da contadoria no prazo comum de dez dias. 

 

2003.61.84.097644-8 - RITA DE OLIVEIRA FLORES (ADV. SP172607 - FERNANDA RUEDA VEGA PATIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a decisão anexada nestes 

autos 

referente ao processo nº. 200461844755856, observo que o número do benefício da autora foi incorretamente 

cadastrado 

neste Juizado, sendo que o correto é 025.438.456-0, conforme consulta ao sistema CNIS do INSS anexado aos autos. 

Remetam-se os autos ao setor competente para retificar o cadastro da autora. Após, manifeste-se o INSS, no prazo de 10 

(dez) dias, para que informe se os cálculos efetuados em 08/03/2004 correspondem ao benefício da autora. Int. 

 

2003.61.84.108752-2 - LUIZ APARECIDO FRANCISCO (ADV. SP117963 - JOAO RUBEM BOTELHO e ADV. 

SP067563 

- FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA e ADV. SP097112 - ADILSON RINALDO BOARETTO e ADV. 

SP119416A - 

GENARO PASCHOINI e ADV. SP208282 - ROGÉRIO PINTO DA COSTA e ADV. SP229867 - RODRIGO 

FERNANDES 

SERVIDONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Ante o exposto, 

considerando a 

concordância, do exequente, com os cálculos da Contadoria em relação aos atrasados até a sentença, bem como o 
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decurso em branco do prazo fixado para o INSS se manifestar acerca do Parecer Contábil, declaro HOMOLOGADOS 

OS 

CÁLCULOS DA CONTADORIA E DETERMINO A EXPEDIÇÃO DO RPV. Intime-se. Oficie-se. 

 

2003.61.84.110851-3 - LUIZ VAROLA (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante do parecer da Contadoria Judicial anexado aos autos, manifestem-se 

as 

partes, no prazo de 20 (vinte) dias, sobre os cálculos elaborados, sob pena de preclusão. Decorrido o prazo, tornem 

conclusos. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2003.61.84.120059-4 - JOSE GONCALVES DO CARMO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifestem-se as partes sobre cálculos e parecer da 

contadoria 

no prazo comum de dez dias. 

 

2004.61.84.007918-2 - FRANCISCO FIRMO PEDRO SAVOLDI (ADV. SP096567 - MONICA HEINE e ADV. 

SP177360 - 

REGIANE PERRI ANDRADE PALMEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "1- 

Ciência às partes do parecer contábil anexado em 23/11/2009. 2 - Quanto ao valor dos atrasados, esclareça a parte 

autora sua opção quanto à forma de pagamento (precatório ou RPV), diante da quantia apurada e limite fixado para 

pagamento por ofício requisitório. Int. 

 

2004.61.84.040184-5 - NILSON CARDOSO BILHA (ADV. SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Aguarde-se no arquivo o julgamento do recurso de agravo 

interposto pela parte autora. 

 

2004.61.84.062952-2 - ZILDO BANDEIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP239470 - PRISCILA APARECIDA VILAR DE 

ARAUJO 

e ADV. SP043890 - AFFONSO ALIONIS e ADV. SP242523 - ALEXANDRE LUIS SILVA DUARTE e ADV. 

SP253731 - 

REGIS RICARDO VILAR DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Diante o 

parecer da Contadoria deste Juizado Especial em 21/11/2009, trazendo aos autos a informação do levantamento pela 

parte autora, junto a Caixa Econômica Federal, de valor muito superior ao da condenação em sentença; determino o 

prazo 

de 20 (vinte) dias para que a parte cumpra a obrigação de devolver os valores levantados a maior em razão da expedição 

do precatório, ou seja, 31.129,75 (TRINTA E UM MIL, CENTO E VINTE E NOVE REAIS E SETENTA E CINCO 

CENTAVOS), com data do cálculo em 14/11/2009, devidamente atualizados. Decorrido o prazo sem o cumprimento 

desta 

decisão, oficie-se ao INSS para que proceda ao desconto administrativo no benefício da parte autora deste processo, 

correspondente à quantia acima mencionada, conforme autorizado na Lei 8213/91, artigo 115, inciso II combinado com 

o 

§ 1º, comunicando a este juízo o início do desconto. Decorrido 60 (sessenta) dias sem manifestação do INSS quanto à 

efetividade do desconto, dê-se baixa no processo. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.068329-2 - JOSE CARLOS DOS SANTOS E OUTRO (ADV. SP216012 - ARNALDO MORADEI 

JUNIOR); 

TAIS JANE ZUNARELLI DOS SANTOS - ESPOLIO(ADV. SP216012-ARNALDO MORADEI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Em petição protocolizada em 12/11/2009 assiste razão a 

parte 

autora, tendo em vista o comprovante da recomposição da conta pela CEF anexado aos autos. Assim, determino: oficie-

se 

a Caixa Econômica Federal para que proceda a atualização dos valores levantados indevidamente, em 01/11/2007, até a 

data da efetiva recomposição da conta, creditando a diferença a favor do herdeiro habilitado, Sr. José Carlos dos Santos, 

comunicando a este Juízo quando do depósito. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.207624-0 - PIETRO ZACCARDELLI (ADV. SP273817 - FERNANDA ORSI ZIVKOVIC) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cumpra-se o INSS acórdão transitado em julgado no 
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prazo de 

60 (sessenta) dias. Intime-se. 

 

2004.61.84.217806-0 - SEBATIAO CRISTARDO DOS SANTOS (ADV. SP152694 - JARI FERNANDES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro o pedido de juntada de procuração, e considerando 

que 

o outorgado já se encontra cadastrado como advogado da parte autora, arquive-se. Intime-se. Arquive-se. 

 

2004.61.84.244337-5 - VANER DE OLIVEIRA MORAES (ADV. SP160548 - MARCELO DE CAMPOS MENDES 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento 

reiterado do INSS ao comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da 

análise 

dos autos, verifico que a Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos 

razoáveis e, passado mais de ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto 

a respaldar sua inércia que, efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, 

obstando a distribuição da devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir 

quando demonstrado o descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não 

foi 

apresentado qualquer elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve 

sequer a oportuna informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo 

ofício ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do 

menor benefício pago no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado nesta 

data. Sem prejuízo e em observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da 

Gerência Regional do INSS - São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem 

cumprimento e sem apresentação de justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa 

no 

caso de mora do INSS, intime-se a Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.252926-9 - KAMEL HERAKI (ADV. SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR e ADV. SP210409 - 

IVAN 

SECCON PAROLIN FILHO e ADV. SP239808 - MARLI EMILIA REIS DOS SANTOS PETROSINO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Petição anexa aos autos em 19.11.2009: Remetam-se os 

autos 

à Divisão de Distribuição, Protocolo e Atendimento para alteração do polo ativo, nos termos da decisão proferida em 

20.06.2008, salientando-se que levantamento dos valores atrasados deverá ser feito nos termos do artigo 1º, do 

Provimento COGE nº 80, de 06.06.2007. Int. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.255574-8 - ADRIANO GONCALVES DE MATTOS (ADV. SP058350 - ROMEU TERTULIANO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Deste modo, constato que está equivocada a decisão 

proferida 

em 15.10.2008, a qual determinou a baixa dos autos sob o argumento de que a correção do benefício previdenciário não 

pode ser realizada uma vez que, no período básico de cálculo do benefício da parte autora, não estão compreendidos os 

salários-de-contribuição anteriores a março de 1994, inclusive o salário de contribuição da competência de fevereiro de 

1994. Portanto, tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida em 25.08.2004, remetam-se os autos à 

Contadoria para elaboração dos cálculos de liquidação de sentença. Cumpra-se. Int. 

 

2004.61.84.293027-4 - LOURIVAL ANDRIOLO (ADV. SP191297 - MARIA DAS GRAÇAS FERNANDES 

COUTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "O valor depositado para pagamento da 

requisição 

do montante da condenação foi bloqueado por determinação deste Juizado, tão somente em razão da inércia da parte 

autora em levantá-lo, devendo, portanto, ser desbloqueado. Assim, oficie-se à CEF para desbloquear tal valor. Cumpra-

se. 

Intime-se. 

 

2004.61.84.319631-8 - PEDRO MANZINE (ADV. SP147349 - LUIZ MARIVALDO RISSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do INSS ao comando consistente em 

obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico que a Autarquia ré vem 

reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado mais de ano, não cumpriu 
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sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua inércia que, efetivamente, está a 

caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição da devida prestação 

judicial, o 

que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o descumprimento da decisão 

judicial 

e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer elemento que indicasse a 

impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna informação da alegada 

dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS para que cumpra a 

obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago no âmbito do 

RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado. Sem prejuízo e em observância à decisão 

anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS - São Paulo para as 

providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de justificativa, 

oficie- 

se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se a Procuradoria do 

INSS. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.343111-3 - NADIR GENNY BONAFE SANDINI (ADV. SP042616 - GERALDO DE VILHENA 

CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da sentença e decisão proferidas em 

14/010/2008 e 27/01/2009, encaminhe-se o feito à ilustre magistrada para deliberação. Int. 

 

2004.61.84.348718-0 - MARIA DE LOURDES FARIA CINTRA (ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA 

CARDOSO 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento 

reiterado do 

INSS ao comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, 

verifico que a Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, 

passado mais de ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar 

sua inércia que, efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a 

distribuição da devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando 

demonstrado o descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi 

apresentado qualquer elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve 

sequer a oportuna informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo 

ofício ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do 

menor benefício pago no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado nesta 

data. Sem prejuízo e em observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da 

Gerência Regional do INSS - São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem 

cumprimento e sem apresentação de justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa 

no 

caso de mora do INSS, intime-se a Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.360054-3 - WALTER GUEDES ASSUNPCAO (ADV. SP156821 - KARINE MANDRUZATO 

TEIXEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do 

INSS ao 

comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico 

que a Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado 

mais de ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua 

inércia 

que, efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição 

da 

devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o 

descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer 

elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna 

informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS 

para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago 

no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado. Sem prejuízo e em 

observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS 

- 

São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 
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Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.366099-0 - JOAO ANTONIO GONÇALVES (ADV. SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do 

INSS ao 

comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico 

que a Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado 

mais de ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua 

inércia 

que, efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição 

da 

devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o 

descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer 

elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna 

informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS 

para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago 

no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado nesta data. Sem prejuízo e 

em 

observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS 

- 

São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.371045-2 - JOSE PEREIRA DA SILVA (ADV. SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do INSS ao 

comando 

consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico que a 

Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado mais de 

ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua inércia que, 

efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição da 

devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o 

descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer 

elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna 

informação da alegada dificuldade de cumprimento. (....). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS 

para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago 

no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado. Sem prejuízo e em 

observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS 

- 

São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.387624-0 - BEATRIZ DA SILVA CHAFREI (ADV. SP095952 - ALCIDIO BOANO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do INSS ao comando 

consistente em 

obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico que a Autarquia ré vem 

reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado mais de ano, não cumpriu 

sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua inércia que, efetivamente, está a 

caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição da devida prestação 

judicial, o 

que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o descumprimento da decisão 

judicial 

e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer elemento que indicasse a 

impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna informação da alegada 

dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS para que cumpra a 
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obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago no âmbito do 

RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado nesta data. Sem prejuízo e em 

observância 

à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS - São Paulo 

para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.411083-3 - MARCELLO LOPES (ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos da Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 

112, in 

verbis: "O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte 

ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento." No caso 

dos autos, restou provado que há a Sra. Maria Aparecida Curcio Lopes (cônjuge sobrevivente) e o menor Vinicius 

Augusto 

Di Maya Lopes (filho menor de 21 anos), como dependentes habilitados ao recbimento de pensão por morte (fls. 06 da 

petição de 18.05.2009). Ante o exposto, defiro o pedido de habilitação de Maria Aparecida Curcio Lopes Vinicius e 

Augusto Di Maya Lopes, inscritos no cadastro de pessoas físicas respectivamente sob o nº. 386.668.828-83 e 

372.870.078-94, na qualidade de dependentes do autor falecido, habilitados ao recebimento da pensão por morte (NB 

136.745.938-6), nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91, conforme requerido em petição acostada aos autos e 

devidamente instruída com a documentação necessária. Nos termos da sentença proferida em 20.06.2005, intime-se o 

INSS para cumprimento da condenação imposta. Após, ciência à parte autora para requerer o que de direito, no prazo de 

15 dias. Anote-se no sistema a inclusão dos habilitados no polo ativo. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.424089-3 - MARIA HELENA DOS SANTOS PORTES E OUTRO (ADV. SP177197 - MARIA 

CRISTINA 

DEGASPARE PATTO); ALFREDO BASTOS PORTES(ADV. SP177197-MARIA CRISTINA DEGASPARE 

PATTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do 

INSS ao 

comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico 

que a Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado 

mais de ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua 

inércia 

que, efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição 

da 

devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o 

descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer 

elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna 

informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS 

para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago 

no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado. Sem prejuízo e em 

observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS 

- 

São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.424295-6 - MARIA DE FATIMA DE SENA (ADV. SP187704 - LUCIANA REGINA VOLPIANI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do INSS ao 

comando 

consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico que a 

Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado mais de 

ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua inércia que, 

efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição da 

devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o 

descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer 

elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna 

informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS 
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para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago 

no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado nesta data. Sem prejuízo e 

em 

observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS 

- 

São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.434838-2 - ANTONO HERCILIO DE SOUZA (ADV. SP108519 - ADRIANA GIOVANONI 

VIAMONTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos da Lei Federal n.º 8.213/91, em 

seu 

artigo 112, in verbis: "O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à 

pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou 

arrolamento." No caso dos autos, restou provado que há apenas a Sra. Eva Francisca da Silva Melo, companheira 

(conforme certidão de dependentes anexada), como dependente habilitada ao recebimento de pensão por morte (fls. 04 

da petição de 22.09.09). Ante o exposto, defiro o pedido de habilitação de Eva Francisca da Silva Melo, inscrita no 

cadastro de pessoas físicas sob o nº. 059.062.818-60, na qualidade de dependente do autor falecido, habilitada ao 

recebimento da pensão por morte nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91, conforme requerido em petição acostada aos 

autos e devidamente instruída com a documentação necessária. Anote-se no sistema a inclusão da habilitada no polo 

ativo. Expeça-se ofício a CEF para liberação do montante depositado. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.495272-8 - JOSE NICOLAU (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando que a renda revista pelo INSS é igual a 

renda 

inicialmente apurada, antes da aplicação do IRSM, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração de 

parecer. Com a juntada, intime-se as partes para manifestação no prazo de dez dias. cumpra-se. 

 

2004.61.84.563220-1 - JOAO FRANCISCO PERES (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Intime-se o exequente 

acerca da 

petição da CEF anexada aos autos em 15/07/2009, para manifestação em dez dias, sob pena de arquivamento. Intime- 

se. 

 

2004.61.84.568603-9 - MARIA HELENA VENTRILHO GARCEZ (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de 

descumprimento reiterado do INSS ao comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em 

julgado. Da análise dos autos, verifico que a Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de 

fazer em prazos razoáveis e, passado mais de ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento 

jurídico válido apto a respaldar sua inércia que, efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da 

função jurisdicional, obstando a distribuição da devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição 

da 

multa deve incidir quando demonstrado o descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No 

caso 

dos autos não foi apresentado qualquer elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do 

Juízo. Não houve sequer a oportuna informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a 

expedição de novo ofício ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa 

diária de 1/30 do menor benefício pago no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada 

deste Juizado nesta data. Sem prejuízo e em observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de 

ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS - São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o 

prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da 

imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se a Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.575240-1 - NELSON DE PAULA BARBOSA (ADV. SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE 

PATTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do 

INSS ao 

comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico 

que a Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado 
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mais de ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua 

inércia 

que, efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição 

da 

devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o 

descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer 

elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna 

informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS 

para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago 

no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado. Sem prejuízo e em 

observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS 

- 

São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.005608-0 - ABILIO TADEU COSTA DA SILVA (ADV. SP154218 - EDMIR COELHO DA COSTA) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) : "Considerando que neste Juizado a sentença deve ser líquida, e, que consoante parecer da 

Contadoria não há informações suficientes para elaboração dos cálculos pretendidos pela parte autora, concedo o prazo 

de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção do feito, sem julgamento do mérito, para que o autor apresente os holerites do 

período de 01/1989 a 12/1995, ou o saldo de quotas referente às contribuições do participante em 01/01/1989 a 

31/12/1995, e, o saldo total de quotas (participante e patrocinadora) no início da aposentadoria, conforme modelo 

anexado aos autos pelo autor em 25/09/2009 (fls.06). Decorrido o prazo, voltem-me os autos, com brevidade, 

conclusos. 

Int. 

 

2005.63.01.015848-3 - OLGA MARIA CORSINI FIGUEIREDO E OUTRO (ADV. SP073516 - JORGE SATORU 

SHIGEMATSU); PAULO EDUARDO CORSINI FIGUEIREDO(ADV. SP073516-JORGE SATORU SHIGEMATSU) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Ciência às partes acerca 

do 

parecer elaborado pela Contadoria Judicial. Após, dê-se baixa findo, conforme decisão anterior. 

 

2005.63.01.016422-7 - JOSE MARIA BORE (ADV. SP158287 - DILSON ZANINI e ADV. SP045274 - LUIZ DE 

MORAES 

VICTOR e ADV. SP160639 - SILVANA GONÇALVES MÖLLER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Homologo os cálculos da contadoria judicial. Determino intimação 

da CEF 

para que cumpra e comprove o cumprimento da obrigação nos termos dos cálculos homologados. inclusive atualizando 

os 

valores quanto aos juros de mora desde a data da citação até a data em que realizar o completo cumprimento da 

obrigação, nos termos do acórdão e desta decisão. Fixo prazo de 15 dias. Com a anexação das informações pela CEF, 

havendo interesse, manifeste-se a demandante. Havendo discordância, comprove com documentos e planilhas de 

cálculos detalhada, sobe pena de indeferimento da ganérica impugnação. Com anexação da comprovação pela CEF e 

nada sendo impugnado nos termos desta determinação, cumpridas as formalidades legais dê-se baixa. Initmem-se as 

partes desta decisão. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.024349-8 - NIVALDO JOSE DA SILVA (ADV. SP092554 - FABIO GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do INSS ao comando consistente em 

obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico que a Autarquia ré vem 

reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado mais de ano, não cumpriu 

sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua inércia que, efetivamente, está a 

caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição da devida prestação 

judicial, o 

que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o descumprimento da decisão 

judicial 

e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer elemento que indicasse a 

impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna informação da alegada 
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dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS para que cumpra a 

obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago no âmbito do 

RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado nesta data. Sem prejuízo e em 

observância 

à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS - São Paulo 

para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.025248-7 - LUIZ EDUARDO CAMARGO MOURE (ADV. SP231111 - JOSE AMERICO DA SILVA 

BARBOZA) 

X UNIÃO FEDERAL (AGU) : "Considerando a petição anexada em 04/11/2009, providencie o advogado habilitado 

nos 

autos, no prazo de 15 (quinze) dias, cópia do seu CPF uma vez que se trata de documento necessário para expedição de 

honorários sucumbenciais. Após, requiste-se o pagamento. Decorrido o prazo sem a juntada do documento, retornem os 

autos ao arquivo. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.027420-3 - ORACY REZENDE (ADV. SP120188 - ALEXANDRE MARCONCINI ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "1- Manifestem-se as 

partes sobre 

os cálculos apresentados pela contadoria judicial no prazo improrrogável de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, deverá a 

parte 

autora comprovar suas alegações, apresentando os índices incidentes sobre o valor que entende devido, e a previsão de 

sua incidência na sentença proferida neste feito, sob pena de seu silêncio ser interpretado como concordância tácita ao 

valor depositado pela CEF. 2- Int. 

 

2005.63.01.035470-3 - LUIZ LEME FONSECA E OUTRO (ADV. SP175033 - KÁTIA LAIENE CARBINATTO); 

CLERI 

SILVA SEGALIA FONSECA(ADV. SP175033-KÁTIA LAIENE CARBINATTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Ciência às partes do parecer contábil anexado, pelo prazo de 

10 

(dez) dias. Int. 

 

2005.63.01.037420-9 - JOAO BATISTA PEREIRA (ADV. SP215214 - ROMEU MACEDO CRUZ JÚNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "O feito foi julgado procedente, em lote, em razão da 

matéria 

cadastrada no sistema informatizado deste Juizado. (...). Em consulta realizada no Sistema DATAPREV em 16.09.2009, 

bem como através da petição do INSS protocolizada dm 30.04.2009, ficou comprovado que a parte autora já obteve a 

revisão em seu benefício previdenciário por ter aderido ao acordo proposto pelo INSS. (...). No presente caso, de acordo 

com a informação trazida pelo INSS, verifica-se que o autor firmou o Termo de Acordo nos termos da Lei acima citada 

em 

sede administrativa, deixando de existir, assim, controvérsia quanto ao objeto da presente ação. Acrescento que 

eventuais pedidos anteriormente formulados versando sobre o retorno sem cálculos restam prejudicados em razão da 

presente decisão. Ante o exposto, com fundamento nos termos do artigo 51, inciso II, da Lei n° 9.099, de 1995, 

c.c. 267, inciso VI, e 741, II, e 795 do Código de Processo Civil, determino a baixa dos autos. Intimem-se. 

 

2005.63.01.043928-9 - MAFALDA PACE STEVANATTO (ADV. SP158243 - CELSO LUIS STEVANATTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que o processo apontado no Termo de 

Prevenção anexado refere-se a benefício distinto do examinado neste feito, não verifico identidade entre as demandas 

capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o presente. Assim, dê-se o normal 

prosseguimento ao feito, expedindo-se o quanto necessário para pagamento dos valores da condenação. Int. 

 

2005.63.01.049588-8 - PAULO DUARTE (ADV. SP086006 - MARIA RITA EVANGELISTA DA C SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que o valor da condenação constante em 

sentença ultrapassa o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte autora para manifestação, no prazo 

de 

30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por requisição de pequeno valor. Decorrido o 

prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de futuro desarquivamento, os 
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autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

 

2005.63.01.076320-2 - LUIZ TONHAZOLO (ADV. SP101900 - MARISA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista as informações trazidas aos autos quanto à existência de 

ação 

idêntica em trâmite junto à 2ª Vara Cível da Comarca de São Caetano do Sul - SP, processo nº. 565.01.1994.002965- 

0/000002-000, nº. de ordem 748/94, verifico que ainda não houve a expedição para requisição de pagamento dos 

valores em atraso referentes a este feito. Assim, intime-se a parte autora para que se manifeste quanto a eventual 

litispendência/coisa julgada, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção deste processo. Decorrido o prazo sem 

manifestação, certifique a Secretária deste Juizado o seu decurso e retornem os autos conclusos para sentença de 

extinção. Sem prejuízo, oficie-se à 2ª Vara Cível da Comarca de São Caetano do Sul, COM URGÊNCIA, enviando-lhe 

cópia desta decisão. Int. 

 

2005.63.01.079476-4 - SHIGUERU MOTOKI (ADV. SP141335 - ADALEÁ HERINGER LISBOA MARINHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Diante da decisão 

exarada pelo e 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região em 21/10/2009, determino a impressão deste processo e encaminhamento à 10ª 

Vara Federal Cível de São Paulo para as providências cabíveis. Int. 

 

2005.63.01.091647-0 - YOSHIAKI MAIHATO (ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Intimem-se as partes para que, no prazo 

de 10 

dias, manifestem-se acerca do parecer da contadoria. 

 

2005.63.01.091815-5 - CARMELO MARIA FALCAO TOSTE DE ALMEIDA (ADV. SP093648 - REINALDO 

FRANCISCO 

JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "1- 

Manifestem-se 

as partes, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sobre o parecer da contadoria judicial anexado aos autos. 2- No 

mesmo 

prazo, deverá a CEF providenciar a complementação do depósito do valor da condenação. 3- Int. 

 

2005.63.01.101440-7 - GILZAIR MOREIRA SOUZA (ADV. SP130706 - ANSELMO ANTONIO DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que os atrasados calculados pela 

Contadoria 

Judicial ultrapassam o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte autora para manifestação, no prazo 

de 

30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por requisição de pequeno valor. Decorrido o 

prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de futuro desarquivamento, os 

autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

 

2005.63.01.106930-5 - ANISIO MASSAROTTI (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA 

FRANCESCHINI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Manifestem-se 

as partes 

sobre parecer da contadoria no prazo comum de dez dias. 

 

2005.63.01.110483-4 - DANIEL HIRATA DO NASCIMENTO (ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO 

JULIO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Ciência às 

partes do 

parecer contábil anexado, pelo prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

2005.63.01.113314-7 - MARIA ESTELA MARZULLO MARQUESIN (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE 

CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da decisão proferida 

no 

conflito de competência anexada aos autos e tendo em vista que o presente feito foi distribuído em 2005 e está inserido 

na Meta 2, designo audiência de conhecimento de sentença para o dia 16/12/2009, às 14 horas, ficando as partes 

dispensadas de comparecimento. Int. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 99/719 

 

2005.63.01.116205-6 - ANDREZZA CESTARI DA SILVA (ADV. SP146248 - VALÉRIA REGINA DEL NERO 

REGATTIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Ciência 

às partes acerca do parecer elaborado pela Contadoria Judicial. Concedo o prazo de cinco dias para que a CEF 

complemente o depósito referente à condenação. Int. 

 

2005.63.01.120150-5 - CARMEN NANTES CASALDERREY (ADV. SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vista ao INSS dos documentos anexados em 

09/11/2009 (carta de concessão de pensão por morte à autora). Int. 

 

2005.63.01.135404-8 - NELSON APARECIDO GONÇALVES LEITE (ADV. SP032994 - ROBERTO GOMES 

SANTIAGO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Ciência às 

partes do 

parecer contábil anexado, pelo prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

2005.63.01.148172-1 - MITSURO KIKUTI (ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Ciência às partes do parecer da 

Contadoria 

Judicial, pelo prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

2005.63.01.164223-6 - THAIS TAVARES DA SILVA E OUTRO (ADV. SP168579 - ROBERTO CARLOS DE 

AZEVEDO); 

GABRIEL TAVARES GONÇALVES(ADV. SP168579-ROBERTO CARLOS DE AZEVEDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante o ofício nº. 1651/2009 da Caixa Econômica Federal, demonstrando 

terem sido os valores referentes a este processo levantados pela representante do autor, Srª. Thais Tavares da Silva 

Souza, em 15/07/2009, junto à agência 4135 - Shopping Fiesta - SP, manifeste-se a representante no prazo de 10 (dez) 

dias. Decorrido o prazo sem manifestação, dou por encerrada a prestação jurisdicional e determino a remessa dos autos 

ao arquivo. Intime-se. 

 

2005.63.01.169277-0 - JOSE DE OLIVEIRA CAMPOS (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Diante do parecer da 

contadoria 

judicial, anexado em 22/11/2009, observa-se que a CEF cumpriu a condenação transitada em julgado. Já depositados os 

valores da condenção, dirija-se o autor diretamente à CEF para o respectivo levantamento. Int. 

 

2005.63.01.176942-0 - MARIA BENEDITA ALVES DE TOLEDO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Diante do 

parecer 

contábil anexado, observa-se que a CEF cumpriu a condenação transitada em julgado. Já depositados os valores objeto 

da condenação, dirija-se a autora diretamente à CEF, para o correspondente levantamento. Arquivem-se. Int. 

 

2005.63.01.200757-5 - ALCIDES FELIX FERNANDES (ADV. SP084211 - CRISTIANE MARIA PAREDES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Esclareça a CEF, no 

prazo de 30 

(trinta) dias, quanto a eventual atendimento da solicitação feita ao banco depositário, conforme ofício de 19/06/2009, 

anexado aos autos em 24/06/2009. Int. 

 

2005.63.01.238407-3 - MINERVINO NERY CORSATTO (ADV. SP122801 - OTAVIO AUGUSTO CUSTODIO DE 

LIMA e 

ADV. SP233031 - ROSEMIR PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Reputo prejudicada a petição acostada aos autos em 04/11/2009, tendo em vista que já de encontra na 

Caixa Econômica Federal, desde 28/08/2009, ofício nº. 7197/2009 para liberação dos valores à sucessora habilitada, 

Srª. Emília Tiveron Corsato. Inclua(m)-se o(s) advogado(s) da herdeira habilitada, conforme procuração outorgada e 

intime- 

se. Cumpra-se. 
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2005.63.01.287843-4 - JOSE BEZERRA DE SOUZA (ADV. SP119565 - CLAUDINEI XAVIER RIBEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Ciência à parte autora sobre o Ofício do INSS nº 

8586/21.001.100/lds, de 12.11.2009, através do qual o INSS informa o cumprimento da obrigação de fazer, bem como 

dos documentos acostados aos autos nesta data, 24.11.2009, denominados "CONSULTA AO SISTEMA DATAPREV". 

Após, dê-se baixa dos autos virtuais no sistema informatizado deste Juizado. Cumpra-se. Intime-se. Dê-se baixa. 

 

2005.63.01.294882-5 - NEIDE VIANA DOS SANTOS E OUTROS (ADV. SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA e ADV. SP099590 - DENERVAL FERRARO e ADV. SP236314 - CARLOS EDUARDO BATISTA 

e 

ADV. SP288491 - ANDULAI AHMADU DE ALMEIDA LIMA); NATALIA VIANA DOS SANTOS(ADV. 

SP130874-TATIANA 

DOS SANTOS CAMARDELLA); NATALIA VIANA DOS SANTOS(ADV. SP288491-ANDULAI AHMADU DE 

ALMEIDA 

LIMA); NATALIA VIANA DOS SANTOS(ADV. SP236314-CARLOS EDUARDO BATISTA); NATALIA VIANA 

DOS 

SANTOS(ADV. SP099590-DENERVAL FERRARO); BRUNO VIANA DOS SANTOS(ADV. SP130874-TATIANA 

DOS 

SANTOS CAMARDELLA); BRUNO VIANA DOS SANTOS(ADV. SP288491-ANDULAI AHMADU DE 

ALMEIDA LIMA); 

BRUNO VIANA DOS SANTOS(ADV. SP236314-CARLOS EDUARDO BATISTA); BRUNO VIANA DOS 

SANTOS(ADV. 

SP099590-DENERVAL FERRARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Com relação aos juros de mora, constou na sentença: "Por fim, em relação aos juros moratórios, mesmo 

depois do advento do novo Código Civil, prevalece, em função do princípio da especialidade, as regras de juros e 

correção monetária previstas para o regime jurídico do FGTS." Intime-se a CEF para que cumpra e anexe comprovantes 

do completo cumprimento da obrigação de fazer a correção, inclusive quanto aos juros de mora, nos termos da 

legislação 

de regência, no prazo de 15 dias. Int. 

 

2005.63.01.300270-6 - CLARISSA SANTALIESTRA (ADV. SP165956 - RAFAEL LUIZ DO PRADO JÚNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Mantenho a decisão anteriormente proferida 

por 

seus próprios fundamentos. Int. 

 

2005.63.01.301474-5 - SALVADOR PINTO DE MORAES (ADV. SP134170 - THELMA CARLA BERNARDI 

MASTROROCCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a 

Requerente para 

que, no prazo de 30 dias, considerando o teor do art. 112 da Lei 8.213/91, junte certidão de existência ou inexistência de 

dependentes habilitados à pensão por morte expedida pelo próprio INSS (setor de benefícios) e certidão de casamento 

atualizada. Int. 

 

2005.63.01.309578-2 - SIVALDO APARECIDO DOS SANTOS (ADV. SP018181 - VALENTIM APARECIDO DA 

CUNHA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do 

INSS 

ao comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, 

verifico 

que a Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado 

mais de ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua 

inércia 

que, efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição 

da 

devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o 

descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer 

elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna 

informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS 

para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago 

no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado nesta data. Sem prejuízo e 

em 

observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS 
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- 

São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.318470-5 - GEORGIA CRISTINA ARAUJO PACHECO (ADV. SP111577 - LUZIA GUERRA DE 

OLIVEIRA R 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento 

reiterado 

do INSS ao comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos 

autos, verifico que a Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos 

razoáveis 

e, passado mais de ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a 

respaldar 

sua inércia que, efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a 

distribuição da devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando 

demonstrado o descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi 

apresentado qualquer elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve 

sequer a oportuna informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo 

ofício ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do 

menor benefício pago no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado. Sem 

prejuízo e em observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência 

Regional do INSS - São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e 

sem apresentação de justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de 

mora 

do INSS, intime-se a Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.319303-2 - TEREZA FRANCISCA GONÇALVES (ADV. SP071834 - ANTONIA ZANCHETTA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do INSS ao 

comando 

consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico que a 

Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado mais de 

ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua inércia que, 

efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição da 

devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o 

descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer 

elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna 

informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS 

para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago 

no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado nesta data. Sem prejuízo e 

em 

observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS 

- 

São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.319753-0 - ALEKSANDER JOSE DAS CHAGAS (ADV. SP105487 - EDSON BUENO DE CASTRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do 

INSS ao 

comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico 

que a Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado 

mais de ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua 

inércia 

que, efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição 

da 

devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o 

descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer 

elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna 
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informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS 

para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago 

no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado nesta data. Sem prejuízo e 

em 

observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS 

- 

São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.322841-1 - MARIA CARDOSO DA SILVA OLIVEIRA (ADV. SP073296 - VANILDA CAMPOS 

RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do 

INSS ao 

comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico 

que a Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado 

mais de ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua 

inércia 

que, efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição 

da 

devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o 

descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer 

elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna 

informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS 

para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago 

no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado nesta data. Sem prejuízo e 

em 

observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS 

- 

São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.324885-9 - MANOEL MOTTA (ADV. SP018181 - VALENTIM APARECIDO DA CUNHA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que o valor da condenação constante em 

sentença ultrapassa o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte autora para manifestação, no prazo 

de 

30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por requisição de pequeno valor. Decorrido o 

prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de futuro desarquivamento, os 

autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

 

2005.63.01.326241-8 - FERNANDO AUGUSTO BIANCHI GONCALVES (ADV. SP112490 - ENIVALDO DA 

GAMA 

FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Manifeste-se o autor, no prazo de 10 (dez) dias, quanto ao alegado recebimento em duplicidade no que toca ao índice 

de abril/1990 (petição anexada em 15/06/2009). Int. 

 

2005.63.01.344919-1 - SONIA MARIA FANTUCCI (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "O feito foi julgado procedente. Remetido ao réu para 

cálculo, o 

processo retornou sem cálculo. Em análise ao Sistema da DATAPREV, observo que a parte tem direito a revisão do 

índice 

pleiteado, conforme documento anexado aos autos. Assim, determino a expedição de ofício ao INSS para que proceda a 

revisão do benefício, a apuração do montante devido a título de atrasados, bem como proceda ao pagamento do 

denominado "complemento positivo" neste processo, de forma individualizada, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

responsabilização civil e criminal do servidor que deixou de atender o presente. Intime-se. Cumpra-se. 
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2005.63.01.348199-2 - JOSE ANTONIO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP222629 - RENATA PORFÍRIO DA SILVA) 

X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Diante da 

documentação, 

com extratos apresentados pelas partes, determino a remessa dos autos à Contadoria Judicial para parecer e que se apure 

se o depósito efetuado pela CEF está de acordo com os termos da sentença proferida. Com o retorno dos autos, havendo 

interesse, manifestem-se as partes em 10 (dez) dias e após tornem conclusos. Int. 

 

2005.63.01.356497-6 - APARECIDO PEREIRA VIANA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Intime-se o 

exequente acerca da petição anexada aos autos em 20/07/2009, para manifestação em dez dias, sob pena de 

arquivamento. Intime-se. 

 

2006.63.01.000536-1 - MARIA DE FATIMA ALMEIDA BISPO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI 

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento 

reiterado 

do INSS ao comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos 

autos, verifico que a Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos 

razoáveis 

e, passado mais de ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a 

respaldar 

sua inércia que, efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a 

distribuição da devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando 

demonstrado o descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi 

apresentado qualquer elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve 

sequer a oportuna informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo 

ofício ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do 

menor benefício pago no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado nesta 

data. Sem prejuízo e em observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da 

Gerência Regional do INSS - São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem 

cumprimento e sem apresentação de justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa 

no 

caso de mora do INSS, intime-se a Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.000768-0 - MARTINHO REDUCINO DE CAMARGO (ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA 

CARDOSO 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Em atenção ao termo de 

prevenção 

anexado, verifico que no processo nº 2004.61.84.349759-8 foi requerida a revisão do NB 21/068.153.265-3 (pensão por 

morte, cujo benefíco originário tem DIB em 13/12/94), ao passo que no presente feito busca-se a revisão, pelo mesmo 

índice (IRSM de fev/94), do NB 42/064.879.346-0, com DIB em 08/02/1995. Inexiste, assim, óbice ao prosseguimento 

do feito. Aguarde-se julgamento. Int. 

 

2006.63.01.004658-2 - ANERIS MANZATTO FORTI (ADV. SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intimem-se o autor para que, no prazo de 10 dias, informe 

o 

número correto do benefício, mormente considerando a consulta anexada em 23/11/2009. Int. 

 

2006.63.01.009555-6 - ELIAS DE SOUZA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que a contestação padrão anexada aos autos virtuais diz 

respeito somente ao pedido de revisão mediante aplicação do índice ORTN/OTN, cite-se o INSS com relação aos 

demais 

pedidos constantes da inicial. Após, voltem os autos conclusos ao Gabinete Central para prolação de sentença. 

 

2006.63.01.009889-2 - ODETE MENDES (ADV. SP163699 - ANDRÉ GALOCHA MEDEIROS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Analisando o processo, verifico que não constam os documentos 

necessários à apreciação do pedido de habilitação, uma vez que, o requerente não juntou documentos que comprovem 
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sua condição de inventariante ou sucessor da falecida autora. Além disso, não há procuração conferida ao causídico. 

Esclareço, outrossim, que o espólio só é representado pelo inventariante até a partilha. Passada esta fase, a legitimidade 

ad causam passa a ser de todos os sucessores. Dessa forma, caso tenha ocorrido partilha definitiva dos bens, todos os 

herdeiros deverão ser incluídos no pólo ativo do processo. Diante do exposto, determino a intimação da interessada para 

providenciar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a juntada dos documentos acima mencionados sob pena de 

arquivamento do feito. Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. No silêncio, arquivem-se os autos. 

Intime-se e cumpra-se. 

 

2006.63.01.021779-0 - MARIA APARECIDA DE LOURDES SILVA (ADV. SP186324 - DENIS DE LIMA 

SABBAG) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do 

INSS ao 

comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico 

que a Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado 

mais de ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua 

inércia 

que, efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição 

da 

devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o 

descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer 

elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna 

informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS 

para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago 

no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado. Sem prejuízo e em 

observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS 

- 

São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.023749-1 - RITA DE CASSIA MONTEIRO DA SILVA (ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA 

GAMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Petição protocolizada pela advogada em 

13.07.2009 - Nada a deferir. Ciência à parte autora sobre o OFÍCIO Nº 2278/2009, de 07.05.2009, através do qual o 

INSS 

informa o cumprimento da obrigação de fazer, concernente a implantação em favor da parte autora, do benefício 

previdenciário de Aposentadoria por Invalidez - NB: 32/149935577-1 - DIB: 01.06.2005, e o pagamento dos atrasados 

desde a data da sentença até o efetivo cumprimento através de complemento positivo, bem como dos documentos 

carreados aos autos nesta data, 24.11.2009, denominados "CONSULTA AO SISTEMA DATAPREV". Quanto ao 

pagamento dos honorários de sucumbência e dos atrasados até a data da sentença, estes são de responsabilidade deste 

JEF, cujo cumprimento pode ser comprovado através das fases processuais nº 29 e 30, de 13.02.2009, conforme 

descrição abaixo: (...). Posto isso, verifico que a tutela jurisdicional, objeto da presente demanda, foi prestada em sua 

integralidade, estando portanto, no aguardo do levantamento dos atrasados e dos honorários depositados em banco. 

Após 

a ciência desta decisão, remetam-se os autos a Seção de RPV/PRC até que se junte o comprovante do pagamento dos 

atrasados e dos honorários dando-se em seguida a baixa dos autos virtuais no sistema informatizado deste Juizado. 

Cumpra-se. Intime-se. Dê-se baixa. 

 

2006.63.01.038397-5 - ARLINDO VETTORE (ADV. SP199111 - SANDRO RICARDO ULHOA CINTRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nada a deferir em 

relação a 

petição da parte autora. Esclareço que o levantamento de eventuais saldos do fundo, pelo titular, é realizado 

administrativamente, diretamente na Caixa Econômica Federal, comprovadamente nos termos estabelecidos no art. 20 

da 

Lei nº 8.036/90, sem necessidade de alvará. Entendo cumprida a prestação jurisdicional requerida, motivo pelo qual dê-

se 

baixa. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.041919-2 - JOSE OLEGARIO MARQUES (ADV. SP180801 - JAKELINE COSTA FRAGOSO) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do INSS ao 

comando 

consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico que a 

Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado mais de 

ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua inércia que, 

efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição da 

devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o 

descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer 

elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna 

informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS 

para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago 

no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado. Sem prejuízo e em 

observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS 

- 

São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.052333-5 - LEONILDA SHIZUKO OIDE (ADV. SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA 

JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Havendo 

interesse, 

manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, especificamente sobre as informações fornecidas pela CEF. Eventual 

discordância deverá ser acompanhada de documentos comprobatórios e evolução completa e discriminada da memória 

de cálculos sob pena de indeferimento da genérica impugnação. Nada sendo impugnado, cumpridas as formalidades 

legais, dê-se baixa. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.062232-5 - JEAN MARIA CORREA DA SILVA (ADV. SP032481 - HAMILTON PASCHOAL DE 

ARRUDA 

INNARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO ; MARIA 

APARECIDA DA 

SILVA (ADV. SP090063-LUIZ AUGUSTO DE ANDRADE MARQUES) ; MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP092768- 

PATRICIA ISABEL MARCHI) : "Manifestem-se as partes sobre o ofício do Detran anexado em 05/11/2009, no prazo 

de 

10 (dez) dias. Int. 

 

2006.63.01.066876-3 - JOSE MARIA CALDEIRA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA 

) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Documentos 

anexados 

informam a correção da conta de FGTS. Intimada, a parte autora concordou com os cálculos, motivos pelos quais 

determino a baixa findo. O levantamento deverá ser realizado, administrativamente, diretamente na Caixa Econômica 

Federal, nos termos estabelecidos no art. 20 da Lei nº. 8.036/90. Publique-se. 

 

2006.63.01.066892-1 - ANTONIO DOMINGOS RIBEIRO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 

FARHA ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "A CEF 

anexou 

documentos e extratos informando a correção com atualização da conta de FGTS nos termos do julgado. Intimado(a), 

o(a) 

demandante concorda e requer o levantamento. Nada a deferir em relação a petição da parte autora, pois o levantamento 

de eventuais saldos do fundo, pelo titular, administrativamente, diretamente na Caixa Econômica Federal, nos termos 

estabelecidos no art. 20 da Lei nº 8.036/90, sem necessidade de alvará judicial. Dê-se ciência às partes, cumpridas as 

formalidades legais, dê-se baixa. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.074243-4 - JAIME GOUVEIA DA SILVA (ADV. SP099858 - WILSON MIGUEL e ADV. SP238315 - 

SIMONE 

JEZIERSKI e ADV. SP259109 - ERIKA ESCUDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : "Reputo prejudicada a petição acostada aos autos, tendo em vista que o advogado da parte autora já 
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efetuou o levantamento dos valores objeto da presente demanda por meio de RPV, estando, portanto, preclusa qualquer 

discussão referente aos valores. Intime-se e após, diante do exaurimento da prestação jurisdicional, dê-se baixa no 

processo. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.077234-7 - MARIA ELISA AQUILA MORETTO (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA 

RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP172265 - ROGÉRIO ALTOBELLI ANTUNES) : 

"Havendo 

interesse, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, especificamente sobre as informações fornecidas pela CEF. 

Eventual discordância deverá ser acompanhada de documentos comprobatórios e evolução completa e discriminada da 

memória de cálculos sob pena de indeferimento da genérica impugnação. Nada sendo impugnado, cumpridas as 

formalidades legais, dê-se baixa. Fica ressalvada à parte autora a possibilidade de levantamento de eventuais saldos do 

fundo, pelo titular, administrativamente, diretamente na Caixa Econômica Federal, nos termos estabelecidos no art. 20 

da 

Lei nº 8.036/90, sem necessidade de alvará. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.084129-1 - TERESINHA MARQUES NEME E OUTROS (ADV. SP133319 - ROGERIO JOSE 

CAZORLA); 

LEILAH MARQUES NEME PEDROSO(ADV. SP133319-ROGERIO JOSE CAZORLA); FLAVIO MARQUES 

NEME(ADV. 

SP133319-ROGERIO JOSE CAZORLA); OSWALDO FLORENCIO NEME(ADV. SP133319-ROGERIO JOSE 

CAZORLA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Tendo em vista 

a 

comprovação da qualidade de inventariante da Autora, e, portanto, parte legítima para figurar no polo ativo, designo o 

dia 

15.01.2010 às 13:00 horas, para audiência de conhecimento de sentença, dispensada a presença das partes. Int. 

 

2006.63.01.085194-6 - MARIA ALICE MACHADO (ADV. SP233628 - VISLENE PEREIRA CASTRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "NELSON MACHADO RIBEIRO formula pedido de 

habilitação 

neste processo, em razão do falecimento da autora, MARIA ALICE MACHADO, ocorrido em 29.11.2004. (...). Para 

análise 

do pedido são necessários documentos que comprovem a situação de dependente ou herdeiro da parte falecida. Assim, 

faz-se necessário a apresentação de: 1) certidão de (in)existência de dependente habilitados à pensão por morte 

fornecida 

pelo próprio INSS (setor benefícios); 2) carta de concessão da pensão por morte quando for o caso; 3) comprovante de 

endereço com CEP; 4) instrumento de procuração conferido ao causídico para litigar em juízo; 5) certidão de objeto é 

pé 

dos autos de arrolamento nº 17100/04, em tramitação na 1ª Vara de Família e das Sucessões do IX Foro Regional, a fim 

de comprovar que NELSON MACHADO RIBEIRO continua no encargo de inventariante. Esclareço, outrossim, que o 

espólio só é representado pelo inventariante até a partilha. Passada esta fase, a legitimidade ad causam passa a ser de 

todos os sucessores. Dessa forma, caso tenha ocorrido partilha definitiva dos bens, todos os herdeiros deverão ser 

incluídos no pólo ativo do processo. Diante do exposto, determino a intimação da interessada para providenciar, no 

prazo 

de 45 (quarenta e cinco) dias, a juntada dos documentos acima mencionados sob pena de arquivamento do feito. Com a 

complementação dos documentos, voltem conclusos. Proceda-se a secretaria deste juízo a juntada aos autos do termo de 

prevenção. Intime-se. 

 

2006.63.01.091558-4 - KATIA HOLANDA MENDES LINHARES (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA 

PAZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se pessoalmente e por oficial de 

justiça o 

chefe do serviço do posto avançado do INSS em São Paulo para que cumpra as decisões anteriores no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, sob pena de desobediência, devendo, para tanto, o Sr. oficial de justiça identificar o recebedor 

do 

mandado, bem como data e hora da entrega, para fins de responsabilização. Cumpra-se com urgência. 

 

2006.63.01.094402-0 - ERICK SILVA SOARES (ADV. SP166014 - ELISABETH CARVALHO LEITE CARDOSO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a concordância do exequente 

com 
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os cálculos apresentados pela contadoria, bem como o decurso "in albis" para manifestação do INSS, homologo os 

cálculos de liquidação, determino a expedição do ofício de obrigação de fazer e o requisitório. Int. 

 

2007.63.01.006954-9 - GERSON MANOEL DA SILVA (ADV. SP211234 - JOAO SANTIAGO GOMES NETO e 

ADV. 

MG095771 - JOSE FLORINALDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Providencie o Advogado habilitado nos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, cópia do seu CPF uma vez que se trata de 

documento necessário para expedição de honorários sucumbenciais. Após expeça-se requisição de pequeno valor. 

Decorrido o prazo sem a juntada do documento, arquivem-se os autos. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.007111-8 - JACINTO FERREIRA DE SOBRAL (ADV. SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1. Ante a divergência de informações entre 

as 

CTPS's apresentadas e o "CNIS - vínculos" anexado aos autos virtuais, faculto ao autor que, no prazo de 30 (trinta) dias 

antes da próxima audiência, apresente outras provas que corroborem as anotações de contrato de trabalho constantes de 

suas CTPS's, relativamente às empresas Escritório Contábil Ibirapuera (período de 04.03.1981 a 14.02.1984), Master 

Indústria Comércio e Exportação de Madeiras Ltda. e Empril Serviços S/C Ltda., sob pena de preclusão da prova. 2. 

Oficiem-se às empresas Escritório Contábil Ibirapuera e Master Indústria Comércio e Exportação de Madeiras Ltda. 

para, no 

prazo de 30 (trinta) dias, esclarecerem em qual período o Sr. Jacinto Ferreira de Sobral trabalhou em tais empresas, bem 

como para apresentar cópia autenticada da Ficha de Registro de tal empregado, das páginas anteriores e posteriores e 

termos de abertura e encerramento do Livro de Registro; extratos analíticos da CEF; comprovantes de pagamento do 

período; RAIS, GFIP e SEFIP do período autenticado; e relação dos salários de contribuição de todo o período. 3. 

Oficie- 

se ao Banco Itaú para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar o extrato da conta vinculada do FGTS do Sr. Jacinto 

Ferreira de Sobral, relativamente ao período de 04.03.1981 a 14.02.1984. 4. Oficie-se à Caixa Econômica Federal para, 

no 

prazo de 30 (trinta) dias, apresentar o extrato da conta vinculada do FGTS do Sr. Jacinto Ferreira de Sobral, 

relativamente 

aos períodos de 01.09.1989 a 31.01.1994 e 09.02.1994 a 15.12.1998. 5. Escaneim-se e anexem-se cópias das CTPS's 

originais do autor. 6. Após, remetam-se as CTPS's ao Setor responsável pelo seu arquivamento, ficando as CTPS's 

disponíveis ao autor para a sua retirada, como requerido. 7. Por fim, tendo em vista a audiência de instrução e 

julgamento 

designada, aguarde-se. Cumpram-se. Intimem-se as partes. 

 

2007.63.01.011037-9 - CELSO CARVALHO FELISBERTO (ADV. SP213573 - RENATA CROCELLI RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro o quanto requerido em petição 

acostada aos 

autos, para a juntada da referida certidão. Com a complementação do documento, voltem conclusos. Decorrido o prazo 

sem cumprimento do determinado, oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região para que proceda ao 

estorno dos valores depositados junto à Caixa Econômica Federal para este processo e, após, arquive-se. Intime-se. 

 

2007.63.01.012830-0 - JOSE LUIZ DE LIMA (ADV. SP125643 - CLÁUDIA CRUZ DA SILVA) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) : 

"1) Junte-se aos autos cópia do laudo pericial realizado nos autos do processo 200663010644564. Após, dê-se vista às 

partes acerca do mesmo, pelo prazo de 10 dias. 2) Não obstante o entendimento existente de que o ônus da prova quanto 

às restituições, consubstantiando fato extintivo, cabe à Fazenda, considerando os princípios que orientam os Juizados 

Especiais e a necessidade de se obter sentença líquida (não obstante a já existência de parecer da contadoria com 

valores), oficie-se novamente à Receita Federal, consoante já determinado em decisão anterior. Na hipótese de não 

cumprimento, a técnica do ônus da prova poderá ser aplicada, sendo a sentença prolatada, uma vez possível a 

liquidação. Intime-se, ainda, a parte autora para, não obstante a petição protocolizada, mais bem esclarecer, no prazo de 

10 dias, acerca do 13º, tal como explicitado no parecer da contadoria. Após, remetam-se os autos à contadoria. Designo 

audiência para o dia 07/04/2010 às 16:00 h. (Pauta Extra). 

 

2007.63.01.014966-1 - TEREZINHA MARIA MOREIRA (ADV. SP090142 - JEFERSON LUIS ACCORSI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos autos desta ação, nº 2007.63.01.014966-1, proposta 

por 

TEREZINHA MARIA MOREIRA em face do INSS, requer a autora a atualização da RMI de seu benefício pela 

aplicação 

do índice OTN/ORTN, com a conseqüente majoração da sua pensão: benefício nº 77.460.396-8. Nos autos da ação nº 
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2007.63.01.014724-0, onde figura como autor EDGARD LUIZ BENSI contra INSS, também buscando a revisão da 

RMI 

de seu benefício pelo mesmo índice, cuida-se do benefício nº 73.643.971-4. Verifica-se que houve um equívoco quanto 

ao cadastro da(s) partes(s), conforme protocolo de 18.04.2007, sob n. 60103, onde requer o autor daquele feito a devida 

regularização. O equivoco já foi devidamente sanado, conforme se verifica de consulta partes / processo. Assim, não há 

identidade entre as demandas. Dê-se regular prosseguimento ao feito. Int. 

 

2007.63.01.018508-2 - JANETE DE SOUZA ROCHA (ADV. SP197251 - VANTUIR DUARTE CLARINDO 

RUSSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a renúncia da perita 

Assistente 

Social anteriormente nomeada, redesigno a perícia socioeconômica a ser realizada na residência da parte autora no dia 

28/11/2009, às 10h00, aos cuidados da assistente social Sra. Raimunda Monteiro de Souza. A parte autora deverá 

apresentar à perita Assistente Social os comprovantes de rendimentos, gastos e despesas, de todos os membros do seu 

grupo familiar. Intimem-se com urgência. 

 

2007.63.01.022433-6 - JOSE PEDRO DA SILVA E OUTRO ( SEM ADVOGADO); ANDREA LINA DA 

SILVA(ADV. 

SP171055-MARCIA SANTOS BRITO NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) E 

OUTRO ; PEDRO JOSE DA SILVA (ADV. ) : "Verifico que o Processo nº. 2004.61.84.0066958-1 entre as mesmas 

partes 

foi extinto sem julgamento do mérito, com baixa definitiva desde 17/12/2008. Assim, nos termos do art. 268 do CPC, 

dê-se 

prosseguimento ao feito. Intimem-se. 

 

2007.63.01.022574-2 - JOAO DOMINGOS DOS SANTOS (ADV. SP164177 - GISELE SPERA MÁXIMO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do INSS ao 

comando 

consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico que a 

Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado mais de 

ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua inércia que, 

efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição da 

devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o 

descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer 

elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna 

informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS 

para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago 

no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado nesta data. Sem prejuízo e 

em 

observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS 

- 

São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.023294-1 - ISAIAS CARMELLO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Intime-se o exequente 

para 

manifestação no prazo de dez dias acerca da petição da CEF anexada aos autos em 15/07/2009, sob pena de 

arquivamento. Intime-se. 

 

2007.63.01.031557-3 - DELIO FERREIRA VASCONCELOS (ADV. SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da possibilidade de identidade de demanda com o 

processo 97.0206992-0 que tramita na 5ª Vara Federal de Santos/SP, comprove a parte autora, documentalmente, no 

prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito, a inexistência de identidade de pedidos ou causa de pedir, juntando, 

inclusive, cópia da inicial, sentença, acórdão (se houver) e certidão de objeto e pé do processo ali referido. Após, 

tornem 
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os autos conclusos. Intime-se. 

 

2007.63.01.032278-4 - IZABEL GONÇALVES BERTATO (ADV. SP113962 - ALCINDO LUIZ PESSE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo 2005.63.01.081486-6, verifico 

haver 

identidade apenas quanto ao pedido de aplicação do índice ORTN/OTN, nos primeiros 24 salários-de-contribuição para 

o 

cálculo da Renda Mensal Inicial do benefício. Assim, dou prosseguimento ao feito relativamente aos demais pedidos. 

Ative-se a ferramenta "não julgar em lote" em rotina de alteração de dados do processo. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.032741-1 - JENI SAVOLDELLI E OUTROS (ADV. SP034356 - VALDOMIRO ZAMPIERI); LUIZ 

SAVORDELLI 

(ADV. SP034356-VALDOMIRO ZAMPIERI); SONIA MARIA SAVOLDELLI(ADV. SP034356-VALDOMIRO 

ZAMPIERI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Tendo em vista 

o processo 

apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, verifico que as partes não são as mesmas, não havendo 

identidade entre as demandas capaz de configurar a litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o presente. 

O termo de prevenção foi gerado em virtude de pedido de habilitação nos autos envolvendo ambas as partes. Assim, 

encaminhem-se os autos à Seção de Execução, para verificação da regularidade do cumprimento ao acordo homologado 

e baixa do autos, se o caso. Int. 

 

2007.63.01.035209-0 - ADRIANA DANIEL DA SILVA E OUTROS (ADV. SP221733 - PRISCILIA CRISTINA 

PEREIRA 

CARDOSO SILVA); BRUNO DANIEL DA SILVA MIGUEL(ADV. SP221733-PRISCILIA CRISTINA PEREIRA 

CARDOSO 

SILVA); LUIZ DOS SANTOS MIGUEL JUNIOR(ADV. SP221733-PRISCILIA CRISTINA PEREIRA CARDOSO 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Expeça-se ofício a empresa Tele Elétrica 

Figueiredo Comércio e Instalações Ltda., nos termos do já determinado na decisão proferida em 17.09.2009. Após a 

juntada do laudo médico pericial manifestem-se as partes no prazo de 10 dias. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.041048-0 - GUIOMAR NOVAES DO NASCIMENTO (ADV. SP109752 - EDNEI BAPTISTA 

NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo 

2005.63.01.021005-5, 

verifico haver identidade apenas quanto aos pedidos de aplicação do índice de correção ORTN na Renda Mensal Inicial 

do benefício e aplicação do artigo 58 do ADCT. Assim, dou prosseguimento ao feito relativamente aos demais pedidos. 

Ative-se a ferramenta "não julgar em lote" em rotina de alteração de dados do processo. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.042400-3 - EDUARDA FERREIRA DA SILVA (ADV. SP244285 - ANA PAULA PARRAVANO 

PUGLESI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Tendo em vista 

a petição 

da CEF, datada de 09.11.2009, onde consta documento que comprova a abertura da conta em período posterior ao 

Plano Econômico referido nos autos, intime-se a parte autora para requerer o que de direito no prazo de 10 dias, sob 

pena 

de extinção do feito sem resolução do mérito. 

 

2007.63.01.045015-4 - ONOFRE DOS SANTOS (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da possibilidade de identidade de demanda com o 

processo 2003.61.20.003624-7 que tramita na 2ª Vara Federal de Araraquara/SP, comprove a parte autora, 

documentalmente, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito, a inexistência de identidade de pedidos ou causa 

de pedir, juntando, inclusive, cópia da inicial, sentença, acórdão (se houver) e certidão de objeto e pé do processo ali 

referido. Após, tornem os autos conclusos. Intime-se. 

 

2007.63.01.049403-0 - MARIA APARECIDA ALVES DOS SANTOS (ADV. SP109752 - EDNEI BAPTISTA 

NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo 

2004.61.84.511126-2, 

verifico haver identidade apenas quanto aos pedidos de aplicação do índice ORTN no cálculo da Renda Mensal Inicial e 

aplicação do artigo 58 do ADCT. Assim, dou prosseguimento ao feito relativamente aos demais pedidos. Ative-se a 
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ferramenta "não julgar em lote" em rotina de alteração de dados do processo. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.049412-1 - ROSA MARIA DIAS DO AMPARO (ADV. SP109752 - EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo 

2004.61.84.523220-0, 

verifico haver identidade apenas quanto ao pedido de aplicação do índice ORTN/OTN aos primeiros 24 salários de 

contribuição para o cálculo da Renda Mensal Inicial e aplicação do artigo 58 do ADCT. Assim, dou prosseguimento ao 

feito relativamente aos demais pedidos. Ative-se a ferramenta "não julgar em lote" em rotina de alteração de dados do 

processo. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.049421-2 - MARIA DE LOURDES PIRES (ADV. SP109752 - EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo 2005.63.01.020945-4, 

apontado no 

termo de prevenção anexado aos autos, verifico haver identidade apenas quanto aos pedidos de revisão pela aplicação 

da ORTN/OTN e artigo 58 do ADCT. Dê-se prosseguimento ao feito no que toca aos demais pedidos. Ative-se a 

ferramenta "não julgar em lote" em rotina de alteração de dados do processo. Int. 

 

2007.63.01.049429-7 - CARMEM MARIA DE ALMEIDA BUENO (ADV. SP109752 - EDNEI BAPTISTA 

NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo 

2004.61.84.523212-0, 

verifico haver identidade apenas quanto aos pedidos de aplicação do índice ORTN/OTN aos 24 primeiros salários-de- 

contribuição no cálculo da Renda Mensal Inicial e aplicação do artigo 58 do ADCT. Assim, dou prosseguimento ao 

feito 

relativamente aos demais pedidos. Ative-se a ferramenta "não julgar em lote" em rotina de alteração de dados do 

processo. Int. 

 

2007.63.01.049486-8 - MARIA APARECIDA FERREIRA BATISTA (ADV. SP109752 - EDNEI BAPTISTA 

NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo 

2005.63.01.193157-0, 

apontado no termo de prevenção, verifico haver identidade apenas quanto aos pedidos de aplicação do índice 

ORTN/OTN aos 24 primeiros salários-de-contribuição para cálculo da Renda Mensal Inicial do benefício e de aplicação 

do artigo 58 do ADCT. Dê-se prosseguimento quanto aos demais pedidos. Ative-se a ferramenta "não julgar em lote" 

em 

rotina de alteração de dados do processo. Int. 

 

2007.63.01.056827-0 - MARIA PEREIRA DA FONSECA PINHEIRO (ADV. SP177855 - SHIRLEY BARBOSA 

RAMOS 

MARTINS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1. Petição de 

21.10.2009: 

tendo em vista que, de fato, não houve deferimento de antecipação de tutela em momento anterior à sentença, esta 

deverá passar a constar da seguinte forma: "Ante do exposto, julgo procedente o pedido para condenar o INSS a 

conceder a MARIA PEREIRA DA FONSECA PINHEIRO o benefício de pensão por morte do segurado LUIS 

CARLOS 

PINA PINHEIRO, a contar da data do óbito, ocorrido em 18.11.2006, com renda mensal atual no valor de R$ 865,21, 

referente à competência de setembro de 2009, sendo que as prestações atrasadas, que em valores atualizados até o mês 

de setembro de 2009 correspondem a R$ 36.642,07, devem ser acrescidas de juros de mora de 1% ao mês (art. 3° do DL 

2.322/1987 e AgRgEREsp. 247.118/SP) a partir da citação (Súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça), corrigidas 

monetariamente desde o respectivo vencimento, observada a Resolução 561/2007 do Conselho da Justiça 

Federal.Considerando a plausibilidade do direito invocado, ora reconhecido em sede de cognição exauriente, e as 

dificuldades financeiras alegadas pela Autora, concedo a antecipação dos efeitos da tutela e determino ao INSS a que 

pague a Autora o benefício de pensão por morte, observando, porém, que o valor do benefício agora passa a ser de R$ 

865,21, referente à competência de setembro de 2009. Concedo o prazo de 45 dias para o implemento da presente 

decisão, devendo o INSS comprovar nos autos seu efetivo cumprimento.Sem custas e honorários advocatícios, a teor do 

art. 1º da Lei 10.259/2001 c/c o art. 55 da Lei 9.099/1995." 2. Expeça-se ofício ao INSS para que implante o benefício, 

comprovando o cumprimento da obrigação de fazer imposta pela sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, 

no 

prazo de 15 dias. 3. Sem prejuízo, recebo o recurso do réu no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contra-razões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à 

Turma Recursal. Cumpra-se. 
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2007.63.01.064068-0 - MARIA LINA PEREIRA SANTOS (ADV. SP059517 - MARIO NUNES DE BARROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cuida-se de descumprimento reiterado do 

INSS ao 

comando consistente em obrigação de fazer descrita em sentença transitada em julgado. Da análise dos autos, verifico 

que a Autarquia ré vem reiteradamente sendo intimada a cumprir a obrigação de fazer em prazos razoáveis e, passado 

mais de ano, não cumpriu sua obrigação e não apresentou qualquer argumento jurídico válido apto a respaldar sua 

inércia 

que, efetivamente, está a caracterizar o intuito de dificultar o exercício da função jurisdicional, obstando a distribuição 

da 

devida prestação judicial, o que merece repreensão. (...). A imposição da multa deve incidir quando demonstrado o 

descumprimento da decisão judicial e deve ser examinada com cautela. No caso dos autos não foi apresentado qualquer 

elemento que indicasse a impossibilidade material de atendimento à ordem do Juízo. Não houve sequer a oportuna 

informação da alegada dificuldade de cumprimento. (...). Do exposto, determino a expedição de novo ofício ao INSS 

para 

que cumpra a obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de 1/30 do menor benefício pago 

no âmbito do RGPS (R$ 465,00) limitado, desde já, a 50% do valor de alçada deste Juizado. Sem prejuízo e em 

observância à decisão anteriormente proferida, determino a expedição de ofício ao Chefe da Gerência Regional do INSS 

- 

São Paulo para as providencias que entender cabíveis. Decorrido o prazo supra sem cumprimento e sem apresentação de 

justificativa, oficie-se ao Ministério Público Federal. Diante da imposição de multa no caso de mora do INSS, intime-se 

a 

Procuradoria do INSS. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.064915-3 - LUCIA ESPINOZA MARANE (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A memória de cálculo apresentada na inicial é documento 

produzido pela autora, não suprindo a apresentação da relação de salários emitida pelo empregador, dados do CNIS ou 

comprovantes de recolhimentos previdenciários. Assim, concedo mais 30 (trinta) dias para cumprimento da decisão 

anterior, sob pena de extinção do feito. Int. 

 

2007.63.01.065602-9 - FRANCISCO GERALDO ALVES (ADV. SP168731 - EDMILSON CAMARGO DE JESUS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro a dilação de prazo por mais quinze 

dias, 

conforme requerido. Int. 

 

2007.63.01.085614-6 - RAIMUNDO JOSE LUCIO DA SILVA (ADV. SP267658 - FLAVIO DA SILVA SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifestem-se as partes no prazo de 10 

(dez) dias 

acerca do laudo médico pericial juntado aos autos em 19/11/2009. Após, tornem os autos conclusos. Intimem-se. 

 

2007.63.01.085650-0 - SANDRA REGINA SARAIVA CAVALLINI (ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE 

MORAES 

SALGADO JUNIOR e ADV. SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Da análise dos autos, constato a existência de erro material na sentença proferida em 

24.07.2009, tendo em vista que os cálculos da contadoria judicial, conforme parecer de mesma data, indica a renda 

mensal inicial do benefício de aposentadoria por invalidez, no valor de R$ 1.620,03. Assim, onde se lê na sentença: 

"com 

RMI no valor de R$ 1.250,60 (UM MIL DUZENTOS E CINQüENTA REAIS E SESSENTA CENTAVOS)", leia-se: 

"com 

RMI no valor de R$ 1.620,03 (UM MIL SEISCENTOS E VINTE REAIS E TRÊS CENTAVOS)". Intimem-se as 

partes, 

oficiando-se o INSS com urgência para cumprimento da obrigação de fazer. 

  

2007.63.01.085977-9 - NELSON MARTINS (ADV. SP200576 - CÁSSIA APARECIDA BERTASSOLI MENDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro a dilação de prazo por mais trinta 

dias para 

cumprimento integral da decisão anteriormente proferida. 

 

2007.63.01.090482-7 - GUILHERME LOURENCO BALERONI (ADV. SP187552 - GUSTAVO HENRIQUE SILVA 

BRACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) ; 
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MERCADO LIVRE COMERCIO DE ATIVIDADES DE INTERNET LTDA (ADV. SP149754-SOLANO DE 

CAMARGO) ; 

MERCADO LIVRE COMERCIO DE ATIVIDADES DE INTERNET LTDA (ADV. SP091311-EDUARDO LUIZ 

BROCK) ; 

MERCADO LIVRE COMERCIO DE ATIVIDADES DE INTERNET LTDA (ADV. SP177123-JULIANA ALUX DA 

CRUZ 

PAIÃO) : "Na petição anexada em 12/11/2009, requereu a desistência do feito no tocante à CEF. Nos termos do 

Enunciado n. 1 da Turma Recursal deste Juizado, a concordância do réu é desnecessária nos casos de desistência. 

Assim, homologo o pedido de desistência formulado pela parte autora, com fulcro no art. 267, VIII, CPC. Quanto ao réu 

remanescente, MERCADO LIVRE COMÉRCIO DE ATIVIDADES DE INTERNET LTDA, não está elencado no art. 

109, I, 

da Constitução Federal, que estabele competir aos juízes federais processar e julgar as causas em que a União, entidade 

autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes. Assim, 

com fulcro no art. 109, I, da CF/88, reconheço a incompetência absoluta deste juízo para apreciação e julgamento do 

feito, determinado a devolução dos autos ao juízo de origem (7ª Vara Cível, Forum Regional II, Santo Amaro). Int. 

 

2007.63.01.092486-3 - MARIA DOMINGAS PARIBELLO PEGUIM (ADV. SP239759 - ADRIANA REGINA DE 

PAIVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Petição protocolizada pela parte autora em 

22.09.2009 - Nada a deferir. Ciência à parte autora dos documentos acostados aos autos nesta data, 23.11.2009, 

denominados "CONSULTA AO SISTEMA DATAPREV", através dos quais fica comprovado o cumprimento da 

obrigação 

de fazer por parte do INSS. Quanto ao pagamento dos atrasados até a data da sentença, estes são de responsabilidade 

deste JEF, cujo cumprimento pode ser comprovado através da fase processual nº 18, de 30.10.2008, conforme descrição 

abaixo: (...). Posto isso, verifico que a tutela jurisdicional, objeto da presente ação, foi prestada em sua integralidade, 

estando portanto, no aguardo do levantamento dos atrasados depositados em banco. Após a ciência desta decisão, 

remetam-se os autos a Seção de RPV/PRC até que se junte o comprovante do pagamento dos atrasados, dando-se em 

seguida a baixa dos autos virtuais no sistema informatizado deste Juizado. Cumpra-se. Intime-se. Dê-se 

baixa. 

 

2007.63.01.095562-8 - TEREZINHA MONTEIRO ROCHA (ADV. SP169484 - MARCELO FLORES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Ciência à parte autora do ofício informando o 

cumprimento da 

decisão judicial. Int. 

 

2007.63.20.000129-2 - DIRCE TEIXEIRA FERREIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) : "Considerando o 

quanto 

informado em certidão de 23/11/2009, considerando a prolação de sentença de mérito nos autos e considerando a 

interposição de recurso pela CEF, entendo esgotada a função jurisdicional deste Juízo, devendo os autos serem 

remetidos 

às Turmas Recursais. Baixe-se o recado de prevenção em rotina própria exclusivamente para possibilitar a remessa 

eletrônica à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2007.63.20.000132-2 - FLORINDA APARECIDA MACIEL (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI 

VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) : "Considerando o 

quanto 

informado na certidão de 23/11/2009, a prolação de sentença de mérito nos autos, a interposição de recurso pela CEF, e 

apesar de comprovada a inexistência de identidade de demanda com o processo 200761210003748, entendo esgotada a 

função jurisdicional deste Juízo, devendo os autos serem remetidos às Turmas Recursais. Baixe-se o recado de 

prevenção em rotina própria para possibilitar a remessa eletrônica às Turmas Recursais. Int. 

 

2007.63.20.000560-1 - LUIZ WALTER DOS SANTOS (ADV. SP076884 - LINDOMAR ANDRADE DE SOUZA e 

ADV. 

SP115634 - CLOVIS FRANCISCO COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO 

PINTO) : "Petição do autor de 29.10.2009: mantenho a decisão retro por seus próprios fundamentos. Concedo o prazo 

suplementar de 30 dias para que a parte autora cumpra o determinado anteriormente, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. Int. 

 

2007.63.20.000569-8 - ALCIDES PEREIRA DE ASSIS (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X 

CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) : "Indefiro os pedidos de reconsideração da 

decisão 

anexada aos autos em 23/06/2009 e o de reparação de danos. É que a CEF demonstrou documentalmente que 

diligenciou no sentido da consecução dos documentos necessários à liquidação do objeto da liquidação sem lograr êxito 

e, no que tange ao pedido de reparação de danos, este não compõe o título executivo judicial que ora se quer 

concretizar, devendo o exequente, se entender cabível, propor, autonomamente, a ação por reparação de danos que e 

se entender cabível. Intime-se. Arquive-se. 

 

2007.63.20.000719-1 - PEDRO FERREIRA (ADV. SP249106 - CARLOS ALBERTO FUJARRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) : "Diante do quanto informado em petição de 04/10/2007 e 

diante 

do trânsito em julgado da sentença prolatada nos autos, não há de se falar em possibilidade de prevenção com o 

processo indicado em termo anexado automaticamente aos autos em 03/05/2007. Providencie-se o recado de prevenção 

em rotina própria. Encaminhem-se os autos à Seção de Execução para verificação do cumprimento da sentença e baixa 

dos autos. Cumpra-se. 

 

2007.63.20.001247-2 - JAIME DIAS DOS SANTOS (ADV. SP218069 - ANDERSON MARCOS SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) : "Considerando o quanto informado em 

certidão de 

24/11/2009 e em petições de 13 e 27/07/2007, considerando o disposto no art. 19, § 2º da Lei 9.099/95, e em razão do 

descumprimento reiterado de determinações judiciais pela parte autora, determino o arquivamento dos autos. Baixe-se o 

recado de prevenção em rotina própria. 

Cumpra-se. 

 

2007.63.20.001308-7 - JOSE ROSA MONTEIRO (ADV. SP218069 - ANDERSON MARCOS SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) : "Considerando o quanto informado em 

certidão de 

24/11/2009 e em petição de 11/07/2007, concedo prazo suplementar de dez dias para que a parte autora se manifeste 

acerca da possibilidade de ofensa à coisa julgada, sob pena de reconhecimento de falta superveniente de interesse 

processual. Decorrido o prazo, voltem conclusos para verificação do interesse processual e, se o caso, da 

admissibilidade 

do recurso interposto. Intime-se. 

 

2007.63.20.002036-5 - ITALO DEL CARLO (ADV. SP170891 - ALESSANDRA APARECIDA NEPOMUCENO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) : "De início, observo que não foram juntados 

pelo 

autor extratos referentes a período anterior a janeiro de 1989. De todo modo, considerando os extratos apresentados, 

oficie-se à CEF, requisitando-se o envio a este juízo, no prazo de 30 dias, dos extratos. Int. 

 

2008.63.01.003464-3 - NILDA PEREIRA DE SOUSA (ADV. SP041816 - MARCIA RUBIA SOUZA CARDOSO 

ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico a presença dos pressupostos exigidos pelo art. 273 do CPC, quais sejam, a 

verossimilhança da alegação e a existência de prova nos autos, que leve o julgador à convicção de que o pedido será 

acolhido, bem como do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. (...). De outro lado, o estado de 

miserabilidade da autora, que está desempregada e vive nas condições explicitadas no estudo sócio-econômico 

realizado, 

restou também bastante esclarecido, tratando-se o benefício assistencial ora pretendido de verba alimentícia, sobretudo 

por ser a única fonte de renda, razão pela qual caracterizado está o periculum in mora. Defiro, por conseguinte, a 

medida 

antecipatória postulada. Oficie-se ao INSS e intime-se. 

 

2008.63.01.007654-6 - JOSE ERNESTO LIMA GONCALVES E OUTRO (ADV. SP172632 - GABRIELA 

ZANCANER 

BRUNINI e ADV. SP271174 - ADAMO COSTA MENEGALE); ANNA BEATRIZ LACERDA DE LIMA 

GONCALVES(ADV. 

SP172632-GABRIELA ZANCANER BRUNINI); ANNA BEATRIZ LACERDA DE LIMA GONCALVES(ADV. 

SP271174- 

ADAMO COSTA MENEGALE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 114/719 

MEDEIROS) : "Procuração e petição anexadas em 04/11/2009: anote-se e eslcareça a parte autora quanto o pedido de 

aditamento, eis que não admitido litisconsórcio facultativo no âmbito do Juizado Especial Federal. Int. 

 

2008.63.01.011622-2 - HAILTON SILVA PEREIRA (ADV. SP118140 - CELSO SANTOS e ADV. SP287504 - 

HELIO 

CESAR VELOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro o pedido de 

dilação de 

prazo para manifestação em dez dias. Int. 

 

2008.63.01.013454-6 - AMELIA AVANÇO MORENO (ADV. SP211436 - SHIZUKO YAMASAKI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Petição protocolizada pela parte autora em 24.09.2009 - 

Nada a 

deferir. Ciência à parte autora sobre o OFÍCIO Nº 6061/2009-APSADJSPC, de 15.09.2009, através do qual o INSS 

informa o cumprimento da obrigação de fazer, concernente à implantação em seu favor do benefício previdenciário de 

Aposentadoria por Idade - NB: 41/150790889-7 - DIB: 20.09.2007, e pagamento dos atrasados desde a data da sentença 

até o efetivo cumprimento através de complemento positivo, bem como dos documentos carreados aos autos nesta data, 

23.11.2009, denominados "CONSULTA AO SISTEMA DATAPREV". Quanto ao pagamento dos atrasados até a 

sentença, estes foram devidamente requisitados e pagos, conforme descrito em fases processuais nºs 14 (...). Posto isso, 

verifico que a tutela jurisdicional, objeto da presente ação, foi prestada em sua integralidade, portanto determino, após a 

ciência desta decisão, a baixa dos autos virtuais no sistema informatizado deste Juizado. Advirto que petições 

meramente 

procrastinatórias, que dificultem a baixa dos autos no sistema informatizado deste Juizado, poderão ser interpretadas 

como 

de litigância de má fé. Cumpra-se. Intime-se. Dê-se baixa. 

 

2008.63.01.013555-1 - IVANEIDE DE SOUZA MENDES (ADV. SP151645 - JULIO JOSE CHAGAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Recebo o recurso em seus efeitos legais. Intime-se a parte 

recorrida para apresentar resposta escrita no prazo de 10 dias. Após a apresentação da resposta escrita ou decorrido o 

prazo legal, remetam-se os autos à Turma Recursal. Int. 

 

2008.63.01.014059-5 - SIVALDINO TEIXEIRA RIBEIRO (ADV. SP228093 - JOÃO PAULO DE SOUZA 

CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Petição anexada 

em 

08/10/2009: à Secretaria para expedição de certidão de inteiro teor do feito. Int. 

 

2008.63.01.015375-9 - MARIA HELENA SOUZA CORREIA (ADV. SP094152 - JAMIR ZANATTA e ADV. 

SP098137 - 

DIRCEU SCARIOT e ADV. SP140690 - EDISON RIBEIRO DOS SANTOS e ADV. SP163161B - MARCIO 

SCARIOT) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo às partes o prazo de 10 (dez) dias 

para 

que se manifestem, querendo, acerca do laudo pericial complementar anexado em 17/11/2009. Após, conclusos. 

Intimem- 

se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.021439-6 - TERESA MARIA DA SILVA (ADV. SP202562 - PEDRO FLORENTINO DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Conforme aponta a D. Perita Judicial, OFICIE-SE ao 

Instituto de 

Psiquiatria do Hospital das Clínicas para, no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhar a este Juízo cópia do prontuário 

médico 

da parte autora, Sra. Teresa Maria da Silva. Após a juntada do prontuário médico, encaminhem-se os autos ao Setor de 

Perícias deste Juizado para que, no prazo de 10 (dez) dias, a D. perita médica, Dra. Raquel Szterling Nelken, esclareça 

qual é a data de início da incapacidade da parte autora. Após, venham os autos conclusos para análise da tutela. 

Cumpra-se. Intimem-se as partes. 

 

2008.63.01.021925-4 - MARIA VILANI TEIXEIRA (ADV. SP253879 - FRANCISCA MARIA DO NASCIMENTO 

LOTUFO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Petição de 29.10.2009: esclareça a parte 

autora 

o pedido de aditamento formulado, elucidando de forma pormenorizada que tipo de revisão que pretende, no prazo de 
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10 

dias, sob pena de indeferimento. Sem prejuízo, designo, desde já, audiência de instrução e julgamento a ser realizada no 

dia 09.04.2010, às 17:00 horas. Int. 

 

2008.63.01.023746-3 - DELMA BARBOSA DA SILVA (ADV. SP172396 - ARABELA ALVES DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Com a juntada dos esclarecimentos 

prestados pelo 

sr. perito JOSÉ OTÁVIO DE FELICE JUNIOR em 19/11/2009, intimem-se as partes para eventual manifestação no 

prazo 

de 5 (cinco) dias. Após, voltem conclusos. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.024275-6 - JOSE JORGE DE MELO (ADV. SP146186 - KLEBER LOPES DE AMORIM) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Determino seja o autor submetido à perícia na 

especialidade de 

neurologia, a ser realizada no dia 08/02/2010, às 13:30 horas, no 4° andar deste Juizado. Fica o autor ciente de que a 

ausência injustificada acarretará o julgamento do feito no estado em que se encontra. Int. 

 

2008.63.01.024642-7 - ARNILDES DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP261464 - SANDRA FÉLIX CORREIA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "O artigo 267, §4º, do Código de Processo Civil dispõe que 

"depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação." 

Considerando que já há contestação, intime-se a parte ré para, em 5 dias, se manifestar sobre a petição de desistência. 

No silencio da ré, presumir-se-á a concordância à renúncia. Decorrido o prazo, tornem conclusos. Intimem-se. 

 

2008.63.01.024987-8 - ONEZINO MATIAS GOMES (ADV. SP132740 - IVONETE DE ALMEIDA MOREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1) De acordo com o parecer da contadoria 

judicial, 

em caso de procedência do pedido, o valor das prestações vencidas, acrescido de 12 prestações vincendas, 

ultrapassaria o limite de alçada deste Juizado Especial Federal na data do ajuizamento da ação (artigo 260 do CPC). 

Desse modo, concedo ao autor o prazo de 5 (cinco) dias para que se manifeste, esclarecendo se renuncia ao crédito 

relativo às prestações atrasadas excedentes ao limite de alçada na data do ajuizamento da ação, de forma que a soma 

entre as prestações vencidas e 12 vincendas não ultrapasse 60 salários mínimos naquela data, sem prejuízo do 

recebimento das prestações vencidas ao longo do processo. 2) Após, tornem os autos conclusos ao Magistrado 

competente para a análise e julgamento do feito. Int. 

 

2008.63.01.026485-5 - ANTONIEL GUALBERTO DOS SANTOS (ADV. SP248980 - GLAUCIA DO CARMO 

GERALDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a manifestação da parte 

autora, 

não aceitando os termos da proposta de acordo ofertada pelo INSS, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para 

elaboração de cálculos. Após, tornem conclusos para sentença. Int. 

 

2008.63.01.027665-1 - VANDER TIMOTEO DA SILVA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Indefiro a realização de nova perícia, tendo 

em 

vista a certidão anexada em 23/11/2009. Aguarde-se o julgamento do feito. Int. 

 

2008.63.01.028340-0 - MARIA EVA LOPES DA SILVA (ADV. SP227995 - CASSIANA RAPOSO BALDALIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifestem-se as partes no prazo de 10 

(dez) dias 

acerca do laudo médico pericial juntado aos autos em 19/11/2009. Após, tornem os autos conclusos. Intimem-se. 

 

2008.63.01.028707-7 - IRENE MOREIRA RODRIGUES (ADV. SP261464 - SANDRA FÉLIX CORREIA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO ; MARIA JOSÉ DE ARAÚJO DOS SANTOS 

(ADV. 

SP229872-RONNIE DE MIRANDA BARROSO) ; MARIA JOSÉ DE ARAÚJO DOS SANTOS (ADV. SP250985-

WERNER 

GUELBER BARRETO) : "1. Tendo em vista a informação contida no arquivo "tera.doc", anexo aos autos virtuais em 

23.11.2009, de que o benefício da parte autora já foi implantado, resta prejudicado o requerimento contido na petição de 

06.11.2009. 2. Cumprido a decisão retro, aguarde-se a audiência já designada. Intimem-se. Cumpra-se. 
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2008.63.01.032164-4 - MARCIA FIGUEIREDO LUIZ (ADV. SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando que o prazo de reavaliação da 

autora previsto na perícia anterior já venceu, designo nova perícia para o dia 26/01/2010, às 13 horas, no 4° andar deste 

juizado, devendo a autora comparecer munida dos documentos médicos que possuir. Fica a autora ciente de que em 

caso 

de ausência injustificada, o feito será julgado no estado em que se encontra. Int. 

 

2008.63.01.032279-0 - CARLOS RODRIGUES DE JESUS (ADV. SP141396 - ELIAS BEZERRA DE MELO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o ofício enviado anteriormente ao 

INSS, 

nos termos da decisão proferida em 22.09.2009. Int. 

 

2008.63.01.032421-9 - MANOEL FERREIRA SOBRINHO (ADV. SP085825 - MARGARETE DAVI MADUREIRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não obstante os princípios da celeridade e 

da 

informalidade que regem o sistema processual no âmbito dos Juizados Especiais Federais, em situações excepcionais, 

nas 

quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação, é possível a concessão da tutela de 

urgência. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado nesta demanda, não encontro os requisitos 

necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e desenvolvimento do contraditório. Os documentos 

anexados aos autos eletrônicos não permitem, em cognição superficial, a verificação inequívoca de que o INSS errou ao 

não reconhecer todo o período de atividade que o autor alega possuir. Tratando-se de elemento indispensável ao 

cômputo do tempo de contribuição da parte e ao cálculo da renda mensal do benefício, em caso de acolhimento do 

pedido, impossível a concessão do benefício em sede de liminar. Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória 

postulada. Publique. Registre-se. Intime-se. 

 

2008.63.01.035164-8 - OSVALDO DA SILVA SANTOS (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA 

e ADV. 

SP139855 - JOSE CARLOS GOMES PEREIRA MARQUES CARVALHEIRA e ADV. SP171628 - PRISCILA 

BORGES 

TRAMARIN e ADV. SP177517 - SANDRA GUIRAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : "Foi apresentado laudo pericial sobre a condição física do autor, no qual o perito concluiu por sua 

incapacidade total e temporária, fixando o prazo de seis meses após a realização da perícia para reavaliação de quadro 

clínico. Dessa forma, considerando que o exame pericial data de 24.03.2009, o prazo de seis meses para reavaliação da 

autor venceu em 24.09.2009, razão pela qual determino seja submetido à NOVA PERÍCIA, a ser realizada com o 

médico 

neurologista, Dr. Renato Anghinah, em 09/02/2010, às 10:30 horas, no 4º andar deste prédio. Com a juntada do novo 

parecer, voltem os autos conclusos a esta magistrada. Intimem-se. 

 

2008.63.01.037868-0 - CLEUSA REGINA DE ALENCAR FERREIRA (ADV. SP040505 - SHIRLEY SANCHEZ 

ROMANZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que o 

valor da 

condenação constante em sentença ultrapassa o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte autora 

para 

manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por requisição de 

pequeno valor. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de 

futuro desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

 

2008.63.01.038491-5 - ROSANGELA SOBRAL DA SILVA (ADV. SP227695 - MILTON RODRIGUES DE PAULA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Realizados os cálculos pela contadoria 

judicial, 

verificou-se que o valor da renda mensal do benefício, caso deferido nos termos pleitados, ultrapassa o limite de alçada 

deste JEF, tanto no ajuizamento quanto atualmente. Confira-se: renda mensal no ajuizamento - R$ 2.314,11 (limite de 

R$ 

2.075,00); atualmente - R$ 2.651,88 (limite de R$ 2.325,00). Dessa forma, impositivo o reconhecimento da 

incompetência 

absoluta deste Juizado Especial. (...). Posto isso, reconheço a incompetência absoluta deste juízo em razão do valor da 

causa e DECLINO DA COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no presente feito. Remetam-se todas as peças 

que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado (inclusive cálculos e pesquisas da 

contadoria), após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída a uma das Varas Federais 
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Previdenciárias desta Capital, com as homenagens de estilo e baixa no sistema deste JEF. Int. 

 

2008.63.01.039494-5 - JOSE ALVES FERREIRA (ADV. SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

e ADV. 

SP193137 - FÁBIA REGINA DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Manifestem-se as partes em relação ao laudo médico, no prazo de 10 dias. À contadoria. Int. 

 

2008.63.01.039866-5 - LOURIVAL AMANCIO DE SOUSA (ADV. SP210579 - KELLY CRISTINA PREZOTHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Analisando os autos, verifico que no caso 

em tela 

não foi apresentada a certidão de existência ou inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte fornecida 

pelo próprio INSS (setor benefícios), necessária, também, para a apreciação segura do pedido. Outrossim, por se tratar 

de 

interesses de menor, a procuração outorgada ao advogado por este, representado por sua mãe, deverá se revestir de 

instrumento público. Diante do exposto, determino a intimação da interessada para providenciar, no prazo de 60 

(sessenta) 

dias, a juntada dos documentos acima mencionados sob pena de arquivamento do feito. Com a complementação dos 

documentos, voltem conclusos para designação de audiência em pauta extra, dando-se, ainda, ciência ao Ministério 

Público Federal. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, arquive-se. Intime-se. 

 

2008.63.01.040499-9 - LUIZA GOMES DE MACEDO (ADV. SP178155 - EBER ARAUJO BENTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da indicação do perito para nova avaliação em 06 

meses da data de elaboração do parecer médico, designo data de perícia médica para 14/04/2010 às 12:00 h com o Dr 

José Henrique Valejo Prado neste Juizado. a parte autora deverá comparecer obrigatoriamente à perícia munida de 

relatórios e atestados médicos, sob pena de extinção do processo sem análise do mérito. Manifestem-se as partes em 

relação do parecer médico. Int. 

 

2008.63.01.041056-2 - ROGERIO PASTORE (ADV. SP162358 - VALTEIR ANSELMO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo suplementar de 10 (dez) dias para que a 

parte 

autora cumpra integralmente a determinação anterior, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Int. 

 

2008.63.01.042081-6 - VERA ALINE TAVARES (ADV. SP093138 - WALSFOR DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a petição de renúncia, anexa aos autos em 16.11.2009, 

tornem os autos à Contadoria judicial para atualização do parecer, bem como, apuração dos valores em atraso diante da 

hipótese de concessão de auxilio doença durante o período em que foi constatada a incapacidade laborativa, conforme 

laudo pericial. Após, tornem conclusos. Int. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.044217-4 - HILDEMAR BARBOSA DOS SANTOS (ADV. SP150568 - MARCELO FORNEIRO 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "De acordo com informações do sistema 

Dataprev 

anexadas pela Contadoria do Juízo, verifico que constam salários de contribuição para o autor no ano de 2009, o que é 

incompatível com a concessão de benefício por incapacidade. Diante disso, concedo prazo de 10 (dez) dias para que 

seja informado se o autor retornou ao trabalho e a data de retorno. Em qualquer hipótese, deverá ser apresentada 

declaração do empregador, informando os períodos de afastamento, sob pena de preclusão. Decorrido o prazo, voltem 

conclusos para prolação de sentença. Int. 

 

2008.63.01.045741-4 - KELI CRISTINA GARUTI CAVALCANTE (ADV. SP158347 - MARIA AUXILIADORA 

ZANELATO e 

ADV. SP278464 - CAROLINE LUIZE ZANELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Deixo de receber o recurso de sentença apresentado pela parte autora por ser 

intempestivo. 

Havendo documentos originais na pasta de documentos essenciais, fica a parte autora autorizada a retirá-los. Silente, 

encaminhe-se ao arquivo. Observadas as formalidades legais, dê-se baixa no sistema. 

 

2008.63.01.046439-0 - AMADOR CAMAZANO (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "1. Recebo a petição do autor de 26.10.2009 como 

aditamento à petição inicial. Cite-se novamente a CEF. 2. Concedo à parte autora o prazo suplementar de 90 (noventa) 

dias para a apresentação dos extratos bancários, sob pena de extinção do feito. Intimem-se. Cumpra-se. 
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2008.63.01.048460-0 - JOSE ALVES DE LIMA (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "1. Recebo a petição do autor de 26.10.2009 como 

aditamento à petição inicial. Cite-se novamente a CEF. 2. Concedo à parte autora o prazo suplementar de 90 (noventa) 

dias para a apresentação dos extratos bancários, sob pena de extinção do feito. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.048480-6 - FRANCISCO VIEIRA DE LUCENA (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Recebo o aditamento da inicial anexado 

pela 

parte autora em 26/10/2009. Aguarde-se o oportuno julgamento. Int. 

 

2008.63.01.048500-8 - ELIZEU DE CASTRO (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "1. Recebo a petição do autor de 26.10.2009 como 

aditamento à petição inicial. Cite-se novamente a CEF. 2. Concedo à parte autora o prazo suplementar de 90 (noventa) 

dias para a apresentação dos extratos bancários, sob pena de extinção do feito. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.048514-8 - ADALBERTO PEREIRA BARBOSA (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Recebo o aditamento da inicial anexado 

pela 

parte autora em 26/10/2009. Aguarde-se o oportuno julgamento. Int. 

 

2008.63.01.048676-1 - DENACI DE OLIVEIRA (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Recebo o aditamento da inicial anexado pela parte 

autora 

em 26/10/2009. Aguarde-se o oportuno julgamento. Int. 

 

2008.63.01.048965-8 - MARIA APARECIDA DE MOURA (ADV. SP084260 - MARIA FERNANDA FERRARI 

MOYSES e 

ADV. SP151930 - CLARICE APARECIDA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : "1- Torno sem efeito a decisão proferida em 06/11/2009, uma vez que o INSS já foi intimado a apresentar 

contestação nos autos. 2- Tendo em vista que o feito dispensa em princípio a realização de prova oral a ser produzida 

em 

audiência de instrução e julgamento, determino que: Manifestem-se as partes acerca do laudo médico anexado aos 

autos, 

ficando também intimados para apresentação, se o caso, de parecer assinado por assistente técnico, no prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias. Após, voltem os autos conclusos a essa Magistrada para prolação de sentença. Intimem- 

se. 

 

2008.63.01.050686-3 - NELSON DE OLIVEIRA CAVALHEIRO (ADV. SP244939 - EVELAINE DUARTE 

JACINTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro a justiça gratuita conforme requerido. 

Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para 

contra-razões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.052137-2 - ANTONIO ULISSES DOS SANTOS (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Recebo o aditamento da inicial anexado 

pela 

parte autora em 26/10/2009. Aguarde-se o oportuno julgamento. Int. 

 

2008.63.01.055337-3 - ROSA CLEIDE DOS SANTOS ANDRADE (ADV. SP207171 - LUIS GUILHERME LOPES 

DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Da análise dos autos, verifico 

que a 

perícia concluiu pela incapacidade total e temporária da autora pelo prazo de um ano, a contar do início da 

incapacidade, 

fixado em 11/08/2008. Assim, considerando que referido prazo expirou, determino a realização de nova perícia médica 
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para o dia 14/01/2010, às 16:15 horas, a ser realizada no 4° andar deste juizado. Intimem-se. 

 

2008.63.01.055530-8 - MARIA DE FATIMA MESQUITA MOISES (ADV. PA011568 - DEVANIR MORARI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Converto o julgamento em diligência. (...). Reconheço a 

incompetência deste Juizado para processar e julgar a presente ação. Senão vejamos. (...). Ante o exposto, reconheço a 

incompetência absoluta deste Juizado Federal Especial, determinando a remessa imediata dos autos a uma das Varas 

Previdenciárias da Capital, competente para apreciação e julgamento do feito. Remetam-se todas as peças que 

acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a devida impressão, a fim de que 

seja 

a presente ação redistribuída ao juízo competente. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.01.055957-0 - ANTONIO FERNANDES COSTA (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "1. Recebo a petição do autor de 

26.10.2009 

como aditamento à petição inicial. Cite-se novamente a CEF. 2. Concedo à parte autora o prazo suplementar de 90 

(noventa) dias para a apresentação dos extratos bancários, sob pena de extinção do feito. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.055998-3 - CLAUDIO BRAZ RIBEIRO (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "1. Recebo a petição do autor de 

26.10.2009 

como aditamento à petição inicial. Cite-se novamente a CEF. 2. Concedo à parte autora o prazo suplementar de 90 

(noventa) dias para a apresentação dos extratos bancários, sob pena de extinção do feito. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.056278-7 - MILTON FIRMINO DE ARAUJO (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "1. Recebo a petição do autor de 

26.10.2009 

como aditamento à petição inicial. Cite-se novamente a CEF. 2. Concedo à parte autora o prazo suplementar de 90 

(noventa) dias para a apresentação dos extratos bancários, sob pena de extinção do feito. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.056749-9 - MARCIA SOARES VITOR DE SOUZA E OUTROS (ADV. SP261373 - LUCIANO 

AURELIO 

GOMES DOS SANTOS LOPES e ADV. SP266201 - ALEXANDRE DA SILVA LEME); EVERTON VITOR DE 

SOUZA 

(ADV. SP266201-ALEXANDRE DA SILVA LEME); BRUNO VITOR DE SOUZA(ADV. SP266201-ALEXANDRE 

DA SILVA 

LEME); KARINE BARBARA VITOR DE SOUZA(ADV. SP266201-ALEXANDRE DA SILVA LEME) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Recebo o pedido formulado em 20/01/2009 como 

aditamento à 

inicial. À Secretaria para as anotações pertinentes. Cite-se, novamente, o INSS. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.057672-5 - VLADIMIR DE CARVALHO (ADV. SP263134 - FLÁVIA HELENA PIRES e ADV. 

SP263151 - 

MARIA DE FATIMA TEIXEIRA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Concedo às partes o prazo de 10 (dez) dias para que se manifestem, querendo, acerca do laudo pericial anexado em 

17/11/2009, bem como sobre eventual proposta de acordo. Após, voltem conclusos. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.057888-6 - BARBARA CARLOS DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "1. Recebo a petição do 

autor de 

26.10.2009 como aditamento à petição inicial. Cite-se novamente a CEF. 2. Concedo à parte autora o prazo suplementar 

de 90 (noventa) dias para a apresentação dos extratos bancários, sob pena de extinção do feito. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.058544-1 - CREUSA FRANCISCA DOURADO GOMES (ADV. SP077868 - PRISCILLA DAMARIS 

CORREA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Providencie o setor de perícias não 

contábeis o 

agendamento de perícia complementar, com o mesmo médico, restando informada a parte autora que deverá auxiliar o 
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perito, na realização de seu exame e diagnóstico, sob pena de preclusão da prova médico pericial. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.059248-2 - ARLINDO FERREIRA DE ANDRADE (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "1. Recebo a petição do 

autor de 

26.10.2009 como aditamento à petição inicial. Cite-se novamente a CEF. 2. Concedo à parte autora o prazo suplementar 

de 90 (noventa) dias para a apresentação dos extratos bancários, sob pena de extinção do feito. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.064349-0 - DOMICIANA RUELA DE CAMPOS (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA 

RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Desentranhe- 

se o arquivo P08.07.2009A.PDF, posto que protocolado em equívoco, conforme petição da CEF. 

Aguarde-se a audiência designada. 

 

2008.63.01.064906-6 - GONCALO ALVES DO NASCIMENTO (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "1. Recebo a petição do 

autor de 

26.10.2009 como aditamento à petição inicial. Cite-se novamente a CEF. 2. Concedo à parte autora o prazo suplementar 

de 90 (noventa) dias para a apresentação dos extratos bancários, sob pena de extinção do feito. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.064917-0 - ALFREDO MARTINS DA SILVA (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "1. Recebo a petição do autor de 

26.10.2009 

como aditamento à petição inicial. Cite-se novamente a CEF. 2. Concedo à parte autora o prazo suplementar de 90 

(noventa) dias para a apresentação dos extratos bancários, sob pena de extinção do feito. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.066936-3 - DINAIR RODRIGUES DOS REIS KAM CHINGS (ADV. SP231127 - PAULO HENRIQUE 

DE 

OLIVEIRA e ADV. SP235519 - DOMINGOS GARCIA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E 

OUTRO(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) ; BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN : "Defiro a dilação de 

prazo por 

trinta dias, conforme requerido. Int. 

 

2009.63.01.000317-1 - JOAO APARECIDO DA SILVA (ADV. SP116925 - ZILAH CANEL JOLY) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que a declaração de pobreza não foi 

apresentada no momento oportuno, mantenho a decisão que não recebeu o recurso interposto pela parte autora. Intime- 

se. 

 

2009.63.01.001168-4 - HORACIO FIRMINO DA SILVA (ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO e ADV. 

SP275413 - 

ADRIANA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista 

que o 

valor da condenação constante em sentença ultrapassa o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte 

autora para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por 

requisição de pequeno valor. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no 

arquivo. 

Em caso de futuro desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

 

2009.63.01.001735-2 - MARIA JOSE MOREIRA (ADV. SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO e ADV. 

SP272185 

- PRISCILA TEREZA FRANZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Indefiro a 

realização de nova perícia ortopédica,já que o laudo apresenta claro e isento de dúvidas, sendo desnecessária, assim, a 

realização de nova perícia na mesma especialidade. Aguarde-se o resultado da perícia já agendada na modalidade " 

psiquiatria". Int. 

 

2009.63.01.002148-3 - AUREA AUGUSTA LOPES (ADV. SP144902 - LUCIANA BARCELLOS SLOSBERGAS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "1) Considerando ter 

havido a 
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extinção do processo sem a resolução do mérito em relação ao processo mque tramitava perante a 11ª vara e, tendo em 

vista a decisão de 21/08/2009, dos presentes autos, na qual se declarou extinta a relação jurídica processual em relação 

a uma das contas, conta que já havia sido objeto de outra açõa que tramitou neste juízado, o feito deve prosseguir no 

que 

tange à conta restante. 2) Intime-se a autora para que, no prazo de 10 dias, informe se possui outros documentos a serem 

juntados, mormente outros extratos. Int. 

 

2009.63.01.003237-7 - NELSON RIBEIRO E OUTRO (ADV. SP275400 - RAFAEL DA CUNHA TARDOCCHI); 

CELIA 

NASCIMENTO RIBEIRO(ADV. SP275400-RAFAEL DA CUNHA TARDOCCHI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Considerando os documentos constantes das petições 

juntadas 

aos autos em 19/10/09 e 10/11/09, defiro a habilitação de Célia Nascimento Ribeiro, CPF nº 763.419.258-91 e 

determino 

a alteração do pólo ativo da ação para que passe a constar o nome da habilitada. À Secretaria para a realização das 

alterações necessárias. Passo a análise da concessão da tutela. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado 

pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. (...). Indefiro, por 

conseguinte, a medida antecipatória postulada. No mais aguarde-se a realização da audiência designada. Cumpra-se. 

Intime-se. 

 

2009.63.01.004269-3 - BEMNINA PORTAS ROZA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Manifeste-se CEF sobre documentos juntados no prazo de 5 

(cinco) dias. 

 

2009.63.01.004505-0 - ANTONIO RODRIGUES BASTOS (ADV. SP213364 - ALINE FILGUEIRA DE PAULA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Cumprida a decisão retro 

e tendo 

em vista que o presente processo é passível de julgamento em lote, faça-se conclusão para sentença no gabinete central 

(pasta 6.1.178.1). Int. 

 

2009.63.01.008038-4 - CLAUDIO MATTEUCCI (ADV. SP252504 - BIANCA DIAS MIRANDA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Intime-se a parte autora para que, no 

prazo de 

10 (dez) dias, junte aos autos cópia legível da CTPS onde consta a data de opção do FGTS, sob pena de extinção sem 

julgamento do feito. Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

2009.63.01.008206-0 - VALDIRIA TIEPPO (ADV. SP247124 - PATRICIA SANTOS MARTINS DO COUTO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Intime-se a parte autora, 

para que, 

no prazo de 30 (trinta) dias, esclareça a este juízo quais as contas poupanças pretende correção através da presente 

ação. No mesmo prazo, deverá trazer aos autos, dados e/ou documentos que possam comprovar efetivamente a abertura 

das contas, objeto da correção pretendida, anterior aos planos econômicos indicados na inicial. Defiro a prioridade 

requerida nos termos do Estatuto do Idoso, respeitando-se o direito de outros jurisdicionados, em idêntica situação, que 

tenham ajuizado demandas anteriormente à autora. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.009250-7 - PAULO CESAR CARDOSO (ADV. SP136185 - ANTONIO MARCOS NUNES UNGRI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Intime-se a parte autora 

para que, 

no prazo de 10 (dez) dias, esclareça o pedido constante na inicial, especificando se pretende a liberação de valores ou a 

correção dos índices e quais seriam eles, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. Após, voltem os 

autos 

conclusos para sentença. Int. 

 

2009.63.01.012356-5 - CONCEICAO DA SILVA FRANCISCO (ADV. SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA 

VISCONTE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o art. 112 da Lei 

8.213/91, bem 
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como a certidão de inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte, deverá o interessado trazer aos autos 

cópia atual da certidão de casamento outrora existente entre a falecida e o Sr. Joel Francisco, a fim de se verificar 

eventual legitimação para suceder deste último. Tal determinação deverá ser cumprida no prazo de 30 dias, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. Int. 

 

2009.63.01.014166-0 - EVA DAFFRE (ADV. SP182566 - NILSON KAZUO SHIKICIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pelo(a) médico(a) perito(a) Dr(a). Rubens 

Hirsel 

Bergel (psiquiatra), que salientou a necessidade do(a) autor(a) submeter-se à avaliação com clínico geral, e por se tratar 

de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de nova perícia, para o dia 08/04/2010, 

às 12:00, aos cuidados do(a) Dr(a). Nancy Segala Rosa Chammas (clínico geral), no 4° andar deste Juizado. A parte 

autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto, bem como de atestados e exames 

médicos que possuir comprobatórios de sua incapacidade. A eventual participação de assistente médico nos autos será 

admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da prova. Intimem-se. 

 

2009.63.01.014657-7 - ARLINDO IGNACIO DE ALMEIDA (ADV. SP227607 - CLEIDE TAVARES BEZERRA e 

ADV. 

SP234262 - EDILEUSA CUSTODIO DE OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 

- DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos 

cópia 

legível da CTPS onde conste a data de opção do FGTS. Após, voltem os autos conclusos para sentença. Int. 

 

2009.63.01.015235-8 - ANTONIO ROBERTO DE FARIA (ADV. SP290131 - VANESSA GATTI TROCOLETTI e 

ADV. 

SP286744 - ROBERTO MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Tendo em 

vista que a parte autora não aceitou a proposta de acordo do INSS, aguarde-se oportuno julgamento do feito. Oficie-se, 

com urgência, o DD. Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento São Paulo - Centro para cumprimento da 

decisão de 15/09/2009 no prazo de 15 dias, devendo, a Autarquia, assim que implantada a revisão, comunicar este 

Juízo. Int. 

 

2009.63.01.015679-0 - JOSE LUCAS VIEIRA (ADV. SP191968 - DENISE ESTEVES CARTOLARI PANICO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "O art. 273 do Código de Processo Civil 

arrola os 

requisitos para a concessão da tutela antecipada, nos seguintes termos: (...). A tutela antecipada, é medida excepcional, 

que só deve ser deferida em casos extremos. No âmbito dos Juizados Especiais Federais esse entendimento é reforçado, 

pois trata-se de rito regido pelos princípios da celeridade e da informalidade, de sorte que apenas em situações 

excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é 

possível a concessão da medida de urgência. (...). Com efeito, ainda que em uma análise superficial e provisória, 

verifica- 

se o direito da parte autora, que estava recebendo o benefício de auxílio-doença (NB 502.454.072-3) e conta com 

parecer favorável à manutenção da sua incapacidade. Por fim, anoto que em se tratando de verba de caráter alimentar, 

que substitui a remuneração do trabalhador incapacitado para o exercício de atividade profissional, caracterizado está o 

periculum in mora. Defiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, e determino o restabelecimento do 

benefício 

auxílio-doença (NB 502.454.072-3), devendo o INSS proceder à imediata implantação do benefício. Oficie-se ao INSS 

para cumprimento da tutela antecipada ora concedida, e intime-se. 

 

2009.63.01.016305-8 - ANTONIO NAPOLEAO DE ALBUQUERQUE (ADV. SP158049 - ADRIANA SATO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "1. Recebo a petição do 

autor de 

26.10.2009 como aditamento à petição inicial. Cite-se novamente a CEF. 2. Concedo à parte autora o prazo suplementar 

de 90 (noventa) dias para a apresentação dos extratos bancários, sob pena de extinção do feito. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.017778-1 - KIMIE TAKADA (ADV. SP086322 - PAULO SERGIO TSUDA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Reitere-se a intimação. 

 

2009.63.01.018241-7 - PAULO LOURENÇO FIGUEIREDO (ADV. SP149085 - RITA DE CASSIA PEREIRA 
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PIRES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que o benefício pleiteado já 

foi 

restabelecido em sede de tutela liminar (decisão proferida em 14/09/2009), o pedido formulado em 16/11/2009 deverá 

ser analisado, quando da prolação da sentença. Inclua-se o feito em pauta incapacidade, para oportuno julgamento, 

através livre distribuição. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.019346-4 - ANDRELINO DE OLIVEIRA (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a certidão da Seção Médico-Assistencial 

informando a impossibilidade do médico perito Dr. Nelson Antônio Rodrigues Garcia (clinico geral - cardiologista), de 

realizar perícias no dia 18/11/2009, redesigno perícia para o dia 02/12/2009 às 10h15min com a perita Dra. Zuleid 

Dantas Linhares Mattar (clínico geral). A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de 

identificação 

com foto, bem como de atestados e exames médicos que possuir comprobatórios de sua incapacidade. A eventual 

participação de assistente médico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário 

Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do feito sem 

julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III do CPC. Intimem-se com urgência 

 

2009.63.01.019683-0 - FRANCISCO DAS CHAGAS OLIVEIRA DE SOUSA (ADV. SP122943 - EDUVARDO 

JUVENCIO 

FELISBINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a 

disponibilidade de 

agenda do perito ortopedista e a necessidade urgente do autor ser submetido à perícia, determino perícia médica para 

10/12/2009, às 15h15min, a ser realizada aos cuidados do Dr. Wladiney Monte Rúbio Vieira, na sede deste Juizado. A 

parte deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação, bem como de atestados e exames médicos 

que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, 

nos 

termos do Art. 267, III do CPC. Intimem-se urgente. 

 

2009.63.01.020851-0 - EDVALDO FERNANDES DE SOUZA (ADV. SP254039 - VANUZA APARECIDA DINIZ) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Determino o reagendamento da perícia 

médica 

ortopédica para o dia 14/01/2010, às 18h00, aos cuidados do Dr. Ismael Vivacqua Neto (4º andar). A parte autora 

deverá 

comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos que possuir que 

comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do feito sem 

julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. P.R.I. 

 

2009.63.01.020939-3 - MARIA GABRIELA FERNANDES (ADV. SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Tendo em vista o 

informado na 

petição da parte autora de 09.10.2009, que os extratos seriam fornecidos pela ré em 25.10.2009, concedo o prazo de 10 

dias para sua entrega, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos das decisões anteriormente 

proferidas. Int. 

 

2009.63.01.021186-7 - AZEMIR BRAGA DOS SANTOS (ADV. SP193160 - LILIAN YAKABE JOSÉ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pelo psiquiatra Dr. 

Gustavo 

Bonini Castellana, que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se à avaliação em clínica geral, e por se tratar 

de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica, no dia 22/01/2010, 

às 15h15min, aos cuidados do Dr. Élcio R. Silva (4º andar deste JEF), conforme disponibilidade de agenda. A parte 

autora 

deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos que possuir 

que 

comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do feito sem 

julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.021500-9 - LUIS DA COSTA PORTELA (ADV. SP226645 - SHEILA CRISTINA DA SILVA) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Ante a indicação da perita psiquiatra sugerindo a 

realização de 

exame na especialidade de CLÍNICA MÉDICA, designo nova perícia médica para o dia 08.02.2010, às 15h00min, com 

a 

Drª. NANCY SEGALLA ROSA CHAMMAS no 4º andar deste Juizado Especial Federal, situado à avenida Paulista, 

1345, 

São Paulo/SP, devendo ser apresentada toda a documentação médica disponível referente à patologia alegada, bem 

como documento de identificação com foto. A participação de assistente técnico será admitida nos moldes da Portaria 

95/2009-JEF, de 28.08.2009. Fica a parte autora ciente de que o não comparecimento, injustificado, à perícia implicará 

preclusão de prova. 

Intimem-se as partes. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.022435-7 - JOSELITO ALVES DE JESUS FILHO (ADV. SP281216 - TIYOE KASAI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pelo ortopedista Dr. 

Wladiney 

Monte Rúbio Vieira, que salientou a necessidade de o autor submeter-se a avaliação em otorrinolaringologia, e por se 

tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de nova perícia médica no dia 

22/01/2010, às 16h00, aos cuidados do Dr. Oswaldo Pinto Mariano Júnior (consultório - Rua Augusta, 2529 - conjunto 

22 

- Cerqueira César - São Paulo/SP - telefone 3088-1013), conforme agendamento automático no Sistema JEF. O autor 

deverá comparecer à perícia, no local acima indicado, munido de documento de identidade, com fotografia, e 

documentos 

médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em 

extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.023824-1 - DARCI MENDES FERREIRA (ADV. SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica a perícia médica agendada para o dia 

28/01/2010, às 12h15min, aos cuidados do ortopedista Dr. Wladiney Monte Rúbio Vieira (4º andar), conforme 

disponibilidade de agenda do perito no Sistema JEF. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento 

de identidade, com fotografia, e documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 

267, III, 

do CPC. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.025018-6 - ELIANE DIB NADER (ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Em seguimento de decisão de 19/11/2009, determino perícia médica em 

ortopedia para o dia 22.01.2010, às 14h45min, com o perito Dr. RONALDO MARCIO GUREVICH, no 4º andar deste 

Juizado Especial Federal, devendo ser apresentada toda a documentação médica disponível referente à patologia 

alegada. A participação de assistente técnico será admitida nos moldes da Portaria 95/2009-JEF, de 28.08.2009. Fica a 

parte autora ciente de que o não comparecimento, injustificado, à perícia implicará a extinção do feito, sem resolução do 

mérito. Intimem-se as partes. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.025317-5 - MOACIR AVILEZ (ADV. SP264762 - VANDERCI AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a disponibilidade de agenda do perito ortopedista, determino 

a 

antecipação da perícia médica para 17/12/2009, às 10h15min, a ser realizada aos cuidados do Dr. Wladiney Monte 

Rúbio Vieira (ortopedista) na sede deste Juizado. A parte deverá comparecer à perícia munida de documento de 

identificação, bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. Intimem-se. 

 

2009.63.01.025340-0 - MARLENE FRANCISCA DOS REIS (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE 

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Remetam-se os autos ao 

setor 

competente para agendamento da perícia médica. Int. 

 

2009.63.01.025401-5 - JOSE AUGUSTO NASCIMENTO (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE 

MACHADO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Em seguimento de decisão de 19/11/2009, 

determino perícia médica em ortopedia para o dia 14.01.2010, às 09h45min, com o perito Dr. WLADINEY MONTE 

RUBIO 

VIEIRA, no 4º andar deste Juizado Especial Federal, devendo ser apresentada toda a documentação médica disponível 
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referente à patologia alegada. A participação de assistente técnico será admitida nos moldes da Portaria 95/2009-JEF, de 

28.08.2009. Fica a parte autora ciente de que o não comparecimento, injustificado, à perícia implicará a extinção do 

feito, 

sem resolução do mérito. Intimem-se as partes. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.025604-8 - ROSIMAR VIEIRA DA SILVA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se o patrono acerca da ausência 

da 

autora à perícia médica, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito. Após a 

manifestação remetam-se os autos à Seção Médico-Assistencial para agendamento das perícias médica e social. 

Intimem- 

se. 

 

2009.63.01.026941-9 - ADELINA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP239851 - DANIELA PAES SAMPAULO e 

ADV. 

SP222666 - TATIANA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo 

em vista a 

petição da parte autora de 11.11.2009, bem como o laudo pericial médico acostado aos autos virtuais, intime-se o Dr. 

Wladiney Monte Rubio Vieira, perito ortopedista e traumatologista, para que esclareça a este Juízo, no prazo de 15 dias, 

se as demais doenças alegadas (CID´s: M54.5; M79.1; M47; M81.0; M25.5; M65.9; M43) já foram objeto de análise 

pericial, informando, assim, se as mesmas evidenciam, no caso da autora e com base nos documentos apresentados, 

algum grau de incapacidade laboral. Após, manifestem-se as partes no prazo de 10 dias, vindo os autos, ao final, 

conclusos para deliberações acerca da necessidade ou não de nova perícia e, se for o caso, para prolação de sentença. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.027727-1 - SERGIO MARTINS DE SOUZA (ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Cumprida a decisão 

retro, tendo 

em vista que o presente processo é passível de julgamento em lote, faça-se conclusão para sentença no gabinete central. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.028705-7 - LIDIA DE AGUIAR (ADV. SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a manifestação da parte autora, redesigno a perícia 

socioeconômica a ser realizada na residência da parte autora para o dia 08/02/2010, às 14h00, aos cuidados da 

assistente social Sra. MARIA ALVES DOS SANTOS VRECH. A parte autora deverá apresentar à perita Assistente 

Social 

os comprovantes de rendimentos, gastos e despesas, de todos os membros do seu grupo familiar. Intimem-se. 

 

2009.63.01.028855-4 - ALESSANDRA PESSOTTI GALLO (ADV. SP196179 - ANA CRISTINA ASSI PESSOA 

WILD 

VEIGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "A 

resposta 

apresentada pela CEF indica que foram feitas pesquisas no CPF da parte autora sem que fosse localizada a sua conta. 

Diante deste fato, e para evitar expedição de ofícios que certamente retornarão com resposta negativa, indique a parte 

autora, no prazo de 10 (dez) dias, os dados de abertuda da conta, especialmente o CPF do responsável pela abertura, 

uma vez que a pesquisa no CPF da autora restou negativa. Int. 

 

2009.63.01.029269-7 - GENILZA JOSEFA DOS SANTOS (ADV. SP272383 - VERA LUCIA MARIA SANTOS 

VIOTTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pelo(a) 

médico(a) 

perito(a) Dr(a). Larissa Oliva (clínico geral), que salientou a necessidade do(a) autor(a) submeter-se à duas avaliações, 

uma ortopédica e outra psiquiátrica, e por se tratar de provas indispensáveis ao regular processamento da lide, 

determino 

a realização das novas perícias, para os dias: - 18/02/2010, às 9h15min, com o(a) Dr(a). Fábio Boucault Tranchitella 

(ortopedista); - 19/02/2010, às 11h15min, com o(a) Dr(a). Raquel Szterling Nelken (psiquiatra), ambos no 4° andar 

deste 

Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto, bem como de 

atestados e exames médicos que possuir comprobatórios de sua incapacidade. A eventual participação de assistente 

médico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 

2009. O não-comparecimento injustificado às perícias implicará preclusão da prova. Intimem-se. 
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2009.63.01.029705-1 - ARNALDO BARBOSA MOREIRA (ADV. SP215437 - BERNARDO LOPES CALDAS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Intime-se a parte autora 

para que, 

no prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos cópia legível da CTPS onde consta a data de opção do FGTS, sob pena de 

extinção sem julgamento do feito. Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

2009.63.01.030267-8 - MARIA JOSE DA ROCHA (ADV. SP094193 - JOSE ALVES DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pela clínico geral Dra. 

Larissa 

Oliva, que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se à avaliação ortopédica, e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica, no dia 28/01/2010, às 

16h15min, aos cuidados do Dr. Fábio Boucault Tranchitella (4º andar deste JEF), conforme disponibilidade de agenda. 

A 

parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do 

feito sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.031595-8 - PEDRO SANTOS ARAUJO (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A petição do autor juntada em 16/10/2009 

deixou 

de apresentar cópia legível do documento de identificação profissional do assistente técnico Dr. Ricardo Augusto do 

Carmo Salgueiro, CRM 57.791. Determino a juntada de referida cópia aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, em 

conformidade com a Portaria sob nº 6301000095/2009-JEF/SP. Considerando o Comunicado Médico de 23/10/2009, 

determino a realização de perícia médica ortopédica para o dia 12/01/2010, às 16h15, aos cuidados do médico 

ortopedista Dr. Vitorino Secomandi Lagonegro, conforme disponibilidade na agenda do perito no Sistema do Juizado. 

A 

parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do 

feito sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. Intimem-se. 

 

2009.63.01.032035-8 - BERENICE SANTOS SOUZA (ADV. SP227995 - CASSIANA RAPOSO BALDALIA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a petição acostada aos autos, redesigno 

perícia 

socioeconômica a ser realizada na residência da parte autora para o dia 08/12/2009, às 10h00, aos cuidados da 

assistente social Sra. Carla Regina Moreira. A parte autora deverá apresentar à perita Assistente Social os comprovantes 

de rendimentos, gastos e despesas, de todos os membros do seu grupo familiar. Intimem-se com urgência. 

 

2009.63.01.032242-2 - HELIO BARREIRA (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES e ADV. SP212718 - 

CARLOS 

EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Defiro o prazo de 60 dias. Int. 

 

2009.63.01.032250-1 - MIRIAM FERREIRA DE SOUZA (ADV. SP055330 - JOSE RENATO DE LORENZO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que não houve manifestação 

do 

patrono da parte autora, intime-se pessoalmente o representante legal da autora para que, compareça a este Juizado, no 

prazo de 10 dias, com os documentos pessoais da autora a fim de requerer novo agendamento de perícia, sob pena de 

extinção do processo sem resolução do mérito. Int. 

 

2009.63.01.032385-2 - JOSE WILAME PINHEIRO (ADV. SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pela perita 

neurologista, Drª. Cynthia Altheia Leite dos Santos, que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se à 

avaliação em ortopedia e clínica médica, e por se tratar de provas indispensáveis ao regular processamento da lide, 

determino a realização de novas perícias médicas no 21/01/2010, às 09h45min, aos cuidados do perito ortopedista, Dr. 

Wladiney Monte Rubio Vieira, e às 10h45min, aos cuidados da perita em clínica médica, Drª. Nancy Segalla Rosa 

Chammas, no 4º andar deste Juizado, conforme disponibilidade nas agendas dos peritos. A parte autora deverá 

comparecer às perícias munida de documento de identidade com fotografia e documentos médicos que possuir que 
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comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão da prova. Intimem-

se 

as partes. 

 

2009.63.01.032472-8 - REGINA DE FATIMA SILVA NICOLAU (ADV. SP085825 - MARGARETE DAVI 

MADUREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo elaborado pelo(a) 

médico(a) 

perito(a) Dr(a). Bechara Mattar Neto (neurologista), que salientou a necessidade do(a) autor(a) submeter-se à duas 

avaliações, uma ortopédica e outra com psiquiátrica, e por se tratar de provas indispensáveis ao regular processamento 

da lide, determino a realização das novas perícias, para os dias: - 28/01/2010, às 10h15min, com o(a) Dr(a). Wladiney 

Monte Rúbio Vieira (ortopedista); - 01/02/2010, às 14h15min, com o(a) Dr(a). Raquel Szterling Nelken (psiquiatra), 

ambos 

no 4° andar deste Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto, 

bem como de atestados e exames médicos que possuir comprobatórios de sua incapacidade. A eventual participação de 

assistente médico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de 

agosto de 2009. O não comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da prova. Intimem-se. 

 

2009.63.01.032919-2 - REGINALDO JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP273436 - CASSIANO GUERINO SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte autora para que junte aos 

autos, 

em 10(dez) dias, cópia do exame de retinografia com contraste para ambos os olhos, solicitado pelo Dr. Oswaldo Pinto 

Mariano Junior, de acordo seu comunicado médico de 17.11.2009. Com a vinda deste, intime-se o Sr Perito para 

avaliação e conclusão do laudo pericial. 

 

2009.63.01.033467-9 - GERSON ALVES BRITO (ADV. SP280898 - MARILSON BARBOSA BORGES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante do tempo transcorrido, intime-se o INSS para que 

informe, no prazo de 10 (dez) dias, quanto aos esclarecimentos solicitados, no que toca ao bloqueio impugnado pelo 

autor 

(pagamento do benefício no mês de abril/2009). Int. 

 

2009.63.01.034057-6 - AZAEL DA ROSA (ADV. SP196976 - VALESKA COELHO DE CARVALHO VIANA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da conclusão do laudo pericial anexado, designo 

perícias médicas na especialidade ortopedia para o dia 25/03/2010 às 16:30 horas com o Dr. WLADINEY MONTE 

RUBIO VIEIRA e psiquiatria para o dia 19/05/2010 às 11:30 horas com a dra. THATIANE FERNANDES DA SILVA 

neste 

Juizado Especial Federal, Av. Paulista, 1345 - 4ª andar. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de 

documentos médicos que possuir referenetes à alegada incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará em extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. 

Int. 

 

2009.63.01.034224-0 - GERALDA CAVALCANTE MOTA (ADV. SP255420 - FERNANDO GOMES 

NEPOMUCENO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se o INSS para que, no prazo de 30 

(trinta) 

dias, cumpra a decisão registrada sob o nº 6301130262/2009, proferida em 03.09.2009, ou justifique a impossibilidade 

de 

fazê-lo, sob pena de adoção das medidas cabíveis. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.034714-5 - MARCOS VINICIOS ANDRADE LIMA (ADV. SP211979 - VANESSA ARAUJO 

DUANETTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Aguarde-se a 

audiência. 

Int. 

 

2009.63.01.034736-4 - ANTONIO FRANCO NARCISO (ADV. SP113048 - SHIRLEY LEIKA HANADA) X UNIÃO 

FEDERAL (AGU) : "Intime-se novamente a autora para que, no prazo de 30 dias, manifeste-se quanto ao item 2 da 

decisão anterior. Int. 

 

2009.63.01.035349-2 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. SP077048 - ELIANE IZILDA FERNANDES 

VIEIRA e 
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ADV. SP232348 - JULIO CESAR DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Considerando a petição acostada aos autos, determino a realização de perícia médica no dia 01/02/2010, às 9h15min, 

no 4º andar do prédio deste Juizado, com a Dra. Cynthia Altheia Leite dos Santos. A parte deverá comparecer à perícia 

munida de documento de identificação com foto, bem como de atestados e exames médicos que comprovem a 

incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão da prova. Intimem-se. 

 

2009.63.01.036088-5 - ROSELI IMACULADA RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP087480 - ISABEL 

CRISTINA 

VIANNA BASSOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a 

justificativa 

da ausência a perícia e para que não haja prejuízo a parte autora, defiro o seu pedido e determino perícia médica para o 

dia 08.04.2010, às 14h30min, com o Perito Dr. Roberto Antonio Fiore, Clínico Geral, no 4º andar desse Juizado, na 

Avenida Paulista, 1.345. A parte deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com fotografia, 

bem 

como de exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará na extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. Intimem-se. 

 

2009.63.01.036154-3 - JOSE VALMIR DOS SANTOS (ADV. SP152158 - ANTONIO ALVES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a justificativa da ausência a perícia e para 

que 

não haja prejuízo a parte autora, defiro o seu pedido e determino perícia médica para o dia 16.03.2010, às 10h, com o 

Perito Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo, Ortopedista, no 4º andar desse Juizado, na Avenida Paulista, 1.345. A 

parte 

deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com fotografia, bem como de exames médicos que 

comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará na extinção do feito, nos 

termos do Art. 267, III do CPC. Intimem-se. 

 

2009.63.01.037224-3 - MARIO ELIAS (ADV. SP190099 - ROSE MEIRE ELIAS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Tendo em vista a abertura da conta em 1955, oficie-se à 

CEF 

para que apresente, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, eventuais extratos da mesma, de forma a verificar o saldo, 

considerando as alterações da moeda mencionadas na correspondência de 15/01/2009. Int. 

 

2009.63.01.037228-0 - SEBASTIAO DUETIS MENDES (ADV. SP211821 - MARIA CELIA BENEDITO MELLO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Recebo a emenda à 

inicial. Oficie- 

se à CEF requisitando-se o envio a este juízo, no prazo de 30 dias, dos exrtratos rogados referentes ao autor. Int. 

 

2009.63.01.037972-9 - SEBASTIAO APARECIDO DE OLIVEIRA (ADV. SP166601 - REGINA MARIA DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "À vista da petição comum e comunicado do 

perito 

neurologista Dr. Paulo Eduardo Riff, o qual requer sua renúncia por motivo de suspeição, previsto no art. 423 do CPC, 

nomeio o Dr. Renato Anghinah para que realize a perícia médica no dia 19/01/2010, às 10h15min (4º andar desse 

Juizado). A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e 

documentos 

médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em 

extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.038653-9 - JOSE MARIVALDO DOS SANTOS (ADV. SP195818 - MARILDA MOURA DOS SANTOS 

GONZAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o laudo 

elaborado 

pelo médico perito Dr. Renato Anghinah (neurologista), que salientou a necessidade da parte autora submeter-se à 

avaliação na especialidade de clínica médica, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, 

determino a realização de nova perícia, para o dia 14/01/2010, às 13h15min, aos cuidados do Dr. Jose Otávio de Felice 

Junior, no 4° andar deste Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com 

fotografia, e documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à 

perícia implicará em preclusão da prova. Intimem-se 
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2009.63.01.039152-3 - IVAN FERNANDO VITALI (ADV. SP279938 - DAIANE BLANCO WITZLER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Analisando o processo verifico que em petição anexada 

aos 

autos em 20/07/2009 foi requerida perícia domiciliar sendo que o autor está incapaz de comparecer pessoalmente na 

sede deste juizado para realização do ato. Assim, justificada está a ausência da parte autora para a perícia marcada para 

esta data, sendo ainda necessário apurar se a parte tinha direito a algum benefício incapacitante. Dessa forma, determino 

a realização de perícia indireta, na especialidade neurologia, com a Dra. Cynthia Altheia Leite dos Santos., no dia 

30/11/2009 às 11:15 horas, devendo a curadora do autor comparecer neste prédio, no 4.º andar, com todos os 

documentos necessários à comprovação do direito pleiteado, ou seja, com os atestados médicos que comprovem a 

incapacidade do segurado. Intime-se, com urgência. 

 

2009.63.01.040207-7 - SEVERINA GERMANO BEZERRA (ADV. SP284713 - RENATA MARGARIDA DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a justificativa apresentada 

pela 

parte autora, devidamente comprovada pelos documentos anexos à petição de 16.11.2009, designo perícia com o 

Ortopedista Dr. Wladiney Monte Rubio Vieira, a ser realizada no dia 29.03.2010, às 14h, no 4º andar desse Juizado, na 

Avenida Paulista, 1.345, Bela Vista, São Paulo - SP. A parte deverá comparecer à perícia munida de documento de 

identificação com fotografia, bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não 

comparecimento injustificado, implicará em extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, III do 

CPC. 

Intimem-se. 

 

2009.63.01.041519-9 - EMANUELA APOSTOLICO DE CASTRO (ADV. SP013405 - JOAQUIM DE ALMEIDA 

BAPTISTA 

e ADV. SP047584 - IVONE DA COSTA E CASTRO e ADV. SP132275 - PAULO CESAR DE MELO e ADV. 

SP250686 - 

JULIANO MARIANO PEREIRA e ADV. SP267106 - DAVI GRANGEIRO DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Não verifico identidade entre as demandas que possa 

configurar a existência de litispendência ou coisa julgada, uma vez que o período de correção pleiteado no processo 

apontado no termo de prevenção, difere do objeto desta ação, o que não impede o prosseguimento do feito. Cite-se a ré. 

Após, aguarde-se julgamento oportuno. Int. 

 

2009.63.01.042358-5 - MARCIA MARIA DE ALMEIDA ANTUNES (ADV. SP193696 - JOSELINO WANDERLEY) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "De fato, há alguma irregularidade no 

cadastro da 

autora que não a permite fazer o agendamento do benefício e perícia via internet. No entanto, pesquisando nos cadastros 

do CNIS, verifico que houve uma atualização de seus dados no dia 03/06/09, constando o mesmo nº de NIT. Ademais, 

verifico também pela análise do INFBEN da autora que, inclusive lhe fora concedido o benefício de auxílio acidente na 

data de ontem, isto é, em 17/11/09, decorrente de ação judicial. Assim, injustificável, ao menos por ora, o não 

agendamento do pedido de concessão de benefício e realização de perícia médica à parte autora, razão pela qual 

determino a expedição de ofício à APS Atendimento Benefícios por Incapacidade São Paulo-Centro - Praça Nina 

Rodrigues 151/153 - Liberdade para que no prazo de 30 dias agende perícia médica em favor da autora, notificando-a 

para comparecimento no dia e local designados. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.045600-1 - PAES E DOCES CENTER LIMA LTDA EPP (ADV. SP249288 - JOSE DERLEI CORREIA 

DE 

CASTRO) X CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRÁS E OUTRO(ADV. ) ; UNIÃO 

FEDERAL (PFN) : 

"Aguarde-se por mais trinta dias cumprimento da precatório de citação. No silência, expeça-se ofício, requerendo 

cumprimento. 

 

2009.63.01.047502-0 - MONICA REGINA SEBASTIAO DE LIMA (ADV. SP192791 - MARINA FATARELLI 

FAZZOLARI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo o prazo suplementar e 

improrrogável de 

30 (trinta) dias, para que a parte autora cumpra integralmente a decisão proferida em 01/09/2009, ou justifique 

documentalmente a recusa da ré em entregar as cópias solicitadas, sob pena de extinção do feito. Observo, no caso em 

tela, que a parte autora está representada por profissional habilitado, que tem livre acesso aos documentos constantes 

das 

repartições públicas (salvo os casos de sigilo), inclusive assegurada a extração de cópias (art. 7º, XIII, Estatuto da 
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OAB). 

Cumpra-se. Int. 

 

2009.63.01.047609-7 - ODETE CONTI ZARA TENORIO (ADV. SP098501 - RAUL GOMES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro a dilação de prazo por mais trinta dias para 

cumprimento 

integral da decisão anteriormente proferida. 

 

2009.63.01.047833-1 - FRANCISCO ZEFERINO CORREA (ADV. SP200992 - DANIELA SILVA PIMENTEL 

PASSOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro a dilação de prazo por mais trinta 

dias para 

cumprimento integral da decisão anteriormente proferida. 

 

2009.63.01.048074-0 - IVONE ZANCHETT (ADV. SP240231 - ANA CARLA SANTANA TAVARES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro a dilação de prazo, por trinta dias, para integral 

cumprimento da decisão anterior. Int. 

 

2009.63.01.049443-9 - MARIA DAS GRACAS BEZERRA DE OLIVEIRA (ADV. SP294862 - ACYR BOZA FILHO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se regular prosseguimento ao feito. Ao 

Gabinete Central para oportuna distribuição para julgamento. Int. 

 

2009.63.01.049644-8 - VILMAR ALVES PORTUGAL (ADV. SP252894 - KATIA ARAUJO DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Ao Setor de Perícia Médica para agendamento de perícia, 

com 

urgência, conforme documento médico anexado em 18/11/2009. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.049930-9 - AILTON MEIRELES DIAS (ADV. SP069480 - ELIAS MODESTO DE OLIVEIRA e ADV. 

SP162677 

- MILTON MODESTO DE SOUSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Petição do autor anexada em 12/11/2009: Manifeste-se a CEF dentro do prazo de 10 (dez) dias, tendo 

em 

vista que ficou com o original do documento do veículo, necessário à baixa do gravame impugnado. Int. 

 

2009.63.01.050050-6 - MARIA DE JESUS PAULA (ADV. SP263134 - FLÁVIA HELENA PIRES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Recebo a petição do autor de 03.11.2009 como 

aditamento à 

petição inicial, devendo a ré ser novamente citada. Após, dê-se o regular andamento do feito. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.050203-5 - JOSE ROGERIO GONCALVES DA SILVA (ADV. SP138164 - JOSE LAERCIO ARAUJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que mesmo após ser 

oficiada, a 

empresa Breda Transportes e Serviços S/A não cumpriu a determinação judicial, reitere-se o ofício à empresa para, no 

prazo de 10 (dez) dias, informar a este Juízo quando que o Sr. José Rogério Gonçalves da Silva se afastou do trabalho e 

por qual motivo, bem como para apresentar eventual Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT, sob pena de 

aplicação das medidas legais cabíveis. Após, venham os autos conclusos para apreciação da tutela. Cumpra-se. Intime- 

se. 

 

2009.63.01.051400-1 - MILTON GONCALVES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Defiro a dilação 

de prazo 

por mais dez dias para cumprimento integral da decisão anteriormente proferida. 

 

2009.63.01.051477-3 - GRACINETE GONÇALVES (ADV. SP142437 - BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA 

PAZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro a dilação de prazo por mais trinta 

dias para 
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cumprimento integral da decisão anteriormente proferida. 

 

2009.63.01.051729-4 - ONIVALDO TOMAZ (ADV. SP199812 - FLAVIO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo suplementar de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra o último 

parágrafo da determinação anterior (apresentação de comprovante de endereço contemporâneo ao ajuizamento do feito), 

sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito e revogação da tutela concedida. Int. 

 

2009.63.01.051757-9 - REINALDO RODRIGUES (ADV. SP158018 - IVANILDA MARIA SOUZA CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a renúncia da perita 

anteriormente 

nomeada, expressa no comunicado social acostado aos autos, redesigno a realização da perícia socioeconômica na 

residência do autor, aos cuidados da Assistente Social Sra. Sueli Santos Amorim, para o dia 05/12/2009 às 10:00 horas, 

conforme disponibilidade da agenda do JEF/SP. Intimem-se, com urgência. 

 

2009.63.01.051895-0 - RICARDINA VIEIRA (ADV. SP191601 - MARILU RIBEIRO DE CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cumpra a parte autora, no prazo de 5 dias, a decisão 

proferida 

em 05.10.2009, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Int. 

 

2009.63.01.052368-3 - BENEDITO ANCELLONI (ADV. SP246004 - ESTEVAM NOGUEIRA PEGORARO e ADV. 

SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Diante do exposto, indefiro a inversão do ônus da prova e concedo ao autor o prazo improrrogável de 

dez 

dias para que apresente os extratos pertinentes a comprovação da existência de saldo nos períodos constantes da inicial, 

e no momento atual, ou, a data de encerramento. No mesmo prazo, deverá o autor emendar a inicial a fim de informar o 

correto valor atribuído à causa, sob pena de extinção do feito sem apreciação do mérito. Int. 

 

2009.63.01.052961-2 - MANOEL SEVERINO DE SOUZA (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro a dilação de prazo por mais dez dias para 

cumprimento 

integral da decisão anteriormente proferida. 

 

2009.63.01.053358-5 - ADAILCE DE ALMEIDA DOS SANTOS (ADV. SP033792 - ANTONIO ROSELLA e ADV. 

SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico 

identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o presente. 

Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 

 

2009.63.01.053524-7 - ANTONIO MICHELETE (ADV. SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE 

AZEVEDO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista os processos apontados no 

Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência 

ou 

coisa julgada entre aqueles processos e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 

 

2009.63.01.053530-2 - MARIA CONCEIÇAO DA SILVA (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no Termo de 

Prevenção 

anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre 

aquele processo e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. Concedo, outrossim, prazo de sessenta 

dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos do processo administrativo, sob pena de extinção do 

feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.053532-6 - JAIR ROBERTO TREVISAN (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no Termo de 

Prevenção 

anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre 
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aquele processo e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. Concedo, outrossim, prazo de sessenta 

dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos do processo administrativo, sob pena de extinção do 

feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.053538-7 - ENI FERREIRA DA SILVA (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no Termo de 

Prevenção 

anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre 

aquele processo e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. Concedo, outrossim, prazo de sessenta 

dias para que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos do processo administrativo, sob pena de extinção do 

feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.053544-2 - IZAIAS BRAS (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos 

autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele 

processo e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. Concedo, outrossim, prazo de sessenta dias para 

que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos do processo administrativo, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.053627-6 - TANIA MARIA SANTOS DIAS (ADV. SP222666 - TATIANA ALVES e ADV. SP239851 - 

DANIELA PAES SAMPAULO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Concedo a 

dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias. Int. 

 

2009.63.01.053848-0 - JOSE CLAUDIANO VILELA NETO (ADV. SP112246 - JURACI VIANA MOUTINHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Recebo a petição de 06.11.2009 como 

emenda à 

petição inicial, para que conste o correto numero de benefício, bem como as respectivas datas de início e cessação do 

mesmo, nos termos do explicitado pela parte autora. Quanto ao pedido de desentranhamento, uma vez digitalizados os 

documentos, este são inutilizados, impossibilitando o requerido. Assim, cumprida a decisão retro, cite-se novamente o 

INSS. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.054060-7 - RAIMUNDO JOVITO (ADV. SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1 - Tendo em vista o termo de prevenção anexado aos 

autos, 

verifico que o processo ali indicado foi extinto sem julgamento do mérito, não havendo óbice ao prosseguimento deste 

feito. 2 - Indefiro a expedição de ofício ao INSS para apresentação do processo administrativo do benefício. Ao autor 

compete a prova de suas alegações e providências do juízo só se justificam diante da comprovada impossibilidade de 

acesso aos documentos (anoto que a parte autora está representada por advogado, ao qual é assegurado por lei o 

acesso a documentos públicos, inclusive extração de cópias) ou negativa da autarquia em fornecê-los, o que não restou 

demonstrado nos autos. Int. 

 

2009.63.01.054070-0 - LUIS SOUSA LIMA (ADV. SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA DE 

CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Indefiro o pedido de perícia médica 

domiciliar, eis 

que inviável diante da grande quantidade de perícias diárias realizadas pelos médicos deste Juizado. Por outro lado, ante 

a alegada impossibilidade de locomoção da parte autora, ao Setor de Perícia para agendamento perícia médica indireta, 

com especialista em clínica geral, à qual deverá o representante legal do autor ou um de seus familiares próximos 

comparecer, com toda a documentação médica referente ao seu quadro clínico, inclusive o prontuário completo da 

última 

internação do autor. Int. 

 

2009.63.01.054200-8 - ANTONIA MOREIRA DA COSTA LIMA (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO 

BRAGA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Preliminarmente, cancele-se a decisão de n° 

165121, eis que proferida por equívoco. (...). Entretanto, quando o pedido judicial de concessão do benefício se fundar 

em acidente do trabalho, a competência é da Justiça Estadual, na forma do art. 109, I, da Constituição Federal. No caso 

dos autos, existe nexo de causalidade entre a incapacidade e o acidente de trabalho relatado na inicial, sendo assim, 

competente para o julgamento da lide a Justiça Estadual. Nesse sentido o enunciado da Súmula n.º 15 do Superior 

Tribunal de Justiça: (...). Portanto, diante da incompetência absoluta dos Juizados Especiais Federais, DECLINO DA 
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COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no presente feito. Remetam-se todas as peças que acompanham a 

inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a devida impressão, a fim de que seja a presente 

ação redistribuída ao juízo competente. 

 

2009.63.01.054209-4 - MARIA ONDINA PIAI (ADV. SP282949 - MARIA JOSE DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Cumpra integralmente a decisão retro, juntando aos autos eventuais 

carteiras de 

trabalho e carnês de contribuição no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

Após, 

voltem os autos conclusos para apreciação da tutela. Intime-se. 

 

2009.63.01.054228-8 - REGINALDO JOAQUIM DE SANTANA (ADV. SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA 

JUNIOR e 

ADV. SP257807 - KAREN REGINA CAMPANILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Tendo em vista o processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as 

demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o presente. Assim, dê-se o normal 

prosseguimento ao feito. 

 

2009.63.01.054298-7 - JOSE BENEDITO DA SILVA (ADV. SP211234 - JOAO SANTIAGO GOMES NETO e ADV. 

MG095771 - JOSE FLORINALDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Cumpra a parte autora, no prazo de 5 dias, a decisão proferida em 21.10.2009, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. Int. 

 

2009.63.01.054302-5 - LUIS CARLOS TORRES (ADV. SP125304 - SANDRA LUCIA CERVELIM) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da informação constante no Termo de Prevenção 

anexado aos autos, comprove a parte autora, documentalmente, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito, a 

inexistência de identidade de pedidos ou causa de pedir, juntando, inclusive, cópia da inicial, sentença, acórdão (se 

houver) e certidão de objeto e pé do processo 2007.61.83.003390-3 - 2a VARA - FORUM FEDERAL 

PREVIDENCIARIO. 

Após, tornem os autos conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.054317-7 - VALQUIRIA VANIA DE LIMA (ADV. SP281216 - TIYOE KASAI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o(s) processo(s) apontado(s) no termo de prevenção 

anexado 

aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele(s) 

processo(s) e o presente. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. Aguarde-se a realização da perícia médica. 

 

2009.63.01.054561-7 - GILBERTO DA SILVA OLIVEIRA (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Recebo os documentos apresentados pela parte autora. 

Dando 

prosseguimento ao feito, defiro o benefício da assistência judiciária gratuita, ante o requerimento expresso formulado na 

petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. 

Intime-se. 

Cite-se. 

 

2009.63.01.054713-4 - JANAINA CANDIDA DOS SANTOS (ADV. SP239903 - MARCELO CLEONICE CAMPOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Indefiro o pedido da parte autora, aguarde-se 

a 

audiência já designada. Int. 

 

2009.63.01.054739-0 - EDISON JOSE ALVARENGA AGUIAR (ADV. SP197124 - MARCELO AUGUSTO 

BOCCARDO 

PAES e ADV. SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Recebo a petição 

anexada em 10/11/09 como aditamento à inicial, com a devida alteração do nome do autor em consonância com seus 

documentos pessoais apresentados, já que na petição inicial, a despeito do não reconhecimento da divergência pelo seu 

patrono, seu nome não continha o sobrenome "Aguiar". Por outro lado, concedo o prazo de 10 dias para que a parte 

autora providencie a juntada aos autos do documento de fls. 13 constando seu nome completo, sob pena de extinção da 
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ação. Int. 

 

2009.63.01.054924-6 - JOAO DA PAIXAO DOS SANTOS (ADV. SP261464 - SANDRA FÉLIX CORREIA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Apresente a aprte autora, no prazo de 30 (trinta) dias 

cópia 

integral do processo administrativo NB 145.634.601-3, relativo ao indeferimento do pedido, sob pena de extinção do 

feito 

sem o julgamento do mérito. Int. 

 

2009.63.01.055071-6 - MIGUEL MACEDO SOBRINHO (ADV. SP103462 - SUELI DOMINGUES VALLIM) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no Termo de 

Prevenção 

anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre 

aquele processo e o presente (benefícios distintos). Dê-se regular prosseguimento ao feito. Int. 

 

2009.63.01.055073-0 - JOSE DIAS SOUSA SANTOS (ADV. SP162082 - SUEIDH MORAES DINIZ VALDIVIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a indisponibilidade da perita 

anteriormente nomeada, determino a realização de perícia socioeconômica na residência da autora, aos cuidados da 

Assistente Social Sra. Eliana Aparecida Scappaticcio, para o dia 03/12/2009 às 14:00 horas, conforme disponibilidade 

da 

agenda eletrônica do JEF/SP. Intimem-se, com urgência. 

 

2009.63.01.055408-4 - BOAVENTURA PEREIRA DE ALENCAR (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro a dilação de prazo por mais trinta 

dias para 

cumprimento integral da decisão anteriormente proferida. 

 

2009.63.01.055530-1 - PEDRO VILAS BOAS (ADV. SP125713 - GERALDO THOMAZ FERREIRA e ADV. 

SP255768 - 

KELLY CHRISTINA TOBARO MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

: "Tendo 

em vista o processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas 

capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o presente. Dê-se regular prosseguimento ao 

feito. Cite-se. Int. 

  

2009.63.01.055753-0 - KAORU KURODA (ADV. SP263134 - FLÁVIA HELENA PIRES e ADV. SP263151 - 

MARIA DE 

FATIMA TEIXEIRA GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Defiro a dilação de prazo por mais trinta dias para cumprimento integral da decisão anteriormente 

proferida. 

 

2009.63.01.055821-1 - JOSE EVERALDO TAVARES BARBOSA (ADV. SP089892 - ARTUR FRANCISCO NETO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro a dilação de prazo por mais dez dias 

para 

cumprimento integral da decisão anteriormente proferida. 

 

2009.63.01.055907-0 - MARCO ANTONIO SANTOS (ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES 

SALGADO 

JUNIOR e ADV. SP271975 - PATRÍCIA RIBEIRO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) : " Recebo a petição protocolada em 03.11.2009, como aditamento a inicial. Tendo em vista o processo 

apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar 

litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado, verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não estar 

presente o requisito legal atinente à prova inequívoca do alegado no que toca ao benefício de auxílio-doença ou de 

aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por este juizado especial para aferir a incapacidade da parte 

autora. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, à vista de novos elementos, poderá ser reapreciado o pedido de 

liminar. Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Oficie-se ao 
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DD. Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento São Paulo - Centro para que, em 45 (quarenta e cinco) 

dias, 

apresente cópia do processo administrativo mencionado (NB 505122299-0) juntamente com todos os documentos que o 

instruíram. Cite-se o INSS do aditamento. 

 

2009.63.01.055997-5 - JORGE MARTINS DOS SANTOS (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro a dilação de prazo por mais dez dias para 

cumprimento 

integral da decisão anteriormente proferida. 

 

2009.63.01.056176-3 - ANGELA MARIA RUFINO DA SILVA (ADV. SP118698 - IVONE FEST FERREIRA e 

ADV. 

SP231124 - LINDALVA CAVALCANTE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora junte aos autos comprovante de residência (água, luz, 

telefone), em nome próprio, atualizado, sob pena de extinção de feito sem resolução do mérito. Após a juntada do laudo 

pericial, conforme requerimento da parte autora, venham os autos conclusos para apreciação da tutela. Intime-se. 

 

2009.63.01.056358-9 - COSMO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP202562 - PEDRO FLORENTINO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista os esclarecimentos prestados 

pela 

parte autora na petição juntada aos autos em 11/11/2009, determino o cancelamento da perícia agendada na 

especialidade neurologia e designo a realização de perícia na especialidade clínica médica com o Dr. Roberto Antonio 

Fiore, a ser realizada no dia 14/01/2009 às 15:15 horas, no 4º andar deste edifício situado à Avenida Paulista nº 1345. 

Ressalto que a parte autora deverá comparecer munida de todos os documentos médicos que possuir, hábeis a 

comprovar o seu estado de saúde e que sua ausência injustificada à perícia acarretará a extinção do processo sem o 

julgamento do mérito. Passo a apreciar o pedido de antecipação de tutela. A concessão de tutela antecipada está 

condicionada à presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a 

verossimilhança da alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. (...). Necessário, 

portanto, a realização de perícia para constatação do alegado. Diante disso, indefiro o pedido de tutela antecipada. 

Intime-se. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.056701-7 - MARIVANIO DA SILVA MONCAO (ADV. SP065250 - MATURINO LUIZ DE MATOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1) Tendo em vista o(s) processo(s) 

apontado(s) no 

termo de prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou 

coisa julgada entre aquele(s) processo(s) e o presente. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. Aguarde-se a 

realização da perícia médica. 2) Examinando o pedido de medida antecipatória formulado, verifico, mesmo em sede de 

cognição sumária, não estar presente o requisito legal atinente à prova inequívoca do alegado no que toca ao benefício 

de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por este juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, à vista de novos elementos, poderá ser 

reapreciado o pedido de liminar. Portanto, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.056788-1 - ANDREA DA SILVA (ADV. SP167286 - ANTONIO AUGUSTO MARTINS ANDRADE e 

ADV. 

SP195838 - PABLO BOGOSIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Considerando- 

se a informação constante da inicial de que a doença decorre do exercício de atividade laborativa, concedo o prazo de 5 

dias para que o autor esclareça a este juízo se pleiteia benefício decorrente de acidente do trabalho. Após, conclusos. 

 

2009.63.01.056799-6 - JOSE ABDIAS FERREIRA NETO (ADV. SP267826 - VANDERLEIA VIEIRA SERRA 

SAMPAIO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "A emenda 

apresentada 

não individualiza o pedido da parte autora. Diante deste fato, concedo-lhe o prazo suplementar de 10 (dez) dias, sob 

pena 

de extinção, para a indicação dos meses e dos índices que pretende ver aplicados nos seus depósitos de FGTS. Int. 

 

2009.63.01.056903-8 - MANUEL MARIA RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP199269 - SUZANA SIQUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante da negativa pelo INSS, entendo 

mister 
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regular instrução. Disso, nego tutela de urgência pedida. Intimem-se. Cite-se. 

 

2009.63.01.057147-1 - MARINA DA SILVA SOUSA (ADV. SP274888 - VANESSA LOPES DA ROCHA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão da tutela antecipada requer a presença 

conjunta 

dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, verossimilhança da alegação e fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação. No caso em tela, não há como se aferir, de plano, a verossimilhança das alegações da parte autora, 

pois 

a verificação dos requisitos autorizadores da concessão do benefício postulado exige dilação probatória (perícia médica 

e 

estudo social), a ser realizada por profissionais nomeados pelo Juízo. Não há, assim, como antecipar o benefício em 

sede 

de cognição sumária. Ante o exposto, indefiro a antecipação de tutela postulada. Int. 

 

2009.63.01.057151-3 - SAVIO ANTONIO LOPES GARRIDO (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Conforme documento(s) anexado(s) aos autos, verifico 

que a 

parte autora tem domicílio no Município de Cafelândia, o qual, de acordo com o Provimento n° 281, de 11/12/2006, do 

Conselho da Justiça Federal, está inserto no âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal Cível de 

Lins. 

(...). Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do 

feito e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao J.E.F. de Lins com as homenagens de estilo. Dê-se 

baixa 

na distribuição. Intime-se. 

 

2009.63.01.057157-4 - GABRIEL MACEDO SILVA (ADV. SP243714 - GILMAR CANDIDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a necessidade de exame pericial social e econômico a ser 

realizado no domicílio da parte autora, concedo-lhe o prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução 

do mérito, para que esclareça seu endereço, indicando trajeto com pontos de referência e croqui. No mesmo prazo e 

penalidade, emende a inicial para correção do polo ativo, fazendo constar GABRIEL MACEDO SILVA representado 

por 

ANGELA MARIA MACEDO SILVA e junte procuração devidamente regularizada, conforme emenda à inicial. 

Decorrido o 

prazo sem cumprimento, tornem conclusos. 

Intime-se. 

 

2009.63.01.057320-0 - WILTON VIEIRA JR (ADV. SP070376 - CARLOS HENRIQUE DE MATTOS FRANCO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Examinando o pedido de 

medida 

antecipatória formulado pela parte autora, não verifico a presença dos pressupostos exigidos pelo art. 273 do CPC, quais 

sejam, a verossimilhança da alegação, bem como o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. (...). De 

outro lado, ao que parece, a conta da qual vem sendo descontadas as parcelas devidas é diversa daquela em que o 

autor recebe seus proventos, no Banco Nossa Caixa S/A. Diante do exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.01.057366-2 - DAVID JOSE DOS SANTOS (ADV. SP174898 - LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não verifico os requisitos necessários à 

concessão 

da antecipação de tutela pretendida. (...). O contexto demonstra não haver verossimilhança do direito reclamado. Disso, 

INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se. Cite-

se 

o INSS. 

 

2009.63.01.057370-4 - SEBASTIANA MEDEIROS DA SILVA (ADV. SP162358 - VALTEIR ANSELMO DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o(s) processo(s) apontado(s) 

no 

termo de prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou 
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coisa julgada entre aquele(s) processo(s) e o presente. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. Aguarde-se realização da 

perícia médica. 

 

2009.63.01.057377-7 - WANDERLEI PIRONE (ADV. SP73986 - MARIA LUISA ALVES DA COSTA e ADV. 

SP188249 - 

TICIANA FLÁVIA REGINATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1) 

Petição 

anexada em 18/11/2009: Proceda a Divisão de Distribuição e Atendimento às anotações necessárias no que tange à 

atualização do cadastro, a fim de incluir a advogada mencionada. 2) Quanto ao item "1" da inicial (fl. 02) e Declaração 

de 

renúncia ao sigilo médico (fl. 11)., resta indeferido o pedido de acompanhamento da perícia pelos advogados 

mencionados, devendo ser observada a Portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal de 

28/08/2009. Insta considerar as disposições contidas no Código de Ética Médica e o entendimento consolidado pelo 

Conselho Federal de Medicina - CFM e Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP, que 

determinam a natureza da perícia como sendo ato médico e não estritamente judicial. Nesta mesma seara, o sigilo 

médico, 

que tem como destinatário da norma o profissional médico, devendo por ele ser observado, e não o periciando. O 

contraditório restará assegurado com o acompanhamento da perícia por assistente técnico habilitado e indicado 

tempestivamente e com a intimação da advogada para que se manifeste sobre o laudo realizado. Aguarde-se a perícia 

médica. Int. 

 

2009.63.01.057407-1 - TEREZA CRISTINA BONIFACIO RIBEIRO (ADV. SP181378 - WILLIAN ROBERTO 

PEREIRA) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN : "Petição anexada em 18/11/2009: anote-se. Examinando o pedido de 

medida 

antecipatória formulado pela parte autora, não verifico presentes os pressupostos necessários à sua concessão, pois não 

há comprovação, de plano, da irregularidade dos bloqueios impugnados, mediante alegado erro no sistema BACEN-

JUD, 

sendo necessária dilação probatória e oitiva da parte contrária. Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória 

postulada. Concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora apresente certidão de objeto e pé do processo em 

trâmite na Justiça do Trabalho, no qual foi decretado o bloqueio das contas mencionadas. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.057490-3 - GRACINDA RODRIGUES PINTO DA SILVA (ADV. SP060981 - MARLI FIRMINO 

PEREIRA 

GROTKOWSKY e ADV. SP262989 - EDSON GROTKOWSKY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Concedo prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito, para que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas 

Físicas. Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. Intime-se. 

 

2009.63.01.057845-3 - ANA PAULA DA SILVA CAVALCANTE (ADV. SP091598 - JOSE ANTONIO SAMPAIO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o(s) processo(s) apontado(s) 

no 

termo de prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou 

coisa julgada entre aquele(s) processo(s) e o presente. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. Aguarde-se realização da 

perícia médica. 

 

2009.63.01.057856-8 - SANDRA APARECIDA LIMA DE SOUZA (ADV. SP253856 - ERENY DA SILVA 

FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o(s) processo(s) apontado(s) 

no 

termo de prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou 

coisa julgada entre aquele(s) processo(s) e o presente. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. Aguarde-se a realização da 

perícia médica. Cite-se. 

 

2009.63.01.058023-0 - MARIA APARECIDA MOSCHELLO DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP050933 - 

ANTONIO DA 

CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Ciência da redistribuição do feito. 

Junte a parte autora cópia legível e integral dos autos do processo administrativo, das carteiras de trabalho, eventuais 

carnês de contribuição e comprovante de endereço em seu nome, no prazo de sessenta (60) dias, sob pena de extinção 

do feito sem resolução do mérito. No mesmo prazo e penalidade, emende a inicial, incluindo no polo ativo os filhos 

menores, juntando seus cartões de CPF's e respectivas procurações. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem 
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conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.058028-9 - NASIOZENO EMIDIO DA ROCHA (ADV. SP263876 - FERNANDO DE ALMEIDA 

PASSOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reconheço, de ofício, a incompetência 

absoluta 

do Juizado Especial Federal de São Paulo para o conhecimento e julgamento da presente demanda. Com efeito, 

examinando a petição inicial e o instrumento de procuração, verifico que a parte autora reside no Município de Osasco, 

que é sede de Juizado Especial Federal. (...). Pelo exposto, sendo este Juízo incompetente para apreciação do pedido, 

declaro a incompetência absoluta para processar e julgar a presente ação, devendo o feito ser remetido ao Juizado 

Especial Federal Cível de Osasco. Encaminhem-se os autos com as homenagens de estilo. Intimem-se. 

 

2009.63.01.058313-8 - EVA SOARES DOS REIS PAIXAO (ADV. SP282080 - ELAINE DA SILVA BORGES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Trata-se de ação em que se pede revisão de 

benefício previdenciário decorrente de acidente de trabalho. A Constituição Federal, em seu artigo 109, I, exclui da 

competência da Justiça Federal as causas de acidente do trabalho ("Art. 109. Aos juízes federais compete processar e 

julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 

autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral 

e à Justiça do Trabalho;..."). (...). Diante do exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO DA 

COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no presente feito para uma das Varas de Acidente do Trabalho da 

Justiça Estadual. Após a devida impressão, remetam-se os autos ao juízo estadual competente. Dê-se baixa no sistema. 

Intime-se. 

 

2009.63.01.058341-2 - DOROTI FRANCO SAMPAIO (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Concedo dez dias para 

que a 

autora, sob pena de indeferimento da inicial, justifique sua legitimidade nos termos do art. 20, IV da Lei n° 8036/90 

juntando cópia da carta de concessão de pensão por morte e da certidão PIS/PASEP/FGTS. Decorrido prazo sem 

cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.058404-0 - ROSALIA MARIA SILVA BEZERRA (ADV. SP261469 - SIBELI GALINDO GOMES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Inicialmente concedo o benefício da assistência judiciária 

gratuita, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da 

Constituição 

Federal e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado nessa demanda, não 

encontro os requisitos necessários à sua concessão sem a produção de prova pericial destinada a aferir o estado de 

saúde da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição, 

é 

ato administrativo revestido de presunção de legalidade. Por essa razão, deve-se aguardar a instrução processual. Diante 

disso, indefiro a medida antecipatória postulada. Intimem-se. 

 

2009.63.01.058472-6 - CORINA GUSTAVO DA SILVA (ADV. SP165099 - KEILA ZIBORDI MORAES 

CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A Constituição Federal, em seu artigo 109, 

I, exclui 

da competência da Justiça Federal as causas de acidente do trabalho ("Art. 109. Aos juízes federais compete processar e 

julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 

autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral 

e à Justiça do Trabalho;..."). (...). Diante do exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO DA 

COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no presente feito para uma das Varas de Acidente do Trabalho da 

Justiça Estadual. Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo 

digitalizado, após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída ao juízo estadual competente. Dê- 

se baixa no sistema. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.058603-6 - MARIA IRACEMA NOGUEIRA GARCIA ANGELUCI (ADV. SP239732 - RODRIGO 

URBANO 

LEITE) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Não denoto demonstrados a esta altura os requisitos necessários para a 

antecipação dos efeitos da tutela. (...). E como já acenado, não havendo a verossimilhança do direito no que tange à não 

incidência do imposto de renda sobre a complementação de aposentadoria, restaria apenas a pretensão à devolução das 

quantias vertidas no período anterior à Lei 9.250/95, em relação à qual, porém, não há fundado receio de dano 

irreparável 
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ou de difícil reparação. Desta sorte, a teor do acima expendido, não há a verossimilhança do direito quanto à não 

incidência atual, nem tampouco o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, de modo que, assim, o 

pedido de antecipação da tutela não deve ser acolhido. Posto isso, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.058676-0 - ANTONIO SENATRO (ADV. SP217719 - DANIEL DE LIMA CABRERA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Ciência às partes da redistribuição do 

feito. 

Junte a parte autora cópias do cartão do CPF, RG e comprovante de endereço em seu nome, no prazo de dez (10) dias, 

sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, tornem conclusos. 

Intimem- 

se. 

 

2009.63.01.058801-0 - CATARINA BARBOSA DE FREIRE DE FIGUEIREDO (ADV. SP283725 - EDVANILSON 

JOSE 

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo de dez dias, sob 

pena 

de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome 

constante do Cadastro de Pessoas Físicas. Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da 

Receita Federal. Intime-se. 

 

2009.63.01.058809-4 - AMELIA OLIVEIRA (ADV. SP216102 - SANDRO LISBOA e ADV. SP196796 - JIMMY 

ANDERSON MENDRONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Junte a parte 

autora 

cópia legível de comprovante de endereço em seu nome, no prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.058820-3 - GENEBALDO CAMPOS DE OLIVEIRA (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reconheço, de ofício, a incompetência absoluta do 

Juizado 

Especial Federal de São Paulo para o conhecimento e julgamento da presente demanda. Com efeito, examinando a 

petição inicial e o instrumento de procuração, verifico que a parte autora reside no Município de Osasco, que é sede de 

Juizado Especial Federal. (...). Pelo exposto, sendo este Juízo incompetente para apreciação do pedido, declaro a 

incompetência absoluta para processar e julgar a presente ação, devendo o feito ser remetido ao Juizado Especial 

Federal 

Cível de Osasco. Encaminhem-se os autos com as homenagens de estilo. Intimem-se. 

 

2009.63.01.058884-7 - FELIPE MIRANDA CIRONE (ADV. SP038203 - AMARO MORAES E SILVA NETO e 

ADV. 

SP286590 - JOAO YUJI DE MORAES E SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Ciência às partes da redistribuição do feito. Ratifico os atos anteriormente praticados. 

Recebo 

o aditamento à inicial protocolizado em 19/11/2009. Entendo que os extratos anexados aos autos são suficientes para 

julgamento da lide. Indefiro, portanto, os pedidos de intimações do Banco Central do Brasil e da Caixa Econômica 

Federal 

para fornecimento de extratos. 

Junte a parte autora cópias do cartão do CPF, RG e comprovante de endereço em seu nome, no prazo de dez (10) dias, 

sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, tornem conclusos. 

À Divisão de Atendimento, Protocolo e Distribuição para inclusão do Banco Central do Brasil no polo passivo 

(aditamento 

de 19/11/2009), retificação do assunto para planos econômicos - poupança e do valor da causa para R$ 7.000,00 (fls. 

29/31). Cite-se o Banco Central do Brasil. Intimem-se. 

 

2009.63.01.058887-2 - FAUSTO FORTE (ADV. SP195608 - SABRINA LIGUORI SORANZ e ADV. SP209515 - 

KARINA 

FERNANDES FRACASSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) 

: "Ciência às partes da redistribuição do feito. Ratifico os atos anteriormente praticados. Junte a parte autora cópias do 

cartão do CPF e comprovante de endereço em seu nome, no prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, tornem conclusos. À Divisão de Atendimento, Protocolo e 
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Distribuição para retificação do valor da causa para R$ 3.335,40, conforme aditamento de fl. 22. Intimem-se. 

 

2009.63.01.059059-3 - DOMINGOS FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO 

MESCHEDE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o(s) processo(s) 

apontado(s) no 

termo de prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou 

coisa julgada entre aquele(s) processo(s) e o presente. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. Aguarde-se a realização da 

perícia médica. 

 

2009.63.01.059096-9 - ANTONIA DE LOURDES DE OLIVEIRA CALCA (ADV. SP196875 - MARLENE ROICCI 

LASAK e 

ADV. SP217516 - MEIRI NAVAS DELLA SANTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Tendo em vista o termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo ali indicado foi extinto sem 

julgamento 

do mérito, já tendo transitado em julgado, conforme certidão nos autos. Assim, nos termos do art. 268 do CPC, dê-se 

prosseguimento ao feito. Concedo, outrossim, prazo de sessenta dias para que a parte autora junte cópia legível e 

integral 

dos autos do processo administrativo, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem 

cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059124-0 - RAIMUNDO NONATO (ADV. SP231361 - ARLETE DA SILVA STEFAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Conforme requerido pela parte autora, após a juntada do 

laudo 

pericial, venham os autos conclusos para apreciação da tutela. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.059189-5 - DANIEL ROGER SORET (ADV. SP093103 - LUCINETE FARIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos 

autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele 

processo e o presente. Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. Concedo, outrossim, prazo de sessenta dias para 

que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos do processo administrativo e também para que emende a 

inicial 

declinando o valor da causa, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem 

cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059215-2 - ELVIRA AMMIRABILE BASILE (ADV. SP197778 - JULIANA SILVA BERTANI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Ciência da redistribuição 

do feito. 

Junte a parte autora cópias do RG e de comprovante de endereço em seu nome, no prazo de dez (10) dias, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.059369-7 - FELIPE GABRIEL DA SILVA TAVARES (ADV. SP211235 - JOSE ANTONIO TARDELLI 

SIQUEIRA LAZZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando 

a 

necessidade de exame pericial social e econômico a ser realizado no domicílio da parte autora, concedo-lhe dez dias 

para 

que esclareça seu endereço, indicando trajeto com pontos de referência e croqui. Em igual prazo e sob mesma pena, 

junte cópia legível do CPF do autor menor e de sua representante. Com o cumprimento, voltem conclusos para 

apreciação 

do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059381-8 - OSVALDO ANTONIO BRIGATO (ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO 

PIRES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Concedo o 

prazo de 10 

(dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos 

cópia legível do cartão comprobatório da inscrição no Programa de Integração Social (PIS). Decorrido o prazo sem 

cumprimento, voltem conclusos. Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão 

do 

número do PIS no cadastro de parte. Intime-se. 
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2009.63.01.059458-6 - ANTONIO FERNANDES RODRIGUES (ADV. SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE 

SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte autora 

para, no 

prazo de 10 (dez) dias, comprovar, documentalmente, mediante a juntada do "Comunicado de Decisão", que requereu o 

benefício ora pleiteado perante o INSS, sob pena de extinção do processo, sem resolução de mérito. 

 

2009.63.01.059479-3 - JAQUELINE DE JESUS SANTOS COLONA (ADV. SP118898 - WAGNER LUIZ ARAGAO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão. Não vislumbro a verossimilhança das alegações da parte autora, neste momento de cognição sumária, pois, 

não foi possível constatar a incapacidade atual da parte autora, ante os documentos apresentados, sendo imprescindível 

que perito judicial, eqüidistante das partes e da confiança do juízo, ateste a condição da parte autora. Indefiro, por 

conseguinte, a medida antecipatória postulada. Porém, caso constatada a incapacidade da parte autora pelo médico, 

tornem os autos conclusos para reapreciação do pedido de tutela. Cite-se e intimem-se. 

 

2009.63.01.059528-1 - ROBERVALDO GOMES DOS SANTOS (ADV. SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE 

SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista os 

processos 

apontados no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar 

litispendência ou coisa julgada entre aqueles processos e o presente, por serem diversos os pedidos. Assim, dê-se o 

normal prosseguimento ao feito. Diante da negativa expressa do INSS na seara administrativa, entendo mister regular 

instrução do feito, motivo pelo qual indefiro a tutela de urgência pedida. Intimem-se. Cite-se. 

 

2009.63.01.059538-4 - JOAO DA COSTA LIMA (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA e ADV. SP242054 - 

RODRIGO 

CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo 

em vista 

o processo nº 2009.63.01.043290-2 indicado no Termo de Prevenção anexado aos autos, manifeste-se a parte autora seu 

interesse no prosseguimento deste feito, no prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito. Após, 

conclusos para análise de prevenção. Intime-se. 

 

2009.63.01.059561-0 - TATIANA DE ABREU LOPES (ADV. SP060670 - PAULO DE TARSO ANDRADE 

BASTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Concedo prazo 

de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos 

autos 

comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 

justifique 

a impossibilidade fazê-lo. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.059574-8 - LEONARDO LOPES DA CUNHA (ADV. SP265084 - ANTONIO CARLOS VIVEIROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo de sessenta dias para que a 

parte 

autora junte cópia legível e integral dos autos do processo administrativo e do cartão do CPF do autor menor. Com o 

cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059575-0 - CLEIDE PEIXOTO DE OLIVEIRA (ADV. SP203809 - PENÉLOPE CASSIA MARTINEZ 

BONDESAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo de sessenta 

dias 

para que a parte autora junte cópia legível e integral dos autos do processo administrativo e para que regularize sua 

qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. No último caso, se necessário, 

providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. Com o cumprimento, voltem conclusos para 

apreciação do pedido de antecipação de tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059610-8 - JOSE FERNANDO MANSO MONTEIRO (ADV. SP137828 - MARCIA RAMIREZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida antecipatória formulado 

pela 

parte autora, verifico a ausência dos pressupostos exigidos pelo art. 273 do CPC, quais sejam a verossimilhança da 

alegação e a existência de prova inequívoca do alegado. (...). Portanto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Intimem-se as partes. 
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2009.63.01.059630-3 - JOAQUINA CHAVES EVANGELISTA (ADV. SP278196 - KELLY APARECIDO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a necessidade de exame 

pericial 

social e econômico a ser realizado no domicílio da parte autora, concedo-lhe dez dias para que esclareça seu endereço, 

indicando trajeto com pontos de referência e croqui. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.059633-9 - ILDA MARIA DA SILVA (ADV. SP206902 - CARLOS CESAR GELK) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora junte aos 

autos 

comprovante de residência (água, luz, telefone), em nome próprio. Após, voltem os autos conclusos para análise da 

tutela. 

Intime-se. 

 

2009.63.01.059695-9 - NEUSA INACIO MATHEUS (ADV. SP166601 - REGINA MARIA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora 

junte 

aos autos comprovante de residência (água, luz, telefone), em nome próprio. Após a juntada do laudo pericial, conforme 

requerimento da parte autora, venham os autos conclusos para apreciação da tutela. Intime-se. 

 

2009.63.01.059699-6 - PETRONILA RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP256994 - KLEBER SANTANA LUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Inicialmente concedo o benefício da 

assistência 

judiciária gratuita, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, 

da 

Constituição Federal e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado nessa 

demanda, não encontro os requisitos necessários à sua concessão sem a produção de prova pericial destinada a aferir o 

estado de saúde da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição, é ato administrativo revestido de presunção de legalidade. Por essa razão, deve-se aguardar a instrução 

processual. Diante disso, indefiro a medida antecipatória postulada. Intimem-se. 

 

2009.63.01.059707-1 - MARIA RIBEIRO DE ANDRADE PINHEIRO (ADV. SP109144 - JOSE VICENTE DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo o prazo de 10 (dez) dias à parte 

autora 

para que junte aos autos cópia legível de documento em que conste o nome do autor, o número do benefício e a DIB 

(data de início do benefício), sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem 

cumprimento, 

voltem conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.059719-8 - ANTONIO AQUINO DE JESUS (ADV. SP147048 - MARCELO ROMERO e ADV. SP152725 

- 

DAVID ROBERTO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Inicialmente 

concedo o benefício da assistência judiciária gratuita, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos 

termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Passo ao exame da 

medida 

de urgência. Não obstante os princípios da celeridade e da informalidade que regem o sistema processual no âmbito dos 

Juizados Especiais Federais, em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável 

ou 

de difícil reparação, é possível a concessão da tutela de urgência. (...). Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória. 

Intimem-se. Cite-se o INSS. 

 

2009.63.01.059751-4 - ANDRE LUIZ MOREIRA E OUTRO (ADV. SP171371 - RONALDO ANTONIO LACAVA); 

VANDERLI SILVESTRE ROCHA(ADV. SP171371-RONALDO ANTONIO LACAVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Intime-se a CEF para manifestar-se sobre tutela de 

urgência 

em 10 (dez) dias. Sem prejuízo, desde logo, cite-se a CEF. Escoado o prazo de 10 (dez) dias ou após manifestação da 

CEF, autos conclusos para decisão. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 143/719 

2009.63.01.059755-1 - LUZIA LARA (ADV. SP251027 - FERNANDO ALFONSO GARCIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento 

administrativo do 

benefício pleiteado. Para que reste configurada a lide, concedo prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução 

do mérito, para que a parte autora regularize o feito, juntando comprovação do requerimento administrativo ou da 

resistência da parte ré em fazê-lo. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos para análise de prevenção. 

Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059766-6 - MARIA AUGUSTA LOPES SA (ADV. SP237544 - GILMARQUES RODRIGUES SATELIS ) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão de tutela antecipada está 

condicionada à presença dos requisitos previstos no art. 273 e seus incisos, do Código de Processo Civil, que são: a 

verossimilhança da alegação e existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Entendo que 

não 

presente o requisito da verossimilhança das alegações, tendo em vista que para a concessão de benefício de pensão por 

morte aos pais é necessária, além da comprovação da qualidade de segurado, a prova dependência econômica. Para 

tanto, essencial dilação probatória, não sendo suficientes apenas os documentos anexados aos autos. Diante disso, 

indefiro o pedido de tutela antecipada. Intime-se. Cite-se. 

 

2009.63.01.059825-7 - MARIA DE FATIMA DE ANDRADE (ADV. SP239893 - LEONEIDE PEREIRA LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo o benefício da assistência 

judiciária 

gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso 

LXXIV, da 

Constituição Federal e do artigo 4º da Lei federal nº 1.060/1950. Não obstante os princípios da celeridade e da 

informalidade regerem o sistema processual no âmbito dos Juizados Especiais Federais, somente em situações 

excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é 

possível a concessão da tutela de urgência. (...). Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Concedo o prazo de trinta dias para que a curadora da autora providencie a inscrição desta junto ao Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF. Registre-se e intime-se. 

 

2009.63.01.059879-8 - ROSANA BARBERIO (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 

8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez demanda a satisfação simultânea dos 

seguintes requisitos: (...). Em relação à possibilidade de deferimento da tutela antecipada dispõe o art. 273 do Código de 

Processo Civil: (...). No caso concreto, a parte autora não demonstrou de forma inequívoca o preenchimento de todos os 

requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado. (...). Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação 

de 

tutela, que poderá ser reapreciado após a juntada, aos autos, de eventual laudo médico-pericial ou mesmo em sede de 

sentença. Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante o requerimento 

expresso formulado na petição inicial. Anote-se. P.R.I. 

 

2009.63.01.059885-3 - EDILSON JOSE DA SILVA (ADV. SP171843 - ANA CRISTINA ALVES DA 

PURIFICAÇÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Inicialmente concedo o benefício da 

assistência 

judiciária gratuita, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, 

da 

Constituição Federal e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado nessa 

demanda, não encontro os requisitos necessários à sua concessão sem a produção de prova pericial destinada a aferir o 

estado de saúde da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição, é ato administrativo revestido de presunção de legalidade. Por essa razão, deve-se aguardar a instrução 

processual. Diante disso, indefiro a medida antecipatória postulada. Intimem-se. 

 

2009.63.01.059897-0 - MARIA DOS ANJOS SOUZA DE LIMA (ADV. SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico a ausência dos pressupostos exigidos pelo art. 273 do CPC, quais sejam a 

verossimilhança da alegação e a existência de prova inequívoca do alegado. (...). Portanto, indefiro a medida 

antecipatória postulada. Intimem-se as partes. 
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2009.63.01.059899-3 - DOMINGOS ALVES DE ARAUJO (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA e ADV. 

SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Não 

verifico os requisitos necessários à concessão da antecipação de tutela pretendida. (...). O contexto demonstra não haver 

verossimilhança do direito reclamado. Disso, INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os 

benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se. Cite-se o INSS. 

 

2009.63.01.059915-8 - MARIA APARECIDA ORNELAS DE MORAIS E OUTRO (ADV. SP158044 - CIBELE 

CARVALHO 

BRAGA); DOMINGOS DE JESUS MORAIS - ESPÓLIO(ADV. SP158044-CIBELE CARVALHO BRAGA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Concedo dez dias para 

que a 

autora justifique sua legitimidade, nos termos do art. 20, IV da Lei n° 8036/90, juntando aos autos cópia da carta de 

concessão da pensão por morte e certidão PIS/PASEP/FGTS emitida pelo INSS. Em sendo impossível o cumprimento 

em 

tais termos, retifique o polo ativo com a inclusão de todos os herdeiros ou, na hipótese de inventário aberto (art. 12, V 

cumulado com o art. 991 e art. 1027, todos do Código de Processo Civil), com a inclusão do espólio. Com o 

cumprimento, 

voltem conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.059916-0 - ZUILA ALMEIDA DE OLIVEIRA (ADV. SP186823 - JOSE VALDIR DE LIMA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a necessidade de exame pericial social e 

econômico a ser realizado no domicílio da parte autora, concedo-lhe dez dias para que esclareça seu endereço, 

indicando trajeto com pontos de referência e croqui. Em igual prazo e sob mesma pena, junte cópia legível do CPF do 

autor menor e de sua representante. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação 

da 

tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059919-5 - ANA OLIVEIRA CAMPOS (ADV. SP221905 - ALEX LOPES SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo de trinta dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, 

para que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. Se 

necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. No mesmo prazo e sob igual pena 

regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço 

declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Int. 

 

2009.63.01.059920-1 - JOSE FERREIRA DA SILVA FILHO (ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva 

da parte contrária. Ademais, faz-se necessário o exame pela contadoria judicial da regularidade dos vínculos 

empregatícios e das contribuições para o sistema, indispensáveis para a carência no caso de concessão de 

aposentadoria. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, 

indefiro, 

por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059921-3 - PAULO RODRIGUES PIRES (ADV. SP221905 - ALEX LOPES SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não verifico os requisitos necessários à concessão da antecipação de 

tutela pretendida. (...). O contexto demonstra não haver verossimilhança do direito reclamado. Disso, INDEFIRO a 

tutela 

de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se. Cite-se o INSS. 

 

2009.63.01.059924-9 - MARIA DO SOCORRO DA COSTA ARAUJO (ADV. SP257004 - LUCIA HELENA DE 

CARVALHO 

ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1. Tendo em vista o Termo 

Indicativo 

de Possibilidade de Prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 2005.63.01.337031-8 foi extinto, sem 

resolução de mérito, Ademais, os pedidos são diversos. Assim, não há identidade de causa de pedir entre as ações, de 

modo que não está caracterizada a litispendência ou a coisa julgada. Assim, nos termos do artigo 268 do Código de 
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Processo Civil, dê-se prosseguimento ao feito. 2. Intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar 

cópia legível do seu RG e do seu CPF, sob pena de extinção do processo, sem resolução de mérito. 

 

2009.63.01.059928-6 - ANA MARIA SPINELLI MILITELLO (ADV. SP154213 - ANDREA SPINELLI MILITELLO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o processo 

2007.61.83.001911-6, 

verifico tratar-se de medida cautelar de justificação. Não há, portanto, identidade de demanda ou possibilidade de 

reconhecimento de prevenção. Quanto ao processo 2006.63.01.086023-6, verifico ter havido novo requerimento 

administrativo em 17/08/2009, hábil a configurar nova causa de pedir. Entretanto, considerando que pende de 

julgamento 

o recurso interposto no processo 2006.63.01.086023-6, no qual se pleiteiam o reconhecimento de tempo de serviço em 

período compreendido entre 1961 e 1966 e a concessão de aposentadoria por idade a partir de requerimento 

administrativo efetivado em 2005, reconheço a prejudicialidade entre os processos. Posto isso, dou prosseguimento ao 

feito, devendo a prejudicialidade com o processo 2006.63.01.086023-6 ser novamente reapreciada no momento do 

julgamento. Deixo de determinar a vinculação por dependência, por encontrar-se tal processo julgado, com remessa à 

Turmas Recursais para julgamento de recurso. Passo à apreciação do pedido de antecipação de tutela. (...). Assim, é de 

rigor a aplicação da tabela prevista no artigo 142 da Lei 8.213/91, que prevê a necessidade de 138 meses de 

contribuição para efeito de carência. Não tendo a autora atingido o número de contribuições lá previsto, ausente a 

verossimilhança da alegação, essencial ao deferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela que fica, desde já, 

indeferido. Intime-se. Registre-se. 

 

2009.63.01.059932-8 - MARCELO DUARTE DA SILVA (ADV. SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO e 

ADV. 

SP284484 - RENATA DA COSTA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Tendo em vista o processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as 

demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o presente, por haver novos 

requerimentos administrativos hábeis a configurar nova causa de pedir. Passo ao exame do pedido de antecipação da 

tutela antecipada. (...). Como se vê, a incerteza a que o segurado fica submetido pode lhe causar prejuízos irreversíveis. 

Isto posto, DEFIRO, EM PARTE, A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL requerida por 

MARCELO DUARTE DA SILVA , para o fim de afastar os efeitos da alta programada pelo INSS e manter o auxílio-

doença 

identificado pelo NB 31/536.800.861-5 até que perícia médica, a cargo da autarquia, apure a efetiva aptidão da segurada 

para retornar ao trabalho, perícia essa que não fica proibida por esta decisão, mormente por ser dever da autarquia 

fiscalizar os benefícios em manutenção. Na hipótese de o segurado faltar injustificadamente à perícia, fica autorizada a 

suspensão do benefício até o seu comparecimento. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cite-se o INSS. Oficie-se com 

urgência. Cancele-se a decisão nº 6301165222/2009 em razão do erro de registro. 

 

2009.63.01.059936-5 - NAZIRA MARIA PEREIRA (ADV. SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não verifico os requisitos necessários à 

concessão 

da antecipação de tutela pretendida. (...). O contexto demonstra não haver verossimilhança do direito reclamado. Disso, 

INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se. Cite-

se 

o INSS. 

 

2009.63.01.059938-9 - MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP264166 - DARIO LEANDRO DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "1) Tendo em vista o termo de prevenção anexado aos 

autos, 

verifico que o processo indicado foi extinto sem julgamento do mérito, já tendo transitado em julgado, conforme 

certidão 

nos autos. Assim, nos termos do art. 268 do CPC, dê-se prosseguimento ao feito. 2) Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado, verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não estar presente o requisito legal atinente à 

prova inequívoca do alegado no que toca ao benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez sem a 

realização de perícia por este juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. (...). Assim, após a oitiva da 

parte contrária, à vista de novos elementos, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, ante a ausência dos 

requisitos legais, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Int. 

 

2009.63.01.059940-7 - MARIA DE FATIMA SILVA DOS SANTOS (ADV. SP194042 - MARIA HELENA DE 

ALMEIDA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 
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antecipatória formulado pela parte autora, verifico a ausência dos pressupostos exigidos pelo art. 273 do CPC, quais 

sejam 

a verossimilhança da alegação e a existência de prova inequívoca do alegado. (...). Portanto, indefiro a medida 

antecipatória postulada. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.059941-9 - BENEDITA VILMA CORREIA (ADV. SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado pela parte autora para concessão de aposentadoria por idade, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária. Faz-se necessário o exame da regularidade 

dos vínculos empregatícios e das contribuições para o sistema, indispensáveis para a carência no caso de concessão de 

aposentadoria, bem como a elaboração de cálculos pela contadoria judicial. (...). Assim, após a oitiva da parte contrária, 

poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Por oportuno, 

determino que a parte autora traga aos autos cópia integral do processo administrativo até 10 dias antes da audiência 

designada, sob pena de extinção do processo. Cite-se. Intimem-se. 

 

2009.63.01.059943-2 - ROSILENY GONCALVES DE FREITAS (ADV. SP193757 - SANDRO MÁRIO JORDÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "O artigo 109, I, da Constituição Federal, 

exclui da 

competência da Justiça Federal as causas de acidente do trabalho. Essa incompetência não se resume às demandas que 

envolvam apenas a concessão de auxílio-acidente. Ao contrário, o restabelecimento do auxílio-acidente, bem como a 

concessão ou revisão de auxílio-doença, de aposentadoria por invalidez e de pensão por morte, quando decorrentes de 

acidente de trabalho, são matérias afetas à competência absoluta da Justiça Estadual. Obviamente, a definição da 

natureza do benefício - previdenciário ou acidentário - não é uma escolha da parte autora, mas sim um dado objetivo, 

passível de controle jurisdicional. (...). Diante do exposto, reconheço a incompetência absoluta deste juízo e DECLINO 

DA COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no presente feito para uma das varas de acidente do trabalho da 

Justiça Estadual. Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo 

digitalizado, após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída ao juízo estadual competente. Dê- 

se baixa no sistema. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.059948-1 - MARIA DAS GRACAS DA SILVA (ADV. SP221787 - TELMA SANDRA ZICKUHR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 

8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez demanda a satisfação simultânea dos 

seguintes requisitos: (...). Em relação à possibilidade de deferimento da tutela antecipada dispõe o art. 273 do Código de 

Processo Civil: (...). No caso concreto, a parte autora não demonstrou de forma inequívoca o preenchimento de todos os 

requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado. (...). Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação 

de 

tutela, que poderá ser reapreciado após a juntada, aos autos, de eventual laudo médico-pericial ou mesmo em sede de 

sentença. Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante o requerimento 

expresso formulado na petição inicial. Anote-se. P.R.I. 

 

2009.63.01.059951-1 - MARIA DE FATIMA DA SILVA GAMA (ADV. SP074901 - ZENAIDE FERREIRA DE 

LIMA 

POSSAR e ADV. SP088829 - MARIA APARECIDA FERREIRA LOVATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito, 

para que a parte autora comprove novo requerimento administrativo após cessação do auxílio-doença em 20/02/2008. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.059952-3 - ANTONIO INDIO DE SOUZA (ADV. SP171843 - ANA CRISTINA ALVES DA 

PURIFICAÇÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Consultando os autos, constato 

irregularidade na 

representação processual. Assim, sob pena de extinção, concedo prazo de dez dias para regularização do feito, com a 

juntada de instrumento de outorga de poderes para representação perante o foro em geral, assinado pela parte autora em 

favor da subscritora da petição inicial. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação 

de tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059953-5 - VERALUCIA NEVES SANTOS (ADV. SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Inicialmente concedo o benefício da 
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assistência 

judiciária gratuita, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, 

da 

Constituição Federal e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado nessa 

demanda, não encontro os requisitos necessários à sua concessão sem a produção de prova pericial destinada a aferir o 

estado de saúde da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição, é ato administrativo revestido de presunção de legalidade. Por essa razão, deve-se aguardar a instrução 

processual. Diante disso, indefiro a medida antecipatória postulada. Intimem-se. 

 

2009.63.01.059954-7 - MARINALVA ALVES (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA e ADV. SP242054 - 

RODRIGO 

CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não 

verifico os 

requisitos necessários à concessão da antecipação de tutela pretendida. (...). O contexto demonstra não haver 

verossimilhança do direito reclamado. Disso, INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os 

benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se. Cite-se o INSS. 

 

2009.63.01.059961-4 - APARECIDO PAULO (ADV. SP238557 - TIAGO RAYMUNDI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Não obstante os princípios da celeridade e da informalidade que regem o 

sistema processual no âmbito dos Juizados Especiais Federais, em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista 

a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação, é possível a concessão da tutela de urgência. (...). Ante o 

exposto, indefiro a medida antecipatória postulada e faculto ao autor a apresentação, até a data da audiência, de 

documentos relativos ao vínculo empregatício controvertido, especialmente extratos de conta vinculada ao FGTS. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. Cite-se. 

 

2009.63.01.059962-6 - HILDA MARIA WINTHER DE CASTRO (ADV. SP191761 - MARCELO WINTHER DE 

CASTRO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo de dez dias, sob pena de 

extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante 

do Cadastro de Pessoas Físicas. Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

Intime-se. 

 

2009.63.01.059964-0 - ANA LUCIA GONCALVES RUIZ (ADV. SP151699 - JOSE ALBERTO MOURA DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico a ausência dos pressupostos exigidos pelo art. 273 do CPC, quais sejam o risco de 

dano irreparável ou de difícil reparação. (...). Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. 

Intimem- 

se as partes. 

 

2009.63.01.059965-1 - VIVIANE APARECIDA AGUIAR DA SILVA (ADV. SP258406 - THALES FONTES MAIA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo de sessenta dias para que a 

parte 

autora junte cópia legível e integral dos autos do processo administrativo e cópia legível do CPF da coautora, sob pena 

de extinção do feito sem resolução do mérito. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de 

antecipação de tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059971-7 - ANTONIO MANOEL DA SILVA (ADV. SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Examinando o pedido de medida antecipatória formulado 

pela 

parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte 

contrária. Ademais, faz-se necessário o exame pela contadoria judicial da regularidade dos vínculos empregatícios e das 

contribuições para o sistema, indispensáveis para a carência no caso de concessão de aposentadoria. (...). Assim, após a 

oitiva da parte contrária, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.059976-6 - JAIR BARROCA ARTIGOS PARA ANIMAIS-ME (ADV. SP159844 - CLÁUDIA CRISTINA 

BERTOLDO e ADV. SP174188 - FERNANDO CÉSAR GOMES DA SILVA) X CONSELHO REGIONAL DE 

MEDICINA 
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VETERINARIA DO EST. DE S. P. : "Trata-se de pedido que envolve a anulação de ato administrativo consistente no 

registro da autora perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária de São Paulo, bem como as cobranças 

efetuadas 

mediante lavratura de auto de infração. A Lei n. 10.259, de 12 de julho de 2001, foi expressa em afastar da competência 

do Juizado Especial Federal as causas "para anulação de ato administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e 

o de lançamento fiscal", bem como para as causas referidas no art. 109, III, da CF, nos termos do art. 3º, §1º, incisos I e 

III. Assim, DECLARO a incompetência absoluta deste Juizado Especial Federal para processar e julgar a causa. Ante o 

reconhecimento de incompetência por ambos Juízos, SUSCITO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA, nos 

termos 

do artigo 118 do Código de Processo Civil, encaminhando-se cópia da presente à DD. Presidente do Egrégio Tribunal 

Regional da Terceira Região. Aguarde-se decisão no Conflito de Competência. Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

2009.63.01.059987-0 - WANDERLEY DE CILLO OLIVETTO (ADV. SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO e 

ADV. 

SP108515 - SERGIO KIYOSHI TOYOSHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência legível, atual, em nome próprio e condizente com o 

endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Decorrido o prazo sem cumprimento, 

voltem 

conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.059989-4 - RITA GOMES DA SILVA (ADV. SP248980 - GLAUCIA DO CARMO GERALDO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção 

sem 

resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do CPF. Decorrido o 

prazo 

sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.059990-0 - MARCO ANTONIO DA SILVA RIBEIRO (ADV. SP045371 - NUNCIO CARLOS 

NASTARI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) ; 

BANCO ITAU 

(ADV. ) : "Insira-se a data de citação do corréu Banco Itaú conforme documento de fls. 46. Concedo prazo de dez dias 

para que a parte autora esclareça o valor dado à causa, considerando o real proveito econômico e considerando o saldo 

devedor de R$ 72.067,66 em setembro de 1996 (conforme planilha juntada pelo corréu às fls. 77). Com o cumprimento, 

voltem conclusos para apreciação da redistribuição a este Juizado Especial. Intime-se. 

 

2009.63.01.060038-0 - ADAO ANTONIO PINTO (ADV. SP196983 - VANDERLEI LIMA SILVA e ADV. SP199565 

- 

GILVANIA LENITA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Considerando a 

necessidade de exame pericial social e econômico a ser realizado no domicílio da parte autora, concedo-lhe dez dias 

para 

que esclareça seu endereço, indicando trajeto com pontos de referência e croqui. Com o cumprimento, voltem conclusos 

para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.060051-3 - HALIA CHUPEL DA SILVA (ADV. SP163670 - SANDRA MARIA LACERDA MIRANDA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a necessidade de exame 

pericial 

social e econômico a ser realizado no domicílio da parte autora, concedo-lhe dez dias para que esclareça seu endereço, 

indicando trajeto com pontos de referência e croqui. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido 

de 

antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.060058-6 - GILDECI OLIVEIRA DOS SANTOS GOES (ADV. SP151699 - JOSE ALBERTO MOURA 

DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão pleiteada exige a 

efetiva 

comprovação da incapacidade para o trabalho, o que depende de perícia médica, a ser realizada por profissional 

nomeado pelo Juízo. Dessa forma, a ausência da referida prova técnica afasta o requisito da verossimilhança das 
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alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela. Ante o exposto, indefiro a antecipação da 

tutela. Int. 

 

2009.63.01.060069-0 - MARIA APARECIDA MARTINS (ADV. SP193735 - HUGO LEONARDO RIBEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão da tutela antecipada requer a presença 

conjunta 

dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, verossimilhança da alegação e fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação. No caso em tela, não verifico, de plano, a comprovação da alegada união estável após a separação, 

sendo necessária dilação probatória, o que não cabe em sede de cognição sumária. Ante do exposto, INDEFIRO o 

pedido de tutela antecipada. Intimem-se. 

 

2009.63.01.060095-1 - TEREZA NEUMA DE SOUZA SANTOS (ADV. SP204617 - ELIAS BELMIRO DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão da tutela antecipada requer a 

presença conjunta dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, verossimilhança da alegação e fundado receio de 

dano 

irreparável ou de difícil reparação. No caso em tela, não há comprovação, de plano, da alegada dependência econômica 

da autora em relação ao filho recluso, sendo necessária dilação probatória para verificação dos fatos alegados, o que não 

cabe em sede de cognição sumária. Ante do exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Concedo à autora prazo 

de 60 (sessenta) dias para juntada de cópia integral do procedimento administrativo em que restou indeferido o 

benefício, 

bem como de documento de identidade do recluso, sob pena de extinção do feito. Intimem-se. 

 

2009.63.01.060105-0 - GENARIO JOSE DO NASCIMENTO (ADV. SP182503 - LUCIANO JULIANO BLANDY) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena 

de 

extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do CPF. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.060122-0 - LAERCIO ROSSETO (ADV. SP184389 - JOSE CARLOS DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito 

sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência 

legível, 

atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-

lo. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos para verificação da competência. Intime-se. 

 

2009.63.01.060130-0 - CINIRA GOMES DUMONT (ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES 

SALGADO 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO ; BEATRIZ GOMES 

DE 

SOUZA (ADV. ) : "Diante da informação constante no Termo de Prevenção anexado aos autos, comprove a parte 

autora, 

documentalmente, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito, a inexistência de identidade de pedidos ou causa 

de pedir, juntando, inclusive, cópia da inicial, sentença, acórdão (se houver) e certidão de objeto e pé do processo ali 

referido. Após, tornem os autos conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.060137-2 - JOAO FONSECA DE CARVALHO (ADV. SP287419 - CHRISTIAN PINEIRO MARQUES e 

ADV. 

SP287214 - RAFAEL RAMOS LEONI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando novamente aos autos cópia do CPF 

e de documento de identidade, desta vez legível. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.060145-1 - JOSE LUIZ DA SILVA (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando o quanto pedido e julgado no processo 

2008.63.01.028827-6, concedo ao autor prazo de dez dias para que, sob pena de indeferimento da inicial, esclareça ou 

altere seu pedido de restabelecimento do auxílio-doença desde 20/10/2007. Com o cumprimento, voltem conclusos para 

apreciação da possibilidade de ofensa à coisa julgada e, se o caso, do pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Intime-se. 
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2009.63.01.060151-7 - ROSA MARIA FRANCISCA DE SOUZA (ADV. SP220347 - SHEYLA ROBERTA SOARES 

DIAS 

BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão da tutela 

antecipada 

requer a presença conjunta dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, verossimilhança da alegação e fundado 

receio 

de dano irreparável ou de difícil reparação. No caso em tela, não há como se aferir, de plano, a verossimilhança das 

alegações da parte autora. A concessão do benefício requer a análise detalhada das contribuições efetivamente 

recolhidas, com pesquisas junto ao CNIS e parecer da contadoria judicial, o que não cabe em sede de cognição sumária. 

Ante do exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Intimem-se. 

 

2009.63.01.060153-0 - IGNEZ LOPES CAVALHEIRO LARA (ADV. SP148092 - EDMILSON POLIDORO PINTO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o processo apontado no 

Termo de 

Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa 

julgada entre aquele processo e o presente, por serem diversos os pedidos. Por outro lado, concedo à autora prazo de dez 

dias para que, sob pena de indeferimento da inicial, comprove documentalmente o requerimento administrativo do 

benefício pleiteado. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do interesse processual e, se o caso, do 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Intime-se. 

 

2009.63.01.060154-2 - ADMILSON JOSE DE LIMA (ADV. SP175788 - GUILHERME AUGUSTO CASSIANO 

CORNETTI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena 

de 

extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de 

residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a 

impossibilidade 

fazê-lo. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. 

Intime- 

se. 

 

2009.63.01.060174-8 - GUSTAVO SIQUEIRA RODRIGUES (ADV. SP276964 - ALAN EDUARDO DE PAULA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A concessão da tutela antecipada requer a 

presença conjunta dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, verossimilhança da alegação e fundado receio de 

dano 

irreparável ou de difícil reparação. No caso em tela, não há fundamento para concessão da tutela, tendo em vista o 

disposto no art. 16, I, da Lei 8.213/91. Ante do exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Intimem-se. 

 

2009.63.01.060178-5 - MARIA APARECIDA SOUZA DE ALMEIDA (ADV. SP201206 - EDUARDO DE 

SANTANA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a necessidade de exame 

pericial 

social e econômico a ser realizado no domicílio da parte autora, concedo-lhe dez dias para que esclareça seu endereço, 

indicando trajeto com pontos de referência e croqui. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido 

de 

antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.060179-7 - LAUDECY SOUZA DE ALMEIDA (ADV. SP201206 - EDUARDO DE SANTANA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a necessidade de exame pericial social e 

econômico a ser realizado no domicílio da parte autora, concedo-lhe dez dias para que esclareça seu endereço, 

indicando trajeto com pontos de referência e croqui. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido 

de 

antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.060180-3 - VERBO RIBEIRO DE ABREU (ADV. SP174462 - VANESSA DE BRITO CORREIA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Concedo prazo de 10 

(dez) dias, 

sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos 

cópia 

legível do CPF e comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição 
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inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de 

antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.060182-7 - MARIA DAS GRACAS PIO (ADV. SP261796 - ROGERIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Consultando os autos verifico que a parte autora tem 

domicílio 

no Município que está inserto em âmbito de competência territorial do Juizado Especial Federal de Jundiaí. (...). Diante 

do 

exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito e 

determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de Jundiaí com as homenagens de estilo. Intime-se. 

Cumpra-se. 

 

2009.63.01.060183-9 - WILLIAN ANDRE IZIDORO DA SILVA (ADV. SP087495 - SIDNEI GISSONI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Recebo a redistribuição 

como 

pedido de condenação em obrigação de fazer. Consultando os autos, constato irregularidade na representação 

processual. Assim, sob pena de extinção, concedo prazo de dez dias para regularização do feito, com a juntada de 

instrumento de outorga de poderes para representação perante o foro em geral, assinado pela parte autora em favor do 

subscritor da petição inicial. Em igual prazo e sob mesma pena, junte cópia legível do cartão do CPF. Decorrido o prazo 

sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.060190-6 - JEAN CARLOS SANTOS SILVA (ADV. SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS) 

X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Diante da 

informação 

constante no Termo de Prevenção anexado aos autos, comprove a parte autora, documentalmente, no prazo de 30 dias, 

sob pena de extinção do feito, a inexistência de identidade de pedidos ou causa de pedir, juntando, inclusive, cópia da 

inicial, sentença, acórdão (se houver) e certidão de objeto e pé do processo ali referido. Após, tornem os autos 

conclusos. 

Intime-se. 

 

2009.63.01.060194-3 - JOSE TARCILIO FADIM (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de 

extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do CPF. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHO PROFERIDO PELA MMª JUÍZA FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

SÃO 

PAULO, NO PROCESSO ABAIXO RELACIONADO  
 

EXPEDIENTE N.° 1510/2009 

 

Ref.: Decisão proferida nos autos do Processo nº 2004/569533-8. 

 

Vistos. Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro - INSS, objetivando a revisão de 

seu benefício previdenciário, mediante a aplicação do IRSM aos salários-de-contribuição que integraram o período 

básico 

de cálculo. A ação foi julgada procedente e o INSS intimado para elaboração de cálculos do benefício revisado 

e a apuração dos valores devidos a título de atrasados. No entanto, o Instituto réu devolveu os autos sem cálculo sob a 
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justificativa: "RECEBIMENTO SEM CÁLCULO (6301000014/2004) EM 07/01/2005 - ERRO NO 

PROCESSAMENTO" e 

"RECEBIMENTO SEM CÁLCULO (6301000004/2005) EM 21/09/2005 - ERRO NO PROCESSAMENTO". Em 

consulta 

feita no Sistema DATAPREV, foram carreados aos autos em 09 e 13.10.2009, documentos denominados "CONSULTA 

AO SISTEMA DATAPREV" do benefício objeto da presente ação, de nº 42/025199369-8, com DIB: 02.02.1995 que, 

inclusive, já foi revisto através de outra ação judicial - Processo nº 2004.61.84.304459-2, além da consulta feita no 

Sistema de Gerenciamento de Processos deste Juizado, em que também consta o cadastramento deste número de 

benefício, tendo como parte autora MARIA APARECIDA DA ROCHAPORTO. Porém, quando da propositura daquela 

ação, constou da inicial o número de benefício NB: 42/025199369-8, objeto de revisão no presente feito. Diante do erro 

de cadastramento naquele processo, o mesmo foi remetido eletronicamente ao INSS para cálculo e devolvido com 

cálculos, conforme se verifica nas fases processuais nºs 3 e 8 "REMESSA AO RÉU PARA CÁLCULOS 

(6301000013/2004)" e "RECEBIMENTO COM CÁLCULO (6301000013/2004) EM 07/12/2004 - DATA CALC: 

30/09/2004 - VLR ATRASADO: R$ 20187,99 - VLR RM ATUAL: R$ 1137,90". Com a elaboração dos 

cálculos pelo INSS foi requisitado e pago o montante dos atrasados, conforme descrito nas fases processuais nº 7 e 9 

"REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO DO VALOR DA CONDENAÇÃO - RPV TOTAL Nº 20050062150R - 

REQUISITADO P/ 

(REQ.) MARIA APARECIDA DA ROCHA PORTO - PROPOSTA 5/2005 - VALOR LIBERADO EM 06/07/2005 

PARA 

AGENDAMENTO" e "REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO PEQUENO VALOR PAGA - EM 06/07/2005". No presente 

caso, 

da análise das provas trazidas aos autos, observa-se que a revisão pleiteada pela parte autora foi efetuada nos autos do 

processo em epígrafe, inclusive com o pagamento dos atrasados àquela parte autora. Posto isso, remetam-se os autos à 

contadoria judicial para que elabore os cálculos e parecer contábil nos termos em que foi decidido em sentença deste 

processo e daquele em questão. Com a anexação dos cálculos, intimem-se as partes para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

se manifestem, comprovando documentalmente suas alegações, bem como, caso o valor dos atrasados ultrapassem os 

60 

(sessenta) salários mínimos, que a parte autora se manifeste sobre seu interesse em receber o montante através de 

precatório, ou se renuncia ao excedente e venha a receber através de requisitório. Com a anexação dos cálculos, oficie- 

se ao INSS para que cumpra com a obrigação de fazer, concernente à revisão no benefício originário da parte autora da 

pensão por morte NB: 21/108366279-9 - DIB: 19.02.1998, benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB: 

42/025199369-8, com DIB: 02.02.1995). Decorrido o prazo "in albis", remetam-se os autos à Seção de RPV/PRC para 

as 

devidas providências. Sem prejuízo das determinações acima, providencie a serventia a alteração cadastral nos autos do 

processo nº 2004.61.84.304459-2, em nome de MARIA APARECIDA DA ROCHAPORTO e faça constar o número de 

benefício correto no cadastro (Código nº 456931), NB: 21/078697438-9 - DIB: 21.08.1987 - DIB ANTERIOR: 

15.03.1971. 

Translade-se cópia desta decisão àquele processo. Intime-se a parte autora daquele processo para que proceda a 

devolução ao erário do valor recebido, haja vista revisão efetuada em benefício pertencente a autora do presente 

processo. Cumpra-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

2004.61.84.304459-2 - MARIA APARECIDA DA ROCHA PORTO (ADV. SP150190 - ROGERIO LUIS FURTADO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHO PROFERIDO PELA MMª JUÍZA FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

SÃO 

PAULO, NO PROCESSO ABAIXO RELACIONADO  
 

EXPEDIENTE N.° 1512/2009 

 

Ref.: Decisão proferida nos autos do Processo nº 2004/514955-1. 
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Vistos. Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro - INSS, objetivando a revisão de 

seu benefício previdenciário, mediante a aplicação do IRSM aos salários-de-contribuição que integraram o período 

básico 

de cálculo. A ação foi julgada procedente e o INSS intimado para elaboração de cálculos do benefício revisado 

e a apuração dos valores devidos a título de atrasados. No entanto, o Instituto réu devolveu os autos sem cálculo sob a 

justificativa: "RECEBIMENTO SEM CÁLCULO (6301000014/2004) EM 07/01/2005 - ERRO NO 

PROCESSAMENTO" e 

"RECEBIMENTO SEM CÁLCULO (6301000004/2005) EM 21/09/2005 - ERRO NO PROCESSAMENTO". A parte 

autora, inconformada, protocolizou petição em 28.08.2006, através da qual requer o cumprimento da r. sentença com a 

implantação da revisão em seu benefício previdenciário. Em consulta feita no Sistema DATAPREV, foram carreados 

aos 

autos em 14.09.2009, documentos denominados "HISCRE", em que consta que o benefício objeto da presente ação, de 

nº 21/130315957-8, com DIB: 25.09.2003, que teve como benefício originário o NB: 42/101597583-3 - DIB: 

05.02.1995, 

já foi revisto através de outra ação judicial - Processo nº 2003.61.84.037720-6, além da consulta feita no Sistema de 

Gerenciamento de Processos deste Juizado., tendo como parte autora naquele feito EDUARDO CÂNDIDO 

FERREIRA, 

CPF: 251.099.528-68. Porém constou das provas (doc. 10), quando da propositura da presente ação, que a 

parte autora daquele feito já era falecida desde 25.09.2003, que, inclusive, deu origem ao benefício percebido pela parte 

autora deste processo. Diante do cadastramento naquele processo do NB originário, o mesmo foi remetido 

eletronicamente 

ao INSS para cálculo e devolvido com cálculos, conforme se verifica nas fases processuais nºs 10 e 14 "REMESSA AO 

RÉU PARA CÁLCULOS (6301000003/2004)" e "RECEBIMENTO COM CÁLCULO (6301000003/2004) EM 

26/03/2004 - 

DATA CALC: 31/01/2004 - VLR ATRASADO: R$ 10993,39 - VLR RM ATUAL: R$ 1126,78" Com a 

elaboração dos cálculos pelo INSS foi requisitado e pago o montante dos atrasados, conforme descrito nas fases 

processuais nº 12 e 15 "REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO DO VALOR DA CONDENAÇÃO - RPV TOTAL Nº 

20040032304R - REQUISITADO P/ (REQ.) EDUARDO CANDIDO FERREIRA - PROPOSTA 5/2004 - VALOR 

LIBERADO EM 07/06/2004 PARA AGENDAMENTO" e "REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO PEQUENO VALOR 

PAGA - 

EM 09/08/2004", informação esta confirmada com o documento juntado a estes autos nesta data, 09.10.2009. No 

presente caso, da análise das provas trazidas aos autos, observa-se que a revisão pleiteada pela parte autora foi efetuada 

nos autos do processo em epígrafe, inclusive com o pagamento dos atrasados. Posto isso, tenho por cumprida a tutela 

jurisdicional, haja vista que a parte autora já obteve a satisfação de sua pretensão de revisão de seu benefício 

previdenciário, com a revisão efetuada no benefício que deu origem a seu benefício. Translade-se cópia desta decisão 

àquele processo. Intime-se o advogado daquele processo a fim de que esclareça sobre o levantamento dos atrasados 

requisitados, haja vista que a parte autora já era falecida, quando do seu levantamento. Cumpra-se. Intimem-se. Oficie-

se. 

 

2003.61.84.037720-6 - EDUARDO CANDIDO FERREIRA (ADV. SP197827 - LUCIANO MARTINS BRUNO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHO PROFERIDO PELA MMª JUÍZA FEDERAL PRESIDENTE DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL CÍVEL 

DE SÃO PAULO, NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS  
 

EXPEDIENTE N.° 1513/2009 

 

Ref.: Decisão proferida nos autos do Processo nº 2005/001268-3. 
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Vistos. Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro - INSS, objetivando a revisão de 

seu benefício previdenciário, mediante a aplicação do IRSM aos salários-de-contribuição que integraram o período 

básico 

de cálculo. A ação foi julgada procedente e o INSS intimado para elaboração de cálculos do benefício revisado 

e a apuração dos valores devidos a título de atrasados. No entanto, o Instituto réu devolveu os autos sem cálculo sob a 

justificativa: "RECEBIMENTO SEM CÁLCULO (6301000002/2005) EM 04/08/2005 - ERRO NO 

PROCESSAMENTO". 

Em consulta feita no Sistema DATAPREV, foram carreados aos autos em 15.09.2009, documento denominado 

"HISAE" 

do benefício objeto da presente ação, de nº 46/055496066-4, com DIB: 23.04.1995 que, inclusive, já foi revisto através 

de outra ação judicial - Processo nº 2004.61.84.348581-0, além da consulta feita no Sistema de Gerenciamento de 

Processos deste Juizado, em que também consta o cadastramento deste número de benefício, tendo como parte autora 

MARIA DA PIEDADE SALVADOR. Diante do erro de cadastramento naquele processo, o mesmo foi remetido 

eletronicamente ao INSS para cálculo e devolvido com cálculos, conforme se verifica nas fases processuais nºs 4 e 9 

"REMESSA AO RÉU PARA CÁLCULOS (6301000012/2004)" e "RECEBIMENTO COM CÁLCULO 

(6301000012/2004) 

EM 24/11/2004 - DATA CALC: 30/09/2004 - VLR ATRASADO: R$ 13580,99 - VLR RM ATUAL: R$ 818,95". Com 

a 

elaboração dos cálculos pelo INSS foi requisitado e pago o montante dos atrasados, conforme descrito nas fases 

processuais nº 7 e 10 "REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO DO VALOR DA CONDENAÇÃO - RPV TOTAL Nº 

20050010010R - REQUISITADO P/ (REQ.) MARIA DA PIEDADE SALVADOR - PROPOSTA 2/2005 - VALOR 

LIBERADO EM 03/03/2005 PARA AGENDAMENTO" e "REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO PEQUENO VALOR 

PAGA - 

EM 11/03/2005". No presente caso, da análise das provas trazidas aos autos, observa-se que a revisão pleiteada pela 

parte autora foi efetuada nos autos do processo em epígrafe, inclusive com o pagamento dos atrasados àquela parte 

autora. Posto isso, remetam-se os autos à contadoria judicial para que elabore os cálculos e parecer contábil 

nos termos em que foi decidido em sentença deste processo e daquele em questão. Com a anexação dos cálculos, 

intimem-se as partes para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestem, comprovando documentalmente suas 

alegações, 

bem como, caso o valor dos atrasados ultrapassem os 60 (sessenta) salários mínimos, que a parte autora se manifeste 

sobre seu interesse em receber o montante através de precatório, ou se renuncia ao excedente e venha a receber através 

de requisitório. Após elaboração dos cálculos, oficie-se ao INSS para que cumpra com a obrigação de fazer, 

concernente 

à revisão no benefício de aposentadoria por tempo de contribuição da parte autora 46/055496066-4, com DIB: 

23.04.1995. Decorrido o prazo "in albis", remetam-se os autos à Seção de RPV/PRC para as devidas 

providências. Sem prejuízo das determinações acima, providencie a serventia a alteração cadastral nos autos do 

processo nº 2004.61.84.348581-0, em nome de MARIA DA PIEDADE SALVADOR e faça constar o número de 

benefício 

correto no cadastro (Código nº 504371), NB: 42/064941241-9 - DIB: 31.10.1994. Translade-se cópia desta decisão 

àquele processo. Intime-se a parte autora daquele processo para que proceda a devolução ao erário do valor recebido a 

maior daquele que tem de direito, haja vista revisão efetuada em benefício pertencente a autora do presente processo. 

Cumpra-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

2004.61.84.348581-0 - MARIA DA PIEDADE SALVADOR (ADV. SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI 

PENTEADO 

GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA MMª JUÍZA FEDERAL PRESIDENTE DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL CÍVEL 

DE SÃO PAULO, NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS  
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Ref.: Decisão proferida nos autos do Processo nº 2004/585930-0. 

 

 

EXPEDIENTE N.° 1514/2009 
 

Vistos. Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro - INSS, objetivando a revisão de 

seu benefício previdenciário, mediante a aplicação do IRSM aos salários-de-contribuição que integraram o período 

básico 

de cálculo. A ação foi julgada procedente e o INSS intimado para elaboração de cálculos do benefício revisado 

e a apuração dos valores devidos a título de atrasados. No entanto, o Instituto réu devolveu os autos sem cálculo sob a 

justificativa: "RECEBIMENTO SEM CÁLCULO (6301000002/2005) EM 04/08/2005 - ERRO NO 

PROCESSAMENTO". 

Em consulta feita no Sistema DATAPREV, foi carreado aos autos nesta data, 13.10.2009, documento denominado 

"CONREV e IRSMNB" do benefício objeto da presente ação, de nº 42/101617398-6, com DIB: 11.09.1996, no qual se 

constata que o mesmo já foi revisto pelo Código 14 - AÇÃO JUDICIAL através de outra ação judicial - Processo nº 

2004.61.84.244205-0. Na consulta feita no Sistema de Gerenciamento de Processos deste Juizado, verificou-se que no 

processo 2004.61.84.244205-0 também consta o cadastramento deste número de benefício, tendo como parte autora 

APARECIDA CORROCHER POLLI. Assim, constata-se que auando da propositura daquela ação, constou da inicial, 

erroneamente, o número de benefício NB: 42/101617398-6, objeto de revisão no presente feito. Diante do erro de 

cadastramento naquele processo, o mesmo foi remetido eletronicamente ao INSS para cálculo e devolvido com 

cálculos, 

conforme se verifica nas fases processuais nºs 4 e 9 "REMESSA AO RÉU PARA CÁLCULOS (6301000010/2004)" e 

"RECEBIMENTO COM CÁLCULO (6301000010/2004) EM 24/11/2004 - DATA CALC: 31/08/2004 - VLR 

ATRASADO: R 

$ 7241,51 - VLR RM ATUAL: R$ 1297,59". Com a elaboração dos cálculos pelo INSS foi requisitado e pago o 

montante 

dos atrasados, conforme descrito nas fases processuais nº 7 e 10 "REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO DO VALOR DA 

CONDENAÇÃO - RPV TOTAL Nº 20040125730R - REQUISITADO P/ (REQ.) APARECIDA CORROCHER 

POLLI - 

PROPOSTA 12/2004 - VALOR LIBERADO EM 18/01/2005 PARA AGENDAMENTO" e "REQUISIÇÃO DE 

PAGAMENTO PEQUENO VALOR PAGA - EM 26/01/2005". Assim, da análise das provas trazidas aos autos, 

observa-se 

que a revisão pleiteada pela parte autora foi efetuada nos autos do processo em epígrafe, inclusive com o pagamento dos 

atrasados àquela parte autora. Posto isso, remetam-se os autos à contadoria judicial para que elabore os 

cálculos e parecer contábil nos termos em que foi decidido em sentença deste processo e daquele em questão. Com a 

anexação dos cálculos, intimem-se as partes para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestem, comprovando 

documentalmente suas alegações, bem como, caso o valor dos atrasados ultrapassem os 60 (sessenta) salários mínimos, 

que a parte autora se manifeste sobre seu interesse em receber o montante através de precatório, ou se renuncia ao 

excedente e venha a receber através de requisitório. Com a anexação dos cálculos, oficie-se ao INSS para que cumpra 

com a obrigação de fazer, concernente à revisão no benefício de aposentadoria por tempo de contribuição da parte 

autora NB: 42/101617398-6, com DIB: 11.09.1996). Decorrido o prazo "in albis", remetam-se os autos à Seção de 

RPV/PRC para as devidas providências. Sem prejuízo das determinações acima, providencie a serventia a alteração 

cadastral nos autos do processo nº 2004.61.84.244205-0, em nome de APARECIDA CORROCHER POLLI e faça 

constar 

o número de benefício correto no cadastro (Código nº 391213), NB: 21/068356763-2 - DIB: 27.08.1995. Translade-se 

cópia desta decisão àquele processo. Intime-se a parte autora daquele processo para que proceda a devolução ao erário 

do valor recebido a maior daquele que tem de direito, haja vista revisão efetuada em benefício pertencente ao autor do 

presente processo, sob pena de remessa dos autos ao MPF para apuração da responsabilidade criminal. 

Cumpra-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

2004.61.84.244205-0 - APARECIDA CORROCHER POLLI (ADV. SP177704 - CELSO RICARDO VAGUETTI 

FERRARI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 156/719 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO  
 

EXPEDIENTE N.° 1515/2009 

 

2004.61.84.072156-6 - ALAIR DIAS DO PRADO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) - ADV. - CEF - (Dra.: ELIANA HISSAE 

MIURA, 

OAB/SP 245429) : "Vistos, em decisão. Intime a advogada da Caixa Econômica Federal, Eliana Hissae Miura, OAB 

SP245429 para que esclareça, no prazo de 20 (vinte) dias, se foi o beneficiário da conta e autor deste processo quem 

efetuou o saque e determinou a transferencia de valores referentes à requisição de pagamento, uma vez que da 

informação trazida pela douta advogada da CEF não esclarece nem comprova quem foi o responsável pela 

movimentação 

bancária, sendo que alega o autor não ter sido ele o responsável. Intimem-se. Decorrido o prazo, tornem conclusos." 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

DESPACHOS PROFERIDOS EM AUDIÊNCIA PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO 

PAULO  

 

EXPEDIENTE N.° 1516/2009 
LOTE Nº 102323/2009 

 

UNIDADE SÃO PAULO 

 

 

2008.63.01.029309-0 - JOSE FERREIRA DA SILVA (ADV. SP234654 - FRANCINY ASSUMPÇÃO 

RIGOLON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Com base no art. 3, parágrafo 

3, Lei nº 

9.099/95, também, aplicável ao Juizado Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, entendo possível renunciar ao 

que exceder o valor relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos. Nesse sentido, conforme cálculo quando da propositura 

deste feito, o excedente deverá renunciado e seu valor será corrigido monetariamente até ser subtraído da efetiva 

condenação. Por conseguinte, manifeste-se a parte autora sobre parecer da contadoria, e, se for o caso, que renuncie 

expressamente ao valor excedente, caso prefira continuar neste Juizado Especial Federal. Prazo: 10(dez) dias. 

 

2009.63.01.026948-1 - ALDENOURA ALVES DA ROCHA (ADV. SP211944 - MARCELO SILVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Certifique a Secretaria quanto à publicação da decisão 

prolatada 

em 18/05/2009, tornando conclusos. 

 

2009.63.01.010295-1 - SERGIO GUILHERME FIGUEIRA - ESPOLIO (ADV. SP101399 - RAUL ANTUNES 

SOARES 

FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

Os 

autores, qualificados nos autos, promoves AÇÃO ORDINÁRIA, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF, 

objetivando a atualização e liberação, no tocante aos depósitos das contas vinculadas do FUNDO DE GARANTIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. Verifico que para o julgamento do feito é necessário que os autores juntem aos autos os 

extratos 

bancários da conta vinculada do FGTS referente a todos os vínculos empregatícios do "de cujus"com saldo em 01/89 e 

04/90. Prazo: 30 dias, sob pena de preclusão da prova. Redesigno audiência de conhecimento de sentença para o dia 

30/03/2010 às 14:00 horas. Intimem-se as partes. 

 

2007.63.01.083001-7 - ROSA APARECIDA GIMENEZ DIAS (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, determino seja a parte autora 
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intimada 

para que emende a inicial, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, nos termos do art. 284 do CPC, especificando o 

pedido, explicitando cada um dos períodos que pretende ver reconhecidos em juízo, sob pena de indeferimento da 

mesma, conforme estabelece o parágrafo único do sobredito artigo. Transcorrendo in albis o prazo, voltem os autos 

conclusos para deliberação. Emendada a inicial, cite-se o INSS acerca da emenda. Redesigno audiência de instrução e 

julgamento para o dia 10/08/2010 às 16:00 horas. Publique-se. Intime-se. 

 

2008.63.01.006685-1 - MARLI BORGES (ADV. SP253100 - FABIANA SEMBERGAS PINHAL) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Petição anexa aos autos em 16.11.2009: Indefiro o retorno dos autos à 

Contadoria judicial tendo em vista que os cálculos foram elaborados nos exatos termos da proposta oferecida e aceita 

pela 

Autora. Ressalto que os descontos efetuados em razão das contribuições pagas na qualidade de contribuinte individual 

atendem ao ítem b da proposta. Desta forma, intime-se a Autora para que, em cinco dias, esclareça ao Juízo se desiste 

do 

acordo, tal como formulado e anexo em 06.10.2009. No silêncio, tornem os autos conclusos para homologação do 

acordo. 

Int. 

 

2007.63.01.006664-0 - VALERIANO JOSE TOMAZ (ADV. SP210990 - WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, reconheço a 

incompetência absoluta deste Juizado Federal Especial, determinando a remessa imediata dos autos a uma das Varas 

Previdenciárias da Capital, competente para apreciação e julgamento do feito. Remetam-se todas as peças que 

acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado (inclusive cálculos e pesquisas da 

contadoria), após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída ao juízo competente. Sem 

condenação em custas e honorários. Registre-se. Intime-se. 

 

2008.63.01.056581-8 - MARIA DE LOURDES LOGI (ADV. SP085353 - MARCO ANTONIO HIEBRA) ; ANA 

PAULA LOGI 

LEITE(ADV. SP085353-MARCO ANTONIO HIEBRA); TATIANE LOGI LEITE(ADV. SP085353-MARCO 

ANTONIO 

HIEBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Deverá a parte autora 

apresentar, no 

prazo de 30 (trinta) dias, outros documentos médicos (prontuário e/ou relatórios médicos) que demonstrem a alegada 

incapacidade do falecido, para tanto, deve diligenciar nos hospitais em que ele se tratava, sob pena de preclusão da 

prova. Com a juntada dos novos documentos médicos, intime-se o perito médico Dr. ELCIO RODRIGUES DA SILVA 

para 

que faça nova análise do feito, a fim de esclarecer se o segurado falecido estava incapaz e a qual a data de início de 

eventual incapacidade. Redesigno audiência de instrução e julgamento para o dia 06/08/2010 às 13 horas. Cancele-se, 

no sistema, a audiência designada para o dia 24.11.2009. Intimem-se. 

 

2006.63.01.072805-0 - JOSE LUCIO HENRIQUE (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Intime-se a parte autora para que, dentro do prazo de 15 

(quinze) 

dias, cumpra efetivamente o determinado por este Juízo, devendo juntar a contagem de tempo de serviço efetuada pelo 

INSS, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. Redesigno audiência para a data de 30/07/2010, às 16h. 

Int. 

 

2008.63.01.031787-2 - EZEQUIEL SOARES (ADV. SP239705 - LUCIMARA FIGUEIRO GODINHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Assim, verifico que este Juízo é incompetente para 

processar e 

julgar o feito e retifico de ofício o valor da causa para R$ 26.185,17, motivo pelo qual, em respeito ao princípio da 

economia processual e instrumentalidade das formas, determino a remessa, com urgência, das peças que acompanham a 

inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizadas, após a devida impressão, a uma das Varas Federais 

Previdenciárias desta Capital, determinação esta que é feita tendo em vista a natureza do benefício pretendido pela parte 

autora, o qual impõe uma maior celeridade no seu trâmite processual. Sendo outro o entendimento do douto Juízo a 

respeito, a presente fundamentação servirá como razões em eventual conflito de competência. Sem custas e honorários, 

nesta instância. Registre-se. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se com urgência. 

 

2005.63.01.320748-1 - ROSA MARIA SBRANA (ADV. SP155354 - AIRTON PICOLOMINI RESTANI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Trata-se de pedido de revisão de benefício previdenciário. 
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Verifico que, caso julgado procedente o pedido da parte autora, o valor a que ela faria jus a título de atrasados, na data 

do ajuizamento do feito, somado a doze vezes a diferença entre o valor do benefício recebido e o valor majorado por 

força 

da revisão, seria superior à alçada deste Juizado, conforme cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. Assim, 

concedo 

à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que se manifeste expressamente nos autos quanto à eventual renúncia aos 

valores que ultrapassam a alçada deste Juizado,na data do ajuizamento, sob pena de extinção do feito. Após a 

manifestação, tornem os autos conclusos. Intimem-se. 

 

2008.63.01.057094-2 - MARCELO MARTINS DE SOUZA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de ação proposta por 

MARCELO 

MARTINS DE SOUZA em face da Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a liberação de valores 

correspondentes 

aos depósitos efetuados nas suas contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) nas empresas 

SOC. TÉCNICA DE ENG. CIMONTRE LTDA, DEEP ENGENHARIA SUBTERRANEA LTDA, TECNO 

PAULIZIA 

ITALIANA, VELOX RECURSOS HUMANOS LTDA e MASCARENHAS E DIAS LTDA., sob a alegação de conta 

inativa. 

O autor acostou aos autos cópias de suas CTPS, consulta das contas vinculadas e pesquisa realizada junto à JUCESP 

somente em relação à empresa TECNO PAULIZIA ITALIANA. Os autos não estão em termos para julgamento, eis que 

é 

necessário averiguar se a pretensão deduzida encontra respaldo nas hipóteses legais. Assim, oficie-se à Junta Comercial 

do Estado de São Paulo - JUCESP, solicitando o envio de ficha cadastral atualizada, onde conste a atual situação (se 

está ativa), no prazo de 15 (quinze) dias, das empresas: - SOC. TÉCNICA DE ENG. CIMONTRE LTDA; - DEEP 

ENGENHARIA SUBTERRANEA LTDA; - VELOX RECURSOS HUMANOS LTDA; - MASCARENHAS E DIAS 

LTDA. Por 

fim, considerando que a questão discutida nos autos é unicamente de direito, com a vinda da resposta, voltem conclusos 

para deliberação ou, se em termos, sentença. Providencie a serventia a alteração de endereço do autor no sistema 

informatizado. Intimem-se. Oficie-se com urgência. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.000893-0 - IZAURA GRIPHO MONTEIRO (ADV. SP087480 - ISABEL CRISTINA VIANNA 

BASSOTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . O feito ainda não se encontra pronto para 

julgamento, pois não apresentada cópia integral do primeiro requerimento administrativo, feito em 2005. Assim, 

concedo 

última oportunidade para apresentação da aludida documentação, sob pena de extinção do feito sem resolução de 

mérito, 

a qual deverá ser juntada em até 30 dias antes da próxima audiência, que fica redesignada para 06/08/2010, às 17 horas. 

Saem intimados os presentes. 

 

2008.63.01.062774-5 - CENIRA FERNANDES DA SILVA (ADV. SP156585 - FERNANDO JOSÉ ESPERANTE 

FRANCO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Considerando que o benefício foi 

liminarmente 

concedido e considerando a proposta de acordo acostada aos autos pelo INSS, DETERMINO SEJA A AUTORA 

INTIMADA para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se quanto à proposta do réu. Decorrido o prazo, voltem 

conclusos. Int. 

 

2008.63.01.026972-5 - VICENTE FERREIRA FIGUEIREDO (ADV. SP188718 - EUNICE SILVA OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Converto o julgamento em diligência. Manifeste-se o réu, 

no prazo 

de 10 (dez) dias, sobre o laudo médico apresentado. Intimem-se. 

 

2006.63.01.080114-1 - MARIELZO JOSE DOS SANTOS (ADV. SP182503 - LUCIANO JULIANO BLANDY) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pretende a parte autora a revisão de seu 

benefício 

previdenciário, com fulcro nas teses sustentadas na peça inicial. Verifico porém, que para a elaboração dos cálculos pela 

contadoria Judicial é necessária a apresentação dos salários de contribuição de todo o período de cálculo, referente ao 

NB 31/131312633-8. Dessa forma, redesigno a audiência de Conhecimento de Sentença para o dia 19/01/2010, às 

15:00 horas. Intime-se o autor para que, em 30 (trinta) dias apresente a referida documentação, sob pena de preclusão da 
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prova. As partes ficam dispensadas de comparecer à audiência uma vez que a sentença será publicada. Intimem-se. 

 

2008.63.01.026523-9 - INACIO PEREIRA DE REZENDE (ADV. SP098181A - IARA DOS SANTOS e ADV. 

SP220492 - 

ANTONIA DUTRA DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Converto o 

julgamento em diligência. Manifeste-se o autor, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o laudo médico apresentado. Intime-se. 

 

2008.63.01.027737-0 - CELITA DE BRITO SANTOS POPAZOGLO (ADV. SP255503 - EVELIN SANTIAGO 

LOPES 

PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Converto o julgamento em 

diligência. 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o laudo médico apresentado. Outrossim, tendo em vista o 

substabelecimento apresentado proceda a Secretaria as anotações necessárias. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.035394-3 - ODAIR LEITE RAIMUNDO (ADV. SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Inicialmente, verifico 

que o autor 

atribui o valor de R$ 1000,00 ( mil reais ) à causa não tendo também trazido aos autos qualquer documento 

comprobatório 

dos fatos alegados. 

Diante do exposto, considerando-se que o valor da causa nas ações de execução extrajudicial deve obedecer ao inciso I 

do art. 259 do CPC ( RESP 1996004577565, STJ, 1a Turma, Relator Demócrito Reinaldo, DJ de 30/03/1998, pg. 11), 

concedo o prazo de 10 dias para que o autor altere o valor da causa, indicando o valor da dívida executada na data do 

ajuizamento da ação. Deve ainda, no mesmo prazo, juntar documentos comprobatórios dos fatos alegados já que a ação 

não foi instruída com qualquer documento comprobatório do leilão ou do valor da dívida. Pena : extinção do feito sem 

julgamento de mérito. 

 

2008.63.01.032272-7 - JOAQUIM BENTO (ADV. SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Em 5 dias, manifeste-se a parte autora sobre a proposta de acordo 

apresentada 

pelo INSS. 

Após, tornem conclusos. Intimem-se. 

 

2008.63.01.062808-7 - ANTONIO LUCIO DOS SANTOS SOBRINHO (ADV. SP180632 - VALDEMIR ANGELO 

SUZIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pretende o autor, Antonio Lúcio dos Santos 

Sobrinho, a declaração de seu direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, NB 

42/068014613-0, concedido em 29.09.1994 (DIB), para inclusão de período contribuído (14 anos) após a obtenção do 

benefício previdenciário, a fim de obter a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral. A Contadoria 

Judicial apurou que os valores percebidos pela parte autora decorrentes de sua aposentadoria por tempo de contribuição 

desde a data de início de seu benefício (DIB em 29.09.1994) até a presente data, totalizando a quantia de R$ 438.867,75 

(QUATROCENTOS E TRINTA E OITO MIL OITOCENTOS E SESSENTA E SETE REAIS E SETENTA E CINCO 

CENTAVOS) em novembro de 2009. Assim, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca de seu 

interesse na devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/068014613-0). 

Após, voltem conclusos para sentença. Intime-se. 

 

2008.63.01.056356-1 - GISELE ROSA DA SILVA (ADV. SP222479 - CLAUDIO MARQUES DOS SANTOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Ocorre que a apreciação 

do 

pedido formulado na presente ação é de competência da Justiça Estadual, conforme jurisprudência pacífica. Neste 

sentido, a Súmula 161 do STJ: "É da competência da Justiça Estadual autorizar o levantamento dos valores relativos ao 

PIS/PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do titular da conta". Assim, sendo esta a hipótese dos autos, 

DECLARO A INCOMPETÊNCIA DESTE JUÍZO e determino a remessa dos autos à Justiça Estadual Cível da Capital 

de 

São Paulo, com as nossas homenagens. Procedam-se às anotações de praxe. Intimem-se. 

 

2008.63.01.054862-6 - JUNIOR ARAUJO DOS SANTOS (ADV. SP133258 - AMARANTO BARROS LIMA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Redesigno audiência de Instrução e Julgamento para o dia 
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03/11/2010, às 14:00horas. Intimem-se as partes para ciência desta decisão. 

 

2008.63.01.057667-1 - ELIZABETE DIAS DA CRUZ (ADV. SP098653 - IZILDINHA LUZ REBELLO TEIXEIRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Assim, cite-se a atual beneficiária AMÉLIA 

MARQUES LOSANO no endereço constante da pesquisa "dados cadastrais Amélia Marques Losano", acostada aos 

autos. Após, cite-se novamente o INSS. Oficie-se, ainda, ao INSS para que apresente cópia dos processos 

administrativos, NB 21/144.848.898-0 e 21/102.369.449-0, relativo às pensões por morte cujo instituidor é Francisco 

Rodrigues Losano, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de busca e apreensão. Concedo, ainda, às partes o prazo de até 

20 (vinte) dias antes da audiência ora redesignada, para que apresentem quaisquer outros documentos que entendam 

necessários para o deslinde da controvérsia, cujos originais, juntamente com os demais originais dos documentos 

acostados aos autos, deverão ser trazidos no dia da audiência para confrontação. Redesigno audiência de instrução e 

julgamento para o dia 06/08/2010, às 14h00 horas. Inclua-se, no sistema informatizado, a corré AMÉLIA MARQUES 

LOSANO. Cite-se. Intime-se. Oficie-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Converto o julgamento em diligência. 

Manifestem- 

se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o laudo médico apresentado. Intimem-se. 

 

2008.63.01.027201-3 - MALVINA AURINDA CORREIA (ADV. SP235540 - FERNANDA PAES DE ALMEIDA e 

ADV. 

SP235551 - GEOVANA ANTUNES DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

. 

 

2008.63.01.026271-8 - JUSCELINO GONCALVES FERREIRA (ADV. SP100742 - MÁRCIA AMOROSO 

CAMPOY) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2008.63.01.061798-3 - FLORISBELA LEONEL DA SILVA (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

e ADV. 

SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

Redesigno audiência de conhecimento de sentença para o dia 30/03/2010 às 14 horas. Intimem-se. 

 

2008.63.01.027272-4 - CRISPINA OLIVEIRA SANTOS DE AZEVEDO (ADV. SP153041 - JOAO MONTEIRO 

FERREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Converto o julgamento em diligência. 

Manifeste-se 

o réu, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o laudo médico apresentado. Intime-se. 

 

2007.63.01.085165-3 - ALBA TEREZINHA PATRIANI FUSCO (ADV. SP147954 - RENATA VILHENA SILVA) X 

UNIÃO 

FEDERAL (AGU) . Trata-se de ação proposta em face da União Federal, na qual a autora pretende seja determinada a 

disponibilidade imediata do medicamento ARIMIDEX (anastrozol) até a alta médica definitiva, vez que não possui 

condições de adquirir referido medicamento indispensável para o tratamento de sua doença. Conforme dispõe o § 1º do 

art. 195 da C.F/88, " o sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da 

seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios , além de outras fontes." Considerando-

se 

assim que todos os entes políticos da federação são responsáveis pelo financiamento do SUS, incluindo-se entre a 

garantia à saúde, a assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica, entendo que o Município de São Paulo 

também deverá figurar no pólo passivo do feito. Sendo assim, expeça-se mandado de citação, nos termos do artigo 285, 

do Código de Processo Civil, ao Município de São Paulo, bem como à Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo, 

conforme determinado na decisão nº 49571/2007. Redesigno a audiência de conhecimento de sentença para o dia 

30/03/2010, às 14:00 horas, dispensada a presença das partes. Intimem-se as partes para ciência desta decisão. 

 

2008.63.01.028843-4 - JOSE CARLOS GOMES (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida 

pelo 

autor, Sr. JOSE CARLOS GOMES. Sem custas e honorários, nos termos da lei. Registre-se. Publique-se. Intimem-se a 

parte autora e o INSS. 
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2004.61.84.396012-2 - JOSE CARLOS GIMENEZ GAZZOLA (ADV. SP191873 - FABIO ALARCON e ADV. 

SP193783 - 

URUBATAN DE ALMEIDA RAMOS e ADV. SP203735 - RODRIGO DANILO LEITE) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) . 

Considerando-se a alegação de incompetência levada a efeito pela União Federal na petição de 02/06/2009, redesigno a 

audiência em pauta extra para 17/12/2009, às 16:00 horas, tendo em vista a necessidade de apresentação da sentença 

trabalhista, possíveis acórdãos e a certidão de transito em julgado. Intime-se o autor para que, em 10 (dez) dias, 

apresente 

a documentação acima citada, uma vez que é imprescindível para o julgamento da lide, sob pena de preclusão da prova. 

Intimem-se. 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS 

5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

Quando o assunto versar sobre auxílio doença, aposentadoria por invalidez ou benefício assistencial, o médico(a) 

perito(a) 

deverá apresentar o LAUDO PERICIAL em até 30(trinta) dias após a realização da perícia médica. Com a 

entrega do 

Laudo, as partes serão intimadas para eventual manifestação, no prazo de 10 dias. 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 19/11/2009 

 

UNIDADE: CAMPINAS 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009619-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DIVINA DIAS DOS REIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 11/03/2010 14:40:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009640-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO LOZANO MORENO 

ADVOGADO: SP159711 - RAQUEL AZEVEDO MESCHINI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009642-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM ESTEBAN GOMES PEREZ - REP. MANOEL GOMES FERREIRA 

ADVOGADO: SP283988 - KELIANE MACHADO GARCIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/11/2009 15:00:00 2ª) SERVIÇO SOCIAL - 01/12/2009 14:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO 

AUTOR) 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009643-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCO ANTONIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP255232 - RAFAEL DELFINI REGINA FERRAZ 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/11/2009 15:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009645-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO DOS SANTOS ALVES 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/12/2009 13:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009649-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA GLORIA SILVA SANTANA 

ADVOGADO: SP229187 - RENATA MARA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/11/2009 16:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009652-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA IVONE FERREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP065648 - JOANY BARBI BRUMILLER 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/11/2009 16:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009654-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMILSON ROQUE LEITE 

ADVOGADO: SP235790 - DOUGLAS SOBRAL LUZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/12/2009 12:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009655-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA DE SOUZA ROSA 

ADVOGADO: SP235790 - DOUGLAS SOBRAL LUZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/12/2009 13:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009656-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADENIR GARCIA BATISTA 

ADVOGADO: SP270078 - GIOVANNA LUCIA MACEDO SILVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/12/2009 14:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009657-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO DE JESUS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP043439 - MARCOS CASTELO BRANCO ROSARIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 12:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009658-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAIR CAMILO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009660-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FATIMA MARIA DE MATOS SILVA 

ADVOGADO: SP204900 - CINTHIA DIAS ALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 12/01/2010 16:00:00 
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PROCESSO: 2009.63.03.009663-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CELIA GAIOTO 

ADVOGADO: SP283988 - KELIANE MACHADO GARCIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 02/12/2009 15:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009664-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA RODRIGUES DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 13:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009692-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO MANOEL 

ADVOGADO: SP248140 - GILIANI DREHER 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009695-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO DELMIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP279363 - MARTA SILVA PAIM 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009697-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMILSON MARCOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP279363 - MARTA SILVA PAIM 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009698-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IZILDO MELLO BRAGA 

ADVOGADO: SP279363 - MARTA SILVA PAIM 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009704-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORMEZINDA MARIA ARAUJO 

ADVOGADO: SP248140 - GILIANI DREHER 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009705-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DA SILVA NUNES 

ADVOGADO: SP280095 - RENATA PEREIRA SANTOS LEITE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 11/03/2010 14:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009706-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADONIAS PEDRO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009707-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO RAMOS 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2009.63.03.009708-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO ALVES DA CUNHA 

ADVOGADO: SP226703 - MICHELE SERAPILHA GUGLIELMO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009709-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NILZA ROTOLI MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009710-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELIO RIBEIRO DIAS 

ADVOGADO: SP204545 - PAULO CAPOVILLA JUNIOR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009711-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GUILHERME SCHON 

ADVOGADO: SP204545 - PAULO CAPOVILLA JUNIOR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009712-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO ALVES DA CUNHA 

ADVOGADO: SP204545 - PAULO CAPOVILLA JUNIOR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009713-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO FERREIRA NUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/12/2009 16:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009714-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANILDO ANTONIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP202708 - IVANI BATISTA LISBOA CASTRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 22/01/2010 09:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009715-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRACEMA PELARIM BERNERDIS 

ADVOGADO: SP283988 - KELIANE MACHADO GARCIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 07/12/2009 09:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009716-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ELIZA DE QUEIROZ 

ADVOGADO: SP273031 - WELLINGTON DIETRICH STURARO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 19/01/2010 13:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009717-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IGNEZ FARIA DAVOLIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009718-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: TEREZA GONCALES DA FONSECA 

ADVOGADO: SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 11/03/2010 14:20:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009720-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSMAR JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP202708 - IVANI BATISTA LISBOA CASTRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009721-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IDOMAR FERNANDO SCHIBELSKY 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 15/12/2009 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009722-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARMEN LUCIA BATISTA 

ADVOGADO: SP202708 - IVANI BATISTA LISBOA CASTRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009724-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVANIL INACIO PEREIRA 

ADVOGADO: SP271710 - CLODOALDO ALVES DE AMORIM 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 07/12/2009 14:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009725-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCINETE DE BRITO DAVID 

ADVOGADO: SP244952 - GUILHERME ELIAS DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 07/12/2009 15:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009727-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINALDO CICERO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP139083 - JORGE GERALDO DA SILVA GORDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 07/12/2009 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009729-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALEXANDRE DONIZETI MANGOLIN 

ADVOGADO: SP216501 - CESAR AUGUSTO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 07/12/2009 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009730-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROZIMEIRE VECHE 

ADVOGADO: SP216501 - CESAR AUGUSTO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 07/12/2009 10:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009732-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA TEREZINHA GASTARDELLI TERGOLINO 

ADVOGADO: SP087680 - PORFIRIO JOSE DE MIRANDA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2009.63.03.009733-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MOACIR BERALDO 

ADVOGADO: SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009734-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMARIO SANTOS DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP277278 - LUIS TEIXEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 07/12/2009 15:30:00 2ª) SERVIÇO SOCIAL - 09/12/2009 08:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO 

AUTOR) 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009740-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLITO PIRES DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 09/12/2009 09:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009746-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ILTA MARIA FERNANDES DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 09/12/2009 09:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009755-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEUZA DE FATIMA COSTA SOUZA 

ADVOGADO: SP226703 - MICHELE SERAPILHA GUGLIELMO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 09/12/2009 09:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009757-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRIAS LEITE 

ADVOGADO: SP149991 - FRANCISCO MAURO RAMALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 09/12/2009 13:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009762-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO VENANCIO DA SILVA SOBRINHO 

ADVOGADO: SP094601 - ZILDA DE FATIMA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 15/12/2009 11:00:00 

 

3) Outros Juízos: 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009719-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NILZA LOPES TENORIO 

ADVOGADO: SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 10/03/2010 14:20:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009745-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE LUIZ DA SILVA 

ADVOGADO: SP273529 - GERALDO EUSTAQUIO DE SOUSA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PERÍCIA: ORTOPEDIA - 16/12/2009 14:00:00 

 

4) Redistribuídos: 

 

PROCESSO: 2009.63.01.055978-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTÔNIO DO CARMO 

ADVOGADO: SP212583A - ROSE MARY GRAHL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 50 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 2 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 1 

TOTAL DE PROCESSOS: 53 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 23/11/2009 

 

UNIDADE: CAMPINAS 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009684-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GUILHERME SCHON 

ADVOGADO: SP226703 - MICHELE SERAPILHA GUGLIELMO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009686-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAMON SANCHES 

ADVOGADO: SP077914 - ANGELO AUGUSTO CAMPASSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 07/12/2009 09:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009688-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE JACOMETTO 

ADVOGADO: SP270078 - GIOVANNA LUCIA MACEDO SILVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 10/03/2010 15:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009689-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUTH LOCKS JUNQUEIRA 

ADVOGADO: SP268320 - RAQUEL LOCKS JUNQUEIRA BORGES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009690-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DOLORES CANO RAMPAZIO 

ADVOGADO: SP101630 - AUREA MOSCATINI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009723-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLY RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 11/03/2010 15:20:00 
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PROCESSO: 2009.63.03.009726-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MILTON BLAZI LUTZ 

ADVOGADO: SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009728-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ESTEVAM RODRIGUES FILHO 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009731-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ANTONIO 

ADVOGADO: SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009735-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GUILHERME SCHON 

ADVOGADO: SP226703 - MICHELE SERAPILHA GUGLIELMO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009736-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DORALICE SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009737-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA VENTURINI MENDES 

ADVOGADO: SP279284 - HIGOR FABRICIO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 07/12/2009 16:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009738-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILVANEIDE DOS PRAZERES BARBOSA 

ADVOGADO: SP279284 - HIGOR FABRICIO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 07/12/2009 16:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009739-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVO CASSEMIRO BARBOSA 

ADVOGADO: SP167832 - PAULA CRISTINA COUSSO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 09/12/2009 09:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009741-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE OLIVEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP077914 - ANGELO AUGUSTO CAMPASSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 07/12/2009 10:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009742-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: KELLY DE SOUSA BEZERRA 

ADVOGADO: SP212626 - MARIA IZABEL CHRISTOVÃO RAMOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2009.63.03.009743-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA MARIANO 

ADVOGADO: SP077914 - ANGELO AUGUSTO CAMPASSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 15/12/2009 10:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009744-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO EDSON FERNANDES MOSER 

ADVOGADO: SP077914 - ANGELO AUGUSTO CAMPASSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 19/01/2010 13:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009747-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA MOREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP235790 - DOUGLAS SOBRAL LUZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 19/01/2010 14:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009748-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO WILSON DE AZEVEDO 

ADVOGADO: SP273492 - CLEA SANDRA MALFATTI RAMALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 10/12/2009 09:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009749-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DOLORES TRINDADE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP232233 - JULIANA ISHIKO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 09/12/2009 13:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009750-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ENEIDA MARIA DE ALMEIDA CAMPOS 

ADVOGADO: SP235790 - DOUGLAS SOBRAL LUZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 19/01/2010 14:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009751-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DA SILVA, REP ELIZABETE R. DA SILVA 

ADVOGADO: SP289766 - JANDER C. RAMOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 10/12/2009 09:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009752-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WILSON LOPES 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009753-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SALVADOR FERREIRA PESSOAS 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009754-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: JULIO CESAR CAPRONI 

ADVOGADO: SP206182B - JÚLIO CESAR CAPRONI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009756-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GISELE CAPRONI CARRARA 

ADVOGADO: SP206182B - JÚLIO CESAR CAPRONI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009758-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: KLEBER JOFRE MARTELLO 

ADVOGADO: SP198803 - LUCIMARA PORCEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009759-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CAMILO RODRIGUES NOVAES 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009760-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO GONCALVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009761-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANALIA SOUZA BRITO 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009763-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LUCIA CONCEICAO COSTA BARBOSA 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009764-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NILZA SALMI OLIVEIRA ALVES 

ADVOGADO: SP167362 - JEAN ALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009765-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REINALDO DAVID SAMPAIO 

ADVOGADO: SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009766-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ADELIO MARIANO 

ADVOGADO: SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009767-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO TORELLI 

ADVOGADO: SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2009.63.03.009768-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO CARLOS DE SOUZA 

ADVOGADO: SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009769-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MANOEL DA SILVA FILHO 

ADVOGADO: SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 11/03/2010 15:40:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009770-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009771-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO SERGIO FERNANDES ROCHA 

ADVOGADO: SP103264 - PAULO AFONSO DE LAURENTIS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009772-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE APARECIDO FERREIRA 

ADVOGADO: SP103264 - PAULO AFONSO DE LAURENTIS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009773-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VITORIO SOARES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009774-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: KATIA APARECIDA GUERRA METZKER 

ADVOGADO: SP103264 - PAULO AFONSO DE LAURENTIS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009775-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SONIA MARIA APARECIDA LARA PHENIS 

ADVOGADO: SP063990 - HERMAN YANSSEN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009776-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAURO LANGER 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 07/12/2009 11:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009777-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS VICENTINI 

ADVOGADO: SP167790 - GIOVANA HELENA VICENTINI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009778-0 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLENE APARECIDA FERREIRA DA SILVA RITA 

ADVOGADO: SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009779-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GENIR PIRES BECEGATO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 11/01/2010 13:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009780-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIANA LACORTE TRINCK 

ADVOGADO: SP192059 - CLAUDIO ROGÉRIO CONSOLO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009781-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLENE APARECIDA FERREIRA DA SILVA RITA 

ADVOGADO: SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009782-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVANILDE FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009783-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVANILDE FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009784-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: URBANO JOSE BOER 

ADVOGADO: SP280095 - RENATA PEREIRA SANTOS LEITE 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009785-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MILTON RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 16/12/2009 09:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009786-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CLAUDIO LEOPOLDINO 

ADVOGADO: SP248140 - GILIANI DREHER 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009787-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO INACIO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP140160 - ADRIANA CALDAS FERRI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009788-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEILA LONGATO JUNQUEIRA 

ADVOGADO: SP137146 - MIRTES GOZZI SANDOLIN 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009789-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO ROMANATO 

ADVOGADO: SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009790-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PRESLEY KAUAN COSTA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP152446B - TANIA MARCIA DE ALECIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009791-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAQUELINE DE CAMPOS 

ADVOGADO: SP167790 - GIOVANA HELENA VICENTINI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009792-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELO LUIZ ROCATTO 

ADVOGADO: SP256764 - RICARDO LUIS AREAS ADORNI 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009793-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIRCE BELUCI MIGUEL 

ADVOGADO: SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009794-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORIVAL DA SILVEIRA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009795-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ESPOLIO JERONIMO VIEIRA DA SILVA REP ZIDA PEREIRA LIMA 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009797-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALCEU DA SILVA DIAS 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009798-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO ALVES DA CUNHA 

ADVOGADO: SP226703 - MICHELE SERAPILHA GUGLIELMO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009799-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO DE JESUS SILVA 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009800-0 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIAS BATISTA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009801-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDENICE FERREIRA 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009802-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARISTON EDGAR DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009803-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GUILHERME SCHON 

ADVOGADO: SP226703 - MICHELE SERAPILHA GUGLIELMO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009804-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009805-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO NICOLAU TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009806-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE FRANCISCO PEGO 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009808-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELENA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009809-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELA MARIA DE OLIVEIRA ARANTES 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009810-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE INACIO BARBOSA FILHO 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009811-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CRISPIM PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009812-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AUGUSTO CONSTANTINO BAUMANN 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009813-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALVARINO SEBASTIAO PIRES 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009814-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAYSON APARECIDO BENTO CARDOSO 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009815-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO ALVES DA CUNHA 

ADVOGADO: SP226703 - MICHELE SERAPILHA GUGLIELMO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009816-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSANGELA APARECIDA DE CARVALHO COSTA 

ADVOGADO: SP103264 - PAULO AFONSO DE LAURENTIS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009817-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CECILIA CANDOLETA FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 16/12/2009 09:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009818-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CELSO APARECIDO BRONZE 

ADVOGADO: SP103264 - PAULO AFONSO DE LAURENTIS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009819-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA REINILDES MOREIRA 

ADVOGADO: SP103264 - PAULO AFONSO DE LAURENTIS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009820-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RODRIGO PACHECO 

ADVOGADO: SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 09/12/2009 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009821-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MARIA MOREIRA 

ADVOGADO: SP202665 - PAULA ARACELI DOS SANTOS PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2009.63.03.009822-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO MODESTO DA SILVA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 10/12/2009 10:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009823-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIVA SILVERIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP082185 - MARILENA VIEIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009824-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA RODRIGUES DOS REIS 

ADVOGADO: SP082185 - MARILENA VIEIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 11/12/2009 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009825-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSCAR DE JESUS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 15/12/2009 11:30:00 2ª) SERVIÇO SOCIAL - 16/12/2009 08:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO 

AUTOR) 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009826-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OZER VIEIRA 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009827-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CELSO SEBASTIÃO BERTINI 

ADVOGADO: SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009828-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA SEBASTIANA ALVES DE MORAES JULIO 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009829-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OBETINHO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009830-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ BALBINO 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009831-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORLANDO RODRIGUES DE FREITAS 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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PROCESSO: 2009.63.03.009832-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CHERNOVIZ APPOLINARIO 

ADVOGADO: SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009833-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAURO SOARES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 15/12/2009 13:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009840-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SUELY DE FATIMA MILLA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 10:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009841-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ORTIZ DE CAMARGO 

ADVOGADO: SP105203 - MONICA REGINA VIEIRA MORELLI D'AVILA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 19/01/2010 15:30:00 2ª) SERVIÇO SOCIAL - 15/12/2009 10:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO 

AUTOR) 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009842-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA FRANCISCA DO CARMO PEREIRA 

ADVOGADO: SP247828 - PAULO EDUARDO MARQUES VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 16/12/2009 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009844-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DO ROSARIO RIGATTO 

ADVOGADO: SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 15/12/2009 12:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009845-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO RAMOS DO NASCIMENTO FILHO 

ADVOGADO: SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 19/01/2010 16:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009846-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA BARBOSA ALEIXO 

ADVOGADO: SP143039 - MARCELO DE MORA MARCON 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 09/12/2009 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009847-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAIRZE GUILHERME SCHAFER 

ADVOGADO: SP143030 - JOSE ANTONIO BARRETTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 09/12/2009 14:00:00 
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PROCESSO: 2009.63.03.009848-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUCELINO XAVIER PEREIRA 

ADVOGADO: SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 19/01/2010 16:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009850-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO ROBERTO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP143030 - JOSE ANTONIO BARRETTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 22/01/2010 09:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009851-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RICARDO RIBEIRO 

ADVOGADO: SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 22/01/2010 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009852-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZINHA DOS SANTOS LUCAS 

ADVOGADO: SP143039 - MARCELO DE MORA MARCON 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 09/12/2009 10:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009853-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDMUNDO ALIPIO DO NASCIMENTO FILHO 

ADVOGADO: SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 26/01/2010 13:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009855-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CINIUZA DIAS DOS SANTOSSILVA 

ADVOGADO: SP259455 - MARIA CRISTINA LEME GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 09/12/2009 14:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009856-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DA CRUZ SILVA 

ADVOGADO: SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 15/12/2009 12:30:00 

 

3) Outros Juízos: 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009796-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP094047 - PAULO AUGUSTO PEREIRA DA SILVA CAMARGO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 11/03/2010 16:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009807-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: THEODORO ANTONIO MARIA MEULMAN 

ADVOGADO: SP063390 - DECIO DE OLIVEIRA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 
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PROCESSO: 2009.63.03.009857-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JULIO CEZAR FAVERO 

ADVOGADO: SP108034 - MARCOS SERGIO FORTI BELL 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 114 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 3 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 117 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 24/11/2009 

 

UNIDADE: CAMPINAS 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009834-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSEFINA MARIA DE SOUZA VENSEL 

ADVOGADO: SP134608 - PAULO CESAR REOLON 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 03/05/2010 14:20:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009835-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO DE BRITO 

ADVOGADO: SP134608 - PAULO CESAR REOLON 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 03/05/2010 14:40:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009836-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WASHINGTON AMARAL ALVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP231843 - ADÉLIA SOARES COSTA PROOST DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 19/01/2010 15:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009837-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ORTIZ VIEIRA 

ADVOGADO: SP092922 - NELSON XAVIER DE BRITO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 10/12/2009 13:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009838-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE DA COSTA OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP231843 - ADÉLIA SOARES COSTA PROOST DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 10/12/2009 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009839-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELA APARECIDA ROSA DA SILVA 

ADVOGADO: SP134608 - PAULO CESAR REOLON 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 10/12/2009 13:30:00 
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PROCESSO: 2009.63.03.009843-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SALES ALVES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP193168 - MARCIA NERY DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 10/12/2009 14:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009849-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA APARECIDA NOGUEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP104157 - SILVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 10/12/2009 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009854-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERALDO MALAQUIAS FILHO 

ADVOGADO: SP143030 - JOSE ANTONIO BARRETTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 10/12/2009 14:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009858-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAFAEL CARLO CARARA 

ADVOGADO: PR046254 - RENAN SLOMPO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009859-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA LUCIA RODRIGUES PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 12/01/2010 09:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009860-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADAIL FERREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 12/01/2010 09:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009861-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROGERIO MAIA DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 16/12/2009 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009862-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JESULINA DE SOUZA DE ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 15/03/2010 14:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009863-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO TEODORO RIBEIRO GUIMARÃES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009864-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AURELIO MACEDO 

ADVOGADO: SP082185 - MARILENA VIEIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009865-5 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DARLI MOREIRA 

ADVOGADO: SP114074 - NEWTON SIQUEIRA BELLINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009866-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAURO SANZONI 

ADVOGADO: SP282520 - CLAIN AUGUSTO MARIANO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009867-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA CONCEICAO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 10/12/2009 15:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009868-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA BATISTA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP198471 - JOSÉ ARTEIRO MARQUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 15/03/2010 14:20:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009869-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MILTON MOTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 16/12/2009 10:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009870-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CINTIA REGIANE MARTELLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 12/01/2010 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009871-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AMARO FRANCISCO DA SILVA 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009872-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CONCEICAO APARECIDA MENUZZO 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009873-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO LUIZ BARBOSA 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009874-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GENY PARIS DOS REIS 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009875-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO ALBINO AVILA 
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ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009876-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO BUENO 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009877-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DE ANDRADE FREITAS 

ADVOGADO: SP259455 - MARIA CRISTINA LEME GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009878-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSMAR JANUARIO NUNES 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009879-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RODINEY PEREIRA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP058397 - JOSE DALTON GOMES DE MORAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009880-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO FRANCISCO 

ADVOGADO: SP143039 - MARCELO DE MORA MARCON 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.03.009881-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE BOLGAR 

ADVOGADO: SP214403 - SIMONI MEDEIROS DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

4) Redistribuídos: 

 

PROCESSO: 2009.63.01.054246-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARTIN HALCSIK JUNIOR 

ADVOGADO: SP147590 - RENATA GARCIA VIZZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 33 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 1 

TOTAL DE PROCESSOS: 34 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS 

5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE N.º 133/2009 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES FEDERAIS D JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE 

CAMPINAS/SP 

 

2008.63.03.011300-7 - VILMA SILVA BOTASSO (ADV. SP216845 - CAMILA CESAR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Pelo exposto, acolho a 
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prejudicial de mérito 

suscitada, e extingo o presente feito sem julgamento do mérito, na forma do artigo 267, inciso VI, do Código de 

Processo 

Civil.Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista a hipossuficiência declarada pela parte 

autora.Sem 

custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/01, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/95.Havendo 

recurso 

tempestivo, intime-se a parte recorrida para contra-arrazoar no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o prazo, 

remetam-se os 

autos virtuais à colenda Turma Recursal.Nada mais sendo requerido, proceda-se à oportuna baixa e 

arquivamento destes 

autos.Registro. Publique-se e intimem-se. 

 

2008.63.03.009668-0 - ABILIO RIGATTO (ADV. SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Pelo exposto, nego provimento aos presentes embargos 

de 

declaração. 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, extingo o 

presente feito sem julgamento do mérito, com fundamento nos artigos 284, parágrafo único e 267, incisos I e III, 

todos do 

Código de Processo Civil. 

 

2007.63.03.011213-8 - SALETE TEREZINHA MILNIKEL (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008488-7 - MARIA EUNICE LIMA VIEIRA ESP ANISIO VIEIRA (ADV. SP233455 - CRISTIAN 

DE ARO 

OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A). 

 

2009.63.03.007152-2 - GUALTER SILVANI (ADV. SP160011 - HÉLDER BRAULINO PAULO DE OLIVEIRA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008468-1 - MARIA SOARES DE SOUSA CORREIA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO 

OLIVEIRA 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008469-3 - JOAO FRANCATO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008212-0 - VALDEREZO PEREIRA DE ALMEIDA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO 

OLIVEIRA 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008494-2 - MARIA PIEDADE DE SOUZA CARVALHO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO 

OLIVEIRA 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008495-4 - BENEDITO THEODORO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008588-0 - VERA LUCIA MATE (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 
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2009.63.03.008592-2 - PEDRO VALDIR BUENO DE OLIVEIRA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO 

OLIVEIRA 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008596-0 - ESPOLIO DE FRANCISCO CARLOS MANOEL DE MACEDO (ADV. SP233455 - 

CRISTIAN DE 

ARO OLIVEIRA MARTINS) ; MARGARETE LEONEL DE MACEDO(ADV. SP233455-CRISTIAN DE ARO 

OLIVEIRA 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.007604-0 - PAULO GOMES DA SILVA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.007610-6 - MARIO SILVESTRE (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.007922-3 - HAROLDO GREGORIO (ADV. SP229731 - ADRIANO DE CAMARGO PEIXOTO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008209-0 - VALMIR RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO 

OLIVEIRA 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008208-8 - MATEUS RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008185-0 - SOLANGE APARECIDA TORRES DE OLIVEIRA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE 

ARO 

OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A). 

 

2009.63.03.008188-6 - IVONE BONIN DE ANDRADE (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008193-0 - JESUITA IRANA MENDES DE JESUS (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO 

OLIVEIRA 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008197-7 - FRANCISCO CICERO MARTINS DOS SANTOS (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE 

ARO 

OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A). 

 

2009.63.03.008502-8 - NATALINA SETTE MISTURA (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

2009.63.03.007299-0 - MARCIO ROBERTO DE OLIVEIRA (ADV. SP142495 - EDINA APARECIDA 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Pelo 

exposto, rejeito a 

preliminar suscitada, e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO 

IMPROCEDENTE 

o pedido formulado na petição inicial.Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista a 

hipossuficiência 

declarada pela parte autora.Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/01, c/c art. 
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55, da 

Lei n. 9.099/95.Havendo recurso tempestivo, intime-se a parte recorrida para contra-arrazoar no prazo de 10 

(dez) dias. 

Transcorrido o prazo, remetam-se os autos virtuais à colenda Turma Recursal.Nada mais sendo requerido, 

proceda-se à 

baixa e arquivamento destes autos.Registro. Publique-se e intimem-se. 

 

2009.63.03.008097-3 - JOSE GONÇALO PEREIRA (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Ante o exposto, julgo 

improcedente o 

pedido, e extingo o feito com julgamento do mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Sem custas e 

honorários advocatícios tendo em vista o disposto no art. 55, caput, da Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da 

Lei 

10.259/2001.Publique-se, registre-se e intime-se. 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, rejeito a preliminar 

suscitada, e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido 

formulado na petição inicial.Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista a hipossuficiência 

declarada 

pela parte autora.Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/01, c/c art. 55, da Lei 

n. 

9.099/95.Havendo recurso tempestivo, intime-se a parte recorrida para contra-arrazoar no prazo de 10 (dez) 

dias. 

Transcorrido o prazo, remetam-se os autos virtuais à colenda Turma Recursal.Nada mais sendo requerido, 

proceda-se à 

baixa e arquivamento destes autos. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.03.005285-7 - FRANCISCO GILBERTO DE LIMA (ADV. SP258047 - ANGELA ALMANARA DA 

SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.002109-9 - RONALDO EREDIA (ADV. SP118229 - RONALDO EREDIA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, acolho a prejudicial 

de prescrição argüida nas hipóteses de processos ajuizados após julho de 2007, com relação a eventual pedido de 

condenação da ré ao pagamento dos índices relativos ao Plano Bresser, e para também acolher a prejudicial de 

prescrição nas hipóteses de processos ajuizados após janeiro de 2009, com relação a eventual pedido de 

condenação da 

Ré ao pagamento dos índices relativos ao Plano Verão; e, no mais, julgo parcialmente procedente o pedido, 

ficando 

extinto o processo com resolução de mérito, para condenar a Caixa Econômica Federal a pagar à parte autora a 

importância correspondente à diferença entre o que foi e o que deveria ter sido pago segundo as regras vigentes 

no curso 

do trintídio atingido pela norma ora afastada, sobre o saldo existente em caderneta de poupança aberta ou 

renovada em 

janeiro de 1991, ou seja, antes de 31/01/1991, quando ainda não se encontrava em vigor a MP nº 294/91, 

deduzidos do 

saldo eventuais saques ocorridos até a data-base do mês de fevereiro de 1991, com correção monetária desde 

estas 

últimas datas, sobre o capital aplicado à época segundo os critérios do contrato de caderneta de poupança 

estabelecido 

entre as partes, ou seja, com os juros remuneratórios contratuais de 0,5 % ao mês, quantia esta que, por sua vez, 

será 
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acrescida de juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação.Pagará a Caixa Econômica Federal à parte autora, 

em conta 

à disposição do Juízo, o valor da condenação, no prazo de 30 (trinta) dias. No caso de espólio e/ou herdeiros, 

porém, fica 

condicionado o pagamento à comprovação do direito alegado, mediante formal de partilha ou, se for o caso, 

termo de 

adjudicação, salvo comprovada co-titularidade. A liberação do valor depositado para saque deverá aguardar 

recebimento 

de ofício deste Juízo, a ser expedido oportunamente. A parcial procedência decorre dos estritos pedidos 

deduzidos na 

petição inicial, quanto aos planos econômicos e às respectivas contas regularmente demonstradas nas provas. 

Evidentemente, fica(m) também excluída(s) a(s) conta(s) com data-base, isto é, "data de aniversário", fora dos 

períodos 

contemplados na presente sentença. Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios.Defiro os 

benefícios da Justiça Gratuita.Registro. Publique-se. Intimem-se. 

 

2009.63.03.009289-6 - GUILHERMINA CABRAL DE OLIVEIRA (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009285-9 - OSMAR GRIZOLI (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009286-0 - MERCEDES MARTINS (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009288-4 - ROSA DE ALMEIDA CERQUEIRA (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009291-4 - GERALDO DE SOUZA FERRAZ (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009290-2 - CARLOS EDUARDO RAULINO GOMIDE (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009293-8 - LUIZA SCHIAVOLIN FERREIRA (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009294-0 - ADELAIDE FONSECA STAHL (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009013-9 - ERICA VEDOVATTO (ADV. SP110924 - JOSE RIGACCI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009280-0 - BENEDITO GOMES FERREIRA (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009250-1 - JOAO BATISTA DE LIMA (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009274-4 - SANDRA VAVRA (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 
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2009.63.03.009277-0 - JOSE CLAUDIO DUARTE SILVA (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009278-1 - SEBASTIAO MARIANO DE OLIVEIRA (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009284-7 - MANOEL SOUZA RODRIGUES (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009281-1 - DIRCEU DE OLIVEIRA (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.009282-3 - DIRCE LAPRESA DOLCIMASCOLO (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008353-6 - MARIA JOSE BUZATTO (ADV. SP110924 - JOSE RIGACCI) ; RUTH BUSATTO(ADV. 

SP110924- 

JOSE RIGACCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008351-2 - RUTH BUSATTO (ADV. SP110924 - JOSE RIGACCI) ; MARIA JOSE BUZATTO X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008242-8 - HELIO ADMAR BELTRAMELLI (ADV. SP182912 - GIULIANA APARECIDA 

SARTORI) ; NEIDE 

SILVA BELTRAMELLI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A). 

 

2009.63.03.009296-3 - MARIA LUCIA BARBOSA (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.000329-2 - ESPÓLIO DE SUZANA CARVALHO SILVEIRA (ADV. SP215270 - PAULO FRANCHI 

NETTO) ; 

BEATRIZ SILVEIRA GONZAGA(ADV. SP215270-PAULO FRANCHI NETTO); ERNANI DIAS GONZAGA 

FILHO(ADV. 

SP215270-PAULO FRANCHI NETTO); SUZANA SILVEIRA AMANCIO(ADV. SP215270-PAULO FRANCHI 

NETTO); 

JOSE MARIA AMANCIO(ADV. SP215270-PAULO FRANCHI NETTO); MARILENA AMARAL 

SILVEIRA(ADV. SP215270- 

PAULO FRANCHI NETTO); EDUARDO AMARAL SILVEIRA(ADV. SP215270-PAULO FRANCHI 

NETTO); MARILENA 

AMARAL SILVEIRA(ADV. SP215270-PAULO FRANCHI NETTO); MARIA DAS DORES SILVEIRA 

GNACCARINI(ADV. 

SP215270-PAULO FRANCHI NETTO); NELSON CUSTODIO DA SILVEIRA FILHO(ADV. SP215270-

PAULO FRANCHI 

NETTO); WILMA FERNANDES SILVEIRA(ADV. SP215270-PAULO FRANCHI NETTO); ELISEU 

AUGUSTO(ADV. 

SP215270-PAULO FRANCHI NETTO); MARIANA CANDIDA SILVEIRA AUGUSTO(ADV. SP215270-

PAULO FRANCHI 

NETTO); LUIS ALEXANDRE SILVEIRA AUGUSTO(ADV. SP215270-PAULO FRANCHI NETTO); JOSE 

MAURICIO 

SILVEIRA AUGUSTO(ADV. SP215270-PAULO FRANCHI NETTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.007349-0 - MARIA APARECIDA LIMA DE ARAUJO (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.006460-8 - JOAO BRIOTTO (ADV. SP248387 - WASHINGTON LUIS CONTE) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.002393-0 - JOSE EDUARDO ROCHA (ADV. SP245068 - LUIZ ARNALDO ALVES LIMA FILHO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.002271-7 - EDNA BARSACHE (ADV. SP070636 - SIRENE FERREIRA FRANCO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.003989-4 - ISABEL CRISTINA JACINTO DE FARIA (ADV. SP083666 - LINDALVA APARECIDA 

GUIMARAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, julgo parcialmente 

procedente o pedido, ficando extinto o processo com resolução de mérito, acolho a prejudicial de prescrição 

argüida nas 

hipóteses de processos ajuizados após julho de 2007, com relação a eventual pedido de condenação da ré ao 

pagamento dos índices relativos ao Plano Bresser; e para condenar a Caixa Econômica Federal a pagar à parte 

autora a 

importância correspondente à diferença entre o que foi e o que deveria ter sido pago segundo as regras vigentes 

no curso 

do trintídio atingido pela norma ora afastada, sobre o saldo existente em caderneta de poupança aberta ou 

renovada na 

primeira quinzena de janeiro de 1989, de 01/01/1989 a 15/01/1989, quando ainda não se encontrava em vigor a 

MP nº 

32/89, deduzidos do saldo eventuais saques ocorridos até a data-base do mês de fevereiro de 1989, e, sobre o saldo 

existente em caderneta de poupança aberta ou renovada em janeiro de 1991, ou seja, antes de 31/01/1991, 

quando 

ainda não se encontrava em vigor a MP nº 294/91, deduzidos do saldo eventuais saques ocorridos até a data-base 

do 

mês de fevereiro de 1991, com correção monetária desde estas últimas datas, sobre o capital aplicado à época 

segundo 

os critérios do contrato de caderneta de poupança estabelecido entre as partes, ou seja, com os juros 

remuneratórios 

contratuais de 0,5 % ao mês, quantia esta que, por sua vez, será acrescida de juros de mora de 1% ao mês, a 

partir da 

citação.Pagará a Caixa Econômica Federal à parte autora, em conta à disposição do Juízo, o valor da 

condenação, no 

prazo de 30 (trinta) dias. No caso de espólio e/ou herdeiros, porém, fica condicionado o pagamento à 

comprovação do 

direito alegado, mediante formal de partilha ou, se for o caso, termo de adjudicação, salvo comprovada co-

titularidade. A 

liberação do valor depositado para saque deverá aguardar recebimento de ofício deste Juízo, a ser expedido 

oportunamente. A parcial procedência decorre dos estritos pedidos deduzidos na petição inicial, quanto aos 

planos 

econômicos e às respectivas contas regularmente demonstradas nas provas. Evidentemente, fica(m) também 

excluída(s) a 

(s) conta(s) com data-base, isto é, "data de aniversário", fora dos períodos contemplados na presente sentença. 

Sem 

condenação em custas processuais e honorários advocatícios.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Registro. 

Publique- 

se. Intimem-se. 

 

2009.63.03.001091-0 - MARIA DA GLORIA GUENA FERREIRA (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) 

X CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.000409-0 - WALMIR FREITAS DE SOUZA (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.001477-0 - HERMELINDO CREPALDI (ADV. SP099889 - HELIO FERREIRA CALADO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.001571-3 - JULIANA GOES DA SILVA (ADV. SP062179 - MARIZE DE GOES HEIN) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.001629-8 - FILOMENA AVENA LOLI - ESPOLIO (ADV. SP240825 - JULIANA CARLA 

MAIORINO) ; MARIA 

CELIA LOLI ABEL(ADV. SP240825-JULIANA CARLA MAIORINO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.001740-0 - NADIA ALESSANDRA MARTINEZ GAVIOLI (ADV. SP185588 - ÁLVARO AUGUSTO 

MORAES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.000976-2 - ANTONIA JACIRA ZALOTINI (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.000660-8 - JOSE TADEU VICELLI (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.000651-7 - FRANCISCA DE OLIVEIRA FERREIRA (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.000643-8 - FABIO DE CAMPOS ALVES DA SILVA (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.000619-0 - ADRIANA CRISTINA MELONI (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.001777-1 - THEREZINHA JACOMIN MUNHOZ (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.001799-0 - MAURO RUAS DIAS MAURICIO (ADV. SP113950 - NILSON GILBERTO GALLO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.001842-8 - ODINEI APARECIDA DEMOLIN (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.001843-0 - ELSO RIBEIRO (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.001856-8 - FERNANDA ALCANTARA BRITO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 
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2009.63.03.001858-1 - OSWALDO AUGUSTO MAMPRIM (ADV. SP205856 - DANIEL APARECIDO 

MURCIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2008.63.03.012447-9 - ORLANDO CARNICELLI JUNIOR (ADV. SP232685 - RENATA FONSECA MACLUF 

RENOSTO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2008.63.03.011938-1 - ALCIDES NASCIMENTO (ADV. SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2009.63.03.008323-8 - RAFAEL OLIVEIRA LEITE DE LIMA (ADV. SP094854 - SYLVIA DE ALMEIDA 

BARBOSA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

2009.63.03.007987-9 - SALETE APARECIDA DE SOUZA MENDONCA (ADV. SP133669 - VALMIR 

TRIVELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

Ante o exposto, 

julgo parcialmente procedente o pedido da autora, SALETE APARECIDA DE SOUZA MENDONÇA, 

condenando a Caixa 

Econômica Federal a ressarcir a autora pelos danos morais sofridos no valor arbitrado de R$ 4.650,00 

(QUATRO MIL 

SEISCENTOS E CINQüENTA REAIS). 

 

2009.63.03.008099-7 - HELOISA BELVOMINI LOMBA MARTINEZ (ADV. SP034399 - LEIDE DAS GRACAS 

RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

Conheço os 

embargos de declaração interpostos pela parte autora, dada a protocolização tempestiva.Deixo de acolher o 

pedido 

formulado, porquanto sua irresignação reside em eventual "error in judicando", que deve ser objeto de recurso 

próprio.No 

mais, mantenho a r. sentença. Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

 

2007.63.03.009092-1 - FERNANDO TEIXEIRA ARANTES (ADV. SP162995 - DENIS PAULO ROCHA 

FERRAZ) ; 

WALKÍRIA MELO ARANTES(ADV. SP162995-DENIS PAULO ROCHA FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Pelo exposto, conheço dos embargos de declaração e, no 

mérito, 

dou-lhes parcial provimento, para que, onde se lê:"Pelo exposto, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do 

Código de 

Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado por FERNANDO TEIXEIRA 

ARANTES e 

WALKÍRIA MELO ARANTES, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ao pagamento de 

indenização por danos 

materiais no importe de R$ 6.506,16 (seis mil, quinhentos e seis reais e dezesseis centavos) e por danos morais no 

montante de R$ 13.012,32 (treze mil, doze reais e trinta e dois centavos), valores que, atualizados na forma da 

fundamentação e somados, nesta data perfazem R$ 34.748,75 (TRINTA E QUATRO MIL SETECENTOS E 

QUARENTA 

E OITO REAIS E SETENTA E CINCO CENTAVOS) .Sobre o total indenizatório, incidem, a partir desta data, 

correção 

monetária e juros moratórios conforme a fundamentação.Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 

1º da Lei 

n. 10.259/01, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/95.Havendo recurso tempestivo, intime-se a parte recorrida para contra-

arrazoar 

no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o prazo, remetam-se os autos virtuais à colenda Turma Recursal.Após o 

trânsito 

em julgado, expeça-se a adequada requisição de pagamento.Nada mais sendo requerido, proceda-se à baixa e 

arquivamento destes autos.P.R.I."Leia-se:"Pelo exposto, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código 
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de 

Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado por FERNANDO TEIXEIRA 

ARANTES e 

WALKÍRIA MELO ARANTES, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ao pagamento de 

indenização por danos 

materiais no importe de R$ 6.506,16 (seis mil, quinhentos e seis reais e dezesseis centavos) e por danos morais no 

montante de R$ 13.012,32 (treze mil, doze reais e trinta e dois centavos), valores que, atualizados na forma da 

fundamentação e somados, considerando-se a renúncia expressa da parte autora, nesta data perfazem R$ 

26.039,22 

(VINTE E SEIS MIL, TRINTA E NOVE REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS) .Sobre o total indenizatório, 

incidem, a partir 

desta data, correção monetária e juros moratórios conforme a fundamentação.Sem custas e honorários nesta 

instância, a 

teor do art. 1º da Lei n. 10.259/01, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/95.Havendo recurso tempestivo, intime-se a parte 

recorrida 

para contra-arrazoar no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o prazo, remetam-se os autos virtuais à colenda 

Turma 

Recursal.Após o trânsito em julgado, expeça-se a adequada requisição de pagamento.Nada mais sendo 

requerido, 

proceda-se à baixa e arquivamento destes autos.P.R.I."Registro.Publique-se.Intimem-se. 

 

2009.63.03.003310-7 - MOISES GOMES MACEDO (ADV. SP199694 - SELMA JACINTO DE MORAES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Pelo exposto, resolvendo o 

mérito na forma 

do art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial, 

condenando a 

Caixa Econômica Federal à liberação do saldo existente nas contas de FGTS de titularidade da parte autora, 

relativamente 

aos vínculos de trabalho junto às empresas Control Segurança e Vigilância S/C Ltda., Gocil Serviços de 

Vigilância e 

Segurança Ltda., Macor Segurança e vigilância Ltda., e Sempre Empresa de Segurança Ltda., nos períodos de 

21/08/1994 a 25/09/1995, 10/12/1995 a 03/08/1999, 26/09/2005 a 04/12/2006, e a partir de 04/12/2006.Defiro o 

pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista a hipossuficiência declarada pela parte autora. 

Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/01, c/c art. 55, da Lei n. 

9.099/95.Havendo 

recurso tempestivo, intime-se a parte recorrida para contra-arrazoar no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o 

prazo, 

remetam-se os autos virtuais à colenda Turma Recursal.Nada mais sendo requerido, proceda-se à baixa e 

arquivamento 

destes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.03.004411-7 - LAURO RIBEIRO DA CRUZ (ADV. SP183935 - REINALDO BONTEMPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Pelo exposto, rejeito a preliminar argüida 

pela requerida, 

e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido 

formulado na 

petição inicial, condenando a Caixa Econômica Federal à liberação do saldo existente em conta individual 

vinculada ao 

PIS/PASEP de titularidade da parte autora.Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista a 

hipossuficiência declarada pela parte autora.Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da Lei n. 

10.259/01, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/95.Havendo recurso tempestivo, intime-se a parte recorrida para contra-

arrazoar 

no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o prazo, remetam-se os autos virtuais à colenda Turma Recursal.Nada 

mais sendo 

requerido, proceda-se à baixa e arquivamento destes autos.Publique-se. Registre-se. Intimadas as partes em 

audiência. 

 

2009.63.03.001515-4 - ADAIR BUENO (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Declaro encerrada a instrução processual.Venham-me os autos 

conclusos 
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para sentença.Publique-se. Registre-se. Intimadas as partes em audiência. 

 

2009.63.03.003899-3 - RAFAEL AUGUSTO SBRAMA PERESSIM (ADV. SP243540 - MARIA CLAUDIA 

ROSSI DELLA 

PIAZZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A); SKY 

BRASIL 

SERVIÇOS LTDA . Pelo MM. Juiz foi proferida a seguinte decisão:"RAFAEL AUGUSTO SBRAMA 

PERESSIM, postula a 

condenação da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e da empresa SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA a indenizá-lo 

pelos danos 

materiais e morais que alega ter padecido em razão de ato irregular praticado pelas requeridas.Inconciliadas as 

partes e 

não havendo outras provas a serem produzidas torno os autos conclusos, devendo as partes ser intimadas da 

sentença 

na forma da Lei.Saem as partes presentes intimadas. 

 

2007.63.03.013887-5 - RUBENS ANTONIO RODRIGUES (ADV. SP143366 - GILBERTO ANTONIO DURAES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Conheço os embargos de 

declaração 

interposto pela parte autora, dada a protocolização tempestiva.Deixo de acolher o pedido formulado, porquanto 

sua 

irresignação reside em eventual "error in judicando", que deve ser objeto de recurso próprio.No mais, mantenho 

a 

sentença. Considerando-se, ainda, a petição da CEF anexada a estes autos virtuais em 05/05/2009, defiro o prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias para que a mesma traga as cópias dos extratos ali mencionados, sob pena de 

cominação 

de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais).Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

2009.63.03.008130-8 - NEUSA MARIA PIERINI LOBO (ADV. SP195493 - ADRIANA MAIOLINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Isto posto, extingo o processo sem 

resolução de 

mérito, nos termos do artigo 267, VI, pela falta de interesse. Processe-se sob os auspícios da assistência judiciária 

(Lei n. 

1.060/50).Publique-se. Registre-se. NADA MAIS. 

 

2009.63.03.004344-7 - DELCI SANTOS COSTA (ADV. SP263437 - KARINA FERNANDA DA SILVA e ADV. 

SP285504 - 

ZENILDA GONZAGA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . Diante do 

exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL por falta de interesse de agir, extinguindo o feito sem julgamento de 

mérito nos 

termos do art. 267, I e VI, e § 3º, c/c o art. 295, III, do Código de Processo CivilSem custas e honorários 

advocatícios. 

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

 

2009.63.03.002549-4 - JOAO HENRIQUE DOS SANTOS (ADV. SP199844 - NILZA BATISTA SILVA 

MARCON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo extinto o processo, 

sem 

resolução de mérito, com fulcro no art. 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, reconhecendo a 

incompetência 

absoluta do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda. Sem custas e honorários advocatícios 

tendo em 

vista o disposto no artigo 55, caput, da Lei 9099/95, combinado com o artigo 1º da Lei 10.259/2001. Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

2008.63.03.010292-7 - ELZA STEPHEN DE OLIVEIRA (ADV. SP134685 - PAULO SERGIO GALTERIO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Trata-se de ação ajuizada pela parte autora, Elza 

Stephen de 
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Oliveira, já qualificada nos autos virtuais, em face da ré, INSS, constante da exordial.Apregoadas as partes, 

verificou-se 

estar ausente a parte autora. 

Posto isso, julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 51, inciso I da Lei n. 

9.099/95, c/c 

com artigo 1º da Lei n. 10.259/01. Custas e honorários na forma da lei.Publicada em audiência saem as partes 

presentes 

intimadas. 

 

2007.63.03.002402-0 - CICERO VIEIRA DA SILVA (ADV. SP248913 - PEDRO LOPES DE VASCONCELOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Desta forma, acolho a preliminar 

suscitada pelo 

INSS, reconhecendo a incompetência absoluta deste Juizado Especial Federal, diante do valor da causa apurado, 

que 

excede a sessenta salários mínimos, o que faço com fundamento no artigo 3.º, caput, da Lei n. 10.259/2001, e art. 

113, 

caput, do Código de Processo Civil, e, em virtude da incompatibilidade de procedimentos, JULGO EXTINTO O 

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos moldes do art. 267, IV, do Código de Processo Civil. Sem 

custas e 

honorários, na forma dos artigos 55 da Lei n.º 9.099/1995 e 1.º da Lei n.º 10.259/2001. Fica facultado à parte 

autora 

providenciar a extração de cópias destes autos com a finalidade de processar o pedido junto ao Juízo Federal 

Competente.Registro.Publique-se. Intimem-se. 

 

2009.63.03.008809-1 - THEREZINHA LUIZA DE LIMA (ADV. SP288861 - RICARDO SERTORIO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, ante a ausência injustificada da parte 

autora à 

aludida perícia, julgo extinto o feito sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, incisos III e IV, do 

Código de 

Processo Civil. 

 

2009.63.03.003937-7 - LUCIA GONCALVES DA CUNHA (ADV. SP276277 - CLARICE PATRICIA MAURO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto, INDEFIRO A 

PETIÇÃO INICIAL 

por falta de interesse de agir, extinguindo o feito sem julgamento de mérito nos termos do art. 267, I e VI, e § 3º, 

c/c o art. 

295, III, do Código de Processo Civil.Sem custas e honorários advocatícios. Publique-se. Intime-se. Registrada 

eletronicamente. 

 

2008.63.03.009320-3 - VANDERLI RIBEIRO DE BRITO (ADV. SP145277 - CARLA CRISTINA BUSSAB) ; 

NEUSA 

BENEDITA RIBEIRO RODRIGUES(ADV. SP145277-CARLA CRISTINA BUSSAB); VERA LUCIA 

RIBEIRO(ADV. 

SP145277-CARLA CRISTINA BUSSAB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . Pelo 

exposto, acolho apenas em parte os presentes embargos de declaração, dando-lhes parcial provimento, a fim de 

que a 

fundamentação supra ocupe a motivação impugnada, como razão de decidir da sentença embargada. 

 

2009.63.03.007063-3 - VANDERLEI SANTANA DE CASTRO REP JULIANA GOMES DA ROSA (ADV. 

SP181582 - 

ALICIO MASCARENHAS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . Diante do 

exposto, extingo o presente feito sem julgamento do mérito, com fundamento nos artigos 284, parágrafo único e 

267, 

incisos I e III, todos do Código de Processo Civil. 

 

2009.63.03.008166-7 - ARLETE KONIG MULLER (ADV. SP104740 - ARLETE OLIVEIRA FAGUNDES 

OTTONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o 
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pedido 

formulado pela parte autora, e extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código 

de Processo Civil. Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei n.º 1.060/50).Sem 

condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n.º 9.099/95, art. 55)Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.03.008578-8 - GENTIL JUSTINO (ADV. SP072262 - LEONIRA TELLES FURTADO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, rejeito a preliminar suscitada; e, resolvendo o mérito 

na forma do 

art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido veiculado na petição inicial.Defiro 

o pedido de 

assistência judiciária gratuita, tendo em vista a hipossuficiência declarada.Sem custas e honorários nesta 

instância, a teor 

do art. 1º da Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/1995.Nada mais sendo requerido, proceda-se à baixa e 

arquivamento destes autos.P.R.I. 

 

2009.63.03.003482-3 - LILIAN SIMONE PERES (ADV. SP169191 - EDUARDO MARTINS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do 

Código de 

Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora.Defiro o pedido de assistência 

judiciária 

gratuita, tendo em vista a hipossuficiência declarada pela parte autora.Sem custas e honorários nesta instância, a 

teor do 

art. 1º da Lei n. 10.259/01, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/95.Registro.Publique-se.Intimem-se as partes e o Ministério 

Público 

Federal. 

 

2007.63.03.001559-5 - CLAUDIA PEREZ (ADV. SP082850 - ANTONIO GIACOMETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) ; DANILO BATISTA DA CRUZ REP. ILZA MARIA PERISSINOTTO 

DA CRUZ 

(ADV. SP199629-ELISSANDRA LOPES MALANDRIN). Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido 

da autora 

CLÁUDIA PEREZ e extingo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de 

Processo 

Civil. Sem custas e honorários advocatícios, tendo em vista o disposto no art. 55, caput, da Lei n.º 9.099/95, 

combinado 

com o art. 1.º da Lei n.º 10.259/2001. Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

2009.63.03.007886-3 - ALYBINO GRANATE (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, declaro prescrita a pretensão da parte autora quanto 

ao pleito 

que antecede o qüinqüênio precedente à propositura desta ação; e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, 

do Código 

de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos veiculados na petição inicial.Defiro o pedido de 

assistência 

judiciária gratuita, tendo em vista a hipossuficiência declarada.Sem custas e honorários nesta instância, a teor do 

art. 1º da 

Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/1995.Nada mais sendo requerido, proceda-se à baixa e 

arquivamento 

destes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.03.011280-5 - BENEDITO APARECIDO DA SILVA (ADV. SP071953 - EDSON GARCIA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante de todo o exposto, julgo PARCIALMENTE 

PROCEDENTE 

o pedido do autor BENEDITO APARECIDO DA SILVA e determino o arquivamento desta ação, com resolução 

do mérito, 

nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para reconhecer e homologar como de efetiva atividade 

rural a 
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que foi por ele exercida entre 01/08/1966 e 31/10/1991. Não obstante, pelas razões já expostas, deixo de conceder 

o 

benefício de aposentadoria por tempo de serviço. 

Sem custas e honorários advocatícios, tendo em vista o disposto no artigo 55, caput, da Lei n.º 9.099/95, 

combinado com 

o artigo 1º da Lei n.º 10.259/2001.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.03.001440-0 - MAURISA MESQUITA AVELINO COSTA (ADV. SP090558 - ELAINE MENDONÇA 

CRIVELINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Isso posto, julgo improcedente o pedido 

da autora, 

MAURISA MESQUITA AVELINO COSTA, e extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 

269, inciso 

I, do Código Processo Civil. 

 

2009.63.03.007442-0 - LUCIO MARCOS DA SILVA (ADV. SP272169 - MAURICIO ONOFRE DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Conheço os embargos de declaração interpostos pela 

parte 

autora, dada a protocolização tempestivaDeixo de acolher o pedido formulado, porquanto sua irresignação 

reside em 

eventual "error in judicando", que deve ser objeto de recurso próprio.No mais, mantenho a r. sentença. 

Publique-se. 

Intime-se. Registrada eletronicamente. 

 

2008.63.03.012425-0 - ANTONIO CARDOSO (ADV. SP164993 - EDSON PEREIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, pronuncio a decadência do direito de 

revisão do 

ato de concessão do benefício, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso 

IV, do 

Código de Processo Civil. 

 

2009.63.03.007254-0 - WELLINGTON RODRIGO FERNANDES (ADV. SP273031 - WELLINGTON 

DIETRICH 

STURARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, resolvendo 

o mérito na 

forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte 

autora.Defiro o 

pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista a hipossuficiência declarada pela parte autora.Sem 

custas e 

honorários nesta instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/1995.P.R.I. 

 

2008.63.03.006831-2 - MARIA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP200072 - CRISTIANE DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o 

pedido formulado pela autora, MARIA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS, extinguindo o processo com 

resolução de 

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários advocatícios, 

tendo em 

vista o disposto no artigo 55, caput, da Lei 9099/95, combinado com o artigo 1º da Lei 10259/2001. Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.03.006839-0 - ALCIDES PINHEIRO DA SILVA (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o 

pedido 

formulado pelo autor, ALCIDES PINHEIRO DA SILVA em sua inicial, e extingo o feito com resolução de 

mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários advocatícios tendo em vista o 

disposto no 

artigo 55, caput, da Lei 9099/95, combinado com o artigo 1º da Lei 10259/2001. Publique-se. Registre-se. Intime-
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se. 

 

2009.63.03.008148-5 - MARIA ANTONIA AMARAL FONSECA BUZATO (ADV. SP111922 - ANTONIO 

CARLOS BUFFO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, rejeito a preliminar 

suscitada; declaro 

prescrita a pretensão da parte autora quanto ao pleito que antecede o qüinqüênio precedente à propositura desta 

ação; e, 

resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTES os 

pedidos 

veiculados na petição inicial.Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista a hipossuficiência 

declarada.Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 

9.099/1995.Nada mais sendo requerido, proceda-se à baixa e arquivamento destes autos. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

2009.63.03.007691-0 - MARIA APARECIDA AUGUSTO SILVA (ADV. SP178822 - ROGÉRIA FERREIRA DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido 

formulado pela autora, MARIA APARECIDA AUGUSTO SILVA. 

 

2009.63.03.001652-3 - RAQUEL ORTIGOSA ALVES (ADV. SP093385 - LUCELIA ORTIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido da autora, RAQUEL 

ORTIGOSA 

ALVES. 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, rejeito as 

preliminares argüidas pela Autarquia Previdenciária e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código 

de Processo 

Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora.Defiro o pedido de assistência judiciária 

gratuita, 

tendo em vista a hipossuficiência declarada pela parte autora.Sem custas e honorários nesta instância, a teor do 

art. 1º da 

Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/1995.Fica a parte autora ciente de que seu prazo para recorrer é de 

10 

(dez) dias e, caso deseje fazê-lo, deverá constituir um advogado ou procurar a Defensoria Pública da União, 

situada nesta 

cidade, na Avenida Francisco Glicério, n. 1.110, Centro, CEP 13.012-100.P.R.I. 

 

2009.63.03.007107-8 - ANALIA LINA DE OLIVEIRA CAMPOS (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU 

MUNIZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.007244-7 - JOAO XAVIER DE LIMA (ADV. SP273031 - WELLINGTON DIETRICH STURARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.006431-1 - CARLOS RIBEIRO (ADV. SP244601 - DONIZETI RODRIGUES PINTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.002389-8 - GILVANIO XAVIER DOS SANTOS (ADV. SP209272 - LAVÍNIA APARECIDA 

GIANEZI CAMARGO 

e ADV. SP283013 - DENIZ SOUSA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

 

2009.63.03.006809-2 - MARIA DE LOURDES DA SILVA (ADV. SP120251 - ROSANGELA GOULART S 

DONATO 

ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 
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SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Destarte, conclui-se que a autora 

não atende aos requisitos legais de deficiência e hipossuficiência econômica, aplicáveis ao benefício por ela 

postulado, 

sendo de rigor a improcedência do pedido.Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pela 

parte autora, 

qualificada nos autos. 

 

2009.63.03.006315-0 - VALDIVIA GOMES CARDOSO (ADV. SP225784 - MARCIA REGINA DE OLIVEIRA 

REIS STECA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.004161-0 - FLORIZA PEREIRA DA SILVA (ADV. SP090558 - ELAINE MENDONÇA CRIVELINI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.005402-0 - SINESIA AUGUSTA DA SILVA VIRTIS (ADV. SP083666 - LINDALVA APARECIDA 

GUIMARAES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.006908-0 - RAFAEL DA SILVA MARQUES (ADV. SP060759 - SOLANGE MARIA MARTINS 

HOPPE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.005915-7 - TALITA DA CONCEICAO ALVES (ADV. SP244601 - DONIZETI RODRIGUES 

PINTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.005514-0 - CARLOS ALBERTO PEREIRA DA SILVA - REP VERA REGINA P DA SILVA (ADV. 

SP255033 - 

ADALIA TAVARES DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: De todo o exposto, observada a 

ausência de um dos requisitos legais para a concessão do benefício pleiteado, JULGO IMPROCEDENTE o 

pedido 

formulado nos autos.Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista a hipossuficiência 

declarada pela 

parte autora.Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 

9.099/1995.Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

 

2009.63.03.008081-0 - VALDEMIR ISCALCIO (ADV. SP241089 - THIAGO EDUARDO GALVÃO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.007491-2 - HOLANDA DO PRADO MORAES (ADV. SP165241 - EDUARDO PERON) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.007967-3 - FATIMA GOMES FRADE PERUSSI (ADV. SP286326 - RICARDO JOSÉ GOTHARDO 

e ADV. 

SP285052 - CARLOS EDUARDO DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

 

2009.63.03.007968-5 - JOAO BATISTA MARCELINO (ADV. SP199844 - NILZA BATISTA SILVA MARCON) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.007971-5 - IRES MARIA DA CRUZ SILVA (ADV. SP229158 - NASCERE DELLA MAGGIORE 

ARMENTANO) 
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.007904-1 - DEUSDEDITH LUCIO DOS SANTOS (ADV. SP211788 - JOSEANE ZANARDI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.007518-7 - ADRIANO SILVA SOUZA (ADV. SP122456 - FRANCISCO OLIVA DA FONSECA 

FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.008237-4 - CREUSA SOUZA CANGUSSU (ADV. SP273031 - WELLINGTON DIETRICH 

STURARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.008252-0 - JOAO BATISTA FERRARI (ADV. SP252606 - CARLOS EDUARDO GOMES DE 

ALMEIDA e ADV. 

SP288377 - NATHALIA CRISTINA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.006801-8 - BENEDITA APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. SP092922 - NELSON XAVIER DE 

BRITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.008348-2 - DANILO CRISTOVAO PIMENTEL (ADV. SP116692 - CLAUDIO ALVES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.006027-5 - MARIA BEZERRA DA CONCEICAO (ADV. SP143039 - MARCELO DE MORA 

MARCON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.005200-0 - ELZA PEREIRA DA SILVA (ADV. SP118621 - JOSE DINIZ NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.007336-1 - JOSE MAURO TEIXEIRA (ADV. SP259455 - MARIA CRISTINA LEME 

GONÇALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.007927-2 - JOSE MARIANO DA SILVA (ADV. SP165241 - EDUARDO PERON) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.003949-0 - CARLOS AUGUSTO SILVA RODRIGUES (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO 

GUIMARAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.007690-8 - LOURDES COSTA CARDOSO (ADV. SP172842 - ADRIANA CRISTINA BERNARDO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.007949-1 - MARLEIDE RODRIGUES ARAUJO (ADV. SP143028 - HAMILTON ROVANI NEVES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.007688-0 - CARLOS APARECIDO STORTI (ADV. SP260139 - FILIPE ORSOLINI PINTO DE 

SOUSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.007881-4 - CASSIA APARECIDA AMANTE RESENDE (ADV. SP242934 - ALEXANDRE COSTA 

FREITAS 

BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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2009.63.03.008344-5 - SERGIO DE ALMEIDA (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.007956-9 - MARIA MADALENA DA SILVA DE SOUZA (ADV. SP165241 - EDUARDO PERON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.007123-6 - MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS FERNANDES (ADV. SP143873 - CELIA 

CRISTINA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.008374-3 - DINA APARECIDA PADOVAM (ADV. SP134685 - PAULO SERGIO GALTERIO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.008195-0 - EDSON DIAS (ADV. SP235916 - SANDRA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

2009.63.03.007090-6 - JOAO BATISTA DA SILVA (ADV. SP153476 - SUSY DOS REIS PRADELLA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante de todo o exposto, julgo 

improcedente o 

pedido do autor JOÃO BATISTA DA SILVA, e determino a extinção deste feito com resolução de mérito, nos 

termos do 

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários advocatícios, tendo em vista o disposto 

no artigo 

55, caput, da Lei n.º 9.099/95, combinado com o artigo 1º da Lei n.º 10.259/2001.Registre-se, Publique-se. 

Intimem-se. 

 

2009.63.03.006889-4 - MAURO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP117977 - REGINA CELIA CAZISSI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido 

formulado pelo 

autor, MAURO FERREIRA DA SILVA em sua inicial, e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do 

artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios tendo em vista o disposto no artigo 55, caput, da Lei 9099/95, combinado 

com o 

artigo 1º da Lei 10259/2001. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.03.003118-4 - NELSON APARECIDO DA COSTA BALBINO (ADV. SP165241 - EDUARDO PERON) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, resolvendo o mérito na 

forma do art. 

269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora.Defiro o 

pedido de 

assistência judiciária gratuita, tendo em vista a hipossuficiência declarada pela parte autora.Sem custas e 

honorários nesta 

instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/01, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/95.Fica a parte autora ciente de que seu 

prazo 

para recorrer é de 10 (dez) dias e, caso deseje fazê-lo, poderá constituir um advogado ou solicitar a designação de 

Defensor Público junto à Defensoria Pública da União, situada nesta cidade, na Avenida Francisco Glicério, n. 

1.110, 

Centro, CEP 13.012-100.Registro.Publique-se.Intimem-se. 

 

2008.63.03.010119-4 - CLEONICE DIAS DE CARES (ADV. SP252606 - CARLOS EDUARDO GOMES DE 

ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, JULGO 

PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido da autora CLEONICE DIAS DE CARES e determino a extinção desta ação, com 
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resolução do 

mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, para reconhecer e homologar como de efetivo trabalho rural o 

período de 

01/01/1968 a 31/12/1980. Pelas razões acima expostas, ausentes as condições legais, deixo de conceder o benefício 

requerido. Sem custas e honorários advocatícios, tendo em vista o disposto no artigo 55, caput, da Lei n.º 

9.099/95, 

combinado com o artigo 1º da Lei n.º 10.259/2001. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.03.001678-0 - IZABEL APARECIDA GUERRA NARCISO (ADV. SP156245 - CELINA CLEIDE DE 

LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Isso posto, julgo improcedente o pedido 

da autora, 

IZABEL APARECIDA GUERRA NARCISO, e extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso 

I, do Código Processo Civil. 

 

2009.63.03.002532-9 - LUIZ PAULO DA SILVA (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, resolvendo o mérito na forma do artigo 

269, I do 

Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor LUIZ PAULO DA 

SILVA, 

condenando o INSS a averbar o efetivo exercício de atividade rural no período de 01/01/1973 a 05/05/1976 e a 

enquadrar, como de atividade insalubre, os períodos de 01/11/1982 a 31/05/1989 e de 01/09/1989 a 14/01/1991. 

Improcede o pedido de concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Sem custas e 

honorários 

advocatícios, tendo em vista o disposto no artigo 55, caput, da Lei n.º 9.099/95, combinado com o artigo 1º da Lei 

n.º 

10.259/2001. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.03.006158-9 - OSMAR CARLOS FONSECA (ADV. SP180993 - ANA CAROLINA DAL FARRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, rejeito as preliminares argüidas pela 

Autarquia 

Previdenciária e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO 

PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, condenando o INSS ao restabelecimento do benefício de 

auxílio- 

doença, a contar de 17/04/2009 (dia imediatamente posterior à cessação do benefício), com DIP em 

01.11.2009.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento das prestações vencidas entre a data do restabelecimento até à 

véspera da DIP, ou seja, de 17/04/2009 a 31.10.2009, cujo montante será indicado em planilha a ser elaborada 

pela 

Contadoria do Juízo, com acréscimo de juros e de correção monetária nos termos da fundamentação, 

descontados os 

valores eventualmente recebidos através de outro(s) benefício(s).Defiro medida cautelar, por considerar 

presentes o 

fumus boni juris, decorrente da procedência do pedido, e o periculum in mora, tendo em vista a natureza 

alimentar da 

prestação e a situação de invalidez parcial e temporária da parte autora, o que implica em impedimento ao 

exercício de 

qualquer atividade que possa lhe garantir o sustento.Em vista do deferimento da medida cautelar, intime-se o 

INSS para o 

(a) restabelecimento/concessão do benefício no prazo de 30 (trinta) dias, devendo comprovar o cumprimento no 

prazo de 

15 (quinze) dias, após findo o prazo de implantação.Determino ao INSS a inclusão do autor em Programa de 

Reabilitação 

Profissional, conforme sugerido pelo médico perito do Juízo.Realizados os cálculos será expedido o ofício 

requisitório na 

hipótese de valor limitado a 60 (sessenta) salários-mínimos.No caso de a condenação ser superior ao valor 

equivalente a 

60 (sessenta) salários-mínimos, fica facultado à parte autora renunciar à importância que ultrapassar esse limite, 

nos termos 

estabelecidos pelos artigos 3°, caput, e 17, parágrafos 1° e 4°, da Lei n° 10.259, de 12.07.2001, com o efetivo 
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pagamento 

pela via do ofício requisitório.A manifestação de vontade da parte autora observará os seguintes termos:I. Na 

hipótese de 

a parte autora estar representada por advogado constituído nos autos, a ausência de manifestação por meio de 

petição, 

no prazo de 10 (dez) dias, optando, expressamente, pelo recebimento, pela via do ofício precatório, do valor total 

da 

condenação, quando superior ao equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, será recebida como renúncia à 

importância que ultrapassar o referido limite, caracterizando opção de recebimento através de requisição de 

pequeno 

valor, limitado a até 60 salários mínimos;II. No caso de a parte autora não possuir advogado regularmente 

constituído, a 

manifestação dar-se-á por meio da intimação pessoal por ocasião do conhecimento da sentença, formalizado pelo 

termo 

de entrega de sentença.Após, expeça-se ofício requisitório ou precatório, conforme a opção da parte autora, se 

encontradas diferenças positivas.Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista a 

hipossuficiência 

declarada.Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 

9.099/1995.Nada mais sendo requerido, proceda-se à baixa e arquivamento destes autos.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

2008.63.03.011605-7 - GENTIL PEREIRA DA SILVA (ADV. SP273031 - WELLINGTON DIETRICH 

STURARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante de todo o exposto, julgo 

PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido do autor GENTIL PEREIRA DA SILVA, determinando o arquivamento desta ação, 

com 

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para reconhecer e homologar 

como de 

efetiva atividade rural os anos de 1969, 1970, 1976, 1978, 1980, 1981, 1982, 1983 e 1989. Pelas razões já expostas, 

deixo de reconhecer como trabalhados na atividade rural os períodos de 1964/1968, 1971/1976, 1977, 1979, 

1984/1988 

e 1990. Considerando-se ainda o implemento das condições pelo autor, condeno o réu a: a) conceder a 

aposentadoria por 

idade rural ao autor, no valor de um salário mínimo, com renda mensal inicial de R$ 465,00 (quatrocentos e 

sessenta e 

cinco reais) para a competência de outubro de 2009. b) Condeno-o também ao pagamento das diferenças 

corrigidas, no 

valor de R$ 12.107,09 (doze mil, cento e sete reais e nove centavos), segundo os cálculos da contadoria deste 

Juízo, 

que seguem anexos e passam a ser parte integrante da sentença. As diferenças devem ser pagas, no prazo de 60 

dias 

após o trânsito em julgado, através de ofício requisitório. Considerando o caráter alimentar do benefício e a 

verossimilhança do que foi provado e alegado, concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para que a autarquia 

implante, no prazo de trinta dias, o benefício previdenciário do autor, nos termos descritos. Oficie-se. Sem custas 

e 

honorários, pois incompatíveis com o rito.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.03.003547-5 - MARIA IRENE FACIN DE SOUZA (ADV. SP136195 - EDSON LUIZ SPANHOLETO 

CONTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Conheço os embargos de declaração 

interpostos, 

dada a protocolização tempestiva.Deixo de acolher o pedido formulado, porquanto sua irresignação reside em 

eventual 

"error in judicando", que deve ser objeto de recurso próprio.No mais, mantenho a r. sentença. Publique-se. 

Intime-se. 

Registrada eletronicamente. 

 

2009.63.03.008111-4 - CLAUDETE SILVA CANDIDO (ADV. SP251293 - HELBER JORGE GOMES DA 

SILVA DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo 

procedente o 

pedido. Declaro a existência de relação jurídica entre as partes que obriga o INSS a conceder à autora, 
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CLAUDETE 

SILVA CANDIDO, pensão por morte em virtude do óbito do segurado ANDERSON LUIZ DA SILVA 

CANDIDO, desde 

15/07/2008, razão por que condeno o INSS a implantar o benefício, com renda mensal inicial e atual no valor de 

um 

salário mínimo.Pagar à requerente as prestações vencidas, no importe de R$ 7.272,29 (SETE MIL DUZENTOS 

E 

SETENTA E DOIS REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS), referente ao período de 15/07/2008 a 31/10/2009, 

conforme 

cálculo da Contadoria do Juízo, ao qual me reporto e passa a fazer parte integrante da sentença. 

 

2009.63.03.006948-5 - EVANILDE ROSA LIMA (ADV. SP212313 - NELSON DONIZETE ORLANDINI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, rejeito as preliminares argüidas pela 

Autarquia 

Previdenciária e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO 

PROCEDENTE o 

pedido formulado pela parte autora, condenando o INSS o restabelecimento do benefício de auxílio-doença NB. 

560.517.349-5, a contar de 16.08.2008, com DIP em 01.11.2009.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento das 

prestações 

vencidas entre a data do restabelecimento até à véspera da DIP, ou seja, de 16.08.2008 a 31.10.2009, cujo 

montante 

será indicado em planilha a ser elaborada pela Autarquia Previdenciária (enunciado FONAJEF n. 32), com 

acréscimo de 

juros e de correção monetária nos termos da fundamentação, descontados os valores eventualmente recebidos 

através 

de outro(s) benefício(s).Defiro medida cautelar, por considerar presentes o fumus boni juris, decorrente da 

procedência do 

pedido, e o periculum in mora, tendo em vista a natureza alimentar da prestação e a situação de invalidez total e 

temporária da parte autora, o que implica em impedimento ao exercício de qualquer atividade que possa lhe 

garantir o 

sustento.Em vista do deferimento da medida cautelar, intime-se o INSS para o restabelecimento do benefício no 

prazo de 

30 (trinta) dias, devendo comprovar o cumprimento no prazo de 15 (quinze) dias, após findo o prazo de 

implantação.Transitada em julgado esta decisão, intime-se o INSS para que a planilha, no prazo de 30 (trinta) 

dias. 

Recebidos os cálculos, após conferência, será expedido o ofício requisitório na hipótese de valor limitado a 60 

(sessenta) 

salários-mínimos.No caso de a condenação ser superior ao valor equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, 

fica 

facultado à parte autora renunciar à importância que ultrapassar esse limite, nos termos estabelecidos pelos 

artigos 3°, 

caput, e 17, parágrafos 1° e 4°, da Lei n° 10.259, de 12.07.2001, com o efetivo pagamento pela via do ofício 

requisitório.A 

manifestação de vontade da parte autora observará os seguintes termos:I. Na hipótese de a parte autora estar 

representada por advogado constituído nos autos, a ausência de manifestação por meio de petição, no prazo de 

10 (dez) 

dias, optando, expressamente, pelo recebimento, pela via do ofício precatório, do valor total da condenação, 

quando 

superior ao equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, será recebida como renúncia à importância que 

ultrapassar o 

referido limite, caracterizando opção de recebimento através de requisição de pequeno valor, limitado a até 60 

salários 

mínimos;II. No caso de a parte autora não possuir advogado regularmente constituído, a manifestação dar-se-á 

por meio 

da intimação pessoal por ocasião do conhecimento da sentença, formalizado pelo termo de entrega de 

sentença.Após, 

expeça-se ofício requisitório ou precatório, conforme a opção da parte autora, se encontradas diferenças 

positivas.Defiro 

o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista a hipossuficiência declarada.Sem custas e honorários 

nesta 

instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/1995.Nada mais sendo requerido, 

proceda- 
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se à baixa e arquivamento destes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.03.006895-0 - IVANILDE DE FATIMA TOTENE VIQUECI (ADV. SP179680 - ROSANA DEFENTI 

RAMOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, rejeito as preliminares 

argüidas pela 

Autarquia Previdenciária e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO 

PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, condenando o INSS à concessão do benefício de auxílio-

doença 

NB. 529.423.469-2, a contar de 14.03.2008 , com DIP em 01.11.2009.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento das 

prestações vencidas entre a data da concessão até à véspera da DIP, ou seja, de 14.03.2008 a 31.10.2009, cujo 

montante será indicado em planilha a ser elaborada pela Autarquia Previdenciária (enunciado FONAJEF n. 32), 

com 

acréscimo de juros e de correção monetária nos termos da fundamentação, descontados os valores eventualmente 

recebidos através de outro(s) benefício(s).Defiro medida cautelar, por considerar presentes o fumus boni juris, 

decorrente 

da procedência do pedido, e o periculum in mora, tendo em vista a natureza alimentar da prestação e a situação 

de 

invalidez total e temporária da parte autora, o que implica em impedimento ao exercício de qualquer atividade 

que possa 

lhe garantir o sustento.Em vista do deferimento da medida cautelar, intime-se o INSS para a concessão do 

benefício no 

prazo de 30 (trinta) dias, devendo comprovar o cumprimento no prazo de 15 (quinze) dias, após findo o prazo de 

implantação.Transitada em julgado esta decisão, intime-se o INSS para que a planilha, no prazo de 30 (trinta) 

dias. 

Recebidos os cálculos, após conferência, será expedido o ofício requisitório na hipótese de valor limitado a 60 

(sessenta) 

salários-mínimos.No caso de a condenação ser superior ao valor equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, 

fica 

facultado à parte autora renunciar à importância que ultrapassar esse limite, nos termos estabelecidos pelos 

artigos 3°, 

caput, e 17, parágrafos 1° e 4°, da Lei n° 10.259, de 12.07.2001, com o efetivo pagamento pela via do ofício 

requisitório.A 

manifestação de vontade da parte autora observará os seguintes termosI. Na hipótese de a parte autora estar 

representada por advogado constituído nos autos, a ausência de manifestação por meio de petição, no prazo de 

10 (dez) 

dias, optando, expressamente, pelo recebimento, pela via do ofício precatório, do valor total da condenação, 

quando 

superior ao equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, será recebida como renúncia à importância que 

ultrapassar o 

referido limite, caracterizando opção de recebimento através de requisição de pequeno valor, limitado a até 60 

salários 

mínimos;II. No caso de a parte autora não possuir advogado regularmente constituído, a manifestação dar-se-á 

por meio 

da intimação pessoal por ocasião do conhecimento da sentença, formalizado pelo termo de entrega de 

sentença.Após, 

expeça-se ofício requisitório ou precatório, conforme a opção da parte autora, se encontradas diferenças 

positivas.Defiro 

o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista a hipossuficiência declarada.Sem custas e honorários 

nesta 

instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/1995.Nada mais sendo requerido, 

proceda- 

se à baixa e arquivamento destes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.03.012371-2 - IVANIA DE CASSIA POZZA (ADV. SP120251 - ROSANGELA GOULART S DONATO 

ASSIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, rejeito as preliminares 

argüidas pela 

Autarquia Previdenciária e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO 

PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, condenando o INSS ao restabelecimento do benefício de 

auxílio- 

doença, a contar de 30/08/2008 (dia imediatamente posterior à cessação do benefício), com transmutação em 

aposentadoria por invalidez, a contar da data perícia, realizada em 30/03/2009, com DIP em 01.11.2009.Condeno 
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o 

INSS, ainda, ao pagamento das prestações vencidas entre a data do restabelecimento até à véspera da DIP, ou 

seja, de 

30/08/2008 a 31.10.2009, cujo montante será indicado em planilha a ser elaborada pela pela Contadoria do Juízo, 

com 

acréscimo de juros e de correção monetária nos termos da fundamentação, descontados os valores eventualmente 

recebidos através de outro(s) benefício(s).Defiro medida cautelar, por considerar presentes o fumus boni juris, 

decorrente 

da procedência do pedido, e o periculum in mora, tendo em vista a natureza alimentar da prestação e a situação 

de 

invalidez total e permanente da parte autora, o que implica em impedimento ao exercício de qualquer atividade 

que possa 

lhe garantir o sustento.Em vista do deferimento da medida cautelar, intime-se o INSS para o(a) 

restabelecimento/concessão do benefício no prazo de 30 (trinta) dias, devendo comprovar o cumprimento no 

prazo de 15 

(quinze) dias, após findo o prazo de implantação.Transitada em julgado esta decisão, intime-se o INSS para que 

a planilha, 

no prazo de 30 (trinta) dias. Realizados os cálculos, será expedido o ofício requisitório na hipótese de valor 

limitado a 60 

(sessenta) salários-mínimos.No caso de a condenação ser superior ao valor equivalente a 60 (sessenta) salários-

mínimos, 

fica facultado à parte autora renunciar à importância que ultrapassar esse limite, nos termos estabelecidos pelos 

artigos 3°, 

caput, e 17, parágrafos 1° e 4°, da Lei n° 10.259, de 12.07.2001, com o efetivo pagamento pela via do ofício 

requisitório.A 

manifestação de vontade da parte autora observará os seguintes termos:I. Na hipótese de a parte autora estar 

representada por advogado constituído nos autos, a ausência de manifestação por meio de petição, no prazo de 

10 (dez) 

dias, optando, expressamente, pelo recebimento, pela via do ofício precatório, do valor total da condenação, 

quando 

superior ao equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, será recebida como renúncia à importância que 

ultrapassar o 

referido limite, caracterizando opção de recebimento através de requisição de pequeno valor, limitado a até 60 

salários 

mínimos;II. No caso de a parte autora não possuir advogado regularmente constituído, a manifestação dar-se-á 

por meio 

da intimação pessoal por ocasião do conhecimento da sentença, formalizado pelo termo de entrega de 

sentença.Após, 

expeça-se ofício requisitório ou precatório, conforme a opção da parte autora, se encontradas diferenças 

positivas.Defiro 

o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista a hipossuficiência declarada.Sem custas e honorários 

nesta 

instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/1995.Nada mais sendo requerido, 

proceda- 

se à baixa e arquivamento destes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim sendo, tendo em vista a 

satisfação da obrigação de fazer determinada na sentença, julgo extinta a execução, nos termos dos artigos 794, 

inciso I e 

795, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.03.010754-8 - AGNALDO DOS SANTOS MOTA (ADV. SP252606 - CARLOS EDUARDO GOMES DE 

ALMEIDA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.008432-9 - GERSON CONTI DE LIMA (ADV. SP260358 - ANA PAULA TEIXEIRA VILELA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.009289-9 - FLAVIO CARDOSO DOS SANTOS (ADV. SP241089 - THIAGO EDUARDO GALVÃO) 

X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.012911-8 - VALDIRLEI FANTINI (ADV. SP148216 - JORGE VEIGA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.004335-2 - CARLOS ALBERTO SPRICAO (ADV. SP117977 - REGINA CELIA CAZISSI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.03.000149-6 - RONALDO BENJOVENGO (ADV. SP156305 - LAURA HELENA VIDOLIN DE 

TOLEDO e ADV. 

SP248913 - PEDRO LOPES DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

. 

 

2005.63.03.020305-6 - ALDEMAR PEREIRA DA SILVA (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.002675-9 - DIRCE GONCALVES (ADV. SP253407 - OSWALDO ANTONIO VISMAR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.010591-2 - EDIMILSON MOREIRA (ADV. SP151539 - ROBERTO LAFFYTHY LINO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.008798-3 - JOANA PEREIRA RIBEIRO (ADV. SP210528 - SELMA VILELA DUARTE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.011923-0 - DIRCILEI DA SILVA (ADV. SP120251 - ROSANGELA GOULART S DONATO ASSIS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.011833-9 - SEVERINO SALUSTIANO VIEIRA (ADV. SP199844 - NILZA BATISTA SILVA 

MARCON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.011676-8 - PAULO DE OLIVEIRA (ADV. SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.011376-7 - PEDRO DOMINGOS DOS SANTOS (ADV. SP204900 - CINTHIA DIAS ALVES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.008951-0 - JOSE AUGUSTO PINHEIRO (ADV. SP264570 - MAURI BENEDITO GUILHERME) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.004192-6 - GENARA BRAZ DA LUZ (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.006120-2 - SEBASTIAO JONAS DOS REIS (ADV. SP093385 - LUCELIA ORTIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.006030-1 - JOAO CARLOS MOREIRA (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE SOUZA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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2008.63.03.001164-8 - JOSE APARECIDO DEZIDERIO (ADV. SP258704 - FABIANE ALENCAR PEREIRA 

SOARES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.005874-4 - SERGIO SOUZA MACHADO (ADV. SP090558 - ELAINE MENDONÇA CRIVELINI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.005731-4 - NIVEA DO NASCIMENTO GUERRA (ADV. SP236860 - LUCIANA MARTINS 

PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.005482-9 - TERESA BEZERRA DA SILVA (ADV. SP058397 - JOSE DALTON GOMES DE 

MORAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.005436-2 - VERA LUCIA FELIPE (ADV. SP215278 - SILVIA HELENA CUNHA PISTELLI 

FARIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.005328-0 - CIBELE DE CASSIA LIMA MONTEIRO (ADV. SP115503 - CAETANO GOMES DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.006151-2 - ANA PAULA MORAES (ADV. SP148216 - JORGE VEIGA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.004258-0 - SERGIO PEREIRA MARQUES DA SILVA (ADV. SP156245 - CELINA CLEIDE DE 

LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.004788-6 - BERNARDINO BISPO DOS REIS (ADV. SP267662 - GILBERTO DOMINGUES DE 

ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.004762-0 - CELSO CORRAZZA (ADV. SP120251 - ROSANGELA GOULART S DONATO ASSIS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.004740-0 - LOURIVAL FELIPE (ADV. SP263337 - BRUNO BARROS MIRANDA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.004615-8 - MARIA APARECIDA DE ARAUJO (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.004522-1 - ROSILENE DE MELO SANTOS STRAZZACAPPA MACHADO (ADV. SP249048 - 

LÉLIO 

EDUARDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.004383-2 - JOAO CANDIDO DE FARIA (ADV. SP261692 - LUIZ HENRIQUE DA SILVA PINTO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.004375-3 - MARIA DE DEUS DOS SANTOS (ADV. SP277278 - LUIS TEIXEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.004363-7 - LUIZ APARECIDO FIRENS (ADV. SP090558 - ELAINE MENDONÇA CRIVELINI e 

ADV. 

SP172786 - ELISETE MENDONÇA CRIVELINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.007076-8 - ANDRE JOSE BARBOSA (ADV. SP099908 - MARIA HELENA HIPOLITO 

TEODOSIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.008411-1 - SERGIO ANTONIO MAZUTI (ADV. SP264570 - MAURI BENEDITO GUILHERME) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.008351-9 - PAULIRIO FERNANDES SOARES (ADV. SP201006 - ELIZETE SEGAGLIO MAGNA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.008332-5 - CLARISSE LUIZA FERNANDES (ADV. SP265391 - LUIS TADEU NICOLETTI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.008314-3 - ROBSON CLAUDIO RAMOS (ADV. SP148216 - JORGE VEIGA JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.007881-0 - JOSIAS DE SOUZA (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.007768-4 - EDILSON GONCALVES DA SILVA (ADV. SP115503 - CAETANO GOMES DA SILVA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.007740-4 - JOSE DOS REIS MARTINS (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.004189-6 - MILTON CARLOS DE SOUZA (ADV. SP090563 - HELOISA HELENA TRISTAO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.014004-3 - ILCINEIA DA SILVA STEVANATO ROQUE (ADV. SP165241 - EDUARDO PERON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.004100-8 - JOAQUIM APARECIDO CUSTODIO DOS ANJOS (ADV. SP148187 - PAULO 

ANTONINO 

SCOLLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.006843-9 - JULIA SOLFA CAMILO (ADV. SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.006438-0 - ISMAIL PEREIRA DE PAULA (ADV. SP061341 - APARECIDO DELEGA 

RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.006578-5 - LUIZ GONZAGA BERNARDO (ADV. SP113950 - NILSON GILBERTO GALLO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.03.013903-2 - NEUSA COLADO BARRETO (ADV. SP033166 - DIRCEU DA COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.03.004267-3 - CECILIA DE PAULA CAETANO ALVES (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO 

CREMASCO) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.002022-4 - MARGARIDA WAGNER COCCIADIFERRO (ADV. SP223118 - LUIS FERNANDO 

BAU) ; PAULO 

COCCIADIFERRO(ADV. SP223118-LUIS FERNANDO BAU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

 

2008.63.03.007901-2 - VALTRUDES SALLA (ADV. SP195619 - VINÍCIUS PACHECO FLUMINHAN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.002132-0 - CARMENZITA BUENO GUIMARAES (ADV. SP151539 - ROBERTO LAFFYTHY 

LINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.012753-1 - ANTONIA APARECIDA ALEGRE (ADV. SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.03.004976-0 - ALICIO GODOY TEIXEIRA (ADV. SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.002667-6 - JOSE ANTONIO DA SILVA (ADV. SP084851E - LUÍS GUSTAVO MARTINELLI 

PANIZZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.002403-1 - LOURIVAL MIRANDA (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.011078-6 - MINERVINO ALVES DE OLIVEIRA NETO (ADV. SP114397 - ERIS CRISTINA 

CAMARGO DE 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.010861-5 - MARCOS GERALDO SILVA (ADV. SP164993 - EDSON PEREIRA DOS SANTOS e 

ADV. 

SP272906 - JORGE SOARES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

 

2005.63.03.022520-9 - CARLOS ROBERTO DOS SANTOS (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS e 

ADV. 

SP222727 - DANILO FORTUNATO e ADV. SP225356 - TARSILA PIRES ZAMBON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2004.61.86.015448-3 - MARIA SALOME RODRIGUES MORAIS (ADV. SP134685 - PAULO SERGIO 

GALTERIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.006024-6 - ELIDIA REGINA RICANELO (ADV. SP197897 - PATRICIA LAURINDO GERVAIS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.009309-4 - INDONÉSIA FLORENTINO (ADV. SP145277 - CARLA CRISTINA BUSSAB) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.007799-4 - MARIA TEREZINHA NUNES NETO (ADV. SP151539 - ROBERTO LAFFYTHY LINO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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2008.63.03.001929-5 - RITA GARCIA PAVAN (ADV. SP090563 - HELOISA HELENA TRISTAO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.006222-0 - MAURICIO CARLOS DE JESUS (ADV. SP170368 - LUIS CARLOS RODRIGUES 

ALECRIM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.001458-3 - LAZARO VERDI GOMES (ADV. SP258028 - AMARO PEDRO DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.002223-3 - DAMIAO DE CASTRO LIMA (ADV. SP260140 - FLAVIA LOPES DE FARIA 

FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.005228-6 - CARLOS ROBERTO DA COSTA (ADV. SP094601 - ZILDA DE FATIMA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.005225-0 - LUIZ ANTONIO DE BARROS (ADV. SP153625 - FLÁVIA DA SILVA MARQUES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.002227-0 - VALMIR PRISCO (ADV. SP216271 - CARLOS EDUARDO PICONE GAZZETTA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.003004-7 - JOSEPHA CLEYDE ZAVAGLI PASCUOTE (ADV. SP217806 - VANIA ANTUNES DE 

SANTANA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.002353-5 - MARTA BARBOSA DE SOUZA (ADV. SP198444 - FLAVIA REGINA MAIOLINI 

ANTUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.001335-9 - VALDEVINO MAXIMO (ADV. SP235790 - DOUGLAS SOBRAL LUZ) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.001249-5 - MARA REGINA SPELTRI (ADV. SP267662 - GILBERTO DOMINGUES DE 

ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.013216-2 - CARLOS ROBERTO CALDAS (ADV. SP223269 - ANA CAROLINA LOPES TEIXEIRA 

GUIMARÃES e ADV. SP214554 - KETLEY FERNANDA BRAGHETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.010107-4 - SEBATIAO RODRIGUES PINHEIRO (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO 

GUIMARAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.009836-1 - LUCAS ANTUNES MINGOTI - REP GENITORA 63120 (ADV. SP199844 - NILZA 

BATISTA SILVA 

MARCON) ; LILIANE DE FATIMA ANTUNES(ADV. SP199844-NILZA BATISTA SILVA MARCON) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.03.002920-6 - LIDIA PINTO CARDOSO CAROLINO (ADV. SP172842 - ADRIANA CRISTINA 

BERNARDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.013552-7 - MARIA JOSE PEREIRA DO ALTO (ADV. SP238952 - BRUNO RUFFOLO TOMAC) X 
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INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.001734-8 - DINALVA DE JESUS SANTOS (ADV. SP090030 - ANTONIO CARLOS DI MASI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.03.005440-7 - FRANCISCA FERREIRA PAZ (ADV. SP136589 - CLEUSA APARECIDA MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.03.003984-4 - REGINA FILOMENA SILVERIO CELESTINO (ADV. SP111034 - NEIVA RITA DA 

COSTA e ADV. 

SP242996 - GLAUBER DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

. 

 

2009.63.03.004656-4 - DOUGLAS REBELO DA SILVA (ADV. SP199844 - NILZA BATISTA SILVA 

MARCON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.007490-7 - MARIA DO SOCORRO LOPES DE CASTRO (ADV. SP247580 - ÂNGELA IBANEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.010743-3 - TERCILIA ANDRIETTA FADIGA (ADV. SP263437 - KARINA FERNANDA DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.008423-8 - DEOLINDA BERTALI SANDES (ADV. SP252606 - CARLOS EDUARDO GOMES DE 

ALMEIDA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.010973-9 - LUZIA BATISTA DE SOUZA (ADV. SP035574 - OLIVIA WILMA MEGALE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.012705-5 - GERALDA DOS REIS SANTOS (ADV. SP092922 - NELSON XAVIER DE BRITO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.010738-0 - FRANCISCA LOPES DE OLIVEIRA (ADV. SP195619 - VINÍCIUS PACHECO 

FLUMINHAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.009426-8 - BRAZ JOSE BATISTA (ADV. SP165241 - EDUARDO PERON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.002731-7 - JOSE WILSON PRANSTETE (ADV. SP223403 - GISELA MARGARETH BAJZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.011079-1 - SILVIA MENDES SALVI (ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO 

FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.005769-7 - SEBASTIAO CANDIDO DOS SANTOS (ADV. SP214960 - BEATRIZ FERREIRA SÁ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.002155-5 - LAZARO LUIZ SILVA (ADV. SP100415 - JOSE MARIO SECOLIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.003812-9 - ADAO MARTELLI FILHO (ADV. SP196020 - GUSTAVO ADOLFO ANDRETTO DA 

SILVA) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.03.002978-5 - ELECTRA MARTHA BERTOLUCCI VENTURINI (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE 

CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.010953-0 - BENEDITO FERREIRA (ADV. SP156245 - CELINA CLEIDE DE LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.03.015825-7 - VALTER PIFFER (ADV. SP209320 - MARIANA SCHARLACK CORRÊA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.03.013238-4 - ODILON GALVÃO RODRIGUES (ADV. SP128973 - DINORAH MARIA DA SILVA 

PERON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.03.003134-9 - ARCILIO CAETANO FRANCO (ADV. SP122397 - TEREZA CRISTINA M DE 

QUEIROZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.011353-2 - MARINA APARECIDA GAGLIOLI (ADV. SP188811 - SAMANTHA PATRÍCIA 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.014036-5 - MARIA DULCE DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

2009.63.03.003900-6 - ELZA MARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP144817 - CLAUDIA CRISTINA PIRES 

MAZURKIEVIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo MM. Juiz 

Federal foi 

proferida a seguinte decisão: "façam-se os autos conclusos para prolação de sentença." 

 

2009.63.03.003145-7 - ELIZETE DE CASSIA PEREIRA (ADV. SP169216 - JULIANE PIRES LIMA DOS REIS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) ; MARCIENELITA MEDEIROS DE 

OLIVEIRA . Tendo 

em vista que a cota-parte que vinha sendo paga à Sra. MARCIELENITA MEDEIROS DE OLIVEIRA, foi 

extinta antes do 

ajuizamento desta ação, sendo que não se insurgiu contra tal ato administrativo, uma vez que não postulou a 

concessão 

de pensão em nome próprio, mas para seus filhos; bem como diante da ausência de má-fé quanto à percepção de 

sua 

cota-parte, já que, em seu processo administrativo, comprovou a sua condição de ex-cônjuge divorciada, sem 

prestação 

de alimentos, mediante a juntada, quando do requerimento junto ao INSS, da certidão de casamento com 

averbação de 

divórcio, fls. 13/14 de ambos os processos administrativos, entendo que a mesma não detém legitimidade para 

figurar no 

pólo passivo desta ação, razão pela qual, relativamente, à mesma, julgo extinto o processo, sem resolução do 

mérito, na 

forma do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Seguirá o processo em seus ulteriores termos, no que tange às 

partes 

remanescentes.Declaro encerrada a instrução.Conclusos para sentença.P. R. I. C. 

 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS  
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2005.63.03.020735-9 - JOSE ANTONIO BROISLER (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem. Cancelo a 

audiência 

designada nos autos.Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas 

atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial. 

Dessa 

forma, nomeio como' perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro 

de 

Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo 

de 90 

dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos 

locais 

de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de 

encerramento das 

atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta 

reais), 

nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao 

Corregedor- 

Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de 

pagamento e 

dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, tornem os autos conclusos para nova 

designação de 

audiência." 

 

2008.63.03.003617-7 - DANIEL RODRIGUES (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem. Cancelo a audiência designada nos 

autos.Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades 

exercidas 

nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial. Dessa forma, nomeio 

como' 

perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e 

Higiene do 

Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes 

serão 

oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a 

serem 

periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de 

empresas 

que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do 

art. 3º, 

caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, 

comunicando- 

o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às 

partes para 

manifestação, no prazo de 10 dias. Após, tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.006543-8 - MAURILIO OSCAR DINIS (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem. Cancelo a audiência 

designada nos 

autos.Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades 

exercidas 

nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial. Dessa forma, nomeio 

como' 

perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e 

Higiene do 

Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes 

serão 

oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a 

serem 

periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de 

empresas 
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que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do 

art. 3º, 

caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, 

comunicando- 

o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às 

partes para 

manifestação, no prazo de 10 dias. Após, tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.011916-2 - JOAO BATISTA RODRIGUES FILHO (ADV. SP248913 - PEDRO LOPES DE 

VASCONCELOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem. Cancelo a 

audiência 

designada nos autos.Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas 

atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial. 

Dessa 

forma, nomeio como' perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro 

de 

Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo 

de 90 

dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos 

locais 

de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de 

encerramento das 

atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta 

reais), 

nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao 

Corregedor- 

Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de 

pagamento e 

dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, tornem os autos conclusos para nova 

designação de 

audiência." 

 

2008.63.03.012028-0 - JOAQUIM VAZ PEDROSO (ADV. SP164258 - PEDRO HENRIQUE CUNHA DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem. Cancelo a 

audiência 

designada nos autos.Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas 

atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial. 

Dessa 

forma, nomeio como' perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro 

de 

Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo 

de 90 

dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos 

locais 

de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de 

encerramento das 

atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta 

reais), 

nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao 

Corregedor- 

Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de 

pagamento e 

dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, tornem os autos conclusos para nova 

designação de 

audiência." 

 

2009.63.03.002466-0 - ARI SEVERIANO FERREIRA (ADV. SP261692 - LUIZ HENRIQUE DA SILVA PINTO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem. Cancelo a 

audiência 

designada nos autos.Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas 
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atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial. 

Dessa 

forma, nomeio como' perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro 

de 

Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo 

de 90 

dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos 

locais 

de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de 

encerramento das 

atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta 

reais), 

nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao 

Corregedor- 

Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de 

pagamento e 

dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, tornem os autos conclusos para nova 

designação de 

audiência." 

 

2009.63.03.004420-8 - ANTONIO CLEIBIS ANHANI (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem. Cancelo a audiência 

designada nos 

autos.Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades 

exercidas 

nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial. Dessa forma, nomeio 

como' 

perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e 

Higiene do 

Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes 

serão 

oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a 

serem 

periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de 

empresas 

que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do 

art. 3º, 

caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, 

comunicando- 

o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às 

partes para 

manifestação, no prazo de 10 dias. Após, tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2009.63.03.005928-5 - VALDOMIRO MARIANO DA SILVA (ADV. SP247227 - MARIA ANGÉLICA 

STORARI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem. Cancelo a 

audiência 

designada nos autos.Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas 

atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial. 

Dessa 

forma, nomeio como' perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro 

de 

Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo 

de 90 

dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos 

locais 

de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de 

encerramento das 

atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta 

reais), 

nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao 

Corregedor- 
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Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de 

pagamento e 

dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, tornem os autos conclusos para nova 

designação de 

audiência." 

 

2005.63.03.014316-3 - DORIVAL ANTONIO DA SILVA (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2007.63.03.003122-9 - LUIS HENRIQUE PERISSATO (ADV. SP082185 - MARILENA VIEIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2007.63.03.012464-5 - DANIEL FRANCISCO PAES (ADV. SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 
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telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2007.63.03.013809-7 - GERALDO DONADON (ADV. SP128973 - DINORAH MARIA DA SILVA PERON) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2008.63.03.003890-3 - ADILSON ROBERTO DIAS DO PRADO (ADV. SP076215 - SONIA REGINA 

PERETTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2008.63.03.005099-0 - MARIA APARECIDA FERREIRA NORONHA (ADV. SP259437 - KARLA DE CASTRO 

BORGHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 
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autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2008.63.03.006668-6 - CARLOS RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2008.63.03.007099-9 - FATIMA APARECIDA GABORIM (ADV. SP259437 - KARLA DE CASTRO BORGHI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 
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expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2008.63.03.008015-4 - SOLANGE DE FATIMA RODRIGUES BATATA (ADV. SP165932 - LAILA MUCCI 

MATTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2008.63.03.011304-4 - JOSE CLAUDIO RAMOS (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2008.63.03.011526-0 - MARIA ANGELICA ADAO (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 
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da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2008.63.03.012322-0 - SALVADOR MARQUES DE AGUIAR (ADV. SP244122 - DANIELA CRISTINA FARIA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.002871-9 - ANTONIO GORDIANO DA SILVA (ADV. SP176511 - BIANCA CRISTINA 

NASCIMENTO 

CORCINO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito 

à 

ordem.Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades 

exercidas 

nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio 

como perito 

judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do 

Trabalho 

(CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão 

oportunamente 

comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem 

periciados. Fica 

desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que 

englobam 

a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 

1º, da 

Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a 

efetiva 

entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para 

manifestação, 

no prazo de 10 dias.Após, tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.003471-9 - BENEDITO CELSO PIOVESAN (ADV. SP122397 - TEREZA CRISTINA M DE 

QUEIROZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 
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autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.003494-0 - JAIME RAMOS DE SANTANA FILHO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.003656-0 - EDSON DI SALVI (ADV. SP244122 - DANIELA CRISTINA FARIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 
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os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004162-1 - CLAUDEMIR VENTURINI (ADV. SP035574 - OLIVIA WILMA MEGALE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004412-9 - BENEDITO APARECIDO RODRIGUES (ADV. SP144817 - CLAUDIA CRISTINA 

PIRES 

MAZURKIEVIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à 

ordem.Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades 

exercidas 

nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio 

como perito 

judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do 

Trabalho 

(CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão 

oportunamente 

comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem 

periciados. Fica 

desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que 

englobam 

a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 

1º, da 

Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a 

efetiva 

entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para 

manifestação, 

no prazo de 10 dias.Após, tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004428-2 - JOSE PASTOR DOS SANTOS (ADV. SP229158 - NASCERE DELLA MAGGIORE 

ARMENTANO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à 

ordem.Considerando que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 
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similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004484-1 - NEWTON BORGES SANTANA (ADV. SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004556-0 - HAMILTON SENO (ADV. SP202992 - SIRLENE SILVA FERRAZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004598-5 - CLAUDECI ISABEL DE CAMARGO (ADV. SP123914 - SIMONE FERREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 
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Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004722-2 - JOÃO DE FREITAS NEVES (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004754-4 - LUIZ ANTONIO LUCATO (ADV. SP240422 - SANDRO CHAVES DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004779-9 - LAZARO VIRGILIO (ADV. SP206042 - MARCIA APARECIDA DA SILVA) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004805-6 - DIVINO EUZEBIO BARBOSA (ADV. SP197846 - MÁRCIA MARIA DE OLIVEIRA 

BACHEGA 

PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à 

ordem.Considerando 

que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos 

indicados 

na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos 

presentes 

autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 

0682.28.275- 

8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas 

pelo 

perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já 

autorizada a 

perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo 

os 

honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução 

nº 

558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva 

entrega do 

laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no 

prazo de 

10 dias.Após, tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004823-8 - JOSE LEVINO DOS SANTOS (ADV. SP197846 - MÁRCIA MARIA DE OLIVEIRA 

BACHEGA 

PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à 

ordem.Considerando 

que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos 

indicados 

na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos 

presentes 

autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 

0682.28.275- 

8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas 

pelo 

perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já 

autorizada a 

perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo 

os 

honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução 

nº 
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558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva 

entrega do 

laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no 

prazo de 

10 dias.Após, tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004939-5 - GERSON FRANCISCO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO 

CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004958-9 - NELSON JOSE GOMES (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004959-0 - DONIZETE SANTO LAURINDO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 
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telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004980-2 - JOSE CUSTODIO DE AMORIM (ADV. SP077914 - ANGELO AUGUSTO CAMPASSI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005316-7 - OSWALDO MANZAN FILHO (ADV. SP195493 - ADRIANA MAIOLINI) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005328-3 - EUNICE SUMIKO ETO (ADV. SP127540 - SOLANGE MARIA FINATTI PACHECO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 
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entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005378-7 - JEFFERSON SILVA RUBINI (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005380-5 - ISRAEL SCUPENARO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 
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2009.63.03.005381-7 - GEOVANI DIVINO DE CARVALHO (ADV. SP272998 - ROGERIO SOARES 

FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005382-9 - JOAO ANASTACIO DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005386-6 - APARECIDO ROBERTO DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 
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350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005389-1 - MILTON CANDIDO DE SALES (ADV. SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005413-5 - MARIA FRANCISCA DE ASSIS (ADV. SP225356 - TARSILA PIRES ZAMBON) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005475-5 - ADILSON ALVES DA SILVA (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 
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deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005476-7 - LUIZ CARLOS GOMES DE SOUZA (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005774-4 - PAULO GUIMARAES (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005780-0 - APARECIDO DONIZETE DOS SANTOS (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO 

CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 
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exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005781-1 - LUIZ VALDIR GANDOLFI (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005782-3 - LUIZ PEREZ DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 
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2009.63.03.005784-7 - ANTONIO BOVES FILHO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005786-0 - JOSE ALFREDO DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005789-6 - MARIA DE LURDES BALDAN ALONSO (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 
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350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005836-0 - VANIA DE CASSIA ANACLETO LOURENCO (ADV. SP218687 - ANDREIA MARIA 

MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005838-4 - JOSE GONCALO DOS SANTOS (ADV. SP274946 - EDUARDO ONTIVERO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005893-1 - ANDRE BERNARDINO DOS SANTOS (ADV. SP136586 - PAULA RODRIGUES DA 

SILVA e 

ADV. SP033402 - SADRACH RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza 

especial de 

algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova 

pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, 

Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial deverá ser 
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entregue no 

prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da 

efetiva visita 

aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de 

encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e 

cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. 

Oficie-se 

ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a competente 

solicitação de 

pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem os autos conclusos para 

sentença." 

 

2009.63.03.005896-7 - ODETIZ MANOEL DA SILVA (ADV. SP202570 - ALESSANDRA THYSSEN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005898-0 - CLAUDIO ANTONIO VON AH (ADV. SP121585 - SOLANGE MARIA ORTIZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005900-5 - PAULO LOURENCO DOS SANTOS (ADV. SP121585 - SOLANGE MARIA ORTIZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 
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o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005911-0 - ANTONIO ROBERTO BIKER (ADV. SP133669 - VALMIR TRIVELATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005983-2 - JULIO CESAR VALERIO (ADV. SP087100 - LUCIA MARIA DE MORAIS VIEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 
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autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006022-6 - FRANCISCA DE MELO AMARANTI (ADV. SP122397 - TEREZA CRISTINA M DE 

QUEIROZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006064-0 - CICERO DE LIMA ARAUJO (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006140-1 - CICERO AMADO DA SILVA (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 
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hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006141-3 - ARI DELLAMODARME (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006143-7 - GILBERTO FERRARI (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006170-0 - FRANCISCO BEZERRA ARAUJO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 
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deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006171-1 - JOSE ROMERO DE SOUZA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006172-3 - JOSE NEVES (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006173-5 - WALDEMAR COSTA RAMOS (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 
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entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006174-7 - CARLOS GOMES DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006175-9 - LIERCIO FIORI (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 
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2009.63.03.006178-4 - DORIVAL JACOB (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006179-6 - JOSE LOURIVAL MENDES DE MOURA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO 

CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006181-4 - PEDRO DE SOUZA SANTOS (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 
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Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006248-0 - MARIA DE FATIMA FORMIGONE DOS SANTOS (ADV. SP229681 - RODRIGO 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006259-4 - ANTONIO APARECIDO STRINGUETTI (ADV. SP186011 - ELTON TAVARES 

DOMINGHETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006322-7 - JOSE FERNANDES ARGENTIN (ADV. SP248913 - PEDRO LOPES DE 

VASCONCELOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 242/719 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006353-7 - VALDIR DE FARIA (ADV. SP089258 - EDMILSON DE SOUSA NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006415-3 - EVALDO KREITLOW (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006416-5 - LUIZ REGIS JUNIOR (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 
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entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006417-7 - RENATO JOSE DA COSTA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006418-9 - EDUARDO RODRIGUES DE MORAES (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 
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tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006420-7 - DANIEL MENDES DE ARAUJO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006435-9 - CARLOS ALBERTO LEME DA FONSECA (ADV. SP279363 - MARTA SILVA PAIM) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006440-2 - DONOZOR BATISTA (ADV. SP144817 - CLAUDIA CRISTINA PIRES 

MAZURKIEVIZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 
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similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006480-3 - MARIA RITA SANTOS DA SILVA (ADV. SP253299 - GUSTAVO MACLUF 

PAVIOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006535-2 - RAIMUNDO AMORIM DA SILVA (ADV. SP247658 - EUFLAVIO BARBOSA 

SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006536-4 - ISIDORO ROZETTO NETTO (ADV. SP206042 - MARCIA APARECIDA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 
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entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006555-8 - GILBERTO BRUNO (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006583-2 - JOSE LUIZ DOS SANTOS (ADV. SP273492 - CLEA SANDRA MALFATTI RAMALHO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 247/719 

 

2009.63.03.006587-0 - CARLOS ALBERTO MORATTO (ADV. SP060759 - SOLANGE MARIA MARTINS 

HOPPE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006591-1 - JOAO MARCOS DOS SANTOS (ADV. SP207899 - THIAGO CHOHFI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006610-1 - GERALDO MARCOLA (ADV. SP243540 - MARIA CLAUDIA ROSSI DELLA PIAZZA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 
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periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006611-3 - JOAO CARLOS BARBOSA (ADV. SP122397 - TEREZA CRISTINA M DE QUEIROZ) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006624-1 - JOAO EVANGELISTA ALVARENGA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006641-1 - JOSÉ CARLOS FERNANDES (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 
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autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006653-8 - JOSE GUERRA (ADV. SP277278 - LUIS TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da 

natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo 

Fernando 

Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006684-8 - MARCO ANTONIO PAVAN (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006685-0 - APARECIDO SOCORRO DO PRADO (ADV. SP247582 - ANGELA ZILDINA 

CLEMENTE DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à 
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ordem.Considerando 

que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos 

indicados 

na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos 

presentes 

autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 

0682.28.275- 

8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas 

pelo 

perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já 

autorizada a 

perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo 

os 

honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução 

nº 

558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva 

entrega do 

laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no 

prazo de 

10 dias.Após, tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006690-3 - VALDEMIR DA SILVA FERREIRA (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006692-7 - NELSON NUNES DA MOTA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 
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competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006763-4 - OSVALDO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP070608 - ARISTIDES BUENO 

ANGELINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006766-0 - ADALBERTO FRANCINO DE SOUZA (ADV. SP181582 - ALICIO MASCARENHAS 

DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006767-1 - JOSE BRAGA DA SILVA FILHO (ADV. SP181582 - ALICIO MASCARENHAS DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 
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perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006770-1 - ELIANA BERNADETE DA SILVA LOPES (ADV. SP128172 - SEBASTIAO 

APARECIDO DE 

OLIVEIRA REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à 

ordem.Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades 

exercidas 

nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio 

como perito 

judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do 

Trabalho 

(CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão 

oportunamente 

comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem 

periciados. Fica 

desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que 

englobam 

a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 

1º, da 

Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a 

efetiva 

entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para 

manifestação, 

no prazo de 10 dias.Após, tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006771-3 - VALDENIR DE PAULA VITOR (ADV. SP128172 - SEBASTIAO APARECIDO DE 

OLIVEIRA 

REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à 

ordem.Considerando que 

a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos 

indicados na 

exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos 

presentes 

autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 

0682.28.275- 

8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas 

pelo 

perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já 

autorizada a 

perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo 

os 

honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução 

nº 

558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva 

entrega do 

laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no 

prazo de 

10 dias.Após, tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006842-0 - JOSE SCARSO (ADV. SP123914 - SIMONE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 
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reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006863-8 - RAUL TAVARES JUNIOR (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006865-1 - ANTENOR DE SOUZA BRITO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 
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autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006866-3 - MARIA DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006867-5 - SUZETE APARECIDA BOMFA (ADV. SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA 

FALCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006943-6 - VALDOMIRO FRANCISCO DOS ANJOS (ADV. SP061341 - APARECIDO DELEGA 

RODRIGUES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à 

ordem.Considerando que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 
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honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006954-0 - ANTONIO ROBERTO MORGON (ADV. SP206042 - MARCIA APARECIDA DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007092-0 - SERGIO VALDIR DE OLIVEIRA (ADV. SP193168 - MARCIA NERY DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007094-3 - ANTONIO VAES PEREIRA (ADV. SP243540 - MARIA CLAUDIA ROSSI DELLA 

PIAZZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 
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autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007145-5 - JOSE CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007157-1 - ANTONIO SOARES FILHO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 
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2009.63.03.007159-5 - APARECIDO RODRIGUES DE MELO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007161-3 - OSVALDO WILSON GIACHINI (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007163-7 - EDINILSON REINALDO FIORINI (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 258/719 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007285-0 - JOAO JOSE DE MORAES (ADV. SP242730 - ANA JULIA MORAES AVANSI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007371-3 - JOEL SIQUEIRA MODESTO (ADV. SP262648 - GILSON BARBOSA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007378-6 - HAMILTON DO PRADO (ADV. SP248140 - GILIANI DREHER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 
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telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007400-6 - JOSE ROSA FILHO (ADV. SP181582 - ALICIO MASCARENHAS DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007451-1 - EDSON ROBERTO VIEIRA (ADV. SP127540 - SOLANGE MARIA FINATTI 

PACHECO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007463-8 - LUIZ ANTONIO BASSO (ADV. SP243540 - MARIA CLAUDIA ROSSI DELLA 

PIAZZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 
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autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007464-0 - VALDEMIR SANGUINO (ADV. SP243540 - MARIA CLAUDIA ROSSI DELLA 

PIAZZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007473-0 - JOÃO JANDOSO (ADV. SP082185 - MARILENA VIEIRA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 
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os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007503-5 - CLAUDINO CORREIA CICHETTO (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007509-6 - EUSEBIO VICENTE LOPES (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007510-2 - ANTONIO CARLOS BRAGALDA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 
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hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007519-9 - JOSE LUIS RICARDO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007543-6 - NAUM ROSA (ADV. SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da 

natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo 

Fernando 

Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007633-7 - EDCELIA CAROLINA MARQUES DOS SANTOS (ADV. SP187942 - ADRIANO 

MELLEGA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 
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mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007650-7 - JOAO DOS SANTOS (ADV. SP087680 - PORFIRIO JOSE DE MIRANDA NETO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007678-7 - CLAUDIO RODRIGUES (ADV. SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007699-4 - HELIO LUIZ MOSCA (ADV. SP114397 - ERIS CRISTINA CAMARGO DE ANDRADE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 
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entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007723-8 - APARECIDO VALDIR SCOMPARIM (ADV. SP123914 - SIMONE FERREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007855-3 - CANDIDO JOSE PENTEADO VILELA (ADV. SP165241 - EDUARDO PERON) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 
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2009.63.03.007885-1 - HELIO LUFRANI (ADV. SP273031 - WELLINGTON DIETRICH STURARO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.008011-0 - GERSIO MARCELINO DA SILVA (ADV. SP225930 - JAILTON ALVES RIBEIRO 

CHAGAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.008092-4 - JAIR ANTONIO VEZZANI (ADV. SP253299 - GUSTAVO MACLUF PAVIOTTI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 
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R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.008146-1 - DULCI ELENA PALTRONIERI (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.008233-7 - IRACI APARECIDA PIRES (ADV. SP248140 - GILIANI DREHER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.008297-0 - ROSANA DE FATIMA GOMES HUARACHI (ADV. SP273492 - CLEA SANDRA 

MALFATTI 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à 

ordem.Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades 

exercidas 

nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio 

como perito 

judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do 

Trabalho 

(CREA 0682.28.275-8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão 
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oportunamente 

comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem 

periciados. Fica 

desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que 

englobam 

a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 

1º, da 

Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a 

efetiva 

entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para 

manifestação, 

no prazo de 10 dias.Após, tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.008543-0 - FELISBERTO FERREIRA (ADV. SP176511 - BIANCA CRISTINA NASCIMENTO 

CORCINO 

PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à 

ordem.Considerando 

que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos 

indicados 

na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos 

presentes 

autos o Prof. Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 

0682.28.275- 

8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas 

pelo 

perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já 

autorizada a 

perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo 

os 

honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução 

nº 

558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva 

entrega do 

laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no 

prazo de 

10 dias.Após, tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.008851-0 - ANTONIO CAMARGO ROSA (ADV. SP262648 - GILSON BARBOSA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para sentença." 

 

2007.63.03.007314-5 - ROBERTO APARECIDO CAÇADOR (ADV. SP122397 - TEREZA CRISTINA M DE 

QUEIROZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 
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que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. 

Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2008.63.01.016525-7 - BELCHIOR LEONEL DOS REIS (ADV. SP079025 - RENATO JOSE MARIALVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2008.63.03.004741-2 - JOAO FRANCISCO PALMA (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 
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competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004942-5 - ANTONIO FRANCO GUSMAO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004944-9 - GILVANDO MONTEIRO BISPO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004951-6 - ALBERTO RODRIGUES DE SOUSA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 
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similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. 

Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.004954-1 - NELSON RITA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005379-9 - VALDOMIRO ROCHA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005762-8 - MARIA ODETE DE AMORIM (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 
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técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005778-1 - JOSE PAULO DOS SANTOS (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005785-9 - JOAO CHAVES SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.005833-5 - JOSE ROBERTO AUGUSTO LEAO (ADV. SP237715 - WELTON JOSÉ DE ARAUJO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 
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autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. 

Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006180-2 - APARECIDO BENTO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006413-0 - ROZAURA APARECIDA BIANGUESSI SOUZA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO 

CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. 
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Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006623-0 - NELSON BRITES FIGUEIREDO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006625-3 - EDELZIO SANTOS (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006637-0 - JOSE CARLOS VERDERI (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 
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R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006655-1 - ANTONIO MARCOS TEIXEIRA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.006950-3 - ARY DE FREITAS (ADV. SP206042 - MARCIA APARECIDA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007149-2 - LUIZ CHAGAS LIMA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 
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deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007677-5 - EDISON THOMAZ (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.007751-2 - ANTONIO SOUZA DE CARVALHO (ADV. SP248913 - PEDRO LOPES DE 

VASCONCELOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando 

que a parte 

autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Paulo Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O 

laudo 

técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, via e- 

mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a 

perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. 

Após, 

tornem os autos conclusos para sentença." 

 

2009.63.03.008887-0 - LUIZ CARLOS DE CAMARGO (ADV. SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Considerando que a parte 

autora busca 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 276/719 

o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Paulo 

Fernando Duarte Cintra, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0682.28.275-8).O laudo 

técnico pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias. Após, 

tornem os 

autos conclusos para sentença." 

 

2007.63.03.002584-9 - VALDOMIRO FERRARA (ADV. SP128685 - RENATO MATOS GARCIA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas 

já 

realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja 

realizada na 

forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Flávio 

Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico 

pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2007.63.03.011264-3 - RAIMUNDO SOARES DA SILVA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas 

já 

realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja 

realizada na 

forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Flávio 

Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico 

pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 
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R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.000395-0 - OSMAR GUIMARAES SOUZA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas 

já 

realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja 

realizada na 

forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Flávio 

Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico 

pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.000502-8 - WALDEMAR GARCIA LOPES (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas 

já 

realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja 

realizada na 

forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Flávio 

Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico 

pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.001559-9 - DONIZETE MARCO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já 
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realizadas, 

reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja realizada na 

forma a 

seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento 

da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária 

a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio 

Oliveira 

Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.004979-2 - RENATO ALEXANDRE MAGALHAES (ADV. MG095595 - FERNANDO GONÇALVES 

DIAS e 

ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que 

deferiu a 

produção da prova pericial para que esta seja realizada na forma a seguir determinada. Cancelo a audiência 

designada 

nos autos. Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades 

exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, 

nomeio 

como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e 

Higiene do 

Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes 

serão 

oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a 

serem 

periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de 

empresas 

que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do 

art. 3º, 

caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, 

comunicando- 

o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às 

partes para 

manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.009422-0 - MANOEL NATALINO CALU DE LIMA (ADV. SP246968 - CLAUDIA APARECIDA 

FREITAS 

MERCANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à 

ordem.Sem 

prejuízo das entrevistas já realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova 

pericial para 

que esta seja realizada na forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando 

que a 

parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos 

indicados na 

exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos 

presentes 

autos o Prof. Dr. Flávio Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 

0600.38.263-8).O 
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laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, 

via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já 

autorizada a 

perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo 

os 

honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução 

nº 

558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva 

entrega do 

laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no 

prazo de 

10 dias.Após, tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.009591-1 - GILBERTO DE SOUZA (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já 

realizadas, 

reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja realizada na 

forma a 

seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento 

da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária 

a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio 

Oliveira 

Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.009858-4 - ANTONIO IVANIL SALICANI (ADV. SP197846 - MÁRCIA MARIA DE OLIVEIRA 

BACHEGA 

PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à 

ordem.Sem prejuízo 

das entrevistas já realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para 

que esta 

seja realizada na forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a 

parte autora 

busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Flávio Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo 

técnico 

pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-

mail ou 

telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 
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dias.Após, 

tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.009947-3 - CELSO PIRES (ADV. SP248913 - PEDRO LOPES DE VASCONCELOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas 

já 

realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja 

realizada na 

forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Flávio 

Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico 

pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.010048-7 - ANTONIO NEVES DE ALMEIDA (ADV. SP248913 - PEDRO LOPES DE 

VASCONCELOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo 

das 

entrevistas já realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que 

esta seja 

realizada na forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte 

autora 

busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Flávio Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo 

técnico 

pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-

mail ou 

telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.010149-2 - JOAQUIM VIGILATO DA SILVA (ADV. SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO e 

ADV. SP221167 

- CRISTIANO HENRIQUE PEREIRA e ADV. SP230185 - ELIZABETH CRISTINA NALOTO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já 

realizadas, 

reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja realizada na 

forma a 
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seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento 

da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária 

a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio 

Oliveira 

Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.010284-8 - VALTER TOMAZOTI BENFATI (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas 

já 

realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja 

realizada na 

forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Flávio 

Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico 

pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.010827-9 - OLIMPIO ROMAO PEREIRA (ADV. SP248913 - PEDRO LOPES DE VASCONCELOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo 

das 

entrevistas já realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que 

esta seja 

realizada na forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte 

autora 

busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Flávio Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo 

técnico 

pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-

mail ou 

telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 
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honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.010938-7 - ROBERTO PIRES (ADV. SP115503 - CAETANO GOMES DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já 

realizadas, 

reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja realizada na 

forma a 

seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento 

da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária 

a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio 

Oliveira 

Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.011402-4 - JOSE MACHADO DA CRUZ (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas 

já 

realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja 

realizada na 

forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Flávio 

Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico 

pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.011494-2 - JOAO JOSE FILHO (ADV. SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já realizadas, 
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reconsidero 

em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja realizada na forma a seguir 

determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da 

natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio 

Oliveira 

Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.011828-5 - JOSE ANTONIO DA SILVA (ADV. SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já 

realizadas, 

reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja realizada na 

forma a 

seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento 

da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária 

a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio 

Oliveira 

Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.011898-4 - WALDEMAR GIACON (ADV. SP266737B - ALESSANDRA CRISTINA BORTOLON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo 

das 

entrevistas já realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que 

esta seja 

realizada na forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte 

autora 

busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Flávio Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo 

técnico 

pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-

mail ou 

telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 
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periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.012247-1 - JOSE LOPES (ADV. SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já realizadas, 

reconsidero 

em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja realizada na forma a seguir 

determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da 

natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio 

Oliveira 

Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.012502-2 - JOSE TARCISIO PINTO (ADV. SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já realizadas, 

reconsidero 

em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja realizada na forma a seguir 

determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da 

natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio 

Oliveira 

Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.012713-4 - JOAO DE FARIAS (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já realizadas, 

reconsidero 

em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja realizada na forma a seguir 

determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da 

natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio 
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Oliveira 

Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.012714-6 - JOSE MARCIANO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já realizadas, 

reconsidero 

em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja realizada na forma a seguir 

determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da 

natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio 

Oliveira 

Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2008.63.03.013036-4 - MIGUEL MORALES FILHO (ADV. SP248913 - PEDRO LOPES DE VASCONCELOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo 

das 

entrevistas já realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que 

esta seja 

realizada na forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte 

autora 

busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Flávio Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo 

técnico 

pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-

mail ou 

telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 
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2009.63.03.000490-9 - JOSE DA SILVA GOMES (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas 

já 

realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja 

realizada na 

forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Flávio 

Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico 

pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2009.63.03.000492-2 - CANDIDO JESUS DOS SANTOS (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas 

já 

realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja 

realizada na 

forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Flávio 

Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico 

pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2009.63.03.002145-2 - EDUARDO JOSE DA SILVA (ADV. SP122397 - TEREZA CRISTINA M DE QUEIROZ) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo 

das 

entrevistas já realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que 

esta seja 

realizada na forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte 

autora 

busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 
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entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Flávio Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo 

técnico 

pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-

mail ou 

telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2009.63.03.002557-3 - JOSE ITAMAR CRISANTO (ADV. SP164993 - EDSON PEREIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas 

já 

realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja 

realizada na 

forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Flávio 

Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico 

pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2009.63.03.002738-7 - FRANCISCO ROBERTO DE ALMEIDA (ADV. SP267354 - TIAGO DOMINGUES DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo 

das 

entrevistas já realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que 

esta seja 

realizada na forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte 

autora 

busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Flávio Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo 

técnico 

pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-

mail ou 

telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 
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do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2009.63.03.002751-0 - OSMANIR DE JESUS PIVA (ADV. SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já 

realizadas, 

reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja realizada na 

forma a 

seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento 

da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária 

a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio 

Oliveira 

Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2009.63.03.002867-7 - FERNANDES XAVIER DE SANTANA (ADV. SP176511 - BIANCA CRISTINA 

NASCIMENTO 

CORCINO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito 

à ordem.Sem 

prejuízo das entrevistas já realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova 

pericial para 

que esta seja realizada na forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando 

que a 

parte autora busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos 

indicados na 

exordial, entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos 

presentes 

autos o Prof. Dr. Flávio Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 

0600.38.263-8).O 

laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo 

perito, 

via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já 

autorizada a 

perícia por similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo 

os 

honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução 

nº 

558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva 

entrega do 

laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no 

prazo de 

10 dias.Após, tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2009.63.03.003498-7 - CELINA LIMA DE MELO (ADV. SP200072 - CRISTIANE DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já 
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realizadas, 

reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja realizada na 

forma a 

seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento 

da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária 

a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio 

Oliveira 

Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2009.63.03.003541-4 - JOSE ALEXANDRE DA SILVA FILHO (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo 

das 

entrevistas já realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que 

esta seja 

realizada na forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte 

autora 

busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Flávio Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo 

técnico 

pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-

mail ou 

telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2009.63.03.003640-6 - CECILIA MARIA BARCELAR GIMENES (ADV. SP128685 - RENATO MATOS 

GARCIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo 

das 

entrevistas já realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que 

esta seja 

realizada na forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte 

autora 

busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Flávio Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo 

técnico 
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pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-

mail ou 

telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2009.63.03.003866-0 - JOSE CORREA DE LIMA (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas 

já 

realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja 

realizada na 

forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, 

entendo ser 

necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. 

Flávio 

Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico 

pericial 

deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou 

telefone, 

da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas 

hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em 

R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da 

Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2009.63.03.003932-8 - MARIA APARECIDA PANICIO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já realizadas, reconsidero 

em parte o 

r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja realizada na forma a seguir 

determinada. Cancelo 

a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o reconhecimento da natureza especial 

de 

algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária a produção de prova 

pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio Oliveira Hunzicker, 

Engenheiro de 

Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial deverá ser entregue no prazo 

de 90 

dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da data da efetiva visita aos 

locais 

de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas hipóteses de 

encerramento das 

atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta 

reais), 

nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao 

Corregedor- 

Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a competente solicitação de 

pagamento e 

dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem os autos conclusos para nova 
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designação de 

audiência." 

 

2009.63.03.004485-3 - DEVANIR DA SILVA (ADV. SP247227 - MARIA ANGÉLICA STORARI) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo das entrevistas já 

realizadas, 

reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que esta seja realizada na 

forma a 

seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte autora busca o 

reconhecimento 

da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na exordial, entendo ser necessária 

a 

produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes autos o Prof. Dr. Flávio 

Oliveira 

Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo técnico pericial 

deverá ser 

entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-mail ou telefone, da 

data da 

efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por similaridade, nas 

hipóteses 

de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os honorários periciais em R$ 350,00 

(trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo pericial, expeça-se a 

competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 dias.Após, tornem 

os 

autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2009.63.03.005876-1 - RAIMUNDO MAXIMO FEITOSA (ADV. SP150973 - IVANETE APARECIDA DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem.Sem prejuízo 

das 

entrevistas já realizadas, reconsidero em parte o r. despacho que deferiu a produção da prova pericial para que 

esta seja 

realizada na forma a seguir determinada. Cancelo a audiência designada nos autos. Considerando que a parte 

autora 

busca o reconhecimento da natureza especial de algumas atividades exercidas nos períodos indicados na 

exordial, 

entendo ser necessária a produção de prova pericial.Dessa forma, nomeio como perito judicial nos presentes 

autos o Prof. 

Dr. Flávio Oliveira Hunzicker, Engenheiro de Segurança e Higiene do Trabalho (CREA 0600.38.263-8).O laudo 

técnico 

pericial deverá ser entregue no prazo de 90 dias. As partes serão oportunamente comunicadas pelo perito, via e-

mail ou 

telefone, da data da efetiva visita aos locais de trabalho a serem periciados. Fica desde já autorizada a perícia por 

similaridade, nas hipóteses de encerramento das atividades de empresas que englobam a perícia. Fixo os 

honorários 

periciais em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), nos termos do art. 3º, caput e § 1º, da Resolução nº 558/07, 

do 

Conselho da Justiça Federal. Oficie-se ao Corregedor-Regional, comunicando-o. Com a efetiva entrega do laudo 

pericial, 

expeça-se a competente solicitação de pagamento e dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10 

dias.Após, 

tornem os autos conclusos para nova designação de audiência." 

 

2005.63.03.010395-5 - JOSÉ BORELLI (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve o cumprimento do determinado na 

decisão nº 

6303009342/2009 proferida em 15.05.2009, remeta-se o processo virtual ao arquivo.Dê-se Baixa do processo no 

sistema 

informatizado. Intimem-se. 
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2005.63.03.010736-5 - KENJI MATSUMOTO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve o cumprimento do 

determinado na 

decisão nº 6303009452/2009 proferida em 14.05.2009, remeta-se o processo virtual ao arquivo.Dê-se Baixa do 

processo 

no sistema informatizado. Intimem-se. 

 

2005.63.03.010763-8 - JOSÉ LUIZ DA SILVA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) : "Trata-se de ação 

proposta em face da 

Caixa Econômica Federal, buscando a condenação desta ao pagamento dos valores correspondentes às 

diferenças 

resultantes da não observância das normas legais que determinam a capitalização dos juros de forma 

progressiva dos 

saldos depositados na conta vinculada do FGTS da parte autora.A ação foi julgada improcedente.Em sede 

recursal, deu- 

se parcial provimento ao recurso da parte autora, condenando a Caixa Econômica Federal a remunerar a(s) 

conta(s) 

vinculada(s) da parte autora, com a aplicação dos juros progressivos.Entretanto, o Juízo foi informado que a 

parte autora 

optou pelo regime do FGTS em data anterior a 22.09.1971, sendo que os juros progressivos foram 

ordinariamente 

depositados a todos os optantes da época, inexistindo valores a serem pagos.Desta sorte, considerando-se o 

conteúdo do 

acórdão e as alegações apresentadas pela ré, em vista dos princípios que norteiam os Juizados Especiais 

Federais, 

notadamente o da celeridade e da informalidade, intime-se a parte autora, para que, no prazo de 20 (vinte) dias, 

comprove 

documentalmente que, no presente caso, não houve o pagamento dos juros progressivos.Decorrido o prazo 

assinado sem 

manifestação remetam-se os autos virtuais ao arquivo, com a devida baixa. 

 

2005.63.03.010911-8 - FRANCISCO BENEDITO MARRA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN 

FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Trata-se de ação proposta em face da Caixa Econômica Federal, buscando 

a 

condenação desta ao pagamento dos valores correspondentes às diferenças resultantes da não observância das 

normas 

legais que determinam a capitalização dos juros de forma progressiva dos saldos depositados na conta vinculada 

do FGTS 

da parte autora.A ação foi julgada improcedente.Em sede recursal, deu-se parcial provimento ao recurso da 

parte autora, 

condenando a Caixa Econômica Federal a remunerar a(s) conta(s) vinculada(s) da parte autora, com a aplicação 

dos juros 

progressivos.Entretanto, o Juízo foi informado que a parte autora optou pelo regime do FGTS em data anterior 

a 

22.09.1971, sendo que os juros progressivos foram ordinariamente depositados a todos os optantes da época, 

inexistindo 

valores a serem pagos.Desta sorte, considerando-se o conteúdo do acórdão e as alegações apresentadas pela ré, 

em 

vista dos princípios que norteiam os Juizados Especiais Federais, notadamente o da celeridade e da 

informalidade, intime- 

se a parte autora, para que, no prazo de 20 (vinte) dias, comprove documentalmente que, no presente caso, não 

houve o 

pagamento dos juros progressivos.Decorrido o prazo assinado, sem manifestação remetam-se os autos virtuais ao 

arquivo, 

com a devida baixa. 

 

2005.63.03.011383-3 - AFONSO APPARECIDO FRANCO DE LIMA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON 

PAROLIN FILHO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) : "Dê-se ciência 

ao Autor da 

petição protocolizada pela ré, informando o cumprimento da sentença/acordo homologado.Nada sendo 
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requerido, no 

prazo de 10 (dez) dias, voltem os autos conclusos.Intimem-se. 

 

2005.63.03.012666-9 - SERGIO TRUZZI (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) : "Dê-se ciência ao Autor da petição 

protocolizada pela 

ré, informando o cumprimento da sentença/acórdão.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, voltem os 

autos 

conclusos.Intimem-se. 

 

2005.63.03.016326-5 - JOSE JORGE BARBOZA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) : "Defiro o prazo 

suplementar conforme 

requerido em petição anexada em 25.09.2009.Intimem-se. 

 

2005.63.03.016870-6 - JOSÉ DIAS RODRIGUES (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista a petição protocolada pela parte autora, remetam-se os 

autos à 

Contadoria Judicial, para verificação. Com a vinda do parecer, façam os autos conclusos. 

 

2005.63.03.017874-8 - TEREZINHA DE LOURDES PASCHOALOTTE DEGASPERI (ADV. SP225619 - 

CARLOS WOLK 

FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via 

postal, da 

liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal deste 

fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2005.63.03.017880-3 - DANIEL HENRIQUE MARCOS (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Fica autorizado, ainda, o pagamento dos 

honorários 

sucumbenciais ao advogado Carlos Wolk Filho, OAB/SP 225.619, CPF nº 222.473.168-08.Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2006.63.03.000799-5 - LAERCIO ALVES FERREIRA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Defiro o prazo suplementar conforme requerido em petição anexada em 

25.09.2009.Intimem-se. 

 

2006.63.03.002993-0 - RODRIGO SAMBLAS FAVARELLI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e 

via postal, da 

liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal deste 

fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2006.63.03.002994-2 - FLAVIA RICHTER FERNANDEZ SALVIANO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 
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CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, 

via imprensa 

oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do 

referido 

numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da 

Caixa 

Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). 

Expeça-se 

o ofício liberatório. 

 

2007.63.01.068722-1 - NELSON COLALILO (ADV. SP011791 - VICENTE DE PAULO MACHADO 

ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.000996-0 - DURVALINA RODRIGUES CIARAMICOLI (ADV. SP214403 - SIMONI MEDEIROS 

DE SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.001763-4 - JOSE TREVISAN E OUTRO (ADV. SP152541 - ADRIANA CRISTINA OSTANELLI); 

MARILENE 

BALDISERA TREVISAN(ADV. SP152541-ADRIANA CRISTINA OSTANELLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

"Em petição anexada no dia 12.11.2009, o juízo foi informado da inexistência de crédito a serem pagos à parte 

autora, 

apresentando, na ocasião a respectiva motivação.Diante do exposto:1). Dê-se ciência à parte autora da 

protocolada pela 

Caixa Econômica Federal, salientando que a procedência do pedido referiu-se na determinação à ré, para que a 

mesma 

procedesse à realização dos cálculos de liquidação de sentença, se houvesse diferença a ser creditada;2). Faculto 

à 

parte autora, a impugnação das alegações apresentadas pela ré, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a mesma 

apontar os 

eventuais erros a serem apurados, fundamentando, ainda, a pertinência de sua discordância, bem como 

apresentar a 

respectiva memória de cálculos, observando-se os critérios adotados na sentença.Decorrido o prazo assinado, 

façam os 

autos conclusos.Intimem-se. 

 

2007.63.03.001787-7 - MARIO FACCA (ADV. SP236942 - RENATA MARIA MIGUEL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em 

seu 

favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos 

autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.002182-0 - ROBERTO ANTONIO PIRES (ADV. SP204354 - RICARDO BRAIDO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de 
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fazer, no 

prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores 

pagos, com a 

conseqüente satisfação do crédito.No mesmo prazo especifique a parte autora para qual advogado (a) e CPF 

deverá ser 

efetuado o pagamento referente aos honorários sucumbenciais.Intimem-se. 

 

2007.63.03.002184-4 - REGIANE APARECIDA GARRUTE (ADV. SP233399 - SINARA CRISTINA DA 

COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.002214-9 - ODAMIR UTEMBERGUE (ADV. SP214403 - SIMONI MEDEIROS DE SOUZA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.002722-6 - ALVARO STRANIERI (ADV. SP113950 - NILSON GILBERTO GALLO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Defiro o prazo suplementar conforme requerido em petição anexada em 

11.11.2009.Intimem-se. 

 

2007.63.03.002916-8 - ARMELINDO FURLAN E OUTRO (ADV. SP218178 - TARITA DE BRITTO 

BERNARDI); 

JANDIRA RIBEIRO FURLAN(ADV. SP218178-TARITA DE BRITTO BERNARDI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em 

seu 

favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos 

autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.004419-4 - RAFAEL BORGONOVI TATUIL (ADV. SP233399 - SINARA CRISTINA DA COSTA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.004865-5 - ADIR PEREIRA ALVES (ADV. SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de 

fazer, no 

prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores 

pagos, com a 

conseqüente satisfação do crédito. 

 

2007.63.03.005268-3 - OLIMPIA COSTACURTA (ADV. SP134148 - MARIA ELIZABETH PAULELLI) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Em petição anexada no dia 

13.11.2009, o 

juízo foi informado da inexistência de crédito a serem pagos à parte autora, apresentando, na ocasião a 

respectiva 

motivação.Diante do exposto:1). Dê-se ciência à parte autora da protocolada pela Caixa Econômica Federal, 

salientando 

que a procedência do pedido referiu-se na determinação à ré, para que a mesma procedesse à realização dos 

cálculos de 

liquidação de sentença, se houvesse diferença a ser creditada;2). Faculto à parte autora, a impugnação das 

alegações 

apresentadas pela ré, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a mesma apontar os eventuais erros a serem apurados, 

fundamentando, ainda, a pertinência de sua discordância, bem como apresentar a respectiva memória de 

cálculos, 

observando-se os critérios adotados na sentença.Decorrido o prazo assinado, façam os autos conclusos.Intimem-

se. 

 

2007.63.03.005321-3 - DOMINGOS CORDEIRO FONSECA DE MATTOS (ADV. SP037139 - HENRY 

CHARLES 

DUCRET) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação 

quanto ao 

cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio 

implicará 

concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2007.63.03.005513-1 - JULIO CESAR CAPRONI (ADV. SP206182B - JÚLIO CESAR CAPRONI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.006392-9 - MESTYLES ZWICKER E OUTROS (ADV. SP142309 - CARLOS ALBERTO 

VELLOZO DE 

BURGOS); CHRISLAINE APARECIDA ZWICKER(ADV. SP142309-CARLOS ALBERTO VELLOZO DE 

BURGOS); 

ROBERTO ZWICKER JUNIOR(ADV. SP142309-CARLOS ALBERTO VELLOZO DE BURGOS); CLEIDE 

MARTA 

ZWICKER(ADV. SP142309-CARLOS ALBERTO VELLOZO DE BURGOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

"Em petição anexada no dia 12.11.2009, o juízo foi informado da inexistência de crédito a serem pagos à parte 

autora, 

apresentando, na ocasião a respectiva motivação.Diante do exposto:1). Dê-se ciência à parte autora da 

protocolada pela 

Caixa Econômica Federal, salientando que a procedência do pedido referiu-se na determinação à ré, para que a 

mesma 

procedesse à realização dos cálculos de liquidação de sentença, se houvesse diferença a ser creditada;2). Faculto 

à 

parte autora, a impugnação das alegações apresentadas pela ré, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a mesma 

apontar os 

eventuais erros a serem apurados, fundamentando, ainda, a pertinência de sua discordância, bem como 

apresentar a 

respectiva memória de cálculos, observando-se os critérios adotados na sentença.Decorrido o prazo assinado, 

façam os 

autos conclusos.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007163-0 - ELVIRA NOVAC E OUTRO (ADV. SP233399 - SINARA CRISTINA DA COSTA); 

LICIA NOVAC 

DE MEDEIROS(ADV. SP233399-SINARA CRISTINA DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : "Dê-se 
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ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim 

de que 

proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, 

mediante 

comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e 

comprovante 

de residência atualizado). Fica autorizado, ainda, o pagamento dos honorários sucumbenciais a advogada Sinira 

Cristina 

da Costa, OAB/SP 233.399, CPF nº 266.407.658-29.Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.007481-2 - LETICIA RODRIGUES VON AH (ADV. SP197679 - EDUARDO ALEXANDRE 

FURLAN) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.007890-8 - YVES LEON MARIE GAYARD E OUTRO (ADV. SP204974 - MARIA TERESA DA 

COSTA 

CARVALHO); MARIA ALZIRA BOTELHO AGUILAR GAYARD(ADV. SP204974-MARIA TERESA DA 

COSTA 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial 

e via postal, 

da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal deste 

fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2007.63.03.008115-4 - JORGE RIBEIRO ACCIOLY CAHET (ADV. SP139380 - ISMAEL GIL) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.008276-6 - CARLOS ROBERTO DE CAMARGO (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO 

CAVALCANTI 

SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via 

postal, da 

liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal deste 

fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2007.63.03.008326-6 - ANTONIO MIGUEL (ADV. SP144914 - ADRIANA DE ALCANTARA CUNHA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2007.63.03.008456-8 - VERA LUCIA BERVAMIN RIGOLIN (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO 
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CAVALCANTI 

SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora para manifestação quanto 

ao 

cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio 

implicará 

concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito.No mesmo prazo especifique a 

parte 

autora para qual advogado (a) e CPF deverá ser efetuado o pagamento referente aos honorários 

sucumbenciais.Intimem- 

se. 

 

2007.63.03.008505-6 - JOÃO CARLOS ARSUFFI E OUTRO (ADV. SP254432 - VANESSA ARSUFFI); EVA 

MARIA 

SARTORELLI ARSUFFI(ADV. SP254432-VANESSA ARSUFFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

: "Dê-se 

ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) 

dias, 

ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente 

satisfação 

do crédito. 

 

2007.63.03.008555-0 - RENATO ORSI (ADV. SP127528 - ROBERTO MARCOS INHAUSER) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista a informação da Caixa Econômica Federal, de que a conta poupança n° 

0254.013.00062872-0 encontram-se em nome de Sandra de Melo Coelho Orsi, comprove a parte autora sua co- 

titularidade, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos virtuais.Intime-se. 

 

2007.63.03.008580-9 - ANTONIO MARTINS SOLER (ADV. SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.008634-6 - IRENE GONCALVES BASTOS FRANCESCHINI (ADV. SP109691 - FERNANDO 

CARVALHO E 

SILVA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista o Termo de Prevenção 

anexado em 

16/06/2009, providencie a parte autora, no prazo de 30 dias, a juntada de certidão de objeto e pé do processo nº 

2008.61.05.008954-7, da qual conste a que conta(s) de poupança se refere.Intimem-se. 

 

2007.63.03.008819-7 - ANA CÉLIA RIBEIRO BIZIGATO PORTES (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO 

BRUNIALTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Em petição anexada no dia 10/11/2009, o juízo foi informado da 

inexistência 

de crédito a serem pagos à parte autora, apresentando, na ocasião a respectiva motivação.Diante do exposto:1). 

Dê-se 

ciência à parte autora da protocolada pela Caixa Econômica Federal, salientando que a procedência do pedido 

referiu-se 

na determinação à ré, para que a mesma procedesse à realização dos cálculos de liquidação de sentença, se 

houvesse 

diferença a ser creditada;2). Faculto à parte autora, a impugnação das alegações apresentadas pela ré, no prazo 

de 10 

(dez) dias, devendo a mesma apontar os eventuais erros a serem apurados, fundamentando, ainda, a pertinência 

de sua 

discordância, bem como apresentar a respectiva memória de cálculos, observando-se os critérios adotados na 

sentença.Decorrido o prazo assinado, façam os autos conclusos.Intimem-se. 

 

2007.63.03.008824-0 - CINIRA TAMICO SATO MIYAOKA (ADV. SP200340 - FERNANDO PAZZINATTO 

BORGES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 
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liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.009321-1 - GERALDO BERNARDES DE OLIVEIRA (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS 

BUFFO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.009367-3 - VANI DE OLIVEIRA (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de 

fazer, no 

prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores 

pagos, com a 

conseqüente satisfação do crédito. 

 

2007.63.03.009381-8 - HELOISA HELENA FRANCIOSO (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.009391-0 - OILTON ROSA LIMA (ADV. SP212357 - TIAGO NICOLAU DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.009439-2 - JURACI CRUZ (ADV. SP100415 - JOSE MARIO SECOLIN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : "Em petição anexada no dia 10.11.2009, o juízo foi informado da inexistência de crédito a serem pagos 

à parte 

autora, apresentando, na ocasião a respectiva motivação.Diante do exposto:1). Dê-se ciência à parte autora da 

protocolada pela Caixa Econômica Federal, salientando que a procedência do pedido referiu-se na determinação 

à ré, 

para que a mesma procedesse à realização dos cálculos de liquidação de sentença, se houvesse diferença a ser 

creditada;2). Faculto à parte autora, a impugnação das alegações apresentadas pela ré, no prazo de 10 (dez) dias, 

devendo a mesma apontar os eventuais erros a serem apurados, fundamentando, ainda, a pertinência de sua 

discordância, bem como apresentar a respectiva memória de cálculos, observando-se os critérios adotados na 

sentença.Decorrido o prazo assinado, façam os autos conclusos.Intimem-se. 

 

2007.63.03.009913-4 - OLAVO JOSE CECCOTTI (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 
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ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.009987-0 - GRANE DECHETTE LUGLI E OUTRO (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO 

CREMASCO); INES 

BORIN LUGLI(ADV. SP059298-JOSE ANTONIO CREMASCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

: "Deixo de 

apreciar o pedido de desistência da ação, eis que, com a prolação da sentença e a interposição de recurso pela 

parte ré, 

exaure-se a competência do Juízo singular para sua apreciação.Destarte, após as formalidades legais, remetam-

se os 

autos à Turma Recursal.Intimem-se. 

 

2007.63.03.010356-3 - MARIA CELIA FRANCA SARRA (ADV. SP123128 - VANDERLEI CESAR CORNIANI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.010677-1 - ALVARO AUGUSTO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Chamo o feito à ordem.Compulsando os autos verifico que não foi apresentada proposta 

de acordo 

pela Ré.Assim sendo, em obediência aos princípios da celeridade e da informalidade que informam o sistema 

presente, 

consagrados expressamente pela Lei 10.259/01, declaro nula a sentença proferida em 19/01/2009.Concedo à parte 

autora o prazo de 10 (dez) dias para que se manifeste acerca da petição protocolada pela Caixa Econômica 

Federal que 

informa já ter havido o pagamento, em outro processo, dos valores aqui pleiteados, sob pena de extinção do 

presente 

feito.Intimem-se. 

 

2007.63.03.010742-8 - LYA APPARECIDA XAVIER DE SOUZA (ADV. SP094854 - SYLVIA DE ALMEIDA 

BARBOSA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao 

cumprimento da 

obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância 

quanto aos 

valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2007.63.03.010801-9 - YOLANDA JUSCA (ADV. SP200595 - DIOGO LEANDRO PARREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de 

fazer, no 

prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores 

pagos, com a 

conseqüente satisfação do crédito. 

 

2007.63.03.010804-4 - FILOMENA IVANI DALLA FONTANA PINTO (ADV. SP083666 - LINDALVA 

APARECIDA 

GUIMARAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa 

oficial e via postal, 

da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal deste 

fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 
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liberatório. 

 

2007.63.03.010820-2 - JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA E OUTRO (ADV. SP048558 - CLAUDIO RODRIGUES e 

ADV. 

SP216472 - ALEXANDRE LUIS OLIVEIRA RODRIGUES); ANTONIA GONZALES DE OLIVEIRA(ADV. 

SP048558- 

CLAUDIO RODRIGUES); ANTONIA GONZALES DE OLIVEIRA(ADV. SP216472-ALEXANDRE LUIS 

OLIVEIRA 

RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação 

quanto ao 

cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio 

implicará 

concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2007.63.03.011176-6 - THAIS TATIANA DONETTI (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2007.63.03.013047-5 - DIRCEU SCLEMICCI RONCATO E OUTRO (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO 

BRUNIALTI); 

DORALICE MAZON RONCATO(ADV. SP096266-JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu 

favor a fim 

de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, 

mediante 

comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e 

comprovante 

de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.013107-8 - ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO 

BRUNIALTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2007.63.03.013198-4 - EDEMIR CARLOS FORTI E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); MARIA DE LOURDES RODRIGUES FORTI(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e 

via postal, da 

liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal deste 

fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2007.63.03.013350-6 - LUIZA CLEMENTE FAVARO E OUTROS (ADV. SP188016 - ZULEICA 

BONAGURIO); ANTONIO 

SERGIO FAVARO(ADV. SP188016-ZULEICA BONAGURIO); ELISEU VALTER FAVARO(ADV. SP188016-

ZULEICA 

BONAGURIO); ANTONIO JOSE FAVARO NETO(ADV. SP188016-ZULEICA BONAGURIO) X CAIXA 

ECONÔMICA 
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FEDERAL (ADV. ) : "Em petição anexada no dia 11.11.2009, o juízo foi informado da inexistência de crédito a 

serem 

pagos à parte autora, apresentando, na ocasião a respectiva motivação.Diante do exposto:1). Dê-se ciência à 

parte 

autora da protocolada pela Caixa Econômica Federal, salientando que a procedência do pedido referiu-se na 

determinação à ré, para que a mesma procedesse à realização dos cálculos de liquidação de sentença, se houvesse 

diferença a ser creditada;2). Faculto à parte autora, a impugnação das alegações apresentadas pela ré, no prazo 

de 10 

(dez) dias, devendo a mesma apontar os eventuais erros a serem apurados, fundamentando, ainda, a pertinência 

de sua 

discordância, bem como apresentar a respectiva memória de cálculos, observando-se os critérios adotados na 

sentença.Decorrido o prazo assinado, façam os autos conclusos.Intimem-se. 

 

2008.63.03.000312-3 - EURIDES BIAJOLI (ADV. SP193168 - MARCIA NERY DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.000764-5 - IVONE BORTOLOTTI STEFANIN (ADV. SP246867 - JOSE EDUARDO 

BORTOLOTTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.000871-6 - LIBERATA DE GODOY FRANCISCO (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO 

BRUNIALTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.000987-3 - DOLORES DE PAULA DA COSTA (ADV. SP219501 - BIANCA MELISSA TEODORO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.002005-4 - DANIELE CAPRONI TEZOTO (ADV. SP206182B - JÚLIO CESAR CAPRONI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Em petição protocolada no dia 25.09.2009, requer o patrono autorização 

para efetuar 

o levantamento da quantia depositada em favor da autora.Primeiramente, cumpre ressaltar que o levantamento 

de 

referidos valores pode ser feito pessoalmente pela parte autora, mediante comparecimento à agência da Caixa 

Econômica 

Federal deste fórum, munida dos documentos pessoais (RG e CPF) e comprovante de residência atualizado.Há, 

ainda, 
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instrução normativa da Caixa Econômica Federal, que disciplina a forma de levantamento ao beneficiário 

através de 

procuração, segundo a qual "a procuração deve ser original, com poderes especiais para receber e dar quitação, 

com 

firma do mandante reconhecida, o número da conta, ou o número do Alvará Judicial, devendo ser retida na 

Agência".Assim sendo, considerando que a exigência do banco depositário decorre de normas bancárias, não 

vislumbro 

no presente caso justificativa para a intervenção deste Juízo, posto que não há óbice para o levantamento, desde 

que 

cumpridas referidas exigências.Ante o exposto, indefiro o pedido formulado.Intimem-se. 

 

2008.63.03.002006-6 - DENIZART CAPRONI (ADV. SP206182B - JÚLIO CESAR CAPRONI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Em petição protocolada no dia 25.09.2009, requer o patrono autorização para efetuar o 

levantamento da quantia depositada em favor da autora.Primeiramente, cumpre ressaltar que o levantamento de 

referidos 

valores pode ser feito pessoalmente pela parte autora, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal 

deste fórum, munida dos documentos pessoais (RG e CPF) e comprovante de residência atualizado.Há, ainda, 

instrução 

normativa da Caixa Econômica Federal, que disciplina a forma de levantamento ao beneficiário através de 

procuração, 

segundo a qual "a procuração deve ser original, com poderes especiais para receber e dar quitação, com firma 

do 

mandante reconhecida, o número da conta, ou o número do Alvará Judicial, devendo ser retida na 

Agência".Assim sendo, 

considerando que a exigência do banco depositário decorre de normas bancárias, não vislumbro no presente caso 

justificativa para a intervenção deste Juízo, posto que não há óbice para o levantamento, desde que cumpridas 

referidas 

exigências.Ante o exposto, indefiro o pedido formulado. Intimem-se. 

 

2008.63.03.002007-8 - GISELE CAPRONI CARRARA (ADV. SP206182B - JÚLIO CESAR CAPRONI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Em petição protocolada no dia 25.09.2009, requer o patrono autorização 

para efetuar 

o levantamento da quantia depositada em favor da autora.Primeiramente, cumpre ressaltar que o levantamento 

de 

referidos valores pode ser feito pessoalmente pela parte autora, mediante comparecimento à agência da Caixa 

Econômica 

Federal deste fórum, munida dos documentos pessoais (RG e CPF) e comprovante de residência atualizado.Há, 

ainda, 

instrução normativa da Caixa Econômica Federal, que disciplina a forma de levantamento ao beneficiário 

através de 

procuração, segundo a qual "a procuração deve ser original, com poderes especiais para receber e dar quitação, 

com 

firma do mandante reconhecida, o número da conta, ou o número do Alvará Judicial, devendo ser retida na 

Agência".Assim sendo, considerando que a exigência do banco depositário decorre de normas bancárias, não 

vislumbro 

no presente caso justificativa para a intervenção deste Juízo, posto que não há óbice para o levantamento, desde 

que 

cumpridas referidas exigências.Ante o exposto, indefiro o pedido formulado.Intimem-se. 

 

2008.63.03.002051-0 - MARIA DE LOURDES LOMBELLO PEDROSO E OUTRO (ADV. SP187942 - 

ADRIANO 

MELLEGA); IDIO PEDROSO(ADV. SP187942-ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : "Dê-se 

ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim 

de que 

proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, 

mediante 

comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e 

comprovante 

de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 
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2008.63.03.002409-6 - LUCIO CARLOS ROVERE (ADV. SP153048 - LUCAS NAIF CALURI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.002748-6 - JOSE CARLOS MELZANI (ADV. SP235767 - CLAUDIA APARECIDA DARIOLLI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.003083-7 - CLAUDIA VIGORITO FORTI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e 

via postal, da 

liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal deste 

fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado).Fica autorizado, ainda, o 

pagamento 

dos honorários sucumbenciais ao advogado Thomas Antonio Capeletto de Oliveira, OAB/SP 201.140, CPF nº 

271.404.148-58.Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.003118-0 - MARIA CECILIA VITAL DO PRADO (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO 

BRUNIALTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.003144-1 - MARIA INES CARDOSO MAMEDE (ADV. SP219501 - BIANCA MELISSA 

TEODORO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de documento que comprove sua co-

titularidade 

na conta poupança objeto desta ação, ou junte o termo de compromisso de inventariante ou formal de partilha 

dos bens 

deixados por Geraldo Benedicto de Oliveira Mamede, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de remessa dos autos a 

baixa 

arquivo.Intime-se. 

 

2008.63.03.003145-3 - MARIA INES CARDOSO MAMEDE (ADV. SP219501 - BIANCA MELISSA 

TEODORO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de documento que comprove sua co-

titularidade 

na conta poupança objeto desta ação, ou junte o termo de compromisso de inventariante ou formal de partilha 

dos bens 

deixados por Geraldo Benedicto de Oliveira Mamede, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de remessa dos autos a 

baixa 

arquivo. Intime-se. 
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2008.63.03.003156-8 - MARILENE MARIOTTONI (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.003168-4 - VICENTE PESSOTA (ADV. SP134242 - CARLOS EDUARDO URBINI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de 

fazer, no 

prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores 

pagos, com a 

conseqüente satisfação do crédito. 

 

2008.63.03.003209-3 - LUIZ CLÁUDIO BERTELLOTTI (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA 

FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie o Setor de Distribuição a 

inclusão do Espólio 

de Luiz Bertellotti no pólo ativo da ação. Após, expeça-se ofício à Caixa Econômica Federal, autorizando o 

senhor LUIZ 

CLÁUDIO BERTELLOTTI (CPF: 042.105.907-97) a proceder ao levantamento do numerário depositado em 

seu favor, 

após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante apresentação dos documentos originais (RG e 

CPF) e 

comprovante de residência atualizado.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.63.03.005000-9 - SILVIO RODRIGUES E OUTRO (ADV. SP139101 - MILENA APARECIDA BORDIN); 

ELSA 

VITALI RODRIGUES X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora para 

manifestação quanto 

ao cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio 

implicará 

concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito.No mesmo prazo especifique a 

parte 

autora para qual advogado (a) e CPF deverá ser efetuado o pagamento referente aos honorários 

sucumbenciais.Intimem- 

se. 

 

2008.63.03.005191-9 - DIANA GERMER SALIN CARVALHO (ADV. SP158418 - NELSON DE ARRUDA 

NORONHA 

GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via 

imprensa oficial e via 

postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido 

numerário, 

após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa 

Econômica Federal 

deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2008.63.03.005199-3 - IGNEZ HIDALGO PRINCIPE (ADV. SP204065 - PALMERON MENDES FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Fica autorizado, ainda, o pagamento dos 

honorários 
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sucumbenciais ao advogado Palmeron Mendes Filho, OAB/SP 204.065, CPF nº 120.318.198-10.Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2008.63.03.005261-4 - ADELIA ROLDAO DUARTE (ADV. SP188229 - SIMONE BONANHO DE MESQUITA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de comprovante de endereço 

atualizado em seu 

nome, bem como certidão de óbito da Sra. Doraci Duarte Rondon e o termo de inventariante dos bens deixados 

por ela ou 

formal de partilha, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Intime-se. 

 

2008.63.03.005578-0 - CLAYTON WILLIAM DA SILVA (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.005945-1 - MADALENA ZACHARIOTTO CAMARGO (ADV. SP238619 - DONIZETE 

APARECIDO 

MANTELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa 

oficial e via postal, 

da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal deste 

fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2008.63.03.006068-4 - MARIA DE LOURDES DE ALVARENGA BUENO (ADV. SP187942 - ADRIANO 

MELLEGA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora para manifestação quanto ao 

cumprimento da 

obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância 

quanto aos 

valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito.No mesmo prazo especifique a parte autora para qual 

advogado 

(a) e CPF deverá ser efetuado o pagamento referente aos honorários sucumbenciais. Intimem-se. 

 

2008.63.03.006100-7 - JOSE ROBERTO SANCHES (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.006780-0 - VERA CILLO FERREIRA (ADV. SP225292 - GLAUCIA FONSECHI MANDARINO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2008.63.03.006955-9 - SUELI APARECIDA BARTOLOMEU ALVES (ADV. SP235668 - RICARDO 

LAMOUNIER) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Manifeste-se a Ré, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do alegado 
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pela autora na 

petição protocolada em 07/08/2009. 

 

2008.63.03.007032-0 - IVONE BUBALLO (ADV. SP120176 - MARCELO INHAUSER ROTOLI e ADV. 

SP120894 - LUCIA 

HELENA OCTAVIANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via 

imprensa oficial e 

via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido 

numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da 

Caixa 

Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). 

Expeça-se 

o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.007552-3 - LIDMAR OLIVEIRA BARRETO-ESPOLIO (ADV. SP111165 - JOSE ALVES BATISTA 

NETO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que se trata de conta poupança de falecido, cuja 

ação foi 

impetrada pela inventariante dos bens deixados por Lidmar Oliveira Barreto, providencie o Setor de 

Distribuição a inclusão 

da Sra. MARIA ISABEL CAMARGO BARRETO no pólo ativo da ação, representante do espólio.Certifique-se 

o trânsito em 

julgado. Após, expeça-se ofício à Caixa Econômica Federal, autorizando a senhora MARIA ISABEL 

CAMARGO 

BARRETO (CPF: 024.480.528-83) a proceder ao levantamento do numerário depositado em seu favor, após a 

anexação 

do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante apresentação dos documentos originais (RG e CPF) e 

comprovante de 

residência atualizado.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.63.03.007598-5 - JOSE EUGENIO LOVIZARO E OUTRO (ADV. SP275189 - MARIA HELENA 

LOVIZARO); MARIA 

INEZ FORNARO LOVIZARO(ADV. SP275189-MARIA HELENA LOVIZARO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

"Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor 

a fim de 

que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, 

mediante 

comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e 

comprovante 

de residência atualizado). Fica autorizado, ainda, o pagamento dos honorários sucumbenciais a advogada Maria 

Helena 

Lovizaro, OAB/SP 275.189, CPF nº 079.668.288-75.Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.007604-7 - MARIA JAMILE REHDER BONON (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.007909-7 - ESPOLIO DE RAIMUNDO JOÃO RUY (ADV. SP215270 - PAULO FRANCHI NETTO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie o Setor de Distribuição a inclusão das herdeiras Karen e 

Brasília no pólo 

ativo da ação.Após, intime-se a parte autora para que junte aos autos o termo de compromisso de inventariante 

ou formal 

de partilha dos bens deixados por Raimundo João Ruy, bem como cópia da certidão de casamento da viúva, no 

prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Cumpra-se e intime-se. 
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2008.63.03.007919-0 - ESPOLIO DE JOÃO BERTELI (ADV. SP215270 - PAULO FRANCHI NETTO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de cópia da certidão de óbito do Sr. 

João Berteli, 

bem como de seus documentos pessoais (CPF e RG), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Após, 

voltem os 

autos conclusos.Intime-se. 

 

2008.63.03.008235-7 - NEIDE APPARECIDA LINARDI PICCOLI (ADV. SP214543 - JULIANA ORLANDIN) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2008.63.03.008413-5 - ERCILIA VICENTE LEME E OUTRO (ADV. SP168977 - VANDERLEI VEDOVATTO); 

BENEDITO 

LEME(ADV. SP134242-CARLOS EDUARDO URBINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se 

ciência a parte 

autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando 

advertida 

de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2008.63.03.008458-5 - THIAGO SOARES PALOMBO E OUTRO (ADV. SP153048 - LUCAS NAIF CALURI); 

ANA PAULA 

SOARES PALOMBO(ADV. SP153048-LUCAS NAIF CALURI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Dê-se ciência à 

parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que 

proceda ao 

levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante 

comparecimento à 

agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de 

residência 

atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.008742-2 - ANTONIO FONTOURA AMARAL (ADV. SP099889 - HELIO FERREIRA CALADO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.008814-1 - NELSON JOSE BERAQUET (ADV. SP197906 - RAFAEL GUARINO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista a planilha de cálculo e o parecer exarado pela Contadoria do Juízo, 

anexados em 

22.09.2009, não subsiste qualquer dúvida acerca do valor devido.Dê-se ciência à parte autora, via imprensa 

oficial e via 

postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido 

numerário, 

após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa 

Econômica Federal 

deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2008.63.03.008985-6 - JANDIRA BARON DO AMARAL MELO (ADV. SP262685 - LETICIA MULLER) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de algum documento que comprove 
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sua co- 

titularidade na conta poupança objeto da presente ação,bem como a certidão de óbito e documentos pessoais 

(CPF e 

RG) do Sr. Lino do Amaral Melo, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Não 

havendo 

documento que comprove a co-titularidade, deverá a parte autora, em igual prazo e sob mesma pena, 

providenciar a 

habilitação dos demais herdeiros do falecido Sr. Geraldo, juntando instrumento de procuração, cópia dos 

documentos 

pessoais (CPF e RG) e comprovante atualizado de endereço de cada um.Após, voltem os autos conclusos.Intime-

se. 

 

2008.63.03.009389-6 - ERALDO JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP266849 - JANINE BATTOCCHIO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.009452-9 - PAULO BRESCIANI E OUTRO (ADV. SP215270 - PAULO FRANCHI NETTO); 

ANTONIO ESIO 

BRESCIANI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação 

quanto ao 

cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio 

implicará 

concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2008.63.03.009827-4 - JOSE DE PAULA FERRAZ NETO (ADV. SP153048 - LUCAS NAIF CALURI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.009968-0 - LUIS HENRIQUE ORLANDIN FORTI (ADV. SP256161 - SUELEM BORTOLUZZI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. No mesmo prazo especifique a parte autora para qual advogado 

(a) e 

CPF deverá ser efetuado o pagamento referente aos honorários sucumbenciais.Intimem-se. 

 

2008.63.03.010366-0 - MÁRIO ANTOMANI MUNIZ E OUTRO (ADV. SP200340 - FERNANDO 

PAZZINATTO BORGES); 

MARIA APARECIDA BAGLIONI MUNIZ(ADV. SP200340-FERNANDO PAZZINATTO BORGES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.010425-0 - EDSON ELIAS DE SOUZA (ADV. SP206032 - JULIANA BARBOSA DOS SANTOS) X 

CAIXA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 310/719 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.010453-5 - ORACINDA SILVEIRA DANTE (ADV. SP168977 - VANDERLEI VEDOVATTO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito.No mesmo prazo especifique a parte autora para qual advogado 

(a) e 

CPF deverá ser efetuado o pagamento referente aos honorários sucumbenciais.Intimem-se. 

 

2008.63.03.010473-0 - MARCOS ANTONIO MESTRINEL (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2008.63.03.010559-0 - JOSE ARMANDO PIRES CARDOSO (ADV. SP169833 - RENATO BIBIANO 

FAGUNDES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.010595-3 - WILSON SIGNORE (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de 

fazer, no 

prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores 

pagos, com a 

conseqüente satisfação do crédito. 

 

2008.63.03.010647-7 - JOSEFA MARIA DA SILVA E OUTROS (ADV. SP134242 - CARLOS EDUARDO 

URBINI); 

FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA(ADV. SP134242-CARLOS EDUARDO URBINI); ISMAEL 

RODRIGUES DA SILVA 

(ADV. SP134242-CARLOS EDUARDO URBINI); AILZA RODRIGUES DA SILVA(ADV. SP134242-CARLOS 

EDUARDO 

URBINI); TAILZA RODRIGUES DA SILVA(ADV. SP134242-CARLOS EDUARDO URBINI); PEDRO 

ROBERTO 

LAURINDO(ADV. SP134242-CARLOS EDUARDO URBINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Dê-se ciência à 

parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, 

ficando 

advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do 

crédito.No mesmo prazo especifique a parte autora para qual advogado (a) e CPF deverá ser efetuado o 

pagamento 

referente aos honorários sucumbenciais.Intimem-se. 

 

2008.63.03.010650-7 - BRASILIA MOREIRA RUY E OUTRO (ADV. SP215270 - PAULO FRANCHI NETTO); 

KAREN 
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MOREIRA RUY(ADV. SP215270-PAULO FRANCHI NETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Providencie a 

parte autora a juntada da certidão de casamento da Sra. Brasília com o Sr. Raimundo, no prazo de 10 (dez) dias, 

sob 

pena de remessa dos autos à baixa arquivo.Após, voltem conclusos.Intime-se. 

 

2008.63.03.010796-2 - LUIZ BONIFACIO COLOMBO E OUTRO (ADV. SP236942 - RENATA MARIA 

MIGUEL); 

APARECIDA MORAES COLOMBO(ADV. SP236942-RENATA MARIA MIGUEL) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) 

: "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu 

favor a fim 

de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, 

mediante 

comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e 

comprovante 

de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.010832-2 - ALEXANDRE TIZZEI (ADV. SP179179 - PAULO RAMOS BORGES PINTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.011187-4 - DEISE COELHO MARTINS (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de 

fazer, no 

prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores 

pagos, com a 

conseqüente satisfação do crédito. 

 

2008.63.03.011291-0 - ORDELIO ANTONIO SARTORELLI (ADV. SP241980 - ALINE PRADO DE MORAES 

FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa 

oficial e via postal, 

da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal deste 

fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2008.63.03.011292-1 - GILBERTO POLTRONIERI E OUTRO (ADV. SP220371 - ANA PAULA DE LIMA 

KUNTER); 

SUZANA MARCIA ABRUZEZ POLTRONIERI(ADV. SP220371-ANA PAULA DE LIMA KUNTER) X 

CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.011311-1 - PATRICK GESUALDI HAIM (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 
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pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2008.63.03.011363-9 - TERESA EVANGELISTA MANGIAVACHI (ADV. SP178615 - LETÍCIA JACOB) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.011389-5 - PAULO BRESCIANI E OUTRO (ADV. SP215270 - PAULO FRANCHI NETTO); 

ANTONIO ESIO 

BRESCIANI(ADV. SP215270-PAULO FRANCHI NETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Dê-se ciência à 

parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que 

proceda ao 

levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante 

comparecimento à 

agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de 

residência 

atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.011459-0 - MATHILDE EUPHROSINA SIMOES VEIRA E OUTROS (ADV. SP190994 - LUIZ 

HENRIQUE 

NACAMURA FRANCESCHINI); ELISA MARIA VIEIRA DE ALMEIDA(ADV. SP190994-LUIZ HENRIQUE 

NACAMURA 

FRANCESCHINI); MARIA CONCEICAO BOTHREL VIEIRA(ADV. SP190994-LUIZ HENRIQUE 

NACAMURA 

FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Esclareça a parte autora porque não consta 

no pólo ativo 

da ação a Sra. Sandra, conforme consta na certidão de óbito do Sr. Alcides, promovendo, no prazo de 10 (dez) 

dias, sob 

pena de remessa dos autos à baixa arquivo, a inclusão dela no pólo ativo da ação, trazendo instrumento de 

procuração, 

cópia dos documentos pessoais (CPF e RG) e comprovante atualizado de endereço em nome dela, bem como 

cópia dos 

documentos pessoais (CPF e RG) do Sr. Alcides.Com as regularizações, remetam-se ao Setor de Distribuição 

para incluir 

no pólo ativo da ação o Espólio de Alcides Bothrel Vieira e demais herdeiro(s).Após, voltem conclusos.Cumpra-

se e intime- 

se. 

 

2008.63.03.011515-6 - CONCETTA IPPOLITTO BACCO E OUTROS (ADV. SP099889 - HELIO FERREIRA 

CALADO); 

ESPOLIO DE ELIO BACCO(ADV. SP099889-HELIO FERREIRA CALADO); ROBERTA BACCO DE 

LUCA(ADV. 

SP099889-HELIO FERREIRA CALADO); RICARDO BACCO(ADV. SP099889-HELIO FERREIRA 

CALADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Deverá a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de remessa 

dos autos à 

baixa arquivo, juntar aos autos cópia do formal de partilha dos bens deixados pelo Sr. Élio, bem como cópia dos 

documentos pessoais (CPF e RG) do falecido.Com o cumprimento, remetam-se ao Setor de Atendimento para a 

inclusão 

do Espólio de Élio Bacco no pólo ativo da ação.Após, voltem conclusos.Cumpra-se e intime-se. 

 

2008.63.03.011519-3 - GILDA BOSCHIERO (ADV. SP216501 - CESAR AUGUSTO DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de cópia dos documentos pessoais 

(CPF e RG) 

da Sra. Augusta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Com o cumprimento, 

remetam- 

se ao Setor de Distribuição para inclusão do Espólio de Augusta Dolin boschiero no pólo ativo da ação.Após, 
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voltem 

conclusos.Cumpra-se e intime-se. 

 

2008.63.03.011523-5 - DALVA MURILLO MAGALHAES (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de algum documento que comprove 

sua co- 

titularidade na conta poupança objeto da presente ação, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de remessa dos 

autos a 

baixa arquivo.Não havendo documento que comprove a co-titularidade, deverá a parte autora, em igual prazo e 

sob 

mesma pena, providenciar a habilitação dos herdeiros do falecido Sr. Antonio Murilio Magalhães, juntando 

cópia da 

certidão de óbito, dos documentos pessoais (CPF e RG) do Sr. Antonio e do formal de partilha (caso exista bens 

inventariados), bem como instrumento de procuração, cópia dos documentos pessoais (CPF e RG) e 

comprovante 

atualizado de endereço de cada herdeiro.Intime-se. 

 

2008.63.03.011547-8 - VILMA APARECIDA FRISO CAZOTTI (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de cópia da certidão de óbito do Sr. 

José Carlos 

Cazotti, bem como cópia do formal de partilha dos bens deixados por ele (conforme consta na certidão de óbito), 

no prazo 

de 20 (vinte) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Com o cumprimento, remetam-se ao Setor de 

Distribuição para incluir no pólo ativo da ação o Espólio de José Carlos Cazotti e os herdeiros Wellington Carlos 

Cazotti e 

Renata Cristiane Cazotti.Após, voltem conclusos.Cumpra-se e intime-se. 

 

2008.63.03.011551-0 - JOSE CARLOS DE MELO E OUTROS (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI); 

MARIA 

HELENA DE MELO(ADV. SP061444-JOSE ANTONIO ROSSI); PATRICIA MARIA DE MELO 

ARSATI(ADV. SP061444- 

JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada 

de cópia dos 

documentos pessoais (RG e CPF) da falecida Sra. Helena Rossi, bem como da certidão de casamento com a 

averbação 

do divórcio da mesma., no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Com o 

cumprimento, 

remetam-se ao Setor de Distribuição para incluir no pólo ativo da ação o Espólio de Helena Rossi.Após, voltem 

os autos 

conclusos.Cumpra-se e intime-se. 

 

2008.63.03.011611-2 - SALVADORA ROMAN TERUEL (ADV. SP150025 - PAULO CESAR RODRIGUES DE 

GODOY) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de algum documento que 

comprove sua 

co-titularidade na conta poupança objeto da presente ação, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de remessa dos 

autos a 

baixa arquivo.Não havendo documento que comprove a co-titularidade, em igual prazo e sob mesma pena, 

deverá a 

viúva comprovar sua condição de inventariante, juntando cópia do termo de compromisso de inventariante 

nomeado pelo 

Juízo competente ou formal de partilha, bem como certidão de óbito e cópia dos documentos pessoais (RG e 

CPF) do 

titular da conta poupança (Sr. José Baptista Teruel). Caso contrário, providencie a habilitação de todos os 

herdeiros, 

juntando procuração, cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) e comprovante atualizado de endereço de 

todos os 

herdeiros.Intimem-se. 

 

2008.63.03.011619-7 - JOSE VITOR MARQUES E OUTRO (ADV. SP185639 - FERNANDA ALEIXO 

ANGELUCCI); 
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IVONE CONSENTINO MARQUES - ESPÓLIO(ADV. SP185639-FERNANDA ALEIXO ANGELUCCI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência ao Autor da petição protocolizada pela ré, informando o 

cumprimento da 

sentença/acórdão.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, voltem os autos conclusos.Intimem-se. 

 

2008.63.03.011725-6 - PAULINA NAIR BRIDI (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de 

fazer, no 

prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores 

pagos, com a 

conseqüente satisfação do crédito. 

 

2008.63.03.011880-7 - VANILDO DA PAZ (ADV. SP182322 - DANIELA CRISTINA MAVIEGA e ADV. 

SP283076 - 

LUCIANA HELENA LIMA DE OLIVEIRA GIACULLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-

se ciência à parte 

autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda 

ao 

levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante 

comparecimento à 

agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de 

residência 

atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.011959-9 - LEONOR FAZOLI MATHEUS (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA 

FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de 

algum documento 

que comprove sua co-titularidade na conta poupança objeto da presente ação, no prazo de 20 (vinte) dias, sob 

pena de 

remessa dos autos a baixa arquivo.Não havendo documento que comprove a co-titularidade, em igual prazo e 

sob mesma 

pena, deverá a viúva comprovar sua condição de inventariante, juntando cópia do termo de compromisso de 

inventariante 

nomeado pelo Juízo competente ou formal de partilha, bem como certidão de óbito e cópia dos documentos 

pessoais (RG 

e CPF) do titular da conta poupança (Sr. José Maheus). Não sendo o caso, providencie a habilitação de todos os 

herdeiros, juntando procuração, cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) e comprovante atualizado de 

endereço de 

todos os herdeiros.Intimem-se. 

 

2008.63.03.012023-1 - SEBASTIANA COSTA BOCZKO E OUTROS (ADV. SP260386 - IRACI DELGADO DE 

SOUZA 

PINTO); HENRY BOCZKO(ADV. SP260386-IRACI DELGADO DE SOUZA PINTO); VERA CONCEICAO 

BOCZKO PULZ 

(ADV. SP260386-IRACI DELGADO DE SOUZA PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Tendo em vista que 

há comprovação da Sra. Sebastiana ser co-titular da conta poupança objeto da presente ação, expeça-se ofício à 

Caixa 

Econômica Federal, autorizando a senhora SEBASTIANA COSTA BOCZKO (CPF: 137.881.778-88) a proceder 

ao 

levantamento do numerário depositado em seu favor, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, 

mediante 

apresentação dos documentos originais (RG e CPF) e comprovante de residência atualizado.Cumpra-se e 

intimem-se. 

 

2008.63.03.012201-0 - EVALD HERMANN E OUTRO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI); 

MARLENE MARTINS SILVA HERMANN(ADV. SP184479-RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 
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em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012202-1 - IVAN GAMBAGORTE MACHADO DE SOUZA E OUTROS (ADV. SP153048 - LUCAS 

NAIF 

CALURI); RITA DE CASSIA GAMBAGORTE MACHADO DE SOUZA(ADV. SP153048-LUCAS NAIF 

CALURI); RENATA 

MARIA GAMBAGORTE MACHADO DE SOUZA ANDRADE(ADV. SP153048-LUCAS NAIF CALURI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de remessa 

dos autos a 

baixa arquivo, porque a Sra. Gilda Gambagorte Machado de Souza não está no pólo ativo da ação. Sendo o caso, 

junte 

aos autos procuração, cópia dos documentos pessoais (RG e CPF), certidão de casamento e comprovante 

atualizado de 

endereço da Sra. Gilda.Em igual prazo e sob mesma pena, considerando que o titular da conta poupança objeto 

da 

presente ação deixou bens, providencie a parte autora a juntada de cópia do formal de partilha, bem como dos 

documentos pessoais (RG e CPF) do falecido Sr. Derli.Intime-se. 

 

2008.63.03.012289-6 - JOSEFA AVILEZ PAN (ADV. SP122005 - MARCIA CRISTINA RODRIGUES e ADV. 

SP191421 - 

GIOVANA MARA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, 

via imprensa 

oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do 

referido 

numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da 

Caixa 

Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). 

Expeça-se 

o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012300-1 - JOSE BREDA (ADV. SP063990 - HERMAN YANSSEN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) 

: "Dê-se ciência à parte autora da petição protocolada pela Ré em 31/08/2009, na qual informa que a parte 

autora aderiu 

ao acordo previsto na Lei Complementar nº 110 de 29 de junho de 1991, colacionando, para tanto, cópia do 

Termo de 

Adesão, bem como o extrato com os valores creditados.Outrossim, intime-se a Ré a fim de que cumpra a 

obrigação de 

fazer descrita na sentença, promovendo a incidência de juros na forma progressiva prevista pelo art. 4o da Lei 

no 

5.107/66 e art. 2o da Lei no 5.705/71 na atualização dos saldos da conta vinculada do FGTS, comunicando este 

Juízo 

quando da efetivação da medida, sob as penas da lei.Intimem-se. 

 

2008.63.03.012359-1 - NADIR PAULO ANTONIO E OUTROS (ADV. SP217385 - RENATA NETTO 

FRANCISCO); 

CLEUSA FRANCISCO ANTONIO(ADV. SP217385-RENATA NETTO FRANCISCO); ROGERIO 

FRANCISCO ANTONIO 

(ADV. SP217385-RENATA NETTO FRANCISCO); MARIA HELENA DA SILVA(ADV. SP217385-RENATA 

NETTO 

FRANCISCO); JOAO FRANCISCO ANTONIO(ADV. SP217385-RENATA NETTO FRANCISCO); ISABEL 

GONCALVES 

DOS SANTOS(ADV. SP217385-RENATA NETTO FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

: "Expeça-se 

ofício à Caixa Econômica Federal, autorizando a senhora NADIR PAULO ANTONIO (CPF: 247.029.818-03) a 

proceder ao 

levantamento do numerário depositado em seu favor, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, 

mediante 
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apresentação dos documentos originais (RG e CPF) e comprovante de residência atualizado.Cumpra-se e 

intimem-se. 

 

2008.63.03.012523-0 - LUIS BERTO (ADV. SP275967 - SÉRGIO RICARDO ZENNI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em 

seu 

favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos 

autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012524-1 - LAURO FANTE (ADV. SP275967 - SÉRGIO RICARDO ZENNI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em 

seu 

favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos 

autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012525-3 - JOÃO GONÇALVES SILVA (ADV. SP275967 - SÉRGIO RICARDO ZENNI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012527-7 - ANTONIO CARLOS BRANDI (ADV. SP275967 - SÉRGIO RICARDO ZENNI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012531-9 - CASSIMIRO GONÇALVES DIAS (ADV. SP275967 - SÉRGIO RICARDO ZENNI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012532-0 - ANTONIA PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP275967 - SÉRGIO RICARDO ZENNI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012539-3 - GILBERTO PEREIRA LOPES (ADV. SP275967 - SÉRGIO RICARDO ZENNI) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012541-1 - EPAMINONDAS MARTINS (ADV. SP275967 - SÉRGIO RICARDO ZENNI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012602-6 - ALTAIR OLIVEIRA ALVES (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012618-0 - APOLO LUIZ VISOCKAS (ADV. SP275967 - SÉRGIO RICARDO ZENNI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012619-1 - INACIA PEREIRA DE LIMA FERNANDES (ADV. SP275967 - SÉRGIO RICARDO 

ZENNI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012623-3 - JOSE LUIS BALDASIN (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI 

SENNA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2008.63.03.012665-8 - JOSE TIAGO DE OLIVEIRA (ADV. SP209389 - SIMONE DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de 

fazer, no 

prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores 

pagos, com a 

conseqüente satisfação do crédito. 
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2008.63.03.012725-0 - IVONE BECARA LOPES (ADV. SP052643 - DARIO PANAZZOLO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012726-2 - MARIA FERNANDES SILVA (ADV. SP275967 - SÉRGIO RICARDO ZENNI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012737-7 - ANTONIO FERNANDO SOMADOSSI E OUTROS (ADV. SP242827 - LUIZ SERGIO 

ZANESCO 

JUNIOR); MARIA APARECIDA DE FATIMA COLI SOMADOSSI(ADV. SP242827-LUIZ SERGIO 

ZANESCO JUNIOR); 

STELA APARECIDA SOMADOSSI(ADV. SP242827-LUIZ SERGIO ZANESCO JUNIOR); DENISE ISABEL 

SOMADOSSI 

(ADV. SP242827-LUIZ SERGIO ZANESCO JUNIOR); SONIA MARIA DE FATIMA SOMADOSSI(ADV. 

SP242827-LUIZ 

SERGIO ZANESCO JUNIOR); JOAO CARLOS SOMADOSSI(ADV. SP242827-LUIZ SERGIO ZANESCO 

JUNIOR); VERA 

LUCIA SOMADOSSI DA SILVA(ADV. SP242827-LUIZ SERGIO ZANESCO JUNIOR); ROSA MARIA 

SOMADOSSI 

BORGES(ADV. SP242827-LUIZ SERGIO ZANESCO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Providencie a 

parte autora a juntada de cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) do falecido Carlos Samadossi Filho, no 

prazo de 10 

(dez) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Após, voltem conclusos para deliberação quanto ao 

valor 

depositado.Intime-se. 

 

2008.63.03.012755-9 - CECILIA SOARES DE CAMARGO PETTENA (ADV. SP201077 - MARIANA SOARES 

DE 

CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação 

quanto ao 

cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio 

implicará 

concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2008.63.03.012756-0 - ELIZABETE APARECIDA BERENGUEL SPERANCIN (ADV. SP233399 - SINARA 

CRISTINA DA 

COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via 

postal, da 

liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal deste 

fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2008.63.03.012758-4 - ELIZABETH FURTADO PEIXOTO (ADV. SP034310 - WILSON CESCA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 
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aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012764-0 - BERENICE FARIA SMITH (ADV. SP045333 - OLIMPIO PALHARES FERREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012765-1 - ROSANA APARECIDA SECOLIM (ADV. SP045333 - OLIMPIO PALHARES 

FERREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012772-9 - ALBERTO GENEROSO DE OLIVEIRA (ADV. SP265029 - RAQUEL BRONZATTO 

BOCCAGINI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de cópia dos documentos 

pessoais (RG 

e CPF) do falecido Sr. José Galvão de Oliveira, bem como certidão de óbito de seus ascendentes, no prazo de 10 

(dez) 

dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Após, voltem conclusos para deliberação quanto ao valor 

depositado.Intime-se. 

 

2008.63.03.012782-1 - ZELIA APARECIDA ANDRADE DAVOLI (ADV. SP045333 - OLIMPIO PALHARES 

FERREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012796-1 - JOSEFA FRANCISCA VALENTE REGO (ADV. SP242934 - ALEXANDRE COSTA 

FREITAS 

BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie o Setor de Distribuição a retificação do 

pólo ativo da 

ação, incluindo-se o espólio de Francisca de Almeida Valente.Após, expeça-se ofício à Caixa Econômica Federal, 

autorizando a senhora JOSEFA FRANCISCA VALENTE REGO (CPF: 025.330.008-84) a proceder ao 

levantamento do 

numerário depositado em seu favor, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante 

apresentação dos 

documentos originais (RG e CPF) e comprovante de residência atualizado.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.63.03.012810-2 - EVA EICHEMBERGER VIEGAS RIBEIRO (ADV. SP236942 - RENATA MARIA 

MIGUEL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 
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documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012813-8 - JOSEFA FRANCISCA VALENTE REGO (ADV. SP242934 - ALEXANDRE COSTA 

FREITAS 

BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie o Setor de Distribuição a retificação do 

pólo ativo da 

ação, incluindo-se o espólio de Francisca de Almeida Valente.Após, expeça-se ofício à Caixa Econômica Federal, 

autorizando a senhora JOSEFA FRANCISCA VALENTE REGO (CPF: 025.330.008-84) a proceder ao 

levantamento do 

numerário depositado em seu favor, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante 

apresentação dos 

documentos originais (RG e CPF) e comprovante de residência atualizado.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2008.63.03.012871-0 - NAZARE CECILIA GERMINIANI BELLINI (ADV. SP179198 - TIAGO SANTI LAURI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012875-8 - LIVIA CRISTINA MORAES ZENI (ADV. SP106226 - LUCIANO CARNEVALI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012879-5 - VANDERLEI DE LIMA RIBEIRO (ADV. SP262685 - LETICIA MULLER) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012889-8 - NEVIO SECOLIM E OUTRO (ADV. SP045333 - OLIMPIO PALHARES FERREIRA); 

MARIA 

CECOLIN(ADV. SP045333-OLIMPIO PALHARES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

: "Dê-se ciência 

à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que 

proceda 

ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante 

comparecimento 

à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de 

residência 

atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.012917-9 - DINA TEREZA PETERMANN CITELLI (ADV. SP198788 - KATIA ALESSANDRA 

ABIB 

BRUSSIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial 

e via postal, 

da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal deste 
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fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2008.63.03.012964-7 - CORNELIO NOGUEIRA FERREIRA (ADV. SP096852 - PEDRO PINA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.013003-0 - JOSE SALVADOR DE OLIVEIRA PRETO (ADV. SP090563 - HELOISA HELENA 

TRISTAO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.013009-1 - DARCI DE ANDRADE (ADV. SP198735 - EVANDRO ANTONIO MENDES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.013012-1 - NILZA GAINO BERALDO E OUTRO (ADV. SP260386 - IRACI DELGADO DE SOUZA 

PINTO); 

JANDIRA GAINO(ADV. SP260386-IRACI DELGADO DE SOUZA PINTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

"Providencie a parte autora a juntada de cópia da certidão de óbito da Sra. Ursulina Valentina Gaino, bem 

como cópia dos 

documentos pessoais (RG e CPF) do falecido Umberto Gaino no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de remessa dos 

autos a 

baixa arquivo.Após, voltem conclusos para deliberação quanto ao valor depositado.Intime-se. 

 

2008.63.03.013014-5 - NILZA GAINO BERALDO E OUTRO (ADV. SP260386 - IRACI DELGADO DE SOUZA 

PINTO); 

JANDIRA GAINO(ADV. SP260386-IRACI DELGADO DE SOUZA PINTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

"Providencie a parte autora a juntada de cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) da falecida Ursulina, no 

prazo de 10 

(dez) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Após, voltem conclusos para deliberação quanto ao 

valor 

depositado.Intime-se. 

 

2008.63.03.013027-3 - ISAIAS VALENTIM QUEIROZ (ADV. SP260386 - IRACI DELGADO DE SOUZA 

PINTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.013028-5 - WELLINGTON DANIEL BRASIL (ADV. SP260386 - IRACI DELGADO DE SOUZA 
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PINTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2008.63.03.013032-7 - ENIDE THEREZA DE OLIVEIRA MONTEIRO (ADV. SP204049 - HORLEY 

ALBERTO 

CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para 

manifestação 

quanto ao cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu 

silêncio 

implicará concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2008.63.03.013147-2 - VALDIR LANZA (ADV. SP099889 - HELIO FERREIRA CALADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000029-1 - ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA E OUTRO (ADV. SP217594 - CLAUDIO ROMERO 

FILHO); 

RENATA MARIA BELLONI DE OLIVEIRA(ADV. SP217594-CLAUDIO ROMERO FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000031-0 - VALDOMIRO DIAS DE ALMEIDA (ADV. SP280095 - RENATA PEREIRA SANTOS 

LEITE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000035-7 - ODETE LANZA (ADV. SP099889 - HELIO FERREIRA CALADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de 

fazer, no 

prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores 

pagos, com a 

conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.000038-2 - JOAO COUTINHO FILHO (ADV. SP101501 - ANTONIO DE ALMEIDA LEITE 

NETTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 
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liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000051-5 - JOSE LIBERATO BOZZA (ADV. SP142190 - TANIA MARIA DA SILVA MACIEL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000151-9 - PAULO GONÇALVES (ADV. SP213289 - PRISCILIANA GILENA GONÇALVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000156-8 - RODNEI DURANTE DE SILOS (ADV. SP260386 - IRACI DELGADO DE SOUZA 

PINTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao 

cumprimento da 

obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância 

quanto aos 

valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.000161-1 - OLIVAL MOREIRA DA COSTA E OUTRO (ADV. SP137616 - FERNANDO 

BENEDITO 

PELEGRINI); ERICA MARQUART DA COSTA(ADV. SP137616-FERNANDO BENEDITO PELEGRINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.000163-5 - JAIME GARCIA (ADV. SP223291 - ANTONIO GONZALEZ DOS SANTOS FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000193-3 - DIJALCI MAFALDA MALAVAZZI PISSOLATO (ADV. SP154557 - JOÃO CARLOS 

MOTA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000234-2 - PATRICIA HELENA SANTILLI (ADV. SP226718 - PATRICIA HELENA SANTILLI) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000236-6 - PEDRO JACOBER (ADV. SP150623 - ISRAEL DARCY DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000239-1 - MARIA DAS GRACAS APARECIDA CELETTE (ADV. SP156793 - MÁRCIA 

CRISTINA AMADEI 

ZAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao 

cumprimento 

da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância 

quanto 

aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.000249-4 - VILMA PATRICIA DE CAMPOS DATTI (ADV. SP064528 - MARIA DE LOURDES 

DATTI 

MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e 

via postal, da 

liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal deste 

fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2009.63.03.000259-7 - APARECIDO DONIZETTI MARTIN (ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO 

STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para 

manifestação 

quanto ao cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu 

silêncio 

implicará concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.000304-8 - JOSE GERALDO DOS SANTOS (ADV. SP237539 - FLAVIO PONTES CARDOSO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000308-5 - MARIA APPARECIDA DOS SANTOS MADER (ADV. SP232685 - RENATA FONSECA 

MACLUF 

RENOSTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de cópia dos 

documentos 

pessoais (RG e CPF) do falecido Sr. Celso Mader, bem como do formal de partilha dos bens por ele deixados, no 

prazo de 

20 (vinte) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Após, voltem conclusos para deliberação quanto 

ao valor 
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depositado.Intime-se. 

 

2009.63.03.000310-3 - MARIA APPARECIDA DOS SANTOS MADER (ADV. SP232685 - RENATA FONSECA 

MACLUF 

RENOSTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de cópia dos 

documentos 

pessoais (RG e CPF) do falecido Sr. Celso Mader, bem como do formal de partilha dos bens por ele deixados, no 

prazo de 

20 (vinte) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Após, voltem conclusos para deliberação quanto 

ao valor 

depositado.Intime-se. 

 

2009.63.03.000320-6 - EDUARDO APARECIDO FERRARI (ADV. SP066716 - GILMAR JOSÉ PAVAN) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000336-0 - TANIA MARIA TOEWE E OUTRO (ADV. SP238366 - TACIANE ELBERS BOZZO); 

REGINALDO 

DO CARMO TOEWE(ADV. SP238366-TACIANE ELBERS BOZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : "Dê-se 

ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim 

de que 

proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, 

mediante 

comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e 

comprovante 

de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000337-1 - AZELIO BRIGITTE (ADV. SP238366 - TACIANE ELBERS BOZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000339-5 - RENATA SILVESTRE ADADE AGULHARI (ADV. SP124909 - DIRCE DELAZARI 

BARROS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000351-6 - BENEDITO FARIA DE MORAES E OUTROS (ADV. SP233194 - MÁRCIA BATAGIN); 

FLAVIO 

APARECIDO FARIA DE MORAES(ADV. SP233194-MÁRCIA BATAGIN); JOELMA STRAPASSON(ADV. 

SP233194- 

MÁRCIA BATAGIN); JENNY DE JESUS MORAES PIAZZA(ADV. SP233194-MÁRCIA BATAGIN); 

ARMANDO PIAZZA 

(ADV. SP233194-MÁRCIA BATAGIN); GILBERTO DONISETE FARIA DE MORAES(ADV. SP233194-

MÁRCIA BATAGIN); 

FRANCISCA APARECIDA DOS SANTOS MORAES(ADV. SP233194-MÁRCIA BATAGIN); MARIA JOSE 
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MORAES DE 

OLIVEIRA(ADV. SP233194-MÁRCIA BATAGIN); VALDEIR ALVES DE OLIVEIRA(ADV. SP233194-

MÁRCIA BATAGIN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao 

cumprimento da 

obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância 

quanto aos 

valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.000353-0 - MARIA PASCHOA FACCIOLI LEONELO E OUTROS (ADV. SP254559 - MARIELLI 

CARLA DE 

FREITAS ROTOLI); MARIA DE LOURDES LEONELLO FERNANDES(ADV. SP254559-MARIELLI 

CARLA DE FREITAS 

ROTOLI); BERNADETE LEONELLO(ADV. SP254559-MARIELLI CARLA DE FREITAS ROTOLI); 

MARGARIDA MARIA 

LEONELLO(ADV. SP254559-MARIELLI CARLA DE FREITAS ROTOLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

"Tendo em vista que o falecido Alécio Leonello deixou bens a inventariar, providencie a parte autora a juntada 

do formal 

de partilha, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Após, voltem conclusos 

para 

deliberação quanto ao valor depositado.Intime-se. 

 

2009.63.03.000471-5 - CARLOS NOBERTO JACOBER (ADV. SP119569 - GILCEA MARA FOSCHIANI 

PRESTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000478-8 - THALLES EVANDRO MANZATTO (ADV. SP212773 - JULIANA GIAMPIETRO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000479-0 - WESLLEY GIORGIO MANZATTO (ADV. SP212773 - JULIANA GIAMPIETRO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000528-8 - EDUARDO TEOFOLO RIBEIRO (ADV. SP201715 - LUCIANA TEIXEIRA RANDI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 
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2009.63.03.000533-1 - FRANCISCO ROBERTO AGNELLO (ADV. SP052643 - DARIO PANAZZOLO 

JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000539-2 - TIEYAS SASAOKA (ADV. SP184605 - CARLOS ALBERTO JONAS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000561-6 - JOSEFA ANGULO PISCHE E OUTROS (ADV. SP136671 - CLEBER CARDOSO 

CAVENAGO); 

EDISON ANTONIO PISCHE(ADV. SP136671-CLEBER CARDOSO CAVENAGO); MARCIA ELAINE 

PISCHE(ADV. 

SP136671-CLEBER CARDOSO CAVENAGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a 

parte autora a 

juntada de cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) do falecido Sr. Domenico, no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de 

remessa dos autos a baixa arquivo.Após, voltem conclusos para deliberação quanto ao valor depositado.Intime-

se. 

 

2009.63.03.000569-0 - ERNESTA FERNANDES MASSAROTTO (ADV. SP177759 - MARIA MARCIA 

ZANETTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao 

cumprimento da 

obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância 

quanto aos 

valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.000572-0 - MARIA ZITA DE NOBREGA LIMA (ADV. SP177759 - MARIA MARCIA ZANETTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.000577-0 - RITA DE CASSIA BORTOLUZZI E OUTROS (ADV. SP256161 - SUELEM 

BORTOLUZZI); 

MARCIA APARECIDA BORTOLUZZI(ADV. SP256161-SUELEM BORTOLUZZI); MARIA INEZ 

BORTOLUCCI(ADV. 

SP256161-SUELEM BORTOLUZZI); DIRCEU BORTOLUZZI(ADV. SP256161-SUELEM BORTOLUZZI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Em petição anexada no dia 22.09.2009, o juízo foi informado da 

inexistência de crédito 

a serem pagos à parte autora, apresentando, na ocasião a respectiva motivação.Diante do exposto:1). Dê-se 

ciência à 

parte autora da protocolada pela Caixa Econômica Federal, salientando que a procedência do pedido referiu-se 

na 

determinação à ré, para que a mesma procedesse à realização dos cálculos de liquidação de sentença, se houvesse 

diferença a ser creditada;2). Faculto à parte autora, a impugnação das alegações apresentadas pela ré, no prazo 

de 10 

(dez) dias, devendo a mesma apontar os eventuais erros a serem apurados, fundamentando, ainda, a pertinência 
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de sua 

discordância, bem como apresentar a respectiva memória de cálculos, observando-se os critérios adotados na 

sentença.Decorrido o prazo assinado, façam os autos conclusos.Intimem-se. 

 

2009.63.03.000592-6 - DENIS GONCALVES FRANCA (ADV. SP119569 - GILCEA MARA FOSCHIANI 

PRESTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000606-2 - BAHRAM CHOVGHI IAZDI (ADV. SP235916 - SANDRA CONCEIÇÃO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000632-3 - ALLYRIO SEABRA TOBIAS (ADV. SP152890 - FABÍOLA CANUTO LOIOLA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000666-9 - APPARECIDA ZATTI COSTA E OUTROS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO 

DE OLIVEIRA); ELIS COSTA FORTE(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); EDMUR 

COSTA(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

"Tendo em vista que a Sra. Apparecida é inventariante dos bens deixados pelo Sr. Elxo, expeça-se ofício à Caixa 

Econômica Federal, autorizando a senhora APPARECIDA ZATTI COSTA (CPF: 132.292.248-92) a proceder ao 

levantamento do numerário depositado em seu favor, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, 

mediante 

apresentação dos documentos originais (RG e CPF) e comprovante de residência atualizado.Cumpra-se e 

intimem-se. 

 

2009.63.03.000680-3 - ADEMIR MIRANDA DA SILVA E OUTRO (ADV. SP236942 - RENATA MARIA 

MIGUEL); MARIA 

APARECIDA SEGATO MIRANDA DA SILVA(ADV. SP236942-RENATA MARIA MIGUEL) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000685-2 - POUL CHRISTENSEN (ADV. SP246338 - ALICE XAVIER DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 
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ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000687-6 - ULDERICO SCHINCARIOL JUNIOR E OUTRO (ADV. SP128925 - JOAO HENRIQUE 

PELLEGRINI QUIBAO); CONCEICAO SCHINCARIOL TURCHETI(ADV. SP128925-JOAO HENRIQUE 

PELLEGRINI 

QUIBAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de cópia do 

formal de partilha 

dos bens deixados por Ulderico Schincariol, bem como de seus documentos pessoais (CPF e RG), no prazo de 10 

(dez) 

dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Após, voltem conclusos para deliberação quanto ao valor 

depositado.Intime-se. 

 

2009.63.03.000692-0 - AIDE MAFRA CAMARGO E OUTROS (ADV. SP275967 - SÉRGIO RICARDO ZENNI); 

JOSE 

FERNANDES CAMARGO(ADV. SP275967-SÉRGIO RICARDO ZENNI); SILVIA REGINA CAMARGO DE 

ANDRADE 

(ADV. SP275967-SÉRGIO RICARDO ZENNI); LIBIA MARA CAMARGO COLDIBELI(ADV. SP275967-

SÉRGIO RICARDO 

ZENNI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de cópia do 

formal de partilha 

dos bens deixados por José Bueno de Camargo, bem como de seus documentos pessoais (CPF e RG), no prazo de 

20 

(vinte) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Após, voltem conclusos para deliberação quanto ao 

valor 

depositado.Intime-se. 

 

2009.63.03.000722-4 - MARIA DO CARMO GEORGETTO (ADV. SP130703 - VALÉRIA STEIN MANCINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000726-1 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. SP164212 - LIGIA FERNANDA MARTIM 

TEIXEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000755-8 - GISELE PASTORI (ADV. SP223871 - SILVIA SANTOS GODINHO ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000756-0 - TATIANA ALBUQUERQUE BRASILIANO DE ANDRADE (ADV. SP197644 - 

CRISTIANE 

RIZZATI DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via 

imprensa oficial e 

via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido 
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numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da 

Caixa 

Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). 

Expeça-se 

o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000782-0 - MARIA APARECIDA CANTELLI E OUTROS (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO 

SILVEIRA RUIZ); 

DEONETE CANTELLI BARNABE(ADV. SP208777-JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); GLORIA NELI 

CANTELLI DE 

ALMEIDA(ADV. SP208777-JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); CECÍLIA BARETTA AMSTALDEN(ADV. 

SP208777-JOÃO 

PAULO SILVEIRA RUIZ); JOSE NIVALDO AMSTALDEN(ADV. SP208777-JOÃO PAULO SILVEIRA 

RUIZ); LUIZ 

GONZAGA AMSTALDEN(ADV. SP208777-JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); VALERIA CHRISTINA 

AMSTALDEN 

JUNQUEIRA(ADV. SP208777-JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); JOAO FIDELIS AMSTALDEN(ADV. 

SP208777-JOÃO 

PAULO SILVEIRA RUIZ); MARIA JUSTINA AMSTALDEN(ADV. SP208777-JOÃO PAULO SILVEIRA 

RUIZ); MARIA DO 

CARMO GODOY AMSTALDEN(ADV. SP208777-JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); SELMA 

AMSTALDEN(ADV. 

SP208777-JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); JUDITH AMSTALDEN FERREIRA(ADV. SP208777-JOÃO 

PAULO SILVEIRA 

RUIZ); DONATILA AMSTALDEN(ADV. SP208777-JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); DEOLINDA 

AMSTALDEN(ADV. 

SP208777-JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a 

parte autora a 

juntada de cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) da falecida Sra. Helena Amstalden Fiori, no prazo de 10 

(dez) dias, 

sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Após, voltem conclusos para deliberação quanto ao valor 

depositado.Intime-se. 

 

2009.63.03.000850-2 - JOCELI MARIA ANGELIN CARDOSO (ADV. SP233194 - MÁRCIA BATAGIN) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000875-7 - BENEDITO FELICIANO (ADV. SP251292 - GUSTAVO FERNANDO LUX HOPPE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000876-9 - ANTONIO EVANGELISTA DE SOUZA (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 
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2009.63.03.000881-2 - LOURDES DOS SANTOS SOUZA COELHO (ADV. SP158392 - ALEXANDRE 

PALHARES DE 

ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e 

via postal, da 

liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal deste 

fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2009.63.03.000896-4 - FERDINANDO GARBUIO (ADV. SP204531 - LUIS CARLOS PÊGO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000942-7 - PAULO BRASIL DI GIULIO (ADV. SP077914 - ANGELO AUGUSTO CAMPASSI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie a parte autora a juntada de algum documento que comprove 

sua co- 

titularidade na conta poupança objeto da presente ação, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de remessa dos 

autos a 

baixa arquivo.Não havendo documento que comprove a co-titularidade, em igual prazo e sob mesma pena, 

deverá o autor 

juntar aos autos cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) e, sendo o caso, cópia da certidão de óbito da Sra. 

Olga 

Gálio Di Giulio, bem como cópia do formal de partilha, providenciando-se a habilitação de todos os herdeiros, 

juntando 

cópia dos documentos pessoais, procuração e comprovante de endereço atualizado de todos eles.Após, com ou 

sem 

cumprimento, voltem conclusos para deliberação quanto ao valor depositado.Intime-se. 

 

2009.63.03.000959-2 - ANTONIA BICIGO DE LIMA (ADV. SP241980 - ALINE PRADO DE MORAES 

FRANCISCO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie o Setor de Distribuição a retificação do pólo ativo da 

ação, 

devendo constar:Espólio de EUCLIDES DE LIMA,ANTONIA BICIGO DE LIMAApós, voltem conclusos para 

deliberação 

quanto ao valor depositado.Intime-se. 

 

2009.63.03.000994-4 - CAMILO DE LELES PEREIRA (ADV. SP198735 - EVANDRO ANTONIO MENDES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.000995-6 - PAULO NAVARRO GOMES (ADV. SP198735 - EVANDRO ANTONIO MENDES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 
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2009.63.03.001002-8 - JANETE FUSSI (ADV. SP075829 - ANTONIA VALENTINA TESSARI e ADV. SP119197 

- PAULO 

CESAR DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via 

imprensa oficial e via 

postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido 

numerário, 

após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa 

Econômica Federal 

deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2009.63.03.001003-0 - INES BENEDITA CONTI ROCHA E OUTROS (ADV. SP205133 - EDUARDO 

MOMENTE); 

JACIRA CONTI REGINO(ADV. SP205133-EDUARDO MOMENTE); LIDIA CONTI BROGLIATTO(ADV. 

SP205133- 

EDUARDO MOMENTE); MARIA APARECIDA CONTI BORGES(ADV. SP205133-EDUARDO MOMENTE) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Providencie o Setor de Distribuição a retificação do pólo ativo da ação, 

devendo 

constar:Espólio de ANA TEIXEIRA CONTI, 

INES BENEDITA CONTI ROCHA, JACIRA CONTI REGINO, LÍDIA CONTI BROGLIATTO, MARIA 

APARECIDA CONTI 

BORGES.Após, expeça-se ofício à Caixa Econômica Federal, autorizando as senhoras INES BENEDITA CONTI 

ROCHA 

(CPF: 552.818.778-87), JACIRA CONTI REGINO (CPF: 724.305.758-68), LIDIA CONTI BROGLIATTO 

(CPF: 778.300.408- 

34) e MARIA APARECIDA CONTI BORGES (CPF: 172.697.498-76) a procederem ao levantamento do 

numerário 

depositado em favor de Inês Benedita Conti Rocha, na proporção de 1/4 (um quarto) do valor para cada uma, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante apresentação dos documentos originais (RG e CPF) e 

comprovante de residência atualizado.Cumpra-se e intimem-se. 

 

2009.63.03.001005-3 - MARA REGINA ARMELIN (ADV. SP204982 - NAIRA VENDRAMINI DE AGUIAR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001006-5 - JOAO CAMPOS GONÇALVES (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE 

SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001081-8 - VANESSA PACOLA (ADV. SP209013 - CAROLINA VITAL MOREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 
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2009.63.03.001088-0 - STELA DIZ (ADV. SP168434 - PRISCILLA BITTAR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

"Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 

(quinze) 

dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente 

satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.001090-9 - SILVANA PACOLA (ADV. SP209013 - CAROLINA VITAL MOREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001094-6 - FATIMA APARECIDA CAPPI ALVES DA ROCHA (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO 

ROSSI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001096-0 - TATIANA DA SILVA TAMBELLINI (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001098-3 - SONIA APARECIDA PAQUEZ LUCON (ADV. SP209013 - CAROLINA VITAL 

MOREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001108-2 - ANTONIO CASEMIRO PAIVA SIMOES (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.001109-4 - BEATRIZ PINTO DE OLIVEIRA GUARIZZO (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO 

ROSSI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao 

cumprimento da 

obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância 

quanto aos 

valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 
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2009.63.03.001111-2 - CARMO TEDESCO (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001114-8 - ANTONIO MONTINI (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001123-9 - JOCIENE FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP061814 - JOSE RIBEIRO DOS SANTOS) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001124-0 - GERALDO ZANELATO (ADV. SP082529 - MARIA JOSE AREAS ADORNI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001127-6 - BARBARA DIAS ROMAN (ADV. SP209013 - CAROLINA VITAL MOREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001129-0 - LUIZ ANTONIO ALVES PAULINO (ADV. SP209013 - CAROLINA VITAL MOREIRA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001147-1 - OSVALDO KUSUNOKI (ADV. SP256764 - RICARDO LUIS AREAS ADORNI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 
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de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.001150-1 - ANTONIO CARLOS BARBOSA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001181-1 - IRMA DE LOURDES MOSCOSO E OUTRO (ADV. SP210487 - JOSÉ ROBERTO 

CUNHA 

JUNIOR); NADJA MARIA MOSCOSO ABDALLA(ADV. SP210487-JOSÉ ROBERTO CUNHA JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.001185-9 - EDGAR BERGO (ADV. SP197910 - REGINA HELENA GOMES DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001190-2 - ROSA MENDONÇA FIDELIS (ADV. SP153135 - NEWTON OPPERMANN SANTINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001204-9 - MARCOS ROBERTO RUTTUL E OUTROS (ADV. SP214277 - CRISTINA 

FORCHETTI 

MATHEUS e ADV. SP232593 - ARIANE PAULA RUTTUL); VALDO CEZAR RUTTUL(ADV. SP214277-

CRISTINA 

FORCHETTI MATHEUS); CLAUDIO JONAS RUTTUL(ADV. SP214277-CRISTINA FORCHETTI 

MATHEUS); DAINA 

MARIA RUTTUL GODINHO(ADV. SP214277-CRISTINA FORCHETTI MATHEUS); MARCIA HELENA 

RUTTUL(ADV. 

SP214277-CRISTINA FORCHETTI MATHEUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Regularize a 

parte autora a 

representação processual de dos Srs. Cláudio, Daina e Márcia, bem como junte aos autos cópia dos documentos 

pessoais 

do falecido Sr. Augusto Ruttul, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Após, 

voltem 

conclusos para deliberação quanto ao valor depositado.Intime-se. 

 

2009.63.03.001258-0 - VALDYMIR HERCULANO DO NASCIMENTO (ADV. SP074023 - ENIO NICEAS DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao 

cumprimento da 
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obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância 

quanto aos 

valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.001294-3 - WILSON DINIZ (ADV. SP253079 - JOAO HENRIQUE QUINTANA GOMES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001312-1 - JANDIRA RIGHETTO TIN (ADV. SP158392 - ALEXANDRE PALHARES DE 

ANDRADE e ADV. 

SP209135 - JULIANA NUNES PARTINELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à 

parte autora, 

via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao 

levantamento 

do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à 

agência da 

Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência 

atualizado). 

Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001380-7 - MARILENA KIMIE FUKUMOTO MIYA (ADV. SP099889 - HELIO FERREIRA 

CALADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001381-9 - ZILAH MARGARIDA FERRAZ DE SOUZA (ADV. SP142173 - ROBERTO JOSE 

CURY) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001383-2 - AMELIA LUPORINI DA SILVA LEITE (ADV. SP099889 - HELIO FERREIRA 

CALADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Regularize a parte autora o pólo ativo da ação, habilitando o Sr. Luis 

Roberto, juntando 

aos autos instrumento de procuração, cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) e comprovante de endereço 

atualizado 

em nome dele, bem como cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) do falecido Sr. Luiz Gonzaga da Silva 

Leite, no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Após, voltem conclusos para deliberação 

quanto 

ao valor depositado.Intime-se. 

 

2009.63.03.001461-7 - FAUSTO MARQUES BORGES (ADV. SP197933 - RODRIGO FERREIRA DA COSTA 

SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 
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liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001497-6 - MARISA ROESLER E OUTRO (ADV. SP099889 - HELIO FERREIRA CALADO); 

MIRIAM 

ROESLER(ADV. SP099889-HELIO FERREIRA CALADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Providencie a 

parte autora a juntada de cópia do formal de partilha dos bens deixados por Lazaro Roesler, bem como de seus 

documentos pessoais (CPF e RG), no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa 

arquivo.Após, 

voltem conclusos para deliberação quanto ao valor depositado.Intime-se. 

 

2009.63.03.001513-0 - MARILIA FATIMA FRANCO (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001514-2 - ROBINSON FERNANDO FRANCO (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001518-0 - JULIANO DA SILVA TAMBELLINI (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001519-1 - JOSÉ EDUARDO DE CAMARGO CAMPOS (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO 

ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001526-9 - VALERIA REGINA PANEGASSI (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001531-2 - NEUSA RUTCHMANN (ADV. SP215479 - RITA DE CÁSSIA RICCIARDI COUTINHO) 
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X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001554-3 - SONIA MARIA VICENTE (ADV. SP195188 - ELISETE DE CAMPOS CARLOTTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001593-2 - BENEDITO CESARIO GUIMARAES (ADV. SP195188 - ELISETE DE CAMPOS 

CARLOTTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001597-0 - MARIA HELENA PEREIRA AMANCIO BENTO (ADV. SP120041 - EDSON MACIEL 

ZANELLA e 

ADV. SP237715 - WELTON JOSÉ DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência 

à parte 

autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda 

ao 

levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante 

comparecimento à 

agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de 

residência 

atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001628-6 - CECILIA MARIA DA CONCEICAO (ADV. SP052872 - ELZIRA DE CARVALHO 

RODRIGUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001666-3 - GABRIEL PANTERI (ADV. SP155697 - DAURO DE OLIVEIRA MACHADO e ADV. 

SP192198 - 

CRISTIANE GASPARINI DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à 

parte autora, via 

imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao 

levantamento do 

referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência 

da Caixa 

Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). 

Expeça-se 

o ofício liberatório. 
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2009.63.03.001669-9 - THEREZA DE OLIVEIRA COLOMBAN E OUTRO (ADV. SP218178 - TARITA DE 

BRITTO 

BERNARDI); ARISTIDES COLOMBAM(ADV. SP218178-TARITA DE BRITTO BERNARDI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Em petição anexada no dia 06/11/2009, o juízo foi informado da inexistência de crédito a 

serem 

pagos à parte autora, apresentando, na ocasião a respectiva motivação.Diante do exposto:1). Dê-se ciência à 

parte 

autora da protocolada pela Caixa Econômica Federal, salientando que a procedência do pedido referiu-se na 

determinação à ré, para que a mesma procedesse à realização dos cálculos de liquidação de sentença, se houvesse 

diferença a ser creditada;2). Faculto à parte autora, a impugnação das alegações apresentadas pela ré, no prazo 

de 10 

(dez) dias, devendo a mesma apontar os eventuais erros a serem apurados, fundamentando, ainda, a pertinência 

de sua 

discordância, bem como apresentar a respectiva memória de cálculos, observando-se os critérios adotados na 

sentença.Decorrido o prazo assinado, façam os autos conclusos.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001670-5 - AMABILI ROSSI NORA (ADV. SP218178 - TARITA DE BRITTO BERNARDI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Em petição anexada no dia 06/11/2009, o juízo foi informado da 

inexistência de 

crédito a serem pagos à parte autora, apresentando, na ocasião a respectiva motivação.Diante do exposto:1). Dê-

se 

ciência à parte autora da protocolada pela Caixa Econômica Federal, salientando que a procedência do pedido 

referiu-se 

na determinação à ré, para que a mesma procedesse à realização dos cálculos de liquidação de sentença, se 

houvesse 

diferença a ser creditada;2). Faculto à parte autora, a impugnação das alegações apresentadas pela ré, no prazo 

de 10 

(dez) dias, devendo a mesma apontar os eventuais erros a serem apurados, fundamentando, ainda, a pertinência 

de sua 

discordância, bem como apresentar a respectiva memória de cálculos, observando-se os critérios adotados na 

sentença.Decorrido o prazo assinado, façam os autos conclusos.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001707-2 - CLOVIS DE ARAUJO (ADV. SP268150 - RODRIGO ERICO DA SILVA BONN) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001716-3 - ERNESTO SECCULLO - ESPOLIO E OUTRO (ADV. SP184666 - FABIO ADMIR 

FERES 

FREDERICI); CARLOS ROBERTO SECCULLO(ADV. SP184666-FABIO ADMIR FERES FREDERICI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Considerando a diferença em favor da parte autora apurada pela 

Contadoria do Juízo, 

conforme cálculo anexado em 09/11/2009, deposite a Caixa Econômica Federal, a título de depósito 

complementar, o 

valor de R$ 5,65 (cinco reais e sessenta e cinco centavos), no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001721-7 - GIORGIO MARTIGNAGO E OUTRO (ADV. SP214269 - CAROLINA CERQUEIRA 

LEITE PIRES 

DA CUNHA); PAULO MARTIGNAGO(ADV. SP214269-CAROLINA CERQUEIRA LEITE PIRES DA 

CUNHA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 
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munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001723-0 - MARGARIDA DE CAMARGO (ADV. SP036668 - JANETTE GERAIJ MOKARZEL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.001730-8 - MARIA ANGELA RODRIGUES RIBEIRO E OUTRO (ADV. SP051591 - CLARA 

RODRIGUES 

INACIO NUNES); CLARINDA NEVES RODRIGUES(ADV. SP051591-CLARA RODRIGUES INACIO 

NUNES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001732-1 - EDNA MARIA CANDOTA (ADV. SP120976 - MARCOS FERREIRA DA SILVA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001754-0 - LEDA MARIA CANTUSIO SEGURADO (ADV. SP034514 - PLINIO JOSE BARBOSA e 

ADV. 

SP051766 - PASCHOAL FAEZ JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte 

autora, via 

imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao 

levantamento do 

referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência 

da Caixa 

Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). 

Expeça-se 

o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001781-3 - ELIZEU JUAREZ FAGGIONATO E OUTROS (ADV. SP086501 - ARNALDO LUIS 

LIXANDRAO); 

IGNEZ MARIA FAGGIONATO LOLLI(ADV. SP086501-ARNALDO LUIS LIXANDRAO); GENI 

FAGIONATO CIMENTON 

(ADV. SP086501-ARNALDO LUIS LIXANDRAO); EURIDICE TEREZINA FAGGIONATO BAZEIO(ADV. 

SP086501- 

ARNALDO LUIS LIXANDRAO); ELIZABETE ROSA FAGGIONATO DE ASSIS(ADV. SP086501-

ARNALDO LUIS 

LIXANDRAO); SHIRLEY APARECIDA FAGIONATO DE OLIVEIRA(ADV. SP086501-ARNALDO LUIS 

LIXANDRAO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora para manifestação acerca da petição 

protocolada 

pela Ré em 25/09/2009, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, voltem os autos conclusos.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001790-4 - HUGA GARCIA DE ANDRADE (ADV. SP276758 - BRUNO MATOS PEREIRA 

FALZETTA e 

ADV. SP272033 - ARTHUR DONIZETTI DE MORAES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : "Dê-se 
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ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim 

de que 

proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, 

mediante 

comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e 

comprovante 

de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001798-9 - PEDRO RAUL CAVICCHIA (ADV. SP113950 - NILSON GILBERTO GALLO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.001821-0 - DOLORES CANO RAMPAZIO (ADV. SP101630 - AUREA MOSCATINI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001823-4 - VERA LUCIA SANTANA GERMINIANI (ADV. SP208790 - LUCIANO STRINGHETI 

SILVA DE 

ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação 

quanto ao 

cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio 

implicará 

concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.001840-4 - JANDYRA MARCHIORI TONELOTO (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001849-0 - BENEDITA PRATALI DE SOUZA (ADV. SP063442 - VILMA PRATALI KOGA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento 

da obrigação 

de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos 

valores 

pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.001852-0 - MARIA IZABEL MONTES SOLA PIFFER (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via 

imprensa oficial e via 

postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido 

numerário, 

após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa 

Econômica Federal 

deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2009.63.03.001876-3 - CLAUDINEI TIN (ADV. SP158392 - ALEXANDRE PALHARES DE ANDRADE) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001877-5 - CHRISTIANE TIN CARLINI KOHN (ADV. SP158392 - ALEXANDRE PALHARES DE 

ANDRADE) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, 

da liberação 

dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a 

anexação do 

ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste 

fórum, munida 

dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.001878-7 - ALEXANDRE GABRIEL TIN (ADV. SP158392 - ALEXANDRE PALHARES DE 

ANDRADE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.002098-8 - CRISTIANE MING VALENT DE OLIVEIRA E OUTRO (ADV. SP067768 - MARIA 

LUCIA 

BRESSANE CRUZ); EDSON JOSE DE OLIVEIRA(ADV. SP067768-MARIA LUCIA BRESSANE CRUZ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.002275-4 - CLARICE EMILIA FULIO (ADV. SP084926 - JOSE EDMIR RODRIGUES DE 

CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos 

valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação 

do ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.002298-5 - MARIA DE LOURDES SILVA MANZINI (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS 

BUFFO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.002308-4 - DELTA MOREIRA LANDMANN (ADV. SP214507 - EVELYN MOREIRA 

LANDMANN) X CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.002786-7 - GIOVANNI GARDIN E OUTRO (ADV. SP215270 - PAULO FRANCHI NETTO); SARA 

FERNANDES SAMPAIO GARDIN(ADV. SP215270-PAULO FRANCHI NETTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) 

: "Em petição anexada no dia 22/09/2009, o juízo foi informado da inexistência de crédito a serem pagos à parte 

autora, 

apresentando, na ocasião a respectiva motivação. Diante do exposto:1). Dê-se ciência à parte autora da 

protocolada pela 

Caixa Econômica Federal, salientando que a procedência do pedido referiu-se na determinação à ré, para que a 

mesma 

procedesse à realização dos cálculos de liquidação de sentença, se houvesse diferença a ser creditada;2). Faculto 

à 

parte autora, a impugnação das alegações apresentadas pela ré, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a mesma 

apontar os 

eventuais erros a serem apurados, fundamentando, ainda, a pertinência de sua discordância, bem como 

apresentar a 

respectiva memória de cálculos, observando-se os critérios adotados na sentença.Decorrido o prazo assinado, 

façam os 

autos conclusos.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002952-9 - CONCETTA IPPOLITTO BACCO (ADV. SP099889 - HELIO FERREIRA CALADO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.003277-2 - NEUSA APARECIDA DE SOUZA E OUTRO (ADV. SP247631 - DANILO TEIXEIRA 

RECCO); 

NEIDE APARECIDA DE SOUZA(ADV. SP247631-DANILO TEIXEIRA RECCO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) 

: "Providencie a parte autora a juntada de cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) e comprovante atualizado 

de 

endereço em nome da co-autora Neide, bem como cópia do formal de partilha dos bens deixados pelo falecido Sr. 

Noe de 

Souza e cópia de seus documentos pessoais (RG e CPF), no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de remessa dos 

autos a 

baixa arquivo.Após, voltem conclusos para deliberação quanto ao valor depositado.Intime-se. 

 

2009.63.03.003402-1 - SERGIO SANTOS SILVA (ADV. SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, 

sob pena 

de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004117-7 - ANDREA CRISTINA CUBA DA SILVA (ADV. SP034229 - AFONSO JOSE SIMOES DE 

LIMA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 
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determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004366-6 - SONIA MARIA BARROCA (ADV. SP063990 - HERMAN YANSSEN) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do determinado na r. 

sentença, 

intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, no prazo 

de 10 

(dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena de 

pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004431-2 - JUSTINO FRANCA NETO (ADV. SP220659 - JUSSARA FERNANDA BIONDO DE 

MEDEIROS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, 

da liberação 

dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a 

anexação do 

ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste 

fórum, munida 

dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.004434-8 - ZELIA ORTALE MONTALDI (ADV. SP042715 - DIJALMA LACERDA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de 

fazer, no 

prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores 

pagos, com a 

conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.004463-4 - SANTO RICCI E OUTRO (ADV. SP128973 - DINORAH MARIA DA SILVA PERON); 

MARIA JOSE 

DE BRITO(ADV. SP128973-DINORAH MARIA DA SILVA PERON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : "Dê-se 

ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores depositados em seu favor a fim 

de que 

proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, 

mediante 

comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e 

comprovante 

de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.004526-2 - ANTERO ANTUES GARCIA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004528-6 - VALDECI APARECIDO GUILHERME (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO 

OLIVEIRA 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 

cumprimento 

do determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 
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2009.63.03.004529-8 - EDSON ROBERTO DOS SANTOS (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004559-6 - DINA MENDES DOS SANTOS (ADV. SP106229 - MARCIA CONCEICAO PARDAL 

CORTES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004560-2 - SANDRA DA GRACA MOREIRA (ADV. SP106229 - MARCIA CONCEICAO PARDAL 

CORTES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004567-5 - JOSEFINA MARIA DE CASTRO (ADV. SP063990 - HERMAN YANSSEN) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência ao Autor da petição protocolizada pela ré, informando o cumprimento da 

sentença/acórdão.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, voltem os autos conclusos.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004621-7 - JOANA MALUMBRES (ADV. SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, 

sob pena 

de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004622-9 - LUIZ PIRINO (ADV. SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do determinado na r. 

sentença, 

intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, no prazo 

de 10 

(dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena de 

pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004623-0 - JULIO VIANA DOS PASSOS (ADV. SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, 

sob pena 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 346/719 

de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004684-9 - JOSÉ MAURICIO CONTI (ADV. SP204535 - MARIA PRISCILA CONTI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.004734-9 - BENEDITO SILVEIRA DOS SANTOS FILHO (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE 

SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004735-0 - ROMULO RIBEIRO (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do determinado na r. 

sentença, 

intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, no prazo 

de 10 

(dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena de 

pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004736-2 - CLAUDIO CESAR DE CAMPOS GERMANO (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE 

SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004737-4 - CARLOS ALBERTO REBOLLA (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, 

sob pena 

de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004738-6 - CLAUDIO ANTONIO GONCALVES NETTO (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE 

SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004739-8 - JOSE CARLOS DA SILVA (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 
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determinado na r. 

sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, 

sob pena 

de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004740-4 - CICERO FERNANDES DA SILVA (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, 

sob pena 

de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004743-0 - HONORIO MARCIANO DE SOUZA (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, 

sob pena 

de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004744-1 - ALONSO ARAUJO DOS SANTOS (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, 

sob pena 

de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004745-3 - ALOISIO CARDOSO DA SILVA (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, 

sob pena 

de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004746-5 - JOSE FRANCISCO PEREIRA SILVA (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, 

sob pena 

de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004748-9 - HERCULES FIGUEIREDO MIGUEL (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no 
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prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, 

sob pena 

de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004749-0 - LEILA DIAS FREIRE (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do determinado na r. 

sentença, 

intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, no prazo 

de 10 

(dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena de 

pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004750-7 - EDUARDO SILVA FILHO (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do determinado na r. 

sentença, 

intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, no prazo 

de 10 

(dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena de 

pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004764-7 - MARIA MARTA DE OLIVEIRA FERREIRA (ADV. SP091480 - EDILSON VERAS DE 

MELO 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 

cumprimento do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004857-3 - ANGELA APARECIDA PAIVA DE ALMEIDA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO 

OLIVEIRA 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 

cumprimento 

do determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004859-7 - ANDRE DA SILVEIRA E SOUZA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004860-3 - DEVANI APARECIDA DA ROCHA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004863-9 - ANTONIO CELIO DA CRUZ (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 349/719 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004864-0 - ANDREIA SILVIA POSSATO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.004866-4 - MARIA RAIMUNDA DISPERATI (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.005174-2 - VIVIAN CASSETTARI GUALTIERI (ADV. SP225916 - VINICIUS GUIMARÃES 

PINHEIRO 

LEMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via 

postal, da 

liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, 

após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica 

Federal deste 

fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório. 

 

2009.63.03.005205-9 - JOAO MOISES (ADV. SP177208 - RITA DE CÁSSIA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de fazer, no 

prazo de 15 

(quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores pagos, com a 

conseqüente 

satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.005532-2 - CLOICE CANDELARIA SOLIANI (ADV. SP204686 - EDER LEONCIO DUARTE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação 

dos valores 

depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do 

ofício 

liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, 

munida dos 

documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.005541-3 - JOÃO CELSO DE CAMARGO (ADV. SP106229 - MARCIA CONCEICAO PARDAL 

CORTES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 350/719 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.005610-7 - SIDNEI ANTONIO MORETTO (ADV. SP209105 - HILÁRIO FLORIANO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.005633-8 - ALOIZIO BEZERRA WANDERLEY (ADV. SP229731 - ADRIANO DE CAMARGO 

PEIXOTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a parte autora, para manifestação no prazo de 10 

(dez) dias, 

sobre a informação trazida pela parte ré, de que a autora aderiu ao acordo previsto na Lei Complementar nº 110 

de 29 de 

junho de 1991. Decorrido o prazo assinado, façam os autos conclusos. 

 

2009.63.03.006014-7 - EUCLYDES GUAZZELLI FILHO (ADV. SP131825 - WASHINGTON EDUARDO 

PEROZIM DA 

SILVA e ADV. SP234902 - RONI DEIVISON GIMENEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Considerando a 

diferença em favor da parte autora apurada pela Contadoria do Juízo, conforme cálculo anexado em 05/11/2009, 

deposite a Caixa Econômica Federal, a título de depósito complementar, o valor de R$ 49,13 (quarenta e nove 

reais e 

treze centavos), no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se. 

 

2009.63.03.006146-2 - ESPÓLIO DE EDUARDO DOS SANTOS COELHO E OUTROS (ADV. SP183804 - 

ANDRÉ LUIZ 

RAPOSEIRO); FERNANDO MANUEL NEVES DOS SANTOS(ADV. SP183804-ANDRÉ LUIZ RAPOSEIRO); 

MARIA DA 

GLORIA OLIVEIRA DOS SANTOS ; LUIS FERNANDO OLIVEIRA DOS SANTOS ; EDUARDO OLIVEIRA 

DOS SANTOS 

; ANA CRISTINA OLIVEIRA DOS SANTOS X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência a 

parte autora 

para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando 

advertida de que 

seu silêncio implicará concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito. 

 

2009.63.03.006241-7 - ANTONIO HENRIQUE CATANI (ADV. SP210487 - JOSÉ ROBERTO CUNHA 

JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que somente a conta poupança 0296.013.00255474-0 teve 

correção 

dos expurgos inflacionários, cuja titular é Carmela Monteleoni Catani, providencie a parte autora a juntada de 

cópia do 

formal de partilha dos bens deixados por ela, bem como cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) da 

mesma.Após, 

votem conclusos para deliberação quanto ao valor depositado. Intime-se. 

 

2009.63.03.006266-1 - DOMENICO TESTA (ADV. SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do determinado na r. 

sentença, 

intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, no prazo 

de 10 

(dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena de 

pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 
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2009.63.03.006400-1 - APARECIDA DARIOLLI PAGAN E OUTROS (ADV. SP235767 - CLAUDIA 

APARECIDA 

DARIOLLI); PAULO PAGAN ; ESTELA APARECIDA PAGAN CERA ; ROSA PAGAN ROSA ; AGEU 

PAGAN ; GILDO 

PAGAN ; ROSANGELA PAGAN ; GIOVANE PAGAN X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Providencie a parte 

autora a juntada de cópia do formal de partilha dos bens deixados por Ricieri Pagan, bem como de seus 

documentos 

pessoais (CPF e RG), no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Após, voltem 

conclusos 

para deliberação quanto ao valor depositado.Intime-se. 

 

2009.63.03.006434-7 - OSVALDINA BENEDITA RODRIGUES (ADV. SP143827 - DANIELA CRISTINA DA 

SILVA 

JUNQUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Considerando a diferença em favor da parte 

autora apurada 

pela Contadoria do Juízo, conforme cálculo anexado em 05/11/2009, deposite a Caixa Econômica Federal, a 

título de 

depósito complementar, o valor de R$ 7,92 (sete reais e noventa e dois centavos), no prazo de 10 (dez) 

dias.Intimem-se. 

 

2009.63.03.006774-9 - HERMAN YANSSEN (ADV. SP063990 - HERMAN YANSSEN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do determinado na r. sentença, 

intime-se a 

Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, no prazo de 10 (dez) 

dias, 

contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena de pagamento 

de multa 

diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.006904-7 - HAROLDO CARLOS DE CAMARGO BLANK (ADV. SP154553 - FERNANDO SÉRGIO 

DE 

CAMARGO BLANK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data 

não houve 

cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a 

obrigação de fazer 

determinada na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo 

o 

cumprimento da medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.006906-0 - CELIO KENJI FUJISAWA (ADV. SP116692 - CLAUDIO ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do determinado na r. sentença, 

intime-se a 

Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, no prazo de 10 (dez) 

dias, 

contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena de pagamento 

de multa 

diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.006934-5 - SHIGERU YOSHIDA (ADV. SP141330 - HARUE YOSHIDA TANIGUTI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da liberação dos valores 

depositados 

em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a anexação do ofício liberatório 

aos autos 

virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal deste fórum, munida dos documentos 

(RG, CPF 

e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício liberatório. 

 

2009.63.03.007170-4 - ERIKA MENKE BALDIOTTI (ADV. SP063990 - HERMAN YANSSEN) X CAIXA 

ECONÔMICA 
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FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do determinado na r. 

sentença, 

intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, no prazo 

de 10 

(dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena de 

pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.007221-6 - ERIKA MENKE BALDIOTTI (ADV. SP063990 - HERMAN YANSSEN) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do determinado na r. 

sentença, 

intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, no prazo 

de 10 

(dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena de 

pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.007577-1 - NATANAEL DE OLIVEIRA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.007578-3 - JOSE DONIZETE APARECIDO RODRIGUES (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO 

OLIVEIRA 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 

cumprimento 

do determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.007579-5 - ANA DALILA DE RESENDE (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.007582-5 - DANIEL APARECIDO DE FARIA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.007584-9 - JOSE MESSIAS DE ABREU (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 
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da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.007589-8 - LUIZ CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.007590-4 - JOSEFA MARIA DA SILVA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.007599-0 - JOSEFA CANDIDA AMERICO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.007635-0 - JAVERT BARTARIN (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, 

sob pena 

de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.007641-6 - ADAIR APARECIDO MARINI (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.007644-1 - JOAO FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 
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2009.63.03.007647-7 - LUIZ CARLOS CARDOSO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, 

sob pena 

de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.007649-0 - ANTONIO PEREIRA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se a Caixa Econômica Federal, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, 

sob pena 

de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2003.61.86.005991-3 - VALDELINO TARNOSCHI E OUTRO (ADV. SP127540 - SOLANGE MARIA FINATTI 

PACHECO); 

MARIA AUGUSTA DOS SANTOS TARNOSHI(ADV. SP127540-SOLANGE MARIA FINATTI PACHECO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando que o acórdão deu provimento ao 

recurso da 

parte autora, remetam-se os autos à Contadoria para verificação.Intimem-se. 

 

2003.61.86.006374-6 - JOSE FURLAN QUESSADAS (ADV. SP167808 - EUGENIA MARIA RIZZO SAMPAIO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte autora para se 

manifestar, no 

prazo de 10 (dez) dias se renuncia ou não aos valores excedentes a 60 (sessenta) salários mínimos, ressaltando 

que a 

não manifestação implicará recebimento das diferenças devidas em atraso pela via de ofício precatório.Ressalte-

se que, 

em caso de renúncia, deverá o autor manifestar-se pessoalmente ou por meio de procuração com poderes 

específicos 

para tal ato, nos termos do artigo 38 do Código de Processo Civil.Intimem-se. 

 

2004.61.86.008355-5 - PEDRO MARCOS DAS NEVES (ADV. SP127540 - SOLANGE MARIA FINATTI 

PACHECO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Especifique a parte autora, para qual 

advogado e 

seu respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

2004.61.86.009271-4 - FLORISVALDO PEREIRA NEVES (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Especifique a parte autora, para qual advogado e 

seu 

respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

2004.61.86.011564-7 - CLOVIS PEDRO FINCATO (ADV. SP055931 - JOSE AUGUSTO PIRES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Especifique a parte autora, para qual advogado e 

seu 

respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

2005.63.03.004390-9 - ANGELINA MARIA JULIO MANZATTO (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO 

CREMASCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Especifique a parte autora, para qual 
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advogado e 

seu respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

2005.63.03.011325-0 - APARECIDO ÂNGELO SGORLON (ADV. SP087680 - PORFIRIO JOSE DE MIRANDA 

NETO e 

ADV. SP109888 - EURIPEDES BARSANULFO S MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "A Turma Recursal proferiu acórdão declarando a incompetência do Juizado, determinando a 

remessa dos 

autos para uma das Varas Previdenciárias de São Paulo/Capital, e anulando a sentença proferida.Considerando 

que a 

parte autora reside nesta cidade, verifico que houve evidente erro material no acórdão quanto à indicação da 

Vara para a 

qual os autos deveriam ser remetidos.Sendo assim, determino a remessa dos autos para distribuição a uma das 

Varas 

Federais desta Subseção, com a devida baixa no sistema.Intimem-se. 

 

2005.63.03.011635-4 - GERALDINA SOARES CAVALCANTE (ADV. SP134685 - PAULO SERGIO 

GALTERIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Especifique a parte autora, para qual 

advogado e 

seu respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

2005.63.03.015008-8 - HELENA MITIO OKAMURA OIDE (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Especifique a parte autora, para qual advogado e 

seu 

respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

2005.63.03.018003-2 - BENEDITO ANTONIO GRANGE (ADV. SP061341 - APARECIDO DELEGA 

RODRIGUES e ADV. 

SP236760 - DANIEL JUNQUEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Especifique a parte autora, para qual advogado e seu respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de 

Pequeno 

Valor referente aos honorários advocatícios sucumbenciais, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

2005.63.03.020185-0 - ELIAS ISRAEL DA SILVA (ADV. SP199844 - NILZA BATISTA SILVA MARCON) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Especifique a parte autora, para qual advogado e 

seu 

respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

2005.63.03.021518-6 - ANTONIA SCAVASSA PETERLINI E OUTROS (ADV. SP133669 - VALMIR 

TRIVELATO); 

ANTONIO CARLOS PETERLINI ; GERALDO PETERLINI ; NEUSA APARECIDA PETERLINI CURY ; 

MARIA DE 

LOURDES SCAVASSA PETERLINI ; MARIA IGNES PETERLINI PEREIRA ; SANDRA CRISTINA 

PETERLINI CORREIA 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. decisão nº 6303021969/2009, proferida em 13.10.2009, intime-se o 

INSS, para 

que cumpra a determinação imposta, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando 

este 

Juízo o cumprimento da medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se 

 

2005.63.03.022689-5 - OTILIA GOMES DE LIMA (ADV. SP134685 - PAULO SERGIO GALTERIO) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Especifique a parte autora, para qual advogado e 

seu 

respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

2006.63.03.000057-5 - SHIRLEI DA SILVA LOPES (ADV. SP061341 - APARECIDO DELEGA RODRIGUES e 

ADV. 

SP236760 - DANIEL JUNQUEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Especifique a parte autora, para qual advogado e seu respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de 

Pequeno 

Valor referente aos honorários advocatícios sucumbenciais, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

2006.63.03.001832-4 - MARIA DOS MILAGRES BRAGA (ADV. SP134685 - PAULO SERGIO GALTERIO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Especifique a parte autora, para qual advogado e 

seu 

respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

2006.63.03.002714-3 - DEMELIZIA RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP134685 - PAULO SERGIO 

GALTERIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Especifique a parte autora, para qual 

advogado e 

seu respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

2006.63.03.006722-0 - ADAILTON DE OLIVEIRA (ADV. SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte autora para se manifestar, no 

prazo de 10 (dez) 

dias se renuncia ou não aos valores excedentes a 60 (sessenta) salários mínimos, ressaltando que a não 

manifestação 

implicará recebimento das diferenças devidas em atraso pela via de ofício precatório.Ressalte-se que, em caso de 

renúncia, deverá o autor manifestar-se pessoalmente ou por meio de procuração com poderes específicos para tal 

ato, 

nos termos do artigo 38 do Código de Processo Civil.Intimem-se. 

 

2007.63.03.000231-0 - CELSA PEREIRA OLIVEIRA (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Especifique a parte autora, para qual 

advogado e 

seu respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

2007.63.03.001308-2 - ADAILTON CARLOS DOS SANTOS CUNHA (ADV. SP175546 - REGINA HELENA 

SOARES 

LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte autora 

para se 

manifestar, no prazo de 10 (dez) dias se renuncia ou não aos valores excedentes a 60 (sessenta) salários mínimos, 

ressaltando que a não manifestação implicará recebimento das diferenças devidas em atraso pela via de ofício 

precatório.Ressalte-se que, em caso de renúncia, deverá o autor manifestar-se pessoalmente ou por meio de 

procuração 

com poderes específicos para tal ato, nos termos do artigo 38 do Código de Processo Civil.Intimem-se. 

 

2007.63.03.002363-4 - INACIA JOVINIANA DE SOUZA (ADV. SP134685 - PAULO SERGIO GALTERIO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Especifique a parte autora, para qual advogado e 

seu 

respectivo CPF, deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor referente aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

2007.63.03.007021-1 - MARIA JOSE APARECIDA (ADV. SP000000 - DEFENSORIA PÚBLICA UNIÃO 
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(Excluído desde 

08/08/2008)) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à 

ordem.Considerando que o julgamento havia sido convertido em diligência pela Turma Recursal para realização 

de nova 

perícia médica, declaro nula a sentença proferida em 21/10/2009.Tornem os autos à Turma Recursal.Intimem-se, 

inclusive a Defensoria Pública da União. 

 

2007.63.03.008669-3 - LUIZ CESAR ALVES DE LIMA (ADV. SP134685 - PAULO SERGIO GALTERIO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 

cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2007.63.03.008859-8 - JOAO SERAFIM MONTEIRO JUNIOR (ADV. SP217685 - PEDRO INACIO 

MEDEIROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte autora para se 

manifestar, no 

prazo de 10 (dez) dias se renuncia ou não aos valores excedentes a 60 (sessenta) salários mínimos, ressaltando 

que a 

não manifestação implicará recebimento das diferenças devidas em atraso pela via de ofício precatório.Ressalte-

se que, 

em caso de renúncia, deverá o autor manifestar-se pessoalmente ou por meio de procuração com poderes 

específicos 

para tal ato, nos termos do artigo 38 do Código de Processo Civil.Intimem-se. 

 

2007.63.03.009251-6 - LEONCIO DE JESUS DIAS (ADV. SP253407 - OSWALDO ANTONIO VISMAR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se ciência às partes do parecer e dos cálculos 

elaborados 

pela contadoria judicial.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, com a concordância ou no caso de 

alegações 

não comprovadas, expeça-se o ofício requisitório, nos termos dos cálculos judiciais. 

 

2007.63.03.010551-1 - FRANCISCO LUCIANO (ADV. SP253299 - GUSTAVO MACLUF PAVIOTTI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "A parte autora requer a intimação do INSS para 

que se 

manifeste acerca da convocação para realização de perícia médica.O auxílio-doença é benefício por incapacidade 

que 

tem caráter temporário, portanto, tem a autarquia obrigação legal de submeter o segurado a exames médicos 

periódicos, 

constatando a persistência ou não de incapacidade.Ante o exposto, indefiro o requerido.Certifique-se o trânsito 

em julgado 

da sentença.Após, arquive-se.Int. 

 

2007.63.03.011062-2 - IDELFONSO GONÇALVES DE LIMA (ADV. SP235790 - DOUGLAS SOBRAL LUZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando que o INSS não deu cumprimento à 

determinação exarada na decisão 6303017143/2009, proferida no dia 17.08.2009, aplico a pena de multa diária 

que fixo, 

moderadamente, em R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso, a contar do décimo dia subseqüente ao da 

intimação da 

presente decisão. 

 

2007.63.03.011082-8 - JOSE ROBERTO SILVEIRA (ADV. SP114397 - ERIS CRISTINA CAMARGO DE 

ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte autora para se 

manifestar, no 

prazo de 10 (dez) dias se renuncia ou não aos valores excedentes a 60 (sessenta) salários mínimos, ressaltando 

que a 
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não manifestação implicará recebimento das diferenças devidas em atraso pela via de ofício precatório.Ressalte-

se que, 

em caso de renúncia, deverá o autor manifestar-se pessoalmente ou por meio de procuração com poderes 

específicos 

para tal ato, nos termos do artigo 38 do Código de Processo Civil.Intimem-se. 

 

2007.63.03.012388-4 - APARECIDO OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO 

GUIMARAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se ciência às partes do parecer e 

dos cálculos 

elaborados pela contadoria judicial.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, com a concordância ou no 

caso de 

alegações não comprovadas, expeça-se o ofício requisitório, nos termos dos cálculos judiciais. 

 

2007.63.03.013983-1 - MESSIAS RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO 

GUIMARAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada. Intimem-se. 

 

2008.63.03.000133-3 - MARIA CELIA EPIFANIO (ADV. SP197897 - PATRICIA LAURINDO GERVAIS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se ciência às partes do parecer e dos cálculos 

elaborados 

pela contadoria judicial.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, com a concordância ou no caso de 

alegações 

não comprovadas, expeça-se o ofício requisitório, nos termos dos cálculos judiciais. 

 

2008.63.03.000405-0 - EMERSON MACHADO VILELA (ADV. SP212626 - MARIA IZABEL CHRISTOVÃO 

RAMOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a petição da parte 

autora anexada 

em 22/07/2009, remetam-se os autos à Contadoria para verificação dos cálculos e dos dados constantes do 

CNIS.Providencie a Secretaria a exclusão da anotação da Defensoria Pública da União do sistema.Intimem-se, 

inclusive a 

Defensoria Pública da União. 

 

2008.63.03.000454-1 - IOLANDA SANTANA RODRIGUES (ADV. SP242920 - FABIANA FRANCISCA 

DOURADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Em petição anexada em 06/10/2009 a 

patrona da 

parte autora renuncia aos valores excedentes a 60 (sessenta) salários mínimos.Analisando os autos verifico que a 

mesma 

não possui poderes específicos para tal ato, conforme determina o artigo 38 do Código de Processo Civil.Ante o 

exposto, 

regularize a patrona constituída a representação processual, apresentando procuração com poderes especiais 

para 

renunciar, ou apresente o termo de renúncia assinado pela própria autora, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

expedição do ofício precatório.Intime-se. 

 

2008.63.03.001474-1 - VICENTE DA SILVA (ADV. SP199844 - NILZA BATISTA SILVA MARCON) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando que o INSS não deu cumprimento à 

determinação exarada na decisão 6303017145/2009, proferida no dia 17.08.2009, aplico a pena de multa diária 

que fixo, 

moderadamente, em R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso, a contar do décimo dia subseqüente ao da 

intimação da 

presente decisão. 
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2008.63.03.002439-4 - LUIZ CARLOS LEITE DA SILVA (ADV. SP225187 - BIANCA SANTAROSA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte autora para se manifestar, no 

prazo de 10 (dez) 

dias se renuncia ou não aos valores excedentes a 60 (sessenta) salários mínimos, ressaltando que a não 

manifestação 

implicará recebimento das diferenças devidas em atraso pela via de ofício precatório.Ressalte-se que, em caso de 

renúncia, deverá o autor manifestar-se pessoalmente ou por meio de procuração com poderes específicos para tal 

ato, 

nos termos do artigo 38 do Código de Processo Civil.Intimem-se. 

 

2008.63.03.003874-5 - TOMAS AUGUSTO COUTO (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Providencie a parte autora a juntada de cópia do 

CPF da menor 

Ana Gabriela Couto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo.Intime-se 

 

2008.63.03.003945-2 - RUBENS DONIZETE EVARISTO (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte autora para se 

manifestar, no 

prazo de 10 (dez) dias se renuncia ou não aos valores excedentes a 60 (sessenta) salários mínimos, ressaltando 

que a 

não manifestação implicará recebimento das diferenças devidas em atraso pela via de ofício precatório.Ressalte-

se que, 

em caso de renúncia, deverá o autor manifestar-se pessoalmente ou por meio de procuração com poderes 

específicos 

para tal ato, nos termos do artigo 38 do Código de Processo Civil.Intimem-se. 

 

2008.63.03.005721-1 - AVANI MARIA DE JESUS RODRIGUEZ (ADV. SP128353 - ELCIO BATISTA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Remetam-se os autos à Contadoria Judicial, para 

elaboração 

dos valores devidos em atraso, conforme os parâmetros determinados na sentença. 

 

2008.63.03.006051-9 - THEREZINHA GOMES LOPES DE SOUZA (ADV. SP128973 - DINORAH MARIA DA 

SILVA 

PERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a 

presente 

data não houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de 

fazer 

determinada na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo 

o 

cumprimento da medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2008.63.03.006507-4 - TERTULHANO DE ARAUJO CAVALCANTI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro o 

prazo 

suplementar conforme requerido em petição anexada em 12.11.2009.Intimem-se. 

 

2008.63.03.007519-5 - JOAO GASPARINI FILHO (ADV. SP093385 - LUCELIA ORTIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 10 (dez) dias 

se 

renuncia ou não aos valores excedentes a 60 (sessenta) salários mínimos, ressaltando que a não manifestação 

implicará 

recebimento das diferenças devidas em atraso pela via do ofício precatório.Ressalte-se que, em caso de renúncia, 

deverá 

a parte autora manifestar-se pessoalmente ou por meio de procuração com poderes específicos para tal ato, nos 

termos 

do artigo 38 do Código de Processo Civil. 
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2008.63.03.010506-0 - APARECIDA DE MORAES LIMA (ADV. SP244952 - GUILHERME ELIAS DE 

OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que a parte autora 

encontra-se 

com a situação cadastral pendente de regularização, junto à Fazenda, Secretaria da Receita Federal, intime-se o 

Autor 

para que regularize seu CPF junto àquele órgão, bem como informe o seu cumprimento, no prazo de 30(trinta) 

dias. Após a 

regularização, expeça-se o Ofício Requisitório. 

Intime-se. 

 

2008.63.03.010837-1 - EVAIR MARQUES BONFA (ADV. SP127427 - JOAO BATISTA JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 

cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2008.63.03.011366-4 - ELIZEU MARTINS BAZAN (ADV. SP255688 - ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o ofício do INSS anexado em 

22/10/2009, 

providencie a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de remessa dos autos a baixa arquivo, a 

habilitação do(s) 

dependente(s) do segurado falecido, juntando certidão de óbito do Sr. Elizeu, certidão do INSS dos dependentes 

habilitados à pensão por morte, bem como instrumento de procuração, cópia dos documentos pessoais (CPF e 

RG) e 

comprovante atualizado de endereço em nome do(s) dependente(s).Intime-se. 

 

2008.63.03.011444-9 - LEONARDO APARECIDO FIRMINO (ADV. SP260139 - FILIPE ORSOLINI PINTO 

DE SOUSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2008.63.03.011567-3 - RUBENS MARIN (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 

cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2008.63.03.011569-7 - MARIA IZABEL MACEDO GALDINO (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE 

SOUZA 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a 

presente 

data não houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de 

fazer 

determinada na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo 

o 

cumprimento da medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2008.63.03.011595-8 - BENICIO DONATO RUGA JULIAO (ADV. SP198530 - MARCO AURÉLIO 

TEIXEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Defiro o prazo suplementar conforme 
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requerido em 

petição anexada em 06/11/2009.Intimem-se. 

 

2008.63.03.011771-2 - RAIMUNDO NONATO AVELINO (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE 

SOUZA JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2008.63.03.011772-4 - JOAO ALVES DE CAMPOS (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2008.63.03.011774-8 - JONAS PANTALHAO (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2008.63.03.012365-7 - ARGEMIRO GONCALVES BEZERRA (ADV. SP061341 - APARECIDO DELEGA 

RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2008.63.03.012474-1 - SEBASTIÃO FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE 

SOUZA 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a 

presente 

data não houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de 

fazer 

determinada na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo 

o 

cumprimento da medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2008.63.03.012475-3 - BENEDITA PEREIRA BALBINO (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA 

JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 
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2009.63.03.000416-8 - ROBERTO PAULO FREDERICO (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.000775-3 - DALVA FRANCISCO DA SILVA FERNANDES (ADV. SP116692 - CLAUDIO ALVES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.000788-1 - SEBASTIAO HONORIO (ADV. SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento 

do 

determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, 

no prazo 

de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena 

de 

pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001040-5 - MARIO ISAQUE GABRIEL (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001041-7 - ALEXANDRE RODRIGUES DE AMORIM (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO 

DE SOUZA 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a 

presente 

data não houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de 

fazer 

determinada na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo 

o 

cumprimento da medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001042-9 - DIONEUSA ROSA DA SILVA (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001043-0 - SIDNEI BECK (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 
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cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001044-2 - JOAO BATISTA MIQUILINI (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001046-6 - IZALTINO MARTINS FILHO (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001047-8 - ALONSO RODRIGUES (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001336-4 - SEBASTIAO ANTONIO DE QUEIROZ (ADV. SP150094 - AILTON CARLOS MEDES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001434-4 - MARIA APARECIDA DIAS DA SILVA (ADV. SP090558 - ELAINE MENDONÇA 

CRIVELINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001456-3 - VALDECI DE LIMA OLIMPIO (ADV. SP035574 - OLIVIA WILMA MEGALE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 

cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 
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medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001655-9 - CLAUDIO APARECIDO MEDEIROS (ADV. SP092922 - NELSON XAVIER DE BRITO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada. Intimem-se. 

 

2009.63.03.001662-6 - DELICIA DE CARVALHO NUNES (ADV. SP273031 - WELLINGTON DIETRICH 

STURARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.001998-6 - FRANCISCO GALDINO DE ARAUJO (ADV. SP264570 - MAURI BENEDITO 

GUILHERME) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002030-7 - UNDELBERTO VALERIO (ADV. SP061341 - APARECIDO DELEGA RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002133-6 - MARIA LAURA DOMINIGUETI FERNANDES LEITE (ADV. SP263789 - ANA 

CAROLINA 

CARDOSO GRION) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em 

vista que até a 

presente data não houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a 

obrigação de 

fazer determinada na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este 

Juízo o 

cumprimento da medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002209-2 - EDVALDO DE QUEIROZ FILHO (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE 

SOUZA JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002210-9 - ELIO RODRIGUES (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 
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data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002211-0 - OSVALDO ALVES PEREIRA (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002212-2 - JOSE DAVID SOBRINHO (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002214-6 - MILTON FRANCISCO LEAL (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002215-8 - ROSILENE SILVA DUARTE (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002218-3 - JOB ANTONIO DA SILVA (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002219-5 - NELSON GONCALVES DE ALMEIDA (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE 

SOUZA 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a 

presente 

data não houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de 

fazer 
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determinada na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo 

o 

cumprimento da medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002356-4 - IVANI LOVO (ADV. SP201023 - GESLER LEITÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, no prazo de 10 (dez) 

dias, 

contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena de pagamento 

de multa 

diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002432-5 - VANIA MARIA VIANI (ADV. SP264598 - RAFAELA CAROLINA SILVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 

cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002486-6 - LENICE APARECIDA CORREA (ADV. SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Remetam-se os autos à Contadoria Judicial, para 

elaboração 

dos valores devidos em atraso, conforme os parâmetros determinados na sentença. 

 

2009.63.03.002573-1 - CLEIDE POLIDORO BARTHOLOMEU (ADV. SP122397 - TEREZA CRISTINA M DE 

QUEIROZ) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Trata-se de ação de revisão de 

benefício pela 

aplicação da ORTN/OTN aos vinte e quatro primeiros salários-de-contribuição dentre os trinta e seis utilizados 

para o 

cálculo.Em petição protocolada no dia 21/08/2009 informa o INSS que o benefício da parte autora já foi revisto 

em 

decorrência de outra ação judicial, conforme documentos apresentados. 

Ante o exposto e tendo em vista que não há como se aferir, neste momento, se as demandas são idênticas, intime-

se a 

parte Autora a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias, manifeste-se acerca da informação da 

Autarquia.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002737-5 - DENILSON COELHO (ADV. SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS e ADV. 

SP111937 - 

JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM e ADV. SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, no prazo de 10 (dez) 

dias, 

contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena de pagamento 

de multa 

diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.002745-4 - EDILSON DE OLIVEIRA (ADV. SP244952 - GUILHERME ELIAS DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 

cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 
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2009.63.03.002813-6 - PATRICIA REGINA SILVA RODRIGUES (ADV. SP273031 - WELLINGTON 

DIETRICH 

STURARO e ADV. SP277278 - LUIS TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : 

"Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o 

INSS, para 

que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação 

desta 

decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser 

arbitrada.Intimem- 

se. 

 

2009.63.03.002949-9 - MARIA DE FATIMA CAVALLARI FERNANDES (ADV. SP164258 - PEDRO 

HENRIQUE CUNHA 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Em petição 

protocolada no dia 

10/09/2009 informa o INSS que a renda mensal inicial do benefício do autor já foi revista em decorrência de 

outra ação 

judicial, conforme documentos apresentados. 

Ante o exposto e tendo em vista que não há como se aferir, neste momento, se as demandas são idênticas, intime-

se a 

parte Autora, a fim de que, no prazo de 10 (dias) dias, manifeste-se acerca da informação da 

Autarquia.Transcorrido o 

prazo sem manifestação, rematam-se os autos virtuais ao arquivo, dando-se a devida baixa no sistema 

informalitizado.Intimem-se. 

 

2009.63.03.003031-3 - GUSTAVO ALESSANDRO DE PAULA GALDIKS (ADV. SP249048 - LÉLIO 

EDUARDO 

GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que 

até a 

presente data não houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a 

obrigação de 

fazer determinada na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este 

Juízo o 

cumprimento da medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.003037-4 - ELISENA FERREIRA AGUIAR (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.003126-3 - CARLOS CESAR BERNAL (ADV. SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 

cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.003219-0 - JOSE MARIA DO VALE (ADV. SP077914 - ANGELO AUGUSTO CAMPASSI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 

cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 
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2009.63.03.003424-0 - VALDIVINO PEREIRA DA COSTA (ADV. SP228579 - ELAINE CRISTINA 

MARCOLINO SIMÕES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente 

data não 

houve cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada 

na sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o 

cumprimento da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.003703-4 - ADAUTO TANJONI (ADV. SP263437 - KARINA FERNANDA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 

cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.003790-3 - DAVI DOGADO (ADV. SP165241 - EDUARDO PERON) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve cumprimento do 

determinado na r. 

sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer determinada na sentença, no prazo de 10 (dez) 

dias, 

contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento da medida, sob pena de pagamento 

de multa 

diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.003856-7 - SIMONE SARA RIBEIRO (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Remetam-se os autos à Contadoria 

Judicial, para 

elaboração dos valores devidos em atraso, conforme os parâmetros determinados na sentença. 

 

2009.63.03.004350-2 - ALEXSANDRO PITARELLO (ADV. SP263437 - KARINA FERNANDA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista que até a presente data não houve 

cumprimento do determinado na r. sentença, intime-se o INSS, para que cumpra a obrigação de fazer 

determinada na 

sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação desta decisão, informando este Juízo o cumprimento 

da 

medida, sob pena de pagamento de multa diária a ser arbitrada.Intimem-se. 

 

2009.63.03.006736-1 - MARIA LETICIA DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP247580 - ÂNGELA IBANEZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Compulsando os autos, verifico que, apesar de o 

recurso ter 

sido classificado como sendo da parte autora, o mesmo foi interposto pelo INSS.Sendo assim, recebo o recurso de 

sentença apresentado pelo réu, em seus regulares efeitos.Intime-se a parte autora para contra-razões. Decorrido 

o prazo 

legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal.Nada sendo 

requerido, 

distribua-se o processo à Turma Recursal.Providencie o Setor de Protocolo a retificação da classificação do 

recurso.Intimem-se. 

 

2009.63.03.009165-0 - MARIA IZABEL DE CARVALHO (ADV. SP255848 - FRANKSMAR MESSIAS 

BARBOZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " Considerando a Portaria 1486, de 27 

de outubro 

de 2009, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, que dispõe no seu artigo 1º transferir para 14 de dezembro 

do 

corrente ano, segunda-feira, o feriado de 08 de dezembro, comemorativo do Dia da Justiça, remarco a perícia 
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anteriormente agendada nestes autos para o dia 15/12/2009, às 13:00 horas, a ser realizada pela Dra Natália 

Pereira 

Novo na sede deste Juizado sito na Rua Dr. Emílio Ribas,874 - Cambuí - Campinas(SP). Intimem-se as partes, 

inclusive da 

DECISÃO 6303024726/2009 DECISÃO 6303024726/2009: Providencie a parte autora a juntada de declaração de 

hipossuficiência, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento do pedido de assistência judiciária 

gratuita. Intime- 

se." 

 

2009.63.03.009168-5 - EDSON RIBEIRO DE SOUZA (ADV. SP121366 - ROBERTO STRACIERI 

JANCHEVIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a Portaria 1486, de 27 

de outubro 

de 2009, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, que dispõe no seu artigo 1º transferir para 14 de dezembro 

do 

corrente ano, segunda-feira, o feriado de 08 de dezembro, comemorativo do Dia da Justiça, remarco a perícia 

anteriormente agendada nestes autos para o dia 15/12/2009, às 13:30 horas, a ser realizada pela Dra Natália 

Pereira 

Novo na sede deste Juizado sito na Rua Dr. Emílio Ribas,874 - Cambuí - Campinas(SP). Intimem-se as partes. 

     

2009.63.03.009197-1 - ROSEMEIRE PATEZ PEREIRA (ADV. SP229158 - NASCERE DELLA MAGGIORE 

ARMENTANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a 

Portaria 1486, 

de 27 de outubro de 2009, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, que dispõe no seu artigo 1º transferir 

para 14 

de dezembro do corrente ano, segunda-feira, o feriado de 08 de dezembro, comemorativo do Dia da Justiça, 

remarco a 

perícia anteriormente agendada nestes autos para o dia 15/12/2009, às 14:00 horas, a ser realizada pela Dra 

Natália 

Pereira Novo na sede deste Juizado sito na Rua Dr. Emílio Ribas,874 - Cambuí - Campinas(SP). Intimem-se as 

partes, 

inclusive da DECISÃO 6303024310/2009. DECISÃO 6303024310/2009: Em sede de cognição sumária, possível 

no 

momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao 

deferimento 

do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 

do 

Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado 

receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, por ora, indefiro o pedido.O pedido de antecipação da tutela 

será 

reapreciado no momento da prolação da sentença.Intimem-se." 

 

2009.63.03.009198-3 - EDUARDO AZEVEDO SILVA (ADV. SP122397 - TEREZA CRISTINA M DE 

QUEIROZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " Considerando a Portaria 1486, de 27 

de outubro 

de 2009, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, que dispõe no seu artigo 1º transferir para 14 de dezembro 

do 

corrente ano, segunda-feira, o feriado de 08 de dezembro, comemorativo do Dia da Justiça, remarco a perícia 

anteriormente agendada nestes autos para o dia 15/12/2009, às 14:30 horas, a ser realizada pela Dra Natália 

Pereira 

Novo na sede deste Juizado sito na Rua Dr. Emílio Ribas,874 - Cambuí - Campinas(SP). Intimem-se as partes, 

inclusive 

da DECISÃO 6303024363. DECISÃO 6303024363: Providencie a parte autora a juntada de declaração de 

hipossuficiência, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento do pedido de assistência judiciária 

gratuita. 

Intimem-se." 

 

2009.63.03.009222-7 - NEIVA FERREIRA MENDES (ADV. SP216271 - CARLOS EDUARDO PICONE 

GAZZETTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " Considerando a Portaria 1486, de 27 

de outubro 
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de 2009, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, que dispõe no seu artigo 1º transferir para 14 de dezembro 

do 

corrente ano, segunda-feira, o feriado de 08 de dezembro, comemorativo do Dia da Justiça, remarco a perícia 

anteriormente agendada nestes autos para o dia 15/12/2009, às 15:00 horas, a ser realizada pela Dra Natália 

Pereira 

Novo na sede deste Juizado sito na Rua Dr. Emílio Ribas,874 - Cambuí - Campinas(SP). Intimem-se as partes . 

 

2009.63.03.009224-0 - SHIRLENE ANTONIA DA SILVA (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando a Portaria 1486, de 27 

de outubro de 

2009, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, que dispõe no seu artigo 1º transferir para 14 de dezembro do 

corrente ano, segunda-feira, o feriado de 08 de dezembro, comemorativo do Dia da Justiça, remarco a perícia 

anteriormente agendada nestes autos para o dia 15/12/2009, às 15:30 horas, a ser realizada pela Dra Natália 

Pereira 

Novo na sede deste Juizado sito na Rua Dr. Emílio Ribas,874 - Cambuí - Campinas(SP). Intimem-se as partes." 

 

2009.63.03.009225-2 - EDMILSON BARBOSA DA SILVA (ADV. SP287105 - KELY CRISTINA SOARES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID : "Considerando a Portaria 1486, de 27 de outubro de 

2009, do 

Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, que dispõe no seu artigo 1º transferir para 14 de dezembro do 

corrente ano, 

segunda-feira, o feriado de 08 de dezembro, comemorativo do Dia da Justiça, remarco a perícia anteriormente 

agendada nestes autos para o dia 15/12/2009, às 16:00 horas, a ser realizada pela Dra Natália Pereira Novo na 

sede 

deste Juizado sito na Rua Dr. Emílio Ribas,874 - Cambuí - Campinas(SP). Intimem-se as partes." 

 

2009.63.03.009226-4 - JOSE ROBERTO MOREIRA SILVA (ADV. SP253299 - GUSTAVO MACLUF 

PAVIOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " Considerando a Portaria 1486, de 27 

de outubro 

de 2009, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, que dispõe no seu artigo 1º transferir para 14 de dezembro 

do 

corrente ano, segunda-feira, o feriado de 08 de dezembro, comemorativo do Dia da Justiça, remarco a perícia 

anteriormente agendada nestes autos para o dia 15/12/2009, às 16:30 horas, a ser realizada pela Dra Natália 

Pereira 

Novo na sede deste Juizado sito na Rua Dr. Emílio Ribas,874 - Cambuí - Campinas(SP). Intimem-se as partes . 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS 

5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

2009.63.03.000774-1 - PERSIO FERREIRA ALVES (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.004255-8 - DENIZE CRISTINA DO AMARAL (ADV. SP272551 - VILMA APARECIDA GOMES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.007327-0 - VITALINO PEREIRA FRERES (ADV. SP061341 - APARECIDO DELEGA 

RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.007330-0 - LOURDES MARQUES DOS SANTOS (ADV. SP060759 - SOLANGE MARIA MARTINS 

HOPPE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 
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laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.007517-5 - TEREZINHA APARECIDA PEREIRA (ADV. SP122456 - FRANCISCO OLIVA DA 

FONSECA 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.007523-0 - MARIA JUSTINA SOUZA COSTA (ADV. SP143039 - MARCELO DE MORA 

MARCON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.007626-0 - MARIA SOCORRO GOMES DA SILVA (ADV. SP227092 - CARLOS ANDRÉ LARA 

LENÇO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.007692-1 - GENY DE PAULO MENOSSI (ADV. SP172842 - ADRIANA CRISTINA BERNARDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.007894-2 - PAULO BUZAN RAMOS (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008034-1 - ALENCAR FREIRE (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008128-0 - SUELI ZANINI (ADV. SP038163 - DIRCE REINA GONCALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo pericial 

anexado aos 

autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008305-6 - CLESONEIDE DA SILVA (ADV. SP247579 - ANGELA DI MUZIO ALMEIDA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008311-1 - AGNALDO JOSE QUIRINO (ADV. SP188716 - ERICK ALFREDO ERHARDT) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008437-1 - MARLENE MENDES ARAO (ADV. SP262766 - TATIANA OLIVER PESSANHA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008555-7 - FRANCISCO ROGERIO DE LIMA (ADV. SP204900 - CINTHIA DIAS ALVES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 
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laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008601-0 - PEDRO FRANCISCO DE FARIAS (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008647-1 - MARILENE DE FATIMA CAMPOS (ADV. SP084024 - MARY APARECIDA OSCAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008661-6 - EDICARLOS NOVAIS DA SILVA (ADV. SP272551 - VILMA APARECIDA GOMES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008663-0 - MAGALI DORACI GALHARDO CORAT (ADV. SP103973 - LUIZ CARLOS NEVES 

DA CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008664-1 - JOAO BATISTA DE OLIVEIRA (ADV. SP229158 - NASCERE DELLA MAGGIORE 

ARMENTANO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008668-9 - GLAUCO ESTEVES DE FARIA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008686-0 - COSME CABRAL DA SILVA (ADV. SP268298 - MAURICIO WAGNER BATISTA 

CARLOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008769-4 - CARLOS ALBERTO DE CAMARGO (ADV. SP289766 - JANDER C. RAMOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008771-2 - JOSE CARLOS CORREA (ADV. SP163764 - CELIA REGINA TREVENZOLI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008814-5 - SERGIO ADELINO DE SOUZA (ADV. SP277905 - JEFFERSON RODRIGUES 

FRANCISCO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às 

partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.008861-3 - SILENE PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.03.007359-9 - ANA MARIA BARBOSA (ADV. SP212313 - NELSON DONIZETE ORLANDINI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.006024-0 - ROSANGELA FANCIO (ADV. SP261692 - LUIZ HENRIQUE DA SILVA PINTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.006025-1 - PASCHOALINA DE FATIMA DA ROCHA (ADV. SP143039 - MARCELO DE MORA 

MARCON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.007041-4 - TEREZINHA SUSSAI SOARES (ADV. SP092922 - NELSON XAVIER DE BRITO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.007339-7 - MARIA DE FATIMA VIEIRA (ADV. SP115503 - CAETANO GOMES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.007524-2 - MARCIA LODOVICO PARRA DE OLIVEIRA (ADV. SP287131 - LUCINEIA 

CRISTINA MARTINS 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às 

partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.007627-1 - JOSE PEDRO DE OLIVEIRA NETO (ADV. SP235790 - DOUGLAS SOBRAL LUZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.007686-6 - SIMONE CRISTINA MORELI (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.007868-1 - MARIA DE FATIMA FALCAO DA SILVA (ADV. SP212313 - NELSON DONIZETE 

ORLANDINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.007883-8 - MARIA EUNICE PAIM LEITE (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 
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2009.63.03.008018-3 - ANGELA MARIA CHEPELUSKI SOLON (ADV. SP142610 - SAULO DUTRA LINS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.008033-0 - BENEDITO EUDIS CAVALARO (ADV. SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.008035-3 - CARMELITA GOMES CERDEIRA (ADV. SP196020 - GUSTAVO ADOLFO 

ANDRETTO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.008036-5 - LUCIRIO MARQUES DA SILVA (ADV. SP134608 - PAULO CESAR REOLON) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.008079-1 - MARIA SOCORRO L DA SILVA (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.008082-1 - ISAIAS FRANCISCO DE ANDRADE (ADV. SP092922 - NELSON XAVIER DE BRITO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.008084-5 - MARIA JOSE DE LIMA (ADV. SP092860 - BENEDITO CARLOS SILVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.008375-5 - MARIA DE LOURDES LIMA FERREIRA (ADV. SP134685 - PAULO SERGIO 

GALTERIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.008652-5 - ELZA DOS SANTOS MENDONCA (ADV. SP273490 - CISSA SZAZ GUIMARAES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o 

laudo pericial 

anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.008817-0 - ANTONIO FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.008863-7 - MARIA DAS GRACAS GONCALVES (ADV. SP106343 - CELIA ZAMPIERI DE 

PAULA) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2009.63.03.008966-6 - ANDRELINA DOMINGOS DA SILVA (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS 

REZENDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias.048" 

 

2004.61.86.007297-1 - BENEDITA DOMINGUES RABELO SIQUEIRA (ADV. SP035574 - OLIVIA WILMA 

MEGALE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.007766-4 - REGINA MARIA CUSTODIO D ANTONIO (ADV. SP197897 - PATRICIA LAURINDO 

GERVAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

 

2005.63.03.015244-9 - SERGIO BORTOLIN (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) : "Intime-se a parte contrária para 

apresentar contra- 

razões ao recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.03.006866-6 - JULIETA MASSUMI HANATA (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.03.001752-3 - ELVIO DE JESUS AMENT (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.03.006515-3 - ANA MARIA DE SOUZA (ADV. SP219242 - SOLANGE MARIA PINTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-

razões ao 

recurso interposto, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.03.010024-4 - MILTON CALIXTO DIAS (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.03.011184-9 - NORIVALDO GENIVAL BENATTI (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.03.011186-2 - MARIA ROSA COUTINHO PEREIRA (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no 

prazo de 10 (dez) dias." 
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2008.63.03.011711-6 - LOURDES BARBOSA FIDELES (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.03.011713-0 - DORA TAGLIOLATO DEMENE (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.03.011715-3 - SUELY HIDEKO SAKATA (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.03.011720-7 - DANIELA BARBOSA FIDELES NOVELLI (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK 

FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.03.011721-9 - MARIA TEREZINHA BARBOSA (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.03.012395-5 - MARILIA SIQUEIRA MARTINS (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso 

interposto, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.03.012398-0 - MANOEL LUIZ BICCA (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

 

EXPEDIENTE Nº 2009/489 - POUPANÇA 

 

 

LOTE 15820 - NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISÃO: 

"Dê-se vista à 

parte autora acerca da petição e depósito protocolados pela Caixa Econômica Federal - CEF. Em caso de 

discordância, a 

parte autora deverá providenciar, no prazo de 05 (cinco) dias, planilha discriminada dos cálculos que entender 

corretos, 

apresentando, ainda, documentos comprobatórios de sua alegação. No silêncio ou no caso de concordância com 
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os 

cálculos apresentados, considerando que o depósito foi efetuado em conta-poupança em nome da parte autora e 

não em 

conta judicial passível de liberação por parte deste Juízo, podendo o autor sacar o numerário quando lhe convir, 

baixem 

os autos." 

2005.63.02.008769-2 - VALTER GIACOMETO (ADV. SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO 

ROSINO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA) : 

 

2007.63.02.011837-5 - CELIO VANCINE E OUTRO (ADV. SP108159 - FRANCISCO CANDIDO DE LIMA 

JUNIOR); 

CELIO VANCINE JUNIOR(ADV. SP108159-FRANCISCO CANDIDO DE LIMA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : 

 

2008.63.01.068302-5 - MARIA APARECIDA NOGUEIRA FRACON (ADV. SP030743 - JOSE SEBASTIAO 

MARTINS e 

ADV. SP279508 - CAMILA EVELYN ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.002361-7 - ATANIEL FELIPUSSO VIEIRA (ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.005672-6 - GILMAR MAZZER ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

: 

 

2008.63.02.006318-4 - MARIA DA CONCEICAO VIEIRA RAMOS (ADV. SP239346 - SIDNEI ALEXANDRE 

RAMOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.007974-0 - EVARISTO TOMAZELI SOBRINHO (ADV. SP139885 - ANTONIO ROBERTO BIZIO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.008381-0 - MARIA ELZA ALVES GAIOTO (ADV. SP160664 - LUIS FERNANDO PEREIRA DA 

SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.008611-1 - CLEIDE MARIA FRATANTONIO PERINI (ADV. SP231524 - DEJAIR VICENTE DA 

SILVA FILHO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.008772-3 - LUCIA NADALIN OLIVARES (ADV. SP143710 - DANIEL GUEDES PINTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.009748-0 - FUHED ELIAS (ADV. SP262095 - JÚLIO CÉSAR DELEFRATE e ADV. SP262155 - 

RICARDO 

LELIS LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.009849-6 - CARLOS AUGUSTO MARTINS MANNO E OUTRO (ADV. SP128214 - HENRIQUE 

FURQUIM 

PAIVA); MARIA ELIZABETH VICENTE(ADV. SP128214-HENRIQUE FURQUIM PAIVA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.010528-2 - MARIA MALAGONI TORQUETO (ADV. SP143539 - IVANO GALASSI JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.010537-3 - VERONICA ALVES PEREIRA (ADV. SP189184 - ANDREIA CRISTIANE JUSTINO 

DOS 

SANTOS e ADV. SP223496 - MURILO CEZAR ANTONINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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(ADV. ) : 

 

2008.63.02.010725-4 - TELMA DE OLIVEIRA LOURENCO (ADV. SP076431 - EDUARDO TEIXEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.010782-5 - ANA FLAVIA FERREIRA FORTE (ADV. SP215097 - MARCIO JOSE FURINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP215097 - MARCIO JOSE FURINI) : 

 

2008.63.02.010840-4 - SULAMITA GARCIA DA COSTA CULTRI (ADV. SP190646 - ERICA ARRUDA DE 

FARIA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.010863-5 - JOSE PAULO BRITO (ADV. SP262462 - RODRIGO DE OLIVEIRA MACHADO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.010865-9 - ANTONIO BAPTISTINI (ADV. SP085651 - CLOVIS NOCENTE e ADV. SP179619 - 

EDUARDO 

AUGUSTO NUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.010927-5 - NADYR MATOS DOS SANTOS (ADV. SP185159 - ANDRE RENATO JERONIMO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.010929-9 - SIDNEI APARECIDO DOS SANTOS (ADV. SP185159 - ANDRE RENATO JERONIMO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.010975-5 - MARIA NAZARE BALDOCCHI (ADV. SP186766 - RENATA MARIA DE CARVALHO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.011006-0 - GERALDO BARREIRO (ADV. SP109697 - LUCIA HELENA FIOCCO GIRARDI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.011087-3 - BENEDITA CONCEICAO PEREIRA (ADV. SP091414 - ARTURO LOUREIRO COX) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.011291-2 - NILZA FLOSI GOMES (ADV. SP249755 - TATIANA DRUDI DE FIGUEIREDO e ADV. 

SP214130 

- JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.011333-3 - LUZIA BERNARDETE LUCAS DE FARIA (ADV. SP255199 - MARCEL PEREIRA 

RAFFAINI e 

ADV. SP248947 - VITOR GAONA SERVIDÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.011383-7 - CORALINA RIGONATTO CICILLINI (ADV. SP183927 - PATRICIA KELER MIOTO 

DE OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.011437-4 - ANDRE MARCUSSI LARA (ADV. SP243560 - NADIA EVANGELISTA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.011504-4 - EDMILSON ANTONIO SARNI (ADV. SP088236 - ANTONIO APARECIDO 

BRUSTELLO e ADV. 

SP253322 - JOSÉ RUBENS MAZER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.011629-2 - ANTONIA CRUZ MELLO CANDIDO (ADV. SP185819 - SAMUEL PASQUINI) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.011645-0 - ROGERIO SAVOIA (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : 

 

2008.63.02.011668-1 - SONIA GARCIA FERREIRA CARVALHO (ADV. SP200956 - ALFREDO MAUAD 

DIPE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.012059-3 - SALIM MOYSES JORGE (ADV. SP168141 - GUILHERME MACHADO COSTA e ADV. 

SP281265 

- JULIA HOELZ BALBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.012073-8 - ANTONIO CARLOS PEREIRA DE CARVALHO (ADV. SP091553 - CARMEN 

MASTRACOUZO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013309-5 - EIDI SUELI PEREIRA DOS SANTOS AGUIAR E OUTROS (ADV. SP213139 - 

CARLOS 

EDUARDO ROKO DA SILVA); LUCIA HELENA PEREIRA DOS SANTOS(ADV. SP213139-CARLOS 

EDUARDO ROKO 

DA SILVA); GIOVANNA RIBEIRO DOS SANTOS(ADV. SP213139-CARLOS EDUARDO ROKO DA 

SILVA); GENI 

RIBEIRO DOS SANTOS(ADV. SP213139-CARLOS EDUARDO ROKO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : 

 

2008.63.02.013420-8 - APARECIDO PINTO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP450469 - EDVAR SOARES CIRIACO) : 

 

2008.63.02.013421-0 - CLAUDIA MARINA PEREIRA (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013422-1 - NELSON BATISTA DE ANDRADE (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013423-3 - ALVINO RAMOS ALVES (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013424-5 - JOSE GERALDO DEMANI (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013425-7 - PAULO DE OLIVEIRA CARVALHO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013426-9 - YOLANDA APARECIDA TOMAZ (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013427-0 - EVA BENEDITA DE MORAES ENOKI (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013429-4 - NIELSEN VALERIO BASSI (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 380/719 

 

2008.63.02.013430-0 - ACHILLES MARTINO DESIE E OUTRO (ADV. SP069741 - JOSE RICARDO LEMOS 

NETTO); 

WILMA GODOY DESIE(ADV. SP069741-JOSE RICARDO LEMOS NETTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013761-1 - OSMERI MEDEIROS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO e ADV. SP272246 

- 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013895-0 - LUIZ ANTONIO ROBERTI BEZON E OUTRO (ADV. SP193129 - DANIEL CARLOS 

DE OLIVEIRA 

BELEZA e ADV. SP199340 - DANIELA APARECIDA DE OLIVEIRA BELEZA PIERI); LEONARDO 

BEZON FILHO(ADV. 

SP199340-DANIELA APARECIDA DE OLIVEIRA BELEZA PIERI); LEONARDO BEZON FILHO(ADV. 

SP193129-DANIEL 

CARLOS DE OLIVEIRA BELEZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013994-2 - WALDOMIRO BIATO (ADV. SP201441 - MARCELO FARACO GARBELLINI DE 

OLIVEIRA RICCI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014006-3 - WANDA NIERO (ADV. SP153191 - LIZIA DE PEDRO CINTRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014211-4 - CLARICE DOS SANTOS UBIDA E OUTROS (ADV. GO002363 - ADOLPHO UBIDA 

JUNIOR); 

CELIA UBIDA LEITE BRAGA ; ADOLPHO UBIDA JUNIOR X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014242-4 - AKITO UEJIMA (ADV. SP194444 - ROBERTO LUIS ARIKI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : 

 

2008.63.02.014425-1 - ANGELO FRANCISCO CHICO LOPES (ADV. SP046568 - EDUARDO FERRARI DA 

GLORIA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014506-1 - MARIA NAZARETH GLINGANI MIGUEL (ADV. SP213980 - RICARDO AJONA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014607-7 - GENOVEVA BAIOCO SEGALA (ADV. SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA 

e ADV. 

SP107845 - FLAVIO LEAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014643-0 - ANNA LEITE FONSECA (ADV. SP160664 - LUIS FERNANDO PEREIRA DA SILVA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014763-0 - ANGELA DEOLINDA BALDO VOLGARINI (ADV. SP193786 - DANIEL MARCELO 

DANEZE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014764-1 - LUZIA SARILHO NOGUEIRA (ADV. SP193786 - DANIEL MARCELO DANEZE e 

ADV. 

SP232909 - JOSE AUGUSTO FARINHOLI ZAFANELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014787-2 - ROBERTO PEDRO BENINTENDI (ADV. SP130683 - ANTONIO AUGUSTO 

MACHADO COSTA 

AGUIAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014810-4 - CELIA POLI (ADV. SP212234 - DORIVAL RIBEIRO DA SILVA JUNIOR) X CAIXA 
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ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014848-7 - ANTONIO BERNARDES PINTO (ADV. SP074761 - CARLOS CESAR PERON) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014860-8 - FLORISVALDO MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. SP197936 - RODRIGO YOSHIUKI 

DA SILVA 

KURIHARA e ADV. SP122846 - ROBERTO ANTONIO DA SILVA e ADV. SP238710 - ROBERTA CRISTINA 

GARCIA DA 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014887-6 - REGINA APARECIDA SARAIVA ACRANI (ADV. SP260607 - LUCIANO FERREIRA 

DOS ANJOS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014981-9 - HELENA JACOB RIGHI (ADV. SP152332 - GISELA GRANDINI BARRUFINI 

CUNALI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014990-0 - THEREZA DA MOTTA XAVIER RODRIGUES (ADV. SP178752 - ANA CAROLINA 

RODRIGUES 

SANDOVAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.015014-7 - WALTER DA CUNHA STAMATO E OUTRO (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO 

FIOREZI); MARIA HELENA STAMATO PERRI(ADV. SP184479-RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.015016-0 - TEREZINHA APARECIDA SAURIN SEVILHANO (ADV. SP212786 - LUCILA DEL 

ARCO DO 

NASCIMENTO e ADV. SP218110 - MÁRCIA EVANDA BORSATO LEMO DE LIMA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : 

 

2008.63.02.015047-0 - DOLORES ALONSO BAPTISTINE (ADV. SP179619 - EDUARDO AUGUSTO NUNES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.015048-2 - MARIA REGINA FERNANDES BARROSO E OUTRO (ADV. SP208069 - CAMILA 

ASSAD); JOSE 

FRANCISCO BARROSO(ADV. SP208069-CAMILA ASSAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.015057-3 - DANIELA PARADA (ADV. SP208069 - CAMILA ASSAD) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

) : 

 

2008.63.02.015083-4 - BENEDITO TOMASINI (ADV. SP217802 - VANESSA DAL SECCO CAMPI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.015102-4 - BENEDITO NUNES (ADV. SP209634 - GUSTAVO FLOSI GOMES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000033-6 - JOSE PEDRO FERREIRA FILHO (ADV. SP093389 - AMAURI GRIFFO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000051-8 - WAGNER CELSO PERUCHI (ADV. SP184301 - CÁSSIO EDUARDO DE SOUZA 

PERUCHI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 
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2009.63.02.000110-9 - JOSE ADOLFO TREVELIN (ADV. SP152776 - EDUARDO MARCANTONIO 

LIZARELLI e ADV. 

SP213295 - RENATA CARRETO e ADV. SP231931 - JESSICA DEL NERO COELHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : 

 

2009.63.02.000124-9 - JOSE APARECIDO MANOEL (ADV. SP134891 - EDSON APARECIDO MASTRANGE) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000240-0 - FORTUNATO JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP218725 - FERNANDA FERNANDES 

MUSTAFA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000375-1 - AFFONSO CARLOS CORSINI (ADV. SP256132 - POLLYANNA CYNTHIA PEZZUTO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000399-4 - WILMA GODOY DESIE E OUTRO (ADV. SP069741 - JOSE RICARDO LEMOS 

NETTO); 

VALTER GODOI(ADV. SP069741-JOSE RICARDO LEMOS NETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : 

 

 

LOTE 15890 - NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISÃO: 

"Remetam-se 

os presentes autos à Contadoria Judicial para que se manifeste sobre o alegado pela parte autora. Com a vinda 

do 

Parecer da Contadoria, tornem os autos conclusos. Cumpra-se." 

2007.63.02.010000-0 - CLAUDIO HORTOLANI (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.010839-8 - JOAO EURIPEDES DA CUNHA (ADV. SP253439 - REINALDO JORGE NICOLINO e 

ADV. 

SP253331 - JULIANO FRASCARI COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.011164-6 - JOAO CARLOS LOPES (ADV. SP267737 - RAPHAEL APARECIDO DE OLIVEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.011453-2 - JOSINO GONCALVES BENTO (ADV. SP116832 - EDSON GONCALVES DOS 

SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014724-0 - MARIA BENEDITA DE LIMA (ADV. SP103103 - ROSELY APARECIDA OYRA MELO 

e ADV. 

SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

LOTE 16123 - DIVERSOS 

 

2008.63.02.002359-9 - CARMELA FRANCO LORENTI (ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : " Considerando a petição da Caixa Econômica Federal anexada aos autos, 

intime-se 

a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifeste sobre o alegado, devendo, ainda, providenciar 

a 

regularização da pendência relacionada ao seu CPF/MF junto à Receita Federal. Com o cumprimento, intime-se 

à CEF 

para efetuar o depósito. Decorrido o prazo sem que haja manifestação da parte autora, remetam os autos ao 

arquivo. 
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2008.63.02.008033-9 - CLEIDE MARIA OLIVARE ALMUSSA (ADV. SP216935 - MARCELLY OLIVARE 

ALMUSSA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias, sobre o 

teor da 

petição e documentos protocolados pela CEF. No silêncio, arquivem-se os autos, uma vez que, conforme se 

verifica 

nos extratos apresentados pela requerida, a única conta objeto desta demanda teve sua abertura em data 

posterior ao 

período de reajuste concedido na sentença, nada havendo a ser executado neste feito. 

 

2008.63.02.008034-0 - CLEIDE MARIA OLIVARE ALMUSSA (ADV. SP216935 - MARCELLY OLIVARE 

ALMUSSA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias, sobre o 

teor da 

petição e documentos protocolados pela CEF. No silêncio, arquivem-se os autos, uma vez que, conforme se 

verifica 

nos extratos apresentados pela requerida, a única conta objeto desta demanda teve sua abertura em data 

posterior ao 

período de reajuste concedido na sentença, nada havendo a ser executado neste feito. 

 

2008.63.02.008035-2 - CLEIDE MARIA OLIVARE ALMUSSA (ADV. SP216935 - MARCELLY OLIVARE 

ALMUSSA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias, sobre o 

teor da 

petição e documentos protocolados pela CEF. No silêncio, arquivem-se os autos, uma vez que, conforme se 

verifica 

nos extratos apresentados pela requerida, a única conta objeto desta demanda teve sua abertura em data 

posterior ao 

período de reajuste concedido na sentença, nada havendo a ser executado neste feito. 

 

2008.63.02.008506-4 - NADIR VENDRUSCOLO (ADV. SP152603 - FABIO BASSO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : "Tendo em vista a concordância da parte autora com o reajuste efetuado e, considerando que o 

depósito foi 

feito em conta-poupança em nome da parte autora e não em conta judicial passível de liberação por parte deste 

Juízo, 

podendo o autor sacar o numerário quando lhe convir, baixem os autos. 

 

2008.63.02.012313-2 - FABRICIO COUTINHO DE MEDEIROS (ADV. SP042801 - RONALDO CESAR 

MEDEIROS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : " Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o 

teor da 

(s) petição(ões) e documentos protocolados pela CEF. No silêncio, baixem os autos. 

 

2008.63.02.012327-2 - DOMINGOS ALVES MAGALHAES E OUTRO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR e 

ADV. SP101911 - SAMUEL DOMINGOS PESSOTTI); MARIA DO SOCORRO SILVA MAGALHAES(ADV. 

SP090916- 

HILARIO BOCCHI JUNIOR); MARIA DO SOCORRO SILVA MAGALHAES(ADV. SP101911-SAMUEL 

DOMINGOS 

PESSOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Considerando a petição da Caixa Econômica 

Federal anexada 

aos autos, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifeste sobre o alegado, devendo, 

ainda, 

providenciar a regularização da pendência relacionada ao seu CPF/MF junto à Receita Federal. Com o 

cumprimento, 

intime-se à CEF para efetuar o depósito. Decorrido o prazo sem que haja manifestação da parte autora, 

remetam os autos 

ao arquivo. 

 

2008.63.02.013702-7 - ANGELINA MONTANHANA CASSARO E OUTROS (ADV. SP178114 - VINICIUS 

MICHIELETO e 

ADV. SP175974 - RONALDO APARECIDO CALDEIRA); AMAURI CASSARO(ADV. SP178114-VINICIUS 
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MICHIELETO); 

AMAURI CASSARO(ADV. SP175974-RONALDO APARECIDO CALDEIRA); ANA MARIA CASSARO 

FILIPPINI(ADV. 

SP178114-VINICIUS MICHIELETO); ANA MARIA CASSARO FILIPPINI(ADV. SP175974-RONALDO 

APARECIDO 

CALDEIRA); ANTONIO CESAR CASSARO(ADV. SP178114-VINICIUS MICHIELETO); ANTONIO CESAR 

CASSARO 

(ADV. SP175974-RONALDO APARECIDO CALDEIRA); LUIS CARLOS CASSARO(ADV. SP178114-

VINICIUS 

MICHIELETO); LUIS CARLOS CASSARO(ADV. SP175974-RONALDO APARECIDO CALDEIRA); 

ARNALDO CASSARO 

(ADV. SP178114-VINICIUS MICHIELETO); ARNALDO CASSARO(ADV. SP175974-RONALDO 

APARECIDO CALDEIRA); 

NEIDE APARECIDA CASSARO MORO(ADV. SP178114-VINICIUS MICHIELETO); NEIDE APARECIDA 

CASSARO 

MORO(ADV. SP175974-RONALDO APARECIDO CALDEIRA); MARIA APARECIDA CASSARO 

CARDOSO(ADV. 

SP178114-VINICIUS MICHIELETO); MARIA APARECIDA CASSARO CARDOSO(ADV. SP175974-

RONALDO 

APARECIDO CALDEIRA); AIRTON CASSARO(ADV. SP178114-VINICIUS MICHIELETO); AIRTON 

CASSARO(ADV. 

SP175974-RONALDO APARECIDO CALDEIRA); URSULINA CASSARO DOS SANTOS(ADV. SP178114-

VINICIUS 

MICHIELETO); URSULINA CASSARO DOS SANTOS(ADV. SP175974-RONALDO APARECIDO 

CALDEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Verifico que a Caixa Econômica Federal - CEF apresentou os cálculos 

determinados 

sem, contudo, apresentar extratos que comprovem a informação prestada. Desta forma, concedo à requerida o 

prazo de 

10 (dez) dias para que carreie aos autos os extratos da conta-poupança da parte autora referente ao período do 

cálculo 

elaborado. Após, remetam-se os autos à Contadoria. 

 

2008.63.02.013825-1 - ROSA HELENA PALLAMIN (ADV. SP202393 - ANDRÉIA DIAS BARRETO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : " Tendo em vista o disposto no art. 42 da Lei nº 9.099/95, deixo de receber o 

recurso 

de sentença da ré. Prosseguindo-se, reitere-se a intimação da CEF, por publicação, para que cumpra o julgado, 

apresentando o cálculo do reajuste da(s) conta(s)-poupança da parte autora, bem como para que efetue o 

depósito do 

valor correspondente, no prazo de 10 (dez) dias, ou esclareça a razão de não o fazer, sob pena de cominação de 

multa 

diária a ser arbitrada por este juízo. Com o cumprimento, dê-se vista à parte autora. Decorrido o prazo sem que 

haja 

manifestação da requerida, tornem os autos conclusos para as deliberações cabíveis. 

 

2008.63.02.013835-4 - ROSA HELENA PALLAMIN E OUTROS (ADV. SP202393 - ANDRÉIA DIAS 

BARRETO); JOSE 

GERALDO PALLAMIN ; LOURIVAL CARLOS PALLAMIN ; ROSA VITORIA PALLAMIN AZEVEDO X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista o disposto no art. 42 da Lei nº 9.099/95, deixo de receber o 

recurso de 

sentença da ré. Prosseguindo-se, reitere-se a intimação da CEF, por publicação, para que cumpra o julgado, 

apresentando o cálculo do reajuste da(s) conta(s)-poupança da parte autora, bem como para que efetue o 

depósito do 

valor correspondente, no prazo de 10 (dez) dias, ou esclareça a razão de não o fazer, sob pena de cominação de 

multa 

diária a ser arbitrada por este juízo. Com o cumprimento, dê-se vista à parte autora. Decorrido o prazo sem que 

haja 

manifestação da requerida, tornem os autos conclusos para as deliberações cabíveis. 

 

2008.63.02.014765-3 - MASSAKO TAKAMIYA UMEDA (ADV. SP077373 - SILVIA UMEDA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : " Petição da parte autora, anexada em 22/09/2009: autorizo o levantamento do depósito 
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efetuado 

em favor do espólio de Massami Umeda pela arrolante MASSAKO TAKAMIYA UMEDA, CPF 157.048.538-03. 

Oficie-se à 

CEF, que deverá informar a este Juízo quando do levantamento efetuado. Após, considerando a concordância da 

parte 

autora com o depósito efetuado, arquivem-se os autos. Cumpra-se. 

 

2008.63.02.014769-0 - MASSAKO TAKAMIYA UMEDA (ADV. SP077373 - SILVIA UMEDA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Petição da parte autora, anexada em 22/09/2009: autorizo o levantamento do depósito 

efetuado em 

favor do espólio de Massami Umeda pela arrolante MASSAKO TAKAMIYA UMEDA, CPF 157.048.538-03. 

Oficie-se à CEF, 

que deverá informar a este Juízo quando do levantamento efetuado. Após, considerando a concordância da parte 

autora 

com o depósito efetuado, arquivem-se os autos. Cumpra-se. 

 

2008.63.02.014790-2 - JOSE VICENTE GRANDE E OUTRO (ADV. SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR); 

ELAINE 

BONADIO(ADV. SP178010-FLÁVIA TOSTES MANSUR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Revendo os 

presentes autos, verifico que até o momento a requerida não cumpriu a r. sentença/acórdão, apesar de 

regularmente 

intimada há mais de 90 (noventa) dias. Assim sendo, intime-se a CEF, por publicação, para que cumpra o 

julgado, 

apresentando o cálculo do reajuste da conta-poupança do autor, bem como para que efetue o depósito do valor 

correspondente, no prazo de 05 (cinco) dias, ou esclareça a razão de não fazê-lo, sob pena de cominação de multa 

diária 

a ser aplicada por este Juízo. Após, venham conclusos. 

 

2008.63.02.014858-0 - SEBASTIAO PAZETO SOBRINHO (ADV. SP172824 - RONALDO RICOBONI e ADV. 

SP226527 - 

DANIEL FERNANDO PAZETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Manifeste-se a CEF, no 

prazo de 05 (cinco) 

dias, sobre o teor da petição protocolada pela parte autora, apresentando extratos referentes aos meses de 

janeiro e 

fevereiro/89 da conta nº 013.23446-4, ag. 0782. Após, tornem os autos conclusos. 

 

2008.63.02.015001-9 - LEONIRA GAMBA (ADV. SP168903 - DAVID DE ALVARENGA CARDOSO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Concedo o prazo de 10(dez) dias para que a CEF refaça os cálculos e 

efetue novo 

depósito, uma vez que já houve pagamento do expurgo inflacionário de janeiro/89 (IPC de 42,72%) sobre o saldo 

da conta 

poupança nº 00133539-2, nos autos nº 2006.63.02.010271-5, conforme certidão constante dos autos. Em relação 

ao 

valor do depósito já efetuado, autorizo sua apropriação pela CEF, devendo ser creditado em conta-poupança no 

nome da 

parte autora apenas o reajuste referente à conta nº 90.608-6. Após, tornem os autos conclusos. 

 

2009.63.02.000401-9 - PEDRO BURIN (ADV. SP195584 - MATHEUS SUENAI PORTUGAL MIYAHARA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o teor da(s) 

petição(ões) 

e documentos protocolados pela CEF. Após, tornem os autos conclusos para as deliberações cabíveis. 

 

 

LOTE 16107 

 

2007.63.02.007279-0 - HELEN LIRA HENRIQUES TORRES ZANINI (ADV. SP207910 - ANDRE ZANINI 

WAHBE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Revendo os autos, verifiquei que a CEF juntou aos autos apenas 

os extratos da 

conta-poupança da parte autora, referente aos meses de janeiro e fevereiro/89. Assim, intime-se novamente a 
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requerida 

para que traga aos autos os extratos referentes ao período de junho e julho de 87, no prazo de 05(cinco) dias, ou 

esclareça a razão de não o fazer. 

Após, retornem os autos à contadoria. 

 

2007.63.02.007438-4 - JOSE LAZARO BORGES CORREA E OUTRO (ADV. SP103112 - ELIALBA 

FRANCISCA 

ANTONIA DANIEL); MITSUE NAKATA CORREA(ADV. SP103112-ELIALBA FRANCISCA ANTONIA 

DANIEL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Petição da parte autora anexada em 14/08/2009: mantenho a decisão 

anterior. 

Arquivem-se os autos. 

 

2008.63.02.011406-4 - LUIZ ALBERTO DE SOUZA (ADV. SP254551 - LUIZ FERNANDO SGUERRI DE 

SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial para que se 

manifeste 

sobre o alegado pela parte autora. Em relação ao pedido de levantamento do valor já depositado, aguarde-se o 

parecer 

da Contadoria. Após, tornem os autos conclusos. 

Cumpra-se. 

 

2008.63.02.011951-7 - VALDEMAR RODRIGUES (ADV. SP159329 - PAULO JOEL ALVES JÚNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Revendo os presentes autos, verifico que até o momento a requerida não 

cumpriu a r. 

sentença/acórdão, apesar de regularmente intimada há mais de 90 (noventa) dias. Assim sendo, intime-se a CEF, 

por 

publicação, para que cumpra o julgado, apresentando o cálculo do reajuste da conta-poupança do autor, bem 

como 

para que efetue o depósito do valor correspondente, no prazo de 05 (cinco) dias, ou esclareça a razão de não fazê-

lo, 

sob pena de cominação de multa diária a ser aplicada por este Juízo. Após, venham conclusos. 

 

2008.63.02.012423-9 - ODAIR FUREGATO (ADV. SP218110 - MÁRCIA EVANDA BORSATO LEMO DE 

LIMA e ADV. 

SP212786 - LUCILA DEL ARCO DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Revendo os presentes 

autos, verifico que até o momento a requerida não cumpriu a r. sentença/acórdão, apesar de regularmente 

intimada há 

mais de 90 (noventa) dias. Assim sendo, intime-se a CEF, por publicação, para que cumpra o julgado, 

apresentando o 

cálculo do reajuste da conta-poupança do autor, bem como para que efetue o depósito do valor correspondente, 

no 

prazo de 05 (cinco) dias, ou esclareça a razão de não fazê-lo, sob pena de cominação de multa diária a ser 

aplicada por 

este Juízo. Após, venham conclusos. 

 

2008.63.02.013025-2 - DULCE APARECIDA MARTINS FRANCO SILVA E OUTRO (ADV. SP257684 - JULIO 

CESAR 

COELHO); HUGO CANDIDO SILVA(ADV. SP257684-JULIO CESAR COELHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) 

: "Concedo o prazo de 10(dez) dias para que a CEF apresente planilha de cálculos e depósito referentes ao 

reajuste da 

conta-poupança nº 013.0014909-4, ou esclareça a razão de não o fazer, sob pena de aplicação de multa diária a 

ser 

arbitrada por este Juízo. Petição da parte autora, de protocolo nº 2009/6302086200: indefiro o pedido de 

levantamento, 

uma vez que o depósito efetuado pela CEF foi creditado na conta-poupança de livre movimentação por parte 

do(s) autor 

(es), podendo o(s) mesmo(s) sacar(em) o numerário quando lhe(s) convir. Portanto, para que o advogado deste(s) 

possa 

efetuar o levantamento desse valor depositado, é necessário que seja providenciada uma nova procuração ou 
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uma 

autorização expressa, a ser juntada aos autos, com poderes específicos para tal ato. 

 

2008.63.02.014399-4 - NAIR GRAO CARNESECCA (ADV. SP192601 - JOSE PAULO CALANCA SERVO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o teor da(s) 

petição(ões) 

e documentos protocolados pela CEF. Após, tornem os autos conclusos para as deliberações cabíveis. 

 

2009.63.02.000456-1 - VANIA TORRANO BUENO BENVENUTO (ADV. SP162957 - AMAURY JOSÉ 

FREIRIA DA 

MATTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Considerando a petição da Caixa Econômica Federal 

anexada aos 

autos, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifeste sobre o alegado, devendo, 

ainda, 

providenciar a regularização da pendência relacionada ao seu CPF/MF junto à Receita Federal. Com o 

cumprimento, 

intime-se à CEF para efetuar o depósito. Decorrido o prazo sem que haja manifestação da parte autora, 

remetam os autos 

ao arquivo. 

 

2009.63.02.000457-3 - SIMONE TORRANO BUENO BENVENUTO (ADV. SP162957 - AMAURY JOSÉ 

FREIRIA DA 

MATTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista a concordância da parte autora com o 

reajuste 

efetuado e, considerando que o depósito foi feito em conta-poupança em nome da parte autora e não em conta 

judicial 

passível de liberação por parte deste Juízo, podendo o autor sacar o numerário quando lhe convir, baixem os 

autos. 

 

2009.63.02.000576-0 - APARECIDA MARCOLINA BARBARA (ADV. SP201679 - DANIELA GARCIA DA 

SILVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Considerando que a demanda foi proposta por advogado 

regularmente 

constituído e que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito; considerando 

ainda que a 

simples alegação de erro no cálculo apresentando não tem o condão, por si só, de impugná-lo, já que não foi 

apresentada 

nenhuma prova informando eventual erro, indefiro o pedido de remessa à Contadoria. Concedo à parte autora o 

prazo de 

10 (dez) dias para apresentação de planilha discriminada dos cálculos que entender corretos, apresentando 

documentos 

comprobatórios de suas alegações (extratos). No silêncio, dê-se baixa findo. 

 

2009.63.02.000902-9 - HUGO LEONARDO ANDRE (ADV. SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : " Considerando a petição da Caixa Econômica Federal anexada aos autos, 

intime- 

se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifeste sobre o alegado, devendo, ainda, 

providenciar a 

regularização da pendência relacionada ao seu CPF/MF junto à Receita Federal. Com o cumprimento, intime-se 

à CEF 

para efetuar o depósito. Decorrido o prazo sem que haja manifestação da parte autora, remetam os autos ao 

arquivo. 

 

2009.63.02.001097-4 - YONE DALVA DE ABREU LELLIS (ADV. SP079708 - MARISA ABDULMASSIH 

VESSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : " Autorizo o levantamento do depósito efetuado na conta judicial pela 

inventariante YONE DALVA DE ABREU LELLIS, CPF nº 159.708.028-40. Oficie-se à CEF que deverá 

informar a 

este Juízo quando do levantamento efetuado. Após, baixem os autos. Cumpra-se. 

 

2009.63.02.001388-4 - PAULO CESAR BETUCCI (ADV. SP160664 - LUIS FERNANDO PEREIRA DA SILVA) 

X CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : " Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o teor da 

petição 

e documentos protocolados pela CEF. No silêncio, tendo em vista que a sentença concedeu direito ao reajuste no 

período de janeiro/89 e a única conta objeto desta demanda teve seu saldo zerado em 10/03/88, conforme se 

verifica 

no extrato apresentado pela requerida, baixem os autos. 

 

2009.63.02.001492-0 - LUCELIA APARECIDA LOPES ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

"Dê-se vista à parte autora acerca da petição e depósito protocolados pela Caixa Econômica Federal - CEF. Em 

caso de 

discordância, a parte autora deverá providenciar, no prazo de 05 (cinco) dias, planilha discriminada dos cálculos 

que 

entender corretos, apresentando, ainda, documentos comprobatórios de sua alegação. No silêncio ou no caso de 

concordância com os cálculos apresentados, considerando que o depósito foi efetuado em conta-poupança em 

nome da 

parte autora e não em conta judicial passível de liberação por parte deste Juízo, podendo o autor sacar o 

numerário 

quando lhe convir, baixem os autos. Expeça-se carta de intimação. 

 

2009.63.02.001508-0 - DIOMAR DE BRITO VITOR ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : "Dê- 

se vista à parte autora acerca da petição e depósito protocolados pela Caixa Econômica Federal - CEF. Em caso 

de 

discordância, a parte autora deverá providenciar, no prazo de 05 (cinco) dias, planilha discriminada dos cálculos 

que 

entender corretos, apresentando, ainda, documentos comprobatórios de sua alegação. No silêncio ou no caso de 

concordância com os cálculos apresentados, considerando que o depósito foi efetuado em conta-poupança em 

nome da 

parte autora e não em conta judicial passível de liberação por parte deste Juízo, podendo o autor sacar o 

numerário 

quando lhe convir, baixem os autos. Expeça-se carta de intimação. 

 

2009.63.02.001640-0 - LUZIA TROVO DOS SANTOS E OUTROS (ADV. SP208069 - CAMILA ASSAD); 

MARIA HELENA 

DOS SANTOS RIBEIRO ; ALTAIR DE FATIMA RIBEIRO ; MARIA APARECIDA DOS SANTOS 

BERCHELI ; LAZARO 

APARECIDO BERCHELI ; JOSE ADAO DOS SANTOS FILHO ; ANGELA MARIA FURINI ; REGINA 

LUZIA DOS 

SANTOS ; ODAIR SEBASTIAO RIBEIRO ; MARIA JOSE DOS SANTOS FRACAROLLI ; HUMBERTO 

FRACAROLLI X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : " Autorizo o levantamento do depósito efetuado na conta judicial 

nº 

2014.005.27818-4 pela inventariante MARIA HELENA DOS SANTOS RIBEIRO, CPF nº 186.423.948-46. 

Oficie-se à CEF 

que deverá informar a este Juízo quando do levantamento efetuado. Após, baixem os autos. Cumpra-se. 

 

2009.63.02.002300-2 - CELSO SEBASTIAO NOCIOLINI (ADV. SP193461 - RAQUEL DIAS RIBEIRO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : " Autorizo o levantamento do depósito efetuado na conta judicial, em favor 

do 

espólio de Luíza Fontini Nociolini pelo inventariante CELSO SEBASTIÃO NOCIOLINI, CPF nº 863.956.378-00. 

Oficie-se à 

CEF que deverá informar a este Juízo quando do levantamento efetuado. Após, baixem os autos. Cumpra-se. 

 

LOTE 16192 

 

2007.63.02.016887-1 - LUZIA FUJINAMI OTSUZI (ADV. SP200450 - IZABEL CRISTINA FERREIRA 

VIEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Tendo em vista a concordância da parte autora com o reajuste efetuado e, 

considerando que o depósito foi feito em conta-poupança em nome da parte autora e não em conta judicial 

passível de 

liberação por parte deste Juízo, podendo o autor sacar o numerário quando lhe convir, baixem os autos. Antes, 
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oficie-se à 

CEF informando que o procurador constituído nestes autos está autorizado a levantar o valor depositado em 

guia judicial 

referente aos seus honorários advocatícios. 

 

2008.63.02.005107-8 - JOSE DOS SANTOS LEITE (ADV. SP244686 - RODRIGO STÁBILE DO COUTO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : " Petição anexada em 18/09/2009: defiro o pedido de habilitação de 

herdeiros à 

viúva do autor falecido, Sra. NEILA OPRINI LEITE, CPF n º 305.935.458, bem como à filha do casal, Sra. 

FERNANDA 

OPRINI LEITE JORDÃO, CPF nº 265.032.268-37, porquanto em conformidade com o artigo 1060 do CPC. 

Oficie-se a 

CEF informando que o valor depositado na Agência 0340, conta-poupança 013-16448-9, em favor do autor 

falecido 

JOSÉ DOS SANTOS LEITE deverá ser pago aos herdeiros ora habilitados, na proporção de 50% para a viúva e 

50% para 

a filha. Após, dê-se baixa findo. 

 

2008.63.02.012963-8 - JAIR FERNANDES DE SOUZA BARRETO ( SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Revendo os presentes autos, verifico que até o momento a requerida não cumpriu a r. 

sentença/acórdão, apesar de regularmente intimada há mais de 90 (noventa) dias. Assim sendo, intime-se a CEF, 

por 

publicação, para que cumpra o julgado, apresentando o cálculo do reajuste da conta-poupança do autor, bem 

como 

para que efetue o depósito do valor correspondente, no prazo de 05 (cinco) dias, ou esclareça a razão de não fazê-

lo, 

sob pena de cominação de multa diária a ser aplicada por este Juízo. Após, venham conclusos. 

 

 

LOTE 15970- NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISÃO:" 

Dê-se vista à 

parte autora acerca da petição e depósito protocolados pela Caixa Econômica Federal - CEF. Em caso de 

discordância, a 

parte autora deverá providenciar, no prazo de 05 (cinco) dias, planilha discriminada dos cálculos que entender 

corretos, 

apresentando, ainda, documentos comprobatórios de sua alegação. No silêncio ou no caso de concordância com 

os 

cálculos apresentados, considerando que o depósito foi efetuado em conta-poupança em nome da parte autora e 

não em 

conta judicial passível de liberação por parte deste Juízo, podendo o autor sacar o numerário quando lhe convir, 

baixem 

os autos." 

2008.63.02.009014-0 - CICERO LEONCIO FERRAZ (ADV. SP143574 - EDUARDO DEL RIO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.010763-1 - JOSE LUIZ OLIVEIRA MELGES (ADV. SP185159 - ANDRE RENATO JERONIMO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.011474-0 - MARIO MARTIN (ADV. SP223407 - GUSTAVO DE OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.011501-9 - NEIDE MAZER SARNI (ADV. SP088236 - ANTONIO APARECIDO BRUSTELLO e 

ADV. 

SP253322 - JOSÉ RUBENS MAZER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.012185-8 - MARIA LUIZA ROSELLI CARRERA (ADV. SP178916 - PATRICIA ROSELLI 

CARRERA COTA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 390/719 

2008.63.02.013284-4 - MARIO CARLOS DE DEUS (ADV. SP247004 - FLORISVALDO JOSE CARDOZO 

BOMFIM) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013403-8 - ROBERTO CARDOSO (ADV. SP197936 - RODRIGO YOSHIUKI DA SILVA 

KURIHARA e ADV. 

SP238710 - ROBERTA CRISTINA GARCIA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013476-2 - DARCI CASTRO ALVES THOMAZINI (ADV. SP231524 - DEJAIR VICENTE DA 

SILVA FILHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013480-4 - JOSE CHRISTIANO SCALABRINI REBELLO (ADV. SP213980 - RICARDO AJONA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.013785-4 - ANTONIO WAKAMATSU (ADV. SP196059 - LUIS FERNANDO PERES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2008.63.02.014634-0 - MARIA GARCIA SASSIOTO E OUTROS (ADV. SP123974 - MARCEL AUGUSTO 

ROSA LUI); 

JOSE ROBERTO SASSIOTTO(ADV. SP123974-MARCEL AUGUSTO ROSA LUI); JORGE LUIS 

SASSIOTTO(ADV. 

SP123974-MARCEL AUGUSTO ROSA LUI); MARCOS ANTONIO SASSIOTO(ADV. SP123974-MARCEL 

AUGUSTO 

ROSA LUI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.01.026692-3 - WALTER HOELZ (ADV. SP201537 - ALEXANDRE YOSHIO HAYASHI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000132-8 - LUCIA COLOMBARETTI DE OLIVEIRA (ADV. SP135349 - MARCELO CARVALHO 

RIZZO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000169-9 - EUFRAZIA FIORINI VITAL (ADV. SP103103 - ROSELY APARECIDA OYRA MELO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000180-8 - DALVA DIAS GOMES BENINTENDI (ADV. SP130683 - ANTONIO AUGUSTO 

MACHADO 

COSTA AGUIAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000181-0 - SYLVIA DIAS GOMES E OUTROS (ADV. SP130683 - ANTONIO AUGUSTO 

MACHADO COSTA 

AGUIAR); ELIANA DIAS GOMES GALVAO(ADV. SP130683-ANTONIO AUGUSTO MACHADO COSTA 

AGUIAR); DALVA 

DIAS GOMES BENINTENDI(ADV. SP130683-ANTONIO AUGUSTO MACHADO COSTA AGUIAR); 

JUVENCIO DIAS 

GOMES(ADV. SP130683-ANTONIO AUGUSTO MACHADO COSTA AGUIAR); CORNELIA DIAS GOMES 

TAVEIRA(ADV. 

SP130683-ANTONIO AUGUSTO MACHADO COSTA AGUIAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

) : 

 

2009.63.02.000196-1 - SANTO DONATO (ADV. SP150551 - ANELISE CRISTINA RAMOS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000330-1 - CARLOS CARDOSO JUNIOR (ADV. SP247006 - GENILDO VILELA LACERDA 

CAVALCANTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 
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2009.63.02.000331-3 - SAULO STRAZEIO CARDOSO (ADV. SP247006 - GENILDO VILELA LACERDA 

CAVALCANTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000417-2 - LUISA MARTINS DE ALMEIDA E OUTRO (ADV. SP195997 - EMERSON BENEDITO 

FERREIRA); ANA MARIA MARTINS(ADV. SP195997-EMERSON BENEDITO FERREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000436-6 - JOSE ROBERTO GAIOTTO (ADV. SP058640 - MARCIA TEIXEIRA BRAVO e ADV. 

SP148026 - 

GILBERTO TEIXEIRA BRAVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000465-2 - FRANCISCO ALVES JUNIOR (ADV. SP149725 - JOSE RICARDO RODRIGUES 

MATTAR e 

ADV. SP233169 - GISELLE ALVES FIOD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000495-0 - CLOVIS ROSSATTO GALLEGO (ADV. SP248082 - DEBORA CRISTINA BRASIL DE 

SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000528-0 - ZILDA APARECIDA COSTA TORRES (ADV. SP229339 - ALESSANDRA CECOTI 

PALOMARES) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000586-3 - RAUL SILVEIRA (ADV. SP201679 - DANIELA GARCIA DA SILVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000659-4 - LUIS FRANCISCO VILLELA ALVES E OUTROS (ADV. SP188710 - EDGAR 

CARDOZO DE 

LIMA); CARMEN MARIA VILELA ALVES ; MURILO PETRINI ALVES ; GABRIELA PETRINI ALVES ; 

MATEUS PETRINI 

VILLELA ALVES ; ROBERTA PETRINI ALVES X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000792-6 - JOSE ADEMIR TOZZE (ADV. SP145316 - ROBERTA NOGUEIRA NEVES MATTAR) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000798-7 - NUBIA MACIEL PONDE CAROPREZO (ADV. SP145316 - ROBERTA NOGUEIRA 

NEVES 

MATTAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000804-9 - HELOISA HELENA MARÇAL PONDE (ADV. SP145316 - ROBERTA NOGUEIRA 

NEVES 

MATTAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000912-1 - OSMAR DAVID (ADV. SP225341 - ROGERIO MAURICIO NASCIMENTO TOLEDO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000963-7 - EDMIR CARONE (ADV. SP118400 - JULIANA SILVA DO NASCIMENTO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.000964-9 - ANTONIO MELUCCI FILHO (ADV. SP118400 - JULIANA SILVA DO NASCIMENTO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.001039-1 - CARMEN CELIA CARDOSO MORATO BERGAMINI (ADV. SP186766 - RENATA 

MARIA DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 
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2009.63.02.001067-6 - MARIA DE LOUDES CARLOMAGNO CRISCI (ADV. SP165939 - RODRIGO JOSÉ 

LARA e ADV. 

SP225373 - DANIELA LARA UEKAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.001168-1 - YVONNE TAMBURUS CAMACHO (ADV. SP159596 - LUIS ROBERTO PEREIRA 

JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.001532-7 - MANOELA FURLIN (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

 

2009.63.02.002266-6 - PEDRO BASSO E OUTROS (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); 

ELIZABETH SILVIA BASSO ; CLEIA REGINA BASSO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

 

 

LOTE 16190 

 

2007.63.02.007186-3 - ADELINO ROSSATO (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK e ADV. SP254543 - 

LETICIA 

MANOEL GUARITA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Chamo o feito à ordem. Verifico que o 

pedido constante 

na petição inicial versa sobre a correção dos valores depositados na conta-poupança do autor em razão dos 

expurgos 

inflacionários relativos ao Plano Bresser, correspondente ao IPC de junho de 1987, no importe de 26,06%, com a 

aplicação dos índices do IPC relativos aos meses de março/90, abril/90, maio/90 e fevereiro/91. Entretanto, este 

Juízo 

proferiu sentença procedente determinando à Caixa Econômica Federal - CEF, que procedesse "ao reajuste 

da(s) conta 

(s)-poupança(s) da parte autora, com aniversário até o dia 15: no mês de janeiro de 1989, mediante a incidência 

do IPC 

relativo àquele mês (42,72%), no mês de março de 1990, mediante a incidência do IPC relativa àquele mês 

(84,32%), e 

ainda em abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991 (...)"Diante do exposto, CORRIJO, de ofício, o erro material 

constante 

no dispositivo da sentença prolatada neste feito, para excluir o reajuste concedido no mês de janeiro de 1989, 

mediante a 

incidência do IPC relativo àquele mês (42,72%), no mês de março de 1990, mediante a incidência do IPC relativa 

àquele 

mês (84,32%), e ainda em abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991 e incluir o reajuste referente ao período de 

06/87, 

determinando que a Caixa Econômica Federal - CEF proceda ao reajuste da(s) conta(s)-poupança(s) da parte 

autora, com 

aniversário até o dia 15: no mês de junho de 1987, mediante a incidência do IPC relativo àquele mês (26,06%) e o 

índice 

efetivamente aplicado, bem como para condenar a referida empresa pública federal a pagar os atrasados 

correspondentes 

à diferença de índices, incluindo-se, ainda, na atualização, as diferenças entre o IPC de março, abril, maio de 90 

e 

fevereiro/91. Os juros moratórios incidem concomitantemente com os remuneratórios e são de 1% (um por 

cento) ao mês, a 

partir da citação. Prosseguindo-se, retornem os autos à contadoria para que refaça os cálculos de acordo com 

esta 

decisão, considerando o desconto dos créditos já efetuados pela CEF. Após, tornem os autos conclusos para as 

deliberações cabíveis. Cumpra-se. 

 

2007.63.02.007537-6 - LUCIANA NOGUIEIRA DE MELLO E SOUZA (ADV. SP257684 - JULIO CESAR 

COELHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Verifico que, muito embora a CEF tenha apresentado cálculos e 

depósito a 

destempo, o certo é que não houve a efetiva cominação ou mesmo a fixação da multa na decisão anexada em 

27/01/2009, razão pela qual não há como se apurar valores. Tendo em vista que houve discordância com os 

cálculos e 
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depósito efetuados pela CEF, intime-se a parte autora para que apresente a planilha de cálculos que entender 

correta, no 

prazo de 05(cinco) dias. Com a apresentação dos cálculos, remetam-se os autos à Contadoria. 

No silêncio, arquivem-se os autos. 

 

2007.63.02.007723-3 - MARIA JOSE SADER (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK e ADV. SP254543 - 

LETICIA 

MANOEL GUARITA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Esclareça a parte autora, no prazo de 

10(dez) dias, a 

divergência existente nos cálculos anexados em 17/10/2008 e 29/06/2009. Após, tornem os autos conclusos para as 

deliberações cabíveis. 

 

2007.63.02.007930-8 - MANOEL CALVO NETO (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK e ADV. SP254543 - 

LETICIA 

MANOEL GUARITA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Esclareça a parte autora, no prazo de 

10(dez) dias, a 

divergência existente nos cálculos anexados em 01/12/2008 e 07/07/2009. Após, tornem os autos conclusos para as 

deliberações cabíveis. 

 

2007.63.02.008131-5 - AGUINALDO GOMES MARTINS E OUTRO (ADV. SP123088 - RONALDO 

CHIAMENTE); MARIA 

ALICE PEREIRA MARTINS(ADV. SP123088-RONALDO CHIAMENTE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

"Concedo à CEF o prazo de 05(cinco) dias para que apresente a planilha discriminada de cálculos referente ao 

reajuste da 

conta-poupança nº 1813379-3, cujo depósito foi anexado em 15/07/2009, sob pena de cominação de multa diária a 

ser 

arbitrada por este Juízo. Após, remetam-se os autos à Contadoria. 

 

2007.63.02.016660-6 - ORFEU BARBIERI (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK e ADV. SP254543 - 

LETICIA 

MANOEL GUARITA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : " Defiro o pedido de habilitação de 

herdeiros à esposa 

do autor falecido, Natalia Castilho Barbieri (CPF/MF 122.258.108-69), juntamente com a sua filha, Valéria 

Barbieri(CPF/MF 

138.643.378-01), porquanto em conformidade com o artigo 1060 do CPC. Autorizo o levantamento do depósito 

efetuado na conta-poupança nº 340.013.13467-9, em favor de Orfeu Barbieri, na proporção de 50% (cinqüenta 

por cento) 

para Natalia Castilho Barbieri e 50% (cinquenta por cento) para Valéria Barbieri. Oficie-se à CEF. Cumpra-se. 

 

2008.63.02.014167-5 - OCTAVIO GARCIA (ADV. SP124028 - EDILAINE MARA GONCALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial para que se manifeste sobre o 

alegado pela 

parte autora. Com a vinda do parecer da Contadoria, tornem os autos conclusos. Cumpra-se. 
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UNIDADE: JUNDIAÍ 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006648-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO PINHEIRO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 18/11/2009 10:20:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006649-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDERSON RODRIGUES DE CARVALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006652-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORLINDA ALVES DE SOUSA SERRANO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 26/11/2009 13:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006653-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONELLO VICENTE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/09/2010 13:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006657-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO ANISIO HERVATIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006659-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL AZARIAS ALVES FILHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006660-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/09/2010 14:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006662-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO GUILHERME DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006665-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LIUSON JOSE DE MATOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 21/01/2010 11:20:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006673-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DANIEL FERREIRA LIMA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006680-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROBERTO BATISTA 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006685-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANDRE LOPES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006686-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL PEREIRA DE TOLEDO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006687-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON TROMBONI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006688-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VAIL HIDALGO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006689-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISMAEL MERIDA LEAL 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006690-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOEL FERNANDES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006691-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAIR SANCHES 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006692-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIAS ALVES DE LIRA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006693-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOÃO RUY SILVERIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006694-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MÁRIO ROZENDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006695-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: LEONEL BURRISSO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006697-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ROBERTO ROVERI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006699-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO MIOSSI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006700-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMIR SEREM 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006703-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ROBERTO GIARETTTA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006704-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE LAERCIO ROVERI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006705-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAIR RANCOLETTA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006706-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE APARECIDO BORGES DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006707-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMIR RODRIGUES DA ROCHA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006710-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLO FERRARONI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006712-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDISON APARECIDO PIRIA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 397/719 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006714-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO PEDRO NETO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006715-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ANGELO JULIATI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006716-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDOMIRO NUCCI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006717-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OTAVIO BELARMINO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006719-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE APARECIDO DE MATTOS 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 37 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 37 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 17/11/2009 

 

UNIDADE: JUNDIAÍ 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006624-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDUARDO ANTONIO DE JESUS COSTA CARVALHO 

ADVOGADO: SP161040 - REYNERY PELLEGRINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 21/01/2010 10:40:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006629-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANNA DE FREITAS 

ADVOGADO: SP161449 - IVONE NAVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/09/2010 11:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006632-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: COSME NUNES LIMA 

ADVOGADO: SP203181 - LUCINEIDE FARIA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006634-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ROMINE MAIA 

ADVOGADO: SP203181 - LUCINEIDE FARIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 20/01/2010 09:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006635-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARAGAO RIBEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP203181 - LUCINEIDE FARIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 20/01/2010 09:20:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006636-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AUGUSTO FRANCISCO DA SILVA 

ADVOGADO: SP203181 - LUCINEIDE FARIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 20/01/2010 07:20:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006641-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA GERALDA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/09/2010 11:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006642-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MIGUEL COELHO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/09/2010 15:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006647-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 20/01/2010 08:40:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006650-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA IZABEL SILVA DA CRUZ 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 29/01/2010 11:20:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006651-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELEANDRO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 20/01/2010 09:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006654-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALVARO JASINSKI 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2009.63.04.006655-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ROBERTO DOS SANTOS MACHADO 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006656-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE HENRIQUE DA FONSECA 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 16/01/2010 11:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006658-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO JANOARIO 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 16/01/2010 11:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006661-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA MIRANDA 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006663-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA PARREIRA PIMENTEL 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 20/01/2010 09:20:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006664-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUBENS BENEDITO ALDANA 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 29/01/2010 11:40:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006666-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROGERIO DE OLIVEIRA VIANA 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006667-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDEMAR EGBERTO MONTAGNINE 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006668-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DOMINGOS SANCHES LOPES 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006669-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANDERLEI VINIERI 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 26/01/2010 15:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006670-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARMEN FRANCO RAMALHO MARINI 

ADVOGADO: SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006671-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ALBERTO FERNANDES 

ADVOGADO: SP249720 - FERNANDO MALTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/09/2010 14:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006672-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO DE JESUS BAPTISTA 

ADVOGADO: SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/09/2010 14:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006674-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NATALINA MONTEIRO PAVARIN 

ADVOGADO: SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/09/2010 16:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006675-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA TEREZINHA DA SILVA BENTO 

ADVOGADO: SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 09/09/2010 11:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006676-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JORGE JANUARIO DE ALVARENGA 

ADVOGADO: SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/09/2010 15:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006677-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDEMIR GREGORIO 

ADVOGADO: SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/09/2010 15:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006678-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DULCELINA DA SILVA SENNE 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006679-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS RODRIGUES 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2009.63.04.006681-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIOGENES MARIANO DE LIMA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006682-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM VERÍSSIMO RIBEIRO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006683-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JORGE APARECIDO VIVALDINI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006684-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO BUENO GONCALVES 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006696-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006698-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO JESUS BINI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006701-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDIR VANÇAN 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006702-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM MARTINS RODRIGUES 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006708-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORLANDO RINALDI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006709-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDIO CHIOQUETI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006711-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO ANTONIO PEREIRA 
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ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006713-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL BERALDO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006718-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIAS CARDOSO DE MATOS 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006720-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AURORA FUMIKO MATSUMURA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/05/2010 11:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006721-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALTIBANO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006722-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WILSON BENEDITO DE GODOY 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006723-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS ANTONIO GOMES 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006724-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DORIVAL CEZAR OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006725-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AUGUSTO ALCIDES MARESTONI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006726-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO APARECIDO LEAL 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006727-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO VASQUES 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2009.63.04.006728-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELPIDIO RODRIGUES DE LIMA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006729-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RODOLFO JUSTI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006730-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALCIDES BRUGNOLI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006731-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO LIMEIRA VIEIRA JUNIOR 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006732-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM APARECIDO NABAS 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006733-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALVARO BALDI FILHO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006734-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELIO DOMINGOS JUSTI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006735-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ADÃO DO PRADO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006736-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL VIEIRA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006737-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA GOMES DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/05/2010 15:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006738-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO VACCARI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006739-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CARLOS TREFILIO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006740-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARIOVALDO MARCELLO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006741-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IZILDINHA APARECIDA REDONDO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006742-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO DOS SANTOS FERREIRA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006743-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ISMAEL MAGALHÃES 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006744-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AMADEU DE MORAES 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006745-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM ROBERTO DE LIMA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006746-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSÉ PAULO ALVES DE ASSIS 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006747-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO SHIITI FUJISSAWA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006748-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CELSO ROBERTO COLLETTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006749-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: FRANCISCO LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006750-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO CAVENAGHI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006751-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO MARINHEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006752-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WALTER ROVERI 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006753-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE HENRIQUE DE MELO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006754-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ERIVAN MARCELO PERES 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006755-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA DA COSTA SILVA 

ADVOGADO: SP073645 - LUIZ ROBERTO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 20/01/2010 09:40:00 2ª) PSIQUIATRIA - 29/01/2010 12:20:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006756-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA PAULA NERI MARTINS 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006757-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE VALDECI PLINIO FURTADO 

ADVOGADO: SP073645 - LUIZ ROBERTO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 20/01/2010 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006758-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO SILVA DE MOURA 

ADVOGADO: SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006759-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIO FORNER RONCHI 

ADVOGADO: SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/05/2010 11:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006760-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA FERREIRA DA ROCHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 29/01/2010 12:40:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006761-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALDA AUGUSTA DA SILVA GASPAR 

ADVOGADO: SP040742 - ARMELINDO ORLATO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006762-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITA VERI RODRIGUES 

ADVOGADO: SP040742 - ARMELINDO ORLATO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/05/2010 11:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006763-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADOILES DE SOUSA REIS 

ADVOGADO: SP187081 - VILMA POZZANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/05/2010 14:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006764-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERALDO CAMILO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/05/2010 13:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006765-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDUARDO WILLY RODRIGUES DE LIMA 

ADVOGADO: SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/02/2010 08:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006766-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVONETE MENDES DA SILVA 

ADVOGADO: SP199680 - NELSIMAR PINCELLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/05/2010 14:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006767-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADNA ALICE SANTOS NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP141614 - CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/05/2010 14:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006769-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO PRUDENCIO VILELA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006771-0 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO DO CARMO SCARPA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006772-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CLAUDIO AMBROSIO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006773-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO ANGELO FUSCO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

4) Redistribuídos: 

 

PROCESSO: 2009.63.03.008864-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIO ACELINO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP198475 - JOSE CASSIANO SOARES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 96 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 1 

TOTAL DE PROCESSOS: 97 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 18/11/2009 

 

UNIDADE: JUNDIAÍ 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006780-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSINE CAETANO MARTELETTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006782-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORIVALDO PAULO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 16/01/2010 11:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 2ª) NEUROLOGIA - 

26/01/2010 

15:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006785-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DORALICE VENTURA DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 19/05/2010 15:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006786-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SERGIO APARECIDO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2009.63.04.006787-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CECILIA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/05/2010 11:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006792-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA AFONSO ORIVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 19/05/2010 16:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006795-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AGOSTINHO DE PAULO CAMPOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 26/11/2009 15:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006796-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WALDEMAR ZEPHERINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006797-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WALDEMAR ZEPHERINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006799-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006800-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA IEDA NERI BARROSO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006802-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO FIDELIS 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006806-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEOMILTON GERMINO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006807-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO LEITE CAMARGO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006808-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO SIRINO FERREIRA 

ADVOGADO: SP290379 - GERSON AUGUSTO BIZESTRE ORLATO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 19/05/2010 14:00:00 
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PROCESSO: 2009.63.04.006810-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMIR GUILHERME 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 16 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 16 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 19/11/2009 

 

UNIDADE: JUNDIAÍ 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006812-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM FRANCISCO COELHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006815-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA VALENTIM APARECIDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 26/11/2009 15:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006817-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ HENRIQUE RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 19/01/2010 14:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006818-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ROSA FURQUIM 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 24/11/2009 14:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006819-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERCINO CARDOSO PRIMO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 26/11/2009 15:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006820-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA PANZOLDO IMPERATO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006825-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCILIO SILVANO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006826-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSNIR MARCELINO DA SILVA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 410/719 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006831-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS MANUEL 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006832-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANDERLEY ALVES 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006833-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GUARACI ROMUALDO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006834-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDWALDO MESSIAS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006835-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006836-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ESWALTER RODRIGUES 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006837-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE GUIDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006841-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAIRO RODRIGUES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006843-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS PEREIRA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006844-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO RICARDO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2009.63.04.006845-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADAO MARQUES DA ROSA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006847-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO NATALINO BERNARDO 

ADVOGADO: SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006848-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSWALDO BARIA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006849-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO GOMES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006850-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FELIPE RASMUSSEN CONSOLIM 

ADVOGADO: SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006851-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALCIDES CARLOS FRANCO 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006853-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORLANDO PASSADOR 

ADVOGADO: SP146298 - ERAZÊ SUTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.04.006854-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSÉ ANTONIO CONSOLIM 

ADVOGADO: SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 26 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 26 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 2009/1146 - Lote 13367 

 

2007.63.04.001905-6 - ELIONORA SOARES DA CUNHA ROSARIO (ADV. SP276354 - SAMARA REGINA 

JACITTI) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista a petição do autor devolvo o prazo para as contra-razões para que o mesmo seja contado a partir 

da 

intimação desta decisão e nomeio a Dra. Samara Regina Jacitti, OAB/SP 276.354, advogada voluntária inscrita 

na 

Assistência Judiciária Gratuita - AJG, como advogada da parte autora. Intime-se. 

 

2008.63.04.002463-9 - ANA MARIA ELIAS CANDIDO E OUTRO (ADV. SP276354 - SAMARA REGINA 

JACITTI); 

JANDYRA PONCE ELIAS X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI ) : 

Tendo em vista a petição do autor devolvo o prazo para as contra-razões para que o mesmo seja contado a partir 

da 

intimação desta decisão e nomeio a Dra. Samara Regina Jacitti, OAB/SP 276.354, advogada voluntária inscrita 

na 

Assistência Judiciária Gratuita - AJG, como advogada da parte autora. Intime-se. 

 

2008.63.04.006033-4 - MARIA LUZIA DIAS CREMONESI E OUTRO (ADV. SP276354 - SAMARA REGINA 

JACITTI); 

HAMILTON CREMONESI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI ) 

Tendo em vista a petição do autor devolvo o prazo para as contra-razões para que o mesmo seja contado a partir 

da 

intimação desta decisão e nomeio a Dra. Samara Regina Jacitti, OAB/SP 276.354, advogada voluntária inscrita 

na 

Assistência Judiciária Gratuita - AJG, como advogada da parte autora. Intime-se. 

 

2008.63.04.007497-7 - ELIAS DO NASCIMENTO (ADV. SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) 

Tendo em vista a petição do autor devolvo o prazo recursal para que o mesmo seja contado a partir da intimação 

desta 

decisão e nomeio a Dra. Samara Regina Jacitti, OAB/SP 276.354, advogada voluntária inscrita na Assistência 

Judiciária 

Gratuita - AJG, como advogada da parte autora. Intime-se. 

 

2009.63.04.003699-3 - ERENE SANTIAGO DE LIMA (ADV. SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

Tendo em vista a petição do autor devolvo o prazo recursal para que o mesmo seja contado a partir da intimação 

desta 

decisão e nomeio a Dra. Samara Regina Jacitti, OAB/SP 276.354, advogada voluntária inscrita na Assistência 

Judiciária 

Gratuita - AJG, como advogada da parte autora. Intime-se. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 2009/1147- Lote 13370  

 

2008.63.04.001051-3 - MARCOS CARRA (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

Tendo em vista a petição do autor devolvo o prazo para as contra-razões para que o mesmo seja contado a partir 

da 

intimação desta decisão e nomeio a Dra. Ana Carolina Fontinelli, OAB/SP 225.168, advogada voluntária inscrita 

na 

Assistência Judiciária Gratuita - AJG, como advogada da parte autora. Intime-se. 

 

2008.63.04.001579-1 - JACY FERREIRA DE CAMARGO (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) 
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X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

Tendo em vista a petição do autor devolvo o prazo para as contra-razões para que o mesmo seja contado a partir 

da 

intimação desta decisão e nomeio a Dra. Ana Carolina Fontinelli, OAB/SP 225.168, advogada voluntária inscrita 

na 

Assistência Judiciária Gratuita - AJG, como advogada da parte autora. Intime-se. 

 

2008.63.04.004901-6 - JOSE CUQUI (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) 

Tendo em vista a petição do autor devolvo o prazo para as contra-razões para que o mesmo seja contado a partir 

da 

intimação desta decisão e nomeio a Dra. Ana Carolina Fontinelli, OAB/SP 225.168, advogada voluntária inscrita 

na 

Assistência Judiciária Gratuita - AJG, como advogada da parte autora. Intime-se. 

 

2008.63.04.007313-4 - PAULO ROBERTO BALDO (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) 

Tendo em vista a petição do autor devolvo o prazo para as contra-razões para que o mesmo seja contado a partir 

da 

intimação desta decisão e nomeio a Dra. Ana Carolina Fontinelli, OAB/SP 225.168, advogada voluntária inscrita 

na 

Assistência Judiciária Gratuita - AJG, como advogada da parte autora. Intime-se. 

 

2009.63.04.000592-3 - JAIME GOMES DA SILVA (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

Tendo em vista a petição do autor devolvo o prazo para as contra-razões para que o mesmo seja contado a partir 

intimação desta decisão e nomeio a Dra. Ana Carolina Fontinelli, OAB/SP 225.168, advogada voluntária inscrita 

na 

Assistência Judiciária Gratuita - AJG, como advogada da parte autora. Intime-se. 

 

2009.63.04.003658-0 - MARIA CELESTE RAMOS ROMEIRO (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA 

FONTANELLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

Tendo em vista a petição do autor devolvo o prazo para as contra-razões para que o mesmo seja contado a partir 

intimação desta decisão e nomeio a Dra. Ana Carolina Fontinelli, OAB/SP 225.168, advogada voluntária inscrita 

na 

Assistência Judiciária Gratuita - AJG, como advogada da parte autora. Intime-se. 

 

2009.63.04.004061-3 - EVALDO DA SILVA VIEIRA (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

Tendo em vista a petição do autor devolvo o prazo recursal para que o mesmo seja contado a partir da intimação 

desta 

decisão e nomeio a Dra. Ana Carolina Fontinelli, OAB/SP 225.168, advogada voluntária inscrita na Assistência 

Judiciária 

Gratuita - AJG, como advogada da parte autora. Intime-se. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 1148/2009 LOTE 13205 

 

Aplica-se aos processos abaixo o termo que segue: 

"Os valores pertinentes à requisição de pequeno valor (RPV) estão disponíveis para que a Caixa Econômica 

Federal 

providencie o agendamento e o pagamento" 
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2004.61.28.003879-9 - OLINDO RAEL (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2005.63.04.008649-8 - MARIA NILDA GONÇALVES GOMES (ADV. SP124866 - IVAN MARQUES DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2005.63.04.008930-0 - MARIA LUIZA SOARES (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2005.63.04.009591-8 - WAGNER AUGUSTO LEAL (ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2005.63.04.013049-9 - AMALIA SEVERIANO FONSECA (ADV. SP159484 - THAÍS MELLO CARDOSO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.04.000108-4 - SALVADOR MORENO NETO (ADV. SP185586 - ALEXANDRE ORTOLANI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.04.001010-3 - DAVI MARCIO DE GODOY (ADV. SP241171 - DANIELA APARECIDA FLAUSINO 

NEGRINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.04.001861-8 - ELIO NEGRI (ADV. SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.04.002710-3 - ANGELA CRISTINA NUNES (ADV. SP228651 - KEILA CARVALHO DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.04.003808-3 - ANDRELINA VITORINO DA SILVA (ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE 

OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.04.004724-2 - MARIA HELENA BETARELLO VECHIATTO (ADV. SP065812 - TACITO BARBOSA 

COELHO 

MONTEIRO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.04.000245-7 - APARECIDA CONCEIÇÃO VICTORINO (ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE 

OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.04.007180-7 - JOAO PEREIRA DE MORAES NETO (ADV. SP263169 - MIRIAM RAMALHO ALVES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.04.007318-0 - MARIA DAS GRACAS MUNIZ TEIXEIRA E OUTRO (ADV. SP079365 - JOSE 

APARECIDO DE 

OLIVEIRA); ANDRE SOARES TEIXEIRA(ADV. SP079365-JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.04.007453-5 - JOSE ANTONIO DE SOUZA (ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.04.007824-3 - THIAGO APARECIDO CORNETO (ADV. SP124866 - IVAN MARQUES DOS 
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SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.04.000125-1 - ARLINDA CAJUEIRO DAMASIO (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE 

CAMARGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.04.000563-3 - ANA MARIA TADEU PASCON CALDEIRA (ADV. SP183598 - PETERSON 

PADOVANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.04.002341-6 - BENEDITA MARIA DE JESUS (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE 

CAMARGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.04.003878-0 - IRENE GABRIELLI BOSCHETO (ADV. SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE 

PATTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.04.004271-0 - JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.04.004670-2 - EDUARDO PEROBELI (ADV. SP247227 - MARIA ANGÉLICA STORARI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.04.005059-6 - NADIR OLIVIA DA SILVA (ADV. SP222859 - ERNANI CRISTOVÃO DE ARAUJO E 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.04.005151-5 - IRACI TEREZA PERONI PEREIRA (ADV. SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES 

DE 

ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.04.006473-0 - BENEDITA PEDROSO DOS SANTOS (ADV. SP201706 - JOSÉ NAZARENO DE 

SANTANA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2005.63.04.014753-0 - ILAIDE TURA (ADV. SP090650 - AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 2009/1149 - lote 13381 

 

2008.63.04.005576-4 - HELENA BOAVENTURA DA SILVA (ADV. SP165699 - FERNANDA CAMUNHAS 

MARTINS) X 

UNIÃO FEDERAL (AGU) 

Manifestem-se as partes se desejam produzir prova oral em audiência, no prazo máximo de 05 dias. No silêncio, 

retire-se 

de pauta o processo e torne-o concluso para julgamento, em ordem cronológica. Intimem-se. 

                                                      

2009.63.04.002785-2 - PLACIDIO ONOFRE DA SILVA (ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE 

OLIVEIRA) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) 

Manifestem-se as partes se desejam produzir prova oral em audiência, no prazo máximo de 05 dias. No silêncio, 

retire-se 
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de pauta o processo e torne-o concluso para julgamento, em ordem cronológica.Intimem-se. 

 

2009.63.04.003445-5 - LEANDRO JOSE DE BRITO (ADV. SP121789 - BENEDITA DO CARMO MEDEIROS) 

X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) 

Manifestem-se as partes se desejam produzir prova oral em audiência, no prazo máximo de 05 dias. No silêncio, 

retire-se 

de pauta o processo e torne-o concluso para julgamento, em ordem cronológica.Intimem-se. 

 

2009.63.04.004123-0 - MONICA TERESA DE SOUZA (ADV. SP213790 - RODRIGO ALVES DE OLIVEIRA) 

X 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 

Manifestem-se as partes se desejam produzir prova oral em audiência, no prazo máximo de 05 dias. No silêncio, 

retire-se 

de pauta o processo e torne-o concluso para julgamento, em ordem cronológica. Intimem-se. 

                                                      

2009.63.04.004192-7 - ANA CLAUDIA MENDONCA (ADV. SP227053 - RICARDO SANT'ANA ANGELI) X 

EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 

Manifestem-se as partes se desejam produzir prova oral em audiência, no prazo máximo de 05 dias. No silêncio, 

retire-se 

de pauta o processo e torne-o concluso para julgamento, em ordem cronológica. Intimem-se. 

 

2009.63.04.004365-1 - ENCARNACAO JESUS PANCOTTI (ADV. SP208720 - DANIEL FERREIRA BENATI) 

X UNIÃO 

FEDERAL (AGU) 

Manifestem-se as partes se desejam produzir prova oral em audiência, no prazo máximo de 05 dias. No silêncio, 

retire-se 

de pauta o processo e torne-o concluso para julgamento, em ordem cronológica.Intimem-se. 

 

2009.63.04.004383-3 - CLÓVIS DELLAQUA-ME (ADV. SP079120 - MARIA ROSELI SAVIAN) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) 

Manifestem-se as partes se desejam produzir prova oral em audiência, no prazo máximo de 05 dias. No silêncio, 

retire-se 

de pauta o processo e torne-o concluso para julgamento, em ordem cronológica.Intimem-se. 

 

2009.63.04.004386-9 - CLÓVIS DELLAQUA-ME (ADV. SP079120 - MARIA ROSELI SAVIAN) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) 

Manifestem-se as partes se desejam produzir prova oral em audiência, no prazo máximo de 05 dias. No silêncio, 

retire-se 

de pauta o processo e torne-o concluso para julgamento, em ordem cronológica.Intimem-se. 

 

2009.63.04.005860-5 - ROGERIO LINO FONSECA E OUTRO (ADV. SP261682 - LUCIANA RODRIGUES 

BRANDÃO e 

ADV. SP250353 - ALINE RIBEIRO PINHO); EDIVALDO MORAIS CARDOSO(ADV. SP261682-LUCIANA 

RODRIGUES 

BRANDÃO); EDIVALDO MORAIS CARDOSO(ADV. SP250353-ALINE RIBEIRO PINHO) X UNIÃO 

FEDERAL (AGU) E 

OUTRO ; MINISTERIO DA DEFESA - EXERCITO BRASILEIRO (ADV. ) 

Manifestem-se as partes se desejam produzir prova oral em audiência, no prazo máximo de 05 dias. No silêncio, 

retire-se 

de pauta o processo e torne-o concluso para julgamento, em ordem cronológica. Intimem-se. 

                                                      

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 2009/1150 - LOTE 13401 

 

2009.63.04.005147-7 - RAÇÕES BEM TE VI LTDA ME (ADV. SP111453 - SIMONE AZEVEDO LEITE) X 

CONSELHO 
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REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST. DE S. P. 

Manifestem-se as partes se desejam produzir prova oral em audiência, no prazo máximo de 05 dias. No silêncio, 

retire-se 

de pauta o processo e torne-o concluso para julgamento, em ordem cronológica. Intimem-se. 

                                                      

2009.63.04.005313-9 - LUIZ SERGIO DE JESUS ( SEM ADVOGADO) X CONSELHO REGIONAL DE 

ECONOMIA - 2º 

REGIÃO DE SÃO PAULO 

Manifestem-se as partes se desejam produzir prova oral em audiência, no prazo máximo de 05 dias. No silêncio, 

retire-se 

de pauta o processo e torne-o concluso para julgamento, em ordem cronológica. Intimem-se. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 2009/6304001151 LOTE 13420 

 

2007.63.04.003996-1 - IGOR MENDES TREVIZAN (ADV. SP086355 - JOAQUIM AUGUSTO CASSIANO 

CARVALHO 

NEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Desse modo, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, EXTINGO A EXECUÇÃO DA SENTENÇA, 

pela 

inexistência de valor a ser executado em favor da parte autora. 

 

2009.63.04.006546-4 - EDIVAN DA SILVA (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, reconheço de ofício a coisa julgada e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso V e parágrafo 3.º, do Código de Processo Civil. 

Estão as partes desoneradas do recolhimento de custas processuais e dos pagamentos de honorários de advogado 

e de 

outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Desse modo, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, EXTINGO A EXECUÇÃO DA SENTENÇA, 

pela 

inexistência de valor a ser pago em favor da parte autora. 

 

2009.63.04.001080-3 - BEATRIZ SCAVONE DE CAMARGO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) ; LUIZ AUGUSTO SCAVONE DE CAMARGO(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2009.63.04.001264-2 - GUNTHER BICHLMAIER (ADV. SP268641 - JOSE RUIVO NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

*** FIM *** 

 

2005.63.04.015171-5 - OSWALDO BONETTO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). Ante o exposto, tendo 

em vista a 

inexistência de crédito em favor da parte autora, extingo a execução da sentença, nos termos do artigo 794, I, do 

CPC. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 1152/2009 LOTE 13421 

 

2004.61.28.005095-7 - HENRIQUE RAMOS JUNIOR (ADV. SP229158 - NASCERE DELLA MAGGIORE 

ARMENTANO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Elaborados os cálculos e o parecer pela Contadoria, dê-se ciência à parte autora para que se manifeste, em 10 

(dez) dias, 

acerca de eventual renúncia aos valores excedentes ao limite de alçada deste JEF. Após, prossiga a execução, 

expedindo-se ofício requisitório/precatório. P.R.I. 

 

2004.61.28.009382-8 - MARIO SOARES (ADV. SP136953 - MARCIO ROGERIO SOLCIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Defiro o pedido de habilitação formulado, e Declaro habilitados os herdeiros Silvana Aparecida Soares, José 

Roberto 

Soares, Selma Adriana Soares, Luis Carlos Soares e André Ricardo Soares. Caberá a cada herdeiro a quota 

parte de 1/5 

(um quinto) dos valores que seriam devidos ao falecido autor. Indefiro a habilitação de Maria Lenice Rodrigues, 

eis que a 

mesma não é filha ou herseira do falecido autor. Providenciem-se as necessárias retificações cadastrais. Intime-

se. 

 

2005.63.04.007819-2 - VALDIR DO CARMO FRANCO (ADV. SP135078 - MARCEL SCARABELIN RIGHI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista o parecer e a contagem de tempo de serviço elaborada pela Contadoria, oficie-se ao INSS para 

cumprimento da decisão final transitada em julgado, procedendo-se à averbação dos tempos de serviço 

reconhecidos 

como laborados em condições especiais pela parte autora. P.R.I. 

 

2005.63.04.008655-3 - MARIA CRISTINA SEREGATTE E OUTRO (ADV. SP189717 - MAURICIO 

SEGANTIN); JOÃO 

PEDRO NEPOMUCENO(ADV. SP189717-MAURICIO SEGANTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista a informação prestada pela Contadoria, oficie-se à Caixa Econômica Federal para que 

apresente comprovante de pagamento da RPV. Após, remetam-se novamente os autos à Contadoria Judicial 

para 

verificação de eventuais valores devidos e ainda não pagos ao autor João Pedro Nepomuceno. P.R.I. 

 

2005.63.04.012763-4 - DALVA MAZZONI MAGRO (ADV. SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Cumprindo a anterior decisão judicial, dê-se ciência às partes dos cálculos e parecer elaborados pela Contadoria 

para, 

querendo, se manifestarem em 10 (dez) dias. Após, devolvam-se os autos à Turma Recursal. P.R.I. 

 

2005.63.04.013067-0 - VALDENOR LEMES GUIMARÃES (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE 

CAMARGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista o parecer e cálculos elaborados pela Contadoria deste Juízo, manifeste-se o autor, no prazo de 10 

(dez) 

dias, acerca de eventual renúncia aos valores que excedem o limite de alçada deste Juizado. Após, prossiga-se 

com a 

execução do feito, expedindo-se ofício requisitório/precatório. P.R.I. 

 

2005.63.04.014336-6 - JOAO SILVA SANTOS (ADV. SP135078 - MARCEL SCARABELIN RIGHI e ADV. 

SP120949 - 

SANDRA REGINA LUMASINI DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

Nada sendo requerido em 5 (cinco) dias, ao arquivo. Intime-se. 
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2006.63.04.000395-0 - MOACIR PAULINO (ADV. SP127542 - TANIA LUCIA DA SILVEIRA CAMARGO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista decisão judicial com trânsito em julgado determinando que o INSS elaborasse cálculos e que até 

a 

presente data não há notícia do cumprimento daquela decisão; 

Com base no artigo 52, V, da Lei 9.099/95 e artigo 461, § 4º, do CPC, DETERMINO que o INSS elabore os 

cálculos, comprovando nos autos, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00 

(cem reais) por dia de atraso, a favor da parte autora. 

Lembro que, além das eventuais sanções administrativas, civis ou criminais ao agente, o artigo 14 CPC, inciso V 

e 

parágrafo único, prevê a aplicação de multa pessoal ao responsável pelo descumprimento da ordem judicial. 

Intimem-se. 

Oficie-se. 

 

2006.63.04.000500-4 - JOSÉ CELSO BECCA E OUTRO (ADV. SP188308 - MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA 

REALI 

ESPOSITO); JOSÉ MARIA JÚLIO MARCONI X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN E OUTRO ; 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI) : 

No prazo de dez dias, manifeste-se a parte autora, querendo, acerca da concordância com os cálculos 

apresentados pela 

Caixa; não concordando, apresente, no mesmo prazo, o valor que entende devido, acompanhado de planilha 

demonstrativa do cálculo. 

Havendo concordância expressa, ou no silêncio, fica liberado o agendamento para saque dos valores depositados. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

2006.63.04.000709-8 - ANTONIO MIAN (ADV. SP187081 - VILMA POZZANI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Reitero a decisão anterior (nº 10138/2009) para que se oficie novamente ao INSS. P.R.I. 

 

2006.63.04.002713-9 - MOISES ANTONIO DAS NEVES (ADV. SP240386 - LUIS GUSTAVO ORLANDINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista o parecer e os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial, prossiga o feito, cumprindo-se a r. 

sentença 

transitada em julgado. P.R.I. 

 

2006.63.04.003225-1 - JOSÉ SOARES DE OLIVEIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI 

VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

Não assiste razão ao banco réu em sua última petição, vez que o acórdão prolatado previu expressamente como 

sua a 

responsabilidade de apresentação dos extratos da conta vinculada do autor. Assim sendo, determino que a 

CAIXA,  

no prazo de 120 (cento e vinte dias), cumpra as determinações do acórdão, efetivando o cálculo das eventuais 

diferenças, não prescritas, entre os valores pagos e aqueles devidos pela aplicação dos juros progressivos, 

devendo, se 

necessário, buscar junto ao banco depositário as informações necessárias, sendo o pagamento, no caso de já ter 

havido 

o saque, efetuado em nome da parte autora e vinculado a este processo. 

Faculta-se à parte autora a apresentação dos extratos que disponha. Publique-se. Intimem-se. 

 

2006.63.04.005010-1 - NADIR VALVERDE SERRANO (ADV. SP164751 - CÁSSIA MARIA DA SILVEIRA 

FRANCO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

... ... ... 

Assim, fixo o valor a ser executado em R$ 2.098,98, conforme depositado, com atualização de acordo com os 

índices aplicados aos depósitos judiciais. 

Decorrido o prazo recursal sem manifestação das partes, proceda a Secretaria deste Juizado a baixa do processo. 

Publique-se. Intimem-se. 
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2006.63.04.005933-5 - NEUSA DOS SANTOS PEREIRA (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Elaborado o parecer da Contadoria Judicial, devolvam-se os autos à Turma Recursal. P.R.I. 

 

2007.63.04.001533-6 - JOSE PIMENTA DOS REIS (ADV. SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Dê-se ciência às partes acerca do cálculo elaborado pela Contadoria deste Juízo para, querendo, se manifestarem 

no 

prazo de 05 (cinco) dias. Após, prossiga-se com a execução do julgado. P.R.I. 

 

2007.63.04.003592-0 - JOSE ROBERTO MARTINS (ADV. SP074489 - CARLOS EDUARDO DADALTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Trata-se de ação de revisão de benefício, que foi julgada procedente, condenando o INSS à aplicação dos índices 

do 

IRSM de fevereiro de 1994 para correção dos salários de benefício anteriores a tal data e que compõe a memória 

de 

calculo do benefício do autor. 

No presente caso, no entanto, o autor não possui na memória de calculo de seu benefício nenhum salário de 

contribuição 

anterior a fevereiro/1994, e a execução do julgado torna-se impossível. 

Assim sendo, nada há a ser pago ao autor. Intime-se e, após, arquivem-se os autos. Cumpra-se. 

 

2007.63.04.004338-1 - ROBERTO BARCCARO (ADV. SP242898 - VITOR MUNHOZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

Vistos. 

Determino que, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da ciência desta decisão, proceda a CAIXA ao 

cumprimento do 

acórdão proferido, adequando-o ao caso concreto, nos seguintes termos: 

- Atualizar a conta poupança de número 0546.013.00003207-8, de titularidade de Roberto Barccaro, aplicando o 

IPC de 

junho de 1987 (26, 06%), descontando-se os percentuais então aplicados; 

- Aplicar a correção monetária sobre tais valores, seguindo os critérios da caderneta de poupança, aplicando-se, 

ainda, o 

IPC nos meses de março (84,32%), abril (44,80%) e maio (7,87%) de 1990, e o BTNF de janeiro de 1991 

(20,21%), com 

acréscimo de juros remuneratórios de 0,5% (meio por cento), ao mês, até a data da citação; 

- Incidir juros de mora, no importe de 1% ao mês, desde a citação (art. 219 do CPC), nos termos do artigo 406 do 

Código 

Civil de 2002, combinado com o parágrafo 1º do artigo 161 do CTN. 

Esta decisão possui efeitos de ALVARÁ JUDICIAL, devendo o PAB TRF Jundiaí efetuar o levantamento à 

parte autora. 

Por fim, uma vez que a parte autora não juntou aos autos todos os extratos necessários a verificação de seu 

direito e 

apuração da quantia devida, fica ressalvada a hipótese de a CAIXA juntar aos autos extratos que demonstrem o 

encerramento da conta em data anterior à edição do plano "Bresser". Publique-se. Intimem-se. 

 

2008.63.04.000093-3 - ADELMA JOFRE CAGGIANO (ADV. PR014243 - JOSÉ DANTAS LOUREIRO NETO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista decisão judicial com trânsito em julgado determinando que o INSS elaborasse cálculos e que até 

a 

presente data não há notícia do cumprimento daquela decisão; 

Com base no artigo 52, V, da Lei 9.099/95 e artigo 461, § 4º, do CPC, DETERMINO que o INSS elabore os 

cálculos, comprovando nos autos, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00 

(cem reais) por dia de atraso, a favor da parte autora. 

Lembro que, além das eventuais sanções administrativas, civis ou criminais ao agente, o artigo 14 CPC, inciso V 

e 

parágrafo único, prevê a aplicação de multa pessoal ao responsável pelo descumprimento da ordem judicial. 

Intimem-se. 
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Oficie-se. 

 

2008.63.04.000901-8 - SONIA APARECIDA RABANACH (ADV. SP165699 - FERNANDA CAMUNHAS 

MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista decisão judicial com trânsito em julgado e que até a presente data não há notícia do 

cumprimento integral 

daquela decisão; 

Com base no artigo 52, V, da Lei 9.099/95 e artigo 461, § 4º, do CPC, DETERMINO que o INSS cumpra 

integralmente a sentença, inclusive com o pagamento de todos os atrasados, comprovando nos autos, no prazo de 

30(trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso, a favor da parte 

autora. 

Lembro que, além das eventuais sanções administrativas, civis ou criminais ao agente, o artigo 14 CPC, inciso V 

e 

parágrafo único, prevê a aplicação de multa pessoal ao responsável pelo descumprimento da ordem judicial. 

Intimem-se. 

Oficie-se. 

 

2008.63.04.002518-8 - HILDETE VIEIRA DO NASCIMENTO (ADV. SP257223 - ALESSIO OTORINO JOSE 

GRANDIZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista decisão judicial com trânsito em julgado determinando que o INSS elaborasse cálculos e que até 

a 

presente data não há notícia do cumprimento daquela decisão; 

Com base no artigo 52, V, da Lei 9.099/95 e artigo 461, § 4º, do CPC, DETERMINO que o INSS elabore os 

cálculos, comprovando nos autos, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00 

(cem reais) por dia de atraso, a favor da parte autora. 

Lembro que, além das eventuais sanções administrativas, civis ou criminais ao agente, o artigo 14 CPC, inciso V 

e 

parágrafo único, prevê a aplicação de multa pessoal ao responsável pelo descumprimento da ordem judicial. 

Intimem-se. 

Oficie-se. 

 

2008.63.04.005300-7 - KAZUKO KONNO ENDO (ADV. SP080070 - LUIZ ODA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

Estando comprovada a titularidade da parte autora com relação às contas discutidas nestes autos, determino o 

prosseguimento do feito com o cumprimento da sentença pela CAIXA. Publique-se. Intimem-se. 

 

2008.63.04.006950-7 - JOSEFA SABINO DOS SANTOS (ADV. SP117426 - ARNALDO APARECIDO 

OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista a petição da parte autora, defiro prazo adicional de 20 (vinte) dias para que seja providenciado o 

referido 

documento. Após, venham conclusos para sentença. Intime-se. 

 

2009.63.01.053922-8 - JOEL GOMES DE FARIAS (ADV. SP250979 - ROSICLER PIRES DA SILVA e ADV. 

AC001191 - 

ADENILDA ASSUNCAO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Designo perícia médica com ortopedista para o dia 28/01/2009, às 13 horas, na sede deste Juizado. Intime-se. 

 

2009.63.04.001698-2 - LEONTINO POLEZI (ADV. SP183885 - LEANDRO CRIVELARO BOM) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

Para que se possa dar prosseguimento à execução da sentença, determino que o autor, no prazo de dez dias, 

junte aos 

autos documentos que comprovem sua condição de co-titular ou representante do titular com relação à conta 

0316.013.99011891-6, em nome de Maurício Polezi. Publique-se. Intimem-se. 

 

2009.63.04.002250-7 - JOEL DUARTE PEREIRA (ADV. SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Defiro prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte os documentos médicos contemporâneos ao início 

da doença 
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e comprovantes das alegadas internações psiquiátricas. 

 

2009.63.04.003330-0 - DANIEL LEME LUCHINI (ADV. SP023956 - MAURO ROCHA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

No prazo de dez dias, manifeste-se a parte autora, querendo, acerca da concordância com os cálculos 

apresentados pela 

Caixa; não concordando, apresente a parte autora, no mesmo prazo, o valor que entende devido, acompanhado 

de 

planilha demonstrativa do cálculo. Havendo concordância expressa, ou no silêncio, providencie a secretaria deste 

Juizado 

a certificação do trânsito em julgado, ficando então liberados os valores depositados. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

2009.63.04.004018-2 - RUBEM DIAS GIBRAIL (ADV. SP136331 - JONAS ALVES VIANA e ADV. SP153092 - 

FERNANDO JOSE LEAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI ) : 

Defiro o pedido da parte autora. 

Providencie a Secretaria deste Juizado as alterações cadastrais necessárias. 

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.04.004244-0 - ALDI DOS SANTOS PEREIRA CRUZ (ADV. SP197897 - PATRICIA LAURINDO 

GERVAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Defiro prazo de 15 (quinze) dias para eventual manifestação da parte autora quanto a petição do INSS. Após, 

tornem 

conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.04.004514-3 - MARIA MARGARETE SALMASO (ADV. SP244807 - DINALVA BIASIN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Designo perícia médica em psiquiatria, a ser realizada dia 29/01/2010, às 14:20 horas, na sede deste Juizado. 

Intime-se. 

 

2009.63.04.004634-2 - NELSON APARECIDO GOMES (ADV. SP140976 - KATIA APARECIDA ABITTE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Em razão da sugestão do Sr. Perito constante em seu laudo, designo o dia 29/01/2010, às 14:40h, para realização 

de 

nova perícia na especialidade Psiquiatra, nesse Juizado Especial Federal. 

O defensor da parte autora deverá tomar todas as providências necessárias para a efetiva realização da perícia, 

bem 

como orientar a parte a trazer todos os exames e documentos sobre as moléstias alegadas. Intime-se. 

 

2009.63.04.004658-5 - ERCILIA SANTOS (ADV. SP124866 - IVAN MARQUES DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Designo nova perícia na área de clínica geral para o dia 04/02/2010, às 10:00 horas, a ser realizada na sede deste 

Juizado Especial Federal. 

O defensor da parte autora deverá tomar todas as providências necessárias para a efetiva realização da perícia, 

bem 

como orientar a parte a trazer todos os exames e documentos sobre as moléstias alegadas. Intime-se. 

 

2009.63.04.004818-1 - WALTER MINHACO (ADV. SP133105 - MONICA POVOLO SEGURA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Em razão da sugestão do Sr. Perito constante em seu laudo, designo o dia 09/12/2009, às 15:00h, para realização 

de 

nova perícia na especialidade Oftalmologia na Avenida Palmira Amadi Malvezzi, nº. 266, Vl. Boaventura - 

Jundiaí/SP. 

O defensor da parte autora deverá tomar todas as providências necessárias para a efetiva realização da perícia, 

bem 

como orientar a parte a trazer todos os exames e documentos sobre as moléstias alegadas. Intime-se. 
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2009.63.04.004994-0 - ANGELINA MONTES BIFANI (ADV. SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Manifeste-se o INSS quanto a petição da autora em 5 (cinco) dias. Intime-se. 

 

2009.63.04.005530-6 - JOSE DAMIAO DA SILVA (ADV. SP142134 - MARIA HELENA BARBOSA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Em razão da sugestão do Sr. Perito constante em seu lado, designo o dia 27/01/2010, às 09:30h, para realização 

de 

nova perícia na especialidade Oftalmologista na Av. Henrique Andrés, nº. 770, Jd. Brasil - Jundiaí/SP. 

O defensor da parte autora deverá tomar todas as providências necessárias para a efetiva realização da perícia, 

bem 

como orientar a parte autora a trazer todos os exames e documentos sobre as moléstias alegadas. Intime-se. 

 

2009.63.04.006368-6 - CILEIDE HERMINIO DA SILVA (ADV. SP203181 - LUCINEIDE FARIA) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Ante todo o exposto, DENEGO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. Apresente a parte autora 

cópia 

da petição inicial devidamente assinada, no prazo de 15 (quinze) dias. Intime-se. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.04.006376-5 - TERESINHA DE JESUS CARDOSO DE SOUSA (ADV. SP272710 - MARIA ALVES DA 

PAIXÃO 

FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Ante todo o exposto, DENEGO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, e determino o regular 

prosseguimento do feito. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.04.006384-4 - ALMERINDA PASSOS DE QUEIROZ (ADV. SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE 

SCARPARO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Ante todo o exposto, DENEGO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, e determino o regular 

prosseguimento do feito. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.04.006388-1 - ANA MARIA CONGILIO RIBEIRO TURBIANI (ADV. SP188811 - SAMANTHA 

PATRÍCIA 

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Ante todo o exposto, DENEGO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, e determino o regular 

prosseguimento do feito. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.04.006428-9 - FRANCISCO JOSE AMSTALDEN (ADV. SP079120 - MARIA ROSELI SAVIAN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Ante todo o exposto, DENEGO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, e determino o regular 

prosseguimento do feito. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.04.006462-9 - SANTINA MARTINS (ADV. SP140976 - KATIA APARECIDA ABITTE) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Ante todo o exposto, DENEGO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, e determino o regular 

prosseguimento do feito. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.04.006494-0 - JOSE TADEU MAION E OUTRO (ADV. SP119951 - REGIS FERNANDO TORELLI); 

LEONICE DE 

LURDES MANZZINI MAION(ADV. SP119951-REGIS FERNANDO TORELLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI ) : 

Vistos. 

Esclareça a parte autora o objeto do processo nº. 2007.61.05.006925-8, da 8ª Vara Federal de Campinas, 

apontado no 

"Termo de Prevenção", juntando cópia da respectiva petição inicial, no prazo máximo de 10 dias, sob pena de 

extinção do processo sem o julgamento do mérito. Intime-se. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 424/719 

 

2009.63.04.006514-2 - ADILOR AYUSO (ADV. SP247227 - MARIA ANGÉLICA STORARI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Apresente a parte autora no prazo de 15 (quinze) dias cópia assinada da petição inicial, bem como comprovante 

de haver 

efetuado o requerimento administrativo. Intime-se. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 2009/6304001153 - LOTE 13443 

 

2009.63.04.000484-0 - GERALDO DOS ANJOS ROCHA (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Pelo MM. Juiz foi proferida a seguinte sentença: "Extingo o processo, sem resolução de mérito, nos termos do 

artigo 51, 

inciso I da Lei 9.099/95, aplicada subsidiariamente à Lei do Juizado Especial Federal nº 10.259/01, tendo em 

vista o não 

comparecimento da parte autora. Anote-se no sistema. Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. 

Sem 

custas e honorários nesta instância judicial. NADA MAIS". Para constar, foi lavrado o presente termo que, lido 

e achado 

conforme, vai devidamente assinado. Intime-se o INSS. 

 

2008.63.04.003369-0 - DIRCE MACAN FORNASARI (ADV. SP117426 - ARNALDO APARECIDO OLIVEIRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos formulados pela parte autora, DIRCE MACAN 

FORNASARI. 

Defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.04.007477-1 - OTACILIA PEREIRA SGOBE (ADV. SP246051 - RAFAELA BIASI SANCHEZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela autora, de aposentadoria por idade, pelo 

não 

cumprimento da carência para a aposentadoria urbana e, em relação à aposetandoria por idade rural, por ter 

abandonado 

o meio rural muitos anos antes de completar a idade exigida. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nessa instância judicial. Defiro o benefício da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.04.000832-8 - DURVALINA BRESSAN MORASCO (ADV. SP251836 - MARIA ROSA DAGUANO 

FERRARIO DE 

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela autora, DURVALINA BRESSAN 

MORASCO. 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Sem custas processuais ou honorários advocatícios 

nessa 

instância judicial. Publique-se. Intimem-se as partes. Cumpra-se. 

 

2008.63.04.006912-0 - IVANIR FONTEBASSO (ADV. SP274946 - EDUARDO ONTIVERO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida pelo autor IVANIR FONTEBASSO. 

Sem condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. P.R.I.C. 
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2009.63.04.000758-0 - GERALDA SOARES BARRETO (ADV. SP189527 - EGLE MILENE MAGALHÃES 

NASCIMENTO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da autora, de concessão do benefício de pensão por 

morte. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o benefício da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.04.007366-3 - VICENTINA MARIA DE ANDRADE (ADV. SP124866 - IVAN MARQUES DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Pelo exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida pela Autora. Sem custas e honorários nesta instância 

judicial. 

P.R.I.C. 

 

2008.63.04.007282-8 - HENRY VICTORETTI DA HORA (ADV. SP245853 - LAURA BENEDITA LAMBERT 

FERREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Por todo o exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida. Sem honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.04.000769-5 - BENEDITO FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. SP111937 - JOAQUIM ROQUE 

NOGUEIRA PAIM) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE os pedidos formulados pela parte autora, BENEDITO 

FRANCISCO DE 

OLIVEIRA, para: 

i) JULGAR IMPROCEDENTE o pedido de aposentadoria por tempo de contribuição; 

ii) DECLARAR o período abaixo relacionado como de exercício de atividade insalubre: 

- de 04/04/1983 a 06/10/1986. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o benefício da justiça gratuita. 

Publicada em audiência, saem os presentes intimados. Registre-se. 

 

2008.63.04.007400-0 - ONOFRA DAS GRACAS BARBOSA (ADV. SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o presente pedido, para condenar o INSS na 

concessão do 

benefício de aposentadoria por idade à parte autora ONOFRA DAS GRAÇAS BARBOSA, no valor de um 

salário mínimo, 

ou seja, R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS), na competência de setembro de 2009, 

que 

deverá ser implantado no prazo de 30 (trinta) dias contados da intimação desta sentença, consoante cálculo 

realizado 

pela Contadoria Judicial deste Juizado, que passa a fazer parte integrante desta sentença, com DIB na data da 

citação, 

em 19/01/2009. 

Em razão da natureza alimentar do benefício ora concedido, bem como pelo risco de dano irreparável ou de 

difícil 

reparação na hipótese de eventual demora na implantação do benefício, concedo desde já a antecipação dos 

efeitos da 

tutela jurisdicional, para determinar ao INSS a implantação no prazo máximo de 30 (trinta) dias do benefício 

previdenciário, 

independentemente do trânsito em julgado da presente sentença. Oficie-se. 

CONDENO, outrossim, o INSS no PAGAMENTO das diferenças acumuladas até a competência de setembro de 

2009 

desde a data da citação, em 19/01/2009, no valor de R$ 4.293,81 (QUATRO MIL DUZENTOS E NOVENTA E 

TRêS 

REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS), observada a prescrição qüinqüenal, consoante cálculo realizado pela 

Contadoria 

Judicial deste Juizado. Transitada em julgado a presente decisão, expeça-se o correspondente Ofício 

Requisitório, para 

pagamento em 60 dias. Sem condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, nesta instância 

judicial. 
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Oficie-se ao INSS. P.R.I.C. 

 

2009.63.04.000759-2 - PAULO CESAR OVIDIO BUENO (ADV. SP241171 - DANIELA APARECIDA 

FLAUSINO NEGRINI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, ACOLHO o pedido formulado pelo autor PAULO CESAR OVIDIO BUENO para: 

i) conceder a aposentadoria por tempo de contribuição, com renda mensal inicial de 100% do salário-de-

benefício no valor 

de R$ 1.535,17, com DIB na DER em 26/09/2008, e renda mensal de R$ 1.565,41 (UM MIL, QUINHENTOS E 

SESSENTA E CINCO REAIS E QUARENTA E UM CENTAVOS) , para a competência de outubro / 2009; 

ii) pagar ao autor o valor de R$ 23.222,32 (VINTE E TRêS MIL, DUZENTOS E VINTE E DOIS REAIS E 

TRINTA E DOIS 

CENTAVOS) , referente às diferenças devidas desde a DIB em 26/09/2008, sem valores a serem renunciados e 

atualizadas pela contadoria judicial até outubro / 2009, a serem pagas em 60 (sessenta) dias após o trânsito em 

julgado 

desta sentença. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a parcial procedência do pedido, antecipo os efeitos da 

tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 

dias a 

partir da intimação a respeito desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/11/2009, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o benefício da justiça gratuita. 

P.R.I.C. 

 

2009.63.04.000770-1 - CARLOS IVAN DA SILVA (ADV. SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE os pedidos formulados pelo autor, CARLOS IVAN DA SILVA, 

para: 

i) JULGAR IMPROCEDENTE o pedido de aposentadoria por tempo de contribuição; 

ii) DECLARAR os períodos abaixo relacionados como de exercício de atividade insalubre, fator de conversão 

1,40: 

de 05/07/1978 a 25/08/1981; 

de 01/09/1993 a 05/03/1997. 

Concedo ao autor os benefícios da Justiça Gratuita. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. P.R.I.C. 

 

2009.63.04.000422-0 - MARIA RODRIGUES (ADV. SP090650 - AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o presente pedido, para condenar o INSS na 

concessão do 

benefício de aposentadoria por idade à parte autora, no valor de um salário mínimo, ou seja, R$ 465,00 

(QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) , na competência de outubro/2009, que deverá ser 

implantado no 

prazo de 30 (trinta) dias contados desta sentença, consoante cálculo realizado pela Contadoria Judicial deste 

Juizado, que 

passa a fazer parte integrante desta sentença, com DIB na data da citação em 15/01/2009. 

Em razão da natureza alimentar do benefício ora concedido, bem como pelo risco de dano irreparável ou de 

difícil 

reparação na hipótese de eventual demora na implantação do benefício, concedo desde já a antecipação dos 

efeitos da 

tutela jurisdicional, para determinar ao INSS a implantação no prazo máximo de 30 (trinta) dias do benefício 

previdenciário, 

independentemente do trânsito em julgado da presente sentença. Oficie-se. 

CONDENO, outrossim, o INSS ao PAGAMENTO das diferenças acumuladas até a competência de outubro de 

2009, 

desde a citação em 15/01/2009, no valor de R$ 4.374,99 (QUATRO MIL TREZENTOS E SETENTA E 

QUATRO REAIS 

E NOVENTA E NOVE CENTAVOS) observada a prescrição qüinqüenal, consoante cálculo realizado pela 

Contadoria 
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Judicial deste Juizado. 

Transitada em julgado a presente decisão, expeça-se o correspondente Ofício Requisitório, para pagamento em 

60 dias. 

Sem condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. 

Publicada em audiência, saem intimadas as partes. Registre-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.04.006413-3 - SEBASTIÃO RAMOS MARTINS (ADV. SP231915 - FELIPE BERNARDI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o presente pedido, para condenar o INSS na 

concessão do 

benefício de aposentadoria por idade à parte autora SEBASTIÃO RAMOS MARTINS, no valor de um salário 

mínimo, ou 

seja, R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS), na competência de outubro de 2009, que 

deverá 

ser implantado no prazo de 30 (trinta) dias contados da intimação desta sentença, consoante cálculo realizado 

pela 

Contadoria Judicial deste Juizado, que passa a fazer parte integrante desta sentença, com DIB na data da 

citação, em 

21/11/2008. 

Em razão da natureza alimentar do benefício ora concedido, bem como pelo risco de dano irreparável ou de 

difícil 

reparação na hipótese de eventual demora na implantação do benefício, concedo desde já a antecipação dos 

efeitos da 

tutela jurisdicional, para determinar ao INSS a implantação no prazo máximo de 30 (trinta) dias do benefício 

previdenciário, 

independentemente do trânsito em julgado da presente sentença. Oficie-se. 

CONDENO, outrossim, o INSS no PAGAMENTO das diferenças acumuladas até a competência de setembro de 

2009 

desde a data da citação, em 21/11/2008, no valor de R$ 5.847,82 (CINCO MIL OITOCENTOS E QUARENTA E 

SETE 

REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS), observada a prescrição qüinqüenal, consoante cálculo realizado 

pela 

Contadoria Judicial deste Juizado. Transitada em julgado a presente decisão, expeça-se o correspondente Ofício 

Requisitório, para pagamento em 60 dias. Sem condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, 

nesta 

instância judicial. Oficie-se ao INSS. Publique-se. Intimem-se as partes. Cumpra-se. 

 

2009.63.04.000723-3 - CARMEN GARCIA SABETTA (ADV. SP229644 - MARCOS RAFAEL CALEGARI 

CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da autora, CARMEM GARCIA 

SABETTA, para 

condenar o réu à implantação e pagamento do benefício para a autora, no valor de R$ 626,38 (SEISCENTOS E 

VINTE E 

SEIS REAIS E TRINTA E OITO CENTAVOS) para a competência de outubro de 2009, com DIB na data da 

citação, em 

27/02/2009. 

Condeno ainda, o INSS no pagamento dos atrasados, no importe deR$ 4.913,82 (QUATRO MIL NOVECENTOS 

E 

TREZE REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS) desde a DIB em 27/02/2009, atualizados pela contadoria 

judicial até 

outubro de 2009, a serem pagas em 60 (sessenta) dias após o trânsito em julgado desta sentença. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante os benefícios previdenciários ora concedidos, no prazo 

de 30 dias 

a partir da intimação a respeito desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/11/2009, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Sem custas ou honorários, eis que incompatíveis com o rito do Juizado. Defiro o benefício da justiça gratuita. 

Publicada em audiência, saem os presentes intimados. Registre-se. Oficie-se. 

 

2008.63.04.007040-6 - JOSE COSTA AMARAL FILHO (ADV. SP231915 - FELIPE BERNARDI) X 
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INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido de JOSÉ COSTA AMARAL FILHO, nos 

termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a implantar a aposentadoria por tempo 

de 

contribuição, com DIB na data da CITAÇÃO (19/01/2009), sendo a renda mensal inicial (RMI), de R$ 415,00, 

nos termos 

da Lei 9.876/99 que mostrou ser mais benéfica neste caso, e renda mensal atual, para a competência OUTUBRO 

de 

2009, no valor de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS). 

A contadoria judicial apurou diferenças relativas as parcelas em atraso, desde a citação (19/01/2009) até 

30/09/2009, 

num total de R$ 4.293,81 (QUATRO MIL DUZENTOS E NOVENTA E TRêS REAIS E OITENTA E UM 

CENTAVOS), 

atualizado até OUTUBRO de 2009, cálculo este elaborado com base na Resolução 561/2007 e com juros de 12% 

ao 

ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a parcial procedência do pedido, antecipo os efeitos da 

tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 

dias a 

partir da intimação desta sentença. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados. Sem 

custas 

processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o benefício da justiça gratuita. 

Publicado em audiência, saem os presentes intimados. Oficie-se. 

 

2008.63.04.005988-5 - IRACI MATIAS DA SILVA (ADV. SP231915 - FELIPE BERNARDI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . A 

nte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela autora, para condenar o 

Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS a: 

a) implantar o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de um salário mínimo mensal, previsto nos 

artigos 

48/142 da Lei 8.213/91, DIB em 31/10/2008; 

b) a pagar os atrasados no montante de R$ 5.625,76 (CINCO MIL SEISCENTOS E VINTE E CINCO REAIS E 

SETENTA 

E SEIS CENTAVOS) , devidos desdesde a citação até 30/09/2009, atualizados até outubro de 2009, nos termos 

dos 

cálculos anexo, que foram elaborados com base na Resolução 561/2001 e com juros de 12% ao ano, a partir da 

citação, 

já descontados os valores recebidos a título de benefício assistencial. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido, no prazo de 

30 dias a 

partir da intimação a respeito desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/10/2009, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados. 

Concedo à autora os benefícios da justiça gratuita. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nessa instância judicial. P.R.I.C. 

 

2009.63.04.000585-6 - CELIA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP162572 - CLÁUDIA REGINA DE SALLES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da autora, CELIA APARECIDA DA 

SILVA, para 

condenar a pagar a autor o benefício previdenciário de pensão por morte, mediante desdobramento da pensão 

por morte 

já paga aos filhos (NB 129.034.295-1), sendo devida à autora a cota parte de 1/4 (um quarto) do valor do 

benefício. 
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Defiro à autora os benefícios da Justiça Gratuita. 

Sem custas e honorários nesta instância. Publicada em audiência, sem os presentes intimados. Oficie-se 

 

2009.63.04.000774-9 - DEJANIRA MACEDO OLIVEIRA (ADV. SP134192 - CLAUDELI RIBEIRO MARTINS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da autora, DEJANIRA MACEDO DE 

OLIVEIRA, 

para condenar o réu a implantar o benefício previdenciário de pensão por morte, com DIB na data da citação 

(20/02/2009), renda mensal inicial (RMI) de R$ 1.850,90 (UM MIL OITOCENTOS E CINQüENTA REAIS E 

NOVENTA 

CENTAVOS), para aquela competência, e renda mensal atual (RMA), para a competência de outubro de 2009, 

no valor 

de R$ 1.983,99 (UM MIL NOVECENTOS E OITENTA E TRêS REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS). 

A Contadoria Judicial apurou, ainda, as diferenças devidas em atraso do período de 20/02/2009 a 31/10/2009, de 

R$ 

16.071,27 (DEZESSEIS MIL SETENTA E UM REAIS E VINTE E SETE CENTAVOS), cálculo este elaborado 

com base 

na Resolução 561/2007 e com juros de 12% ao ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 

dias a 

partir da intimação desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/11/2009, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Defiro à autora os benefícios da Justiça Gratuita. 

Sem custas e honorários advocatícios tendo em vista o disposto no art. 55, caput, da Lei n.º 9.099/95, combinado 

com o 

art. 1.º da Lei n.º 10.259/2001. Publicada em audiência, sem os presentes intimados. Oficie-se 

 

2009.63.04.000858-4 - OSMIL DE PAULA (ADV. SP138492 - ELIO FERNANDES DAS NEVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão da autora, para condenar o INSS 

majorar o 

coeficiente do salário de benefício para 100%, com início na DER, o qual deverá ser implementado no prazo de 

30 dias 

contados desta decisão, cujo valor da renda mensal passará para R$ 753,95 (SETECENTOS E CINQüENTA E 

TRêS 

REAIS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS) para a competência de outubro/2009, consoante cálculo realizado 

pela 

Contadoria Judicial deste Juizado, que passa a fazer parte integrante desta sentença. Concedo a antecipação dos 

efeitos 

da tutela para que a revisão seja implantada independetemente de eventual recurso do réu. 

CONDENO, outrossim, o INSS no PAGAMENTO das diferenças acumuladas até a competência de 

outubro/2009, no 

valor de R$ 17.538,86 (DEZESSETE MIL QUINHENTOS E TRINTA E OITO REAIS E OITENTA E SEIS 

CENTAVOS), 

observada a prescrição qüinqüenal. Após o trânsito em julgado, expeça-se o ofício requisitório, para pagamento 

no prazo 

de 60 (sessenta) dias. 

Sem condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. P.R.I. 

 

2009.63.04.000344-6 - IRACEMA FERNANDES MARTINS (ADV. SP231915 - FELIPE BERNARDI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o presente pedido, para condenar o INSS na 

concessão do 

benefício de aposentadoria por idade à parte autora, no valor de um salário mínimo, ou seja, R$ 465,00 

(QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) na competência de outubro/2009, que deverá ser 

implantado no 

prazo de 30 (trinta) dias contados desta sentença, consoante cálculo realizado pela Contadoria Judicial deste 

Juizado, que 

passa a fazer parte integrante desta sentença, com DIB na data da citação em 30/01/2009. 
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Em razão da natureza alimentar do benefício ora concedido, bem como pelo risco de dano irreparável ou de 

difícil 

reparação na hipótese de eventual demora na implantação do benefício, concedo desde já a antecipação dos 

efeitos da 

tutela jurisdicional, para determinar ao INSS a implantação no prazo máximo de 30 (trinta) dias do benefício 

previdenciário, 

independentemente do trânsito em julgado da presente sentença. Oficie-se. 

CONDENO, outrossim, o INSS ao PAGAMENTO das diferenças acumuladas até a competência de outubro de 

2009 

desde a citação em 26/02/2008, no valor de R$ 4.124,43 (QUATRO MIL CENTO E VINTE E QUATRO REAIS 

E 

QUARENTA E TRêS CENTAVOS) observada a prescrição qüinqüenal, consoante cálculo realizado pela 

Contadoria 

Judicial deste Juizado. 

Transitada em julgado a presente decisão, expeça-se o correspondente Ofício Requisitório, para pagamento em 

60 dias. 

Sem condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. P. R. I. O. 

 

2009.63.04.000580-7 - ELIAS ALVES DE ALMEIDA (ADV. SP162572 - CLÁUDIA REGINA DE SALLES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor, ELIAS ALVES DE 

ALMEIDA, para 

condenar o réu a implantar o benefício previdenciário de pensão por morte, com DIB em 06/02/2009, renda 

mensal inicial 

(RMI) de R$ 433,93 (QUATROCENTOS E TRINTA E TRêS REAIS E NOVENTA E TRêS CENTAVOS) para 

aquela 

competência e renda mensal atual (RMA), para a competência de setembro de 2009 no valor de R$ 465,00 

(QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS). 

A Contadoria Judicial apurou, ainda, diferenças devidas em atraso do período de 06/02/2009 a 30/09/2009, num 

total de 

R$ 4.024,11 (QUATRO MIL VINTE E QUATRO REAIS E ONZE CENTAVOS), cálculo este elaborado com 

base na 

Resolução 561/2007 e com juros de 12% ao ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 

dias a 

partir da intimação desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/10/2009, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. 

Sem custas e honorários advocatícios tendo em vista o disposto no art. 55, caput, da Lei n.º 9.099/95, combinado 

com o 

art. 1.º da Lei n.º 10.259/2001. Publicada em audiência, saem os presentes intimados. 

 

2008.63.04.007306-7 - MARIA JOSE DOS SANTOS (ADV. SP258032 - ANA MARIA ROSSI RODRIGUES 

CHAVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar o INSS na CONCESSÃO 

do benefício 

de pensão por morte à autora, com DIB em 19/12/2008 (CITAÇÃO) e RMI de R$ 919,91 (NOVECENTOS E 

DEZENOVE 

REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS), correspondente a 100% do salário de benefício, nos termos da Lei 

9.876/99, o 

qual deverá ser implementado, no prazo máximo de 30 (trinta dias) contados da intimação desta sentença, no 

valor mensal 

de R$ 954,13 (NOVECENTOS E CINQüENTA E QUATRO REAIS E TREZE CENTAVOS) para a 

competência de 

setembro / 2009, consoante cálculo realizado pela Contadoria Judicial deste Juizado, que passa a fazer parte 

integrante 

desta sentença. 

Em razão da natureza alimentar do benefício ora concedido, bem como pelo risco de dano irreparável ou de 

difícil 
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reparação na hipótese de eventual demora na implantação do benefício, concedo desde já a antecipação dos 

efeitos da 

tutela jurisdicional, para determinar ao INSS a implantação no prazo máximo de 30 (trinta) dias do benefício 

previdenciário, 

independentemente do trânsito em julgado da presente sentença. Oficie-se. 

Condeno ainda, o INSS no pagamento dos atrasados, no importe de R$ 9.910,05 (NOVE MIL NOVECENTOS E 

DEZ 

REAIS E CINCO CENTAVOS) desde a DIB em 19/12/2008 (CITAÇÃO) até a competência de setembro / 2009. 

Após o 

trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório ao INSS. Sem honorários nem custas. P.R.I.C. 

 

2009.63.04.000775-0 - GASPARINO JOSE CORREA (ADV. SP120867 - ELIO ZILLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor, GASPARINO JOSE CORREA, para: 

I) conceder a aposentadoria por tempo de contribuição, com renda mensal inicial de 100% do salário-de-

benefício no valor 

de R$ 1.224,72 (UM MIL DUZENTOS E VINTE E QUATRO REAIS E SETENTA E DOIS CENTAVOS) e 

renda mensal 

atualizada no valor de R$ 1.297,22 (UM MIL DUZENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E VINTE E DOIS 

CENTAVOS), 

para outubro de 2009. 

II) pagar ao autor o valor de R$ 28.035,51 (VINTE E OITO MIL TRINTA E CINCO REAIS E CINQüENTA E 

UM 

CENTAVOS), referente às diferenças devidas desde a 1ª DER (28/03/2008), atualizadas pela contadoria judicial 

até 

outubro de 2009, conforme Resolução CJF 561/07, a serem pagas após o trânsito em julgado desta sentença, 

mediante 

precatório/requisitório, conforme opção da parte autora que se manifestará no momento oportuno. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante os benefícios previdenciários ora concedidos, no prazo 

de 30 dias 

a partir da intimação a respeito desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/11/2009, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.04.001784-6 - BERTULINO FRANCISCO DE SOUZA (ADV. SP074489 - CARLOS EDUARDO 

DADALTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a presente, para condenar o INSS a conceder aposentadoria por 

invalidez ao 

autor em percentual correspondente a 100% do salário-de-benefício acrescido de 25%, a qual deverá ser 

implementada 

com DIB em 19/11/2008, no valor de R$ 861,39 (OITOCENTOS E SESSENTA E UM REAIS E TRINTA E 

NOVE 

CENTAVOS) , para a competência de 05/2009, consoante cálculo realizado pela Contadoria Judicial deste 

Juizado, que 

passa a fazer parte integrante desta sentença, no prazo 30 (trinta) dias a partir desta decisão. 

Defiro o pedido formulado pelo autor e concedo desde já a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, 

determinando 

ao INSS que implante no prazo máximo de 30 (trinta) dias o benefício, independentemente do trânsito em 

julgado da 

presente sentença. 

CONDENO, outrossim, o INSS no PAGAMENTO das diferenças acumuladas desde 19/11/2008 até a 

competência de 

05/2009, no valor de R$ 5.795,56 (CINCO MIL SETECENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS E CINQüENTA 

E SEIS 

CENTAVOS) , observada a prescrição qüinqüenal e os descontos referentes aos períodos em que houve 

percepção de 

salário, consoante cálculo realizado pela Contadoria Judicial deste Juizado. 

Transitada em julgado a presente decisão, expeça-se Ofício Requisitório, para pagamento em 60 (sessenta) dias. 
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Sem condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. 

Expeça-se ofício à Receita Federal do Brasil, dando notícia do reconhecimento de vínculo empregatício pelo 

período 

constante da senteça, para as providências cabíveis quanto à cobrança de contribuições previdenciárias em face 

do 

empregador. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.04.000722-1 - ADEMAR CARDOSO DE BARROS (ADV. SP191717 - ANTONINO PROTA DA SILVA 

JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Ante o exposto, ACOLHO o pedido formulado pelo autor, ADEMAR CARDOSO DE BARROS, para: 

i) conceder a aposentadoria por tempo de contribuição, com renda mensal inicial de 100% do salário-de-

benefício no valor 

de R$ 766,30, e renda mensal no valor de R$ 787,60 (SETECENTOS E OITENTA E SETE REAIS E 

SESSENTA 

CENTAVOS) para competência de OUTUBRO / 2009. 

ii) pagar à parte autora o valor de R$ 13.745,26 (TREZE MIL, SETECENTOS E QUARENTA E CINCO 

REAIS E VINTE E 

SEIS CENTAVOS) , referente às diferenças devidas desde o requerimento administrativo em 07/07/2008 (DIB), 

atualizadas pela contadoria judicial até OUTUBRO / 2009, a serem pagas em 60 (sessenta) dias após o trânsito 

em 

julgado desta sentença. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 

dias a 

partir da intimação a respeito desta sentença. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o benefício da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 0406/2009 

  

2005.63.06.003180-6 - LIDA HRYNKO  (ADV. SP143313 - MEIRE KUSTER MARQUES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 
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Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

                                                

2006.63.06.007999-6 - CARLOS HEUBEL SOBRINHO  (ADV. SP143313 - MEIRE KUSTER MARQUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP241837 - VICTOR JEN OU) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2006.63.06.013851-4 - ADALBERTO RABETTI  (ADV. SP143313 - MEIRE KUSTER MARQUES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.006830-9 - HELIO DE OLIVEIRA MATOS  (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP008150 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Manifeste-se a CEF sobre os cálculos apresentados pela parte autora no prazo de 10 (dez) dias. 

Intime-se. 
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2007.63.06.007428-0 - ORLANDA DE OLIVEIRA  (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP008150 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.007845-5 - LEONOR PEREIRA RIBEIRO  (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.007852-2 - DARCI MARIA DA SILVA BARBIERI  (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 435/719 

2007.63.06.007854-6 - OLGA GAVA TOGNIOLO  (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.007855-8 - IRENE MAUZIER GUERRIERO  (ADV. SP143313 - MEIRE KUSTER MARQUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.008141-7 - ELENICE DA CRUZ  (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR e ADV. 

SP271130 - KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 
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2007.63.06.008146-6 - ESPOLIO DE MANUEL GOMES  E OUTRO (ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA 

DOS SANTOS); MARIA RODRIGUES GOMES(ADV. SP089787-IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.008439-0 - ANEZIA CARDOSO MONTANHANA  ( SEM ADVOGADO) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN  E OUTRO ; CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Petição da CEF: intime-se a parte autora para no prazo de 10 (dez) dias manifestar-se sobre os cálculos 

apresentados pela CEF.  

No caso de discordância deve a parte autora apresentar desde logo a memória de cálculo dos valores que entende 

devidos. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

                                

2007.63.06.008752-3 - PAULO NORITOMI  E OUTRO (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS); MARIA DE 

LOURDES SOARES NORITOMI(ADV. SP208207-CRISTIANE SALDYS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

                                                

2007.63.06.008793-6 - CONCEIÇÃO MARTINS FERRARI  (ADV. SP196347 - PUBLIUS ROBERTO VALLE e 

ADV. SP203535 - MARIA JOSÉ VITAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 
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Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.010037-0 - THEREZA LOPES PERUZINI  (ADV. SP117556 - NIVALDO FLORENTINO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

A autora apresenta documento de identidade onde consta o número do CPF (fl. 33 de "petição inicial prev"), 

contudo, este número é o mesmo de seu marido. 

Assim, confiro o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora regularize seu CPF. Em seguida, cumprida a 

determinação, expeça-se o RPV. 

No silêncio, ao arquivo. 

Int. 

  

2007.63.06.010102-7 - DELFINA APARECIDA ACORSI  (ADV. SP143313 - MEIRE KUSTER MARQUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.010135-0 - ODAIR GONÇALVES DE ALMEIDA  (ADV. SP114835 - MARCOS PARUCKER) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 
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Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.010136-2 - ADELAIDE AFONSO SANCHES  (ADV. SP114835 - MARCOS PARUCKER) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

                                

2007.63.06.010171-4 - JUREMA CONCEIÇÃO CALEGARI E OUTRO (ADV. SP143313 - MEIRE KUSTER 

MARQUES); CARLOS RICARDO CALEGARI(ADV. SP143313-MEIRE KUSTER MARQUES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.010335-8 - APARECIDO MOYA  (ADV. SP180152 - MARCELO DINIZ ARAUJO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 
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Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.012271-7 - INÊS FLORENTINA DE JESUS  (ADV. SP135396 - CARLOS CESAR SPOSITO 

CAMARGO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.012272-9 - FRANCISCO BATISTA SOBRINHO  (ADV. SP135396 - CARLOS CESAR SPOSITO 

CAMARGO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.012274-2 - SEBASTIAO BATISTA FERRAZ  (ADV. SP135396 - CARLOS CESAR SPOSITO 

CAMARGO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 
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Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

                                

2007.63.06.012288-2 - ERICA LUNARDI  (ADV. SP143313 - MEIRE KUSTER MARQUES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.012290-0 - EDISON LUNARDI  (ADV. SP143313 - MEIRE KUSTER MARQUES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.012355-2 - JOSEFA LEANDRO DE OLIVEIRA LOPES  (ADV. SP178070 - MEIRE LOPES 

MONTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

" 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 
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Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.012395-3 - ALVARO LOPES MONTES  (ADV. SP178070 - MEIRE LOPES MONTES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.015409-3 - MOACYR DE MORAES  E OUTRO (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS); MARIA 

CENIRA ALJONAS DE MORAES(ADV. SP208207-CRISTIANE SALDYS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.017804-8 - ALMIR XAVIER MARTINS  (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a impugnação da parte autora quanto aos cálculos apresentados e a manifestação do INSS, 

remetam-se os autos para Contadoria Judicial para apuração dos valores. 
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Cumpra-se. 

  

2007.63.06.018155-2 - ALMIRO NUNES DA SILVA  (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a impugnação da parte autora quanto aos cálculos apresentados e a manifestação do INSS, 

remetam-se os autos para Contadoria Judicial para apuração dos valores. 

Cumpra-se. 

  

2007.63.06.018521-1 - WILSON GALVÃO  (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.019036-0 - ROSELMIRA ROSA DA SILVA ALMEIDA  (ADV. SP130979 - MARIA ROSEMEIRE 

CRAID) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2007.63.06.021298-6 - TERESA RIBEIRO DE OLIVEIRA  (ADV. SP119887 - EDGLEUNA MARIA ALVES 

VIDAL e ADV. SP143583 - RENATO JOSE PLATERO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 
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Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2008.63.06.003030-0 - ALCIDES GUILGER  (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2008.63.06.003621-0 - MARIA BENILDE FONSECA BENTSON  (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2008.63.06.003622-2 - BENEDITO SOUSA MODESTO  (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 
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Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2008.63.06.004051-1 - CLAUDIA FRANCO DE GODOY  (ADV. SP060691 - JOSE CARLOS PENA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Petição de 02/10/2009: nada a deliberar, considerando o sentenciamento do feito e o trânsito em julgado. 

Intimem-se. 

  

2008.63.06.005739-0 - JOSE ANTONIO VIZENTIM E OUTRO (ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO 

JULIO); LUIZA LABLIUC VIZENTIM(ADV. SP093648-REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2008.63.06.008785-0 - DEVSON BATISTA DA SILVA  (ADV. SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 
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Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2008.63.06.009743-0 - MARIA HELENA RICARDO DE LIMA  (ADV. SP190837 - ALECSANDRA JOSÉ DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Considerando o descredenciamento do Dr. Antonio José Eça do quadro de Peritos deste JEF,  redesigno as 

perícias médicas psiquiátricas para as datas  abaixo relacionadas. 

Intime-se com urgência. 

Lote 12821 

1_PROCESSO 2_AUTOR DATA/HORA AGENDA  
2008.63.06.009743-0 MARIA HELENA RICARDO DE LIMA 17/05/2010 10:45:00 
2009.63.06.005873-8 JOSE CARLOS HORVATH 26/04/2010 14:15:00  

  

2008.63.06.011206-6 - MARIA APARECIDA DE ALBUQUERQUE  (ADV. SP143313 - MEIRE KUSTER 

MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) 

: " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2008.63.06.013570-4 - JOAO FERREIRA DE FREITAS BRANCO  (ADV. SP163442 - HERALDO AUGUSTO 

ANDRADE e ADV. SP256009 - SIMONE ALVES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP163442 - HERALDO AUGUSTO ANDRADE e ADV. SP256009 - SIMONE ALVES DA SILVA) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 
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Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

  

2008.63.06.015086-9 - FERNANDO PAULO GABRIELLI CASATTI E OUTRO (ADV. SP020327 - MARIO 

UNTI JUNIOR e ADV. SP031710 - SANDRA CAVICHIO UNTI e ADV. SP099850 - VALTER ALVES DE 

PAIVA); MARIA LUIZA ZAFFALON CASATI  X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos, etc. 

Tendo em vista a divergência entre as partes, determino a realização de perícia contábil judicial. 

Designo para o encargo o perito José Carlos Vieira Junior, que deverá elaborar os cálculos de acordo com a 

sentença, entregando seu laudo em 30 (trinta) dias. O Senhor Perito também deverá apontar quais os motivos 

das divergências existentes nos cálculos das partes. 

Defiro o levantamento da quantia depositada e incontroversa, devendo ser retido o valor dos honorários 

periciais, no importe de R$ 100,00, segundo fixado pela Portaria 25/09 deste JEF, Oficie-se à CEF para 

liberação. 

Int. 

                                                

2009.63.01.023621-9 - ANDERSON VERIDIANO DOS SANTOS  (ADV. SP042213 - JOAO DE LAURENTIS e 

ADV. SP133994 - DANIEL MARCOS GUELLERE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Designo perícia médico-judicial com o psiquiatra Dr. Paulo Sergio Calvo para o dia 20/11/2009, a ser realizada 

no domicílio do autor. 

Intimem-se. 

  

2009.63.01.056345-0 - SANTOS JUSTINO DA ROCHA  (ADV. SP228173 - REGINA CELIA TOFANI DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 
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documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.000997-1 - ROSELY EID DOS SANTOS  (ADV. SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Considerando o agendamento da perícia médico-judicial para 12/04/2010, determino o cancelamento da 

audiência de conciliação agendada para 04/12/2009. 

Com a vinda do laudo judicial, tornem-se os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

2009.63.06.001905-8 - ANTONIETA RODRIGUES  (ADV. SP283238 - SERGIO GEROMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos. 

Petição anexada em 19/11/2009: Vista ao INSS por 24 (vinte e quatro) horas. 

Após, imediatamente conclusos. 

  

2009.63.06.002333-5 - EDIVALDO APARECIDO SANTANA  (ADV. SP290844 - SIMONE SANDRA DA SILVA 

FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Manifeste-se a parte autora se concorda ou não com a proposta de acordo formulada pelo INSS. Prazo: 5 dias. 

Intime-se. 

  

2009.63.06.002422-4 - AGNALDO ALVES DA SILVA  (ADV. SP185906 - JOSÉ DONIZETI DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Manifeste-se a parte autora se concorda ou não com a proposta de acordo formulada pelo INSS. Prazo: 5 dias. 
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Intime-se. 

  

2009.63.06.003291-9 - ILTON DA SILVA SANTOS  (ADV. SP277175 - CHARLESTON GIOVANNE 

FONTINATE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Manifeste-se a parte autora se concorda ou não com a proposta de acordo formulada pelo INSS. Prazo: 5 dias. 

Intime-se. 

  

2009.63.06.005162-8 - VALDENIO SALVIANO DOS SANTOS  (ADV. SP212086 - KELI CRISTINA ALEGRE 

SPINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Considerando que foi proferida sentença em 09/11/2009 de extinção do processo sem julgamento do mérito, 

torno sem efeito a decisão de 11/11/2009, cancelando-se a perícia designada para o dia 01/06/2010. 

Aguarde-se o decurso de prazo. Após, ao arquivo. 

Intimem-se. 

  

2009.63.06.005499-0 - BENEDITO MOREIRA LIMA  (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR e ADV. 

SP138583 - MARTA REGINA LUIZ DOMINGUES e ADV. SP208071 - CARLOS DANIEL PIOL TAQUES e 

ADV. SP213900 - HELEN SILVA MENDONÇA PAULIN e ADV. SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO 

BUENO JUNIOR e ADV. SP261556 - ANA PAULA GIACOM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia. 

Naquela oportunidade a parte autora deverá apresentar os originais das carteiras profissionais e/ou 

comprovantes de recolhimento da contribuição previdenciária e demais documentos que possuir que 

demonstrem seus vínculos empregatícios (ficha de registro de empregado, holerites, contrato de trabalho etc), 

sob pena de preclusão da prova. 

Sem prejuízo, oficie-se ao INSS determinando que encaminhe a este Juizado cópia integral do processo 

administrativo. 

A ausência da parte autora à audiência ensejará a extinção do processo sem resolução do mérito. 

Intimem-se as partes. 

1_PROCESSO 2_AUTOR DATA/HORA UDIÊNCIA 
2009.63.06.005499-0 BENEDITO MOREIRA LIMA 27/01/2010 14:30:00 
2009.63.06.007188-3 ROSALINA LORDINA PEREIRA 03/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007384-3 JOAO VICENTE DA SILVA 03/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007552-9 MARIA FCA MELO VALE 05/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007649-2 ALICE CONCEICAO 

GERONIMO 
05/02/2010 14:30:00 

2009.63.06.007691-1 MATILDES P SILVA  SOUZA 08/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007801-4 MARGARIDA MOR A SANTOS 08/02/2010 14:30:00 
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2009.63.06.007805-1 ANTONIO MARTINS DA SILVA 10/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007924-9 MARIA DA PENHA MEDICI 10/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007960-2 AP MARIA  SILVA OLIVEIRA 12/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.008079-3 ROSINA ASIATICO PIMENTEL 12/02/2010 14:15:00 
2009.63.06.008089-6 FRANCISCO JOAO  FREITAS 22/02/2010 14:15:00 

  

2009.63.06.005591-9 - MARIA VIEIRA DA SILVA  (ADV. SP256608 - TATIANE CRISTINA LEME 

BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Manifeste-se a parte autora se concorda ou não com a proposta de acordo formulada pelo INSS. Prazo: 5 dias. 

Intime-se. 

  

2009.63.06.005873-8 - JOSE CARLOS HORVATH  (ADV. SP267110 - DEBORAH SABRINA VITORETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Considerando o descredenciamento do Dr. Antonio José Eça do quadro de Peritos deste JEF,  redesigno as 

perícias médicas psiquiátricas para as datas  abaixo relacionadas. 

Intime-se com urgência. 

Lote 12821 

  

1_PROCESSO 2_AUTOR DATA/HORA AGENDA  
2008.63.06.009743-0 MARIA HELENA RICARDO DE LIMA 17/05/2010 10:45:00 
2009.63.06.005873-8 JOSE CARLOS HORVATH 26/04/2010 14:15:00  

  

2009.63.06.006053-8 - MARIA LUCIA DA SILVA SOUZA  (ADV. SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO e 

ADV. SP251823 - LUCIANE CARVALHO MUSCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Manifeste-se a parte autora se concorda ou não com a proposta de acordo formulada pelo INSS. Prazo: 5 dias. 

Intime-se. 

  

2009.63.06.006552-4 - JOAO FERREIRA DE FREITAS BRANCO  (ADV. SP163442 - HERALDO AUGUSTO 

ANDRADE e ADV. SP175933 - CARLOS BOLETINI e ADV. SP256009 - SIMONE ALVES DA SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

INFORMAÇÃO 
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Informo Vossa Excelência que, através de consulta virtual verifiquei os seguintes dados sobre os processos 

indicados no termo de prevenção: 

- 200863060135704 - Trata-se de ação ajuizada em face da(o) CEF, visando a condenação na atualização de 

conta-poupança em decorrência dos expurgos inflacionários do plano econômico VERÃO.  

Informo, ainda, que nestes autos a parte autora ajuizou ação contra a CEF, visando a condenação na atualização 

de conta-poupança em decorrência dos expurgos inflacionários do plano econômico COLLOR I.  

DECISÃO 

Tendo em vista a certidão supra, de fato não há identidade entre as demandas capaz de configurar a 

litispendência ou coisa julgada entre aquele processo apontado no termo de prevenção e o presente. 

Assim, prossiga-se. 

  

2009.63.06.006640-1 - APARECIDA DE LOURDES CAMARGO  (ADV. SP290844 - SIMONE SANDRA DA 

SILVA FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

INFORMAÇÃO 

Informo Vossa Excelência que, através de consulta virtual verifiquei os seguintes dados sobre os processos 

indicados no termo de prevenção: 

- 200963060006568 - Trata-se de ação ajuizada em face da(o) INSS, visando a concessão de benefício 

previdenciário por incapacidade laborativa. O processo foi extinto sem julgamento do mérito, considerando que 

a parte autora deixou de cumprir deteminação judicial. Operou-se o trânsito em julgado. 

Informo, ainda, que nestes autos a parte autora tambpém pretende a concessão de benefício previdenciário. 

NADA MAIS. Osascco, 20/11/2009. 

DECISÃO 

Tendo em vista a certidão supra, de fato não há identidade entre as demandas capaz de configurar a 

litispendência ou coisa julgada entre aquele processo apontado no termo de prevenção e o presente. 

Assim, prossiga-se. 

  

2009.63.06.007188-3 - ROSALINA LORDINA PEREIRA  (ADV. SP261555 - ANA PAULA CHICONELI 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia. 

Naquela oportunidade a parte autora deverá apresentar os originais das carteiras profissionais e/ou 

comprovantes de recolhimento da contribuição previdenciária e demais documentos que possuir que 

demonstrem seus vínculos empregatícios (ficha de registro de empregado, holerites, contrato de trabalho etc), 

sob pena de preclusão da prova. 

Sem prejuízo, oficie-se ao INSS determinando que encaminhe a este Juizado cópia integral do processo 

administrativo. 

A ausência da parte autora à audiência ensejará a extinção do processo sem resolução do mérito. 
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Intimem-se as partes. 

1_PROCESSO 2_AUTOR DATA/HORA UDIÊNCIA 
2009.63.06.005499-0 BENEDITO MOREIRA LIMA 27/01/2010 14:30:00 
2009.63.06.007188-3 ROSALINA LORDINA PEREIRA 03/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007384-3 JOAO VICENTE DA SILVA 03/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007552-9 MARIA FCA MELO VALE 05/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007649-2 ALICE CONCEICAO 

GERONIMO 
05/02/2010 14:30:00 

2009.63.06.007691-1 MATILDES P SILVA  SOUZA 08/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007801-4 MARGARIDA MOR A SANTOS 08/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007805-1 ANTONIO MARTINS DA SILVA 10/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007924-9 MARIA DA PENHA MEDICI 10/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007960-2 AP MARIA  SILVA OLIVEIRA 12/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.008079-3 ROSINA ASIATICO PIMENTEL 12/02/2010 14:15:00 
2009.63.06.008089-6 FRANCISCO JOAO  FREITAS 22/02/2010 14:15:00 

  

2009.63.06.007384-3 - JOAO VICENTE DA SILVA  (ADV. SP170441 - ERNANDO LUIZ e ADV. SP173880 - 

CLAÚDIA CRISTINA PREZOUTTO SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia. 

Naquela oportunidade a parte autora deverá apresentar os originais das carteiras profissionais e/ou 

comprovantes de recolhimento da contribuição previdenciária e demais documentos que possuir que 

demonstrem seus vínculos empregatícios (ficha de registro de empregado, holerites, contrato de trabalho etc), 

sob pena de preclusão da prova. 

Sem prejuízo, oficie-se ao INSS determinando que encaminhe a este Juizado cópia integral do processo 

administrativo. 

A ausência da parte autora à audiência ensejará a extinção do processo sem resolução do mérito. 

Intimem-se as partes. 

1_PROCESSO 2_AUTOR DATA/HORA UDIÊNCIA 
2009.63.06.005499-0 BENEDITO MOREIRA LIMA 27/01/2010 14:30:00 
2009.63.06.007188-3 ROSALINA LORDINA PEREIRA 03/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007384-3 JOAO VICENTE DA SILVA 03/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007552-9 MARIA FCA MELO VALE 05/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007649-2 ALICE CONCEICAO 

GERONIMO 
05/02/2010 14:30:00 

2009.63.06.007691-1 MATILDES P SILVA  SOUZA 08/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007801-4 MARGARIDA MOR A SANTOS 08/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007805-1 ANTONIO MARTINS DA SILVA 10/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007924-9 MARIA DA PENHA MEDICI 10/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007960-2 AP MARIA  SILVA OLIVEIRA 12/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.008079-3 ROSINA ASIATICO PIMENTEL 12/02/2010 14:15:00 
2009.63.06.008089-6 FRANCISCO JOAO  FREITAS 22/02/2010 14:15:00 

  

2009.63.06.007552-9 - MARIA FRANCISCA MELO DO VALE  (ADV. SP195237 - MARCOS ONOFRE VELES 

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 
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Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia. 

Naquela oportunidade a parte autora deverá apresentar os originais das carteiras profissionais e/ou 

comprovantes de recolhimento da contribuição previdenciária e demais documentos que possuir que 

demonstrem seus vínculos empregatícios (ficha de registro de empregado, holerites, contrato de trabalho etc), 

sob pena de preclusão da prova. 

Sem prejuízo, oficie-se ao INSS determinando que encaminhe a este Juizado cópia integral do processo 

administrativo. 

A ausência da parte autora à audiência ensejará a extinção do processo sem resolução do mérito. 

Intimem-se as partes. 

1_PROCESSO 2_AUTOR DATA/HORA UDIÊNCIA 
2009.63.06.005499-0 BENEDITO MOREIRA LIMA 27/01/2010 14:30:00 
2009.63.06.007188-3 ROSALINA LORDINA PEREIRA 03/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007384-3 JOAO VICENTE DA SILVA 03/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007552-9 MARIA FCA MELO VALE 05/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007649-2 ALICE CONCEICAO 

GERONIMO 
05/02/2010 14:30:00 

2009.63.06.007691-1 MATILDES P SILVA  SOUZA 08/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007801-4 MARGARIDA MOR A SANTOS 08/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007805-1 ANTONIO MARTINS DA SILVA 10/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007924-9 MARIA DA PENHA MEDICI 10/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007960-2 AP MARIA  SILVA OLIVEIRA 12/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.008079-3 ROSINA ASIATICO PIMENTEL 12/02/2010 14:15:00 
2009.63.06.008089-6 FRANCISCO JOAO  FREITAS 22/02/2010 14:15:00 

  

2009.63.06.007649-2 - ALICE DA CONCEICAO AMARAL GERONIMO  (ADV. SP253342 - LEILA ALI 

SAADI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia. 

Naquela oportunidade a parte autora deverá apresentar os originais das carteiras profissionais e/ou 

comprovantes de recolhimento da contribuição previdenciária e demais documentos que possuir que 

demonstrem seus vínculos empregatícios (ficha de registro de empregado, holerites, contrato de trabalho etc), 

sob pena de preclusão da prova. 

Sem prejuízo, oficie-se ao INSS determinando que encaminhe a este Juizado cópia integral do processo 

administrativo. 

A ausência da parte autora à audiência ensejará a extinção do processo sem resolução do mérito. 

Intimem-se as partes. 

1_PROCESSO 2_AUTOR DATA/HORA UDIÊNCIA 
2009.63.06.005499-0 BENEDITO MOREIRA LIMA 27/01/2010 14:30:00 
2009.63.06.007188-3 ROSALINA LORDINA PEREIRA 03/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007384-3 JOAO VICENTE DA SILVA 03/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007552-9 MARIA FCA MELO VALE 05/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007649-2 ALICE CONCEICAO 05/02/2010 14:30:00 
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GERONIMO 
2009.63.06.007691-1 MATILDES P SILVA  SOUZA 08/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007801-4 MARGARIDA MOR A SANTOS 08/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007805-1 ANTONIO MARTINS DA SILVA 10/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007924-9 MARIA DA PENHA MEDICI 10/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007960-2 AP MARIA  SILVA OLIVEIRA 12/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.008079-3 ROSINA ASIATICO PIMENTEL 12/02/2010 14:15:00 
2009.63.06.008089-6 FRANCISCO JOAO  FREITAS 22/02/2010 14:15:00 

  

2009.63.06.007655-8 - ILDA DA CONCEICAO FERREIRA GAVA  ( SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

INFORMAÇÃO 

Informo Vossa Excelência que, através de consulta virtual verifiquei os seguintes dados sobre os processos 

indicados no termo de prevenção: 

20096306007655-8 - JEF Osasco: trata-se de ação proposta em face da CEF na qual o autor requer a incidência 

da correção monetária dos Planos Verão e Collor, em sua conta do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

970005513-2 - 9ª Vara Cível Federal SP/Capital: Trata-se de ação proposta em face da CEF na qual a parte 

autora requer a capitalização de juros progressivos em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). O pedido foi julgado improcedente. Houve transito em julgado (consulta processual e dispositivo da r. 

sentença em anexo). 

Osasco, 20 de novembro de 2009. 

À CONCLUSÃO. 

Vistos. 

Diante da informação supra, indubitavelmente, não há prevenção nem continência entre os feitos, tampouco é 

hipótese de litispendência, uma vez que os processos tratam de pedidos diversos de correção da conta do FGTS 

titularizado pela autora. 

Tornem os autos conclusos. 

Cumpra-se.            

  

2009.63.06.007691-1 - MATILDES PEREIRA SILVA DE SOUZA  (ADV. SP282875 - MICHELLE DE SOUZA 

TEIXEIRA e ADV. SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS e ADV. SP207633 - SERGIO RICARDO 

ZEPELIM e ADV. SP235602 - MARIA CAROLINA ALVAREZ MATEOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia. 

Naquela oportunidade a parte autora deverá apresentar os originais das carteiras profissionais e/ou 

comprovantes de recolhimento da contribuição previdenciária e demais documentos que possuir que 

demonstrem seus vínculos empregatícios (ficha de registro de empregado, holerites, contrato de trabalho etc), 

sob pena de preclusão da prova. 
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Sem prejuízo, oficie-se ao INSS determinando que encaminhe a este Juizado cópia integral do processo 

administrativo. 

A ausência da parte autora à audiência ensejará a extinção do processo sem resolução do mérito. 

Intimem-se as partes. 

1_PROCESSO 2_AUTOR DATA/HORA UDIÊNCIA 
2009.63.06.005499-0 BENEDITO MOREIRA LIMA 27/01/2010 14:30:00 
2009.63.06.007188-3 ROSALINA LORDINA PEREIRA 03/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007384-3 JOAO VICENTE DA SILVA 03/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007552-9 MARIA FCA MELO VALE 05/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007649-2 ALICE CONCEICAO 

GERONIMO 
05/02/2010 14:30:00 

2009.63.06.007691-1 MATILDES P SILVA  SOUZA 08/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007801-4 MARGARIDA MOR A SANTOS 08/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007805-1 ANTONIO MARTINS DA SILVA 10/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007924-9 MARIA DA PENHA MEDICI 10/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007960-2 AP MARIA  SILVA OLIVEIRA 12/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.008079-3 ROSINA ASIATICO PIMENTEL 12/02/2010 14:15:00 
2009.63.06.008089-6 FRANCISCO JOAO  FREITAS 22/02/2010 14:15:00 

  

2009.63.06.007801-4 - MARGARIDA MOR DE ALMEIDA SANTOS  (ADV. SP271944 - JOÃO CARLOS DA 

SILVA e ADV. SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia. 

Naquela oportunidade a parte autora deverá apresentar os originais das carteiras profissionais e/ou 

comprovantes de recolhimento da contribuição previdenciária e demais documentos que possuir que 

demonstrem seus vínculos empregatícios (ficha de registro de empregado, holerites, contrato de trabalho etc), 

sob pena de preclusão da prova. 

Sem prejuízo, oficie-se ao INSS determinando que encaminhe a este Juizado cópia integral do processo 

administrativo. 

A ausência da parte autora à audiência ensejará a extinção do processo sem resolução do mérito. 

Intimem-se as partes. 

1_PROCESSO 2_AUTOR DATA/HORA UDIÊNCIA 
2009.63.06.005499-0 BENEDITO MOREIRA LIMA 27/01/2010 14:30:00 
2009.63.06.007188-3 ROSALINA LORDINA PEREIRA 03/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007384-3 JOAO VICENTE DA SILVA 03/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007552-9 MARIA FCA MELO VALE 05/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007649-2 ALICE CONCEICAO 

GERONIMO 
05/02/2010 14:30:00 

2009.63.06.007691-1 MATILDES P SILVA  SOUZA 08/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007801-4 MARGARIDA MOR A SANTOS 08/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007805-1 ANTONIO MARTINS DA SILVA 10/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007924-9 MARIA DA PENHA MEDICI 10/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007960-2 AP MARIA  SILVA OLIVEIRA 12/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.008079-3 ROSINA ASIATICO PIMENTEL 12/02/2010 14:15:00 
2009.63.06.008089-6 FRANCISCO JOAO  FREITAS 22/02/2010 14:15:00 
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2009.63.06.007805-1 - ANTONIO MARTINS DA SILVA  (ADV. SP266088 - SIMONE LOPES BEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia. 

Naquela oportunidade a parte autora deverá apresentar os originais das carteiras profissionais e/ou 

comprovantes de recolhimento da contribuição previdenciária e demais documentos que possuir que 

demonstrem seus vínculos empregatícios (ficha de registro de empregado, holerites, contrato de trabalho etc), 

sob pena de preclusão da prova. 

Sem prejuízo, oficie-se ao INSS determinando que encaminhe a este Juizado cópia integral do processo 

administrativo. 

A ausência da parte autora à audiência ensejará a extinção do processo sem resolução do mérito. 

Intimem-se as partes. 

1_PROCESSO 2_AUTOR DATA/HORA UDIÊNCIA 
2009.63.06.005499-0 BENEDITO MOREIRA LIMA 27/01/2010 14:30:00 
2009.63.06.007188-3 ROSALINA LORDINA PEREIRA 03/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007384-3 JOAO VICENTE DA SILVA 03/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007552-9 MARIA FCA MELO VALE 05/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007649-2 ALICE CONCEICAO 

GERONIMO 
05/02/2010 14:30:00 

2009.63.06.007691-1 MATILDES P SILVA  SOUZA 08/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007801-4 MARGARIDA MOR A SANTOS 08/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007805-1 ANTONIO MARTINS DA SILVA 10/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007924-9 MARIA DA PENHA MEDICI 10/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007960-2 AP MARIA  SILVA OLIVEIRA 12/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.008079-3 ROSINA ASIATICO PIMENTEL 12/02/2010 14:15:00 
2009.63.06.008089-6 FRANCISCO JOAO  FREITAS 22/02/2010 14:15:00 

  

2009.63.06.007924-9 - MARIA DA PENHA MEDICI  (ADV. SP182589 - EDMILSON ALEXANDRE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia. 

Naquela oportunidade a parte autora deverá apresentar os originais das carteiras profissionais e/ou 

comprovantes de recolhimento da contribuição previdenciária e demais documentos que possuir que 

demonstrem seus vínculos empregatícios (ficha de registro de empregado, holerites, contrato de trabalho etc), 

sob pena de preclusão da prova. 

Sem prejuízo, oficie-se ao INSS determinando que encaminhe a este Juizado cópia integral do processo 

administrativo. 

A ausência da parte autora à audiência ensejará a extinção do processo sem resolução do mérito. 

Intimem-se as partes. 

1_PROCESSO 2_AUTOR DATA/HORA UDIÊNCIA 
2009.63.06.005499-0 BENEDITO MOREIRA LIMA 27/01/2010 14:30:00 
2009.63.06.007188-3 ROSALINA LORDINA PEREIRA 03/02/2010 14:00:00 
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2009.63.06.007384-3 JOAO VICENTE DA SILVA 03/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007552-9 MARIA FCA MELO VALE 05/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007649-2 ALICE CONCEICAO 

GERONIMO 
05/02/2010 14:30:00 

2009.63.06.007691-1 MATILDES P SILVA  SOUZA 08/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007801-4 MARGARIDA MOR A SANTOS 08/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007805-1 ANTONIO MARTINS DA SILVA 10/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007924-9 MARIA DA PENHA MEDICI 10/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007960-2 AP MARIA  SILVA OLIVEIRA 12/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.008079-3 ROSINA ASIATICO PIMENTEL 12/02/2010 14:15:00 
2009.63.06.008089-6 FRANCISCO JOAO  FREITAS 22/02/2010 14:15:00 

  

2009.63.06.008079-3 - ROSINA ASIATICO PIMENTEL  (ADV. SP283377 - JOÃO PAULO GOMES 

MARANHÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia. 

Naquela oportunidade a parte autora deverá apresentar os originais das carteiras profissionais e/ou 

comprovantes de recolhimento da contribuição previdenciária e demais documentos que possuir que 

demonstrem seus vínculos empregatícios (ficha de registro de empregado, holerites, contrato de trabalho etc), 

sob pena de preclusão da prova. 

Sem prejuízo, oficie-se ao INSS determinando que encaminhe a este Juizado cópia integral do processo 

administrativo. 

A ausência da parte autora à audiência ensejará a extinção do processo sem resolução do mérito. 

Intimem-se as partes. 

1_PROCESSO 2_AUTOR DATA/HORA UDIÊNCIA 
2009.63.06.005499-0 BENEDITO MOREIRA LIMA 27/01/2010 14:30:00 
2009.63.06.007188-3 ROSALINA LORDINA PEREIRA 03/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007384-3 JOAO VICENTE DA SILVA 03/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007552-9 MARIA FCA MELO VALE 05/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007649-2 ALICE CONCEICAO 

GERONIMO 
05/02/2010 14:30:00 

2009.63.06.007691-1 MATILDES P SILVA  SOUZA 08/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007801-4 MARGARIDA MOR A SANTOS 08/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007805-1 ANTONIO MARTINS DA SILVA 10/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.007924-9 MARIA DA PENHA MEDICI 10/02/2010 14:30:00 
2009.63.06.007960-2 AP MARIA  SILVA OLIVEIRA 12/02/2010 14:00:00 
2009.63.06.008079-3 ROSINA ASIATICO PIMENTEL 12/02/2010 14:15:00 
2009.63.06.008089-6 FRANCISCO JOAO  FREITAS 22/02/2010 14:15:00 

  

2009.63.06.008245-5 - ANA PAULA SOUZA DE OLIVEIRA  (ADV. SP290844 - SIMONE SANDRA DA SILVA 

FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 457/719 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

No mais, diante do relatório de prevenção anexado aos autos, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção do feito (artigos 267, V c/c 340, III e 14, II do CPC), para que a parte autora esclareça as prevenções 

apontadas e apresente a(s) petição(ões) inicial(is) da(s) demanda(s) e sentença (s) enumeradas no termo 

mencionado, visto que aparentemente já foi exercido o direito de ação sobre a matéria ora ventilada. 

Intime-se. 

  

2009.63.06.008250-9 - IZABEL DINA DE JESUS DA SILVA  (ADV. SP150206 - ANTONIO PAULINO DA 

COSTA XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Diante do relatório de prevenção anexado aos autos, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do 

feito (artigos 267, V c/c 340, III e 14, II do CPC), para que a parte autora esclareça as prevenções apontadas e 

apresente a(s) petição(ões) inicial(is) da(s) demanda(s) e sentença (s) enumeradas no termo mencionado, visto 

que aparentemente já foi exercido o direito de ação sobre a matéria ora ventilada. 

Intime-se. 

  

2009.63.06.008253-4 - LUIZ FELIX DO NASCIMENTO  (ADV. SP150206 - ANTONIO PAULINO DA COSTA 

XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 
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Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

No mais, diante do relatório de prevenção anexado aos autos, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção do feito (artigos 267, V c/c 340, III e 14, II do CPC), para que a parte autora esclareça as prevenções 

apontadas e apresente a(s) petição(ões) inicial(is) da(s) demanda(s) e sentença (s) enumeradas no termo 

mencionado, visto que aparentemente já foi exercido o direito de ação sobre a matéria ora ventilada. 

Intime-se. 

  

2009.63.06.008255-8 - MARIA DAS DORES LISBOA DE MELO GUEDES E OUTRO (ADV. SP101196 - 

KLEBER DOS REIS E SILVA e ADV. SP103291 - FRANCISCO ADELMO FEITOSA); SUELEN LISBOA 

GUEDES(ADV. SP101196-KLEBER DOS REIS E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008256-0 - JOAO MOREIRA DA SILVA  (ADV. SP141466 - ANTONIO MARMO REZENDE DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 
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Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008257-1 - ADELAIDE JOSE DE SOUZA  (ADV. SP285463 - REGINALDO FERREIRA DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 
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Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008258-3 - SUENIA QUIRINO DA SILVA  (ADV. SP171081 - GILCENOR SARAIVA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008259-5 - MANOEL OLIVEIRA DA COSTA FILHO  (ADV. SP262710 - MARI CLEUSA 

GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 
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Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008261-3 - MANOEL AFONSO  (ADV. SP085855 - DANILO BARBOSA QUADROS e ADV. 

SP148382 - CARINA DE MENEZES LOPES e ADV. SP217380 - REGINA CELIA CARDOSO QUADROS e 

ADV. SP242900 - WELINGTON PEREIRA DE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008263-7 - ALZIRA BONFIM DA SILVA  (ADV. SP256608 - TATIANE CRISTINA LEME 

BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Diante do relatório de prevenção anexado aos autos, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do 

feito (artigos 267, V c/c 340, III e 14, II do CPC), para que a parte autora esclareça as prevenções apontadas e 

apresente a(s) petição(ões) inicial(is) da(s) demanda(s) e sentença (s) enumeradas no termo mencionado, visto 

que aparentemente já foi exercido o direito de ação sobre a matéria ora ventilada. 

Intime-se. 
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2009.63.06.008264-9 - ALDINETE LINS CORREIA  (ADV. SP269929 - MAURICIO VISSENTINI DOS 

SANTOS e ADV. SP268142 - RAFAELA CAPELLA STEFANONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008266-2 - GERSON LOURENCO DOS SANTOS  (ADV. SP269929 - MAURICIO VISSENTINI 

DOS SANTOS e ADV. SP268142 - RAFAELA CAPELLA STEFANONI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 463/719 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008267-4 - JOSE JOAQUIM MACEDO  (ADV. SP269929 - MAURICIO VISSENTINI DOS 

SANTOS e ADV. SP268142 - RAFAELA CAPELLA STEFANONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008269-8 - JOSE DE OLIVEIRA BARBOSA  (ADV. SP269929 - MAURICIO VISSENTINI DOS 

SANTOS e ADV. SP268142 - RAFAELA CAPELLA STEFANONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 
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Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

No mais, diante do relatório de prevenção anexado aos autos, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção do feito (artigos 267, V c/c 340, III e 14, II do CPC), para que a parte autora esclareça as prevenções 

apontadas e apresente a(s) petição(ões) inicial(is) da(s) demanda(s) e sentença (s) enumeradas no termo 

mencionado, visto que aparentemente já foi exercido o direito de ação sobre a matéria ora ventilada. 

Intime-se. 

  

2009.63.06.008286-8 - MARIA CANDIDA DE MAHALHAES  (ADV. SP217355 - MARILDA MARIA DE 

CAMARGO ANDRADE e ADV. SP069027 - MIRIAM DE LOURDES GONCALVES e ADV. SP258725 - 

GABRIEL TOBIAS FAPPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

No mais, diante do relatório de prevenção anexado aos autos, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção do feito (artigos 267, V c/c 340, III e 14, II do CPC), para que a parte autora esclareça as prevenções 

apontadas e apresente a(s) petição(ões) inicial(is) da(s) demanda(s) e sentença (s) enumeradas no termo 

mencionado, visto que aparentemente já foi exercido o direito de ação sobre a matéria ora ventilada. 

Intime-se. 
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2009.63.06.008299-6 - ELITA BARRA DA ROCHA  (ADV. SP256608 - TATIANE CRISTINA LEME 

BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

No mais, diante do relatório de prevenção anexado aos autos, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção do feito (artigos 267, V c/c 340, III e 14, II do CPC), para que a parte autora esclareça as prevenções 

apontadas e apresente a(s) petição(ões) inicial(is) da(s) demanda(s) e sentença (s) enumeradas no termo 

mencionado, visto que aparentemente já foi exercido o direito de ação sobre a matéria ora ventilada. 

Intime-se. 

  

2009.63.06.008304-6 - ANTONIO CALISTO DO REAL  (ADV. SP062101 - VICENTE JOSE MESSIAS e ADV. 

SP041540 - MIEKO ENDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 
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Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008306-0 - SIMPLICIO MIGUEL BELARMINO  (ADV. SP062101 - VICENTE JOSE MESSIAS e 

ADV. SP041540 - MIEKO ENDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008307-1 - ZENAIDE BARBOSA DE ALMEIDA  (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE 

RODRIGUES e ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Vistos, etc. 

Diante do relatório de prevenção anexado aos autos, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do 

feito (artigos 267, V c/c 340, III e 14, II do CPC), para que a parte autora esclareça as prevenções apontadas e 

apresente a(s) petição(ões) inicial(is) da(s) demanda(s) e sentença (s) enumeradas no termo mencionado, visto 

que aparentemente já foi exercido o direito de ação sobre a matéria ora ventilada. 

Intime-se. 

  

2009.63.06.008310-1 - MOACIR AGRIPINO DE BRITO  (ADV. SP252627 - FERNANDO HEIDI KAMADA e 

ADV. SP185214 - ENIO OHARA e ADV. SP190352 - WELLINGTON ANTONIO DA SILVA e ADV. SP209886 
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- FRANCISCO FELIX PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : 

" 

Vistos. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

No mais, diante do relatório de prevenção anexado aos autos, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção do feito (artigos 267, V c/c 340, III e 14, II do CPC), para que a parte autora esclareça as prevenções 

apontadas e apresente a(s) petição(ões) inicial(is) da(s) demanda(s) e sentença (s) enumeradas no termo 

mencionado, visto que aparentemente já foi exercido o direito de ação sobre a matéria ora ventilada. 

Intime-se. 

  

2009.63.06.008311-3 - LUIZ ANTONIO MODESTO  (ADV. SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA e 

ADV. SP229344 - FABIANA VITURINO REVOREDO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 
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Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008313-7 - ROBERTO FURQUIM DE CAMPOS  (ADV. SP279993 - JANAINA DA SILVA 

SPORTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008317-4 - NILTOM EUGENIO DE SOUZA  (ADV. SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 
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Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008318-6 - JOSE IDALINO FILHO  (ADV. SP279993 - JANAINA DA SILVA SPORTARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

2009.63.06.008322-8 - VICENTE PEREIRA DE MORAIS  (ADV. SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA 

DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos, etc. 

Diante do relatório de prevenção anexado aos autos, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do 

feito (artigos 267, V c/c 340, III e 14, II do CPC), para que a parte autora esclareça as prevenções apontadas e 
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apresente a(s) petição(ões) inicial(is) da(s) demanda(s) e sentença (s) enumeradas no termo mencionado, visto 

que aparentemente já foi exercido o direito de ação sobre a matéria ora ventilada. 

Intime-se. 

  

2009.63.06.008323-0 - JOÃO BATISTA BIZERRA  (ADV. SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE 

MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : " 

Vistos. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 

documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

No mais, diante do relatório de prevenção anexado aos autos, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção do feito (artigos 267, V c/c 340, III e 14, II do CPC), para que a parte autora esclareça as prevenções 

apontadas e apresente a(s) petição(ões) inicial(is) da(s) demanda(s) e sentença (s) enumeradas no termo 

mencionado, visto que aparentemente já foi exercido o direito de ação sobre a matéria ora ventilada. 

Intime-se. 
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EXPEDIENTE Nº 2009/6306000404 

 

UNIDADE OSASCO 
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2007.63.01.089003-8 - MARTA MARTINEZ LEONARDO YAMAMOTO (ADV. SP251387 - VALERIA 

LOUREIRO KOBAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA 

PRADO). JULGO EXTINTO o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, III, do código de 

Processo 

Civil. 

 

2009.63.01.004320-0 - CRISTINA BARBOZA (ADV. SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido. 

 

2009.63.01.004376-4 - MIGUEL RODRIGUES DE ARAUJO (ADV. SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE 

SENA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) ; INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) . Ante ao 

exposto, julgo o 

processo extinto sem resolução de mérito em relação ao INSS, com fulcro no artigo 267, VI, do Código de 

Processo Civil. 

No mais, JULGO PROCEDENTE o pedido em relação à União Federal 

 

UNIDADE OSASCO 

 

2009.63.06.007693-5 - NIVALDA MERCHIOLI RIZZI (ADV. SP092468 - MARIA ANTONIA ALVES PINTO e 

ADV. 

SP077850 - ELISABETH PIRES BUENO SUDATTI e ADV. SP086599 - GLAUCIA SUDATTI e ADV. 

SP174969 - ARIANI 

BUENO SUDATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . HOMOLOGO o 

pedido de 

desistência deduzido pela parte Autora para que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o feito sem 

resolução de 

mérito nos termos do entendimento jurisprudencial sedimentado no Enunciado n. 1 da Turma Recursal do 

Juizado Especial 

Federal de São Paulo. 

 

2009.63.06.002421-2 - DURVALINO FERREIRA DIAS (ADV. SP143039 - MARCELO DE MORA MARCON e 

ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA e ADV. SP190305 - PATRÍCIA DA SILVA RIBEIRO e ADV. 

SP190482 - 

PAULO LEANDRO ORFÃO DE FREITAS e ADV. SP208827 - THAÍS DE PAULA TREVIZAN GALVÃO e 

ADV. SP219895 

- RENATA ALBINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . julgo extinto o 

processo, sem 

resolução do mérito, nos termos do artigo 51 da Lei n° 9.099/95. Sem custas. 

Outrossim, o prazo para recorrer desta sentença é de 10 (dez) dias. 

 

2008.63.06.009836-7 - EFIGENIA CUSTODIA (ADV. SP167186 - ELKA REGIOLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . julgo extinto o feito sem julgamento do mérito, com fulcro no art. 267, 

VI, do CPC. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo IMPROCEDENTE o pedido. 

 

2009.63.06.005241-4 - MARCIA LOPES SANCHES ANDRADE (ADV. SP076836 - OSWALDO LIMA JUNIOR 

e ADV. 

SP282258 - THALITA GONÇALVES MARINGONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

. 

 

2009.63.06.001398-6 - LYONARDO PAIS SARDINHA (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER 

ANASTACIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 
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2009.63.06.001685-9 - MARIA DA SOLEDADE SOUSA SANTOS (ADV. SP184680 - FERNANDA DA 

SILVEIRA RIVA 

VILLAS BOAS e ADV. SP182965 - SARAY SALES SARAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

 

2009.63.06.001690-2 - LUIZA VITORIA SILVA LOPES PASSOS (ADV. SP149480 - ANDREA DE LIMA 

MELCHIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo improcedente o pedido. 

 

2009.63.06.002181-8 - NAZARIO MELCHIOR NETO (ADV. SP186574 - LUIZ ANTONIO PEREIRA 

SCHNEIDER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.06.000766-4 - CLAUDIONOR MARIO DE JESUS (ADV. SP114735 - LUCELIA STAHL RIBEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em face do exposto, julgo 

improcedente o pedido. 

 

2009.63.06.002884-9 - IRAIDE DUARDO DA SILVA ALENCAR (ADV. SP277729 - EDUARDO LUIZ 

FASSANARO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.06.013638-1 - GASPAR GILVAN DA SILVA (ADV. SP138692 - MARCOS SERGIO e ADV. SP158810 - 

REINALDO CARLOS DOS SANTOS e ADV. SP235704 - VANESSA DE MELO ZOTINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo improcedente o 

pedido. 

 

2009.63.06.000716-0 - RODRIGO DE SOUZA ARAUJO (ADV. SP212086 - KELI CRISTINA ALEGRE SPINA 

e ADV. 

SP184221 - SIMONE PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.06.001684-7 - SEBASTIANA AMELIA DE JESUS ROMEIRO DA SILVA (ADV. SP149480 - ANDREA 

DE LIMA 

MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2008.63.06.014100-5 - FRANCISCA ALVES DA SILVA (ADV. SP273946 - RICARDO REIS DE JESUS 

FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Recebo os embargos de declaração 

interpostos 

anexados em 21/10/2009 e rejeito-os pelos próprios fundamentos exarados na decisão proferida em 05/10/2009. 

Reitero que as razões lançadas devem ser manejadas em recurso próprio pois não há prequestionamentos a 

serem 

relevados através de embargos declaratórios; a embargante apenas manifesta discordância com os termos da 

sentença e 

sua fundamentação, matéria, repito, de competência da Turma Recursal resolver. 

 

2009.63.06.001552-1 - MARCELO DONIZETE JESUINO (ADV. SP261555 - ANA PAULA CHICONELI 

ALVES e ADV. 

SP272743 - RICARDO CRISTIANO MASSOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

julgo parcialmente procedente o pedido 
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2009.63.06.000547-3 - SIDNEI NARCISO MARCOS (ADV. SP246724 - KLEBER VELOSO CERQUEIRA 

GONÇALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . julgo PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido 

 

2009.63.06.001693-8 - GABRIELA DEROIDE FERREIRA (ADV. SP184680 - FERNANDA DA SILVEIRA 

RIVA VILLAS 

BOAS e ADV. SP182965 - SARAY SALES SARAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) . julgo PROCEDENTE o pedido. 

 

2009.63.06.000328-2 - ESPÓLIO DE MANOEL MINGORANCE RIBEIRO (ADV. SP069236 - REGINA 

HELENA 

MINGORANCE RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA 

PRADO). Posto isto, acolho os embargos interpostos. 

 

2008.63.06.011503-1 - MARIA HELENA ESPILDORA (ADV. SP179193 - SHEILA MENDES DANTAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . julgo procedente o pedido. 

 

2008.63.06.013223-5 - ONORIO KASHIWARA (ADV. SP227668 - KELI ADRIANI BELOTO) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) ; 

COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO(ADV. SP147091-RENATO DONDA); 

COMPANHIA DO 

METROPOLITANO DE SÃO PAULO(ADV. SP037606-VITAL DOS SANTOS PRADO); COMPANHIA DO 

METROPOLITANO DE SÃO PAULO(ADV. SP040874-AMARILIS DE BARROS F DE MORAES); 

COMPANHIA DO 

METROPOLITANO DE SÃO PAULO(ADV. SP175252-ALEXANDRA LEONELLO GRANADO). Ante ao 

exposto, 

reconheço a ilegitimidade passiva de parte da Companhia Metropolitana de São Paulo para figurar no pólo 

passivo da lide 

e julgo PROCEDENTE o pedido da parte autora, observado prazo de prescrição de 10 (dez) anos, para 

condenar a União 

Federal a restituir os valores retidos a título de Imposto de Renda sobre férias indenizadas, atualizada 

monetariamente pela 

taxa SELIC, no valor de R$ 21.600,51 (VINTE E UM MIL SEISCENTOS REAIS E CINQüENTA E UM 

CENTAVOS). 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

 

EXPEDIENTE Nº 2009/6306000407 

 

UNIDADE OSASCO 

 

2009.63.01.024433-2 - RICARDO TAMOTSU HASHIGUCHI (ADV. SP098292 - MARCIA HISSAE 

MIYASHITA FURUYAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . A parte 

autora ofertou 

impugnação ao laudo médico através da petição carreada aos autos em 19/11/2009, assim, intime-se a Sr. Perito 

Dr. 

Silvio Marcelo de Souza Barata para que, no prazo de 10 (dez) dias e com base nos documentos anexados aos 

autos, na 

perícia realizada e principalmente na petição carreada aos autos em 19/11/2009, esclareça se existe incapacidade 

laboral da parte esclarecendo as razões de sua conclusão. 

Informe também se o autor tem, necessariamente, de se submeter a emodiálise na periodiciade relatada na peça 

de 

19/11/09 e, se positiva a resposta, se é compatível com o período laboral. 
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UNIDADE OSASCO 

 

2009.63.06.003318-3 - ANA BATISTA ROCHA E SILVA (ADV. SP278740 - EDINÉIA APARECIDA DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . A parte autora ofertou impugnação ao 

laudo médico 

através da petição carreada aos autos em 16/11/2009, assim, intime-se a Sr. Perito Dr. Silvio Marcelo de Souza 

Barata 

para que, no prazo de 10 (dez), com base nos documentos anexados aos autos, na perícia realizada e 

principalmente na 

petição carreada aos autos em 16/11/2009, esclareça se existe incapacidade laboral da parte, esclarecendo as 

razões 

de sua conclusão. 

Informe também se a autora ainda depende da utilização de bolsa conforme alude a foto inserta no laudo pericial 

e por 

quanto tempo. 

Sobrevindo os esclarecimentos tornem os autos conclusos. 

 

2007.63.06.008092-9 - LUIZ PEREIRA LIMA (ADV. SP193735 - HUGO LEONARDO RIBEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Assim, concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a 

parte autora 

apresente cópia integral de todas as Carteiras Profissionais, bem como a relação dos salários de contribuição 

vertidos ao 

RGPS, conforme solicitado pela Contadoria Judicial. 

Expeça-se ofício para a Gerência Executiva do INSS em Osasco para que, no prazo de 50 (cinqüenta) dias 

encaminhe a 

este juízo cópia integral do processo administrativo, NB 073.690.025-0, com DIB em 16/07/1981. 

Redesigno audiência para julgamento do feito, em caráter de pauta extra, para o dia 31/05/2010, às 14:20 horas. 

As partes ficam dispensadas do comparecimento, hipótese em que serão intimadas oportunamente da sentença. 

 

2008.63.06.012939-0 - PAULO ALVES (ADV. SP100616 - JOSE ALVES FREIRE SOBRINHO e ADV. 

SP073838 - 

ROBSON MAFFUS MINA e ADV. SP220149 - VIVIANE FERREIRA DE OLIVEIRA) X UNIÃO FEDERAL 

(AGU) . Oficie-se 

a Receita Federal do Brasil para que junte a esses autos no, prazo de 30 (trinta) dias, cópia completa do processo 

administrativo nº 13896.004661/2008-84 (referente ao CPF nº 032.539.808-98). 

Oficie-se, ainda, ao SERASA, CADIN, CPC e SISBACEN, para que informem a esse juízo, no prazo de 30 

(trinta) dias, 

todos os apontamentos constantes no CPF nº 032.539.808-98. 

Concedo a parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para juntar aos autos cópia do seu CPF (antigo e atual), sob 

pena de 

extinção do feito. 

Destarte, designo o dia 25/05/2010 às 15:00 horas para audiência de conciliação, instrução e julgamento, ocasião 

em 

que as partes deverão comparecer munidas de toda documentação que julgar necessária. 

 

2009.63.06.006125-7 - BENEDITO CATARINA (ADV. SP145098 - JOSÉ SEBASTIÃO MACHADO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Concedo a parte autora o prazo de 15 (quinze) dias 

para juntar a 

esses autos documentos médicos (exames, relatórios, receituários etc) que comprovem a data em que sofreu 

AVC. 

Sem prejuízo, expeça-se ofício ao estabelecimento de saúde SAMEB - Serviço de assistência médica de Barueri 

(fls. 16) e 

para o Hospital Municipal de Barueri Dr. Francisco Moran (fls. 17), para que no prazo de 15 (quinze) dias 

encaminhe a este 

juízo cópia integral do prontuário médico do Sr. Benedito Catarina. 

Com a vinda da documentação, intime-se o Sr. Perito para que no prazo de 20 (vinte) dias esclareça se é possível 

precisar 

o início da doença e da incapacidade laborativa do autor. 

 

2007.63.06.015538-3 - NEUSA ANTONINI (ADV. SP188393 - RODRIGO DE CAMPOS MEDA) X UNIÃO 
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FEDERAL 

(PFN) ; CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CRF(ADV. SP250057-

KARIN YOKO 

HATAMOTO SASAKI); CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CRF(ADV. SP132302- 

PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO); CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - 

CRF(ADV. SP104858-ANNA PAOLA NOVAES STINCHI); CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO 

ESTADO DE SÃO 

PAULO - CRF(ADV. SP211568-ANA CAROLINA GIMENES GAMBA). Em face do exposto, acolho a 

preliminar argüida 

para declarar a incompetência realtiva deste juízo para conhecer da matéria e determino a remessa dos autos 

para o 

Juizado Especial Federal de São Paulo, dando-se baixa na distribuição. 

 

2009.63.06.001403-6 - JORGE LUIZ BARBOSA E SILVA (ADV. SP104455 - CARLOS ALBERTO DE 

BASTOS e ADV. 

SP114982 - LUCIA HELENA RODRIGUES ANTUNES DE BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) . Expeça-se ofício a empresa "IRWIN Industrial Tool Ferramentas do Brasil Ltda", no 

endereço 

indicado nas fls. 15/16 das provas para que, no prazo de 15 (quinze) dias o responsável da empresa informe a este 

juízo 

qual a intensidade de ruído o autor estava exposto, devendo indicar qual dos documentos apresentados está 

correto. 

Ressalto que os documentos apontados acima deverão acompanhar referido ofício. 

Oficie-se a Gerência Executiva da APS-Osasco para que, no prazo de 50 (cinqüenta) dias, encaminhe a esse Juízo 

cópia 

integral do processo administrativo de aposentadoria por tempo de contribuição NB 42/126.532.449-0, com DER 

em 

05/09/2002. 

Redesigno audiência para julgamento do feito, em caráter de pauta extra, para o dia 06/05/2010, às 14:20 horas. 

As partes ficam dispensadas do comparecimento, hipótese em que serão intimadas oportunamente da sentença. 

 

2009.63.06.000549-7 - MANOEL JOAQUIM DOS SANTOS (ADV. SP240092 - ARMANDO FEITOSA DO 

NASCIMENTO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Assim, concedo à parte autora o 

prazo de 30 

(trinta) dias para apresentar documentos que comprovem o exercício de atividade laboral em condições especiais 

na 

empresa "Construtora Coveg Ltda.", de 01/04/1992 a 24/05/1993. 

A fim de que sejam verificados os termos da concessão do benefício, oficie-se a Gerência Executiva da APS-

Osasco para 

que, no prazo de 50 (cinqüenta) dias, encaminhe a esse Juízo cópia integral do processo administrativo de 

aposentadoria 

por tempo de contribuição NB 42/142.486.064-1 a fim de se constatar, inclusive, se os documentos acima 

enumerados já 

constavam do PA quando do requerimento administrativo. 

Destarte, designo o dia 19/05/2010 às 14:20 horas para julgamento do feito em caráter de pauta-extra, as partes 

ficam 

dispensadas de comparecimento e serão intimadas oportunamente. 

 

2009.63.06.001413-9 - KAIQUE DA SILVA LIMA (ADV. SP244165 - JOAO CARLOS VALIM FONTOURA e 

ADV. 

SP237699 - SILVIO ROGERIO DO PRADO ARAUJO) ; THAIS DA SILVA LIMA(ADV. SP244165-JOAO 

CARLOS VALIM 

FONTOURA); THAIS DA SILVA LIMA(ADV. SP237699-SILVIO ROGERIO DO PRADO ARAUJO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Oficie-se a Gerência Executiva da APS-Osasco para 

que, no 

prazo de 50 (cinqüenta) dias, encaminhe a este Juízo cópia integral dos processos administrativos de pensão por 

morte, 

NB 21/141.940.369-6, com DER em 31/07/2006 e NB 21/144.755.031-2, com DIB em 11/07/2006 e DER em 
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05/11/2007, a fim de se constatar, inclusive, se os documentos necessários à comprovação da qualidade de 

segurado 

estavam presentes quando houve o primeiro requerimento administrativo. 

Destarte, designo o dia 11/05/2010 às 14:20 horas para julgamento do feito em caráter de pauta-extra, as partes 

ficam 

dispensadas de comparecimento e serão intimadas oportunamente. 

 

2009.63.06.005446-0 - MARIA APARECIDA DA SILVA SANTOS (ADV. SP208295 - VANESSA DE 

OLIVEIRA MOREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . A parte autora não comprovou, 

documentalmente, 

que procedeu ao requerimento administrativo do benefício de auxílio-doença em 15/09/2004 como alegado na 

inicial, já 

que no sistema PLENUS a DER e a DIB do benefício constam como sendo 09/12/2004. 

A parte autora ainda requer que seja revista a sua RMI e seja considerado o vínculo com a empresa "Feeling 

Editorial 

Ltda." de 12/05/1997 a 17/03/1999. 

Embora o vínculo com referida empresa não interfira no benefício de auxílio-doença no que diz respeito ao 

tempo de 

serviço, observo que seus salários-de-contribuição seriam computados no período básico de cálculo. 

No entanto, referido vínculo não consta do CNIS. A parte autora apenas apresenta o registro em sua CTPS e não 

há 

demais provas a fim de comprovar a existência do vínculo, tais como declaração da empresa, cópia da ficha de 

registro 

de empregados, comprovantes de pagamento, holerites, etc. 

Assim, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar os documentos acima elencados para 

comprovar 

o vínculo com a empresa "Feeling Editorial Ltda." de 12/05/1997 a 17/03/1999, bem como comprovar o 

requerimento 

administrativo em 15/09/2004. 

No mesmo prazo o autor deverá requerer administrativamente a regularização do vínculo empregatício e de suas 

contribuições junto ao Cadastro Nacional de Informações Sociais, conforme dispõe o artigo 29-A da Lei 8.213/91, 

bem 

como comprovar nesses autos tal requerimento. 

A fim de que sejam verificados os termos da concessão do benefício, oficie-se a Gerência Executiva da APS-

Osasco para 

que, no prazo de 50 (cinqüenta) dias, encaminhe a esse Juízo cópia integral do processo administrativo de 

auxílio-doença 

NB 31/505.435.707-2, com DIB em 09/12/2004 e DCB em 31/12/2008. 

Destarte, designo o dia 07/04/2010 às 14:20 horas para julgamento do feito em caráter de pauta-extra, as partes 

ficam 

dispensadas de comparecimento e serão intimadas oportunamente. 

 

2008.63.06.012491-3 - JOSE RIBAMAR DIAS FERREIRA (ADV. SP201276 - PATRICIA SOARES LINS 

MACEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Intime-se a perita para que esclareça, 

no prazo de 

20 (vinte) dias, as indagações da parte autora constantes na petição anexada em 21/10/2009. 

 

2009.63.06.000556-4 - EUCLIDES SILVA (ADV. SP085887 - MARTA LUCIA SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Assim, concedo liminar em favor da parte autora para que o INSS, no 

prazo de 50 

(cinquenta) dias, a contar da intimação desta decisão, conclua o processo administrativo de revisão da parte 

autora. 

A parte autora deverá contribuir com conclusão do processo administrativo NB 42/145.162.523-2, com DER em 

23/06/2008, fornecendo os documentos necessários para tanto. 

Após a conclusão do processo administrativo, deverá a autarquia encaminhar a este Juízo cópia integral do 

processo 

administrativo, a fim de se constatar, inclusive, se os documentos referentes ao período laborado em condições 

especiais 

já constavam do PA quando do requerimento e/ou revisão administrativa. 

 Assim, oficie-se a Gerência Executiva do INSS de OSASCO. 
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Designo o dia 17/05/2010 às 14:20 horas para sentenciamento do feito em caráter de pauta-extra. As partes estão 

dispensadas de comparecimento e serão intimadas oportunamente. 

 

2009.63.06.001048-1 - CONCILIA DOS SANTOS TEIXEIRA (ADV. SP246724 - KLEBER VELOSO 

CERQUEIRA 

GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Concedo à parte 

autora o prazo de 

30 (trinta) dias a fim de comprovar o protocolo do pedido de restituição das contribuições previdenciárias junto 

à Secretaria 

da Receita Federal do Brasil. 

A fim de regularizar o pólo passivo da demanda, cite-se a União Federal - Procuradoria da Fazenda Nacional. 

Designo o dia 18/05/2010 às 14:20 horas para sentenciamento do feito em caráter de pauta-extra. As partes estão 

dispensadas de comparecimento e serão intimadas oportunamente. 

 

2009.63.06.005576-2 - JOAO FELIX DA SILVA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE e 

ADV. 

SP205542 - SERGIO ANGELOTTO JUNIOR e ADV. SP222968 - PRISCILA RIOS SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Tendo em vista a necessidade de parecer contábil quanto ao 

pedido de 

revisão, a fim de que sejam verificados os termos da concessão do benefício, oficie-se a Gerência Executiva da 

APS- 

Osasco para que, no prazo de 50 (cinqüenta) dias, encaminhe a esse Juízo cópia integral do processo 

administrativo de 

auxílio-doença NB 31/533.794.740-7, com DIB em 07/01/2009 e DCB em 20/07/2009. 

Destarte, designo o dia 08/04/2010 às 14:20 horas para julgamento do feito em caráter de pauta-extra, as partes 

ficam 

dispensadas de comparecimento e serão intimadas oportunamente. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MOGI DAS CRUZES 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE MOGI DAS CRUZES 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

 

EXPEDIENTE Nº 0456/2009 

 

2007.63.09.004032-6 - SERGIO MIGOTO DE SOUZA (ADV. SP152642 - DONATO PEREIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil 

autoriza o 

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da 

verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O 

artigo 4º da 

Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona 

Cândido 

Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre 

o próprio 

direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício 

dos 

direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao 

adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da 
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antecipação e a 

norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a 

necessidade de 

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a 

situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso 

concreto, a 

constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das 

provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a 

celeridade - o 

princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, 

não há o 

convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos 

aos 

autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o 

seu 

direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que 

torna 

inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a 

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2007.63.09.007591-2 - MARIA IGIDIA DA PENHA (ADV. SP147733 - NOEMI CRISTINA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil 

autoriza o 

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da 

verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O 

artigo 4º da 

Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona 

Cândido 

Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre 

o próprio 

direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício 

dos 

direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao 

adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da 

antecipação e a 

norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a 

necessidade de 

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a 

situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso 

concreto, a 

constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das 

provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a 

celeridade - o 

princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, 

não há o 

convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos 

aos 

autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o 

seu 

direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que 

torna 

inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a 

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 
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2008.63.09.004007-0 - JOSE DAMIAO (ADV. SP197135 - MATILDE GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza o deferimento da 

antecipação 

dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o magistrado da verossimilhança da 

alegação e 

que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, 

por sua 

vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas cautelares no curso do 

processo, 

para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As 

medidas 

inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as 

restrições 

que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre o próprio direito e não consistem em 

meios 

colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício dos direitos antes do seu seguro 

reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao adversário, cuja razão na 

causa 

ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da antecipação e a norma que a condicionaria 

à 

reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a necessidade de preservar os efeitos da 

sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a situação primitiva." 

(A Reforma 

do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso concreto, a constatação dos requisitos 

legais 

depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais aprofundada das provas pertinentes, 

respeitando-se 

no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a celeridade - o princípio do contraditório, 

sendo 

que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo 

quanto 

à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos aos autos pela parte autora não são 

suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o seu direito. Em face das 

alegações 

propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que torna inviável nessa fase 

processual a 

pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a sentença.Ante o exposto, 

INDEFIRO o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Publique-se. 

Intime-se. 

 

2008.63.09.005701-0 - ANTONIO DA SILVA (ADV. SP186299 - ANGELA FABIANA QUIRINO DE 

OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo Civil 

autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela ntecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-
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se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.040878-0 - ANTONIA LUIZA DA SILVA (ADV. SP138915 - ANA MARIA HERNANDES FELIX e 

ADV. 

SP138941 - ENISMO PEIXOTO FELIX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : Vistos 

etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde 

que, 

existindo prova inequívoca, se convença o magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado 

receio 

de dano irreparável ou de difícil reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz 

poderá, de 

ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil 

reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela 

antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se 

fazem à 

satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de 

ampará- 

los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em 

sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou 

descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da antecipação e a norma que a condicionaria à 

reversibilidade dos 

efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a 

final, 

a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de 

Processo 

Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no 

entanto, da 

regular instrução do feito, com análise mais aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do 

procedimento 

previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira 

vista não está 

bem discernido o direito e, conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das 

alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de 

antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se 

pode, 

também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela 

antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.041425-0 - MARLEIDE PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP277346 - RODRIGO TURRI NEVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO ; CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil 
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autoriza o 

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da 

verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O 

artigo 4º da 

Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona 

Cândido 

Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre 

o próprio 

direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício 

dos 

direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao 

adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da 

antecipação e a 

norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a 

necessidade de 

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a 

situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso 

concreto, a 

constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das 

provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a 

celeridade - o 

princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, 

não há o 

convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos 

aos 

autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o 

seu 

direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que 

torna 

inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a 

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Sem prejuízo, designo 

audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para o dia 27 de julho de 2010 às 14h.Defiro os benefícios da assistência 

judiciária 

gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.043740-7 - OLAVO APARECIDO CAMARA (ADV. SP040519 - OLAVO APARECIDO ARRUDA 

D'CAMARA e 

ADV. SP123826 - EDSON HIGINO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ROGERIO 

ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza o deferimento da 

antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o magistrado da 

verossimilhança 

da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O artigo 4º da Lei nº 

10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no 

curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona Cândido 

Rangel 

Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes 

quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre o próprio 

direito e não 

consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício dos direitos 

antes 

do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao adversário, 

cuja 

razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da antecipação e a norma que 

a 

condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º)Some-se ainda a necessidade de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 482/719 

preservar os 

efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a situação 

primitiva." 

(A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso concreto, a constatação dos 

requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais aprofundada das provas 

pertinentes, 

respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a celeridade - o princípio 

do 

contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, não há o 

convencimento 

deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos aos autos pela 

parte 

autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o seu direito. Em 

face 

das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que torna inviável 

nessa fase 

processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a sentença.Ante o 

exposto, 

INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita.Publique- 

se. Intime-se. 

 

2009.63.01.050955-8 - CARLOS BRAGA DA SILVA E OUTRO (ADV. SP185355 - REGINA IANAGUI 

NAKASHIMA); 

VILMA LOPES DO NASCIMENTO SILVA(ADV. SP185355-REGINA IANAGUI NAKASHIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza o 

deferimento da 

antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o magistrado da 

verossimilhança 

da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O artigo 4º da Lei nº 

10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no 

curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona Cândido 

Rangel 

Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes 

quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre o próprio 

direito e não 

consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício dos direitos 

antes 

do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao adversário, 

cuja 

razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da antecipação e a norma que 

a 

condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a necessidade de 

preservar os 

efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a situação 

primitiva." 

(A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso concreto, a constatação dos 

requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais aprofundada das provas 

pertinentes, 

respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a celeridade - o princípio 

do 

contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, não há o 

convencimento 

deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos aos autos pela 

parte 

autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o seu direito. Em 

face 

das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que torna inviável 

nessa fase 

processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a sentença.Ante o 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 483/719 

exposto, 

INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita.Publique- 

se. Intime-se. 

 

2009.63.01.053719-0 - LINO SATI PEREIRA (ADV. SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil 

autoriza o 

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da 

verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O 

artigo 4º da 

Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona 

Cândido 

Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre 

o próprio 

direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício 

dos 

direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao 

adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da 

antecipação e a 

norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a 

necessidade de 

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a 

situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso 

concreto, a 

constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das 

provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a 

celeridade - o 

princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, 

não há o 

convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos 

aos 

autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o 

seu 

direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que 

torna 

inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a 

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.001736-2 - ANGERLY ANTONIO DE MATTOS (ADV. SP239211 - MAURÍCIO RODRIGUES 

BARRETO 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do 

Código de 

Processo Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, 

se 

convença o magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou 

de 

difícil reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a 

requerimento 

da parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 
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cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.002986-8 - JOAO PIRES DE ALMEIDA (ADV. SP243363 - LUIZ ANTONIO RODRIGUES DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo 

Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se 

convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.em por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 
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processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.003519-4 - ANA BARBOSA DOS SANTOS (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA e ADV. 

SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela 

desde 

que, existindo prova inequívoca, se convença o magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, 

fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o 

Juiz 

poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano 

de difícil 

reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela 

antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se 

fazem à 

satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de 

ampará- 

los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em 

sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou 

descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da antecipação e a norma que a condicionaria à 

reversibilidade dos 

efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a 

final, 

a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de 

Processo 

Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no 

entanto, da 

regular instrução do feito, com análise mais aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do 

procedimento 

previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira 

vista não está 

bem discernido o direito e, conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das 

alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de 

antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se 

pode, 

também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela 

antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.003534-0 - JOEL COSTA DE SENA (ADV. SP230466 - KARLA ALEXANDRA MIMURA SILVA ) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo Civil 

autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 
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da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.003980-1 - WELINGTON DARIEL (ADV. SP210513 - MICHELI DE SOUZA MAQUIAVELI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil 

autoriza o 

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da 

verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O 

artigo 4º da 

Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona 

Cândido 

Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre 

o próprio 

direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício 

dos 

direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao 

adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da 

antecipação e a 

norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a 

necessidade de 

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a 

situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso 

concreto, a 

constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das 

provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a 

celeridade - o 

princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, 

não há o 

convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos 

aos 

autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o 

seu 

direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que 

torna 

inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a 

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Sem prejuízo, concedo o prazo 

de 30 

dias para que a parte autora junte aos autos virtuais cópia de procedimento administrativo e o prazo 

improrrogável de 10 
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dias para a juntada de comprovante de residência em seu nome e atualizado sob pena de extinção do feito.Defiro 

os 

benefícios da assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.004096-7 - JOSE DA PAZ FIGUEREDO IRMAO (ADV. SP203758 - SIDNEI DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil 

autoriza o 

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da 

verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O 

artigo 4º da 

Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona 

Cândido 

Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre 

o próprio 

direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício 

dos 

direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao 

adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da 

antecipação e a 

norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a 

necessidade de 

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a 

situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso 

concreto, a 

constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das 

provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a 

celeridade - o 

princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, 

não há o 

convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos 

aos 

autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o 

seu 

direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que 

torna 

inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a 

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.004331-2 - LUIZA TIKA DENO (ADV. SP151611 - MARCOS ALBERTO SILVA DO 

NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo 

Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se 

convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 
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situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.004387-7 - REGINALDO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS 

CORRÊA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo 

Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se 

convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 
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da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.004484-5 - RITA DE CASSIA TORO CARABALLO (ADV. SP212493 - ANTONIO JOSE DE 

CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo Civil 

autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.004509-6 - JAQUELINE APARECIDA PEREIRA (ADV. SP196473 - JOAO FERNANDO RIBEIRO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo Civil 

autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 
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da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.004786-0 - CLAUDINES ESGUERRE (ADV. SP184437 - MARCOS PAULO RAMOS RODRIGUES 

FARNEZI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo 

Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se 

convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação 

A propósito da tutela antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela ntecipada 

têm nítido 

e deliberado caráter satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em 

matéria 

cautelar. Elas, incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá 

com as 

cautelares.Nem por isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser 

liberado a 

ponto de criar situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil 

conciliar o 

caráter satisfativo da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo 

(art. 273, 

2º).Some-se ainda a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada 

quando 

não for possível restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 

95, grifo do 

autor)No caso concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, 

com 

análise mais aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 

10.259/01 

- cuja regra é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o 

direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 
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da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.005058-4 - ANÍSIO MATOS DE CARVALHO (ADV. SP196473 - JOAO FERNANDO RIBEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil 

autoriza o 

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da 

verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O 

artigo 4º da 

Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona 

Cândido 

Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre 

o próprio 

direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício 

dos 

direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao 

adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da 

antecipação e a 

norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a 

necessidade de 

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a 

situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso 

concreto, a 

constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das 

provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a 

celeridade - o 

princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, 

não há o 

convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos 

aos 

autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o 

seu 

direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que 

torna 

inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a 

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.005080-8 - SIDNEI GALHARDO (ADV. SP161954 - LUCINÉIA APARECIDA CARDOSO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil 

autoriza o 

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da 

verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O 

artigo 4º da 

Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona 

Cândido 

Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre 

o próprio 

direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício 

dos 

direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao 

adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da 

antecipação e a 
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norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a 

necessidade de 

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a 

situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso 

concreto, a 

constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das 

provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a 

celeridade - o 

princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, 

não há o 

convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos 

aos 

autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o 

seu 

direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que 

torna 

inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a 

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.005105-9 - CARLOS ROBERTO GOIS (ADV. SP184437 - MARCOS PAULO RAMOS 

RODRIGUES 

FARNEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 

do Código de 

Processo Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, 

se 

convença o magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou 

de 

difícil reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a 

requerimento 

da parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 
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assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.005551-0 - VALDIR EUGENIO DE OLIVEIRA (ADV. SP197251 - VANTUIR DUARTE 

CLARINDO RUSSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo Civil 

autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.005564-8 - JOAO ARAUJO NETO (ADV. SP146314 - ANTONIO BARBOSA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil 

autoriza o 

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da 

verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O 

artigo 4º da 

Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona 

Cândido 

Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre 

o próprio 

direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício 

dos 

direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao 

adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da 

antecipação e a 

norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a 
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necessidade de 

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a 

situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso 

concreto, a 

constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das 

provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a 

celeridade - o 

princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, 

não há o 

convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos 

aos 

autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o 

seu 

direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que 

torna 

inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a 

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.005565-0 - BENEDITA ARAUJO DA SILVA SOUZA (ADV. SP146314 - ANTONIO BARBOSA DOS 

SANTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo 

Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se 

convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 
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2009.63.09.006046-2 - ANGELA MARIA RANGEL (ADV. SP106570 - DANIEL ROGERIO FORNAZZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista os documentos acostados nos autos, 

concedo a 

parte autora o prazo improrrogável de 10 dias, sob pena de extinção, para que junte aos autos virtuais 

comprovante de 

residência legível, atualizado e em seu nome.Intime-se. 

 

2009.63.09.006116-8 - MARLY APARECIDA FERREIRA DE SOUZA (ADV. SP276750 - ANDREA DE 

OLIVEIRA 

VALENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista os 

documentos 

acostados nos autos, concedo a parte autora o prazo improrrogável de 10 dias, sob pena de extinção, para que 

junte aos 

autos virtuais comprovante de residência atualizado e em seu nome.Intime-se. 

 

2009.63.09.006816-3 - ANDREA CRISTHIANE QUERINO CANDELARIA (ADV. SP104773 - ELISETE 

APARECIDA 

PRADO SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-

OAB/SP 172.265) : 

Intime-se a Caixa Econômica Federal para que, no prazo improrrogável de trinta dias, (1) junte aos autos 

virtuais cópia do 

extrato detalhado da conta vinculada ao FGTS titularizado pela parte autora e (2) informe - comprovando 

documentalmente, se possível - se ocorreu adesão da parte autora ao acordo extrajudicial previsto na Lei 

Complementar 

nº. 110/2001.Sem prejuízo, intime-se a parte autora para que, no prazo improrrogável de 10 dias, sob pena de 

extinção do 

feito sem resolução do mérito comprove o registro de trabalho nos anos dos expurgos inflacionários requeridos, 

anexando 

aos autos cópia integral e legível da CTPS.Após, volvam os autos virtuais conclusos para a prolação de sentença. 

 

2009.63.09.006846-1 - MARIA DE LOURDES MARTINS LUNA (ADV. SP228624 - ISAC ALBONETI DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo 

Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se 

convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 
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documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.006863-1 - ANTONIETA ROSA DE OLIVEIRA (ADV. SP180523 - MARIA HELENA DOS 

SANTOS CORRÊA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo 

Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se 

convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.006901-5 - JOSE COUTINHO DA SILVA (ADV. SP202781 - ANELISE DE SIQUEIRA SILVA e 

ADV. 

SP189638 - MILENA DA COSTA FREIRE) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo 

Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se 

convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 
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antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.006902-7 - JOSE CARLOS PETRECA (ADV. SP202781 - ANELISE DE SIQUEIRA SILVA e ADV. 

SP189638 

- MILENA DA COSTA FREIRE) X UNIÃO FEDERAL (PFN) :Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo 

Civil autoriza o 

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da 

verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O 

artigo 4º da 

Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona 

Cândido 

Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre 

o próprio 

direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício 

dos 

direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao 

adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da 

antecipação e a 

norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a 

necessidade de 

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a 

situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso 

concreto, a 

constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das 

provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a 

celeridade - o 

princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, 

não há o 

convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos 

aos 
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autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o 

seu 

direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que 

torna 

inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a 

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.006903-9 - ANTONIO SABASTIÃO DE FREITAS (ADV. SP202781 - ANELISE DE SIQUEIRA 

SILVA e ADV. 

SP189638 - MILENA DA COSTA FREIRE) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo 

Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se 

convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.006933-7 - LOURIVAL MIGUEL FILHO (ADV. SP074940 - MARCIA TERESA DE CASTILHO 

MOREIRA 

PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do 

Código de 

Processo Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, 

se 

convença o magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou 

de 

difícil reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a 

requerimento 

da parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 
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antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.006986-6 - GOMES AMORIM SERVIÇOS ODONTOLOGICOS S/S LTDA. (ADV. SP165723 - 

MIRIAM DOS 

SANTOS BASILIO COSTA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil 

autoriza o 

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da 

verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O 

artigo 4º da 

Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona 

Cândido 

Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre 

o próprio 

direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício 

dos 

direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao 

adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da 

antecipação e a 

norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a 

necessidade de 

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a 

situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso 

concreto, a 

constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das 

provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a 

celeridade - o 

princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, 

não há o 

convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos 

aos 
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autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o 

seu 

direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que 

torna 

inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a 

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.006989-1 - JOSEFA CAMARGO RODRIGUES (ADV. SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGAÇA 

e ADV. 

SP273137 - JEFERSON COELHO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : Vistos 

etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde 

que, 

existindo prova inequívoca, se convença o magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado 

receio 

de dano irreparável ou de difícil reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz 

poderá, de 

ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil 

reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela 

antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se 

fazem à 

satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de 

ampará- 

los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em 

sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou 

descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da antecipação e a norma que a condicionaria à 

reversibilidade dos 

efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a 

final, 

a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de 

Processo 

Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no 

entanto, da 

regular instrução do feito, com análise mais aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do 

procedimento 

previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira 

vista não está 

bem discernido o direito e, conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das 

alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de 

antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se 

pode, 

também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela 

antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.007020-0 - JOAQUIM ROSA DA SILVA (ADV. SP097582 - MARCIA DE LOURDES ANTUNES 

SOARES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265) : Intime-se a 

Caixa 

Econômica Federal para que, no prazo improrrogável de trinta dias, (1) junte aos autos virtuais cópia do extrato 

detalhado 

da conta vinculada ao FGTS titularizado pela parte autora e (2) informe - comprovando documentalmente, se 

possível - se 

ocorreu adesão da parte autora ao acordo extrajudicial previsto na Lei Complementar nº. 110/2001.Sem 

prejuízo, intime-se 

a parte autora para que, no prazo improrrogável de 10 dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito 

comprove o registro de trabalho nos anos dos expurgos inflacionários requeridos, anexando aos autos cópia 

integral e 

legível da CTPS.Após, volvam os autos virtuais conclusos para a prolação de sentença. 
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2009.63.09.007022-4 - MARIA JOSEFA DA CONCEICAO DA SILVA (ADV. SP097582 - MARCIA DE 

LOURDES 

ANTUNES SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-

OAB/SP 172.265) : 

Intime-se a Caixa Econômica Federal para que, no prazo improrrogável de trinta dias, (1) junte aos autos 

virtuais cópia do 

extrato detalhado da conta vinculada ao FGTS titularizado pela parte autora e (2) informe - comprovando 

documentalmente, se possível - se ocorreu adesão da parte autora ao acordo extrajudicial previsto na Lei 

Complementar 

nº. 110/2001.Sem prejuízo, intime-se a parte autora para que, no prazo improrrogável de 10 dias, sob pena de 

extinção do 

feito sem resolução do mérito comprove o registro de trabalho nos anos dos expurgos inflacionários requeridos, 

anexando 

aos autos cópia integral e legível da CTPS.Após, volvam os autos virtuais conclusos para a prolação de sentença. 

 

2009.63.09.007026-1 - VANIA MARIA CARVALHO FRANCISCO (ADV. SP270354 - VANESSA MARTINS 

DA SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265) : Vistos etc.O 

artigo 273 

do Código de Processo Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo 

prova 

inequívoca, se convença o magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de 

ofício ou 

a requerimento da parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil 

reparação".A 

propósito da tutela antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada 

têm nítido e 

deliberado caráter satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em 

matéria 

cautelar. Elas, incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá 

com as 

cautelares.Nem por isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser 

liberado a 

ponto de criar situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil 

conciliar o 

caráter satisfativo d antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo 

(art. 273, 

2º).Some-se ainda a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada 

quando 

não for possível restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 

95, grifo do 

autor)No caso concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, 

com 

análise mais aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 

10.259/01 

- cuja regra é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o 

direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.007039-0 - PRISCILA ALVES DA SILVA (ADV. SP243823 - ADIELE FERREIRA LOPES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265) : Vistos etc.O artigo 
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273 do Código 

de Processo Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova 

inequívoca, se 

convença o magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou 

de 

difícil reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a 

requerimento 

da parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.007097-2 - AUDREI SIQUEIRA DE MORAES (ADV. SP261101 - MARIA NILZA SOUZA DE 

OLIVEIRA) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza o deferimento da 

antecipação dos 

efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o magistrado da verossimilhança da alegação 

e que 

haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua 

vez, 

dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas cautelares no curso do 

processo, para 

evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As 

medidas 

inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as 

restrições 

que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre o próprio direito e não consistem em 

meios 

colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício dos direitos antes do seu seguro 

reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao adversário, cuja razão na 

causa 

ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da antecipação e a norma que a condicionaria 

à 

reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a necessidade de preservar os efeitos da 

sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a situação primitiva." 
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(A Reforma 

do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso concreto, a constatação dos requisitos 

legais 

depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais aprofundada das provas pertinentes, 

respeitando-se 

no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a celeridade - o princípio do contraditório, 

sendo 

que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo 

quanto 

à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos aos autos pela parte autora não são 

suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o seu direito. Em face das 

alegações 

propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que torna inviável nessa fase 

processual a 

pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a sentença.Ante o exposto, 

INDEFIRO o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Publique-se. 

Intime-se. 

 

2009.63.09.007133-2 - JOSE DA COSTA E SOUZA (ADV. SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil 

autoriza o 

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da 

verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O 

artigo 4º da 

Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona 

Cândido 

Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre 

o próprio 

direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício 

dos 

direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao 

adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da 

antecipação e a 

norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a 

necessidade de 

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a 

situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso 

concreto, a 

constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das 

provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a 

celeridade - o 

princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, 

não há o 

convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos 

aos 

autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o 

seu 

direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que 

torna 

inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a 

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.007211-7 - JOSUÉ ELEOTÉRIO (ADV. SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo Civil 
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autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.007283-0 - MARIO DONIZETI MARTINS (ADV. SP104773 - ELISETE APARECIDA PRADO 

SANCHES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265) : Intime-se a 

Caixa 

Econômica Federal para que, no prazo improrrogável de trinta dias, (1) junte aos autos virtuais cópia do extrato 

detalhado 

da conta vinculada ao FGTS titularizado pela parte autora e (2) informe - comprovando documentalmente, se 

possível - se 

ocorreu adesão da parte autora ao acordo extrajudicial previsto na Lei Complementar nº. 110/2001.Sem 

prejuízo, intime-se 

a parte autora para que, no prazo improrrogável de 10 dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito 

comprove o registro de trabalho nos anos dos expurgos inflacionários requeridos, anexando aos autos cópia 

integral e 

legível da CTPS.Após, volvam os autos virtuais conclusos para a prolação de sentença. 

 

2009.63.09.007404-7 - SILVIA PATRICIA DE SOUZA (ADV. SP198951 - CLEÓPATRA LINS GUEDES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil 

autoriza o 

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da 

verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O 

artigo 4º da 

Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona 
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Cândido 

Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre 

o próprio 

direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício 

dos 

direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao 

adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da 

antecipação e a 

norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a 

necessidade de 

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a 

situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso 

concreto, a 

constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das 

provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a 

celeridade - o 

princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, 

não há o 

convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos 

aos 

autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o 

seu 

direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que 

torna 

inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a 

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.007429-1 - DELICIO BATISTA DE MORAES (ADV. SP161010 - IVÄNIA JONSSON STEIN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil 

autoriza o 

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da 

verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O 

artigo 4º da 

Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona 

Cândido 

Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre 

o próprio 

direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício 

dos 

direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao 

adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da 

antecipação e a 

norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a 

necessidade de 

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a 

situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso 

concreto, a 

constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das 

provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a 

celeridade - o 

princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, 

não há o 

convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos 

aos 
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autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o 

seu 

direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que 

torna 

inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a 

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.007435-7 - CELSO SIMAS COUTO (ADV. SP203758 - SIDNEI DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza o 

deferimento da 

antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o magistrado da 

verossimilhança 

da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O artigo 4º da Lei nº 

10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento da parte, deferir medidas 

cautelares no 

curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da tutela antecipada, leciona Cândido 

Rangel 

Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo 

impertinentes 

quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre o próprio 

direito e não 

consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício dos direitos 

antes 

do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao adversário, 

cuja 

razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da antecipação e a norma que 

a 

condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a necessidade de 

preservar os 

efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a situação 

primitiva." 

(A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso concreto, a constatação dos 

requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais aprofundada das provas 

pertinentes, 

respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - cuja regra é a celeridade - o princípio 

do 

contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, conseqüentemente, não há o 

convencimento 

deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, que os documentos trazidos aos autos pela 

parte 

autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para comprovar inequivocamente o seu direito. Em 

face 

das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito por parte do réu, o que torna inviável 

nessa fase 

processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular processamento do feito até a sentença.Ante o 

exposto, 

INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita.Publique- 

se. Intime-se. 

 

2009.63.09.007489-8 - MARIA DO CARMO DA SILVA MALTEZ (ADV. SP117899 - CESAR FARIAS DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Vistos etc.O artigo 273 do Código de 

Processo Civil 

autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, se convença o 

magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a requerimento 

da 

parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difcil reparação".A propósito da 

tutela 
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antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 

que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.09.007535-0 - LEILA AMORIM DE MATOS (ADV. SP208120 - LEANDRO AUGUSTO MARRANO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265) : Vistos etc.O artigo 

273 do Código 

de Processo Civil autoriza o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela desde que, existindo prova 

inequívoca, se 

convença o magistrado da verossimilhança da alegação e que haja, ainda, fundado receio de dano irreparável ou 

de 

difícil reparação.O artigo 4º da Lei nº 10.259/2001, por sua vez, dispõe que "o Juiz poderá, de ofício ou a 

requerimento 

da parte, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação".A propósito da 

tutela 

antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:"As medidas inerentes à tutela antecipada têm nítido e 

deliberado caráter 

satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se fazem à satisfatividade em matéria cautelar. 

Elas, 

incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios colaterais de ampará-los, como se dá com as 

cautelares.Nem por 

isso o exercício dos direitos antes do seu seguro reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar 

situações danosas ao adversário, cuja razão na causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter 

satisfativo 

da antecipação e a norma que a condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-

se ainda 

a necessidade de preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for 

possível 

restabelecer a situação primitiva." (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do 

autor)No caso 

concreto, a constatação dos requisitos legais depende, no entanto, da regular instrução do feito, com análise mais 

aprofundada das provas pertinentes, respeitando-se no curso do procedimento previsto pela Lei nº 10.259/01 - 

cuja regra 

é a celeridade - o princípio do contraditório, sendo que à primeira vista não está bem discernido o direito e, 

conseqüentemente, não há o convencimento deste Juízo quanto à verossimilhança das alegações.Verifico, ainda, 
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que os 

documentos trazidos aos autos pela parte autora não são suficientes, em sede de antecipação de tutela, para 

comprovar 

inequivocamente o seu direito. Em face das alegações propostas, não se pode, também, acusar abuso de direito 

por parte 

do réu, o que torna inviável nessa fase processual a pretendida tutela antecipada, impondo-se o regular 

processamento do 

feito até a sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios 

da 

assistência judiciária gratuita.Publique-se. Intime-se. 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

 

EXPEDIENTE Nº 0458/2009 

 

2006.63.09.002363-4 - EDIVALDO FERREIRA MELLO (ADV. SP098523 - FRANCISCO HELIO DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Em razão da matéria versada nos 

autos, designo 

audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para 08.12.2009, às 15 horas e 30 minutos, ocasião em que a 

parte 

autora deverá trazer eventuais testemunhas, até o número máximo de três. Acaso pretenda a autora que as 

testemunhas 

sejam intimadas para comparecer ao ato, deverá apresentar o respectivo rol até cinco dias antes da audiência 

designada.Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento injustificado é causa de extinção do feito, 

nos 

termo do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.Intimem-se as partes. 

 

2008.63.09.002663-2 - MARCELO EDUARDO GOMES HENRIQUES (ADV. SP157396 - CLARICE 

FERREIRA GOMES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a manifestação do 

réu, retire-se 

da pauta de audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2008.63.09.002953-0 - MARIA MADALENA ALBANO GORRERA (ADV. SP178136 - ANA VERÔNICA DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a manifestação do réu, 

retire-se da 

pauta de audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2008.63.09.007438-9 - MARIA EXCELSA MENDONCA DA COSTA (ADV. SP276750 - ANDREA DE 

OLIVEIRA 

VALENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a 

manifestação do 

réu, retire-se da pauta de audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do 

contador.Intimem-se. 

 

2008.63.09.009803-5 - ELIETE DE ARAUJO SILVA SOUSA (ADV. SP245468 - JOÃO FRANCISCO DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de 

readequação da 

agenda, redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 

14:45 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.01.025701-6 - MARIA DO CARMO DA SILVA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO 

MESCHEDE) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de 

readequação da 

agenda, redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 

15:00 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002906-6 - DELAIDE DOS SANTOS CONSTANTINOV (ADV. SP196473 - JOAO FERNANDO 

RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de 

readequação da 

agenda, redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 

15:15 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002908-0 - ANTONIO CARLOS VENAS PASSOS (ADV. SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de readequação da 

agenda, 

redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 15:30 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002911-0 - MILTON PEREIRA PRATES (ADV. SP228624 - ISAC ALBONETI DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de readequação da 

agenda, 

redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 13:00 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002912-1 - HENRIQUE DA SILVA SANTOS (ADV. SP062228 - LUIZ CARLOS PRADO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de readequação da 

agenda, 

redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 15:30 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002916-9 - MARIA DA CONCEICAO DOMINGOS (ADV. SP062228 - LUIZ CARLOS PRADO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de readequação da 

agenda, 

redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 15:45 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002929-7 - ANTONIO CARLOS SILVA (ADV. SP204337 - MARIA DO SOCORRO SANTOS DE 

SOUZA 

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade 

de 

readequação da agenda, redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO 

de 2009 

para as 15:45 horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002930-3 - JOSE DA SILVA CABRAL (ADV. SP279719 - ALVARO LUIS CARVALHO 

WALDEMAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de 

readequação da 

agenda, redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 

16:00 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002931-5 - AUGUSTO NOVAIS SANTOS (ADV. SP196473 - JOAO FERNANDO RIBEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de readequação da 

agenda, 

redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 16:15 
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horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002932-7 - MATILDE DA COSTA OLIVEIRA (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a manifestação do réu, 

retire-se da 

pauta de audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002941-8 - ROSENEIA FRANCISCA DA SILVA (ADV. SP130713 - ELIZARDO APARECIDO 

GARCIA 

NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a 

manifestação do réu, 

retire-se da pauta de audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002942-0 - MARIO FUKUDA (ADV. SP161121 - MILTON JOSÉ DE SANTANA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a manifestação do réu, retire-se da pauta de 

audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002948-0 - APARECIDA FALCONI (ADV. SP244112 - CAROLINE TEMPORIM SANCHES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a manifestação do réu, retire-se da 

pauta de 

audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002950-9 - MILTON COELHO (ADV. SP098523 - FRANCISCO HELIO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de readequação da 

agenda, 

redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 16:15 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002952-2 - IVANILDO ALVES DA SILVA (ADV. SP244112 - CAROLINE TEMPORIM SANCHES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de 

readequação da 

agenda, redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 

14:45 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.002974-1 - GABRIEL DE FARIA (ADV. SP203641 - ELIANDRO LOPES DE SOUSA e ADV. 

SP160551 - 

MARIA REGINA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista a 

manifestação do réu, retire-se da pauta de audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do 

contador.Intimem-se. 

 

2009.63.09.003797-0 - IMACULADA VIEIRA DE ALCANTARA (ADV. SP247573 - ANDRE NOVAES DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de 

readequação da 

agenda, redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 

16:30 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.003909-6 - JOSE ROCHA SANTOS (ADV. SP267658 - FLAVIO DA SILVA SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a manifestação do réu, retire-se da 

pauta de 

audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2009.63.09.003957-6 - DIRCEA RAMOS ALVES BRITO (ADV. SP270354 - VANESSA MARTINS DA SILVA) 

X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de 

readequação da 

agenda, redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 

16:30 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.003992-8 - MARCELO ALEXANDRE DA CRUZ (ADV. SP159930 - ALAINE CRISTIANE DE 

ALMEIDA 

FEITAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a 

necessidade de 

readequação da agenda, redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO 

de 2009 

para as 13:15 horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.004033-5 - VICENTINA APARECIDA GOMES DA SILVA (ADV. SP160676 - SIMEI BALDANI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de readequação da 

agenda, 

redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 16:45 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.004100-5 - ISAQUE ALVES DA SILVA (ADV. SP247573 - ANDRE NOVAES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de readequação da 

agenda, 

redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 13:15 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.004104-2 - JOSE TOME JORGE (ADV. SP269462 - SERGIO RODRIGUES SALES e ADV. 

SP285477 - 

RONALDO RODRIGUES SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista 

a necessidade de readequação da agenda, redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 

de 

NOVEMBRO de 2009 para as 13:30 horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.004164-9 - RUTE CESARIO DA SILVA (ADV. SP270354 - VANESSA MARTINS DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a manifestação do réu, retire-se da 

pauta de 

audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2009.63.09.004165-0 - GLAUCIA ADELAIDE DE SOUZA REDONDO (ADV. SP270354 - VANESSA 

MARTINS DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a 

necessidade de 

readequação da agenda, redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO 

de 2009 

para as 14:15 horas.Intimem-se. 

 

009.63.09.004198-4 - CARLOS FERNANDO DA SILVA (ADV. SP057790 - VAGNER DA COSTA e ADV. 

SP207315 - 

JULLIANO SPAZIANI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista 

a necessidade de readequação da agenda, redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 

de 

NOVEMBRO de 2009 para as 13:45 horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.004208-3 - ELINALDO FERREIRA DE LIMA (ADV. SP211011 - WILSON DE MARCO JUNIOR) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a necessidade de 

readequação da 

agenda, redesigno o horário da audiência de tentativa de conciliação do dia 30 de NOVEMBRO de 2009 para as 
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14:15 

horas.Intimem-se. 

 

2009.63.09.004210-1 - MARIA TELMA LIMA DA SILVA (ADV. SP175602 - ANGELITA APARECIDA 

STEIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a manifestação do réu, 

retire-se da 

pauta de audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2009.63.09.004557-6 - MARLI PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP267658 - FLAVIO DA SILVA SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a manifestação do réu, retire-se da 

pauta de 

audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2009.63.09.004572-2 - MARIA DAS GRACAS COSTA CARNEIRO (ADV. SP267658 - FLAVIO DA SILVA 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a manifestação do réu, 

retire-se da 

pauta de audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2009.63.09.004631-3 - CLARICE RICARDO REGO DA SILVA (ADV. SP267658 - FLAVIO DA SILVA 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a manifestação do réu, 

retire-se da 

pauta de audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2009.63.09.005242-8 - MARIA DE LOURDES DA SILVA LIMA (ADV. SP267658 - FLAVIO DA SILVA 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a manifestação do réu, 

retire-se da 

pauta de audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2009.63.09.005549-1 - CICERO ANTONIO DA SILVA (ADV. SP267658 - FLAVIO DA SILVA SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a manifestação do réu, retire-se da 

pauta de 

audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2009.63.09.005762-1 - EVA DE FATIMA SILVA (ADV. SP267658 - FLAVIO DA SILVA SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Tendo em vista a manifestação do réu, retire-se da 

pauta de 

audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do contador.Intimem-se. 

 

2009.63.09.006920-9 - MARIA LUCIA DA SILVEIRA (ADV. SP156058 - ANTONIO CARLOS ALVES DE 

MIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : Reconsidero a decisão anterior.Tendo 

em vista que 

até a presente data não houve a entrega do laudo pericial, redesigno a audiência de tentativa de conciliação para 

17 de 

DEZEMBRO de 2009 às 10:45 horas.Intimem-se. 

 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

 

EXPEDIENTE Nº 2009/6309000457 
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UNIDADE MOGI DAS CRUZES 

 

2009.63.01.045462-4 - NEUZA FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP011010 - CARLOS CORNETTI e ADV. 

SP175788 - 

GUILHERME AUGUSTO CASSIANO CORNETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

. Pelo exposto, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso 

VI, do 

Código de Processo Civil, e artigo 51, inciso I, da Lei nº. 9.099/95. Sem condenação em honorários advocatícios e 

custas 

processuais (artigo 55 da Lei nº. 9.099/95 e artigo 1º da Lei n.º 10.259/01).Publique-se. Intime-se. Sentença 

registrada 

eletronicamente. 

 

2009.63.01.044837-5 - RAQUEL DE SOUZA PIMENTA LIMA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO 

MESCHEDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, e considerando tudo o mais 

que dos 

autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora em face do Instituto Nacional do 

Seguro 

Social (INSS), extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo 

Civil. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95 c/c o 

artigo 1° 

da Lei nº. 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA 

SENTENÇA, 

fica ciente de que o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ 

CONSTITUIR 

ADVOGADO.Publique-se. Intime-se. Sentença registrada eletronicamente 

 

UNIDADE MOGI DAS CRUZES 

 

2009.63.09.002585-1 - JOSE EPIFANIO DA SILVA (ADV. SP132782 - EDSON TERRA KITANO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso e considerando tudo o mais que dos autos 

consta, 

JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do art. 267, VI do Código 

de Processo 

Civil.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o art. 1º 

da Lei 

nº 10.259/01.Publique-se. Intimem-se as partes, inclusive o MPF. Sentença registrada eletronicamente. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, JULGO EXTINTO O 

FEITO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, e artigo 51, inciso 

I, da Lei 

nº. 9.099/95. Sem condenação em honorários advocatícios e custas processuais (artigo 55 da Lei nº. 9.099/95 e 

artigo 

1º da Lei n.º 10.259/01).Publique-se. Intime-se. Sentença registrada eletronicamente. 

 

2009.63.09.006459-5 - AGILEU FERREIRA DA SILVA (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.007017-0 - JOSE CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP125910 - JOAQUIM FERNANDES MACIEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.002701-0 - JULIA VERONICA DA COSTA (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006448-0 - MARIA JOESE DE ARAUJO (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) 
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X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005043-2 - FRANCISCA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP199501 - ANTONIO ADOLFO 

BALBUENA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006280-0 - JAILMA FERREIRA DE SOUSA (ADV. SP098075 - ELISABETE ARRUDA CASTRO 

COIMBRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006276-8 - DAMIANA ALVES EVANGELISTA (ADV. SP163966 - ADALBERTO APARECIDO 

ASSUNÇÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004873-5 - GERALDO APARECIDO DIONISIO PANTALEAO (ADV. SP184437 - MARCOS 

PAULO RAMOS 

RODRIGUES FARNEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006272-0 - PEDRO JOSE DOS SANTOS (ADV. SP163966 - ADALBERTO APARECIDO 

ASSUNÇÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005686-0 - GILBERTO OLIVEIRA NUNES (ADV. SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005915-0 - RITA FRANCISCA SANTOS (ADV. SP098523 - FRANCISCO HELIO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005874-1 - APARECIDO MOREIRA DE CARVALHO (ADV. SP199593 - ANSELMO RODRIGUES 

DA FONTE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005595-8 - MARCIO GOMES DOS SANTOS (ADV. SP146840 - ANA LUCIA PATRICIA DE 

VASCONCELOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006282-3 - VALMIR DE SOUZA LEITE (ADV. SP163966 - ADALBERTO APARECIDO 

ASSUNÇÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006284-7 - EUNICE SILVA SANTOS (ADV. SP163966 - ADALBERTO APARECIDO ASSUNÇÃO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006526-5 - JOSE MANOEL CORDEIRO (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.007125-3 - DANIEL JOAO DO ESPIRITO SANTO (ADV. SP163966 - ADALBERTO APARECIDO 

ASSUNÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.007036-4 - ANTONIO MARTINS DOS SANTOS (ADV. SP061310 - JANIO URBANO MARINHO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004707-0 - ANTONIA DONIZETI RODRIGUES CLARO (ADV. SP209953 - LEANDRA 

ANGÉLICA DE 

OLIVEIRA ASSUNÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2009.63.09.005126-6 - MARIA HELENA PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP282737 - VANESSA ROSELLI 
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SILVAGE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, julgo o processo extinto 

SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil. Sem condenação 

em custas 

e honorários advocatícios, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95 c/c o artigo 1° da Lei nº. 10.259/01.Embora 

a 

duplicação de ações idênticas possa caracterizar a litigância de má-fé (artigo 17, incisos II, III e V, do Código de 

Processo 

Civil), na hipótese dos autos virtuais não restaram caracterizados o dolo ou a má-fé da parte autora, de forma 

que deixo de 

aplicar multa a prevista no artigo 18 do Código de Processo Civil.Defiro os benefícios da justiça gratuita (Lei nº. 

1.060/50). 

Se a parte autora desejar recorrer desta sentença, fica ciente de que o prazo para a interposição de recurso é de 

10 (dez) 

dias e de que deverá constituir advogado.Publique-se. Intime-se. Sentença registrada eletronicamente. 

2007.63.09.007868-8 - ITUE KON (ADV. SP133082 - WILSON RESENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, julgo extinto o processo sem conhecimento do mérito, nos termos do 

art. 295, V e 

267, IV, ambos do Código de Processo Civil. Defiro os benefícios da justiça gratuita.Sem custas e honorários, nos 

termos 

do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 10.259/01.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA 

SENTENÇA, 

fica ciente de que o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ 

CONSTITUIR 

ADVOGADO.Intimem-se as partes.Publique-se. Sentença registrada eletronicamente. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso e considerando tudo o mais 

que dos 

autos consta, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos dos artigos 

267, inciso VI, 

do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do artigo 55 da 

Lei nº. 

9.099/95, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei nº. 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça 

gratuita 

(Lei nº. 1.060/50). Se a parte autora desejar recorrer desta sentença, fica ciente de que o prazo para a 

interposição de 

recurso é de 10 (dez) dias e de que deverá constituir advogado. Publique-se. Intime-se. Sentença registrada 

eletronicamente. 

 

2007.63.09.003121-0 - IVO DE ABREU GONÇALVES (ADV. SP148573 - SELMA APARECIDA BENEDICTO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.09.000369-3 - DALMO RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP125910 - JOAQUIM FERNANDES 

MACIEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.09.002177-0 - MARIA DO SOCORRO CAVALCANTE TAVARES (ADV. SP086699 - ANTONIO 

URBANO DE 

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2008.63.09.006120-6 - ANGELA DE FATIMA DA SILVA (ADV. SP217324 - JOSEMARIA ARAUJO DIAS 

MINGONI e 

ADV. SP084516 - MARIA SOARES RODRIGUES MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, e considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE a 

presente 

ação, proposta por ÂNGELA DE FÁTIMA DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Sem custas e honorários, nos termos do art. 55 da Lei 9099/95 c/c o art. 1° 
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da Lei 

10.259/01. 

Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, fica ciente de que o PRAZO para a interposição de 

RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS.Intimem-se as partes. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, e considerando tudo o 

mais que dos 

autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora em face do Instituto Nacional do 

Seguro 

Social (INSS), extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo 

Civil. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95 c/c o 

artigo 1° 

da Lei nº. 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA 

SENTENÇA, 

fica ciente de que o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ 

CONSTITUIR 

ADVOGADO. 

Publique-se. Intime-se. Sentença registrada eletronicamente 

 

2009.63.09.005216-7 - JOSE FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP217596 - CLYSSIANE ATAIDE NEVES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004445-6 - JOSEVALDO MARCULINO DA SILVA (ADV. SP098075 - ELISABETE ARRUDA 

CASTRO 

COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004618-0 - QUITERIA PEREIRA DA SILVA (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004511-4 - FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004398-1 - SIDNEIA APARECIDA FERREIRA (ADV. SP161010 - IVÄNIA JONSSON STEIN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005245-3 - IRANILDES SANTOS (ADV. SP236558 - FABIANA LIMA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005837-6 - REGINA BISPO DOS SANTOS (ADV. SP141531 - REGIANE GALO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005955-1 - ELCIO GOMES FERREIRA (ADV. SP165556 - DOURIVAL ANDRADE RODRIGUES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006039-5 - GERALDO DE ASSIS BORGES COIMBRA (ADV. SP231925 - GUSTAVO DE CASTRO 

CAMPOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006118-1 - JOANA VIEIRA DA SILVA (ADV. SP259484 - ROBSON PEREIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006227-6 - SILVANIO VALERIO VILELA (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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2009.63.09.006247-1 - CICERO NASCIMENTO DE ALMEIDA (ADV. SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE 

COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006719-5 - MARCIA HELENA VAZ (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005859-5 - JOSE SIMAO SILVA (ADV. SP225431 - EVANS MITH LEONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.003455-4 - ROSELI DE LIMA DA SILVA (ADV. SP259484 - ROBSON PEREIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004378-6 - LUIZA SILVA COUTO CARVALHO (ADV. SP098075 - ELISABETE ARRUDA 

CASTRO 

COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.002652-1 - ANTONIO ILDERLANIO MARTINS (ADV. SP201565 - EDES PAULO DOS SANTOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.000754-0 - MATILDE DOS SANTOS PAIVA (ADV. SP225305 - MARINA DE FATIMA PAIVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.001292-3 - NATALINA MARIA DA SILVA (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004372-5 - ALAIDE DOS SANTOS (ADV. SP098075 - ELISABETE ARRUDA CASTRO 

COIMBRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.003262-4 - EXPEDITO VALDEMIRO PEREIRA (ADV. SP255503 - EVELIN SANTIAGO LOPES 

PISSOLITO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006207-0 - ANTONIO GALDINO DA SILVA (ADV. SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.001548-1 - CLARICE OLINDEIRA DOS SANTOS (ADV. SP098523 - FRANCISCO HELIO DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006108-9 - MARIA APARECIDA ARAUJO DE SOUSA (ADV. SP098075 - ELISABETE ARRUDA 

CASTRO 

COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.001542-0 - ELIETE GOMIDES PEREIRA RODRIGUES (ADV. SP138201 - GABRIEL FREIRE DA 

SILVA 

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006230-6 - RITA DE CASSIA FERREIRA MARCELO SANTOS (ADV. SP249404 - MARIA DAS 

GRAÇAS 

FERREIRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006017-6 - MARIA MADALENA DE ALMEIDA OLIVEIRA (ADV. SP240764 - AMAURI CORREA 

DE SOUZA) 
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006098-0 - MARIA APARECIDA DE SOUZA (ADV. SP178099 - SANDRA DO VALE SANTANA e 

ADV. 

SP180116 - JOSE ALVANY DE FIGUEIREDO MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) . 

 

2009.63.09.006040-1 - MARILENE RAMOS DA SILVA (ADV. SP284127 - ELIANE AMORIM DE MATOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005954-0 - SONIA MARIA DA CONCEIÇAO SILVA (ADV. SP106537 - BRANCA DE FATIMA 

MATHEUS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005949-6 - CICERO TENORIO CAVALCANTI (ADV. SP268647 - KARLY TRINDADE KOTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005948-4 - JOSE CICERO DA SILVA (ADV. SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA 

NOVAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005923-0 - MARIO PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP156111 - ELY SOARES CARDOSO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005921-6 - REINALDO LOURENCO AMORIM (ADV. SP160676 - SIMEI BALDANI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.002012-9 - MARIA NAZARE FEITOSA DOS SANTOS (ADV. SP180523 - MARIA HELENA DOS 

SANTOS 

CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.002280-1 - MARIA DE LOURDES DA SILVA (ADV. SP276750 - ANDREA DE OLIVEIRA 

VALENTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006279-3 - ELIANA NUNES FERNANDES (ADV. SP075392 - HIROMI SASAKI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006621-0 - SIRLENE APARECIDA HERRERO CAYRES (ADV. SP188824 - WELLINGTON DA 

SILVA 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.09.003403-3 - SUELI DOMINGUES (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.09.003465-3 - ARLINDA FLORENTINO MARCELINO (ADV. SP255503 - EVELIN SANTIAGO 

LOPES 

PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.09.004168-2 - FRANCISCA MARIA SANTOS DE OLIVEIRA (ADV. SP149913 - ROSANA MARTINS 

COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.09.005059-2 - EDILSON JORGE DA SILVA (ADV. SP245614 - DANIELA DELFINO FERREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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2009.63.09.006716-0 - FRANCISCO CONCEICAO DOS SANTOS (ADV. SP115754 - FRANCISCO APRIGIO 

GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006651-8 - EDNA DIAS DA ROCHA (ADV. SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA 

NOVAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006629-4 - JOAO PIRES DE SOUZA FILHO (ADV. SP098523 - FRANCISCO HELIO DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006234-3 - HERLANIA CAVALCANTE BEZERRA (ADV. SP270354 - VANESSA MARTINS DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006614-2 - EXPEDITO JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP240942A - CARLOS ROBERTO DA SILVA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.09.006271-5 - JOAO BATISTA AMADOR NUNES (ADV. SP269462 - SERGIO RODRIGUES SALES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006467-4 - MARIO JOSE DE SOUZA (ADV. SP255228 - PAULO CESAR DE SOUSA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.09.006577-7 - INES DOS SANTOS SILVA (ADV. SP193578 - DULCINÉA DOS SANTOS e ADV. 

SP183359 - 

ELIANA DE ALMEIDA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006362-1 - MARIA JOSE DOS SANTOS MARQUES (ADV. SP267658 - FLAVIO DA SILVA 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006358-0 - REGINALDO PAES DE LIRA (ADV. SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS 

CORRÊA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.09.007363-4 - ERNANDES FERREIRA DE CARVALHO (ADV. SP242948 - BRUNO ANGELO 

STANCHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006277-0 - GILVAN PEREIRA DE LIMA (ADV. SP163966 - ADALBERTO APARECIDO 

ASSUNÇÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004417-1 - ADENICE GABRIEL DA SILVA SANTOS (ADV. SP270354 - VANESSA MARTINS DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005063-8 - ANTONIO MOTA DA SILVA (ADV. SP122362 - JOSE CARLOS NASCIMENTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004463-8 - SERGIO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP189764 - CARLOS ROBERTO ALVES DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005205-2 - FRANCISCO CARLOS BARBOSA (ADV. SP276750 - ANDREA DE OLIVEIRA 

VALENTE) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005190-4 - GILBERTO MOREIRA DE SANTANA (ADV. SP228624 - ISAC ALBONETI DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005184-9 - CLAUDIO FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. SP261797 - ROGERIO GOMES 

SOARES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005183-7 - MARIA DE FATIMA HIPOLITO DA SILVA (ADV. SP130713 - ELIZARDO 

APARECIDO GARCIA 

NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005855-8 - CLOVIS BISPO DOS SANTOS (ADV. SP112011 - MARIA RODRIGUES MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005168-0 - ARLINDO NEVES (ADV. SP184437 - MARCOS PAULO RAMOS RODRIGUES 

FARNEZI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004217-4 - IARA QUITERIA DA SILVA (ADV. SP206193B - MÁRCIA REIS DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004435-3 - LUIZ JOSE DOS SANTOS (ADV. SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004270-8 - SANDRA MARIA PEREIRA (ADV. SP206193B - MÁRCIA REIS DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004278-2 - LONDES LINS DA SILVA (ADV. SP276750 - ANDREA DE OLIVEIRA VALENTE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004784-6 - IRINEU MARTINS (ADV. SP184437 - MARCOS PAULO RAMOS RODRIGUES 

FARNEZI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004305-1 - ADEMIR ELIAS DA SILVA (ADV. SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004704-4 - ROSANGELA MARIA DUARTE FERNANDES (ADV. SP225625 - CASSIO REINALDO 

RAMOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004635-0 - MARIA DA CONCEICAO GARBO (ADV. SP247573 - ANDRE NOVAES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004321-0 - SONIA MARIA GUIMARAES (ADV. SP098523 - FRANCISCO HELIO DOS SANTOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004506-0 - MARIA APARECIDA FERNANDES BENEDITO (ADV. SP288415 - RENATO JOSE 

SANTANA 

PINTO SOARES e ADV. SP059479 - MARCO ANTONIO PINTO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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2009.63.09.004466-3 - ROSENITA FERREIRA DE ALMEIDA (ADV. SP202562 - PEDRO FLORENTINO DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005207-6 - ELOI DIAS DOS SANTOS (ADV. SP074940 - MARCIA TERESA DE CASTILHO 

MOREIRA 

PASSOS e ADV. SP180359 - ALETHEA CRISTINE DE ALMEIDA FEITAL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005850-9 - SUELI APARECIDA PINTO NEVES (ADV. SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA 

PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005843-1 - MARIA DAS GRACAS ROSA CAMPOS (ADV. SP164314 - MARLEY CRISTINA DE 

SIQUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005852-2 - DALVA RIBEIRO MENDES DE OLIVEIRA (ADV. SP224860 - DAMIELA ELIZA 

VEIGA PEREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005835-2 - JOSE AFONSO DE OLIVEIRA FILHO (ADV. SP265523 - VALERIA DE CÁSSIA LINO 

DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.004425-0 - ELISABETE ROSA DE OLIVEIRA MIRANDA (ADV. AC001116 - ANSELMO LIMA 

DOS REIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005827-3 - CELIO APARECIDO DE LIMA (ADV. SP167145 - ANDRÉ TRETTEL) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005851-0 - ALCIMAR PEREIRA DA SILVA (ADV. SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA 

PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.003050-0 - WILMAR GUILHERME BARBOSA (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.003258-2 - MANOEL MOREIRA DOS SANTOS (ADV. SP196473 - JOAO FERNANDO RIBEIRO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005505-3 - LUIZ FERREIRA DO NASCIMENTO (ADV. SP184437 - MARCOS PAULO RAMOS 

RODRIGUES 

FARNEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005466-8 - ISABEL LEITE DAS NEVES (ADV. SP167145 - ANDRÉ TRETTEL) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005249-0 - ADENIR LOPES DA SILVA (ADV. SP243363 - LUIZ ANTONIO RODRIGUES DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005218-0 - ROSA MARIA RODRIGUES (ADV. SP141670 - GUILHERME ROSSI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.005211-8 - DILENES CASSIMIRO DA SILVA (ADV. SP247825 - PATRICIA GONTIJO BENTO) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Expostos os fundamentos, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. Sem custas e 

honorários 

ao menos nesta instância, de acordo com o disposto no artigo 55 da lei n. 9.099/95, de aplicação subsidiária, nos 

termos 

do artigo 1º da lei n. 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita (Lei nº. 1.060/50). Se a parte autora desejar 

recorrer desta sentença, fica ciente de que o prazo para a interposição de recurso é de 10 (dez) dias e de que 

deverá 

constituir advogado.Publique-se. Intime-se. Sentença registrada eletronicamente. 

 

2009.63.09.006878-3 - APARECIDO DE OLIVEIRA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006880-1 - ADILSON DOS ANJOS (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006883-7 - MOACIR DOS SANTOS (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006882-5 - ANIELE CARVALHO DA SILVA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006889-8 - LOURIVAL GONCALVES DE SOUZA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006877-1 - CLAUDEMIR ROQUE MOLINA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006876-0 - ZILDA DE BARROS (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006875-8 - VIRGINIA AUGUSTO FERREIRA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006874-6 - VERA LUCIA RODRIGUES SANTOS (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006873-4 - VALDECY BARBOSA DA SILVA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006872-2 - VANDETE AMARO DA SILVA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006890-4 - JOSE DE LIMA MACHADO (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006891-6 - JOSE DA SILVA FILHO (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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2009.63.09.006892-8 - RODINEI RAMOS DE OLIVEIRA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006893-0 - JOAO DANIEL VIEIRA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006894-1 - RISOMAR PEREIRA ARAGAO (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006896-5 - REGINALDO DONIZETI DE MORAES (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006897-7 - RAIMUNDA PEREIRA DA SILVA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006898-9 - MARIA CICERA LUIZ DA SILVA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.007077-7 - CARLOS ALBERTO MAXIMIANO (ADV. SP098075 - ELISABETE ARRUDA 

CASTRO COIMBRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.007341-9 - ANSELMO ANTONIO DA SILVA (ADV. SP207359 - SILMARA FEITOSA DE LIMA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006847-3 - ELIO JOSE BATISTA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006854-0 - OSWALDO RODRIGUES GOVEA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006842-4 - NEUSA MARIA DOS PASSOS GOMES (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006843-6 - OSVALDO DA CRUZ ELEOTERIO (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006845-0 - CREUSA MARIA FERREIRA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006848-5 - HORMEZINDA VICENTINA DE MORAIS DA SILVA (ADV. SP219040 - ARNALDO 

FERREIRA 

MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006850-3 - NAIR BRIGIDA PEREIRA FERREIRA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006851-5 - NAOKI IRIE (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006852-7 - OSVALDO NUNES OLIVEIRA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006871-0 - THALES MARCONDES (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006855-2 - MARIA APARECIDA PRISMIC (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006856-4 - MARCELO VIEIRA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006858-8 - VICENTE JOSE DA SILVA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006859-0 - MARIA SOCORRO JORGE LOPES (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006860-6 - MARILENE ROSA DE ARAUJO (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006862-0 - MINORU WATANABE (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.006870-9 - SILVANA RODRIGUES FRANCISCO (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2009.63.09.001697-7 - ADELAIDE ALVES SIQUEIRA (ADV. SP282737 - VANESSA ROSELLI SILVAGE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, e considerando tudo o mais que dos autos 

consta, 

JULGO PROCEDENTE a presente ação, movida por ADELAIDE ALVES SIQUEIRA para condenar o 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a implantar o benefício assistencial com renda mensal inicial no 

valor de R$ 

465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais) para a competência de outubro de 2009 e DIP para novembro de 

2009.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados, contados a partir do ajuizamento da ação, em 

27.01.2009, no 

valor de R$ 4.390,10 (quatro mil, trezentos e noventa reais e dez centavos).Considerando a natureza alimentícia 

do 

benefício, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259 de 2001 e no artigo 461 do Código de Processo Civil, 

determino 

que o benefício assistencial seja implantado, no prazo de 30 dias, sob pena de R$ 30,00 de multa diária pelo 

descumprimento da decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido 

apenas 

no efeito devolutivo.Os atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em 

julgado desta 

decisão.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Sem custas e honorários, nos termos do art. 55 da Lei 9099/95 c/c 

o art. 

1° da Lei 10.259/01.Saem as partes intimadas desta decisão.Intime-se o MPF.Expeça-se ofício ao INSS. 

 

2009.63.09.002806-2 - MARIA DE LOURDES DE MELO DA SILVA (ADV. SP272820 - ANDREI VICTOR DE 
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ALMEIDA 

AFONSO TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, e 

considerando 

tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a presente ação, proposta por MARIA DE 

LOURDES DE 

MELO DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, para que seja 

implantado à autora o 

benefício de pensão por morte, com renda mensal de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), atualizada 

para 

a competência de outubro de 2009 e DIP para novembro de 2009.Condeno também ao pagamento dos valores 

atrasados, 

no montante de R$ 9.341,78 (nove mil, trezentos e quarenta e um reais e setenta e oito centavos), calculados a 

partir do 

requerimento administrativo (01.04.2008) e atualizados até outubro de 2009. Considerando a natureza 

alimentícia do 

benefício previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259 de 2001 e no artigo 461 do Código de 

Processo 

Civil, determino que o benefício de pensão por morte seja implantado, no prazo de 30 dias, sob pena de multa 

diária no 

importe de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor 

recurso, 

o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os valores atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 

(sessenta) 

dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de seqüestro.Sem custas e honorários, nos termos 

do artigo 

55 da Lei 9099/95 c/c o artigo 1° da Lei 10.259/01.Saem as partes intimadas da decisão. 

Expeça-se ofício ao INSS. 

 

2008.63.09.008768-2 - LAURA APARECIDA ALVES (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ e ADV. 

SP160796 - 

VIVIAN GENARO) ; ALECSANDER WILSON APARECIDO ALVES DE MORAES(ADV. SP183583-

MÁRCIO ANTÔNIO 

DA PAZ); ALECSANDER WILSON APARECIDO ALVES DE MORAES(ADV. SP160796-VIVIAN GENARO) 

X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, e considerando tudo o mais que dos autos 

consta, 

JULGO PROCEDENTE a presente ação, proposta por LAURA APARECIDA ALVES DE MORAES, por si e 

representando 

ALECSANDER WILSON APARECIDO ALVES DE MORAES em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

INSS, a conceder-lhes o benefício de pensão por morte, com renda mensal inicial de R$ 763,91 (setecentos e 

sessenta e 

três reais e noventa e um centavos), atualizada para novembro de 2009 e DIP para dezembro de 2009.Condeno 

também 

ao pagamento dos valores atrasados, calculados a partir da data do ajuizamento da ação, em 26.09.2008, no 

montante de 

R$ 11.309,63 (onze mil, trezentos e nove reais e sessenta e três centavos), os quais deverão ser pagos no prazo de 

sessenta (60) dias, após o trânsito em julgado desta decisão. Considerando a natureza alimentícia do 

benefício previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259 de 2001 e no artigo 461 do Código de 

Processo 

Civil, determino que o benefício de pensão por morte seja implantado, no prazo de 30 dias, sob pena de multa 

diária no 

importe de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor 

recurso, 

o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 

9099/95 

c/c o artigo 1° da Lei 10.259/01.Saem as partes intimadas da decisão.Intime-se o MPF. 

Expeça-se ofício ao INSS. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo 

PROCEDENTE o pedido 

formulado pela parte autora, condenando o Instituto Nacional do Seguro Social ao seguinte:1) Elaborar novo 

cálculo da 
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renda mensal inicial (RMI) do benefício da parte autora, aplicando aos salários-de-contribuição anteriores à 

competência 

de março de 1994 a variação acumulada integral do Índice de Reajuste do Salário Mínimo (IRSM), incluído o 

percentual 

de 39,67%, relativo à referência de fevereiro de 1994, e observando, com relação ao teto, as regras insertas no 

artigo 21, 

§ 3.º, da Lei n.º 8.880, de 27/5/1994, e no artigo 26 da Lei n.º 8.870, de 15 de abril de 1994;2) Proceder a evolução 

do 

novo valor da renda mensal inicial (RMI), obtido nos termos do item antecedente, até a competência atual (renda 

mensal 

atual), corrigindo-se o valor do benefício mensal em manutenção;3) Implementar, no prazo máximo de 15 (dias), 

contados 

da ciência desta sentença, independentemente da interposição de eventual recurso, o novo valor de benefício 

mensal, 

obtido conforme os itens antecedentes, o que deverá ser feito por intermédio do sistema informatizado da 

Empresa de 

Tecnologia e Informações da Previdência Social - Dataprev;4) Proceder ao pagamento do assim denominado 

"complemento positivo", verificado entre a data do julgamento e a data efetiva da correção da renda mensal 

atual;5) 

Apurar a quantia obtida a partir da diferença entre o valor a que faria jus a parte autora, nos termos dos itens 

antecedentes, desde a data de início de vigência de seu benefício até a presente data, e o valor real e efetivamente 

pago até hoje pelo INSS, pelo sistema informatizado da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência 

Social - 

Dataprev, fazendo incidir juros de mora sobre todas as parcelas vencidas, no percentual de 1% (um por cento) 

ao mês, 

calculados englobadamente até a citação e, após, mês a mês, decrescentemente até a liquidação, respeitada a 

prescrição qüinqüenal, a qual será calculada, retroativamente, a partir da data da propositura da ação, 

considerando-se a 

ação proposta desde a data do protocolo da petição inicial, ou da redução a termo pelos servidores deste Juizado 

do 

pedido deduzido pela parte autora ou desde a data da postagem da documentação remetida pelo segurado ao 

Juizado, 

junto ao Correio, devendo o INSS, no prazo máximo de 60 (sessenta dias), fornecer na sede deste Juizado, o 

cálculo que 

venha a ser elaborado na forma acima imposta, ou justificar formalmente as razões pelas quais sua elaboração 

não se 

mostra possível.Recebidos os cálculos, serão eles conferidos pela Contadoria Judicial e, caso estejam corretos e o 

valor 

apurado não exceda o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, fica desde já determinada a imediata 

expedição de 

ofício requisitório, nos termos do artigo 17, caput e parágrafos, da Lei n.º 10.259 de 2001.Caso o valor das 

diferenças, 

apurado conforme o item 5.º, supra, ultrapasse o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, caberá à parte 

autora 

manifestar-se nos termos seguintes:a- caso a parte não esteja representada por advogado regularmente 

constituído nos 

autos, a Secretaria deste Juizado adotará as providências cabíveis no sentido de notificar a parte autora para que 

compareça, pessoalmente ou por procurador, à sede deste Juizado e opte pela renúncia ao valor excedente e 

conseqüente expedição de requisição judicial ou pela expedição de precatório, sendo esta opção, em um ou em 

outro 

caso, irrevogável;b- se estiver representada por advogado regularmente constituído nos autos e com poderes 

específicos 

para renunciar, deverá pronunciar-se por petição, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da renúncia ao valor 

excedente ou da 

opção pela expedição de precatório, caso não haja feito essa opção na petição inicial ou no curso do processo.Sem 

condenação em custas e honorários advocatícios, nesta instância.Publique-se. Intime-se. Sentença registrada 

eletronicamente. 

 

2009.63.09.006966-0 - MIGUEL ALVES DOS SANTOS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.007076-5 - MARIA DE LOURDES GRACINDO DA SILVA (ADV. SP101580 - ELIZETH MARCIA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 527/719 

DE GODOY 

ALVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.007120-4 - SILVIO FRANCO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.09.007126-5 - PAULO BEZERRA DA SILVA (ADV. SP130155 - ELISABETH TRUGLIO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2009.63.09.001528-6 - MARGARIDA MARIA DA SILVA (ADV. SP214368 - MICHELLE KARINA RIBEIRO) 

X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, e considerando tudo o mais que dos autos 

consta, 

JULGO PROCEDENTE a presente ação, movida por MARGARIDA MARIA DA SILVA para condenar o 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a implantar o benefício assistencial com renda mensal inicial de R$ 

465,00 

(quatrocentos e sessenta e cinco reais) para a competência de outubro de 2009 e DIP para novembro de 

2009.Condeno 

o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados, contados a partir do ajuizamento da ação, em 22.01.2009, no valor 

de R$ 

4.463,65 (quatro mil, quatrocentos e sessenta e três reais e sessenta e cinco centavos).Considerando a natureza 

alimentícia do benefício, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259 de 2001 e no artigo 461 do Código de 

Processo 

Civil, determino que o benefício assistencial seja implantado, no prazo de 30 dias, sob pena de R$ 30,00 de multa 

diária 

pelo descumprimento da decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser 

recebido 

apenas no efeito devolutivo.Os atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito 

em 

julgado desta decisão.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Concedo prazo de 10 dias para que a parte autora 

junte 

Instrumento de Procuração Público.Sem custas e honorários, nos termos do art. 55 da Lei 9099/95 c/c o art. 1° da 

Lei 

10.259/01.Saem as partes intimadas desta decisão.Intime-se o INSS.Expeça-se ofício ao INSS. 

 

2008.63.09.006882-1 - IVONE GONZAGA DE ANDRADE (ADV. SP024200 - BENEDITA INEZ LOPES 

CHAVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, JULGO PROCEDENTE o 

pedido 

formulado por IVONE GONZAGA DE ANDRADE em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e 

condeno o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença desde a data da cessação, 

em 

28.03.2008, com uma renda mensal de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais) para a competência de 

outubro 

de 2009 e DIP para novembro de 2009, sendo que a realização de uma nova perícia médica junto à autarquia ré 

não 

deverá ocorrer antes de 31.12.2009 e a segurada deverá participar de processos de reabilitação profissional e 

tratamento 

médico promovidos pelo INSS.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados no valor de R$ 9.703,21 

(nove mil, 

setecentos e três reais e vinte e um centavos), atualizados para outubro de 2009, conforme cálculos da Contadoria 

Judicial.Considerando a natureza alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei 

n.º 

10.259/01 e no artigo 461 do Código de Processo Civil, determino que o benefício seja implantado no prazo de 30 

dias, 

sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, 

ainda que 

desta sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os valores 
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atrasados 

deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de 

seqüestro.Ficam a cargo da Autarquia Previdenciária as convocações e reavaliações periódicas como condição 

para a 

continuidade, cessação ou conversão do benefício ora restabelecido.Sem custas e honorários, nos termos do 

artigo 55 da 

Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Publique-se. 

Intime- 

se. Sentença registrada eletronicamente. 

 

2009.63.09.001534-1 - ALMERINDA CHAGAS DE LIMA (ADV. SP245468 - JOÃO FRANCISCO DA SILVA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, e considerando tudo o mais 

que dos 

autos consta, JULGO PROCEDENTE a presente ação, movida por ALMERINDA CHAGAS DE LIMA para 

condenar o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a implantar o benefício assistencial com renda mensal 

inicial no 

valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais) para a competência de outubro de 2009 e DIP para 

novembro 

de 2009.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados, contados a partir do ajuizamento da ação, em 

22.01.2009, 

no valor de R$ 4.463,65 (quatro mil, quatrocentos e sessenta e três reais e sessenta e cinco 

centavos).Considerando a 

natureza alimentícia do benefício, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259 de 2001 e no artigo 461 do 

Código de 

Processo Civil, determino que o benefício assistencial seja implantado, no prazo de 30 dias, sob pena de R$ 30,00 

de 

multa diária pelo descumprimento da decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual 

deverá ser 

recebido apenas no efeito devolutivo.Os atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do 

trânsito 

em julgado desta decisão.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Sem custas e honorários, nos termos do art. 55 

da Lei 

9099/95 c/c o art. 1° da Lei 10.259/01.Saem as partes intimadas desta decisão.Expeça-se ofício ao INSS. 

 

2009.63.09.001564-0 - JOVITA FRANCISCA DOS SANTOS RODRIGUES (ADV. SP193779 - ROGER 

WILLIAN DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, e 

considerando tudo o 

mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a presente ação, movida por JOVITA FRANCISCA DOS 

SANTOS 

RODRIGUES, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a implantar o 

benefício assistencial 

com renda mensal inicial no valor de um salário mínimo para a competência de outubro de 2009 e DIP para 

novembro de 

2009.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados, contados a partir do ajuizamento da ação, em 

26.01.2009, no 

valor de R$ 4.404,81 (quatro mil, quatrocentos e quatro reais e oitenta e um centavos).Considerando a natureza 

alimentícia do benefício, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259 de 2001 e no artigo 461 do Código de 

Processo 

Civil, determino que o benefício assistencial seja implantado, no prazo de 30 dias, sob pena de R$ 30,00 de multa 

diária 

pelo descumprimento da decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser 

recebido 

apenas no efeito devolutivo.Os atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito 

em 

julgado desta decisão.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Sem custas e honorários, nos termos do art. 55 da 

Lei 

9099/95 c/c o art. 1° da Lei 10.259/01.Saem as partes intimadas desta decisão.Intime-se o MPF.Expeça-se ofício 

ao 

INSS. 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE AMERICANA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE AMERICANA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE AMERICANA 

34ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

AMERICANA 

 

EXPEDIENTE Nº 2009/6310000135 

 

UNIDADE AMERICANA 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim, HOMOLOGO-O por 

sentença, para que 

surta seus jurídicos e legais efeitos e JULGO EXTINTO o feito SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos 

do art. 267, 

VIII, do Código de Processo Civil. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.10.001556-3 - RAIMUNDA DE OLIVEIRA LINO (ADV. SP183274 - ADNILSON ROSA 

GONÇALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.10.007455-1 - GERALDO ARGENTON (ADV. SP204260 - DANIELA FERNANDA CONEGO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.005843-4 - LUCINEIDE VAZ FRANCISCO (ADV. SP204260 - DANIELA FERNANDA CONEGO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2007.63.10.012164-0 - ROGERIO WANDERLEY DE OLIVEIRA (ADV. SP101789 - EDSON LUIZ LAZARINI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Assim, HOMOLOGO-O por sentença, 

para que surta 

seus jurídicos e legais efeitos e JULGO EXTINTO o feito SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do 

art. 267, VIII, 

do Código de Processo Civil. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, declaro extinto o processo 

sem 

julgamento de mérito, com fundamento no disposto pelo inciso I, do artigo 51, da Lei nº 9099/1995. 

 

P.R.I. 

 

2009.63.10.005159-2 - JUVENAL DE OLIVEIRA (ADV. SP271710 - CLODOALDO ALVES DE AMORIM) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.007008-2 - ELZA MARIA JOAO DIOGO (ADV. SP216271 - CARLOS EDUARDO PICONE 

GAZZETTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.006783-6 - ANA CAROLINA FAVERO VICENTE LAUREANO (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS 

SANTOS 

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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2009.63.10.006471-9 - BENEDITO SCARABELLI (ADV. SP107196 - LAERCIO APARECIDO MACHADO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.006727-7 - PAULO CESAR VASCONCELLOS DE MACEDO (ADV. SP110364 - JOSE RENATO 

VARGUES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.005642-5 - MARIA BALDO (ADV. SP208934 - VALDECIR DA COSTA PROCHNOW) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.005760-0 - JOVELINO ALVES TEIXEIRA (ADV. SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA 

RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.006450-1 - MARIA APARECIDA SCARANELLO PIASSA (ADV. SP176144 - CASSIO 

HELLMEISTER 

CAPELLARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2009.63.10.004934-2 - SUELI DE OLIVEIRA MARTINS (ADV. SP105416 - LUIZ CARLOS GOMES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido. 

 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Caso haja interesse 

em 

recorrer desta decisão, cientifico de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

 

Saem intimados os presentes. 

 

Publique-se. Registre-se. 

 

2009.63.10.004867-2 - ANTONIO PEREZ FURLANETTI (ADV. SP193119 - BRUNA ANTUNES PONCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido. 

 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Caso haja interesse 

em 

recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

 

Saem às partes intimadas desta sentença. 

 

Publique-se. Registre-se. 

 

2009.63.10.004847-7 - JOSE WALDOMIRO DA CRUZ (ADV. SP277328 - RAFAEL PAGANO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). Do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Caso haja interesse 

em 

recorrer desta decisão, cientifico de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Saem intimados os presentes. 

Registre-se e publique-se. 

 

2009.63.10.004731-0 - JOSE APARECIDO DE CASTRO (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS 

REZENDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Do exposto, julgo PARCIALMENTE 

PROCEDENTE 

o pedido para condenar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a: (1) reconhecer e averbar o período 

laborado na 

lavoura de 01.10.1972 a 30.10.1995 (2) acrescer tal tempo aos demais já reconhecidos em sede administrativa, 

considerando inclusive o que constar do CNIS até a DER (02.06.2008) e (3) conceda a aposentadoria por tempo 
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de 

contribuição integral para a parte autora, caso as medidas preconizadas nos itens (1) e (2) impliquem na 

existência de 

tempo mínimo relativo ao benefício, com DIB na DER (02.06.2008), conforme o critério mais vantajoso (até a EC 

nº 20/98, 

até a Lei nº 9.876/99 ou até a referida data), devendo utilizar para cálculo da RMI os salários de contribuição 

efetivos que 

constem de seus sistemas ou que tenham sido demonstrados pela parte autora nos autos, observada a atualização 

legalmente prevista. 

 

Oficie-se ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para o cumprimento da presente sentença, no prazo 

máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena de multa diária na importância de 1/30 (um trinta avos) do valor do benefício. 

 

Com a concessão do benefício, fica o INSS obrigado a apurar os valores atrasados na forma e nos parâmetros 

estabelecidos nesta sentença, deduzindo quaisquer valores recebidos no período referentes a benefícios 

inacumuláveis, 

indicando-os até o prazo máximo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da mesma, para o fim de 

expedição de RPV 

ou Precatório. 

 

Os valores das diferenças deverão ser acrescidos de correção monetária nos termos do Provimento n. 64 de 28 de 

abril de 

2005 - CGJF/3ª Região e Resolução n. 561 do Conselho da Justiça Federal, com juros de mora de 1% ao mês, a 

partir da 

citação (Lei n. 10.406/2002), de forma englobada quanto às parcelas anteriores e, de forma decrescente para as 

parcelas 

posteriores até a data da conta de liquidação, que der origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor 

(RPV), 

observando-se a prescrição qüinqüenal. 

 

São devidos os valores atrasados, no caso em espécie, a partir da DER (02.06.2008). 

 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório referente aos valores atrasados. 

 

Sem condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Caso haja interesse em 

recorrer desta decisão, cientifico de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

 

Saem intimados os presentes. 

 

Publique-se. Registre-se. 

 

2009.63.10.004902-0 - APARECIDA MARIA RODRIGUES SANCHES (ADV. SP229406 - CLAUDIO 

ROBERTO DE 

CASTRO HERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Do 

exposto, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a: (1) 

reconhecer 

e averbar o período rural de 07.04.1981 a 20.05.1987, reconhecer e averbar os períodos comuns de 19.08.1975 a 

27.05.1977, de 01.06.1988 a 11.01.1991, de 01.07.1996 a 30.07.1997, de 01.04.2003 a 06.11.2004 e de 01.09.2005 a 

30.04.2009 e reconhecer, averbar e converter o período laborado em condições especiais de 01.10.1991 a 

16.06.1995 

totalizando, então, a contagem de 32 anos, 01 mês e 08 dias de serviço até o ajuizamento da ação (08.05.2009), 

concedendo, por conseguinte, à autora APARECIDA MARIA RODRIGUES SANCHES o benefício de 

aposentadoria por 

tempo de contribuição integral com DIB em 08.05.2009 (ajuizamento da ação), Renda Mensal Inicial de R$ 

596,20 

(QUINHENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E VINTE CENTAVOS) e Renda Mensal Atual apurada pela 

Contadoria 

deste Juizado no valor de R$ 596,20 (QUINHENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E VINTE CENTAVOS), 

para a 

competência de novembro/2009. 
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Condeno, ainda, o réu ao pagamento das parcelas em atraso a partir do ajuizamento da ação, cujo valor, 

apurado pela 

Contadoria deste Juizado, perfaz o montante de R$ 4.173,28 (QUATRO MIL CENTO E SETENTA E TRêS 

REAIS E 

VINTE E OITO CENTAVOS), atualizados para a competência de novembro/2009, os quais integram a presente 

sentença 

e foram elaborados de acordo com os termos do Provimento nº 64 de 28 de abril de 2005 - CGJF/3ª Região e 

Resolução 

n. 561 do Conselho da Justiça Federal, bem como com juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação (Lei n. 

10.406/2002), de forma englobada quanto às parcelas anteriores e, de forma decrescente para as parcelas 

posteriores até 

a data da conta de liquidação, observando-se a prescrição qüinqüenal. 

 

Oficie-se ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para o cumprimento da presente sentença, no prazo 

máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena de multa diária na importância de 1/30 (um trinta avos) do valor do benefício. 

 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório referente aos valores atrasados. 

 

Sem condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Caso haja interesse em 

recorrer desta decisão, cientifico de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

 

Saem intimados os presentes. 

 

Dados para a implantação: 

 

Beneficiário: APARECIDA MARIA RODRIGUES SANCHES; 

Benefício: Aposentadoria por tempo de contribuição; 

RMA: R$ 596,20; 

RMI: R$ 596,20; 

DIB: 08.05.2009; 

DIP: 01.12.2009. 

 

Publique-se. Registre-se. 

 

2009.63.10.004850-7 - FRANCISCO ALVES DA SILVA (ADV. SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS 

REIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Do exposto, julgo PARCIALMENTE 

PROCEDENTE 

o pedido para condenar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a: (1) reconhecer e averbar o período 

laborado na 

lavoura de 01.01.1974 a 29.09.1975, a reconhecer e averbar os períodos comuns de 30.09.1975 a 04.04.1976, de 

01.06.1976 a 07.03.1977, de 11.03.1977 a 23.03.1983, de 04.04.1983 a 30.07.1987, de 03.08.1987 a 01.08.1994, de 

02.08.1994 a 02.01.2001 e de 04.01.2001 a 05.01.2004 e reconhecer, averbar os períodos recolhidos mediante 

carnês 

de 01.02.1994 a 31.03.1995, de 01.05.1995 a 29.02.1996, de 01.04.1996 a 30.09.1999, de 01.11.1999 a 31.12.2000 e 

de 01.07.2004 a 01.12.2006; (2) acrescer tais tempos aos demais já reconhecidos em sede administrativa, 

considerando 

inclusive o que constar do CNIS até a DER (01.12.2006) e (3) conceda a aposentadoria por tempo de contribuição 

integral para a parte autora, caso as medidas preconizadas nos itens (1) e (2) impliquem na existência de tempo 

mínimo 

relativo ao benefício, com DIB na DER (01.12.2006), conforme o critério mais vantajoso (até a EC nº 20/98, até a 

Lei nº 

9.876/99 ou até a referida data), devendo utilizar para cálculo da RMI os salários de contribuição efetivos que 

constem de 

seus sistemas ou que tenham sido demonstrados pela parte autora nos autos, observada a atualização legalmente 

prevista. 

 

Com a concessão do benefício, fica o INSS obrigado a apurar os valores atrasados na forma e nos parâmetros 

estabelecidos nesta sentença, deduzindo quaisquer valores recebidos no período referentes a benefícios 

inacumuláveis, 

indicando-os até o prazo máximo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da mesma, para o fim de 

expedição de RPV 
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ou Precatório. 

 

Os valores das diferenças deverão ser acrescidos de correção monetária nos termos do Provimento n. 64 de 28 de 

abril de 

2005 - CGJF/3ª Região e Resolução n. 561 do Conselho da Justiça Federal, com juros de mora de 1% ao mês, a 

partir da 

citação (Lei n. 10.406/2002), de forma englobada quanto às parcelas anteriores e, de forma decrescente para as 

parcelas 

posteriores até a data da conta de liquidação, que der origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor 

(RPV), 

observando-se a prescrição qüinqüenal. 

 

São devidos os valores atrasados, no caso em espécie, a partir da DER (01.12.2006). 

 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório referente aos valores atrasados. 

 

Sem condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Caso haja interesse em 

recorrer desta decisão, cientifico de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

 

Saem intimados os presentes. 

 

Publique-se. Registre-se. 

 

2009.63.10.004930-5 - JOSE PEREIRA DA MATA FILHO (ADV. SP134608 - PAULO CESAR REOLON) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Assim, pelo exposto, julgo PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o 

pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a pagar ao autor, JOSÉ PEREIRA DA 

MATA FILHO a 

parcela em atraso referente à pensão por morte, NB.: 1466283774, referente ao período de 01.04.2009 até 

12.04.2009, 

cujo valor, apurado pela Contadoria deste Juizado, perfaz o montante de R$ 476,98 (QUATROCENTOS E 

SETENTA E 

SEIS REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS), atualizado para novembro/2009, os quais integram a 

presente sentença 

e foram elaborados de acordo com os termos do Provimento n. 64 de 28 de abril de 2005 - CGJF/3ª Região e 

Resolução 

n. 561 do Conselho da Justiça Federal, bem como com juros de mora na base de 12% (doze por cento) ao ano, a 

partir da 

citação (Lei n. 10.406/2002), observando-se a prescrição qüinqüenal. 

 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório referente aos valores atrasados. 

 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Caso haja interesse 

em 

recorrer desta decisão, cientifico de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

 

Saem intimados os presentes. 

 

Publique-se. Registre-se. 

 

2009.63.10.004716-3 - JURACI PEREIRA FAGUNDES (ADV. SP184488 - ROSÂNGELA FRASNELLI 

GIANOTTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Do exposto, julgo PROCEDENTE o 

pedido para 

condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à autora JURACI PEREIRA FAGUNDES, o 

benefício 

de aposentadoria por idade rural, com DIB na data do ajuizamento da ação (04.05.2009), Renda Mensal Inicial 

no valor de 

R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) e Renda Mensal Atual apurada pela 

Contadoria deste 

Juizado no valor de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) para a competência de 

outubro/2009. 
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Condeno, ainda, o réu ao pagamento das parcelas em atraso a partir da data do ajuizamento da ação 

(04.05.2009), cujo 

valor, apurado pela Contadoria deste Juizado, perfaz o montante de R$ 2.860,40 (DOIS MIL OITOCENTOS E 

SESSENTA 

REAIS E QUARENTA CENTAVOS) , atualizados para a competência de novembro/2009, os quais integram a 

presente 

sentença e foram elaborados de acordo com os termos do Provimento nº 64 de 28 de abril de 2005 - CGJF/3ª 

Região e 

Resolução n. 561 do Conselho da Justiça Federal, bem como com juros de mora de 1% ao mês, a partir da 

citação (Lei n. 

10.406/2002), de forma englobada quanto às parcelas anteriores e, de forma decrescente para as parcelas 

posteriores até 

a data da conta de liquidação, observando-se a prescrição qüinqüenal. 

 

Oficie-se ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para o cumprimento da presente sentença, no prazo 

máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena de multa diária na importância de 1/30 (um trinta avos) do valor do benefício. 

 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório referente aos valores atrasados. 

 

Sem condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Caso haja interesse em 

recorrer desta decisão, cientifico de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

 

Saem intimados os presentes. 

 

Dados para a implantação: 

 

Beneficiária: Juraci Pereira Fagundes; 

Benefício: Aposentadoria por idade rural; 

RMA: R$ 465,00; 

RMI: R$ 465,00; 

DIB: 04.05.2009; 

DIP: 01.11.2009. 

 

Publique-se. Registre-se. 

 

2009.63.10.004955-0 - ALZIRA BISPO SANTOS CARVALHO (ADV. SP177197 - MARIA CRISTINA 

DEGASPARE 

PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Do exposto, julgo 

PROCEDENTE o 

pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder à autora ALZIRA BISPO 

SANTOS 

CARVALHO, o benefício de aposentadoria por idade rural, com DIB na DER (20.06.2008), Renda Mensal 

Inicial no valor 

de R$ 415,00 (QUATROCENTOS E QUINZE REAIS) e Renda Mensal Atual apurada pela Contadoria deste 

Juizado no 

valor de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) para a competência de outubro/2009. 

 

Condeno, ainda, o réu ao pagamento das parcelas em atraso a partir da DER (20.06.2008), cujo valor, apurado 

pela 

Contadoria deste Juizado, perfaz o montante de R$ 7.872,47 (SETE MIL OITOCENTOS E SETENTA E DOIS 

REAIS E 

QUARENTA E SETE CENTAVOS), atualizados para a competência de novembro/2009, os quais integram a 

presente 

sentença e foram elaborados de acordo com os termos do Provimento nº 64 de 28 de abril de 2005 - CGJF/3ª 

Região e 

Resolução n. 561 do Conselho da Justiça Federal, bem como com juros de mora de 1% ao mês, a partir da 

citação (Lei n. 

10.406/2002), de forma englobada quanto às parcelas anteriores e, de forma decrescente para as parcelas 

posteriores até 

a data da conta de liquidação, observando-se a prescrição qüinqüenal. 
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Oficie-se ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para o cumprimento da presente sentença, no prazo 

máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena de multa diária na importância de 1/30 (um trinta avos) do valor do benefício. 

 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório referente aos valores atrasados. 

 

Sem condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Caso haja interesse em 

recorrer desta decisão, cientifico de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

 

Saem intimados os presentes. 

 

Dados para a implantação: 

 

Beneficiária: Alzira Bispo Santos Carvalho; 

Benefício: Aposentadoria por idade rural; 

RMA: R$ 465,00; 

RMI: R$ 415,00; 

DIB: 20.06.2008; 

DIP: 01.11.2009. 

 

Publique-se. Registre-se. 

 

2009.63.10.005114-2 - JAIR EUGENIO LEITE (ADV. SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS REIS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Defiro a juntada de substabelecimento. 

Tendo em vista a impossibilidade do comparecimento das testemunhas, redesigno a audiência de conciliação, 

instrução e 

julgamento para o dia 01.02.2010 às 14 horas e 15 minutos. 

 

Saem as partes intimadas. 

 

Publique-se. Registre-se. 

 

2009.63.10.004757-6 - MARIA DE FREITAS DIAS (ADV. SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Defiro a juntada de substabelecimento. 

Tendo em vista a impossibilidade do comparecimento das testemunhas, redesigno a audiência de conciliação, 

instrução e 

julgamento para o dia 01.02.2010 às 14 horas e 30 minutos. 

 

Saem as partes intimadas. 

 

Publique-se. Registre-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que a parte autora 

manifestou 

anuência aos valores e condições apresentadas pela CEF, não desejando dar prosseguimento ao feito e em face do 

princípio da celeridade que informa os Juizados Especiais, declaro EXTINTO O PROCESSO COM 

JULGAMENTO DE 

MÉRITO pelo acordo firmado entre as partes, com fundamento no inciso III, do artigo 269, do Código de 

Processo Civil. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.10.004245-1 - MURILO JOSE GRILLO (ADV. SP174681 - PATRÍCIA MASSITA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2009.63.10.004190-2 - MARGARETE CRISTINA PINHATTI (ADV. SP274546 - ANDREA CRISTINA 

PARALUPPI 

FONTANARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2009.63.10.004399-6 - REINALDO CANDIDO DE LIMA (ADV. SP274546 - ANDREA CRISTINA PARALUPPI 
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FONTANARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2009.63.10.003960-9 - CLAUDOMIRO ROBERTO DE SOUZA (ADV. SP208893 - LUCIANA CRISTINA 

DANTAS REIS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2009.63.10.005427-1 - DOMINGOS GAVA (ADV. SP245899 - THAIS JANAINA TREVISAN MALAGOLI 

CASARIM) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2009.63.10.006209-7 - JOSÉ LUIS DOS SANTOS (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2009.63.10.002799-1 - JOSE CARLOS BATISTA DOS SANTOS (ADV. SP274546 - ANDREA CRISTINA 

PARALUPPI 

FONTANARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2008.63.10.005340-7 - GERALDO JOSE FORMAGGIO (ADV. SP066502 - SIDNEI INFORCATO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2007.63.10.018609-9 - NELSON MARTINS (ADV. SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2008.63.10.003353-6 - NARCISO COROCHER (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2009.63.10.003910-5 - ERIKA ALESSANDRA APARECIDA SARTORI LUCHIARI (ADV. SP095778 - LUIZ 

ANTONIO DE 

MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2008.63.10.005149-6 - LUIZ CARLOS DA SILVA (ADV. SP079385 - JOAO ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2009.63.10.003855-1 - WALDEMAR LUCHIARI JUNIOR (ADV. SP095778 - LUIZ ANTONIO DE MORAES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2009.63.10.000738-4 - JOSE LUIZ DE CAMARGO (ADV. SP274546 - ANDREA CRISTINA PARALUPPI 

FONTANARI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2009.63.10.002032-7 - IRENE ALICE MARTIM (ADV. SP117963 - JOAO RUBEM BOTELHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2009.63.10.002046-7 - AYRTON GONCALVES (ADV. SP117963 - JOAO RUBEM BOTELHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

 

2009.63.10.006454-9 - SONIA MARIA CAMPANHOLO (ADV. SP120407 - DANIELA DINAH MULLER) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). 

*** FIM *** 

 

2008.63.10.009150-0 - JOSE ADEMIR SALA (ADV. SP175369 - CELSO SCANHOLA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(PROC. GERALDO GALLI). Posto isso, declaro EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DE 

MÉRITO, com 

fundamento no inciso VI, do artigo 267, do Código de Processo Civil. 
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Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que a parte autora 

manifestou 

anuência aos valores apresentados pelo INSS, não desejando dar prosseguimento ao feito e em face do princípio 

da 

celeridade que informa os Juizados Especiais, declaro EXTINTO O PROCESSO COM JULGAMENTO DE 

MÉRITO pelo 

acordo firmado entre as partes, com fundamento no inciso III, do artigo 269, do Código de Processo Civil. 

 

Oficie-se ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para o cumprimento da presente sentença, no prazo 

máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena de multa diária na importância de 1/30 (um trinta avos) do valor do benefício. 

 

Expeça-se ofício requisitório (RPV) consoante valores do termo de acordo anexado. 

 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.10.004985-8 - LEONEL MATIAS (ADV. SP242730 - ANA JULIA MORAES AVANSI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.10.010733-7 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP186072 - KELI CRISTINA 

MONTEBELO NUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.003633-5 - JOAO DOS SANTOS BERCANETI (ADV. SP110242 - SILVIA REGINA DE PAULA E 

SILVA 

ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.003669-4 - JAIME DA SILVA (ADV. SP168834 - GLAUCE VIVIANE GREGOLIN) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.003839-3 - LUZIA ETUKO MURAKAMI DOS SANTOS (ADV. SP158873 - EDSON ALVES DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.004148-3 - JOSE VICENTE DA COSTA (ADV. SP243609 - SARA CRISTIANE PINTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.004328-5 - MARCOS CESAR FERREIRA (ADV. SP219216 - MARINA DE JESUS MANGINI 

CAMBRAIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.004509-9 - JUVENTINO ALVES FERREIRA (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.004584-1 - JOSE DA SILVEIRA BRASIL (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.005505-6 - VIVIANE APARECIDA CELESTINO BEGO (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO 

BUIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.005888-4 - VLADEMIR ELIAS (ADV. SP186072 - KELI CRISTINA MONTEBELO NUNES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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2009.63.10.005165-8 - LUIZ CARLOS DE CAMPOS (ADV. SP202708 - IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.005335-7 - MANOEL DE SOUZA MORAES (ADV. SP110242 - SILVIA REGINA DE PAULA E 

SILVA 

ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.005345-0 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA RODRIGUES (ADV. SP054459 - SEBASTIAO DE 

PAULA 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.005522-6 - JOSE MARIA CORDEIRO DA SILVA (ADV. SP287300 - ALESSANDRA REGINA 

MELLEGA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.005574-3 - ANTONIO FRANCELINO VERONEZ (ADV. SP208934 - VALDECIR DA COSTA 

PROCHNOW) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que a parte autora 

manifestou 

anuência aos valores apresentados pelo INSS, não desejando dar prosseguimento ao feito e em face do princípio 

da 

celeridade que informa os Juizados Especiais, declaro EXTINTO O PROCESSO COM JULGAMENTO DE 

MÉRITO pelo 

acordo firmado entre as partes, com fundamento no inciso III, do artigo 269, do Código de Processo Civil. 

 

Oficie-se ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para o cumprimento da presente sentença, no prazo 

máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena de multa diária na importância de 1/30 (um trinta avos) do valor do benefício. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.10.005354-0 - MARIA HELENA DECHEN (ADV. SP070577 - NEUSA DECHEN DE OLIVEIRA E 

SILVA e ADV. 

SP287268 - THALITA DECHEN VANALI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

 

2009.63.10.005015-0 - JANE APARECIDA DE OLIVEIRA FERREIRA (ADV. SP179854 - VANDERSON 

TADEU 

NASCIMENTO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que a parte autora 

manifestou 

anuência aos valores apresentados pelo INSS, não desejando dar prosseguimento ao feito e em face do princípio 

da 

celeridade que informa os Juizados Especiais, declaro EXTINTO O PROCESSO COM JULGAMENTO DE 

MÉRITO pelo 

acordo firmado entre as partes, com fundamento no inciso III, do artigo 269, do Código de Processo Civil. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.10.005900-1 - VALDENER GOMES DE LIMA (ADV. SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA 

RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.003781-9 - NELSON DONA JAGA (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que a parte autora 

manifestou 

anuência aos valores apresentados pelo INSS, não desejando dar prosseguimento ao feito e em face do princípio 

da 

celeridade que informa os Juizados Especiais, declaro EXTINTO O PROCESSO COM JULGAMENTO DE 

MÉRITO pelo 

acordo firmado entre as partes, com fundamento no inciso III, do artigo 269, do Código de Processo Civil. 

 

Oficie-se ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para o cumprimento da presente sentença, no prazo 

máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena de multa diária na importância de 1/30 (um trinta avos) do valor do benefício. 

 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.10.002210-5 - MANOEL BARBOSA DA SILVA (ADV. SP145279 - CHARLES CARVALHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.002060-1 - ELZA BRAGA DA SILVA (ADV. SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2009.63.10.005898-7 - CONCEICAO GASPAR SARDI (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Considerando que a parte autora manifestou 

anuência aos 

valores apresentados pelo INSS, não desejando dar prosseguimento ao feito e em face do princípio da celeridade 

que 

informa os Juizados Especiais, declaro EXTINTO O PROCESSO COM JULGAMENTO DE MÉRITO pelo 

acordo firmado 

entre as partes, com fundamento no inciso III, do artigo 269, do Código de Processo Civil. 

 

Oficie-se ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para o cumprimento da presente sentença, no prazo 

máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena de multa diária na importância de 1/30 (um trinta avos) do valor do benefício. 

 

                          Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que a parte autora 

manifestou 

anuência aos valores apresentados pelo INSS, não desejando dar prosseguimento ao feito e em face do princípio 

da 

celeridade que informa os Juizados Especiais, declaro EXTINTO O PROCESSO COM JULGAMENTO DE 

MÉRITO pelo 

acordo firmado entre as partes, com fundamento no inciso III, do artigo 269, do Código de Processo Civil. 

 

Oficie-se ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para o cumprimento da presente sentença, no prazo 

máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena de multa diária na importância de 1/30 (um trinta avos) do valor do benefício. 

 

Expeça-se ofício requisitório (RPV) consoante valores do termo de acordo anexado. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.10.003705-4 - ZILMAR RODRIGUES VIEIRA (ADV. SP105416 - LUIZ CARLOS GOMES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2009.63.10.005902-5 - JOSE URBANO DE SA (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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*** FIM *** 

 

2009.63.10.002350-0 - JOB DJALMA TROMBIM (ADV. SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, declaro extinto o processo sem julgamento de mérito, 

com 

fundamento no disposto pelo inciso I, do artigo 51, da Lei nº 9099/1995. 

 

P.R.I. 

 

2008.63.10.003200-3 - ALBA EUGENIA RIVAS LOPEZ (ADV. SP236870 - MARCELO ALGEO MOLINA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. GERALDO GALLI). Considerando que a parte autora manifestou anuência 

aos valores e 

condições apresentadas pela CEF, não desejando dar prosseguimento ao feito e em face do princípio da 

celeridade que 

informa os Juizados Especiais, declaro EXTINTO O PROCESSO COM JULGAMENTO DE MÉRITO pelo 

acordo firmado 

entre as partes, com fundamento no inciso III, do artigo 269, do Código de Processo Civil. 

 

                        Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE AMERICANA 

34ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

AMERICANA 

 

EXPEDIENTE Nº 0136/2009 

 

2005.63.10.000271-0 - FRANCISCO SUZIGAN (ADV. SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. GERALDO GALLI) : " 

 

Oficie-se à CEF para conversão do depósito judicial em conta judicial em nome da parte autora, destacando os 

honorários 

de sucumbência devidos ao advogado, conforme planilha anexada pela ré. 

Decorrido o prazo de 30 dias, arquivem-se 

Int. 

 

2008.63.10.002424-9 - LUCAS SILLMAN BARBOSA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Intime-se o INSS para que no prazo adicional de dez (10) dias traga aos autos o processo administrativo 

referente ao 

benefício Pensão por Morte nº NB: 143962120-6 em nome de MARIA ANGELA ALVES BARBOSA. 

Inclua-se no pólo passivo da ação a beneficiária MARIA ANGELA ALVES BARBOSA como co-ré. 

Cite-se a co-ré por meio de Carta, com Aviso de Recebimento, no endereço anexado aos autos obtido via pesquisa 

online 

da serventia deste Juizo. 

Determino a aplicação de multa diária ao INSS na proporção de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente 

em caso 

de descumprimento a contar da data da intimação desta decisão. 

Após o decurso do prazo da resposta da co-ré, conclusos com URGÊNCIA. 

Int. 

 

2008.63.10.005971-9 - MARIA JOSE MACHADO GUIMARAES (ADV. SP179854 - VANDERSON TADEU 

NASCIMENTO 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Tendo em vista a comprovação do falecimento do autor, defiro a habilitação da esposa do falecido, nos termos 

dos arts. 
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1055 e 1060 do CPC e 112 da Lei nº 8.213/91. Anote-se no sistema. Intimem-se. 

 

2008.63.10.007787-4 - MANOEL ROBERTO RODRIGUES BORGES (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO 

BUIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Tendo em vista o descredenciamento do perito médico, Dr. Andir Leite Sanches, designo o dia 22/01/2010, às 

16h30min, 

para a realização da perícia da parte autora. 

Nomeio para o encargo a Dra. Lumi Nishimori, cadastrada neste juizado. 

A parte autora deverá comparecer no Juizado para a realização da perícia ora agendada, munida de exames 

médicos. 

 

2009.63.10.003156-8 - JOSE CARLOS MOSSO DA SILVA (ADV. SP172906 - GUSTAVO FIGUEIREDO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Tendo em vista a petição da parte autora, informe o INSS, em 10 dias, a data e horário da perícia à qual ele 

deverá ser 

submetido, bem como preferencialmente informe diretamente ao autor referida data. 

Int. 

 

2009.63.10.003746-7 - DIRCE SANTO ANDRE ZANETTI (ADV. SP168834 - GLAUCE VIVIANE GREGOLIN) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Considerando o pedido da parte autora para redesignação da data da audiência, tendo em vista a 

impossibilidade do 

comparecimento das testemunhas na data agendada, redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o 

dia 08.02.2010 às 15 horas. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.003973-7 - GLADIS PEREA PAPANI DE ANDRADE (ADV. SP279533 - EDEVALDO DE SOUZA 

MACHADO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Tendo em vista a petição apresentada pelo INSS, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 

09/12/2009, 

às 16:00 horas. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.004323-6 - ADELINO CUNHA DE OLIVEIRA (ADV. SP232004 - RAPHAEL LOPES RIBEIRO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. GERALDO GALLI) : " 

 

Sem prejuízo da oportuna reapreciação pela Turma Recursal, indefiro o pedido de efeito suspensivo no recurso 

interposto 

pelo réu eis que ausentes os requisitos do artigo 43 da Lei 9.099/95, inexistindo eventual dano irreparável que 

justifique a 

medida. Dessa forma, determino ao INSS o IMEDIATO e integral cumprimento da sentença condenatória, sob 

pena de 

adoção das medidas cabíveis. Int. 

 

2009.63.10.004323-6 - ADELINO CUNHA DE OLIVEIRA (ADV. SP232004 - RAPHAEL LOPES RIBEIRO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. GERALDO GALLI) : " 

 

Oficie-se a Caixa Econômica Federal para que proceda à exclusão do nome do autor no cadastro de emissores de 

cheques sem fundos, em relação aos fatos tratados neste processo 

Cumpra-se. 

 

2009.63.10.004323-6 - ADELINO CUNHA DE OLIVEIRA (ADV. SP232004 - RAPHAEL LOPES RIBEIRO) X 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 542/719 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. GERALDO GALLI) : " 

 

Reconsidero a decisão de 23/11/09 para, sem prejuízo da oportuna reapreciação pela Turma Recursal, indefirir o 

pedido 

de efeito suspensivo no recurso interposto pelo réu eis que ausentes os requisitos do artigo 43 da Lei 9.099/95, 

inexistindo 

eventual dano irreparável que justifique a medida. Dessa forma, determino à CEF o IMEDIATO e integral 

cumprimento da 

sentença condenatória, sob pena de adoção das medidas cabíveis. Int. 

 

2009.63.10.004700-0 - FABIO ROGER DIAS FERREIRA (ADV. SP145279 - CHARLES CARVALHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Designo o dia 01/12/2009, às 18h30min, para a realização de perícia sócio-econômica no domicílio da parte 

autora. 

Nomeio para o encargo a perita social, Sra. Maria Sueli Curtolo Bortolin, cadastrada neste Juizado. 

Int. 

 

2009.63.10.004836-2 - REGIANE FERREIRA (ADV. SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA RODRIGUES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Designo o dia 03/12/2009, às 17h30min, para a realização de perícia sócio-econômica no domicílio da parte 

autora. 

Nomeio para o encargo a perita social, Sra. Silvana Cristina de Sousa Sestenaro, cadastrada neste Juizado. 

Int. 

 

2009.63.10.004857-0 - JOSE CARLOS PERLE (ADV. SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS REIS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Considerando o pedido da parte autora para redesignação da data da audiência, tendo em vista a 

impossibilidade de seu 

comparecimento na data agendada, redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

19.03.2009 

às 14 horas. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.004893-3 - MAYRA ESTHER FRANCHI ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Tendo em vista a chegada do laudo pericial, reconsidero a decisão anterior para cancelar a perícia designada 

para o dia 

25 de novembro de 2009, às 10:40 horas, ficando a parte autora desincumbida de comparecer para novo exame. 

Int. 

 

2009.63.10.005001-0 - LUZIA FERREIRA BONFIM (ADV. SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Considerando o pedido da parte autora para redesignação da data da audiência, tendo em vista a 

impossibilidade do 

comparecimento das testemunhas na data agendada, redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o 

dia 08.02.2010 às 16 horas. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005016-2 - SEBASTIAO BENEDITO DE OLIVEIRA (ADV. SP094015 - CLORIS ROSIMEIRE 

MARCELLO 

VITAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 
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Considerando o pedido da parte autora para redesignação da data da audiência, tendo em vista a 

impossibilidade de seu 

comparecimento na data agendada, redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

08.02.2010 

às 14 horas. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005023-0 - IRACEMA FANTACUSSI AGUIARI (ADV. SP243609 - SARA CRISTIANE PINTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Considerando o pedido da parte autora para redesignação da data da audiência, tendo em vista a 

impossibilidade do 

comparecimento das testemunhas na data agendada, redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o 

dia 08.02.2010 às 16 horas e 15 minutos. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005025-3 - ANTONIO RODRIGUES DOURADO (ADV. SP243609 - SARA CRISTIANE PINTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Considerando o pedido da parte autora para redesignação da data da audiência, tendo em vista a 

impossibilidade de seu 

comparecimento na data agendada, redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

01.02.2010 

às 16 horas 15 minutos. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005029-0 - ANTONIO ENRIQUES SANCHES (ADV. SP202708 - IVANI BATISTA LISBOA 

CASTRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Considerando o pedido da parte autora, redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

01.02.2010 às 15 horas e 15 minutos. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005043-5 - ANDRE GONZAGA DE SOUZA (ADV. SP092771 - TANIA MARIA FERRAZ 

SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Considerando o pedido da parte autora para redesignação da data da audiência, tendo em vista a 

impossibilidade de seu 

comparecimento na data agendada, redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

01.02.2010 

às 16 horas. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005044-7 - MARIA JOSEFINA DOS SANTOS VITOBOSCAINO (ADV. SP158873 - EDSON ALVES 

DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Designo o dia 15 de dezembro de 2009, às 10:00 horas, para a realização da perícia médica na parte autora. 

Nomeio para o encargo o Dr. LUIZ ROBERTO DI GIAIMO PIANELLI, cadastrado neste Juizado. 

A parte autora deverá comparecer no Juizado Especial Federal de Americana/SP para a realização da perícia 

ora 

agendada munida de exames médicos. 

Intime-se. 

 

2009.63.10.005055-1 - NEIDE FROIS PERRUCHI (ADV. SP168834 - GLAUCE VIVIANE GREGOLIN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 
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Considerando o pedido da parte autora para redesignação da data da audiência, tendo em vista a 

impossibilidade do 

comparecimento das testemunhas na data agendada, redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o 

dia 08.02.2010 às 14 horas e 30 minutos. 

 

Intimem-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.005061-7 - MARIA MIMIM FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP168834 - GLAUCE VIVIANE 

GREGOLIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Considerando o pedido da parte autora para redesignação da data da audiência, tendo em vista a 

impossibilidade do 

comparecimento das testemunhas na data agendada, redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o 

dia 08.02.2010 às 15 horas e 15 minutos. 

 

Intimem-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.005080-0 - JOAO JOAQUIM DA ROSA (ADV. SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS REIS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

 

Considerando o pedido da parte autora para redesignação da data da audiência, tendo em vista a 

impossibilidade de seu 

comparecimento na data agendada, redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

08.03.2010 

às 14 horas. 

 

Intimem-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.005166-0 - ROSANGELA APARECIDA GONCALVES (ADV. SP202708 - IVANI BATISTA 

LISBOA CASTRO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

 

Considerando o pedido da parte autora, redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

01.02.2010 às 15 horas. 

 

                    Intimem-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.005206-7 - JOAQUIM AUGUSTO RODRIGUES (ADV. SP092771 - TANIA MARIA FERRAZ 

SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 
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Considerando o pedido da parte autora para redesignação da data da audiência, tendo em vista a 

impossibilidade de seu 

comparecimento na data agendada, redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

01.02.2010 

às 15 horas e 30 minutos. 

 

Intimem-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.005229-8 - MARIA CICE DOS SANTOS (ADV. SP118621 - JOSE DINIZ NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

 

Tendo em vista a necessidade de adequação da pauta redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para 

o dia 01.12.2009 às 15 horas. 

 

Intimem-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.005240-7 - MARIA HELENA BENVENUTO CHRISTOFOLETTI (ADV. SP168834 - GLAUCE 

VIVIANE 

GREGOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

 

Considerando o pedido da parte autora para redesignação da data da audiência, tendo em vista a 

impossibilidade do 

comparecimento das testemunhas na data agendada, redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o 

dia 08.02.2010 às 14 horas e 30 minutos. 

 

Intimem-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.005250-0 - CRISTIANE RODRIGUES BUGARI (ADV. SP118621 - JOSE DINIZ NETO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

 

Tendo em vista a necessidade de adequação da pauta redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para 

o dia 01.12.2009 às 14 horas. 

 

Intimem-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.005308-4 - IRACEMA PINHEIRO (ADV. SP201485 - RENATA MINETTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

 

Tendo em vista a necessidade de adequação da pauta redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para 

o dia 02.12.2009 às 16 horas e 15 minutos. 

 

Intimem-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.005351-5 - DEOVALDO ANTUNES DE SOUZA (ADV. SP202708 - IVANI BATISTA LISBOA 

CASTRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

 

Tendo em vista a necessidade de se aguardar o cumprimento da Carta Precatória, já expedida para a Comarca 

de Pérola- 

PR, cancelo a audiência designada para 17.12.2009 às 14 horas. Após o retorno de referida Carta, façam-se os 

autos 

conclusos para sentença. 

 

Intimem-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.005718-1 - ADEMIR BENEDITO DE SOUZA (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Designo o dia 14 de dezembro de 2009, às 16:00 horas, para a realização da perícia médica na parte autora. 

Nomeio para o encargo o Dr. MARCOS KLAR DIAS DA COSTA, cadastrado neste Juizado. 

A parte autora deverá comparecer no Juizado Especial Federal de Americana/SP para a realização da perícia 

ora 

agendada munida de exames médicos. 

Intime-se. 

 

 

 

 

 

2009.63.10.005887-2 - ADENIR GRILO BRAGA PEREIRA PLACERES (ADV. SP155371 - RENATO GUMIER 

HORSCHUTZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Designo a data de 15/12/2009, às 11:00 horas para exame pericial, a ser realizado pela Dr. LUIZ ROBERTO DI 

GIAIMO 

PIANELLI, no seguinte endereço: Avenida Campos Sales, 277, Vila Jones, Americana/SP, devendo a parte 

autora, se 

quiser, no prazo de dez dias, apresentar quesitos e nomear assistente técnico. 

 

A parte autora deverá comparecer à perícia acima agendada, munida de documento de identidade, exames 

periciais, 

radiografias e outros documentos referentes ao seu estado de saúde. 

 

Int. 
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2009.63.10.005995-5 - ROSALINA APARECIDA PIRES (ADV. SP242730 - ANA JULIA MORAES AVANSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Designo o dia 09 de dezembro de 2009, às 10:00 horas, para a realização da perícia médica na parte autora. 

Nomeio para o encargo o Dr. LUIZ ROBERTO DI GIAIMO PIANELLI, cadastrado neste Juizado. 

A parte autora deverá comparecer no Juizado Especial Federal de Americana/SP para a realização da perícia 

ora 

agendada munida de exames médicos. 

Intime-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.006252-8 - JOSE ANTONIO PERETE (ADV. SP242730 - ANA JULIA MORAES AVANSI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Tendo em vista o impedimento informado pelo médico perito, Dr. Luiz Roberto Di Giaimo Pianelli, nomeio o Dr. 

Sergio 

Nestrovsky para realizar a perícia médica do autor, no dia 09/12/2009 às 16:20h na sede deste Juizado. 

 

Int.. 

 

 

 

 

2009.63.10.006310-7 - DONIZETI DA SILVA BUENO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Manifeste-se a parte autora em 10 dias acerca da proposta de acordo apresentada pelo INSS. 

 

Int. 

 

 

 

 

2009.63.10.006546-3 - TELMA CRISTINA DA SILVA (ADV. SP202708 - IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Designo o dia 03 de dezembro de 2009, às 13:50 horas, para a realização da perícia médica na parte autora. 

Nomeio para o encargo o Dr. MÁRCIO ANTONIO DA SILVA, cadastrado neste Juizado. 

A parte autora deverá comparecer no Juizado Especial Federal de Americana/SP para a realização da perícia 

ora 

agendada munida de exames médicos. 

Intime-se. 

 

 

 

 

 

2009.63.10.006575-0 - ANDREA APARECIDA RISSI TREVISAN ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 
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Designo o dia 09 de dezembro de 2009, às 10:00 horas, para a realização da perícia médica na parte autora. 

Nomeio para o encargo o Dr. MÁRCIO ANTONIO DA SILVA, cadastrado neste Juizado. 

A parte autora deverá comparecer no Juizado Especial Federal de Americana/SP para a realização da perícia 

ora 

agendada munida de exames médicos. 

Intime-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.006748-4 - ARNALDO LEITE (ADV. SP193691 - RENATO ALEXANDRE DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Indefiro o pedido de reconsideração da parte autora, eis que desprovido de amparo legal na seara dos Juizados 

Especias, 

devendo ser ajuizada nova demanda instruída com cópia integral da CTPS e outros documentos pertinentes. 

 

Int. 

  

 

 

 

2009.63.10.006753-8 - MARIA GOMES DE OLIVEIRA (ADV. SP193691 - RENATO ALEXANDRE DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Indefiro o pedido de reconsideração da parte autora, eis que desprovido de amparo legal na seara dos Juizados 

Especias, 

devendo ser ajuizada nova demanda instruída com cópia integral da CTPS e outros documentos pertinentes. 

 

Int. 

 

 

 

 

2009.63.10.006890-7 - ANTONIO ALVES DA SILVA (ADV. SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Indefiro o pedido de reconsideração da parte autora eis que o inconformismo deveria ser objeto de recurso 

próprio, nada 

obstando o reajuizamento da demanda instruída com a cópia integral da CTPS. 

 

Int. 

  

 

 

 

2009.63.10.007311-3 - LAZARA CRUZ (ADV. SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Indefiro o pedido de reconsideração da parte autora eis que o inconformismo deveria ser objeto de recurso 

próprio, nada 

obstando o reajuizamento da demanda instruída com a cópia integral da CTPS. 

 

Int. 
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2009.63.10.007369-1 - MARIA CONCEICAO FABIANO (ADV. SP145279 - CHARLES CARVALHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Designo a data de 03/12/2009, às 15:30 horas para o exame pericial, a ser realizado por MARIA SUELI 

CURTOLO 

BORTOLIN - SERVIÇO SOCIAL, bem como para que, se quiser, no prazo de 10 (dez) dias, apresente quesitos e 

nomeie 

assistente técnico. 

Designo a data de 09/12/2009, às 14:50 horas horas para o exame pericial, a ser realizado por MARCIO 

ANTONIO DA 

SILVA - CLÍNICO GERAL, no seguinte endereço: AVENIDA CANPOS SALES, 277 - VILA JONES - 

AMERICANA/SP, bem 

como para que se quiser, no prazo de 10 (dez) dias, apresente quesitos e nomeie assistente Técnico. 

Para a realização da perícia medida acima agendada deverá a parte autora comparecer munida de documento 

de 

identidade, exames médicos, radiografias e outros documentos referentes ao seu estado de saúde. 

Int. 

 

 

 

 

2009.63.10.007421-0 - IRACEMA OSTI MENIN (ADV. SP193691 - RENATO ALEXANDRE DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007424-5 - MARIA APARECIDA GUARDA MIRIN (ADV. SP193691 - RENATO ALEXANDRE DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 
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Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007437-3 - CATHARINA HELENA ELIAS SEBASTIAO (ADV. SP193691 - RENATO 

ALEXANDRE DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007439-7 - EDVALDO CERQUEIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP062734 - LUIZA BENEDITA DO 

CARMO 

BARROSO MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007441-5 - ADEIS FONSECA PINHEIRO (ADV. SP260099 - CHARLEI MORENO 

BARRIONUEVO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

            Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 
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Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007444-0 - MARIA TERESINHA SPADA DE SOUZA (ADV. SP186072 - KELI CRISTINA 

MONTEBELO 

NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007462-2 - DINAIL CIPRIANO DA SILVA (ADV. SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007491-9 - MARIA SULAMITA ALVES FERREIRA DOALTO (ADV. SP264367 - REGINALDO 

JOSE DA 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 
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2009.63.10.007498-1 - JOSE RODRIGUES NETO (ADV. SP257674 - JOÃO PAULO AVANSI GRACIANO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007502-0 - CATARINA DE SOUZA E SOUZA (ADV. SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007514-6 - LUCIA ELENA SCARAZATTI ARAUJO (ADV. SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007524-9 - ISALTINA CORREIA DE OLIVEIRA (ADV. SP168834 - GLAUCE VIVIANE 
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GREGOLIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007527-4 - CREUSA DEOLINDA ROCHA CAVALHEIRO (ADV. SP243609 - SARA CRISTIANE 

PINTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007548-1 - MAURICIO RAYMUNDO MACHADO (ADV. SP080984 - AILTON SOTERO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007555-9 - MARIA ANTONIA BUENO DA SILVA ROCHA DELPHINO (ADV. SP203327 - 

DANIELA GARCIA 
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TAVORA MENEGAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007556-0 - PEDRO APARECIDO PLACIDO (ADV. SP203327 - DANIELA GARCIA TAVORA 

MENEGAZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007558-4 - MARIA IZABEL ESGARAVATO DA COSTA (ADV. SP110242 - SILVIA REGINA DE 

PAULA E 

SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007559-6 - JOSE AMAURY CARMO CARDOSO (ADV. SP278288 - CAROLINA CALIENDO 

ALCANTARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 
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Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007561-4 - MARIA JOSE AMORIM (ADV. SP080984 - AILTON SOTERO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007562-6 - MARIA FERREIRA MENEZES (ADV. SP218058 - ALCILANE APARECIDA DE 

FÁTIMA RAMOS 

DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007579-1 - JOAQUIM JULIO DA COSTA NETO (ADV. SP092771 - TANIA MARIA FERRAZ 

SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 
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Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007580-8 - NELSON FERREIRA DA SILVA (ADV. SP092771 - TANIA MARIA FERRAZ 

SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007584-5 - GIOMAR SOAIGHER (ADV. SP101789 - EDSON LUIZ LAZARINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007587-0 - JOSE ANTONIO DA SILVA (ADV. SP203327 - DANIELA GARCIA TAVORA 

MENEGAZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 
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Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007616-3 - WILSON STEFANINI (ADV. SP232030 - TATIANE DOS SANTOS CARLOMAGNO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007617-5 - EMERSON OTAVIO SORDA (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE 

ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007619-9 - VALDOMIRO PEDRO DE JESUS (ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE 

ANDRADE) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. GERALDO GALLI) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007628-0 - SANTO PIAI (ADV. SP082409 - ELIANA GONCALVES DE AMORIN SARAIVA) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. GERALDO GALLI) : " 

 

 

Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007629-1 - SANTO PIAI (ADV. SP082409 - ELIANA GONCALVES DE AMORIN SARAIVA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. GERALDO GALLI) : " 

 

 

Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007631-0 - DIOCILIO DIAS BATISTA (ADV. SP288435 - SONIA DE FÁTIMA TRAVISANI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007632-1 - MARIA BARBOSA CHAVARI (ADV. SP170699 - TANIA ALENCAR DE CALDAS e 

ADV. 

SP280042 - MARIA APARECIDA GONÇALVES CARLOS FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007681-3 - LUIS ANTONIO SONAGLI PARRA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 
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GERALDO GALLI) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007682-5 - SUELI PIAI IGNACIO (ADV. SP082409 - ELIANA GONCALVES DE AMORIN 

SARAIVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. GERALDO GALLI) : " 

 

 

Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007693-0 - JOSE MESSIAS (ADV. SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007696-5 - APARECIDO FRANCISCO MIRANDA (ADV. SP090800 - ANTONIO TADEU 

GUTIERRES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 
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Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007701-5 - ABEL CARDIAL FREITAS (ADV. SP236768 - DANILA FABIANA CARDOSO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007702-7 - GERALDO LUCIO MORAIS (ADV. PR010709 - CARLOS ANTONIO STOPPA) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007713-1 - CIBELE LEONOR CYRINO (ADV. SP208934 - VALDECIR DA COSTA PROCHNOW) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 
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Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007734-9 - LUCILENE APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP203327 - DANIELA GARCIA 

TAVORA 

MENEGAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007736-2 - MARIA APARECIDA DA COSTA BERTOLI (ADV. SP101789 - EDSON LUIZ 

LAZARINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007737-4 - EDMILSON JOSE DA SILVA (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 
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Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007738-6 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. SP202708 - IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007761-1 - EDVANIA GOIS DE SOUZA DUARTE (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007779-9 - NELSON VALENTIM FRANCO (ADV. SP265013 - PATRICIA CRISTINA CAMOLESI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 
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2009.63.10.007780-5 - JOAQUIM JOSE PEREIRA (ADV. SP204260 - DANIELA FERNANDA CONEGO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007784-2 - EVALDA DE GODOY (ADV. SP092771 - TANIA MARIA FERRAZ SILVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007795-7 - MARCIA MORAES VERGILIO LEME ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Designo o dia 08 de dezembro de 2009, às 17:30 horas, para a realização da perícia médica na parte autora, a 

qual será 

realizada em sua RESIDÊNCIA. 

Nomeio para o encargo o Dr. MARCOS KLAR DIAS DA COSTA, cadastrado neste Juizado. 

A parte autora deverá aguardar em sua residência na data agendada a chegada do perito. 

Arbitro os honorários periciais em R$ 175,00 (cento e setenta e cinco reais), tendo em vista o deslocamento do 

médico 

para outra localidade. 

 

Intime-se PESSOALMENTE a parte autora, bem como o INSS pela via eletronica. 
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2009.63.10.007805-6 - CICERO JOSE DA SILVA FILHO (ADV. SP092771 - TANIA MARIA FERRAZ 

SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007806-8 - ELIZABETE APARECIDA BARBELLI (ADV. SP092771 - TANIA MARIA FERRAZ 

SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007807-0 - WLADEMIR ISLER (ADV. SP092771 - TANIA MARIA FERRAZ SILVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 
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2009.63.10.007820-2 - MARIA ZEFERINO DOS SANTOS (ADV. SP191979 - JOSÉ CARLOS FERREIRA DA 

ROSA 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007823-8 - CLOTILDIS DE CASTRO BORGES (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE 

ZANETTI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007824-0 - FABIO LUIS ABILES (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 
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2009.63.10.007830-5 - JOSÉ VALDO FRANGIOSI (ADV. SP225930 - JAILTON ALVES RIBEIRO CHAGAS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007832-9 - APARECIDA BATISTA DA SILVA (ADV. SP096179 - MAICIRA BAENA ALCALDE 

PEREIRA DE 

SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007833-0 - NELSON FAVARO (ADV. SP096179 - MAICIRA BAENA ALCALDE PEREIRA DE 

SOUSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007834-2 - JOSÉ DONIZETE DE AGUIAR (ADV. SP267652 - FABIO RICARDO GAZZANO) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007837-8 - MARIA PEREIRA GUIMARAES (ADV. SP277744 - PATRICIA GONZALES DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007845-7 - ADRIANA FERREIRA DE SOUZA (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE 

ZANETTI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007846-9 - PEDRO DA SILVA SANTOS (ADV. SP232030 - TATIANE DOS SANTOS 

CARLOMAGNO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 
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           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007855-0 - TEREZINHA MATOS GUERRA (ADV. SP281044 - ANDREA GOMES DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007856-1 - OSMAR RODRIGUES DE ALMEIDA (ADV. SP217114 - ANNA ISA BIGNOTTO 

CURY) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007882-2 - AMELIA LOPES PEGORARI (ADV. SP232424 - MARIA JOSE MUSSOLIM SUZIGAN) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 
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Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007883-4 - ISABEL APARECIDA MARCOLA (ADV. SP072262 - LEONIRA TELLES FURTADO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007888-3 - CELIA MARIA SALLATI (ADV. SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007890-1 - NEUSA TERCIOTTI LUNA (ADV. SP072262 - LEONIRA TELLES FURTADO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 570/719 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007892-5 - MARCIANO SHEIDERIS (ADV. SP072262 - LEONIRA TELLES FURTADO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007893-7 - SONIA ALVES DE ARAUJO (ADV. SP271710 - CLODOALDO ALVES DE AMORIM) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007894-9 - IVALDO ANTONIO TROVO (ADV. SP072262 - LEONIRA TELLES FURTADO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 
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tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007895-0 - CELIA MARIA PERINA PAGOTTO (ADV. SP072262 - LEONIRA TELLES 

FURTADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007897-4 - ANTONIO MAURO BUENO (ADV. SP072262 - LEONIRA TELLES FURTADO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007899-8 - MARIA JANETE NAPOLEAO LEITE (ADV. SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA 

PAVAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 
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pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007900-0 - ALMERITA FIGUEIREDO DOS SANTOS (ADV. SP279367 - MILENE ELISANDRA 

MIRA 

PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007906-1 - LUZIA APARECIDA DEL CONTE GOIA (ADV. SP141104 - ALESSANDRA 

CHAVARETTE 

ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007918-8 - VALQUIRA ALVES DE OLIVEIRA MARTINELLI (ADV. SP228641 - JOSÉ 

FRANCISCO DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

           Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 
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tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007929-2 - IZIDORO OSTAPECHEM (ADV. SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007936-0 - MARIA DE LOURDES PINHEIRO (ADV. SP111855 - MARIA ANGELA FASSIS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007937-1 - FRANCISCO BRAZ (ADV. SP134608 - PAULO CESAR REOLON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 
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pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007938-3 - LEONARDA VITAL DA COSTA SOUSA (ADV. SP092860 - BENEDITO CARLOS 

SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007945-0 - ANA SALVINA DA COSTA (ADV. SP278288 - CAROLINA CALIENDO ALCANTARA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007948-6 - MARISA JULIANA TEIXEIRA LEITE CELLANE (ADV. SP170699 - TANIA 

ALENCAR DE 

CALDAS e ADV. SP280042 - MARIA APARECIDA GONÇALVES CARLOS FERREIRA e ADV. SP280068 - 

NATANAEL 

CARLOS FERREIRA e ADV. SP281934 - SANDOVAL ALENCAR DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 
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os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007956-5 - DURVALINA GRANDIN MARCANTI E OUTRO (ADV. SP065856 - VALDIVINO DE 

SOUZA 

SARAIVA); HELIO GRANDIM(ADV. SP065856-VALDIVINO DE SOUZA SARAIVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. GERALDO GALLI) : " 

 

 

Tendo sido constatada a inexistência da prevenção apontada no Termo, prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007962-0 - ADALGIZA GONZAGA DE AZEVEDO (ADV. SP232424 - MARIA JOSE MUSSOLIM 

SUZIGAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.007980-2 - DORALICE DE LIRA SOUZA (ADV. SP202708 - IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.008003-8 - ANTONIA DE SOUZA (ADV. SP267739 - REGIANE VICENTINI GARZONI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 
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Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.008015-4 - JOAO LUIZ LAZARINI (ADV. SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.008016-6 - ELIOZANA DA SILVA COSTA (ADV. SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.008021-0 - ELY CRISTINA LEITE GOMES (ADV. SP255141 - GEANI APARECIDA MARTIN 

VIEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 
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Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.008023-3 - VERA LUCIA SALDANHA (ADV. SP243609 - SARA CRISTIANE PINTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.008051-8 - MARIA LOPES MERLINI (ADV. SP134608 - PAULO CESAR REOLON) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 

Contudo, a celeridade do processamento das ações perante os Juizados Especiais Federais e o efeito com que são 

recebidos os recursos, dispensa um dos motivos pelos quais a lei prevê a possibilidade de antecipação dos efeitos 

da 

tutela jurisdicional em razão do "periculum in mora". 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Ante ao exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Prossiga-se. 

 

 

 

 

2009.63.10.008371-4 - ANTONIO CARLOS NARDEZ (ADV. SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA 

RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

 

Tendo em vista que na publicação da ata de distribuição não constou o agendamento da perícia médica, fica 

designada 

a data de 18/01/2009 às 11:00 horas para o exame pericial a ser realizado pelo Dr. ANDRE PARAISO FORTI, 

na sede 
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deste Juizado. 

 

Int.. 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE AMERICANA 

34ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

AMERICANA 

 

EXPEDIENTE Nº 0137/2009 

 

2009.63.10.004785-0 - JAQUELINE DOS SANTOS DOMICIANO (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO 

BUIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Tendo em vista a necessidade de adequação da pauta redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para 

o dia 08.03.2010 às 14 horas e 15 minutos. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005024-1 - CARLOS GERALDO DE LIMA (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS 

REZENDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Considerando o pedido da parte autora para redesignação da data da audiência, tendo em vista a 

impossibilidade do 

comparecimento das testemunhas na data agendada, redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o 

dia 08.03.2010 às 15 horas e 30 minutos. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005026-5 - ANTONIO PEREIRA SANTANA (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS 

REZENDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Considerando o pedido da parte autora para redesignação da data da audiência, tendo em vista a 

impossibilidade do 

comparecimento das testemunhas na data agendada, redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o 

dia 08.03.2010 às 16 horas. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005167-1 - ESTERINA ZAVARELLI BUTTOLO (ADV. SP265298 - ESTHER SERAPHIM 

PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Tendo em vista a necessidade de adequação da pauta redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para 

o dia 01.12.2009 às 14 horas e 30 minutos. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005174-9 - IVANILDA MOREIRA NIZIA BERNARDI (ADV. SP200479 - MATILDE RODRIGUES 

OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Tendo em vista a necessidade de adequação da pauta redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para 

o dia 03.12.2009 às 16 horas e 15 minutos. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005209-2 - HELENA DA CRUZ VAZ (ADV. SP092860 - BENEDITO CARLOS SILVEIRA) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Tendo em vista a necessidade de adequação da pauta redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para 

o dia 03.12.2009 às 15 horas e 30 minutos. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005224-9 - ALAIDE ROSA DE ASSIS SARAIVA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Tendo em vista a necessidade de adequação da pauta redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para 

o dia 08.03.2010 às 15 horas. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005230-4 - HONESTALDO BENTO NETO (ADV. SP094015 - CLORIS ROSIMEIRE MARCELLO 

VITAL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Tendo em vista a necessidade de adequação da pauta redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para 

o dia 08.03.2010 às 15 horas e 15 minutos. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005235-3 - MARIA APARECIDA HONORATO FERREIRA (ADV. SP213288 - PRISCILA 

APARECIDA 

TOMAZ BORTOLOTTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Tendo em vista a necessidade de adequação da pauta redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para 

o dia 03.12.2009 às 15 horas e 15 minutos. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005278-0 - MARGARIDA CARDOSO DA SILVA MARTINS ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Tendo em vista a necessidade de adequação da pauta redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para 

o dia 08.03.2010 às 14 horas e 30 minutos. 

Intimem-se. 

 

2009.63.10.005290-0 - ALBINA FEDATTO ROSALES (ADV. SP237210 - BEATRIZ APARECIDA 

FAZANARO PELOSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

 

Tendo em vista a necessidade de adequação da pauta redesigno a audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para 

o dia 03.12.2009 às 14 horas. 

Intimem-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CARAGUATATUBA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CARAGUATATUBA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CARAGUATATUBA 

35ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 2009/6313000099  
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SENTENÇAS PROFERIDAS PELO JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

CARAGUATATUBA: 

 

UNIDADE CARAGUATATUBA 

 

2009.63.13.001190-0 - CLAUDIO BESSA MONTEIRO (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(ADV. SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO). Ante os fundamentos expostos, julgo IMPROCEDENTE 

o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, com fulcro no art. 269, IV, do Código de Processo Civil. Sem 

custas e 

honorários advocatícios, em face do procedimento escolhido. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.13.000970-0 - SUELI APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) ; LIDIA DOS 

SANTOS 

DE OLIVEIRA (REPRESENTADA POR SUALI APARECI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. 

SP184538-ÍTALO 

SÉRGIO PINTO e ADV. SP160834-MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS); UNIÃO FEDERAL (AGU) . Diante 

do exposto, 

julgo improcedente o pedido formulado na inicial e, em conseqüência, extingo o processo com resolução do 

mérito, na 

forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários nesta instância judicial (Lei nº. 

9.099/95, art. 

55). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.13.001078-6 - GELMA ZILIA DE ALBUQUERQUE MARANHAO (ADV. SP999999-SEM 

ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO e ADV. SP160834-MARIA CECÍLIA 

NUNES SANTOS). 

Ante os fundamentos expostos, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código 

de 

Processo Civil e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, e determino a 

liberação do 

saldo eventualmente existente das contas vinculadas relativas às empresas SPALL INDUSTRIA BRAS DE 

BEBIDAS S/A 

(admissão em 01/01/1971) e CIA LECO PROD ALIM (admissão em 11/07/1973). Esta sentença possui os efeitos 

de 

alvará judicial, devendo a requerida autorizar a parte autora a efetuar o saque do valor total, corrigido e 

atualizado, uma 

vez estar configurada uma das hipóteses de saque elencadas na Lei nº 8.036/90. Intime-se a Caixa Econômica 

Federal, 

após o trânsito em julgado, para dar cumprimento à presente sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

P.R.I. 

 

2009.63.13.001267-9 - NELI GONCALVES (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL(ADV. 

SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO). Ante os fundamentos expostos, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, e 

determino a intimação da Caixa Econômica Federal para que proceda, no prazo de 10 (dez) dias após o trânsito 

em 

julgado, à liberação do saldo referente à cota de PIS, em nome de Tânia Mara Gonçalves em favor da autora 

NELI 

GONÇALVES. Esta sentença possui os efeitos de alvará judicial, devendo a requerida, no prazo acima, proceder 

à 

liberação do valor total depositado, corrigido e atualizado. Sem condenação em custas e honorários advocatícios 

(Lei n. 

9.099/95, art. 55). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.13.001113-4 - JOSE LUIZ PALUMBO (ADV. SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(ADV. SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO). Ante os fundamentos expostos, julgo IMPROCEDENTE 

o pedido, 
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extinguindo o processo com resolução de mérito, com fulcro no art. 269, IV, do Código de Processo Civil. Sem 

custas e 

honorários advocatícios, em face do procedimento escolhido. P.R.I. 

 

2009.63.13.000952-8 - DARCILENE FERREIRA DE BRITO (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(ADV. SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO). Ante os fundamentos expostos, extingo o processo com 

resolução 

de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil e julgo PROCEDENTE o pedido, para 

condenar a ré a 

corrigir monetariamente, no prazo de sessenta dias, os saldos das contas vinculadas ao FGTS de REINALDO 

SOARES, 

esposo falecido da autora, em relação aos seguintes períodos reclamados, em caráter cumulativo, utilizando-se, 

para 

tanto, da diferença encontrada entre os índices aplicados "a menor" e/ou não aplicados, com os índices ditados 

pelo 

IPC/IBGE, a saber: janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%). Observo que tal índice deve ser aplicado 

às contas 

vinculadas de FGTS atinentes aos períodos reclamados, dando-se aos mesmos a destinação atribuída ao 

principal. 

Incorporados tais índices expurgados, nos períodos e nas expressões numéricas mencionadas, sobre esses novos 

saldos 

de FGTS deve também incidir correção monetária posterior (cumulativamente), conforme os mesmos índices 

previstos para 

a correção dos depósitos fundiários, com a inclusão dos expurgos mencionados, descontados os valores 

eventualmente 

pagos administrativamente. Os juros de mora, incidentes sobre os acréscimos decorrentes da presente sentença 

serão os 

mesmos aplicados aos saldos das contas do FGTS do período, à proporção de 6% ao ano, a contar da citação. 

Determino ainda a liberação do saldo das contas vinculadas existentes em nome de José Marini Neto, esposo 

falecido da 

autora. Esta sentença possui os efeitos de alvará judicial, devendo a requerida autorizar a parte autora a efetuar 

o saque 

do valor total, corrigido e atualizado, uma vez estar configurada uma das hipóteses de saque elencadas na Lei nº 

8.036/90. Intime-se a Caixa Econômica Federal, após o trânsito em julgado, para dar cumprimento à presente 

sentença, 

no prazo de 15 (quinze) dias. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

P.R.I. 

 

2009.63.13.001056-7 - JESSICA ELOISA DE ALMEIDA MOURA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO); UNIÃO FEDERAL (AGU) . Ante os 

fundamentos 

expostos, julgo PROCEDENTE o pedido, e determino a intimação da CEF para que proceda, no prazo de 15 

(quinze) dias 

após o trânsito em julgado, à liberação do saldo referente à cota de PIS em nome de BENEDITO SÉRGIO DE 

MOURA, 

em favor da autora JESSICA ELOISA DE ALMEIDA MOURA. Esta sentença possui os efeitos de alvará 

judicial, devendo 

a requerida autorizar a parte autora a efetuar o saque do valor total, corrigido e atualizado. Intime-se a Caixa 

Econômica 

Federal, após o trânsito em julgado, para dar cumprimento à presente sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial (Lei nº. 9.099/95, art. 55). Publique-se. Registre-se. 

Intimem- 

se. 

 

2009.63.13.001152-3 - GERSON DIAS DO NASCIMENTO (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(ADV. SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO). Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido 

formulado pela parte 

autora, e determino a liberação do saldo eventualmente existente em nome do autor na conta de FGTS 

relativamente ao 
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vínculo com a empresa CONSTR ARQUITECNICA. Esta sentença possui os efeitos de alvará judicial, devendo 

a 

requerida autorizar a parte autora a efetuar o saque do valor total, corrigido e atualizado, uma vez estar 

configurada uma 

das hipóteses de saque elencadas na Lei nº 8.036/90. Intime-se a Caixa Econômica Federal, após o trânsito em 

julgado, 

para dar cumprimento à presente sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

P.R.I. 

 

2009.63.13.001055-5 - JORGE ROBERTO MENDES DO AMARAL JUNIOR (ADV. SP999999-SEM 

ADVOGADO) ; 

DANILO MATHEUS MENDES DO AMARAL (REP. 1865403) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. 

SP184538-ÍTALO 

SÉRGIO PINTO). Ante os fundamentos expostos, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 

269, I, 

do Código de Processo Civil e julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a ré a corrigir monetariamente, no 

prazo de 

sessenta dias, os saldos das contas vinculadas ao FGTS de JORGE ROBERTO MENDES DO AMARAL, genitor 

falecido 

dos autores, em relação aos seguintes períodos reclamados, em caráter cumulativo, utilizando-se, para tanto, da 

diferença 

encontrada entre os índices aplicados "a menor" e/ou não aplicados, com os índices ditados pelo IPC/IBGE, a 

saber: 

janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%). Observo que tal índice deve ser aplicado às contas vinculadas 

de 

FGTS atinentes aos períodos reclamados, dando-se aos mesmos a destinação atribuída ao principal. 

Incorporados tais 

índices expurgados, nos períodos e nas expressões numéricas mencionadas, sobre esses novos saldos de FGTS 

deve 

também incidir correção monetária posterior (cumulativamente), conforme os mesmos índices previstos para a 

correção 

dos depósitos fundiários, com a inclusão dos expurgos mencionados, descontados os valores eventualmente pagos 

administrativamente. Os juros de mora, incidentes sobre os acréscimos decorrentes da presente sentença serão 

os 

mesmos aplicados aos saldos das contas do FGTS do período, à proporção de 6% ao ano, a contar da citação. 

Determino ainda a liberação do saldo das contas vinculadas existentes em nome de JORGE ROBERTO 

MENDES DO 

AMARAL, em favor dos autores, filhos do falecido. Esta sentença possui os efeitos de alvará judicial, devendo a 

requerida 

autorizar a parte autora a efetuar o saque do valor total, corrigido e atualizado, uma vez estar configurada uma 

das 

hipóteses de saque elencadas na Lei nº 8.036/90. Intime-se a Caixa Econômica Federal, após o trânsito em 

julgado, para 

dar cumprimento à presente sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

P.R.I. 

 

2009.63.13.001054-3 - JESSICA ELOISA DE ALMEIDA MOURA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO). Ante os fundamentos expostos, extingo o 

processo 

com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil e julgo PROCEDENTE o pedido, 

para 

condenar a ré a corrigir monetariamente, no prazo de sessenta dias, os saldos das contas vinculadas ao FGTS de 

BENEDITO SÉRGIO DE MOURA, genitor falecido da autora, em relação aos seguintes períodos reclamados, 

em caráter 

cumulativo, utilizando-se, para tanto, da diferença encontrada entre os índices aplicados "a menor" e/ou não 

aplicados, 

com os índices ditados pelo IPC/IBGE, a saber: janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%). Observo que 

tal índice 

deve ser aplicado às contas vinculadas de FGTS atinentes aos períodos reclamados, dando-se aos mesmos a 

destinação 
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atribuída ao principal. Incorporados tais índices expurgados, nos períodos e nas expressões numéricas 

mencionadas, 

sobre esses novos saldos de FGTS deve também incidir correção monetária posterior (cumulativamente), 

conforme os 

mesmos índices previstos para a correção dos depósitos fundiários, com a inclusão dos expurgos mencionados, 

descontados os valores eventualmente pagos administrativamente. Os juros de mora, incidentes sobre os 

acréscimos 

decorrentes da presente sentença serão os mesmos aplicados aos saldos das contas do FGTS do período, à 

proporção 

de 6% ao ano, a contar da citação. 

Determino ainda a liberação do saldo das contas vinculadas existentes em nome de BENEDITO SÉRGIO DE 

MOURA, em 

favor da autora, filha do falecido. Esta sentença possui os efeitos de alvará judicial, devendo a requerida 

autorizar a parte 

autora a efetuar o saque do valor total, corrigido e atualizado, uma vez estar configurada uma das hipóteses de 

saque 

elencadas na Lei nº 8.036/90. Intime-se a Caixa Econômica Federal, após o trânsito em julgado, para dar 

cumprimento à 

presente sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

P.R.I. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante os fundamentos expostos, 

extingo o processo 

com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil e julgo PROCEDENTE o 

pedido, para 

condenar a ré a corrigir monetariamente, no prazo de sessenta dias, os saldos das contas vinculadas ao FGTS em 

relação 

aos seguintes períodos reclamados, em caráter cumulativo, utilizando-se, para tanto, da diferença encontrada 

entre os 

índices aplicados "a menor" e/ou não aplicados, com os índices ditados pelo IPC/IBGE, a saber: janeiro de 1989 

(42,72%) e abril de 1990 (44,80%). Observo que tais índices devem ser aplicados às contas vinculadas de FGTS 

atinentes 

aos períodos reclamados, dando-se aos mesmos a destinação atribuída ao principal (se for o caso, entregando-os 

à parte 

autora). Incorporados tais índices expurgados, nos períodos e nas expressões numéricas mencionadas, sobre 

esses 

novos saldos de FGTS deve também incidir correção monetária posterior (cumulativamente), conforme os 

mesmos índices 

previstos para a correção dos depósitos fundiários, com a inclusão dos expurgos mencionados, descontados os 

valores 

eventualmente pagos administrativamente. Os juros de mora, incidentes sobre os acréscimos decorrentes da 

presente 

sentença serão os mesmos aplicados aos saldos das contas do FGTS do período, à proporção de 6% ao ano, a 

contar da 

citação. 

Sem custas e honorários advocatícios, tendo em vista o procedimento adotado. 

P.R.I. 

 

2009.63.13.001077-4 - MARLISE APARECIDA CAMARGO TARORA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO e ADV. SP160834-MARIA CECÍLIA 

NUNES SANTOS). 

 

2009.63.13.001183-3 - VANDERLEI APARECIDO MARIO (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(ADV. SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

 

2009.63.13.001231-0 - VIRGINIA APARECIDA SAMPAIO (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(ADV. SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO e ADV. SP160834-MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS). 

 

2009.63.13.001237-0 - MARIA ANTONIA DE JESUS DE PAULO (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO e ADV. SP160834-MARIA CECÍLIA 

NUNES SANTOS). 

*** FIM *** 

 

2009.63.13.001144-4 - NENO DE OLIVEIRA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO). Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido formulado pela 

parte autora, e 

determino a liberação do saldo da conta vinculada do autor relativa ao vínculo com a Prefeitura de São José dos 

Campos. 

Esta sentença possui os efeitos de alvará judicial, devendo a requerida autorizar a parte autora a efetuar o saque 

do valor 

total, corrigido e atualizado, uma vez estar configurada uma das hipóteses de saque elencadas na Lei nº 8.036/90. 

Intime- 

se a Caixa Econômica Federal, após o trânsito em julgado, para dar cumprimento à presente sentença, no prazo 

de 15 

(quinze) dias. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

P.R.I. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isto posto, HOMOLOGO, por 

sentença, para que 

produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes nos exatos termos da proposta. Extingo o processo 

com 

resolução do mérito na forma dos artigos 269, inciso III, e 329 do Código de Processo Civil. Sem custas e 

honorários. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.13.001202-3 - MARIO DE OLIVEIRA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

 

2009.63.13.001066-0 - FLORINDA CALLADO CAMARGO (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(ADV. SP184538-ÍTALO SÉRGIO PINTO e ADV. SP160834-MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS). 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

 

EXPEDIENTE Nº 631500480/2009 

 

2008.63.15.012613-3 - ALAERTE ALBERTINA DIETERICH ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.003318-4 - MARIA DE LOURDES NICACIO GOLOB ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.003362-7 - EDNA APARECIDA DE BORBA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da 

proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.003564-8 - DEUSANA LUCIA DA SILVA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da 

proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.003621-5 - SUELI MIRANDA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do esclarecimento da 

proposta de 

acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.003692-6 - APARECIDA ALVES LIMA (ADV. SP207292 - FABIANA DALL OGLIO RIBEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.003795-5 - JOSE CARLOS TOLOTTO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do esclarecimento da 

proposta de 

acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.004458-3 - JOSE CARLOS BERNARDO PEDROSO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.004488-1 - MARLY MORAIS LIMA NUNES ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da 

proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.004994-5 - ELTON LUCCA (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca 

do 

esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.005032-7 - REGINALDO ARO (ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca 

do 

esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.005055-8 - VERA LUCIA RUIVO DA SILVA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da 

proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.005142-3 - DENIVALDO GOMES DE SOUZA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da 

proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.005509-0 - PAULO APARECIDO DE MELO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da 

proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.005514-3 - CRISTIANE REGINA DE MELLO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da 

proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.005629-9 - LIZANDRO DOS SANTOS FERNANDES (ADV. SP238982 - DANIEL HENRIQUE 

MOTA DA 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte 

autora, no prazo 

de 05 (cinco) dias, acerca do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.006033-3 - JOELMA MATTOS LOPES (ADV. SP254401 - ROBERTO PETERSON DOS SANTOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 05 (cinco) 

dias, acerca do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.006066-7 - SILVANA RIBEIRO DE SOUSA (ADV. SP079448 - RONALDO BORGES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.006099-0 - IVANILDE DA SILVA BALTAZAR ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da 

proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.006328-0 - NILZA VIEIRA MORESCHI (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.006386-3 - VANIL NUNES ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do esclarecimento da proposta de 

acordo 

do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.006465-0 - DORIVAL DE PROENÇA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do esclarecimento da 

proposta de 

acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.006513-6 - NOEMIA GOMES SILVA (ADV. SP248229 - MARCELO ALVES RODRIGUES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.006979-8 - ROQUE MORENO SILVA (ADV. SP191961 - ASMAVETE BRITO MONTEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007064-8 - MARIA MADALENA DA SILVA MENCK (ADV. SP204334 - MARCELO BASSI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007071-5 - EMILIA NATALINA MORAES DA SILVA (ADV. SP204334 - MARCELO BASSI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007108-2 - LUIS ALBERTO NALESSO (ADV. SP090678 - MARIA JUDITE PADOVANI NUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 05 (cinco) 

dias, acerca do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007152-5 - SERGIO RODRIGUES FRANCO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da 

proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007167-7 - PEDRO GRACIANO DA CRUZ (ADV. SP194126 - CARLA SIMONE GALLI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007178-1 - FERNANDO DE ASSIS PEREIRA DE SOUZA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca 
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do 

esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007199-9 - ARISTEU BENEDITO DE GOES ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da 

proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007202-5 - MARIA DO CARMO DE SOUZA BOLDRIN ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007208-6 - CHARLES DE CAMPOS RODRIGUES (ADV. SP229761 - CELINA MACHADO 

ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 05 (cinco) 

dias, acerca do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007223-2 - MARIA ARAUJO DE PINHO NAVARRO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007302-9 - RITA CASSIA DE MORAES ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da 

proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007308-0 - EDSON CARLOS NERY ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do esclarecimento da 

proposta de 

acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007327-3 - JOSE GOMES COSTA LIMA (ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007332-7 - ROSELI MARIA ALVES (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007342-0 - JOAO NEVES ELOIS (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 
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Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007399-6 - WILLIAM PEREIRA DA SILVA (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 05 (cinco) 

dias, acerca do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007405-8 - ANTONIA APARECIDA GOMES PAULO (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE 

ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 05 (cinco) 

dias, acerca do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007421-6 - LUIZ CARLOS CORREA (ADV. SP248229 - MARCELO ALVES RODRIGUES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007448-4 - GILMAR BARBOSA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do esclarecimento da 

proposta de 

acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007452-6 - ANIZIA DE JESUS OLIVEIRA (ADV. SP194126 - CARLA SIMONE GALLI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007458-7 - FATIMA DO ROSARIO OLIVEIRA DUTRA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007465-4 - ROGERIA MILANO LOCHTER (ADV. SP224923 - FLAVIA MACHADO DE 

ARRUDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 05 (cinco) 

dias, acerca do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007484-8 - LUIS CANDIDO BEZERRA (ADV. SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI 

TREVISANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 05 (cinco) 

dias, acerca do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007485-0 - LUIZ ANTONIO DE QUEIROZ (ADV. SP213907 - JOAO PAULO MILANO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 
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2009.63.15.007536-1 - ODETE FERREIRA DA SILVA FARIA (ADV. SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO 

HOLTZ 

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte 

autora, no prazo 

de 05 (cinco) dias, acerca do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007546-4 - NATALINO ALVES (ADV. SP101603 - ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007550-6 - IRENILDE ALVES PEREIRA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da 

proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007556-7 - CLAUDIA MARIA FERREIRA DE ALMEIDA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007571-3 - JOSÉ JESUS GERALDO VIEIRA (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 05 (cinco) 

dias, acerca do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007612-2 - MANOEL LAURINDO LUIZ DIAS (ADV. SP190902 - DAISY DE CALASANS 

NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 05 (cinco) 

dias, acerca do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007637-7 - JAIME BEZERRA DA SILVA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da 

proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007704-7 - MARGARETH APARECIDA CHRISTIANINI MATTIASO (ADV. SP082954 - SILAS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 05 (cinco) 

dias, acerca do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007750-3 - JOVINO FERREIRA BUENO (ADV. SP194126 - CARLA SIMONE GALLI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 
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2009.63.15.007759-0 - CARLOS CONCEICAO DE MELO (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE 

ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 05 (cinco) 

dias, acerca do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007888-0 - JOSÉ BISPO DE JESUS (ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, acerca 

do esclarecimento da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007910-0 - SONIA DA CUNHA LEITE ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do esclarecimento da 

proposta de 

acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

2009.63.15.007949-4 - IRACEMA NUNES DA SILVA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do 

esclarecimento da 

proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos" 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

 

EXPEDIENTE Nº 631500481/2009 

 

2005.63.15.000390-3 - CLAUDIMIR RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP206052 - MICHELLE DE CASTRO 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

Indefiro o pedido de redesignação da data da perícia por absoluta falta de fundamento legal. 

 

 

 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

 

EXPEDIENTE Nº 6315000482/2009 

 

2006.63.15.004826-5 - NEI POTEL E OUTRO (ADV. SP186100 - SABRINA MONTEIRO FRANCHI); 

MARIA APARECIDA HONORA POTEL(ADV. SP186100-SABRINA MONTEIRO FRANCHI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO e ADV. SP173790 - MARIA 

HELENA PESCARINI) 

: "Tendo em vista que até a presente data ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício 

anterior 

para o integral cumprimento da sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2006.63.15.007556-6 - LEONEL PREVIATO (ADV. SP186100 - SABRINA MONTEIRO FRANCHI) X CAIXA 
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ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Tendo em vista que até a presente data ainda 

não houve 

o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da sentença/acórdão 

no prazo 

de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2007.63.15.003852-5 - MARIA FERRAZ LEITE VICENTIN E OUTRO (ADV. SP046945 - MARIA 

APARECIDA DE O L C 

A PINHEIRO); NEUTON VICENTIN(ADV. SP046945-MARIA APARECIDA DE O L C A PINHEIRO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Tendo em vista que até a 

presente data 

ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2007.63.15.004521-9 - OSVALDO DELLEGÁ (ADV. SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Tendo em vista que até a 

presente data 

ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2007.63.15.005994-2 - MARIA HELENA HIRANO YAMAMOTO ( SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Tendo em vista que até a presente data ainda não houve o 

manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da sentença/acórdão 

no prazo 

de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2007.63.15.006625-9 - MARIA APPARECIDA MAIA LAMARCA (ADV. SP208785 - KASSIA VANESSA DA 

SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Tendo em vista que 

até a presente 

data ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral 

cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2007.63.15.006687-9 - JOANNA CASQUER TEIXEIRA (ADV. SP085697 - MARIA CRISTINA VIEIRA 

RODRIGUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Tendo em vista que 

até a presente 

data ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral 

cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2007.63.15.007180-2 - MARCIA YUMI NOMURA (ADV. SP168369 - MÁRCIA YUMI NOMURA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Tendo em vista que até a presente data ainda 

não houve 

o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da sentença/acórdão 

no prazo 

de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2007.63.15.007497-9 - ANTONIO TOSTA MATHEUS (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) X 

CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Tendo em vista que até a 

presente data 

ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2007.63.15.007868-7 - JOSE JACOMO NARDIM (ADV. SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Tendo em vista que até a 

presente data 

ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2007.63.15.008143-1 - MARIA DE LOURDES SANTOS (ADV. SP085697 - MARIA CRISTINA VIEIRA 

RODRIGUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Tendo em vista que 

até a presente 

data ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral 

cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2007.63.15.010762-6 - CEZARIO LOPES MACHADO (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE 

ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a 

presente data 

ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2007.63.15.010781-0 - VILMA BRUNI PALOMO E OUTRO (ADV. SP081648 - MARTHA MARIA BRUNI 

PALOMO 

DALDON); FRANCISCO VALDEMIR BRUNI(ADV. SP081648-MARTHA MARIA BRUNI PALOMO 

DALDON) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a 

presente data 

ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2007.63.15.011372-9 - RAIMUNDO NARDI (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a 

presente data 

ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.000702-8 - MECIAS DA SILVA (ADV. SP252656 - MARCOS ANGELO SOARES DE ANDRADE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a 

presente data 

ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.001520-7 - PEDRO BEZERRA DA SILVA E OUTRO (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE 

ALMEIDA); 

HEROILD BOTELHO DA SILVA(ADV. SP075739-CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a presente data ainda não houve 

o 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 594/719 

manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da sentença/acórdão 

no prazo 

de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.001521-9 - PEDRO BEZERRA DA SILVA (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a 

presente data 

ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.001651-0 - IRENEA SANTOS (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a 

presente data 

ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.001784-8 - PONCIANO DA SILVA LIMA (ADV. SP197133 - MARLI DE LOURDES CANAL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a 

presente data 

ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.002773-8 - RAFAELA PENHA SIMAO (ADV. SP135454 - EDLENA CRISTINA BAGGIO 

CAMPANHOLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que 

até a presente 

data ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral 

cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.004110-3 - ALFREDO MARCHETTI (ADV. SP238048 - ERIC ROBERTO PAIVA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a presente data ainda 

não houve 

o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da sentença/acórdão 

no prazo 

de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.005780-9 - MARIA MARLUCE LEITE DA SILVA (ADV. SP248931 - RUI LUIZ LOURENSETTO 

JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que 

até a presente 

data ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral 

cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.007270-7 - LUIS APARECIDO RIBEIRO E OUTRO (ADV. SP060973 - JUAREZ ANTONIO 

ITALIANI); ANA 

LUIZA DE ANDRADE RIBEIRO(ADV. SP060973-JUAREZ ANTONIO ITALIANI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a presente data ainda não houve o 

manifestação 

da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da sentença/acórdão no prazo de 15 

(quinze) 
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dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.008789-9 - NEREU PLINIO CRISTOFOLETTI (ADV. SP224048 - SAMUEL PLINIO DUARTE 

CHRISTOFOLETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA) : "Tendo em 

vista que até a presente data ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior 

para o 

integral cumprimento da sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.009227-5 - LUIZA VELLHIATO (ADV. SP211741 - CLEBER RODRIGO MATIUZZI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a presente data ainda 

não houve 

o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da sentença/acórdão 

no prazo 

de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.009726-1 - LASARO MACIEL (ADV. SP115632 - CLAUDIA BERNADETE MOREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a presente data ainda 

não houve 

o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da sentença/acórdão 

no prazo 

de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.010328-5 - NEUSA APARECIDA ALVES NERY (ADV. SP122132 - AYRTON NERY) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a presente data ainda 

não houve 

o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da sentença/acórdão 

no prazo 

de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.012423-9 - PETERSON AYRES (ADV. SP235838 - JORGE CORREA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a presente data ainda não houve 

o 

manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da sentença/acórdão 

no prazo 

de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

2008.63.15.014039-7 - MICHELLE APARECIDA ALVES (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Tendo em vista que até a 

presente data 

ainda não houve o manifestação da CEF, reitere-se os termos do ofício anterior para o integral cumprimento da 

sentença/acórdão no prazo de 15 (quinze) dias. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos." 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SOROCABA 

PORTARIA Nº 63150019/2009 

 

                     O DOUTOR OTÁVIO HENRIQUE MARTINS PORT, JUIZ FEDERAL PRESIDENTE DO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SOROCABA, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, 

1 - CONSIDERANDO que o servidor Christian de Oliveira Martinez Sacristan, RF 5114, Analista 

Judiciário, ocupante do cargo de Diretor de Secretaria (CJ-3), estará em gozo de férias no período de 09 a 
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18/12/2009, 

resolve DESIGNAR a servidora ERICA OLIVEIRA DONA, RF 5670, Analista Judiciário, para substituí-lo no 

referido 

período. 

                                   2 - CONSIDERANDO que a servidora ERICA OLIVEIRA DONA, RF 5670, Analista 

Judiciário, Oficial 

de Gabinete (FC-05), participou do curso "Workday de Gestão e Liderança - Liderança Coach - Módulo II" nos 

dias 23 e 

24/11/2009 em São Paulo/SP, resolve DESIGNAR a servidora THAIS CECILIA FERNANDES PASSOS, RF 

5742, 

Analista Judiciária, para substituí-la no referido período. 

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 

Sorocaba, 24 de novembro de 2009. 

OTÁVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

Juiz Federal Presidente 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SOROCABA 

                                                                      PORTARIA Nº 63150020/2009 

 

                        O DOUTOR OTÁVIO HENRIQUE MARTINS PORT, JUIZ FEDERAL PRESIDENTE DO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SOROCABA, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, 

CONSIDERANDO a escala de plantão do recesso 2009/2010 nesta Subseção Judiciária, que estabeleceu 

o período de 02/01/2010 a 06/01/2010 para plantão deste Juizado; 

                RESOLVE: 

                           INDICAR os servidores abaixo relacionados para exercerem as funções atribuídas ao servidor 

plantonista 

nos referidos dias do recesso. 

DATA: SERVIDOR: 

 

02/01/2010 Paulo César Moreira, RF 4471, Técnico Judiciário 

Christian de Oliveira Martinez Sacristan, RF 5114, Analista Judiciário 

 

03/01/2010 Thais Cecília Fernandes Passos, RF 5742, Analista Judiciário 

Christian de Oliveira Martinez Sacristan, RF 5114, Analista Judiciário 

 

04/01/2010 Gisele Silva de Abreu Costa, RF 6417, Analista Judiciário 

Christian de Oliveira Martinez Sacristan, RF 5114, Analista Judiciário 

 

05/01/2010 Juliana Vaz Macia Borras, RF 4461, Analista Judiciário 

Christian de Oliveira Martinez Sacristan, RF 5114, Analista Judiciário 

 

06/01/2010 Josiane Lao, RF 5416, Técnico Judiciário 

Christian de Oliveira Martinez Sacristan, RF 5114, Analista Judiciário 

 

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 

Sorocaba, 24 de novembro de 2009. 

OTÁVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

Juiz Federal Presidente 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 24/11/2009 

LOTE 5573/2009 

UNIDADE: FRANCA 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 
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PROCESSO: 2009.63.18.006172-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON DE SOUZA 

ADVOGADO: SP249582 - KEDSON ROGER DA SILVA FLORIANO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006174-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELA CRISTINA SILVA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/12/2009 15:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006175-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA MIRANDA DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/12/2009 15:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006177-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DO CARMO DE SOUZA ROSA 

ADVOGADO: SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/12/2009 16:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006178-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA INES DA SILVA VITAL 

ADVOGADO: SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/12/2009 16:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006179-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GLADIS APARECIDA DA SILVA 

ADVOGADO: SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/12/2009 11:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006180-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VICENTE DE CAMPOS MARTINS 

ADVOGADO: SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/12/2009 17:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006181-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANDA DAMACENO 

ADVOGADO: SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/12/2009 18:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006182-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDIO BRANCALHAO 

ADVOGADO: SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/12/2009 18:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006183-2 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DOS SANTOS PALAMONI 

ADVOGADO: SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/12/2009 09:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006198-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANKLYN HENRIQUE DE SOUZA 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/12/2009 17:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006199-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARIANE RIBEIRO PEREIRA 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/12/2009 17:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006200-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/12/2009 18:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006201-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONARDO DE SOUSA CARRIJO 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/12/2009 18:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006202-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WELLINGTON PRUDENTE FARIA NEVES 

ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 09:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006203-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO DONIZETE LEANDRO 

ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 09:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006204-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA INES PEREIRA RAMOS 

ADVOGADO: SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006205-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FABIANA DOMINGOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 10:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006206-0 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRENE MARCHI SILVA 

ADVOGADO: SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 11:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006207-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITA FARIA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 11:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006208-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HERIVELTO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 12:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006209-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA MAURA DE ANDRADE BARBOSA 

ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 12:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006210-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA AUXILIADORA CAVALINI 

ADVOGADO: SP076938 - PAULO SERGIO CAVALINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 15:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006211-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANDA APARECIDA DA SILVA 

ADVOGADO: SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 16:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006212-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLOVIS FERNANDES DE LIMA 

ADVOGADO: SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 16:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006213-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAIMUNDA EDUARDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 17:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006214-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA LUCIA SILVA 

ADVOGADO: SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 17:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006215-0 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOEL GONCALVES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP200306 - ADRIANA TRINDADE DE ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 03/12/2009 18:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006217-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DA SILVA DIAS 

ADVOGADO: SP200306 - ADRIANA TRINDADE DE ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 04/12/2009 09:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006218-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO RICARDO PEREIRA DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP200306 - ADRIANA TRINDADE DE ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 04/12/2009 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006219-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DAS NEVES CAUDURO 

ADVOGADO: SP058625 - JOSE FERREIRA DAS NEVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 04/12/2009 10:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.18.006220-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA DE SOUSA MELO 

ADVOGADO: SP200538 - RENATO VITORINO VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 04/12/2009 15:00:00 

 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 32 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 32 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

13ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

LOTE 5571/2009 

EXPEDIENTE Nº 181 /2009 

2007.63.18.000234-0 - SONIA APARECIDA MEIRELES DE ARAUJO (ADV. SP201448 - MARCOS DA 

ROCHA 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 

6318012805/2009 

"Providencie a parte autora a regularização do seu CPF, no prazo de 5 (cinco) dias, para expedição de ofício 

Requisitório 

de Pequeno Valor(RPV)." 

2008.63.18.000177-6 - LEONARDO GRACIANO MARQUES (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA 

PIMENTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012808/2009 " 

Tendo em vista a concordância da autarquia previdenciária, admito os herdeiros do falecido, conforme abaixo 

discriminado, nos termos do art. 1.060, inciso I, do C.P.C: Maria Theodora Marques (viúva). José Adilson 

Marques. Ailcio 

Donizeti Graciano Marques. Valdeci Graciano Marques. Providencie a Secretaria a exclusão do nome do 

falecido autor do 

pólo ativo e a inclusão do nome dos herdeiros habilitados. Após, remetam-se os autos à Egrégia Turma 

Recursal." 

2008.63.18.000581-2 - MARIA APARECIDA PAGGIM BORTOLOTI (ADV. SP086369 - MARIA 
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BERNADETE 

SALDANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 

6318012646/2009 " 

Intime-se a procuradoria do INSS para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se a respeito do pedido de 

Habilitação 

de Herdeiros solicitado pela parte autora." 

2008.63.18.001028-5 - LUZIA INACIO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012980/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que 

no prazo de 

10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2008.63.18.001391-2 - ANTENOR ALVES FERNANDES (ADV. SP160055 - MARCOS ANTÔNIO FERREIRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012983/2009 

"Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações 

finais." 

2008.63.18.001599-4 - MARIA DAS DORES DE SOUZA MATHIAS (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO 

MAIA 

CORDEIRO e ADV. SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012886/2009 "Tendo em vista a determinação da E. Turma Recursal 

designo 

perícia médica para o dia 23 de novembro de 2009, às 09:00 horas (cardiologista), a ser realizada na sala de 

perícias da 

Justiça Federal, ficando intimada a parte autora na pessoa de seu advogado(art. 8ª, par. 1º, da Lei 10.259/01). 

Com a 

anexação do laudo, manifestem-se as partes, no prazo comum de 10(dez) dias. Cumprida todas as determinações, 

e não 

sendo o caso de designar perícia com cardiologista, retornem os autos à Egrégia Turma Recursal, com nossas 

homenagens. Int." 

2008.63.18.002959-2 - MARTA HELENA DA COSTA SILVA (ADV. SP127683 - LUIZ MAURO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012885/2009 

"Intime-se a 

Empresa Torrenezzi Ind. e Calçados Ltda EPP, com endereço na rua José Narciso Gomes nº 5690, nesta cidade 

de 

Franca/SP, para que junte aos autos cópia do livro de registro em nome da autora, no prazo de 05 (cinco) dias, 

sob pena 

de desobediência, bem como das demais penas cíveis e criminais cabíveis. Após, venham os autos conclusos para 

novas deliberações." 

2008.63.18.004283-3 - LAURO DE SOUZA (ADV. SP084517 - MARISETI APARECIDA ALVES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012997/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2008.63.18.004949-9 - EURIPEDES MESSIAS (ADV. SP196563 - TÂNIO SAD PERES CORRÊA NEVES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012990/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2008.63.18.005093-3 - OLINTO AFONSO PEREIRA (ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012981/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2008.63.18.005576-1 - EDNA KARINA BALDO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013036/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.000335-2 - PAULO ROSARIO CINTRA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012969/2009 "Intime(m)-se a(s) 
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parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.000420-4 - JOSE CARLOS FUGA COELHO (ADV. SP184469 - RENATA APARECIDA DE 

MORAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012978/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.000449-6 - MARIA CONCEICAO LEONEL PAVANELO (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012888/2009 'Por 

motivo de 

readequação de pauta redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 17 de fevereiro de 

2010, 

às 14:45 horas. Providencie a Secretaria as intimações necessárias. Int." 

2009.63.18.000909-3 - JOSE DOS REIS ANDRADE (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012964/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.001392-8 - WILSON MARTINS (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR e ADV. SP134546 

- 

ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS e ADV. SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA e ADV. SP276348 

- RITA DE 

CASSIA LOURENCO FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

DECISÃO Nr: 

6318012989/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.001568-8 - MARCIANA DE PAULA DAWIS (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012897/2009 "Intimem-se as 

partes para que 

no prazo comum de 10 (dez) dias, manifestem-se sobre o laudo medico pericial e, em alegações finais. Após, 

venham os 

autos conclusos para prolação de sentença." 

2009.63.18.001569-0 - MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA 

PINTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012833/2009 " 

Intime-se as partes para que manifestem-se sobre o laudo medico pericial e, em alegações finais, no prazo comum 

de 10 

(dez) dias. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença." 

2009.63.18.001643-7 - FRANCISCO RODRIGUES DE BARROS FILHO (ADV. SP139376 - FERNANDO 

CARVALHO 

NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 

6318013011/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.001916-5 - ANDREA CRISTINA MARTINS DA SILVA (ADV. SP198869 - SORAYA LUIZA 

CARILLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013002/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.002158-5 - NILVACY DE JESUS PEREIRA (ADV. SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012799/2009 "Por 

motivo de 

readequação de pauta, redesigno a audiência para o dia 08 de fevereiro de 2010, às 14:00 horas. Providencie a 

Secretaria as intimações necessárias. Int." 

2009.63.18.002177-9 - GABRIEL AUGUSTO DE SOUSA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013010/2009 " 
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Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.002418-5 - MARIA MARGARIDA ALVES CANTARINO (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA 

OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012936/2009 

"Por motivo de 

readequação de pauta, redesigno a audiência para o dia 29 de março de 2010, às 14:30 horas. Providencie a 

Secretaria as intimações necessárias. Int." 

2009.63.18.002420-3 - LUZIA PANDOLF LOURENCO (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012937/2009 "Por 

motivo de 

readequação de pauta, redesigno a audiência para o dia 29 de março de 2010, às 15:00 horas. Providencie a 

Secretaria as intimações necessárias. Int." 

2009.63.18.002478-1 - ANTONIO JANUARIO RIBEIRO (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013015/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.002496-3 - DALVA DOS SANTOS SILVA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA e ADV. 

SP142772 - 

ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO 

Nr: 

6318013013/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.002562-1 - JOSE MARIO FERREIRA (ADV. SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES e 

ADV. 

SP224951 - LUCIANA DE OLIVEIRA SCAPIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 196019 - 

GUILHERME 

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) : DECISÃO Nr: 6318012809/2009 "Verifico que constou na primeira 

página da 

petição inicial que a ação é proposta contra a Caixa Econômica Federal, embora conste claramente na parte 

afeta ao 

pedido que a pretensão da parte autora é a condenação do Banco Nossa Caixa. O MM. Juiz declinou da 

competência e 

determinou a remessa dos autos à Justiça Federal, sob o fundamento que a Caixa Econômica Federal integra o 

pólo 

passivo. Instado a se manifestar sobre a divergência, a parte autora mencionou que deve figurar pólo passivo o 

Banco 

Nossa Caixa, requerendo, ainda, a devolução dos autos ao MM. Juiz Estadual. Desta forma, como existem autos 

físicos 

arquivados em Secretaria, defiro o pedido de devolução dos autos ao MM. Juiz Estadual, porquanto ocorreu 

evidente 

equívoco da parte autora ao mencionar na primeira página da petição inicial que a ação estava sendo proposta 

contra a 

CEF. Determino a devolução dos autos ao MM. Juiz Estadual, devendo a Secretaria anexar aos autos físicos 

todas as 

peças constantes nos presentes autos eletrônicos. Int." 

2009.63.18.002567-0 - JOSE PAULO LOPES DA SILVA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012968/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.002579-7 - PEDRO PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012988/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.002583-9 - JOAO BATISTA MORAES (ADV. SP233462 - JOAO NASSER NETO) X INSTITUTO 
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NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012967/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para 

que no 

prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.002675-3 - MARCIO MACHADO RIBEIRO (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013001/2009 

"Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações 

finais." 

2009.63.18.002677-7 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012992/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.002717-4 - MARIA DE LOURDES ROSA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012996/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.002726-5 - ANTONIO CARLOS DE LIMA (ADV. SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS 

LIPORONI e ADV. 

SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI e ADV. SP249355 - ADRIANA DE ALMEIDA 

LIPORONI TOFFANO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012994/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.002741-1 - JOAO DONIZETE DE ANDRADE (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013022/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.002744-7 - SERGIO APARECIDO MARTINS (ADV. SP233462 - JOAO NASSER NETO e ADV. 

SP023445 - 

JOSE CARLOS NASSER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

DECISÃO Nr: 

6318012965/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.002824-5 - LAERCIO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012982/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.002825-7 - CONCEICAO APARECIDA DO NASCIMENTO (ADV. SP246103 - FABIANO 

SILVEIRA 

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 

6318012966/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.002829-4 - ANTONIO ROSA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012976/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para 

que no 

prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.002839-7 - JOSE FRANCISCO DE FREITAS NETO (ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012987/2009 

"Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações 
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finais." 

2009.63.18.002840-3 - JAIR DONIZETI DOS REIS (ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012986/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.002859-2 - SANDRA APARECIDA SANTOS MARTINS (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA 

LANCE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013141/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.002882-8 - AGOSTINHO GONCALVES DA SILVA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA 

LANCE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012970/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.002883-0 - LUIS CARLOS ALVARENGA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012993/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.002885-3 - ANTONIO FERNANDO TORMIM (ADV. SP241055 - LUIZ AUGUSTO JACINTHO 

ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012985/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.002960-2 - OTAIR VITAL DA SILVA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013024/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.002983-3 - MARCIO HIPOLITO DE SOUZA (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO 

e ADV. 

SP273565 - JADER ALVES NICULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

: DECISÃO 

Nr: 6318012995/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.003071-9 - VALDOMIRA DOMINGAS FERREIRA (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA 

PINTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013014/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.003151-7 - JOSE GERALDO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA 

ROCHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013142/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.003195-5 - GILSON ANTUNES CINTRA (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO e 

ADV. 

SP273565 - JADER ALVES NICULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

: DECISÃO 

Nr: 6318013012/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.003198-0 - SERGIO VIEIRA DOS SANTOS (ADV. SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA 

e ADV. 

SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) : 

DECISÃO Nr: 6318013082/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se 

sobre o(s) 

Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.003356-3 - VALENTIM CIPRIANO (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012979/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.003403-8 - DINOZETI MORALES TORRES BLANCA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012975/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.003404-0 - JOSE CARLOS BUENO (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012972/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.003436-1 - VALDIR PEIXOTO (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR e ADV. SP134546 - 

ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS e ADV. SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA e ADV. SP276348 

- RITA DE 

CASSIA LOURENCO FRANCO e ADV. SP278689 - ALINE CRISTINA MANTOVANI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012984/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que 

no prazo de 

10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.003477-4 - ELSO BATISTA DOS REIS MELO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013111/2009 

"Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações 

finais." 

2009.63.18.003481-6 - ANA PAULA TELINI (ADV. SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA e ADV. 

SP238081 - 

GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

DECISÃO Nr: 

6318013003/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.003490-7 - SUSANA APARECIDA ESTEVES (ADV. SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013005/2009 

"Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações 

finais." 

2009.63.18.003708-8 - GERALDA LUCIANO SOUSA FLORENCIO (ADV. SP058604 - EURIPEDES ALVES 

SOBRINHO 

e ADV. SP273565 - JADER ALVES NICULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

DECISÃO Nr: 6318013105/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se 

sobre o(s) 

Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.003747-7 - SANTINA MARIA DE OLIVEIRA CINTRA (ADV. SP061447 - CARLOS ALBERTO 

FERNANDES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013006/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.003791-0 - ANA DOS REIS DE LIMA (ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013004/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 
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2009.63.18.003825-1 - OLAVO VICENTE DE ARAUJO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013121/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.003931-0 - APARECIDA DE JESUS FRANCA SILVA (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA 

ROCHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013138/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.003942-5 - JOSE ROBERTO CANCIO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012973/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.003945-0 - JOAO CARLOS SOARES (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013025/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004017-8 - LUISA APARECIDA BELARMINA CARDOSO (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO 

DA ROCHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012896/2009 " 

Intime-se o Sr.perito judicial para que no prazo de 05 (cinco) dias, esclareça a divergência constatada nos 

quesitos 4 e 8, 

com relação a data de início da incapacidade. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença." 

2009.63.18.004018-0 - CLEUZA DINIZ DA SILVA SOARES (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA 

ROCHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013081/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.004094-4 - DIRCE DE OLIVEIRA AZEVEDO (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013034/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.004118-3 - WALTER MACHADO DE FREITAS (ADV. SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013077/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.004126-2 - MARIA JOSE LAURINDA GONCALVES (ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES 

DE 

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 

6318013007/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.004196-1 - ERCILIA VIEIRA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012977/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que 

no prazo de 

10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004414-7 - ENIO PASSARELI (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012971/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para 

que no 

prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004415-9 - LUIS GARCIA DE ANDRADE (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 
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INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012974/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004449-4 - JOSE HIGINO DA SILVA FILHO (ADV. SP139376 - FERNANDO CARVALHO 

NASSIF) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013084/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.004481-0 - MARAILTO EURIPEDES BENEDITO TAVARES (ADV. SP246103 - FABIANO 

SILVEIRA 

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 

6318012890/2009 " 

Intime-se as partes para que no prazo comum de 10 (dez) dias, manifestem-se sobre o laudo medico apresentado 

e, em 

alegações finais. Decorrido o prazo supra,venham os autos conclusos para prolação de sentença." 

2009.63.18.004562-0 - ANGELI GOMIDES (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE 

ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013101/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.004724-0 - LUIS CARLOS DINIZ FALEIROS (ADV. SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY 

PEREIRA e ADV. 

SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

DECISÃO Nr: 6318012961/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se 

sobre o(s) 

Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004726-4 - MARIA ANGELA KELLNER (ADV. SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA e 

ADV. 

SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

DECISÃO Nr: 6318012963/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se 

sobre o(s) 

Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004728-8 - ADAO RAIMUNDO DE OLIVEIRA (ADV. SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY 

PEREIRA e ADV. 

SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

DECISÃO Nr: 6318013029/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se 

sobre o(s) 

Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004738-0 - LUCIANO RODRIGUES DE SOUSA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013073/2009 

"Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações 

finais." 

2009.63.18.004754-9 - TERESINHA DE ALELUIA CHAVES (ADV. SP210534 - THAIS SCOTT ALVES 

FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013102/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.004765-3 - SONIA MARTINS DA SILVA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

ACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013128/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004768-9 - MARIA APARECIDA FERREIRA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013075/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004778-1 - MARIA APARECIDA ROSA (ADV. SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR e ADV. 

SP134546 - 

ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS e ADV. SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA e ADV. SP276348 

- RITA DE 

CASSIA LOURENCO FRANCO e ADV. SP278689 - ALINE CRISTINA MANTOVANI e ADV. SP288124 - 

AMANDA 

CAROLINE MA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 

6318013095/2009 

" Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) 

e, em alegações finais." 

2009.63.18.004788-4 - DAVID ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA 

CORDEIRO e 

ADV. SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : 

DECISÃO Nr: 6318013076/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se 

sobre o(s) 

Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004790-2 - IZALTINO JOSE DA SILVA (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013054/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004819-0 - MARIA RODRIGUES AUXILIADORA DE ALENCAR (ADV. SP189429 - SANDRA 

MARA 

DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 

6318013083/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.004857-8 - CICERO OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA e 

ADV. SP142772 

- ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO 

Nr: 

6318013033/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004858-0 - MARCOS LUIS FRAGA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA e ADV. 

SP142772 - 

ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO 

Nr: 

6318013032/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004859-1 - MARIA EFIGENIA AGOSTINI (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA e 

ADV. SP142772 - 

ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO 

Nr: 

6318013031/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004860-8 - SIRLENE FERREIRA DE MELO DALMAZO (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA 

PIMENTA e 

ADV. SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

DECISÃO Nr: 6318013030/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se 

sobre o(s) 

Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004861-0 - ANA APARECIDA DUARTE CALIXTO (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA 

PIMENTA e ADV. 

SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 
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DECISÃO Nr: 

6318013046/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004862-1 - ARACY APARECIDA CINTRA VISCONDE (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA 

PIMENTA e ADV. 

SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

DECISÃO Nr: 

6318013047/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004868-2 - CLAUDIA REGINA DE RONCA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013042/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004869-4 - MARIA ENAURA OLIVEIRA TENTONI (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA 

LANCE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013043/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.004870-0 - PEDRO FERREIRA CANDIDO (ADV. SP289810 - LEANDRO VILACA BORGES e 

ADV. 

SP286087 - DANILO SANTA TERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : DECISÃO 

Nr: 6318013104/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004909-1 - MARIA HELENA DE LEMOS CALMONA (ADV. SP084517 - MARISETI APARECIDA 

ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013026/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.004919-4 - ELIZETE HELENA ZEFERINO (ADV. SP236812 - HELIO DO PRADO BERTONI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013079/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004926-1 - IARA DE FREITAS SILVA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013127/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004929-7 - SOLANGE DOS SANTOS (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012960/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004934-0 - ROSELI FONSECA LUZ (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013110/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004935-2 - SUZANA ANTONIA DE ANDRADE (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013112/2009 

"Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações 

finais." 

2009.63.18.004936-4 - ENI RODRIGUES MENDES (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013126/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004948-0 - MARTA ALVES LISBOA DA ROCHA (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA 

CORDEIRO 

e ADV. SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

: DECISÃO Nr: 6318013080/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-

se sobre o 

(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004949-2 - ROSALINA ROMANO (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO e 

ADV. 

SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

DECISÃO Nr: 6318013057/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se 

sobre o(s) 

Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004965-0 - MARIA CONCEICAO ELIAS (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013123/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004967-4 - APARECIDO DE FATIMA MENESES DE SOUSA (ADV. SP193368 - FERNANDA 

FERREIRA 

REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

DECISÃO Nr: 

6318013048/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004977-7 - JOSE FRANCISCO DE PAULA FILHO (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA 

PIMENTA e ADV. 

SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

DECISÃO Nr: 

6318013093/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004978-9 - ANTONIO DOS REIS COSTA (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA e ADV. 

SP142772 - 

ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO 

Nr: 

6318013009/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004979-0 - ODILA DERMINIO BERNAL (ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA e ADV. 

SP142772 - 

ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO 

Nr: 

6318013094/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004986-8 - PEDRO ANTONIO DE PAULA (ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE 

FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013122/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.004995-9 - LUZIA DE FATIMA FIGUEIREDO NASCIMENTO CANZAROLI (ADV. SP047330 - 

LUIS 

FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

DECISÃO Nr: 

6318013125/2009 " Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.004997-2 - APARECIDA DE FATIMA SILVA (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) 
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X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013058/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005005-6 - APARECIDO DA SILVA REIS (ADV. SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO 

GARCIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013124/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005008-1 - MARGARIDA DA CUNHA SILVA (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012946/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005009-3 - LUZIA MARY MANTOVANI SILVA (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA 

CORDEIRO e 

ADV. SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012947/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, 

manifeste(m)- 

se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005047-0 - MARIA DOS REIS TERENCIO (ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013090/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005048-2 - DORCELINA FALEIROS DE SOUZA (ADV. SP027971 - NILSON PLACIDO e ADV. 

SP180190 - 

NILSON ROBERTO BORGES PLÁCIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

DECISÃO Nr: 6318012944/2009 "Tendo em vista que a perícia médica foi realizada em 30/09/2009, intime-se o 

perito 

médico judicial para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente o laudo médico pericial." 

2009.63.18.005077-9 - ADRIANA DOS SANTOS COSTA (ADV. SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012949/2009 

"Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações 

finais." 

2009.63.18.005078-0 - ROBERTO SOARES DE SOUZA (ADV. SP216295 - JOSEFINA DE ALMEIDA 

CAMPOS e ADV. 

SP166964 - ANA LUÍSA FACURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

DECISÃO Nr: 

6318012950/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005080-9 - AIRTON REIS DE SOUSA (ADV. SP236812 - HELIO DO PRADO BERTONI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013099/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005086-0 - MARIO LUCIO FERREIRA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013113/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005088-3 - SONIA PERINA MINUCCI (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013044/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 
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2009.63.18.005090-1 - MARCIA MORI TAVARES (ADV. SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA 

CORDEIRO e ADV. 

SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

DECISÃO Nr: 6318013100/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se 

sobre o(s) 

Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005095-0 - APARECIDA NELMA DE CAMPOS FONSECA (ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO 

DA 

SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 

6318013114/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005128-0 - EDILAINE BARTO (ADV. SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013098/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para 

que no 

prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005129-2 - FATIMA REGINA GARCIA (ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE 

FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013028/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005132-2 - NATAL DE NATAL (ADV. SP056182 - JOSE CARLOS CACERES MUNHOZ e ADV. 

SP204715 - 

MARCIO ALEXANDRE PORTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

DECISÃO Nr: 

6318013197/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) 

pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005134-6 - MARIA ISILDA BERNARDES (ADV. SP251327 - MARCO ANTONIO BOSCAIA DE 

REZENDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013131/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005140-1 - WANDERLEY ALVES JUNIOR (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013130/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005147-4 - LUIS FERNANDO DE ARAUJO (ADV. SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA e 

ADV. 

SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA e ADV. SP249468 - MONAISA MARQUES DE CASTRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012951/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005154-1 - VALDIR BARBOSA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013039/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para 

que no 

prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005166-8 - MARIA RODRIGUES DA COSTA (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013038/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005170-0 - IRIS SIRLEY FERREIRA (ADV. SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013041/2009 "Intime(m)-se a(s) 
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parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005175-9 - ZELIA DE JESUS GOMES BERTHOLINO (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013037/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005212-0 - ANTONIO SERGIO LARA (ADV. SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013053/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005227-2 - MARIA DO CARMO VALERIO SOUZA (ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES 

DE 

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 

6318012953/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005228-4 - NELSON DOS SANTOS (ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013000/2009 

"Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações 

finais." 

2009.63.18.005237-5 - JOSE PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013045/2009 

"Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações 

finais." 

2009.63.18.005238-7 - MARIA CORDEIRO ALVES (ADV. SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012954/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005239-9 - SONIA FRANCISCA VIEIRA (ADV. SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI 

e ADV. 

SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013027/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, 

manifeste(m)- 

se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005258-2 - CANDIDA NEUZA PENEDO (ADV. SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO 

GARCIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012999/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005294-6 - IRANI ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO 

GARCIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013133/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005295-8 - IRANI APARECIDA MARQUES DE OLIVEIRA (ADV. SP083366 - MARIA 

APARECIDA 

MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO 

Nr: 

6318013132/2009 " Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) 

Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005313-6 - RUBENS MONTEIRO (ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013049/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005315-0 - SILVIA HELENA FERREIRA (ADV. SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013116/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005339-2 - MARIA EURIPIA GUILHERMETI DA SILVA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA 

LANCE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013055/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005340-9 - ITELVINA GRESPI MARCONDES (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013135/2009 

"Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações 

finais." 

2009.63.18.005345-8 - MARIA APARECIDA RAMOS DOS SANTOS (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA 

LANCE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013103/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005350-1 - NATALINO ALVES MARTINS (ADV. SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013052/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005351-3 - SONIA REGINA DE LIMA (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013117/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005352-5 - EURIPEDES JOSE BORGES (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013118/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005353-7 - MARCIA IZELINA DE CARVALHO (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013119/2009 

"Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações 

finais." 

2009.63.18.005355-0 - MARINALDA CELERINDO DO NASCIMENTO (ADV. SP022048 - EXPEDITO 

RODRIGUES DE 

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 

6318013136/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005398-7 - ARNESTINA MARQUES DE OLIVEIRA (ADV. SP166964 - ANA LUÍSA FACURY e 

ADV. 

SP171698 - APARECIDA HELENA MADALENA DE JESUS GIOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013088/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) 

dias, 

manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005402-5 - MARIA ANGELICA DE SOUSA MORAIS (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013017/2009 " 
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Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005419-0 - ELAINE SPIRLANDELLI (ADV. SP241055 - LUIZ AUGUSTO JACINTHO ANDRADE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013087/2009 

"Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações 

finais." 

2009.63.18.005470-0 - MARIA DE LOURDES GUIMARAES (ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013096/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005480-3 - JOSE SILVA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013092/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que 

no prazo de 

10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005488-8 - REGES PADUA DE ASSIS (ADV. SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI e 

ADV. 

SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013086/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, 

manifeste(m)- 

se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005490-6 - MARIA DE LOURDES TEODORO MATOS (ADV. SP014919 - FABIO CELSO DE 

JESUS 

LIPORONI e ADV. SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013085/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo 

de 10 (dez) 

dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005495-5 - APARECIDA DE LOURDES DE SOUSA (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013143/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005497-9 - IRACEMA VERGARA PEREIRA MENDES (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013021/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005499-2 - TERESINHA DE OLIVEIRA LOPES (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA 

MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013091/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005504-2 - HELOISA HELENA CRUVINEL (ADV. SP241055 - LUIZ AUGUSTO JACINTHO 

ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013018/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005538-8 - JOAQUIM FALCUCCI (ADV. SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013106/2009 "Intime(m)-se a(s) 

parte(s) para 

que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 
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2009.63.18.005547-9 - LOURDES DE FATIMA LAZARINI CHAVES (ADV. SP246103 - FABIANO SILVEIRA 

MACHADO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013107/2009 " 

Intime(m)-se a(s) parte(s) para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, 

em 

alegações finais." 

2009.63.18.005680-0 - JOSE ANTONIO DO NASCIMENTO (ADV. SP160055 - MARCOS ANTÔNIO 

FERREIRA e ADV. 

SP056834 - CARLOS LELIS FALEIROS e ADV. SP159992 - WELTON JOSÉ GERON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318013097/2009 "Intime(m)-se a(s) parte(s) para que 

no prazo de 

10 (dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is) e, em alegações finais." 

2009.63.18.005708-7 - CONCEICAO DE LIMA ALMEIDA (ADV. SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE 

FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6318012807/2009 

"Considerando o 

teor do comunicado médico, designo perícia médica para o dia 17 de novembro de 2009, às 15:30 horas, a ser 

realizada 

na sala de perícias da Justiça Federal, ficando intimada a parte autora na pessoa de seu advogado (art. 8ª, par. 

1º, da Lei 

10.259/01)." 

 

 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LINS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL 

DESTA 

SUBSEÇÃO, 

 

INTIMA (apenas para os casos com designações de audiências e perícias médicas e sociais), 

 

os autores dos processos abaixo relacionados para que apresentem em audiência, toda a documentação 

necessária para 

a instrução processual, se possível, no original, bem como as testemunhas, no máximo de 03 (três) e munidas de 

seus 

documentos pessoais, independentemente de intimação, bem como, nos casos em que há designação de perícia 

médica 

ou sócio-econômica, apresentem quesitos e nomeiem assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) à 10 (dez) dias, 

contados 

de sua intimação e caso não tenham apresentado na petição inicial, nos termos das Portarias ns. 08 e 09/2007, 

deste 

Juizado: 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 16/11/2009 

 

UNIDADE: LINS 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 
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PROCESSO: 2009.63.19.005383-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DEUSDETE FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP092993 - SIRLEI FATIMA MOGGIONE DOTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/11/2009 15:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005384-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HERONIDES VITAL DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005385-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NORIVAL JOSE TEODORO 

ADVOGADO: SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005386-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARNALDO GOMES DE MATTOS 

ADVOGADO: SP122698 - MARIA LUIZA MICHELAO PENASSO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 4 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 4 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 17/11/2009 

 

UNIDADE: LINS 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005372-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SANTINA FRANQUINI PEREIRA 

ADVOGADO: SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005387-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELISANGELA RODRIGUES DE MELLO 

ADVOGADO: SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 17/11/2009 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 2ª) CLÍNICA GERAL - 

01/12/2009 

14:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005388-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NATALIA ELIANA CARVALHO 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/11/2009 15:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005389-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO CARLOS PEDRO 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005390-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIANA APARECIDA BORGES 

ADVOGADO: SP062246 - DANIEL BELZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/12/2009 10:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005391-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELOANE APARECIDA DA SILVA 

ADVOGADO: SP163848 - CICERO JOSÉ ALVES SCARPELLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005392-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIDIA SILVA SANDI 

ADVOGADO: SP139855 - JOSE CARLOS GOMES PEREIRA MARQUES CARVALHEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005393-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NIVALDO MARTINELLI 

ADVOGADO: SP184420 - LUIZ CLÁUDIO FERREIRA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005394-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WALDEMAR BANSI 

ADVOGADO: SP194283 - VICENTE ULISSES DE FARIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005395-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEIA BRAGA SILVA 

ADVOGADO: SP194283 - VICENTE ULISSES DE FARIAS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005396-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP130078 - ELIZABETE ALVES MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2010 10:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005397-2 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SATIKO SHIKATANI 

ADVOGADO: SP167739 - JOSE AUGUSTO FUKUSHIMA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005398-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS GONCALVES DIAS 

ADVOGADO: SP259355 - ADRIANA GERMANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005399-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE FATIMA DE FREITAS BISCARCHINI 

ADVOGADO: SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005400-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA LUCIA FERNANDES 

ADVOGADO: SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005401-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISABEL CAVALCANTI OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP113376 - ISMAEL CAITANO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005402-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELIO GALERA 

ADVOGADO: SP113376 - ISMAEL CAITANO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005403-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DOS SANTOS MARTINS 

ADVOGADO: SP062246 - DANIEL BELZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/06/2010 14:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005404-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NIVALDO APARECIDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP194283 - VICENTE ULISSES DE FARIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005405-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ZANINO 

ADVOGADO: SP062246 - DANIEL BELZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2010 11:00:00 
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PROCESSO: 2009.63.19.005406-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELYSIO JOSE MARIANO 

ADVOGADO: SP062246 - DANIEL BELZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2010 14:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005407-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES OLIVEIRA MARTINS 

ADVOGADO: SP062246 - DANIEL BELZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2010 14:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005408-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA LUCIA CARNEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP238940 - ANTONIO CICERO DONIANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 07/12/2009 09:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005409-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO ALBERTO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005410-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOANA CAETANO DA SILVA QUINI 

ADVOGADO: SP062246 - DANIEL BELZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 17/11/2009 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005411-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA GERTRUDES PELISTRATO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP062246 - DANIEL BELZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2010 15:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005412-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA MAGDALENA DE MELLO 

ADVOGADO: SP062246 - DANIEL BELZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2010 15:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005413-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO BARBOSA 

ADVOGADO: SP062246 - DANIEL BELZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/06/2010 10:00:00 
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PROCESSO: 2009.63.19.005414-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO FELIPE DA SILVA 

ADVOGADO: SP062246 - DANIEL BELZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/06/2010 10:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005415-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEIDE GIACONO 

ADVOGADO: SP163848 - CICERO JOSÉ ALVES SCARPELLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005417-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILBERTO COSTA PEREIRA 

ADVOGADO: SP092010 - MARISTELA PEREIRA RAMOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 31 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 31 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 19/11/2009 

 

UNIDADE: LINS 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005423-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO JOSE DA SILVA 

ADVOGADO: SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 07/12/2009 10:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005424-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANSELMO RAMOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP264912 - FABIO DA SILVA GUIMARAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 09/12/2009 10:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005425-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ERMINIA CALDI PARPINELI 

ADVOGADO: SP153275 - PAULO MARCOS VELOSA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005426-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLENE ALVES DE SOUZA 
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ADVOGADO: SP198855 - RODRIGO LUCIANO SOUZA ZANUTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 08/12/2009 09:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005427-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDELBERTO DONIZETI FORATO 

ADVOGADO: SP092010 - MARISTELA PEREIRA RAMOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005428-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSWALDO GONCALVES JUNIOR 

ADVOGADO: SP092010 - MARISTELA PEREIRA RAMOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005429-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JULIO CESAR BELLATO 

ADVOGADO: SP092010 - MARISTELA PEREIRA RAMOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005430-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE RENOBERTO RODAS 

ADVOGADO: SP092010 - MARISTELA PEREIRA RAMOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005431-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE FARIA JUNIOR 

ADVOGADO: SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005432-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCIA DE NAPOLE GREGOLIN 

ADVOGADO: SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005433-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE BORGES NETO 

ADVOGADO: SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005434-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SUELI APARECIDA BONGIOVANI DA COSTA 

ADVOGADO: SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005435-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: AMILTON LIBONATO 

ADVOGADO: SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005436-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LUCIA DE NAPOLE CATALANO 

ADVOGADO: SP013772 - HELY FELIPPE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005437-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MERCEDES JANDYRA CREPALDI TAMANI 

ADVOGADO: SP013772 - HELY FELIPPE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005438-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALZIRA NABAS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP013772 - HELY FELIPPE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005439-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIO MOREIRA 

ADVOGADO: SP121135 - SEBASTIANA MARGARETH DA S B DE ANDRADE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005440-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA PAULA BERTUZZO 

ADVOGADO: SP281407 - JURANDIR PINHEIRO JUNIOR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005441-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ITAI DA SILVA 

ADVOGADO: SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 07/12/2009 11:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005442-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRES HERCULINA DE SOUZA SILVA 

ADVOGADO: SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/06/2010 15:00:00 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 20 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 20 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 
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RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 20/11/2009 

 

UNIDADE: LINS 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005445-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO PALMA 

ADVOGADO: SP198012 - VAGNER PELLEGRINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005448-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO LOPES FILHO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005449-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MARTINS 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005450-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO GONCALVES FILHO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005451-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA TOLEDO FLORES 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005452-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA CAROLINA FRIGERIO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005453-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CELIA GUEDES PERSON 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005454-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AFONSO MARTINEZ 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 
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PROCESSO: 2009.63.19.005455-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: URBANO BATISTA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005456-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADA TRILHA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005457-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CECILIA ROSA DA CRUZ JORGE 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005458-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELSON VERONEZ 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005460-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NAIR MARCOLINO DE MATTOS 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005461-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MERCEDES FLORENCIO DE CAMPOS 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005462-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005464-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO ALVES 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005465-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINO DIAS DE MOURA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 
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PROCESSO: 2009.63.19.005467-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: YOSHIKO WATAR 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005469-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CANDIDA MINIGUEL 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005470-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAYMUND ROGER RAINVILLE 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005472-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO PUGA FILHO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005473-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: KOITI TOYAMA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005475-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BELMIRO CAPITANO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005477-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ALVES SANTIAGO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005479-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA CAROLINA FRIGERIO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005480-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HERMINIA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 
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PROCESSO: 2009.63.19.005481-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELSON THEODORO DE LIMA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005482-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BERENICE ROCHA HIRAE 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005483-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE SOUZA CARLO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005484-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FLORISA CARDOSO DE LIMA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005485-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PASCHOAL EDMILSON POCCIA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005487-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VICTOR CAETANO COUTO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005488-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WALDEMAR MARTINS DE LARA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005490-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: YOSHITSUGU SHIMIZU 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005491-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TUBIAS DE PAULA E SILVA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 
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PROCESSO: 2009.63.19.005492-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OTAVIANO FRANCISCO AMORIM 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005494-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIZABETH APARECIDA GOIA NAVARRO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005495-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO PEDRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005496-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA APARECIDA MIETTO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005498-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE FRANCISCO FERREIRA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005499-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUBENS SGORLON 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005501-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA BANSTARCK FUONKE 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005502-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO GOMES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005503-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEIDE SBRIGHE CASTADELLI 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 
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PROCESSO: 2009.63.19.005505-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITA VIDAL BATISTA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005506-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IDALICE SANTOS PEREIRA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005507-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO LOPES DE LIMA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005508-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIZABETH MARTINS PAES 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005509-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO LOPES DE LIMA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005510-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BRAZ PEREIRA PAES 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005512-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: KIOCA FUONKE 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005513-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIO ALVES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005515-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ZELINDA DE ALMEIDA FONTANA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 
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PROCESSO: 2009.63.19.005516-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: YOSHITSUGU SHIMIZU 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005518-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO LAZZARINI NETO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005519-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: KOITI TOYAMA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005521-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA MARIA LEITE 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005522-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE SOUZA CARLO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005528-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JURANDY ORTIZ 

ADVOGADO: SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

4) Redistribuídos: 

 

PROCESSO: 2009.63.01.051957-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SUELI FELIX DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP187137 - GUSTAVO DA VEIGA NETO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 59 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 1 

TOTAL DE PROCESSOS: 60 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 23/11/2009 

 

UNIDADE: LINS 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 
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PROCESSO: 2009.63.19.005459-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIAS PAVARINI 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005463-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO GOMES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005466-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO FERREIRA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005468-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAYMUNDO SABINO PACIFICO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005471-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA SEBASTIANA PEREIRA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005474-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAIR PERES 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005476-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GONÇALVES ANTONIO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005478-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MERCEDES FLORENCIO DE CAMPOS 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005486-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO ANTONIO PAULINO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 
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PROCESSO: 2009.63.19.005489-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DOROTI DE OLIVEIRA MARTINS 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005493-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OTAVIO GONZAGA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005497-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO PEDRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005500-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANANIAS PEREIRA DA COSTA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005504-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TAMAE AONO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005511-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALDIVINO DA SILVA LEAL 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005514-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARQUIMEDES ZAGATO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005517-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE EDUARDO DE BRITO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005520-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NADIR RIBEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 
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PROCESSO: 2009.63.19.005523-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUBENS SGORLON 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005524-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRACI FRANCISCA DE ABREU 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005525-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILBERTO FERNANDES 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005526-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOANA RIBEIRO DOS REIS 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005527-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WALDIRO RAMOS PINTO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005529-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARZIRIO GIROTTO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005530-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HIROSHI KANAI 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005531-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GONÇALVES ANTONIO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005532-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO GONCALVES JANUARIO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 
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PROCESSO: 2009.63.19.005533-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL ANTONIO DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005534-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO CASSEMIRO MEIRA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005535-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JACY KAMIYA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005536-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DANIEL BERNARDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005537-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA FERREIRA SILVA BUENO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005538-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO DIAS BATISTA JUNIOR 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005539-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA MARIA FRIGERIO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005540-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSWALDO DROPA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005541-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GUISUKE NAKAHATA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 
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PROCESSO: 2009.63.19.005542-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VITA DA SILVA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005543-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GUERINO VALENCIANO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005544-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTENOR ELIAS 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005545-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO RODRIGUES DA FONSECA FILHO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005546-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO MIRANDA DE LIMA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005550-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DURVAL FRANCISCO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP197184 - SARITA DE OLIVEIRA SANCHES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/06/2010 10:30:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005551-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA STRANIERI FRARE 

ADVOGADO: SP260428 - ROSALINA BASSO SPINEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/06/2010 11:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005552-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS KENJI KUNII 

ADVOGADO: SP215572 - EDSON MARCO DEBIA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005553-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCIO AROSTI 

ADVOGADO: SP147489 - JOSE FRANCISCO MARTINS 
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RÉU: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005554-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO ALVES 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005555-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO DIAS BATISTA JUNIOR 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005556-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CECILIA ROSA DA CRUZ JORGE 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005557-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MYRIAM PEREIRA ALVES 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005558-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HIROSHI KANAI 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005559-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE FRANCISCO FERREIRA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005560-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JESUITA DE ALMEIDA MELO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005561-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO GONCALVES JANUARIO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005562-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JACY KAMIYA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005563-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DANIEL BERNARDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005564-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAURO FERREIRA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005565-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VITA DA SILVA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005566-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO JOAQUIM DA SILVA 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005567-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA MARIA FRIGERIO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005568-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALZIRA FERNANDES MESQUITA PERAN 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005569-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEIDE SBRIGHE CASTADELLI 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005570-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO RODRIGUES DA FONSECA FILHO 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005571-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTENOR ELIAS 

ADVOGADO: SP086674 - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005572-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: INES APARECIDA PICOLOTO 

ADVOGADO: SP198012 - VAGNER PELLEGRINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005573-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIO CINTRA VALENCA 

ADVOGADO: SP090703 - OTAVIO DE MELO ANNIBAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005574-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL BAMBILA 

ADVOGADO: SP157019 - MARINEUVA ALVES DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005575-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANDREA RODRIGUES CARDOZO 

ADVOGADO: SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 23/11/2009 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005576-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDLEUZA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 23/11/2009 08:30:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 2ª) CLÍNICA GERAL - 

01/12/2009 

11:00:00 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005577-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LOURENCO ALVES DE LIMA 

ADVOGADO: SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005578-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JULIA DA SILVA RAMOS 

ADVOGADO: SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005579-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALICE CHRISTOVAM KOSISKI 

ADVOGADO: SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005580-4 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO CAPRAS 

ADVOGADO: SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005581-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSEFA PENTEADO DA SILVA RAMOS 

ADVOGADO: SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005582-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA SEBASTIANA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005583-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIRCEU REIS PADILHA 

ADVOGADO: SP169500 - LIVETTE NUNES DE CARVALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005584-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FLAVIO NOGUEIRA FESSEL 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005585-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA GLORIA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005586-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MESSIAS LEITAO 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005587-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SIRLEI FABRICIO MARTINS 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005588-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZA HISAE SUZUKI 

ADVOGADO: SP213322 - TADASHI MURAKAWA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005589-0 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CONSTANTINO MICHELONI 

ADVOGADO: SP167429 - MARIO GARRIDO NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005590-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA NEUZA GONZALES FERREIRA 

ADVOGADO: SP218242 - FABIANO DE MELO BELANTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005591-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUZA VIEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP062246 - DANIEL BELZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005592-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DO CARMO CALDEIRA JABUR 

ADVOGADO: SP037495 - NELLY REGINA DE MATTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005593-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA RAQUEL DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP127787 - LUIS ROBERTO OZANA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

3) Outros Juízos: 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005548-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JURANDY ORTIZ 

ADVOGADO: SP273959 - ALBERTO AUGUSTO REDONDO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005549-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BATISTA JORGE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 85 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 2 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 87 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 24/11/2009 

 

UNIDADE: LINS 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 
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PROCESSO: 2009.63.19.005595-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA RAQUEL DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP127787 - LUIS ROBERTO OZANA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005596-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO ANTONIO DE OLIVEIRA FREGULHO 

ADVOGADO: SP158939 - HELOÍSA HELENA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005597-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAIR CANDIDO DE MELO 

ADVOGADO: SP157019 - MARINEUVA ALVES DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005598-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FATIMA APARECIDA MERCADO GIACOMINI 

ADVOGADO: SP157019 - MARINEUVA ALVES DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005599-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDECIR GIACOMINI 

ADVOGADO: SP157019 - MARINEUVA ALVES DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005600-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIANE LIRANCO 

ADVOGADO: SP157019 - MARINEUVA ALVES DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005601-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARA ISABEL BECARI 

ADVOGADO: SP157019 - MARINEUVA ALVES DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005602-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SUELI HONORIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP157019 - MARINEUVA ALVES DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005603-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOANA MARIA DOS REIS 

ADVOGADO: SP157019 - MARINEUVA ALVES DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 
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PROCESSO: 2009.63.19.005604-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDEMIR MOLINA 

ADVOGADO: SP157019 - MARINEUVA ALVES DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005605-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMAR FERNANDES TOMAZINI 

ADVOGADO: SP157019 - MARINEUVA ALVES DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005606-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JENNER JADIR VON ANCKEN SALGADO 

ADVOGADO: SP157019 - MARINEUVA ALVES DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005607-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PERCILIANA DE MOURA BRANBILA 

ADVOGADO: SP157019 - MARINEUVA ALVES DE SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005608-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDIO MANOEL DIAS 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005609-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DO CARMO NUNES 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005610-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO LUIZ DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005611-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA APARECIDA CAMARGO PEREIRA 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005612-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDNA PITOLI 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 
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PROCESSO: 2009.63.19.005613-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINA FERRARI PIMENTEL 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005614-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINA STOCO 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005615-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BRASILIA MORENO FRANCISCO 

ADVOGADO: SP171019 - RITA CHAVES DE BRITO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005616-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NADIR SEBASTIANA XAVIER NARDO 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

PROCESSO: 2009.63.19.005617-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIO RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 23 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 23 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDAS PELO JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS - 

EXPEDIENTE N. 

73/2009 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO 

    2008.63.19.004249-0 - VANIR DA SILVA FALCI (ADV. SP214687 - CARLOS EDUARDO SIMÕES DE 

SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2007.63.19.001902-5 - MARIA APPARECIDA TRINCAI FERRAZ (ADV. SP141868 - RONALDO 

LABRIOLA 

PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2007.63.19.001953-0 - LAZARO LASCAS (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA ) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2007.63.19.002109-3 - TEREZA AUGUSTA DE PAULA GREGORIO (ADV. SP164925 - CICERO GOMES 

DA SILVA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2007.63.19.002321-1 - MANOEL TEODOMIRO DE LIMA (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI) X CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2007.63.19.004194-8 - FLORINDA ALVES DE MACEDO LEITE (ADV. SP182967 - SERGIO VICENTE 

SANVIDO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2008.63.19.004568-5 - MARIA APARECIDA LOPES PIMENTEL (ADV. SP201730 - MARIANE 

DELAFIORI HIKIJI e 

ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-

JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

    2008.63.19.004570-3 - WILMA MIQUELINO MILHORIM (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI e ADV. 

SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE). 

    2008.63.19.004437-1 - LUIZ CARLOS SOARES (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2008.63.19.004594-6 - PEDRO APARECIDO ROSA (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI e 

ADV. 

SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE). 

    2008.63.19.003861-9 - NAIR PATRICIO FERREIRA (ADV. SP087378 - CINTIA FERREIRA DE LIMA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2008.63.19.003860-7 - ANA CARRENHO LHANO (ADV. SP087378 - CINTIA FERREIRA DE LIMA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2008.63.19.002730-0 - HONORIO DE SOUZA (ADV. SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2008.63.19.004571-5 - OSMAR RIBAS (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI e ADV. SP141868 

- 

RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

    2008.63.19.004940-0 - OLINDA GAZOLI PEREZ (ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI e 

ADV. 

SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE). 

    2008.63.19.005549-6 - IGNES DI SAIA RIBEIRO (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI e ADV. 

SP141868 - 

RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

    2007.63.19.000302-9 - ADALBERTO DA COSTA RESENDE (ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA 

PANDOLFI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2008.63.19.000072-0 - CLAUDIO VICENTE ASSI (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2007.63.19.000578-6 - SUELI CRISTINA VIGARINI (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2007.63.19.000594-4 - JOSE BRUNO (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2007.63.19.002625-0 - FELISBELO ANTONIO BOASORTE (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2007.63.19.002813-0 - MARCILIO TADEU PIRES (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2008.63.19.002727-0 - LUCILIO GIMENES (ADV. SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS e ADV. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 646/719 

SP172926 - 

LUCIANO NITATORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE e 

ADV. 

SP228704-MARIA CAROLINA DOS SANTOS). 

    2008.63.19.001449-4 - SERGIO BRONCHINI (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2008.63.19.002589-3 - AURORA CASITA ROSSI (ADV. SP087378 - CINTIA FERREIRA DE LIMA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2008.63.19.000123-2 - WALDEMAR DOS SANTOS CAMPOS (ADV. SP085459 - JOSE LUIZ FERREIRA 

CALADO e 

ADV. SP044621 - AILTON JOSE GIMENEZ e ADV. SP206856 - FERNANDO PRADO TARGA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim, com fundamento no artigo 

267, inciso IV do 

Código de Processo Civil e 51, III, da Lei 9.099/95, julgo extinto o presente processo sem resolução de mérito 

    2009.63.19.003482-5 - LEONAM LOUREIRO DA SILVA (ADV. SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

    2009.63.19.004516-1 - APARECIDA RITA DA CRUZ ZEINE (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). 

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: ANTE O EXPOSTO, com 

fundamento no Artigo 

269, Inciso I, do Código de Processo Civil, declaro extinto o presente feito com resolução do mérito e JULGO 

IMPROCEDENTE a pretensão deduzida pelo autor em detrimento da CEF 

    2009.63.19.001484-0 - IZOLINA MAIETTO GAZZOLI (ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA 

PANDOLFI) ; OLINDA 

GAZOLI PEREZ(ADV. SP141868-RONALDO LABRIOLA PANDOLFI); ANTONIO GAZOLI(ADV. 

SP141868-RONALDO 

LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

    2008.63.19.005638-5 - FLAVIO JOSE GARDINI LELIS (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI e 

ADV. 

SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE). 

*** FIM *** 

    2008.63.19.001466-4 - WELLINGTON CESAR ALVES (ADV. SP088158 - ANTONIO CARLOS BANDEIRA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o 

pedido e extingo o feito com apreciação de mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para 

confirmar 

a decisão antecipatória dos efeitos da tutela e acolher o pedido de indenização por danos morais, condenando a 

Caixa 

Econômica Federal a pagar ao autor indenização por danos morais, no valor de 20 (vinte) salários mínimos, o 

que equivale 

atualmente a R$ 9.300,00 (nove mil e trezentos reais reais). Por outro lado, afasto o pedido de indenização por 

danos 

materiais, pelos motivos acima expendidos. Resta, também, afastado o pedido de denunciação da lide ao 

escritório de 

advocacia Ricci e Oliveira Advogados, formulado pela Caixa Econômica Federal, pelas razões acima relatadas. 

Considerando que, nas ações em trâmite neste Juizado, tem sido verificada a interposição de embargos com 

efeitos 

infringentes, esclareço que apenas de forma absolutamente excepcional é cabível atribuir-lhes efeito 

modificativo, 

conforme têm decidido de forma reiterada nos Tribunais pátrios. O "atravessamento", ou a interposição de 

embargos de 
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declaração, em situações como a presente, só tem um efeito: retardar a marcha processual, o que conspira 

seriamente 

contra o princípio da celeridade, que informa os Juizados Especiais (Lei nº. 9.099/95, art. 2º), provocando novas e 

desnecessárias manifestações do juiz no processo. A função judicial é prática, só lhe importando as teses 

discutidas no 

processo enquanto necessárias ao julgamento da causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a 

ação, 

examinar-lhe todos os fundamentos. Se um dos fundamentos adotados é suficiente, não está obrigado ao exame 

dos 

demais (STJ, 2ª Turma, REsp nº 15.450/SP-EDcl, Rel. Min. Ari Parglender, j. 1/4/96, rejeitaram os embargos, v. 

u., DJU 

de 6/5/96, p. 14.399). Por isso, eventuais divergências das partes relativamente ao mérito da sentença, ou aos 

cálculos 

de liquidação, devem ser discutidas na via recursal própria, sob pena de incidência dos artigos 17, inciso VII, e 

18, ambos 

do CPC, valendo salientar que tais sanções estendem-se não apenas às partes, mas também a seus procuradores, 

conforme art. 14 do mesmo Código. Sem custas. Sem honorários nesta instância (LJE, art. 55). Publique-se. 

Registre-se. 

Intimem-se. Lins, data supra. 

    2008.63.19.001193-6 - MARIA LUCIA DE LIMA MAGALHAES (ADV. SP258016 - ALESSANDRA CARLA 

DOS 

SANTOS GUEDES e ADV. SP168503 - RICARDO DOMINGUES PEREIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) ; 

MINISTÉRIO 

DO TRABALHO E EMPREGO . julgo PROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 

269, I, do 

CPC, a fim de que seja a União condenada a conceder à parte autora a GDATA nos moldes fixados acima, 

observada a 

prescrição qüinqüenal. 

    2008.63.19.000949-8 - MARIA RITA ROSSI CATALANI (ADV. SP143111 - LUIZ MARCOS BONINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE). JULGO PROCEDENTE o pedido, 

com análise do 

mérito nos termos do art. 269, I, do CPC, para determinar à Caixa Econômica Federal que permita à parte 

autora a imediata 

movimentação dos valores descritos no extrato trazido aos autos (fl. 07), devidamente atualizados, valendo já a 

presente 

sentença como documento apto e suficiente à movimentação, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais). 

    2008.63.19.001194-8 - LUIZ GONZAGA DA COSTA (ADV. SP258016 - ALESSANDRA CARLA DOS 

SANTOS 

GUEDES e ADV. SP168503 - RICARDO DOMINGUES PEREIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) ; 

MINISTÉRIO DO 

TRABALHO E EMPREGO . julgo PROCEDENTE o pedido 

    2008.63.19.001192-4 - IRACEMA SOARES TUCUNDUVA (ADV. SP258016 - ALESSANDRA CARLA DOS 

SANTOS 

GUEDES) X UNIÃO FEDERAL (AGU) . julgo PROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos 

do art. 269, I, 

do CPC, a fim de que seja a União condenada a conceder à parte autora a GDATA nos moldes fixados acima, 

observada 

a prescrição qüinqüenal 

    2007.63.19.000087-9 - IRINEU GOMES DOS REIS (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Defiro a dilação do prazo por 30 

(trinta) dias 

para as providências necessárias. Após, venham os autos conclusos. 

    2007.63.19.000683-3 - CELIA MOREIRA BIAGI (ADV. SP233214 - RICARDO CESAR MASSANTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista a certidão de 

decurso de 

prazo, manifeste-se a Caixa Econômica Federal no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o efetivo cumprimento da 

obrigação. 

    2007.63.19.000922-6 - ESPOLIO DE DILVA GIGO PAVAN E OUTROS (ADV. SP069115 - JOSE CARLOS 

DE 

OLIVEIRA JUNIOR); WILSON PAVAN(ADV. SP069115-JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR); 
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ANGELA TEREZA 

GIGO PAVAN CARRIJO(ADV. SP069115-JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR); SILVANA 

SHIGUENO(ADV. 

SP069115-JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Tendo em vista a apresentação de cópia dos extratos da conta-poupança número 0290-013-

00082764-9, 

relativo ao período de abril/1990, apresente a Caixa Econômica Federal os cálculos e o depósito correspondente 

ao 

período pleiteado. 

    2007.63.19.001344-8 - MARIA ROSA GONCALVES GARCIA (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista a 

certidão de decurso 

de prazo, manifeste-se a Caixa Econômica Federal no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o efetivo cumprimento da 

obrigação. 

    2007.63.19.001740-5 - ESPOLIO DE LUIZ MILANI (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista o decurso de 

prazo para a 

parte autora apresentar sua manifestação, considero cumprida a obrigação. A Secretaria deverá oficiar ao banco 

depositário autorizando o levantamento da quantia lá existente. Após todas as regularizaçãoes, dê-se baixa no 

sistema. Int. 

    2007.63.19.002366-1 - SANDRA NEVES DA SILVA (ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Intime-se a parte autora para 

apresentar no 

prazo de 10 (dez) dias, comprovante de existência da conta-poupança, relativo ao período pretendido na inicial, 

sob pena 

de extinção da execução. 

    2007.63.19.002390-9 - CLAUDIO FRANCISCO E OUTROS (ADV. SP227806 - GISELE MIGNON BRANCO 

e ADV. 

SP245242 - PAULO HENRIQUE DOS SANTOS PRADO); ALTINO FRANCISCO CANEZIN ; ANTONIO 

FRANCISCO ; 

ARLINDO FRANCISCO ; GRACINDA FRANCISCO DONA ; MARIA FRANCISCO SPINELLI ; 

WALDOMIRO FRANCISCO 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência às 

partes da decisão 

em Agravo de Instrumento proferido pela E. Turma Recursal de São Paulo, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

dê-se 

baixa no sistema. 

    2007.63.19.002768-0 - LUIZ SALOME ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Defiro a dilação do prazo por 10 (dez) dias, para que a parte autora 

providencie a 

documentação necessária, sob pena de extinção da execução. 

    2007.63.19.002966-3 - AUGUSTO ALVES DA SILVA (ADV. SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista a discrepância 

entre a 

sentença e o V. Acórdão prolatado, devolvam-se os presentes autos à E. Turma Recursal de São Paulo com as 

homenagens de estilo, para que possa analisar a petição apresentada pela Caixa Econômica Federal. Int. 

    2007.63.19.004564-4 - NAIR DANELUSSI (ADV. SP244203 - MARIANGELA TOME FULANETTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista o cálculo e o 

depósito judicial 

efetuado pela Caixa Econômica Federal, manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou 

havendo 

concordância, defiro o levantamento da quantia depositada, devendo a Secretaria oficiar ao banco depositário 

autorizando o levantamento da quantia lá existente. Após todas as regularizações, dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.000059-8 - REGINA PENALVA DA SILVA RAHAL (ADV. SP100030 - RENATO ARANDA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Manifeste-se a Caixa Econômica 
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Federal no 

prazo de 05 (cinco) dias, sobre o efetivo cumprimento da obrigação, sob pena de arcar com o ônus da omissão. 

    2008.63.19.000385-0 - ALDUINO PRIOSTE (ADV. SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Manifeste-se a Caixa Econômica 

Federal no 

prazo de 10 (dez) dias, sobre as cópias dos extratos da conta vinculada, solicitados ao Banco do Brasil, 

pertencentes à 

parte autora. 

    2008.63.19.000606-0 - JOSE BENEDITO DA CUNHA (ADV. SP087378 - CINTIA FERREIRA DE LIMA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do 

depósito 

efetuado pela Caixa Econômica Federal em sua conta vinculada do FGTS, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

dê-se 

baixa no sistema. 

    2008.63.19.000746-5 - MARIA GISELA ALVARES LYRA BRANDAO E OUTROS ( SEM ADVOGADO e 

SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE); DANIELLE MARIA LYRA BRANDAO ; GISELLE MARIA LYRA 

BRANDAO(ADV. 

SP087317-JOSE ANTONIO ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO) : "Tendo em vista tratar-se de ação em que requer os "juros progressivos", manifeste-se a 

Caixa 

Econômica Federal no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o efetivo cumprimento da obrigação. 

    2008.63.19.000758-1 - CACILDA DOS SANTOS ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Ante a consulta realizada nestes autos, determino a 

expedição de 

Edital com a finalidade de intimar a parte autora da r. sentença. Embora inexista previsão expressa em lei sobre 

a intimação 

por Edital, faz-se necessária a aplicação por analogia com a citação, em razão da parte autora não estar 

representada por 

advogado e ser incerto ou ignorado o seu paradeiro. O Edital deverá ser publicado uma vez na imprensa oficial, 

dispensando a publicação na imprensa local, em razão de não existir custas em sede de Juizado Especial Federal, 

e da 

parte não estar representada por advogado. O Edital terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados a partir da 

publicação na 

imprensa oficial, devendo ficar afixado na sede deste Juizado Especial Federal por igual prazo. Transcorrido o 

prazo do 

Edital, a parte autora poderá recorrer da r. sentença, no prazo de 10 (dez) dias, contados do término do prazo do 

edital, 

devendo para isto, estar representada por advogado. Decorrido o prazo sem a interposição de recurso pela parte 

autora, 

providencie a secretaria a certificação do trânsito em julgado e dê-se baixa aos autos. Int. 

    2008.63.19.000827-5 - SEBASTIAO ALCIDES GARCIA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Manifeste-se a Caixa Econômica Federal no prazo de 05 (cinco) 

dias, tendo 

em vista que não foram apresentados os documentos comprobatórios do acordo ao FGTS, conforme informado 

na última 

petição protocolada. 

    2008.63.19.004167-9 - MARCO ANTONIO GALVAO RIBEIRO ( SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Intime-se a parte autora para apresentar no prazo de 10 

(dez) dias, 

cópia da declaração de opção retroativa ao FGTS, sob pena de extinção da execução. 

    2008.63.19.004447-4 - GILBERTO BUKVIC (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA 

e ADV. 

SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Tendo em vista o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica Federal, manifeste-

se a parte 
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autora no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou havendo concordância, defiro o levantamento da quantia 

depositada, 

devendo a Secretaria oficiar ao banco depositário autorizando o levantamento da quantia lá existente. Após 

todas as 

regularizações, dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.004966-6 - ANTONIO TACONI (ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. 

SP159778 - 

JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI e ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : " Tendo em vista o 

cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica Federal, manifeste-se a parte autora no prazo de 05 

(cinco) 

dias. No silêncio, ou havendo concordância, defiro o levantamento da quantia depositada, devendo a Secretaria 

oficiar ao 

banco depositário autorizando o levantamento da quantia lá existente. Após todas as regularizações, dê-se baixa 

no 

sistema. 

    2008.63.19.005562-9 - FATIMA ISOLINA DA SILVA (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. 

SP159778 - 

JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. SP210166 - CAIO 

LORENZO 

ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em 

vista a 

manifestação da parte autora não concordando com o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa 

Econômica 

Federal, indefiro, por ora, o levantamento da quantia depositada. Remetam-se os presentes autos à Contadoria 

Judicial 

para verificar se os valores estão de acordo com o determinado na sentença. Int. 

    2008.63.19.005577-0 - PERCIVAL SOARES DE ALMEIDA (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI e ADV. 

SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Tendo em vista o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica Federal, manifeste-

se a parte 

autora no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou havendo concordância, defiro o levantamento da quantia 

depositada, 

devendo a Secretaria oficiar ao banco depositário autorizando o levantamento da quantia lá existente. Após 

todas as 

regularizações, dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.005623-3 - MARINA DA SILVA ZORMAN E OUTROS (ADV. SP201730 - MARIANE 

DELAFIORI HIKIJI e 

ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI); SILMARA ELIANE DA SILVA ZORMAN FARIA 

MURJA(ADV. 

SP201730-MARIANE DELAFIORI HIKIJI); SILMARA ELIANE DA SILVA ZORMAN FARIA 

MURJA(ADV. SP141868- 

RONALDO LABRIOLA PANDOLFI); VALTER FERNANDO DA SILVA ZORMAN(ADV. SP201730-

MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI); VALTER FERNANDO DA SILVA ZORMAN(ADV. SP141868-RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista o cálculo e o 

depósito judicial 

efetuado pela Caixa Econômica Federal, manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou 

havendo 

concordância, defiro o levantamento da quantia depositada, devendo a Secretaria oficiar ao banco depositário 

autorizando o levantamento da quantia lá existente. Após todas as regularizações, dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.005627-0 - MARINA DA SILVA ZORMAN E OUTROS (ADV. SP201730 - MARIANE 

DELAFIORI HIKIJI e 

ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI); SILMARA ELIANE DA SILVA ZORMAN FARIA 

MURJA(ADV. 

SP201730-MARIANE DELAFIORI HIKIJI); SILMARA ELIANE DA SILVA ZORMAN FARIA 

MURJA(ADV. SP141868- 

RONALDO LABRIOLA PANDOLFI); VALTER FERNANDO DA SILVA ZORMAN(ADV. SP201730-

MARIANE DELAFIORI 
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HIKIJI); VALTER FERNANDO DA SILVA ZORMAN(ADV. SP141868-RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista o cálculo e o 

depósito judicial 

efetuado pela Caixa Econômica Federal, manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou 

havendo 

concordância, defiro o levantamento da quantia depositada, devendo a Secretaria oficiar ao banco depositário 

autorizando o levantamento da quantia lá existente. Após todas as regularizações, dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.005636-1 - MARINA DA SILVA ZORMAN E OUTROS (ADV. SP201730 - MARIANE 

DELAFIORI HIKIJI e 

ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI); SILMARA ELIANE DA SILVA ZORMAN FARIA 

MURJA(ADV. 

SP201730-MARIANE DELAFIORI HIKIJI); SILMARA ELIANE DA SILVA ZORMAN FARIA 

MURJA(ADV. SP141868- 

RONALDO LABRIOLA PANDOLFI); VALTER FERNANDO DA SILVA ZORMAN(ADV. SP201730-

MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI); VALTER FERNANDO DA SILVA ZORMAN(ADV. SP141868-RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista o cálculo e o 

depósito judicial 

efetuado pela Caixa Econômica Federal, manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou 

havendo 

concordância, defiro o levantamento da quantia depositada, devendo a Secretaria oficiar ao banco depositário 

autorizando o levantamento da quantia lá existente. Após todas as regularizações, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.000335-0 - WILSON LOLI (ADV. SP063794 - GISLEINE ANTONIA IZZO e ADV. PR031839 - 

HEIZER 

RICARDO IZZO e ADV. PR033880 - HIURY EMILIO IZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica 

Federal, 

manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou havendo concordância, defiro o 

levantamento da 

quantia depositada, devendo a Secretaria oficiar ao banco depositário autorizando o levantamento da quantia lá 

existente. 

Após todas as regularizações, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.000344-0 - PAULO ROBERTO FORNARI (ADV. SP063794 - GISLEINE ANTONIA IZZO e 

ADV. 

PR031839 - HEIZER RICARDO IZZO e ADV. PR033880 - HIURY EMILIO IZZO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa 

Econômica Federal, manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou havendo 

concordância, defiro 

o levantamento da quantia depositada, devendo a Secretaria oficiar ao banco depositário autorizando o 

levantamento da 

quantia lá existente. Após todas as regularizações, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.000731-7 - LUCI JOSE MIZIARA DIAS (ADV. SP074230 - NELZELY NORMA DE CAMPOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista o cálculo e o 

depósito judicial 

efetuado pela Caixa Econômica Federal, manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou 

havendo 

concordância, defiro o levantamento da quantia depositada, devendo a Secretaria oficiar ao banco depositário 

autorizando o levantamento da quantia lá existente. Após todas as regularizações, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001577-6 - MARCO AURELIO MEIRA GARCIA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista o cálculo e o depósito judicial efetuado pela 

Caixa 

Econômica Federal, manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou havendo 

concordância, defiro 

o levantamento da quantia depositada, devendo a Secretaria oficiar ao banco depositário autorizando o 

levantamento da 

quantia lá existente. Após todas as regularizações, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001781-5 - ANTONIO MARCOS DIAS RIBEIRO (ADV. SP140333 - RAPHAEL HERNANDES 
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PARRA 

FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em 

vista o cálculo e 

o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica Federal, manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) 

dias. No 

silêncio, ou havendo concordância, defiro o levantamento da quantia depositada, devendo a Secretaria oficiar ao 

banco 

depositário autorizando o levantamento da quantia lá existente. Após todas as regularizações, dê-se baixa no 

sistema. 

    2009.63.19.002498-4 - KATIA TEIXEIRA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : " Dê-se ciência à parte autora do depósito efetuado pela Caixa Econômica 

Federal, em sua conta vinculada do FGTS, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2007.63.19.000011-9 - BEATRIZ ALVES PERINI (ADV. SP174241 - NILSON PERINI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Dê-se ciência às partes do retorno 

dos autos da 

E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos moldes 

em que foi 

estabelecido. 

    2007.63.19.000046-6 - YATSUKO TANAMASHI (ADV. SP100030 - RENATO ARANDA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Dê-se ciência às partes do retorno 

dos autos da 

E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos moldes 

em que foi 

estabelecido. 

    2007.63.19.000047-8 - YATSUKO TANAMASHI (ADV. SP100030 - RENATO ARANDA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Dê-se ciência às partes do retorno 

dos autos da 

E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos moldes 

em que foi 

estabelecido. 

    2007.63.19.000048-0 - YATSUKO TANAMASHI (ADV. SP100030 - RENATO ARANDA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Dê-se ciência às partes do retorno 

dos autos da 

E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos moldes 

em que foi 

estabelecido. 

    2007.63.19.000116-1 - TOSHIYUKI MISSAKA (ADV. SP238332 - THIAGO EMPKE GARCIA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Dê-se ciência às partes do retorno 

dos autos da 

E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos moldes 

em que foi 

estabelecido. 

    2007.63.19.000188-4 - NEYDE PICCIRILLI (ADV. SP100030 - RENATO ARANDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma 

Recursal de 

São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi 

estabelecido. 

    2007.63.19.000189-6 - NEYDE PICCIRILLI (ADV. SP100030 - RENATO ARANDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da 

E. Turma 

Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi 

estabelecido. 

    2007.63.19.000207-4 - ODESIO CARETTA MIRANDA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Dê-se 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 653/719 

ciência às partes 

do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o 

V. 

Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2007.63.19.000218-9 - NAIR FARIAS RODRIGUES (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 

FARHA ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Dê-se 

ciência às partes do 

retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. 

Acórdão, 

nos moldes em que foi estabelecido. 

    2007.63.19.000219-0 - NAIR FARIAS RODRIGUES (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 

FARHA ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Dê-se 

ciência às partes do 

retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. 

Acórdão, 

nos moldes em que foi estabelecido. 

    2007.63.19.000220-7 - NAIR FARIAS RODRIGUES (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 

FARHA ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Dê-se 

ciência às partes do 

retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. 

Acórdão, 

nos moldes em que foi estabelecido. 

    2007.63.19.001441-6 - DORVALINO STERSA (ADV. SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Reative-se a movimentação processual. Tendo 

em vista o 

decurso de prazo para a manifestação da parte autora, defiro o levantamento da quantia depositada na conta 

0318-05- 

000083-3. A Secretaria deverá oficiar ao banco depositário, autorizando o levantamento da quantia lá existente. 

Após 

todas as regularizações, dê-se baixa no sistema. Int. 

    2007.63.19.001480-5 - ADHEMAR DE MELLO (ADV. SP214243 - ANA KARINA MARTINS GALENTI e 

ADV. 

SP169928 - MARCIO MONTIBELLER LUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Manifeste-se a Caixa Econômica Federal no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o efetivo 

cumprimento da 

obrigação, sob pena de arcar com o ônus da omissão. 

    2007.63.19.002043-0 - LAZARO LASCAS (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA ) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Manifeste-se a parte autora no 

prazo de 05 

(cinco) dias, sobre a petição apresentada pela Caixa Econômica Federal, sob pena de extinção da execução. 

    2007.63.19.002126-3 - FERNANDO MARTINEZ DOS SANTOS (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Intime-se a parte autora 

para 

apresentar no prazo de 05 (cinco) dias, comprovante de existência da conta-poupança, relativo ao período 

pretendido na 

inicial, sob pena de extinção da execução. 

    2008.63.19.002824-9 - VERENICE MARTA FAGNANI SATO E OUTRO (ADV. SP201730 - MARIANE 

DELAFIORI 

HIKIJI); WANDERLEI APARECIDO FAGNANI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Intime-se a Caixa Econômica Federal para manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o 

efetivo 

cumprimento da obrigação, sob pena de arcar com o ônus da omissão. 

    2008.63.19.002830-4 - IZABEL FISCHER (ADV. SP179093 - RENATO SILVA GODOY) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 
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ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.003107-8 - JOÃO ALBERTO GALHARDI (ADV. SP193639 - ANDRÉ BAZAN TARABINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista a manifestação 

da parte 

autora concordando com o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica Federal, defiro o 

levantamento da 

quantia depositada. A Secretaria deverá oficiar ao banco depositário autorizando o levantamento da quantia lá 

existente. 

Após todas as regularizações, dê-se baixa no sistema. Int. 

    2008.63.19.004395-0 - JOSE ALVES MARTINS (ADV. SP149990 - FABIO SCHUINDT FALQUEIRO e ADV. 

SP152754 - ALEXSANDRO TADEU JANUARIO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São 

Paulo. Intime- 

se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.004515-6 - JOAO ALVES ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Intime-se a Caixa Econômica Federal para manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias, 

sobre o 

efetivo cumprimento da obrigação, sob pena de arcar com o ônus da omissão. 

    2008.63.19.004597-1 - ROSANGELA DE LIMA (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI e ADV. 

SP141868 - 

RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : 

"Intime-se a Caixa Econômica Federal para manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o efetivo 

cumprimento da 

obrigação, sob pena de arcar com o ônus da omissão. 

    2008.63.19.004598-3 - ANTONIO AMARO DOS SANTOS (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI e ADV. 

SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Intime-se a Caixa Econômica Federal para manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o 

efetivo 

cumprimento da obrigação, sob pena de arcar com o ônus da omissão. 

    2008.63.19.004600-8 - PRESCILIANA LUCIA DA COSTA (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI e ADV. 

SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Intime-se a Caixa Econômica Federal para manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o 

efetivo 

cumprimento da obrigação, sob pena de arcar com o ônus da omissão. 

    2008.63.19.004917-4 - DAIANE CARDOSO PEREIRA (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI e 

ADV. 

SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a 

Caixa 

Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.004972-1 - ANTONIO REIS PEREIRA (ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. 

SP159778 

- JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI e ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Manifeste-se a Caixa 

Econômica 

Federal no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o efetivo cumprimento da obrigação, sob pena de arcar com o ônus da 

omissão. 

    2008.63.19.005205-7 - KATIA LIXANDRA DE ANDRADE BITTENCOURT (ADV. SP150590 - RODRIGO 

BASTOS 

FELIPPE e ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. 

SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 
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ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a 

Caixa 

Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005216-1 - CARLOS MASSAHIRO IZUMI (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e 

ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: "Dê-se 

ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para 

cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005230-6 - ELVIRA MARIA LOPES MADDARENA (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS 

FELIPPE e 

ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - 

MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 

"Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica 

Federal 

para cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005267-7 - GRACINDA MAIA MONTEIRO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e 

ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: "Dê-se 

ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para 

cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005313-0 - ANISIO PAULO MUFALO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. 

SP013772 

- HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se 

ciência às partes 

do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o 

V. 

Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005320-7 - RENE RAMOS (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. SP013772 - 

HELY 

FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se 

ciência às partes 

do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o 

V. 

Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005512-5 - CHOTARO FUKUTAKI (ADV. SP202072 - EDILENE DE OLIVEIRA SASTRE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da 

expedição de 

ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no 

sistema. 

    2008.63.19.005582-4 - YUKIO INAZAKI (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI e ADV. 

SP141868 - 

RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : 

"Tendo em vista a petição apresentada pela Caixa Econômica Federal, bem como de que o documento 

apresentado com 

a petição inicial aparentemente trata-se de contrato de financiamento e não conta-poupança, apresente a parte 

autora no 

prazo de 05 (cinco) dias, comprovante de existência da conta-poupança objeto da inicial, relativo ao período do 
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plano 

econômico pretendido, sob pena de extinção da execução. 

    2009.63.19.000602-7 - LUCY APARECIDA KICH TEIXEIRA GRECCO (ADV. SP141868 - RONALDO 

LABRIOLA 

PANDOLFI e ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Homologo a desistência do recurso de sentença interposto pela Caixa Econômica 

Federal. Dê- 

se seguimento aos autos. 

    2009.63.19.000617-9 - PATRICIA ZONETTI DE ARRUDA LEITE (ADV. SP199793 - EDUARDO CARLOS 

FRANCISCO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se 

ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 

05 (cinco) 

dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.000790-1 - DOUGLAS PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP100030 - RENATO ARANDA e ADV. 

SP110418 

- CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia 

depositada, 

pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001405-0 - RUBENS MARQUES (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o 

levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001410-3 - ARLETE AVILA DE VILHENA EID E OUTROS (ADV. SP165256 - RICARDO 

REGINO FANTIN 

e ADV. SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); HELGA 

DE VILHENA 

EID COSTA(ADV. SP165256-RICARDO REGINO FANTIN); HELGA DE VILHENA EID COSTA(ADV. 

SP191817-VALMIR 

BRAVIN DE SOUZA); HELGA DE VILHENA EID COSTA(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); 

HILTON DE 

VILHENA EID(ADV. SP165256-RICARDO REGINO FANTIN); HILTON DE VILHENA EID(ADV. 

SP191817-VALMIR 

BRAVIN DE SOUZA); HILTON DE VILHENA EID(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); HELSIE 

DE VILHENA 

EID(ADV. SP165256-RICARDO REGINO FANTIN); HELSIE DE VILHENA EID(ADV. SP191817-VALMIR 

BRAVIN DE 

SOUZA); HELSIE DE VILHENA EID(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício 

autorizando o 

levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001411-5 - DIRCE LAMERA LODE (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o 

levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

     2009.63.19.001412-7 - LEA MARISA PAVINI EID (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o 

levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001413-9 - VALDIRCE APARECIDA TONETO DE ARRUDA (ADV. SP165256 - RICARDO 

REGINO 

FANTIN e ADV. SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X 

CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Intime-se a Caixa Econômica 

Federal para 

manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o efetivo cumprimento da obrigação, sob pena de arcar com o 

ônus da 

omissão. 

    2009.63.19.001414-0 - ANGELA MARIA LODE ARTUR (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e 

ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001422-0 - VALDECI CARIAS (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se 

ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 

05 (cinco) 

dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001423-1 - WAGNER SALBEGO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o 

levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001432-2 - ESPÓLIO DE CALIL CARAN ABRAO JACOB (ADV. SP165256 - RICARDO 

REGINO FANTIN e 

ADV. SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001436-0 - LUIS GUSTAVO LOTO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o 

levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001438-3 - NIVALDO FABEM (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o 

levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001440-1 - ALDINO WALTER BASALEA (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e 

ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001449-8 - JOSE CLAUDIO BUENO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : " 

Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo 

prazo de 05 

(cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001452-8 - AUREA RODRIGUES BORTOLUCI (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN 

e ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia 
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depositada, 

pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001454-1 - LYDIA MIZAEL (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. SP191817 - 

VALMIR 

BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Dê-se ciência 

à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 

(cinco) dias. 

Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001455-3 - TEREZA ALMICI PERES E OUTROS (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO 

FANTIN e ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA); MARIA TERESA PERES RODRIGUES(ADV. SP165256-

RICARDO REGINO 

FANTIN); MARIA TERESA PERES RODRIGUES(ADV. SP191817-VALMIR BRAVIN DE SOUZA); 

ANTONIA 

APARECIDA PERES AVENA(ADV. SP165256-RICARDO REGINO FANTIN); ANTONIA APARECIDA 

PERES AVENA 

(ADV. SP191817-VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia 

depositada, 

pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001456-5 - EVA BUENO DE CAMARGO FREITAS E OUTROS (ADV. SP165256 - RICARDO 

REGINO 

FANTIN e ADV. SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA); PAULO SERGIO DE FREITAS(ADV. 

SP165256-RICARDO 

REGINO FANTIN); PAULO SERGIO DE FREITAS(ADV. SP191817-VALMIR BRAVIN DE SOUZA); 

MARCOS ANTONIO 

DE FREITAS(ADV. SP165256-RICARDO REGINO FANTIN); MARCOS ANTONIO DE FREITAS(ADV. 

SP191817- 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê- 

se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 

05 

(cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001460-7 - NELSON APARECIDO ALVARES (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e 

ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia 

depositada, 

pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001462-0 - ADEMIR RIBEIRO GUIMARAES (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e 

ADV. 

SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001465-6 - EDSON LUIZ NICOLETTI (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : " 

Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo 

prazo de 05 

(cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001467-0 - ORLANDO SARDELLI (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê- 

se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 

05 

(cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 
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    2009.63.19.001468-1 - ANTONIO RAFAEL DELBONI (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e 

ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia 

depositada, 

pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001469-3 - ADELINO JOSE (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. SP191817 - 

VALMIR 

BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Dê-se ciência 

à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 

(cinco) dias. 

Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001470-0 - GENI PEREZ RUBIA DO PRADO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e 

ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia 

depositada, 

pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001473-5 - JOAQUIM PEREIRA NETO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 

- VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : " 

Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo 

prazo de 05 

(cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001474-7 - NAIR BELENTANI (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê- 

se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 

05 

(cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001476-0 - DJALMA MANOEL ALVES (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : " 

Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo 

prazo de 05 

(cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001477-2 - PAULO SERGIO MUNARETO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e 

ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia 

depositada, 

pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001478-4 - LUIZ HAROLDO DORO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : " 

Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo 

prazo de 05 

(cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001479-6 - AKIE NAKAMUNE E OUTROS (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e 

ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA); MARCIA HATSUE NAKAMUNE(ADV. SP165256-RICARDO 

REGINO 

FANTIN); MARCIA HATSUE NAKAMUNE(ADV. SP191817-VALMIR BRAVIN DE SOUZA); IVONE 

SANAE NAKAMUNE 

TUBONE(ADV. SP165256-RICARDO REGINO FANTIN); IVONE SANAE NAKAMUNE TUBONE(ADV. 
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SP191817- 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA); MARY KINUE NAKAMUNE(ADV. SP165256-RICARDO REGINO 

FANTIN); MARY KINUE 

NAKAMUNE(ADV. SP191817-VALMIR BRAVIN DE SOUZA); IVETE KAORI NAKAMUNE(ADV. 

SP165256-RICARDO 

REGINO FANTIN); IVETE KAORI NAKAMUNE(ADV. SP191817-VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001481-4 - MARLI CELIA SOARES DE SOUZA (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO 

FANTIN e ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia 

depositada, 

pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001483-8 - ELIANE BORGES MARINO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 

- VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê- 

se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 

05 

(cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001486-3 - PEDRO CARLOS GUIMARAES (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e 

ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia 

depositada, 

pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001488-7 - MILTON ANTONIO DE CAMARGO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO 

FANTIN e ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia 

depositada, 

pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.004086-2 - MELQUISEDEK ALMEIDA ARANHA (ADV. SP069115 - JOSE CARLOS DE 

OLIVEIRA 

JUNIOR e ADV. SP083397 - JACQUELINE ANGELE DIDIER DE NEGREIROS e ADV. SP253643 - 

GUILHERME GOFFI 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Defiro a dilação do 

prazo por 30 (trinta) dias, para que providencie o necessário, sob pena de extinção. 

    2007.63.19.002909-2 - EDMUNDO ROCHA (ADV. SP154528 - MARIA IVANILDE BREDARIOL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista a manifestação 

da parte 

autora não concordando com o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica Federal, indefiro, 

por ora, o 

levantamento da quantia depositada. Remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial para verificar se os 

valores 

estão de acordo com o determinado na sentença. Int. 

    2008.63.19.002237-5 - JURACY FERREIRA DE CAMPOS COSTA (ADV. SP111877 - CARLOS JOSE 

MARTINEZ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista a 

manifestação da 

parte autora não concordando com o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica Federal, 

indefiro, por 

ora, o levantamento da quantia depositada. Remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial para verificar 

se os 

valores estão de acordo com o determinado na sentença. Int. 

    2007.63.19.001523-8 - KIYOSHI IWASA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 
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SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : " Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de 

São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi 

estabelecido. 

    2007.63.19.003096-3 - ARGEMIRO LOPES DE SOUZA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA 

) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte 

autora da 

expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se 

baixa 

no sistema. 

    2008.63.19.003263-0 - DURVAL GELI CAVALI (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 

FARHA ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência às partes 

do retorno dos 

autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos 

moldes 

em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.003280-0 - ANTONIO CARLOS CASTILHO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA 

) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte 

autora da 

expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se 

baixa 

no sistema. 

    2008.63.19.003772-0 - CARMEN LIGIA GALVES (ADV. SP258103 - DECIO HOJAS LOFRANO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da 

expedição de 

ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no 

sistema. 

    2008.63.19.004014-6 - JOSE BENEDITO MANNE (ADV. SP101636 - ANA MARIA NEVES LETURIA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Manifeste-se a Caixa Econômica 

Federal 

sobre a petição apresentada pela parte autora, bem como sobre o extrato da conta fundiária apresentada pela 

mesma, no 

prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de arcar com o ônus da omissão. 

    2008.63.19.004641-0 - MARCOS BARCELOS (ADV. SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da 

expedição de 

ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no 

sistema. 

    2008.63.19.004708-6 - YVETTE DE LOURDES RIBEIRO E OUTRO (ADV. SP245368 - TELMA ELIANE 

DE TOLEDO 

VALIM); ARLETE APPARECIDA RIBEIRO(ADV. SP245368-TELMA ELIANE DE TOLEDO VALIM) X 

CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : " Dê-se ciência às partes do retorno dos 

autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos 

moldes 

em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.004720-7 - WANDERLEY TRINDADE (ADV. SP122698 - MARIA LUIZA MICHELAO 

PENASSO e ADV. 

SP055799 - MARCO ANTÔNIO DE SOUZA e ADV. SP147489 - JOSE FRANCISCO MARTINS e ADV. 

SP178677 - 

ANDRÉ LUIZ RIBEIRO e ADV. SP226982 - KARINA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica 

Federal, 

manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou havendo concordância, defiro o 

levantamento da 

quantia depositada, devendo a Secretaria oficiar ao banco depositário autorizando o levantamento da quantia lá 

existente. 
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Após todas as regularizações, dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.004791-8 - ALCISIO LARANJEIRA (ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. 

SP159778 - 

JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI e ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista a 

manifestação da 

parte autora não concordando com o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica Federal, 

indefiro, por 

ora, o levantamento da quantia depositada. Remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial para verificar 

se os 

valores estão de acordo com o determinado na sentença. Int. 

 

    2008.63.19.004800-5 - FRANCISCO SANCHES LOPES (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e 

ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: "Dê-se 

ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para 

cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.004816-9 - INDALECIO BRESSAN (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. 

SP013772 - 

HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se 

ciência às partes 

do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o 

V. 

Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.004835-2 - FRANCISCO GARCIA NETO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e 

ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: "Dê-se 

ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para 

cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.004851-0 - MARIA APARECIDA SADERIO ROSADO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS 

FELIPPE e 

ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - 

MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 

"Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica 

Federal 

para cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.004866-2 - MARIA CRISTINA LEAO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. 

SP013772 - 

HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se 

ciência às partes 

do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o 

V. 

Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.004948-4 - MARIA ROSELIA FOGANHOLO PIVA (ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA 

PANDOLFI e 

ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do depósito efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa 
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Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.005224-0 - MITSUO ARMANDO TAKAHASHI (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS 

FELIPPE e ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: "Dê-se 

ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para 

cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005235-5 - DJALMA MAGALHAES (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. 

SP013772 - 

HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se 

ciência às partes 

do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o 

V. 

Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005254-9 - CRISTIANO ANTONIO SPAGNOL (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE 

e ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: "Dê-se 

ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para 

cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005272-0 - JOSEFA SILVA FRAILE (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. 

SP013772 - 

HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se 

ciência às partes 

do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o 

V. 

Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005315-3 - LEONOR BERNARDINO BALDENEBRO E OUTROS (ADV. SP150590 - RODRIGO 

BASTOS 

FELIPPE e ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. 

SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); JOSE ANTONIO BALDENEBRO(ADV. SP150590-RODRIGO 

BASTOS 

FELIPPE); JOSE ANTONIO BALDENEBRO(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); JOSE ANTONIO 

BALDENEBRO(ADV. 

SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); JOSE ANTONIO BALDENEBRO(ADV. SP241236-MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI); JAIR APARECIDO BALDENEBRO(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS 

FELIPPE); JAIR 

APARECIDO BALDENEBRO(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); JAIR APARECIDO BALDENEBRO(ADV. 

SP215087- 

VANESSA BALEJO PUPO); JAIR APARECIDO BALDENEBRO(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI); ALTAMIR BALDENEBRO(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); ALTAMIR 

BALDENEBRO(ADV. 

SP013772-HELY FELIPPE); ALTAMIR BALDENEBRO(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); 

ALTAMIR 

BALDENEBRO(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); ANA ZELIA BALDENEBRO 

DE OLIVEIRA 

(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); ANA ZELIA BALDENEBRO DE OLIVEIRA(ADV. 

SP013772-HELY 

FELIPPE); ANA ZELIA BALDENEBRO DE OLIVEIRA(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); ANA 

ZELIA 
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BALDENEBRO DE OLIVEIRA(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da 

E. Turma 

Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi 

estabelecido. 

    2008.63.19.005335-9 - JOSE ALVES PEREIRA (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI e ADV. 

SP141868 - 

RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : 

"Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica 

Federal 

para cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005356-6 - ANTONIO AVELINO COSTA (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI e 

ADV. 

SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a 

Caixa 

Econômica Federal para cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

   2008.63.19.005454-6 - VALDEVINO DA SILVA (ADV. SP175696 - KARINA ZAMARO DA SILVA e ADV. 

SP188364 - 

KELLEN CRISTINA ZAMARO DA SILVA e ADV. SP257686 - KAMILA ZAMARO DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista a manifestação da Caixa 

Econômica 

Federal, dando conta de que em sua base de dados não foram localizados extratos da conta-poupança objeto da 

inicial, 

apresente a parte autora no prazo de 10 (dez) dias, comprovante de existência da referida conta, relativo ao 

período 

pretendido, sob pena de extinção da execução. 

    2008.63.19.005618-0 - JOSE SILVA (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI e ADV. SP141868 - 

RONALDO 

LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : " 

Tendo em vista o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica Federal, manifeste-se a parte 

autora no 

prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou havendo concordância, defiro o levantamento da quantia depositada, 

devendo a 

Secretaria oficiar ao banco depositário autorizando o levantamento da quantia lá existente. Após todas as 

regularizações, 

dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.005629-4 - MARINA DA SILVA ZORMAN E OUTROS (ADV. SP201730 - MARIANE 

DELAFIORI HIKIJI e 

ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI); SILMARA ELIANE DA SILVA ZORMAN FARIA 

MURJA(ADV. 

SP201730-MARIANE DELAFIORI HIKIJI); SILMARA ELIANE DA SILVA ZORMAN FARIA 

MURJA(ADV. SP141868- 

RONALDO LABRIOLA PANDOLFI); VALTER FERNANDO DA SILVA ZORMAN(ADV. SP201730-

MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI); VALTER FERNANDO DA SILVA ZORMAN(ADV. SP141868-RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista o cálculo e o 

depósito judicial 

efetuado pela Caixa Econômica Federal, manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou 

havendo 

concordância, defiro o levantamento da quantia depositada, devendo a Secretaria oficiar ao banco depositário 

autorizando o levantamento da quantia lá existente. Após todas as regularizações, dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.005640-3 - MARINA DA SILVA ZORMAN E OUTROS (ADV. SP201730 - MARIANE 

DELAFIORI HIKIJI e 

ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI); SILMARA ELIANE DA SILVA ZORMAN FARIA 

MURJA(ADV. 

SP201730-MARIANE DELAFIORI HIKIJI); SILMARA ELIANE DA SILVA ZORMAN FARIA 
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MURJA(ADV. SP141868- 

RONALDO LABRIOLA PANDOLFI); VALTER FERNANDO DA SILVA ZORMAN(ADV. SP201730-

MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI); VALTER FERNANDO DA SILVA ZORMAN(ADV. SP141868-RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista o cálculo e o 

depósito judicial 

efetuado pela Caixa Econômica Federal, manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou 

havendo 

concordância, defiro o levantamento da quantia depositada, devendo a Secretaria oficiar ao banco depositário 

autorizando o levantamento da quantia lá existente. Após todas as regularizações, dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.005646-4 - JACIRA DE FATIMA TEIXEIRA ZABEU (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI e 

ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 

- JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica 

Federal, 

manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou havendo concordância, defiro o 

levantamento da 

quantia depositada, devendo a Secretaria oficiar ao banco depositário autorizando o levantamento da quantia lá 

existente. 

Após todas as regularizações, dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.005672-5 - NAIR PATRICIO FERREIRA (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e 

ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: "Dê-se 

ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para 

cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005704-3 - IDALINA VOLPATO FRANCISCHI (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS 

FELIPPE e ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: "Dê-se 

ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para 

cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005787-0 - NIVALDA FELIPE DOS SANTOS (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e 

ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: "Dê-se 

ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para 

cumprir o V. Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005822-9 - WALDEMAR BURGO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. 

SP013772 - 

HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se 

ciência às partes 

do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o 

V. 

Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

    2008.63.19.005862-0 - MARCILIO GABRIEL (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. 

SP013772 - 

HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se 
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ciência às partes 

do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Intime-se a Caixa Econômica Federal para cumprir o 

V. 

Acórdão, nos moldes em que foi estabelecido. 

     2008.63.19.006078-9 - ROSELI APARECIDA CASARINI BOSSONI (ADV. SP249044 - JUCILENE 

NOTARIO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte 

autora do 

depósito efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) 

dias. Após, 

dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.000135-2 - SEIDE CARDOSO DA SILVA E OUTROS (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI e 

ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI); LUCIANA CARDOSO DA SILVA SANTOS(ADV. 

SP201730- 

MARIANE DELAFIORI HIKIJI); LUCIANA CARDOSO DA SILVA SANTOS(ADV. SP141868-RONALDO 

LABRIOLA 

PANDOLFI); FABIO CARDOSO DA SILVA(ADV. SP201730-MARIANE DELAFIORI HIKIJI); FABIO 

CARDOSO DA SILVA 

(ADV. SP141868-RONALDO LABRIOLA PANDOLFI); AURISTELA CARDOSO DA SILVA(ADV. SP201730-

MARIANE 

DELAFIORI HIKIJI); AURISTELA CARDOSO DA SILVA(ADV. SP141868-RONALDO LABRIOLA 

PANDOLFI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do 

depósito 

efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

dê-se 

baixa no sistema. 

    2009.63.19.000154-6 - ELIZABETH FUMIKO SATO (ADV. SP179268 - GISELE MARIA CAPARROZ 

FERREIRA 

CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se 

ciência à parte 

autora do depósito efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 

(cinco) 

dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.000677-5 - MARIA GILZETH DE OLIVEIRA (ADV. SP164925 - CICERO GOMES DA SILVA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista a manifestação 

da parte 

autora não concordando com o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica Federal, indefiro, 

por ora, o 

levantamento da quantia depositada. Remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial para verificar se os 

valores 

estão de acordo com o determinado na sentença. Int. 

    2009.63.19.000679-9 - JOAO BARBOSA LUCIANO (ADV. SP237620 - MARCIO RODRIGO DA SILVA e 

ADV. 

SP118075 - MARCIA CRISTINA SALLES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Tendo em vista a discrepância apresentada nos cálculos apresentados pelas partes, intime-se a 

Caixa 

Econômica Federal para manifestar-se no prazo de 10 (dez) dias, sobre a petição e o cálculo apresentado pela 

parte 

autora. 

    2009.63.19.000680-5 - JOAO BARBOSA LUCIANO (ADV. SP237620 - MARCIO RODRIGO DA SILVA e 

ADV. 

SP118075 - MARCIA CRISTINA SALLES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Tendo em vista a manifestação da parte autora não concordando com o cálculo e o depósito 

judicial 

efetuado pela Caixa Econômica Federal, indefiro, por ora, o levantamento da quantia depositada. Remetem-se os 

presentes autos à Contadoria Judicial para verificar se os valores estão de acordo com o determinado na 

sentença. Int. 

    2009.63.19.000886-3 - NEUSA PEREIRA DE GODOI (ADV. SP179093 - RENATO SILVA GODOY) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 

10259/01 e do 

art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora 

para, no 

prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.000943-0 - CECILIA FERNANDES PASQUARELI E OUTROS (ADV. SP100428 - MARIA 

ELIDA 

SMANIOTO DELLADONA); NILVA MARIA PASQUARELLI ROSSINI(ADV. SP100428-MARIA ELIDA 

SMANIOTO 

DELLADONA); NIVALDO LUIZ PASQUARELLI(ADV. SP100428-MARIA ELIDA SMANIOTO 

DELLADONA); NILZA 

APARECIDA PASQUARELLI(ADV. SP100428-MARIA ELIDA SMANIOTO DELLADONA); NILSON 

VICENTE 

PASQUARELLI(ADV. SP100428-MARIA ELIDA SMANIOTO DELLADONA); LUIZ HENRIQUE 

PASQUARELLI(ADV. 

SP100428-MARIA ELIDA SMANIOTO DELLADONA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 

- JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da 

quantia 

depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001489-9 - MANOEL PINTO BORGES NETO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e 

ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia 

depositada, 

pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001490-5 - BENEDITA APARECIDA BUENO DE CAMARGO (ADV. SP191817 - VALMIR 

BRAVIN DE 

SOUZA e ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da 

quantia 

depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001497-8 - ROBERTA SCARAMUZZA DE MUNO RODRIGUES (ADV. SP191817 - VALMIR 

BRAVIN DE 

SOUZA e ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da 

quantia 

depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

   2009.63.19.001498-0 - JOAO MARTIN GLAD (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : " 

Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo 

prazo de 05 

(cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001501-6 - ALVARO FERREIRA DE MORAES NETO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO 

FANTIN e 

ADV. SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001504-1 - ANA PAULA MELHADO GONCALVES (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO 

FANTIN e ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 
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autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001507-7 - JAIR BOINA (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. SP191817 - 

VALMIR 

BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 

- JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o 

levantamento da 

quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001508-9 - ESPOLIO DE ARLINDO BARTOLOMEU (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO 

FANTIN e 

ADV. SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

   2009.63.19.001509-0 - MINAKO KARUBE (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o 

levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001510-7 - NADIR RODRIGUES DE ANDRADE (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO 

FANTIN e ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

   2009.63.19.001511-9 - JOSE DIVINO DALTO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o 

levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001513-2 - ARANI TEREZINHA SANCHES DORO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO 

FANTIN e 

ADV. SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001515-6 - ADELINO LAMEIRA (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o 

levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001518-1 - DEOLINDO SEGANTIM FILHO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e 

ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001520-0 - MARCIA REGINA JANNUZZI SATO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO 

FANTIN e ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001521-1 - APARECIDO JOSE SOLFA (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 
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- VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o 

levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001523-5 - PASCOALINO PRANDO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e ADV. 

SP191817 - 

VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o 

levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001526-0 - ESPÓLIO DE AUGUSTO DOMINATO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO 

FANTIN e ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001528-4 - NADYR CONCEICAO COELHO DELSIN (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO 

FANTIN e 

ADV. SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001529-6 - ALFREDO OMAR PEREIRA (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e 

ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001531-4 - ELISABETE DO AMARAL OLIVEIRA (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO 

FANTIN e ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001532-6 - LAZARO BUENO DE CAMARGO (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO FANTIN e 

ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001533-8 - SEBASTIAO MAURICIO DE MATTOS (ADV. SP165256 - RICARDO REGINO 

FANTIN e ADV. 

SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001534-0 - EDGARD SOLERO LOPES GARRIDO (ADV. SP219329 - EDVALDO MOREIRA 

CEZAR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista a 

manifestação da 

parte autora não concordando com o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica Federal, 

indefiro, por 

ora, o levantamento da quantia depositada. Remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial para verificar 

se os 

valores estão de acordo com o determinado na sentença. Int. 

    2009.63.19.001590-9 - EDSON LOPES (ADV. SP137111 - ADILSON PERES ECCHELI) X CAIXA 

ECONÔMICA 
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FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de 

ofício 

autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001600-8 - MARIA BERALDO E OUTROS (ADV. SP113092 - ALCEU GARCIA JUNIOR e ADV. 

SP074199 

- ANGELA ANTONIA GREGORIO); ANTONIO BERALDO(ADV. SP113092-ALCEU GARCIA JUNIOR); 

ANTONIO 

BERALDO(ADV. SP074199-ANGELA ANTONIA GREGORIO); JOSE BERALDO NETO(ADV. SP113092-

ALCEU GARCIA 

JUNIOR); JOSE BERALDO NETO(ADV. SP074199-ANGELA ANTONIA GREGORIO); PAMELA GUERRA 

BERALDO 

(ADV. SP113092-ALCEU GARCIA JUNIOR); PAMELA GUERRA BERALDO(ADV. SP074199-ANGELA 

ANTONIA 

GREGORIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se 

ciência à parte 

autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia depositada, pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Após, dê- 

se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001645-8 - MOACIR DE SOUZA MACHADO (ADV. SP113092 - ALCEU GARCIA JUNIOR e 

ADV. 

SP074199 - ANGELA ANTONIA GREGORIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora da expedição de ofício autorizando o levantamento da quantia 

depositada, 

pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.001758-0 - MARILENE APARECIDA CAMARGO (ADV. SP228704 - MARIA CAROLINA DOS 

SANTOS e 

ADV. SP172926 - LUCIANO NITATORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Tendo em vista a manifestação da parte autora não concordando com o cálculo e o depósito 

judicial 

efetuado pela Caixa Econômica Federal, indefiro, por ora, o levantamento da quantia depositada. Remetam-se os 

presentes autos à Contadoria Judicial para verificar se os valores estão de acordo com o determinado na 

sentença. Int. 

    2009.63.19.001891-1 - MARILOURDES MARTINS PARRA E OUTROS (ADV. SP267800 - ANTONIO 

CAMARGO 

JUNIOR e ADV. SP250553 - TALITA FERNANDES SHAHATEET); MARIA HELENA MARTINS(ADV. 

SP267800- 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR); MARIA HELENA MARTINS(ADV. SP250553-TALITA FERNANDES 

SHAHATEET); 

PEDRO NELSON MARTINS PARRA(ADV. SP267800-ANTONIO CAMARGO JUNIOR); PEDRO NELSON 

MARTINS 

PARRA(ADV. SP250553-TALITA FERNANDES SHAHATEET) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : " Manifeste-se a Caixa Econômica Federal no prazo de 05 (cinco) dias, 

sobre o efetivo cumprimento da obrigação, sob pena de arcar com o ônus da omissão. 

    2009.63.19.001932-0 - RODRIGO AUGUSTO COMEGNO (ADV. SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL e 

ADV. 

SP100030 - RENATO ARANDA e ADV. SP104050 - PAULO ALVES ROCHEL FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 

9099/95 

recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 

(dez) dias, 

apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002092-9 - JOSE CARLOS FELIX DE ABREU (ADV. SP069115 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA 

JUNIOR e 

ADV. SP253643 - GUILHERME GOFFI DE OLIVEIRA e ADV. SP253737 - RICARDO AUGUSTO 

SALGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : " Nos termos do art. 1º da Lei 

10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a 

parte 
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autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002246-0 - JOEL ROCHA PACHECO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 

FARHA e 

ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente 

recurso 

inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas 

contra- 

razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. 

Int. 

    2009.63.19.002252-5 - MARIA LUCIA PERANDIN MOREIRA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA 

THOMAZ SOLIS 

FARHA e ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o 

presente 

recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar 

suas 

contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002256-2 - PAULO CONSOLMANO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 

FARHA e ADV. 

SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso 

inominado 

em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. 

Após, 

remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002258-6 - LUIZ THOME (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA e 

ADV. 

SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso 

inominado 

em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. 

Após, 

remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002269-0 - JOSE TEIXEIRA NEVES (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 

FARHA e 

ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente 

recurso 

inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas 

contra- 

razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. 

Int. 

    2009.63.19.002271-9 - MARIA DE LOURDES GIMENES (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS 

FARHA e ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o 

presente 

recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar 

suas 

contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002508-3 - REGINA MARIA GANNAM (ADV. SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL e ADV. 

SP100030 - 
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RENATO ARANDA e ADV. SP104050 - PAULO ALVES ROCHEL FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 

recebo o 

presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresentar 

suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens 

de 

praxe. Int. 

    2009.63.19.002513-7 - FERNANDO CARAVIERI TOGASHI (ADV. SP091036 - ENILDA LOCATO 

ROCHEL e ADV. 

SP100030 - RENATO ARANDA e ADV. SP104050 - PAULO ALVES ROCHEL FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 

9099/95 

recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 

(dez) dias, 

apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002563-0 - GLORIA VILLELA TESSITORE (ADV. SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO 

COZZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da 

Lei 10259/01 

e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte 

autora para, 

no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma 

Recursal de 

São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002566-6 - JOÃO ALDO PACIELLO (ADV. SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 

10259/01 e do 

art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora 

para, no 

prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal 

de São 

Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002628-2 - MARIA IGNEZ DIAS MARTINS RIBEIRO (ADV. SP140333 - RAPHAEL 

HERNANDES PARRA 

FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da Lei 

10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a 

parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002689-0 - CILLA GIGO (ADV. SP113092 - ALCEU GARCIA JUNIOR e ADV. SP074199 - 

ANGELA 

ANTONIA GREGORIO e ADV. SP114944 - ANDRE LUIZ AGNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o 

presente 

recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar 

suas 

contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de 

praxe. Int. 

    2009.63.19.002690-7 - CILLA GIGO (ADV. SP113092 - ALCEU GARCIA JUNIOR e ADV. SP074199 - 

ANGELA 

ANTONIA GREGORIO e ADV. SP114944 - ANDRE LUIZ AGNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o 

presente 

recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 673/719 

suas 

contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de 

praxe. Int. 

    2009.63.19.002696-8 - ZELINDA FALCO DA SILVA (ADV. SP233154 - DAIANI BORTOLUCI SIQUEIRA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista tratar-se de 

matéria diversa 

da tratada na contestação padrão apresentada pela parte ré, cite-se a Caixa Econômica Federal para a 

contestação. 

    2009.63.19.002763-8 - VENUTA BONIN GABANELLA E OUTROS (ADV. SP194629 - DANILO CÉSAR 

SIVIERO 

RÍPOLI); ERALDO GABANELLA ; CECILIA DE SOUZA GABANELLA ; MARIA APARECIDA 

GABANELLA DE SOUSA ; 

APARECIDO DE SOUZA ; SUELY GABANELLA DA SILVA ; NEUSA MARGARIDA BOTARELI 

GABANELLA ; CARLOS 

ROGERIO GABANELLA ; CARLA RENATA GABANELLA BANHARA(ADV. SP194629-DANILO CÉSAR 

SIVIERO RÍPOLI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º 

da Lei 

10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a 

parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

   2009.63.19.002770-5 - ANALIA PIETROFORTE AGNELLI (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS 

FARHA e ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o 

presente 

recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar 

suas 

contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002771-7 - CASSIO RICARDO PLANA CAVA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS 

FARHA e ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o 

presente 

recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar 

suas 

contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002772-9 - FAUZET FARHA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA e 

ADV. 

SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso 

inominado 

em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. 

Após, 

remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002774-2 - JOAO PAULO RAMOS DOS SANTOS RAMALHO (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA 

THOMAZ SOLIS FARHA e ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 

9099/95 

recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 

(dez) dias, 

apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 
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    2009.63.19.002776-6 - LUCIA CARVALHO ALVES (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 

FARHA e 

ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente 

recurso 

inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas 

contra- 

razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. 

Int. 

    2009.63.19.002777-8 - PAULO CESAR NASCIMENTO RENNO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA 

THOMAZ SOLIS 

FARHA e ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o 

presente 

recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar 

suas 

contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002779-1 - JOSUE BELIZARIO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA 

e ADV. 

SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso 

inominado 

em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. 

Após, 

remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002810-2 - NILZA CORREA DO NASCIMENTO (ADV. SP074209 - OLYMPIO JOSE DE 

MORAES e ADV. 

SP137533 - VALERIA BAN NAVARRO BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente 

recurso 

inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas 

contra- 

razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.002998-2 - UBALDO BENJAMIM E OUTRO (ADV. SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA 

CABETE); 

UBALDO BENJAMIN JUNIOR X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos 

termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito 

devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, 

remetam-se os 

presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003018-2 - ELIZEU JACINTHO DE DEUS (ADV. SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO 

COZZA e 

ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 

43 da Lei 

9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo 

de 10 

(dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São 

Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003034-0 - MARINA FERRETTI CAMILO (ADV. SP090430 - CELIA MARISA MAZUCATO DA 

SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da 

Lei 10259/01 

e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte 
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autora para, 

no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma 

Recursal de 

São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003035-2 - JEANETE CRUZ ABU ABSI (ADV. SP090430 - CELIA MARISA MAZUCATO DA 

SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da 

Lei 10259/01 

e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte 

autora para, 

no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma 

Recursal de 

São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003036-4 - ANTONIO DIAS (ADV. SP090430 - CELIA MARISA MAZUCATO DA SILVA e ADV. 

SP062186 

- VERA LUCIA GONZALES FABRICE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) 

: "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu 

efeito 

devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, 

remetam-se os 

presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003037-6 - SONIA MARIA GENTIL (ADV. SP090430 - CELIA MARISA MAZUCATO DA 

SILVA e ADV. 

SP062186 - VERA LUCIA GONZALES FABRICE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso 

inominado 

em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. 

Após, 

remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003039-0 - BELARMINO CYPRIANO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003040-6 - PATRICIA CAMARGO ALVES (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003041-8 - ROSA FURLANETO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 
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    2009.63.19.003042-0 - ALBERTO AMARAL (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003043-1 - ANTONIO SARTI PRIMEIRO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 

- PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003044-3 - ANGELO ESTEVES TOGNON (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003045-5 - CLARISSA GOMES DE CAIROS (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003046-7 - ORIDERSO OLIVEIRA (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003047-9 - MARCOS ROBERTO DE FREITAS (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 
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se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003048-0 - DOLORES PERES PEREIRA (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003050-9 - CARMEM LUZIA JAIME TONIATTO E OUTROS (ADV. SP080931 - CELIO 

AMARAL e ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER); LUIZ ANTONIO TONIATTO ; SONIA MARIA TONIATTO ; MARIO 

FRANCISCO 

TONIATTO ; JOSE CARLOS TONIATTO ; DULCINEIA APARECIDA TONIATTO TAVARES ; ROSA 

CONCEICAO 

TONIATTO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos 

termos do art. 1º 

da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime-se a 

parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos 

à E. 

turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003052-2 - FRANCISCO FERNANDES MENDES (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 

43 da Lei 

9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo 

de 10 

(dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São 

Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003053-4 - IVO JOAO FRANZOE (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 

recebo o 

presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresentar 

suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens 

de 

praxe. Int. 

    2009.63.19.003054-6 - JULIA DA CONCEICAO RODRIGUES BORGES (ADV. SP080931 - CELIO 

AMARAL e ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 

10259/01 e do 

art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora 

para, no 

prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal 

de São 

Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003055-8 - NELSON DE OLIVEIRA (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 
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PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 

recebo o 

presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresentar 

suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens 

de 

praxe. Int. 

    2009.63.19.003056-0 - MARIA BEATRIZ MACEDO DE ALMEIDA TRIPODI E OUTRO (ADV. SP080931 - 

CELIO 

AMARAL e ADV. SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA 

BOSQUI); 

SILVIO CARLOS MACEDO DE ALMEIDA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso 

inominado 

em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. 

Após, 

remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003057-1 - AGLAEE THEREZINHA DA SILVEIRA CARVALHO (ADV. SP080931 - CELIO 

AMARAL e 

ADV. SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 

10259/01 e do 

art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora 

para, no 

prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal 

de São 

Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003058-3 - RENATO CRIVELLARI CREPPE (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 

43 da Lei 

9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo 

de 10 

(dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São 

Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003060-1 - DANIELE CAMARGO ALVES (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 

recebo o 

presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresentar 

suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens 

de 

praxe. Int. 

    2009.63.19.003061-3 - MARIA DE LOURDES VICENTE (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 

43 da Lei 

9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo 

de 10 

(dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São 
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Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003062-5 - MARIA PAULA MOURA PINI (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 

- PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 

recebo o 

presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresentar 

suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens 

de 

praxe. Int. 

    2009.63.19.003063-7 - VERALICE BOLINI MATHEUS E OUTROS (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e 

ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER); MARIA ANGELICA MATHEUS ; MAURICIO MATHEUS FILHO ; LUIS 

FERNANDO 

MATHEUS X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos 

termos do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003064-9 - JOAQUIM EDUARDO SERRA NETO ZUCCARI (ADV. SP080931 - CELIO 

AMARAL e ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos 

termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito 

devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, 

remetam-se os 

presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003065-0 - VITORIANO TRUVIJO BIJELLA (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003066-2 - SONIA GONCALVES FABIANO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003068-6 - LUIZ CARLOS PASQUARELO E OUTRO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e 

ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER); JOSE ROBERTO PASQUARELO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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(ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o 

presente 

recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar 

suas 

contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de 

praxe. Int. 

    2009.63.19.003069-8 - ALCIDES DOS SANTOS GARCIA (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003070-4 - HENIO DA SILVA MARCHESI (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003071-6 - CLEONICE HELENA BOLINELLI (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003072-8 - NELSON FERNANDES RIBEIRO FILHO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e 

ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos 

termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito 

devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, 

remetam-se os 

presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003074-1 - JOAO PEDRO CLEMENTE FILHO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003075-3 - SERGIO ACOSTA (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - PAULA 

CRISTINA 
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CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da 

Lei 10259/01 

e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte 

autora para, 

no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma 

Recursal de 

São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003076-5 - ILKA MARIA PANTALEAO SILVEIRA BONACHELA (ADV. SP080931 - CELIO 

AMARAL e 

ADV. SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e 

ADV. 

SP273013 - THIAGO CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso 

inominado 

em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. 

Após, 

remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003077-7 - ANTONIO SEMENTILLE FILHO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003078-9 - ANDREI QUAGGIO DOS SANTOS (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003079-0 - TOSHIMITSU KOMOTO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003081-9 - FABIO SILVEIRA BONACHELA (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 
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E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003082-0 - DIOGO HOMERO TORRES (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003083-2 - WILSON SECO DE CARVALHO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003084-4 - VERA LUCIA DOTA HAYASHI (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003085-6 - JOAO CARLOS ZANATTA (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003086-8 - MARILDA MACHADO DA SILVA (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003087-0 - ALMINDA DA MOTA DAMACENA (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 683/719 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003088-1 - ILKA MARIA DA GLORIA MELLO DUQUE (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e 

ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos 

termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito 

devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, 

remetam-se os 

presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003089-3 - SERGIO LINO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - PAULA 

CRISTINA 

CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da 

Lei 10259/01 

e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte 

autora para, 

no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma 

Recursal de 

São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003090-0 - ELZA CECILIA BENTO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003091-1 - IGNES PALACIOS PINTO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003093-5 - CLAUDIO VILA NOVA SOUZA (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003094-7 - NILCE VENTRILHO DE FIGUEREDO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 
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43 da Lei 

9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo 

de 10 

(dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São 

Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003095-9 - NAIR PEREIRA FABIO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 

recebo o 

presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresentar 

suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens 

de 

praxe. Int. 

    2009.63.19.003096-0 - MARILENE ZORZELLA PACIELLO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 

43 da Lei 

9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo 

de 10 

(dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São 

Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

     2009.63.19.003115-0 - MARIA BENEDICTA BORNIA SAVI (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003116-2 - ELZA STEFANUTO DE OLIVEIRA (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003117-4 - MARLENE GARRIDO PORTONI E OUTROS (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e 

ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER); ELAINE APARECIDA PORTONI ; RICARDO LUIZ PORTONI X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 

43 da Lei 

9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo 

de 10 

(dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São 

Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 
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    2009.63.19.003118-6 - IVANA PIEDADE ZANINOTTO E OUTRO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e 

ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER); MARIA DE LORDES P CANARIM X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o 

presente 

recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar 

suas 

contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de 

praxe. Int. 

    2009.63.19.003120-4 - MANOEL ULISSES DO CARMO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003121-6 - ALEXANDRE GALVES (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

     2009.63.19.003122-8 - EZILIA GAVIOLI CORACINI E OUTROS (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e 

ADV. SP127650 

- PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER); GENI CORACINI MIRANDA ; LEONILDO CORACINI ; CLEIDE CORACINI X 

CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 

43 da Lei 

9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo 

de 10 

(dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São 

Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003123-0 - GESSIA DO AMARAL FERRAZ NEGRAO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e 

ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos 

termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito 

devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, 

remetam-se os 

presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003124-1 - KAZUO KOKETU (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - PAULA 

CRISTINA 

CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da 

Lei 10259/01 
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e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte 

autora para, 

no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma 

Recursal de 

São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003125-3 - VANIDE STEVANATO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos 

do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003127-7 - RINA DIBAN READY (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : " Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 

recebo o 

presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresentar 

suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens 

de 

praxe. Int. 

    2009.63.19.003128-9 - JORGE LUIZ FLAUSINO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e art. 43 da Lei 9099/95 

recebo o 

presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresentar 

suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens 

de 

praxe. Int. 

     2009.63.19.003129-0 - SILVIA MARIA CARDOSO MANGILI E OUTRO (ADV. SP080931 - CELIO 

AMARAL e ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER); ERIKA MARIA CARDOSO MANGILI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : " Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 

recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 

(dez) dias, 

apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003130-7 - JOSE ROBERTO FERREIRA SANTIAGO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e 

ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos 

termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito 

devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, 

remetam-se os 

presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

     2009.63.19.003131-9 - WALY TYSZKOWSKA DE OLIVEIRA BRUNHARI E OUTRO (ADV. SP080931 - 

CELIO 

AMARAL e ADV. SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA 

BOSQUI e 
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ADV. SP273013 - THIAGO CARDOSO XAVIER); NADY DE OLIVEIRA ENGELKE X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 

9099/95 

recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 

(dez) dias, 

apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as 

homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003132-0 - NILTON CARLOS LEAL BOICA E OUTROS (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e 

ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER); ARY EDUARDO BOICA(ADV. SP080931-CELIO AMARAL); ARY 

EDUARDO BOICA(ADV. 

SP127650-PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA); ARY EDUARDO BOICA(ADV. SP229401-CASSIA 

CRISTINA 

BOSQUI); ARY EDUARDO BOICA(ADV. SP273013-THIAGO CARDOSO XAVIER); MARIA SARTORI 

LEAL BOICA ; 

ARLINDO LEAL BOICA JUNIOR ; ELIANA MARIA BOICA DOS SANTOS X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 

recebo o 

presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresentar 

suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens 

de 

praxe. Int. 

    2009.63.19.003133-2 - ADAIL GARLA DE MAIO E OUTROS (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER); JOYCE CARLA DE MAIO SWENSON ; JOSE ALEXANDRE GARLA DE MAIO ; 

JOSE RICARDO 

GARLA DE MAIO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Nos termos do 

art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. 

Intime- 

se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes 

autos à 

E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003135-6 - WANDA STEVANATO DE SOUZA E OUTRO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e 

ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER); NERIDE GUDIANA DE SOUZA DALALIO X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 

recebo o 

presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresentar 

suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens 

de 

praxe. Int. 

    2009.63.19.003149-6 - JOAO GOMES DA PENNA (ADV. SP244203 - MARIANGELA TOME FULANETTI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 

10259/01 e do 

art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora 

para, no 

prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal 

de São 

Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003188-5 - SEBASTIAO LOPES RATO (ADV. SP248839 - DANIELA CRISTINA 
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ALBUQUERQUE 

GUEDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos 

termos do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003254-3 - ARLETE APPARECIDA RIBEIRO E OUTRO (ADV. SP245368 - TELMA ELIANE 

DE TOLEDO 

VALIM); YVETTE DE LOURDES RIBEIRO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso 

inominado 

em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. 

Após, 

remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003272-5 - WALDOMIRO PAZIAN (ADV. SP256023 - DANIEL LEANDRO BOCCARDO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 

10259/01 e do 

art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora 

para, no 

prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003362-6 - MATOSINA PEREIRA ALVES (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA e 

ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente 

recurso 

inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas 

contra- 

razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. 

Int. 

    2009.63.19.003363-8 - LENICE VIEIRA PACHARONI (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA e 

ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente 

recurso 

inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas 

contra- 

razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. 

Int. 

    2009.63.19.003378-0 - ALFREDO ZOCCA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA e 

ADV. 

SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso 

inominado 

em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. 

Após, 

remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003379-1 - CLEMENTINA FORTUNATO DIAS (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS 

FARHA e ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o 

presente 

recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar 

suas 

contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as 
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homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003380-8 - JOAO FRANCISCO DE SOUZA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA 

e ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente 

recurso 

inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas 

contra- 

razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. 

Int. 

    2009.63.19.003393-6 - MARIA APARECIDA MARIANO LEAO (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI e ADV. 

SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Nos termos do art. 1º da Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso 

inominado 

em seu efeito devolutivo. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. 

Após, 

remetam-se os presentes autos à E. turma Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.003892-2 - TEREZA ZANI ZAMPIERI ( SEM ADVOGADO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) E 

OUTRO ; 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a manifestação da 

Procuradora do 

INSS, dando conta de que não mais possui atribuição para atuar no presente processo, proceda-se a citação 

pessoal do 

Procurador-chefe do Escritório de Representação da Procuradoria Geral Federal, Dr. Lúcio Leocarl Collicchio, 

para a 

contestação. 

    2009.63.19.003893-4 - HELIANA PRADO DE CARVALHO ( SEM ADVOGADO) X UNIÃO FEDERAL 

(AGU) E OUTRO 

; INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a manifestação da 

Procuradora do 

INSS, dando conta de que não mais possui atribuição para atuar no presente processo, proceda-se a citação 

pessoal do 

Procurador-chefe do Escritório de Representação da Procuradoria Geral Federal, Dr. Lúcio Leocarl Collicchio, 

para a 

contestação. 

    2009.63.19.003903-3 - ANA SOLDERA ( SEM ADVOGADO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) E OUTRO ; 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a manifestação da Procuradora do 

INSS, dando 

conta de que não mais possui atribuição para atuar no presente processo, proceda-se a citação pessoal do 

Procurador- 

chefe do Escritório de Representação da Procuradoria Geral Federal, Dr. Lúcio Leocarl Collicchio, para a 

contestação. 

    2009.63.19.004005-9 - JOSE IVAN ABEID VIVEIROS (ADV. SP153591 - JESUS APARECIDO DE 

OLIVEIRA) X 

CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 4ª REGIÃO : "Expeça-se carta precatória para citação/intimação 

do Conselho 

Regional de Química da Quarta Região. 

    2009.63.19.004072-2 - ANITA TEREZINHA SIMONELI PERON ( SEM ADVOGADO) X UNIÃO FEDERAL 

(AGU) E 

OUTRO ; INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a 

manifestação da 

Procuradora do INSS, dando conta de que não mais possui atribuição para atuar no presente processo, proceda-

se a 

citação pessoal do Procurador-chefe do Escritório de Representação da Procuradoria Geral Federal, Dr. Lúcio 

Leocarl 

Collicchio, para a contestação. 

    2009.63.19.004073-4 - ANGELINA ZAMIAN TIOMA ( SEM ADVOGADO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) E 

OUTRO ; 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a manifestação da 
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Procuradora do 

INSS, dando conta de que não mais possui atribuição para atuar no presente processo, proceda-se a citação 

pessoal do 

Procurador-chefe do Escritório de Representação da Procuradoria Geral Federal, Dr. Lúcio Leocarl Collicchio, 

para a 

contestação. 

    2009.63.19.004093-0 - LUCIA APARECIDA PICCELLO ( SEM ADVOGADO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

E OUTRO ; 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a manifestação da 

Procuradora do 

INSS, dando conta de que não mais possui atribuição para atuar no presente processo, proceda-se a citação 

pessoal do 

Procurador-chefe do Escritório de Representação da Procuradoria Geral Federal, Dr. Lúcio Leocarl Collicchio, 

para a 

contestação. 

    2009.63.19.004107-6 - NADIR DE OLIVEIRA ( SEM ADVOGADO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) E OUTRO 

; 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a manifestação da 

Procuradora do 

INSS, dando conta de que não mais possui atribuição para atuar no presente processo, proceda-se a citação 

pessoal do 

Procurador-chefe do Escritório de Representação da Procuradoria Geral Federal, Dr. Lúcio Leocarl Collicchio, 

para a 

contestação. 

    2009.63.19.005113-6 - NILSON ANSELMO (ADV. MG064895 - ISMAEL ALVES GALVÃO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência às partes da redistribuição do 

presente feito. 

Intime-se a parte autora para apresentar no prazo de 05 (cinco) dias, comprovante de endereço com CEP e cópia 

dos 

extratos da conta-poupança, relativo ao período pretendido na inicial, sob pena de extinção. 

    2009.63.19.005175-6 - JOAO BAPTISTA PESSOA MOREIRA (ADV. SP240096 - BRUNO OUTEIRO PINTO 

MOREIRA e ADV. SP241168 - CYRO OUTEIRO PINTO MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "João Baptista Pessoa Moreira propõe a presente Ação Declaratória de 

Inexigibilidade de 

Dívida c/c reparação por Danos Extrapatrimoniais, com pedido de Antecipação de Tutela em face da Caixa 

Econômica 

Federal - CEF e SERASA, liminarmente a exclusão de seu nome do cadastro de proteção ao crédito 

(SPC/SERASA), para, 

ao final, julgar a presente demanda totalmente procedente, para o fim de declarar a dívida inexigível e conta 

encerrada a 

partir de 25/08/2005, condenando -se os réus a pagar indenização a título de dano moral, na proporção de suas 

responsabilidades. Alega o autor que em meados do ano de 2004, fez uma aplicação em PGBL (Plano Gerador de 

Benefícios Livres) na agência nº 4114 - OESTE PAULISTA - no banco réu. Em 30/04/2004, contratou a abertura 

de uma 

conta corrente, de número 479-0, em conjunto com sua esposa. Aproveitaram a conta corrente para movimentar 

o dinheiro 

da aplicação financeira a ser empregado na obra que empreendera, sendo que essa conta serviria também para 

permitir 

um maior controle sobre os gastos com a construção. Conforme emitia cheques, efetuava a transferência de 

valores da 

aplicação financeira para a conta corrente, de modo a fazer frente às ordens de pagamento emitidas. A referida 

conta 

corrente foi utilizada entre 30/09/2004 e 13/09/2005, esse período compreendeu o início e o fim da construção do 

imóvel. Terminada a construção, o autor como não mais necessitava da conta corrente, conferiu os cheques que 

havia 

emitido e provisionou a conta com a quantia que julgou suficiente para pagá-los, e assim, em 25/08/2005, foi à 

agência e 

comunicou ao gerente, com o qual mantinha contado, o desejo de encerrar a conta tão logo o último cheque fosse 

compensado, ato contínuo, devolveu o último talão de cheques e o cartão da conta e reiterou expressamente o 

pedido de 

encerramento da conta, ficando acertado entre ambos que qualquer impossibilidade de encerrar a mesma, o 
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gerente o 

comunicaria. Entretanto, por um equívoco, não considerou o débito de juros e demais encargos, o que após a 

compensação do último cheque, gerou um saldo devedor de R$14,92 (Quatorze Reais e Noventa e Dois 

Centavos). A 

partir de então, não mais movimentou a referida conta e não recebeu qualquer comunicação da ré, convicto de 

que sua 

conta corrente havia sido encerrada. Assim é, que em 29/06/2007, fez um empréstimo na agência nº 2989, do 

banco réu 

em Bauru/SP, não encontrando qualquer restrição, nem sendo informado de que estaria em débito com a ré. 

Somente em 

22/10/2007, o autor se surpreendeu ao receber uma comunicação do réu, informando que a conta que reputava 

encerrada e que não era movimentada há mais de 02 (dois) anos, contava com uma dívida de R$1.374,88 (Um 

Mil, 

Trezentos e Setenta e Quatro Reais e Oitenta e Oito Centavos). Através de comunicação escrita efetuada para a 

ré, não 

obteve respostas, considerando então, tratar-se de equívoco por parte da ré. No dia 30/01/2009, foi até a agência 

de 

turismo HANGAR TRAVEL, contratar uma viagem, e considerando que o valor era alto, optou pelo pagamento 

parcelado. 

Dias depois, recebeu a comunicação da agência de turismo que o financiamento da viagem havia sido recusado, 

pois 

pesava sobre seu nome restrição nos órgãos de proteção ao crédito, especificamente no SERASA, por uma dívida 

no 

valor de R$3.444,60 (Três Mil, Quatrocentos e Quarenta e Quatro Reais e Sessenta Centavos), que lhe era 

imputada pelo 

banco réu. Juntou os documentos que entendeu pertinentes. A existência do registro de débito em um cadastro é 

uma 

ameaça, uma coação, para que se pague sem questionar, sem até refletir, porque haverá inúmeras restrições na 

sua vida 

diária, quotidiana, econômica ou não. Todos sabem, constitui fato público e notório, que há constrangimento no 

fato de 

existir a dita "negativação" do nome de uma pessoa. Com isto, entendo que se deva privilegiar o lado 

"hipossuficiente" em 

detrimento das instituições financeiras, as quais, sem dúvida, têm o direito de acesso as informações 

(Constituição, artigo 

5º, inciso XXXIII), no entanto limitado pelo direito daqueles. Vale ressaltar que há inúmeros precedentes 

jurisprudenciais do 

Superior Tribunal de Justiça, mais alta corte nacional para decidir sobre a aplicação da legislação, inclusive 

quanto à 

ocorrência de dano moral por indevida restrição ao crédito. No caso em tela, tendo em vista a verossimilhança no 

direito e 

o risco de dano na medida em que o autor vem sofrendo constrangimentos em suas atividades comerciais e 

financeiras, 

em razão da restrição ao seu crédito, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para determinar que a ré 

promova de 

imediato a exclusão do nome do autor junto aos órgãos de restrição de crédito SPC/SERASA, em decorrência do 

saldo 

devedor apresentado na conta número 4114-001-479-0. Cite-se. Intime-se. Cumpra-se. 

    2007.63.19.000194-0 - HELOISA KEIKO MURAMATSU (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA 

) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

"Manifeste-se a parte ré 

no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição apresentada, tendo em vista que foi negado provimento ao recurso de 

sentença interposto pela Caixa Econômica Federal. 

    2007.63.19.002959-6 - PAULO GIL (ADV. SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista que foi dado provimento ao recurso de 

sentença 

interposto pela Caixa Econômica Federal, não há que se falar em cumprimento do julgado. Dê-se baixa no 

sistema. 

    2007.63.19.003662-0 - GLORIA ALVARES GAE (ADV. SP217321 - JOSÉ GLAUCO SCARAMAL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista que foi dado 

provimento ao 
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recurso de sentença interposto pela Caixa Econômica Federal, não há que se falar em cumprimento do julgado. 

Dê-se 

baixa no sistema. 

    2007.63.19.004090-7 - ILANC CURY HARFUCH (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista a manifestação 

da parte 

autora não concordando com o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica Federal, indefiro, 

por ora, o 

levantamento da quantia depositada. Remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial para verificar se os 

valores 

estão de acordo com o determinado na sentença. Int. 

    2007.63.19.004427-5 - ANA MARGARIDA DOS SANTOS (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista a manifestação 

da parte 

autora não concordando com o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica Federal, indefiro, 

por ora, o 

levantamento da quantia depositada. Remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial para verificar se os 

valores 

estão de acordo com o determinado na sentença. Int. 

    2008.63.01.026117-9 - NILSON MOREIRA CANGUSSU (ADV. SP257988 - SERGIO FERRAZ 

FERNANDEZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Dê-se ciência à parte 

autora do 

depósito efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) 

dias. Após, 

dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.000125-6 - ROMAO LEAO PERES E OUTRO (ADV. SP179093 - RENATO SILVA GODOY); 

SYLVIA 

VITTA PEREZ(ADV. SP179093-RENATO SILVA GODOY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista que foi dado provimento ao recurso de sentença interposto pela 

Caixa 

Econômica Federal, não há que se falar em cumprimento do julgado. Dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.000707-6 - ANA MARGARIDA DOS SANTOS (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI 

HIKIJI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista que foi dado 

provimento ao 

recurso de sentença interposto pela Caixa Econômica Federal, não há que se falar em cumprimento do julgado. 

Dê-se 

baixa no sistema. 

    2008.63.19.000714-3 - MAURILIO VICENTE LEAL (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em vista a manifestação 

da parte 

autora não concordando com o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa Econômica Federal, indefiro, 

por ora, o 

levantamento da quantia depositada. Remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial para verificar se os 

valores 

estão de acordo com o determinado na sentença. Int. 

    2008.63.19.003005-0 - MARIA NATALINA DANILUSSI LAZZARI (ADV. SP257654 - GRACIELLE 

RAMOS 

REGAGNAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo 

em vista que 

foi dado provimento ao recurso de sentença interposto pela Caixa Econômica Federal, não há que se falar em 

cumprimento do julgado. Dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.003037-2 - NIVALDO CECILIO CHRISTIANINI (ADV. SP069115 - JOSE CARLOS DE 

OLIVEIRA JUNIOR) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte 

autora do 

depósito efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) 

dias. Após, 
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dê-se baixa no sistema. 

    2008.63.19.006164-2 - ADALBERTO ARIANO JUNIOR (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. 

SP159778 - 

JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. SP210166 - CAIO 

LORENZO 

ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Tendo em 

vista a 

manifestação da parte autora não concordando com o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa 

Econômica 

Federal, indefiro, por ora, o levantamento da quantia depositada. Remetam-se os presentes autos à Contadoria 

Judicial 

para verificar se os valores estão de acordo com o determinado na sentença. Int. 

    2009.63.19.000025-6 - MARIA DE LOURDES DELAMANO SANTOS (ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN e ADV. 

SP159778 - JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. 

SP210166 - CAIO 

LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Tendo em 

vista a manifestação da parte autora não concordando com o cálculo e o depósito judicial efetuado pela Caixa 

Econômica 

Federal, indefiro, por ora, o levantamento da quantia depositada. Remetam-se os presentes autos à Contadoria 

Judicial 

para verificar se os valores estão de acordo com o determinado na sentença. Int. 

    2009.63.19.000792-5 - ALMERINDA PEREIRA FUGOLIN (ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA 

ANEQUINI e ADV. 

SP159778 - JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI e ADV. SP214130 - 

JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos 

termos do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

ré para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.000793-7 - LUIS ANTONIO CAMPOS BUENO (ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI 

e ADV. 

SP159778 - JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI e ADV. SP214130 - 

JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos 

termos do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

ré para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.000821-8 - NELSON SUSSUMI NAKASHIMA (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. 

SP159778 - 

JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. SP210166 - CAIO 

LORENZO 

ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Nos 

termos do art. 1º da 

Lei 10259/01 e do art. 43 da Lei 9099/95 recebo o presente recurso inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte 

ré para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas contra-razões. Após, remetam-se os presentes autos à E. 

turma 

Recursal de São Paulo, com as homenagens de praxe. Int. 

    2009.63.19.001775-0 - LUIZ DELVEQUE AZEVEDO (ADV. MT011956 - JOSÉ MARIO MIGUEZ FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do 

depósito 

efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

dê-se 

baixa no sistema. 
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    2009.63.19.001837-6 - ROSA MARIA MARDEGAN ROSA (ADV. SP140507 - ISMAEL LIBANIO 

CABESTRE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do 

depósito 

efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

dê-se 

baixa no sistema. 

    2009.63.19.002102-8 - MASSAIOSHI NODA (ADV. SP060114 - JOAO ALBERTO HAUY) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do depósito 

efetuado em sua 

conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no 

sistema. 

    2009.63.19.002103-0 - FRACILO ALVES COSTA (ADV. SP060114 - JOAO ALBERTO HAUY) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do depósito 

efetuado em sua 

conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no 

sistema. 

    2009.63.19.002166-1 - DIVA GUANDALIM ARCAS (ADV. SP140507 - ISMAEL LIBANIO CABESTRE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do 

depósito 

efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

dê-se 

baixa no sistema. 

    2009.63.19.002167-3 - ANISIA PELOZI HORNES (ADV. SP140507 - ISMAEL LIBANIO CABESTRE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do 

depósito 

efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

dê-se 

baixa no sistema. 

    2009.63.19.002169-7 - ELIAS DE SOUZA (ADV. SP140507 - ISMAEL LIBANIO CABESTRE) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do depósito 

efetuado em sua 

conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no 

sistema. 

    2009.63.19.002201-0 - ANDRE LUIS PORTO DA SILVA (ADV. SP255192 - LUIS ANTONIO PORTO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do 

depósito 

efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

dê-se 

baixa no sistema. 

    2009.63.19.002278-1 - CARLOS FELICIO BIONDO (ADV. SP140507 - ISMAEL LIBANIO CABESTRE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do 

depósito 

efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

dê-se 

baixa no sistema. 

    2009.63.19.002326-8 - SUELI SEMENTILE RINALDI (ADV. SP087378 - CINTIA FERREIRA DE LIMA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do 

depósito 

efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

dê-se 

baixa no sistema. 

    2009.63.19.002327-0 - MARIA APARECIDA RIBEIRO LEONI (ADV. SP087378 - CINTIA FERREIRA DE 

LIMA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte 
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autora do 

depósito efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) 

dias. Após, 

dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.002347-5 - IVO RAMOS GUEDES (ADV. SP140507 - ISMAEL LIBANIO CABESTRE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do 

depósito 

efetuado em sua conta vinculada do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

dê-se 

baixa no sistema. 

    2009.63.19.002467-4 - MANOEL NEZINHO BRITO FILHO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI 

VALERA e ADV. SP137947 - OLIVEIRO MACHADO DOS SANTOS JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do depósito efetuado em sua conta 

vinculada 

do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

    2009.63.19.002512-5 - JOSE ARY DELUQUI (ADV. SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL e ADV. 

SP100030 - 

RENATO ARANDA e ADV. SP104050 - PAULO ALVES ROCHEL FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Dê-se ciência à parte autora do depósito efetuado em sua conta 

vinculada 

do FGTS, pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDAS PELO JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS - 

EXPEDIENTE N. 

75/2009 

 

    2009.63.19.003339-0 - FIDELCINA MOREIRA GONCALVES (ADV. SP123598 - ROSALI DE FATIMA 

DEZEJACOMO e 

ADV. SP131376 - LUIZ CARLOS MARUSCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido na presente demanda com resolução de mérito, na forma do 

artigo 269, I, do 

CPC 

    2009.63.19.003333-0 - JOSE DA SILVA COSTA (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O 

PEDIDO para, tão 

somente, reconhecer em favor da parte autora o direito ao cômputo, para todos os efeitos previdenciários, exceto 

para 

carência, além daqueles que constam no CNIS e na CTPS, dos períodos de 01/11/1974 a 31/07/1975; 02/02/1978 a 
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30/16/1982, e 16/05/2003 a 02/05/2004, em que laborou como trabalhador rural, conforme documentação trazida 

com a 

inicial, condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a averbar referido tempo em prol 

do autor. Sem 

custas. Sem honorários (art. 55, da Lei nº 9099/95). Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

    2009.63.19.003415-1 - ALCIONE VIEIRA LIMA (ADV. SP130078 - ELIZABETE ALVES MACEDO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Por todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE O 

PEDIDO para, tão somente, reconhecer em favor da parte autora o direito à conversão, para tempo de serviço 

comum, 

com o acréscimo legal pertinente, dos períodos de 28/01/1991 a 04/01/1992 e 25/03/1992 a 04/03/1997. 

    2009.63.19.003317-1 - MARIA APARECIDA BERNARDES ROSALIN (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR e ADV. 

SP138583 - MARTA REGINA LUIZ DOMINGUES e ADV. SP208071 - CARLOS DANIEL PIOL TAQUES e 

ADV. 

SP213900 - HELEN SILVA MENDONÇA PAULIN e ADV. SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO BUENO 

JUNIOR e 

ADV. SP261556 - ANA PAULA GIACOM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . ANTE 

O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

INSS a pagar a MARIA APARECIDA BERNARDES ROSALIN o benefício de pensão pela morte do Sr. 

Benedito do 

Carmo de Souza, com termo inicial a data do requerimento administrativo (04/11/2008), com RMI - Renda 

Mensal Inicial 

no valor de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais), e com RMA - Renda Mensal Atual no valor de R$ 465,00 

(quatrocentos e sessenta e cinco reais), para o mês outubro de 2009. Os atrasados, de acordo com os cálculos da 

Contadoria que passam a integrar a presente sentença, totalizam R$ 5.461,38 (cinco mil, quatrocentos e sessenta 

e um 

reais e trinta e oito centavos), referente ao período 04/11/2008 a 30/09/2009, atualizados até 10/2009, expedindo-

se, 

oportunamente, o ofício requisitório. Demonstrada a plausibilidade do direito, conforme fundamentação desta 

sentença, e 

considerando tratar-se de benefício de natureza alimentar, e tendo em conta, ainda, as condições pessoais da 

parte 

autora, tratando-se assim, de pensão por morte, concedo a antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se ofício ao 

INSS, 

para a implantação do benefício, com data de início de pagamento (DIP) em 1º de outubro de 2009, no prazo de 

45 

(quarenta e cinco) dias, sob as penas da lei. Expeça-se ofício ao EADJ, para a implantação do benefício. Sem 

custas. 

Sem honorários (art. 55, da Lei nº 9099/95). Saem os presentes intimados. 

    2009.63.19.003332-8 - GENTIL DE SOUZA (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido 

para, 

reconhecendo em favor da parte autora o direito ao cômputo, para todos os efeitos previdenciários, do período 

de 

01/03/1962 a 31/07/1973, em que laborou como trabalhador rural, condenar o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar e pagar a Gentil de Souza o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição 

integral, 

fixando a renda mensal do referido benefício, em setembro de 2009, no valor de R$ 642,52 (seiscentos reais e 

cinqüenta 

e dois centavos), de acordo com os cálculos da Contadoria Judicial, juntados aos autos virtuais, que passam a 

fazer parte 

integrante da presente sentença. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento das diferenças devidas em atraso, as 

quais, 

segundo cálculos da Contadoria Judicial, totalizam R$ 1.847,95 (um mil, oitocentos e quarenta e sete reais e 

noventa e 

cinco centavos) atualizados até outubro de 2009. Expeça-se oportunamente RPV. Afasto, de seu turno, o pedido 

de 
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reconhecimento de atividade rural nos períodos de 04/12/1973 a 30/04/1974; 26/10/1975 a 16/12/1975; 31/10/1980 

a 

31/01/1981; 01/09/1985 a 30/11/1985 e 21/06/2008 a 08/02/2009. Sem custas. Sem honorários (art. 55, da Lei nº 

9099/95). Oficie-se à EADJ. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

     2009.63.19.003236-1 - DULCE GUIMARAES CAMARGO (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ e ADV. 

SP245368 - 

TELMA ELIANE DE TOLEDO VALIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . Isto posto, 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

a pagar a 

DULCE GUIMARAES CAMARGO o benefício de aposentadoria por idade rural, a partir da data de entrada 

do pedido 

administrativo (03/04/2009), no valor de um salário mínimo mensal. Demonstrada a plausibilidade do direito, 

conforme 

fundamentação desta sentença, e considerando tratar-se de benefício de natureza alimentar, e tendo em conta, 

ainda, as 

condições pessoais da parte autora, particularmente a sua idade, a torná-la destinatária do sistema protetivo 

contemplado 

na Lei nº. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). Concedo os efeitos da tutela. Expeça-se ofício ao INSS, para a 

implantação 

do benefício, com data de início de pagamento (DIP) em 1º de outubro de 2009, no prazo de 30 (trinta) dias, sob 

as penas 

da lei. Os atrasados, relativos ao período compreendido entre 03/04/09 a 30/09/09, atualizados para a data de 

Outubro 

de 2009, que correspondem a R$ 2.994,39 (dois mil, novecentos e noventa e quatro reais e trinta e nove centavos), 

conforme cálculo da Contadora Judicial desta Subseção, que fica fazendo parte integrante deste julgado, 

expedindo-se 

oportunamente o ofício requisitório. 

Sem custas. Sem honorários (art. 55, da Lei nº 9099/95). Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

     2009.63.19.002926-0 - MARIA APARECIDA TRETTENE LOPES (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . julgo improcedente 

     2008.63.19.002340-9 - PAULO CESAR BRAGION (ADV. SP211006B - ROSANI MARCIA DE QUEIROZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, reconheço a decadência 

do pedido 

revisional formulado por Paulo César Bragion em desfavor do INSS, e, por conseguinte, julgo 

IMPROCEDENTE, no mérito, 

a pretensão autoral, nos termos do art. 269, IV, do CPC. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO IMPROCEDENTE 

 

    2009.63.19.002841-2 - MARIALINDA CAMARGO MARQUES (ADV. SP058417 - FERNANDO 

APARECIDO BALDAN e 

ADV. SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE e ADV. SP199786 - CHRISTIANO BELOTO 

MAGALHÃES DE ANDRADE e ADV. SP237239 - MICHELE GOMES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.002817-5 - MARIA DIAS TEIXEIRA (ADV. SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES e 

ADV. 

SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO e ADV. SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.003173-3 - IDELMA APARECIDA SEGATELI DE TOLEDO (ADV. SP184347 - FATIMA 

APARECIDA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

     2008.63.19.002570-4 - DONIZETI BARBOSA DE OLIVEIRA (ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, 

reconheço a 

decadência do pedido revisional formulado por Donizeti Barbosa de Oliveira em desfavor do INSS, e, por 

conseguinte, 

julgo IMPROCEDENTE, no mérito, a pretensão autoral, nos termos do art. 269, IV, do CPC. 

     2008.63.19.002665-4 - MARIN RIBEIRO (ADV. SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X 
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INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, reconheço a decadência do pedido 

revisional 

formulado por Marin Ribeiro em desfavor do INSS, e, por conseguinte, julgo IMPROCEDENTE, no mérito, a 

pretensão 

autoral, nos termos do art. 269, IV, do CPC. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo improcedente o pedido 

 

     2009.63.19.001190-4 - ROSENWALD ALTER DA SILVA (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO 

AMARAL SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.000711-1 - MARIA FATIMA DE SOUZA FARIAS (ADV. SP178542 - ADRIANO CAZZOLI e 

ADV. 

SP198855 - RODRIGO LUCIANO SOUZA ZANUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) . 

     2009.63.19.000714-7 - IRENE NOGUEIRA ALMENDO (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.000955-7 - FRANCISMEIRE JUSTAMANTE (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO 

AMARAL SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001105-9 - SALVADOR ADELINO AFONSO (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.000606-4 - CELIO DE ALMEIDA DE ARAUJO (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO 

AMARAL SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.001268-4 - HONORINA LOPES DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO 

AMARAL 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.001277-5 - THOMAZ LOURENCO NITRINI (ADV. SP080466 - WALMIR PESQUERO 

GARCIA e ADV. 

SP127786 - IVAN DE ARRUDA PESQUERO e ADV. SP251489 - ADRIANA ARRUDA PESQUERO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.001282-9 - OVIDIO TAVARES (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR e ADV. SP138583 - 

MARTA 

REGINA LUIZ DOMINGUES e ADV. SP208071 - CARLOS DANIEL PIOL TAQUES e ADV. SP213900 - 

HELEN SILVA 

MENDONÇA PAULIN e ADV. SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO BUENO JUNIOR e ADV. SP261556 - 

ANA PAULA 

GIACOM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.001652-5 - NAIR LUCINDO DE GODOY (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.001784-0 - GILBERTO GOMES SCARPASSA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR e ADV. 

SP138583 

- MARTA REGINA LUIZ DOMINGUES e ADV. SP208071 - CARLOS DANIEL PIOL TAQUES e ADV. 

SP213900 - HELEN 

SILVA MENDONÇA PAULIN e ADV. SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO BUENO JUNIOR e ADV. 

SP261556 - ANA 

PAULA GIACOM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.005519-8 - TAKANORE MURAYAMA (ADV. SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES e ADV. 

SP088773 - 

GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO e ADV. SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.000514-0 - MARIA APARECIDA ALMEIDA DOS SANTOS (ADV. SP063098 - JOVELINA 

JOSE DE LIMA e 

ADV. SP150781 - SERGIO ANTONIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) . 
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     2009.63.19.000104-2 - EDSON ESTEVAM DA SILVA (ADV. SP171791 - GIULIANA FUJINO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.000152-2 - MARISTELA PEREIRA MATIAS (ADV. SP181813 - RONALDO TOLEDO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.000003-7 - NEUZA DE FATIMA SABINO (ADV. SP119506 - MANOEL JOSE FERREIRA 

RODAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.000106-6 - SEBASTIAO AUGUSTO PINHEIRO (ADV. SP171791 - GIULIANA FUJINO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.000131-5 - JOSE GOMES LISBOA FILHO (ADV. SP119506 - MANOEL JOSE FERREIRA 

RODAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.000518-7 - MARIA JOSE DA SILVA PENA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.000006-2 - JOAO MARINS (ADV. SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001280-5 - EDVAL VITORIA DOS SANTOS (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001805-4 - MARIA LUIZA RODRIGUES XAVIER (ADV. SP153418 - HÉLIO GUSTAVO 

BORMIO 

MIRANDA e ADV. SP167099 - MARCIA CRISTINA ZANUTO e ADV. SP194125 - AXON LEONARDO DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.000107-8 - RICIERI BATAGLIA (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001283-0 - TEREZINHA DE JESUS LIMA FLORENTINO (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001765-7 - PAULINA NASCIMENTO SABINO (ADV. SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO 

MIRANDA e 

ADV. SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001290-8 - ROSIMEIRE DA SILVA VIEIRA (ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE 

CARVALHO e 

ADV. SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES e ADV. SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001293-3 - TEREZINHA FERNANDES DA SILVA (ADV. SP080466 - WALMIR PESQUERO 

GARCIA e 

ADV. SP127786 - IVAN DE ARRUDA PESQUERO e ADV. SP251489 - ADRIANA ARRUDA PESQUERO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.001525-9 - ELIZABETH DA SILVA SERICO (ADV. SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001766-9 - ISAURA DA SILVA MARQUES (ADV. SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001663-0 - APARECIDA FERREIRA DA SILVA. (ADV. SP080466 - WALMIR PESQUERO 

GARCIA e ADV. 

SP127786 - IVAN DE ARRUDA PESQUERO e ADV. SP251489 - ADRIANA ARRUDA PESQUERO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.001270-2 - EMILTON VIEIRA COSTA (ADV. SP080466 - WALMIR PESQUERO GARCIA e 

ADV. 

SP127786 - IVAN DE ARRUDA PESQUERO e ADV. SP251489 - ADRIANA ARRUDA PESQUERO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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    2008.63.19.003473-0 - APARECIDA FRANCISCA DOS SANTOS (ADV. SP127786 - IVAN DE ARRUDA 

PESQUERO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.000522-9 - JOSE VERIANO DE SOUZA FILHO (ADV. SP184347 - FATIMA APARECIDA DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.000720-2 - VANDA DE ALMEIDA ROSA VITORELI (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO 

AMARAL 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.000855-3 - ELZA THEREZINHA CAMARGO DA SILVA GERALDO (ADV. SP152839 - PAULO 

ROBERTO 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.000898-0 - KARIM CRISTINA CARRICO (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.000168-6 - VALMIR ALMEIDA. (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001274-0 - APARECIDA CRISTINA BISPO (ADV. SP080466 - WALMIR PESQUERO GARCIA 

e ADV. 

SP127786 - IVAN DE ARRUDA PESQUERO e ADV. SP251489 - ADRIANA ARRUDA PESQUERO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001157-6 - LUCIAMAR DE FATIMA OTRE (ADV. SP034100 - NADIR DE CAMPOS e ADV. 

SP133939 - 

MARCELO DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.000163-7 - MARIA DE FATIMA SILVA BASTOS (ADV. SP194125 - AXON LEONARDO DA 

SILVA e ADV. 

SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) . 

     2009.63.19.001235-0 - MOACYR SOARES DE SOUZA (ADV. SP062633 - MARIA TEREZA MOREIRA 

LUNA e ADV. 

SP072459 - ORÍDIO MEIRA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

. 

     2009.63.19.001237-4 - MARCIA MARTINS DOS SANTOS (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO 

AMARAL SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001254-4 - SONIA MARIA DE GOES DE SOUZA MATOS (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS 

DO 

AMARAL SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001271-4 - CARLOS ANTONIO VARGAS (ADV. SP161873 - LILIAN GOMES e ADV. SP237239 

- 

MICHELE GOMES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001107-2 - MARIA ALICE LUNA DE AGUIAR (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO 

AMARAL SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.000530-8 - ANDREA MARIA SOARES (ADV. SP142487 - CARLOS DOMINGOS ZAGATTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001770-0 - SONIA MARIA DE FREITAS CARMINATO (ADV. SP171569 - FABIANA 

FABRICIO PEREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.001286-6 - ROSALINA PORFIRIO SILVA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR e ADV. 

SP138583 - 

MARTA REGINA LUIZ DOMINGUES e ADV. SP208071 - CARLOS DANIEL PIOL TAQUES e ADV. 

SP213900 - HELEN 

SILVA MENDONÇA PAULIN e ADV. SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO BUENO JUNIOR e ADV. 

SP261556 - ANA 

PAULA GIACOM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.001106-0 - GONCALO MARQUES DE AGUIAR (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO 

AMARAL 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo PROCEDENTE o pedido 

 

     2008.63.19.002853-5 - MARIA ELIZABETE TEODORO (ADV. SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.002857-2 - MARCOS ROBERTO ALVES (ADV. SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO 

 

     2008.63.19.001822-0 - MARIA PAULA DE CARVALHO MORAIS (ADV. SP152885 - ERICK PRADO 

ARRUDA) ; 

NEUSA DE PAULA CARVALHO NASCIMENTO ; LUIZA DE CARVALHO LEAO ; RAIMUNDO PAULO 

DE CRAVALHO ; 

ISAIAS LEANDRO DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

. 

     2007.63.19.000638-9 - PEDRO SVENTICKAS FILHO (ADV. SP134450 - MARIA DE LURDES RONDINA 

MANDALITI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.003342-7 - ELIAS ALVES MARTINS (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI e ADV. 

SP141868 - 

RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

. 

     2008.63.19.002536-4 - ELIZABETH VIEIRA CASTELO RODRIGUES (ADV. SP112847 - WILSON 

TRINDADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.002472-4 - LOURDES GARCIA COIMBRA (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.003523-0 - ANGELO JULIOTTI (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.003524-2 - CLAUDIO PIRES DA SILVA (ADV. SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.003126-1 - ALICE PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP266039 - LIBIANE MEZA GOMES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.003110-8 - WILMA MIQUELINO MILHORIM (ADV. SP251466 - PRISCILA ROGERIA 

PRADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.004272-6 - MARIA DE LOURDES PICAO PEREIRA (ADV. SP254857 - ANDRE LUIZ 

FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.005151-0 - LEONILDA BOAVENTURA NOALE (ADV. SP141092 - WALDEMIR RECHE 

JUARES e ADV. 

SP252611 - DANIEL AUGUSTO CORTEZ JUARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) . 

     2008.63.19.004716-5 - CESARIO DA COSTA LEME MARINHO (ADV. SP179738 - EDSON RICARDO 

PONTES e 

ADV. SP222773 - THAÍS GALHEGO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.003717-2 - OLIVIO SAVERO (ADV. SP127287 - PAULO HENRIQUE OLIVEIRA BARBOSA e 

ADV. 

SP136518 - CLEBER SERAFIM DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

     2008.63.19.003261-7 - EDER BERETA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.004907-1 - OSWALDO ALVES DOS SANTOS (ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE 

CARVALHO 

e ADV. SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES e ADV. SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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     2008.63.19.003718-4 - OSWALDO BUENO DE ARRUDA (ADV. SP127287 - PAULO HENRIQUE 

OLIVEIRA 

BARBOSA e ADV. SP136518 - CLEBER SERAFIM DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.004695-1 - EDNEY LUCIA CAMARGO (ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE 

CARVALHO e ADV. 

SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES) ; JAQUELINE CAMARGO CORTINOVIS(ADV. SP088773-

GENESIO 

FAGUNDES DE CARVALHO); JAQUELINE CAMARGO CORTINOVIS(ADV. SP231933-JOÃO BOSCO 

FAGUNDES); 

ANELIZE CAMARGO CORTINOVIS(ADV. SP088773-GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO); ANELIZE 

CAMARGO 

CORTINOVIS(ADV. SP231933-JOÃO BOSCO FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

     2008.63.19.003352-0 - EDD RONALD FERREIRA (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.003353-1 - ANTONIO CAPRISTE (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.004310-0 - JOAQUIM MOREIRA (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.002972-2 - MARIA DA GLORIA MARTINS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI 

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.001171-7 - LUIZ JOAO DA SILVA (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2007.63.19.001249-3 - TUGUIKO NAKAMURA (ADV. SP084539 - NOBUAKI HARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2007.63.19.001506-8 - DARCY BERNARDI (ADV. SP097283 - ADRIANA ANDREA LUIZA MIRIAM 

BERNARDI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2007.63.19.002535-9 - ANTONIO MARTINS PEREIRA (ADV. SP182845 - MICHELE PETROSINO 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.000522-5 - ELIZA CARULO DOS SANTOS (ADV. SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA 

CABETE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.001157-2 - SPERIDIAO DE SOUZA (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.001158-4 - JOSE CICERO DA SILVA (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.002941-2 - LUZIA COSTA DA SILVA (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL 

SOUZA e ADV. 

SP278520 - MARCO ANTONIO BAPTISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

     2008.63.19.002003-2 - ESPOLIO DE HILDA MAZETTO MARCANDELLA (ADV. SP077470 - ANTONIO 

ADALBERTO 

MARCANDELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.002006-8 - ILDEFONSO PERIN MELGES (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.002008-1 - HELIO BORGES (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.002232-6 - JOSE MILTON RODRIGUES (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.002444-0 - ROMEU DA COSTA CLARO (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2008.63.19.002708-7 - MARIA APARECIDA GONCALVES (ADV. SP107094 - SANDRA APARECIDA 

CHIODI) ; 

SONIA MARIA MUNERATTO(ADV. SP107094-SANDRA APARECIDA CHIODI); SONIA MARIA 

MUNERATTO(ADV. 

SP196067-MARCIO JOSE MACHADO); JOSE CARLOS MUNERATTO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) . 

 

     2009.63.19.001649-5 - JOAO BOSCO DE OLIVEIRA (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, com fundamento no artigo 267, inciso I c/c o art. 

295, I, 

ambos do Código de Processo Civil, julgo extinto o presente processo sem resolução de mérito. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo extinto o presente processo sem 

resolução de 

mérito 

 

     2009.63.19.003175-7 - JOSE DONIZETI DE SOUZA (ADV. SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO 

MIRANDA e 

ADV. SP167099 - MARCIA CRISTINA ZANUTO e ADV. SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.003298-1 - ATAIDE FREDERICO (ADV. SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.002893-0 - JULIO EVARISTO (ADV. SP161796 - JOÃO BATISTA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.002686-5 - NILZA DA SILVA SANTOS (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN 

STIPP e ADV. 

SP134577 - LUCILENE DULTRA CARAM e ADV. SP169500 - LIVETTE NUNES DE CARVALHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.003324-9 - EDILMA LOPES SANTOS (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.003369-9 - DAGOBERTO DA SILVA (ADV. SP163848 - CICERO JOSÉ ALVES SCARPELLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.003750-4 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS PEREIRA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR e 

ADV. SP138583 - MARTA REGINA LUIZ DOMINGUES e ADV. SP208071 - CARLOS DANIEL PIOL 

TAQUES e ADV. 

SP213900 - HELEN SILVA MENDONÇA PAULIN e ADV. SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO BUENO 

JUNIOR e 

ADV. SP261556 - ANA PAULA GIACOM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

     2009.63.19.003901-0 - RONALDO GARIBALDI (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.002194-6 - APARECIDO RODI (ADV. SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.002470-4 - APARECIDO RODRIGUES (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.003259-2 - VERA LUCIA ASSUNCAO DE OLIVEIRA (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.002922-2 - NAIR SEGANTIN CREMON (ADV. SP087169 - IVANI MOURA e ADV. SP077233 - 
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ILDO 

ALMEIDA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.003192-7 - NAIR FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP171569 - FABIANA FABRICIO 

PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.003480-1 - LUZIA SILVEIRA DA SILVA (ADV. SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.003183-6 - EDENILSON LUIZ (ADV. SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.004097-7 - MAURICIO DE OLIVEIRA (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN e 

ADV. 

SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) . 

    2009.63.19.003630-5 - TEREZINHA MARCAL DE PAULO (ADV. SP100053 - JOSE ROBERTO DE 

MATTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.003795-4 - LUIS MILANI NETO (ADV. SP080466 - WALMIR PESQUERO GARCIA e ADV. 

SP127786 - 

IVAN DE ARRUDA PESQUERO e ADV. SP251489 - ADRIANA ARRUDA PESQUERO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.003802-8 - MARIA DE LOURDES DE MACENA LOPES (ADV. SP202388 - ALESSANDRA 

TOMIM 

BRUNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.002582-4 - CLAUDEMIR DA SILVA (ADV. SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE 

BRITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.002711-0 - APARECIDA PIFER DE CASTRO (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO 

AMARAL SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.002752-3 - CLAUDINES MENEGHETTI (ADV. SP265423 - MARIO SERGIO GONCALVES 

TRAMBAIOLLI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.004171-4 - ROSA MARIA DA SILVA (ADV. SP184347 - FATIMA APARECIDA DOS SANTOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.002831-0 - MARIA CICERA TURIANO FINOTI (ADV. SP152839 - PAULO ROBERTO 

GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.002879-5 - APARECIDA DE FATIMA BECUZZI (ADV. SP172786 - ELISETE MENDONÇA 

CRIVELINI e 

ADV. SP074701 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) . 

     2009.63.19.002551-4 - ODAIR JOSE FALCAO (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA 

e ADV. 

SP180667 - NATANAEL FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.002962-3 - REGINALDO CARNEIRO (ADV. SP184347 - FATIMA APARECIDA DOS SANTOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.004793-5 - ELZA CARDOSO (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.004672-4 - ANTONIO SABINO DA SILVA (ADV. SP265423 - MARIO SERGIO GONCALVES 

TRAMBAIOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.002438-8 - MILTON MESQUITA (ADV. SP163848 - CICERO JOSÉ ALVES SCARPELLI e 

ADV. SP100219 

- ANNA RITA LEMOS DE ALMEIDA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.003536-2 - JOSE EVANGELISTA (ADV. SP212775 - JURACY LOPES) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

    2009.63.19.003406-0 - JOSE PORFIRIO FERREIRA (ADV. SP178542 - ADRIANO CAZZOLI e ADV. 

SP242725 - 

ALLISSON HENRIQUE GUARIZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

. 

     2009.63.19.004165-9 - CELIO ANTONIO LOPES (ADV. SP265423 - MARIO SERGIO GONCALVES 

TRAMBAIOLLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.004970-1 - OSWALDO CLARO DA SILVA (ADV. SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE 

SA e ADV. 

SP258730 - GLEDSON RODRIGUES DE MORAES e ADV. SP268044 - FABIO NILTON CORASSA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.002474-1 - THEREZINHA DE JESUS SANTANA (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO 

AMARAL 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.003613-5 - AURORA BARBOSA ROMAOLI (ADV. SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA 

CABETE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.002999-4 - GERALDO RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA 

CABETE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.002573-3 - MILTON SILVINO (ADV. SP161796 - JOÃO BATISTA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.004041-2 - JACI COUTINHO SANT ANA MOREIRA (ADV. SP163848 - CICERO JOSÉ ALVES 

SCARPELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.004850-2 - AYAKO KOBAYASHI KATO (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.004837-0 - ULISSES GOMES (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

      2009.63.19.004829-0 - MARIA PEREIRA DO CARMO MACEDO (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.004464-8 - JAIR GIROLDO (ADV. SP086674 - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.004714-5 - SERGIO CILSO PINTO (ADV. SP086674 - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.004459-4 - ARMANDO SIERRA (ADV. SP086674 - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.004400-4 - OVIDIO PIRES DA SILVA (ADV. SP086674 - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo extinto o presente processo sem 

resolução de 

mérito. Faculto à parte autora o desentranhamento dos documentos juntados com a peça inicial. Nestes casos, 

arbitro os 

honorários da assistente social em 50% (cinqüenta por cento) da tabela, devido ao comparecimento em outra 

cidade, que 

não a cidade de Lins/SP 

 

     2009.63.19.002555-1 - ANTONIA FUSCHI DE ARAUJO (ADV. SP184347 - FATIMA APARECIDA DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

     2009.63.19.003165-4 - MAURO SERGIO TRISTAO (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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     2007.63.19.000161-6 - ESPOLIO DE FILOMENA FRANGIOLI CARVALHO E OUTROS (ADV. SP143911 - 

CARLOS 

ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se 

ciência às partes do 

retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo para requererem o que de direito, no prazo de 05 (cinco) 

dias. No 

silêncio, dê-se baixa aos autos virtuais. Int". 

     2007.63.19.000446-0 - OSCARINO RODRIGUES MALHEIROS (ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES 

DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a 

petição 

apresentada pela parte autora, manifeste-se o INSS, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, voltem os autos conclusos. 

Int". 

     2007.63.19.001207-9 - ELZA GONÇALVES PEREIRA (ADV. SP057203 - CARLOS ALBERTO 

FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se ciência às partes do retorno dos 

autos da E. 

Turma Recursal de São Paulo para requererem o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, dê-se 

baixa aos 

autos virtuais. Int". 

     2007.63.19.001233-0 - MANOEL SANCHES (ADV. SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. 

Turma 

Recursal de São Paulo para requererem o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, dê-se baixa aos 

autos 

virtuais. Int". 

     2007.63.19.001234-1 - ARMINDA DO CARMO PEREIRA (ADV. SP057203 - CARLOS ALBERTO 

FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se ciência às partes do retorno dos 

autos da E. 

Turma Recursal de São Paulo para requererem o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, dê-se 

baixa 

aos autos virtuais. Int". 

     2007.63.19.003480-4 - MARLI VIEIRA (ADV. SP268044 - FABIO NILTON CORASSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " Tendo em vista a petição apresentada pelo INSS, manifeste-se a 

perita 

contadora, no prazo de 10 (dez) dias, refazendo os cálculos se necessário. Após, voltem os autos conclusos. Int". 

     2007.63.19.003810-0 - SEBASTIAO APARECIDO ALVES (ADV. SP092993 - SIRLEI FATIMA 

MOGGIONE DOTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Intime-se a parte autora para, no 

prazo de 05 

(cinco) dias, manifestar-se acerca do interesse em renunciar valores excedentes a sessenta salários mínimos ou 

não, 

lembrando que para tal fim há a necessidade de poderes específicos em procuração. Após, com a manifestação, 

expeça- 

se Ofício de RPV ou Precatório, conforme o caso. Int". 

     2007.63.19.004176-6 - VALDEMAR SILVA (ADV. SP251594 - GUSTAVO HENRIQUE STÁBILE.) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o ofício juntado pelo INSS, 

referente a 

apresentação dos cálculos dos valores atrasados, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Com a 

concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int". 

      2007.63.19.004209-6 - CELSO DE ALMEIDA (ADV. SP130078 - ELIZABETE ALVES MACEDO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o Ofício juntado pelo INSS, 

referente a 

apresentação dos cálculos dos valores atrasados e após sobre a diferença devida, manifeste-se a parte autora, no 

prazo 

de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int". 

     2007.63.19.004237-0 - ADELIA COSTA FRANCO (ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO e 

ADV. SP173874 
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- CARLOS ROGÉRIO PETRILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Reitere-se o r. 

despacho: Intime-se o INSS novamente para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar os cálculos dos valores 

atrasados e 

revisão/implantação, se houver, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais), dentre outras cominações 

legais. 

Após, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, 

expeça- 

se Ofício de RPV, nos casos necessários. Int". 

     2007.63.19.004287-4 - OTACILIO APARECIDO VIEIRA (ADV. SP244630 - IVETE APARECIDA 

RODRIGUES 

BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. 

despacho: Intime-se o 

INSS novamente para, no prazo de 10 (dez) dias, cumprir a r. sentença ou apresentar os cálculos dos valores 

atrasados e 

revisão/implantação, se houver. Após, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como 

havendo 

concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV, nos casos necessários e não expedidos. Int". 

     2007.63.19.004289-8 - ANTONIO DA SILVA (ADV. SP244630 - IVETE APARECIDA RODRIGUES 

BATISTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Intime-se o 

INSS 

novamente para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados, se houver. Após, 

manifeste-se a 

parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de 

RPV, nos 

casos necessários e não expedidos. Int". 

     2007.63.19.004290-4 - JOSE ROBERTO CASTIONE (ADV. SP244630 - IVETE APARECIDA RODRIGUES 

BATISTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Intime-se 

o INSS 

novamente para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados, se houver. Após, 

manifeste-se a 

parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de 

RPV, nos 

casos necessários e não expedidos. Int". 

     2007.63.19.004295-3 - ALVERINO CASSIANO DE JESUS (ADV. SP244630 - IVETE APARECIDA 

RODRIGUES 

BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. 

despacho: Intime-se o 

INSS novamente para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados, se houver. Após, 

manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, expeça-

se 

Ofício de RPV, nos casos necessários e não expedidos. Int". 

     2007.63.19.004304-0 - JOSE GOMES DE SOUZA (ADV. SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Tendo em 

vista a petição 

apresentada pelo contador judicial, manifestem-se as partes no prazo de 05 (cinco) dias, esclarecendo que os 

valores 

atrasados encontram-se apresentados também na petição. Com a concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício 

de RPV. 

Int". 

     2007.63.19.004374-0 - CASTORINA MORAES DE MELO (ADV. SP229187 - RENATA MARA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em a petição apresentada pela parte autora, 

bem como 

o documento do INSS juntado com a peça inicial, manifeste-se o EADJ, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, voltem 

os 

autos conclusos. Int". 

     2007.63.19.004475-5 - ANGELO BENEDITO DA SILVA (ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE 

CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o Ofício juntado pelo 

INSS, 
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referente a apresentação dos cálculos dos valores atrasados, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, 

bem como havendo concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int". 

     2007.63.19.004480-9 - MISAEL LEANDRO DA SILVA (ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE 

CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito. Tendo em vista o 

Ofício juntado 

pelo INSS, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Com a concordância ou no silêncio, dê-se 

baixa aos 

autos virtuais. Int". 

     2007.63.19.004609-0 - ALCIDES RODRIGUES ZANA (ADV. SP193911 - ANA LUCIA BRIGHENTI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a petição apresentada pela parte 

autora, 

manifeste-se o INSS, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, voltem os autos conclusos. Int". 

     2007.63.19.004797-5 - WALDEMIR APARECIDO GONCALVES (ADV. SP117598 - VALDEMIR 

PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Observo que não consta nos autos 

manifestação 

da parte autora acerca do Ofício juntado pelo INSS em data de 18/03/2009. Assim, manifeste-se a parte autora, 

no prazo 

de 05 (cinco) dias. Com a concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.000248-0 - RUTH GODINHO CORREA (ADV. SP197184 - SARITA DE OLIVEIRA SANCHES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se ciência às partes do retorno dos 

autos da E. 

Turma Recursal de São Paulo. Sem prejuízo, providencie a Secretaria a expedição de Ofício de RPV, bem como 

dos 

honorários advocatícios. Int". 

     2008.63.19.000497-0 - ARNALDO MARTINELLO (ADV. SP201893 - CAROLINA GLEISSE 

MARTINELLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se ciência a parte autora do Ofício 

juntado aos 

autos para a liberação dos valores atrasados perante a CEF. Após, dê-se baixa aos autos virtuais. Int". 

     2008.63.19.000535-3 - VERA LUCIA BARBOSA DE JESUS (ADV. SP122983 - MARCEL AUGUSTO 

FARHA 

CABETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se ciência à parte 

autora do laudo 

contábil juntado aos autos, bem como para que o perito se manifeste acerca da petição do INSS, no prazo de 10 

(dez) 

dias. Após, voltem os autos conclusos. Int". 

     2008.63.19.000543-2 - JOAO LOPES DE OLIVEIRA (ADV. SP255580 - MICHELLE VIOLATO 

ZANQUETA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a petição juntada pela 

parte 

autora, cumpra o EADJ o determinado na r. sentença, no prazo de 10 (dez) dias. Após, manifeste-se a parte 

autora, no 

prazo de 05 (cinco) dias. Com a concordância ou no silêncio, dê-se baixa aos autos virtuais. Int". 

     2008.63.19.000731-3 - ADEMIR APARECIDO CARRASCO ROMANO (ADV. SP127786 - IVAN DE 

ARRUDA 

PESQUERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o 

trânsito em 

julgado, esclareça o EADJ se há valores atrasados a serem pagos e em caso afirmativo que apresente os valores 

devidos, 

no prazo de 15 (quinze) dias. Após, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Com a concordância 

ou no 

silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.000772-6 - MARIO CLAUDIO GONCALVES (ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL 

FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o trânsito em julgado, 

intime-se o 

EADJ para o cumprimento da r. sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. Int". 

     2008.63.19.000881-0 - GENESIA CASSIANO DE AMORIM RAMOS (ADV. SP155747 - MATHEUS 
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RICARDO 

BALDAN e ADV. SP161873 - LILIAN GOMES e ADV. SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se mais uma vez o r. despacho: Tendo em 

vista a 

petição apresentada pela parte autora em data de 06/04/2008, referente ao descumprimento do acordo celebrado, 

manifeste-se o INSS e EADJ, no prazo de 10 (dez) dias, sob as penas da lei. Após, manifeste-se a parte autora, no 

mesmo 

prazo. Com as regularizações, dê-se baixa novamente aos autos virtuais. Int". 

     2008.63.19.000901-2 - ANTONIO LOPES SOBRINHO (ADV. SP092010 - MARISTELA PEREIRA RAMOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Intime-se o 

INSS para, 

no prazo de 10 (dez) dias, cumprir integralmente a decisão proferida em 28/05/2009, a saber, juntar aos autos 

cópia do 

procedimento administrativo de aposentadoria especial alusivo ao requerimento formulado em 11/07/2005 (NB 

46/137.601.585-1). Após, voltem-me conclusos para sentença. Int". 

     2008.63.19.001436-6 - MARIA ELIZA GALANTE DA SILVA (ADV. SP153418 - HÉLIO GUSTAVO 

BORMIO 

MIRANDA e ADV. SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : " Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo para 

requererem o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, dê-se baixa aos autos virtuais. Int". 

     2008.63.19.001447-0 - LUZIA ZANNILI RAMOS (ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE 

CARVALHO e ADV. 

SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) E OUTRO 

; ALICE BEZERRA RAMOS (ADV. ) : "Dê-se ciência ao INSS dos documentos juntados pela parte autora, bem 

como para 

as partes se manifestarem em razões finais no prazo de 05 (cinco) dias. Após, venham os autos conclusos. Int". 

     2008.63.19.001823-2 - MILTON RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP228704 - MARIA CAROLINA DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Neste caso específico, nomeio o 

Contador o Sr. 

Ricardo Aurélio Evangelista, perito judicial, para a realização da perícia contábil, no prazo de 10 (dez) dias e a 

contar de 

sua intimação. Int". 

     2008.63.19.001827-0 - APARECIDA DE CAMPOS BENTO (ADV. SP228704 - MARIA CAROLINA DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Neste caso específico, nomeio o 

Contador o Sr. 

Ricardo Aurélio Evangelista, perito judicial, para a realização da perícia contábil, no prazo de 10 (dez) dias e a 

contar de 

sua intimação. Int". 

     2008.63.19.001898-0 - MANOEL ALVES (ADV. SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o Ofício juntado pelo INSS, manifeste-se a parte 

autora, no 

prazo de 05 (cinco) dias. Após, remetam-se os autos virtuais à E. Turma Recursal de São Paulo, com as nossas 

homenagens. Int". 

     2008.63.19.002328-8 - CLEUZA GOMES DOS ANJOS PIRES (ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se ciência às 

partes do Ofício 

juntado aos autos, da Comarca de Bela Vista do Paraíso/PR, referente a designação de audiência para a oitiva 

das 

testemunhas deprecadas em data de 15/03/2010 às 15h00min. Int". 

     2008.63.19.002353-7 - ISMAR DE CASTRO (ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: tendo em vista o trânsito 

em julgado, 

intime-se o INSS para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e 

revisão/implantação, se 

houver. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e revisão/implantação, se houver, 
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no 

prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.002361-6 - IVALDO SIMI MISQUIATI (ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: tendo em vista o trânsito 

em julgado, 

intime-se o INSS para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e 

revisão/implantação, se 

houver. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e revisão/implantação, se houver, 

no 

prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.002422-0 - TEREZINHA DE LOURDES MORTAGUA MARIN (ADV. SP092010 - MARISTELA 

PEREIRA 

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se ciência às partes do 

Ofício 

juntado aos autos, referente a designação de audiência na Subseção de Bauru. Int". 

     2008.63.19.002703-8 - ORLANDO APARECIDO JANUARIO (ADV. SP193911 - ANA LUCIA BRIGHENTI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Dê-se ciência às partes do retorno dos 

autos da E. 

Turma Recursal de São Paulo. Sem prejuízo, providencie a Secretaria a expedição de Ofício de RPV, bem como 

dos 

honorários advocatícios. Int". 

     2008.63.19.002790-7 - ANTONIO CARVALHO DE FIGUEIREDO (ADV. SP100030 - RENATO ARANDA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Tendo em 

vista o trânsito 

em julgado, intime-se o INSS para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e 

revisão/implantação, se houver. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e 

revisão/implantação, se houver, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, 

expeça-se 

Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.002879-1 - APARECIDA DA SILVA LEITE (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o Ofício juntado pelo INSS, 

manifeste-se a 

parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Com a concordância ou no silêncio, dê-se baixa aos autos virtuais. Int". 

     2008.63.19.002983-7 - ADEVERCI MENDONCA MARTINS (ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL 

FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Tendo em 

vista o trânsito 

em julgado, intime-se o INSS para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e 

revisão/implantação, se houver. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e 

revisão/implantação, se houver, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, 

expeça-se 

Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.003020-7 - JOSE FLORENTINO MIRANDA (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o acordo celebrado, 

comprove o 

INSS o pagamento dos valores atrasados na via administrativa, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, manifeste-se a 

parte 

autora, no mesmo prazo. Com a concordância ou no silêncio, dê-se baixa aos autos virtuais. Int". 

     2008.63.19.003102-9 - JOSE APARECIDO BERNARDES (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO 

AMARAL SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o acordo celebrado, 

comprove o 

INSS o pagamento dos valores atrasados na via administrativa, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, manifeste-se a 

parte autora, no mesmo prazo. Com a concordância ou no silêncio, dê-se baixa aos autos virtuais. Int". 

     2008.63.19.003127-3 - ROSELI CRISTINA DOS SANTOS (ADV. SP259863 - MAGNO BENFICA LINTZ 

CORREA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o acordo celebrado, 

comprove o 
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EADJ o pagamento dos valores atrasados na via administrativa, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, manifeste-se a 

parte autora, no mesmo prazo. Com a concordância ou no silêncio, dê-se baixa aos autos virtuais. Int". 

     2008.63.19.003227-7 - SERGIO SILVA BRAGA (ADV. SP163734 - LEANDRA YUKI KORIM e ADV. 

SP225778 - 

LUZIA FUJIE KORIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nomeio a 

Contadora a 

Sra. Elisangela Maciel Rocha, perita judicial, para a realização da perícia contábil, no prazo de 20 (vinte) dias e 

a contar 

de sua intimação. Int". 

     2008.63.19.003612-0 - ALCIDES FERREIRA (ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Tendo em vista o trânsito 

em julgado, 

intime-se o INSS para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e 

revisão/implantação, se 

houver. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e revisão/implantação, se houver, 

no 

prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.003716-0 - ODETE BAIO JERONIMO (ADV. SP142487 - CARLOS DOMINGOS ZAGATTO e 

ADV. 

SP031130 - DOMIVIL MANOEL FIRMINO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : " Dê-se ciência às partes da Carta Precatória juntada aos autos, da Subseção de Bauru para 

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias. Aguarde-se a juntada da última Carta Precatória. Int". 

     2008.63.19.003903-0 - EDSON TEIXEIRA (ADV. SP152197 - EDERSON RICARDO TEIXEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem. Tendo em vista os 

embargos de 

declaração apresentados em data de 28/10/2008, nomeio a Contadora a Sra. Elisangela Maciel Rocha, perita 

judicial, 

para análise, bem como para apresentação de eventual valores atrasados, se houverem, no prazo de 20 (vinte) 

dias e a 

contar de sua intimação. Após, voltem os autos conclusos. Int". 

     2008.63.19.004248-9 - TAKEO MIYADA (ADV. SP061238 - SALIM MARGI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o Ofício juntado pelo INSS, manifeste-se a parte autora, no 

prazo de 05 

(cinco) dias. Após, voltem os autos conclusos. Int". 

     2008.63.19.004317-2 - JAIR LOPES (ADV. SP083064 - CLOVIS LUIS MONTANHER e ADV. SP248216 - 

LUÍS 

FERNANDO ANDRADE VIDAL DE NEGREIROS e ADV. SP256588 - LUIZ GUSTAVO ALVES DE SOUZA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Tendo em 

vista o trânsito 

em julgado, intime-se o INSS para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e 

revisão/implantação, se houver. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e 

revisão/implantação, se houver, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, 

expeça-se 

Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.004323-8 - ANTONIO DOS SANTOS (ADV. SP083064 - CLOVIS LUIS MONTANHER e ADV. 

SP248216 - 

LUÍS FERNANDO ANDRADE VIDAL DE NEGREIROS e ADV. SP256588 - LUIZ GUSTAVO ALVES DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Tendo em 

vista o trânsito 

em julgado, intime-se o INSS para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e 

revisão/implantação, se houver. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e 

revisão/implantação, se houver, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, 

expeça-se 

Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.004325-1 - HATSUO KURODA (ADV. SP083064 - CLOVIS LUIS MONTANHER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Tendo em vista o trânsito 
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em julgado, 

intime-se o INSS para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e 

revisão/implantação, se 

houver. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e revisão/implantação, se houver, 

no 

prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.004327-5 - HENRIQUE CHIES (ADV. SP083064 - CLOVIS LUIS MONTANHER e ADV. 

SP248216 - LUÍS 

FERNANDO ANDRADE VIDAL DE NEGREIROS e ADV. SP256588 - LUIZ GUSTAVO ALVES DE SOUZA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Tendo em 

vista o trânsito 

em julgado, intime-se o INSS para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e 

revisão/implantação, se houver. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e 

revisão/implantação, se houver, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, 

expeça-se 

Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.004646-0 - JOANA PEREIRA LEILA (ADV. SP156544 - ADRIANA MONTEIRO ALIOTE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nomeio a Contadora a Sra. Elisangela Maciel 

Rocha, perita 

judicial, para a realização da perícia contábil, no prazo de 20 (vinte) dias e a contar de sua intimação. Int". 

     2008.63.19.005023-1 - LOURIVAL SANTHIAGO (ADV. SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO e 

ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Reitere- 

se o r. despacho: Tendo em vista o Ofício juntado pelo INSS, referente a apresentação dos cálculos dos valores 

atrasados e revisão/implantação, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo 

concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.005111-9 - JOSE RUBENS RODRIGHERO (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Tendo em 

vista o trânsito 

em julgado, intime-se o INSS para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e 

revisão/implantação, se houver. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e 

revisão/implantação, se houver, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, 

expeça-se 

Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.005489-3 - EVA TIBAIA (ADV. SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Tendo em vista o trânsito em julgado e 

acordo 

celebrado, intime-se o INSS para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e 

revisão/implantação, se houver. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e 

revisão/implantação, se houver, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, 

expeça-se 

Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.005604-0 - FRANCISCO JOSE GUGLIELMI RANIERI (ADV. SP248216 - LUÍS FERNANDO 

ANDRADE 

VIDAL DE NEGREIROS e ADV. SP256588 - LUIZ GUSTAVO ALVES DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Tendo em vista o trânsito em julgado, 

intime-se o INSS 

para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e revisão/implantação, se houver. 

Após, 

manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e revisão/implantação, se houver, no prazo de 05 

(cinco) 

dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int". 

     2008.63.19.005613-0 - OSVALDO ROSSATO (ADV. SP092993 - SIRLEI FATIMA MOGGIONE DOTA e 

ADV. 

SP021042 - ANTONIO SERGIO PIERANGELLI e ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Tendo em vista o trânsito 
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em julgado, 

intime-se o INSS para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e 

revisão/implantação, se 

houver. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e revisão/implantação, se houver, 

no 

prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int". 

     2009.63.19.000888-7 - IRENE LOPES OLSEN (ADV. SP179093 - RENATO SILVA GODOY) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Tendo em vista o trânsito 

em julgado, 

intime-se o INSS para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e 

revisão/implantação, se 

houver. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e revisão/implantação, se houver, 

no 

prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int". 

     2009.63.19.001168-0 - IRINEU MOMESSO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA 

e ADV. 

SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO e ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) 

X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Reitere-se o r. despacho: Tendo em vista o trânsito 

em julgado, 

intime-se o INSS para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados e 

revisão/implantação, se 

houver. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores apresentados e revisão/implantação, se houver, 

no 

prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int". 

     2009.63.19.001308-1 - ANTONIA GONCALVES OLIVEIRA MORAES (ADV. SP171569 - FABIANA 

FABRICIO 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista os 

documentos 

juntados aos autos pela parte autora, dê-se ciência ao INSS para manifestação, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

venham os autos conclusos. Int". 

      2009.63.19.001798-0 - JOSE FERREIRA (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista o trânsito em julgado e acordo celebrado, intime-se o EADJ 

para 

cumprimento da r. sentença, no prazo de 05 (cinco) dias. Int". 

     2009.63.19.002150-8 - BENEDITO AUGUSTO FAUSTINO (ADV. SP130078 - ELIZABETE ALVES 

MACEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Designo audiência de conciliação, 

instrução e 

julgamento para o dia 01/06/2010 às 15h30min. Intimem-se às partes para comparecerem na data aprazada 

acompanhada das testemunhas, no máximo de 03 (três) e munida de seus documentos pessoais, 

independentemente de 

intimação, bem como para trazer os documentos originais juntados juntamente com a peça inicial". 

     2009.63.19.002153-3 - CLAUDINEI MARUCHI (ADV. SP130078 - ELIZABETE ALVES MACEDO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Designo audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para 

o dia 02/06/2010 às 10h00min. Intimem-se às partes para comparecerem na data aprazada acompanhada das 

testemunhas, no máximo de 03 (três) e munida de seus documentos pessoais, independentemente de intimação, 

bem 

como para trazer os documentos originais juntados juntamente com a peça inicial". 

     2009.63.19.002492-3 - MARIA APARECIDA MEIRA WAKI (ADV. SP194125 - AXON LEONARDO DA 

SILVA e ADV. 

SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : " Reitere-se o r. despacho: Tendo em vista o trânsito em julgado, comprove o INSS o cumprimento 

da r. 

sentença. Após, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Com a concordância ou no silêncio, dê-

se 

baixa aos autos virtuais. Int". 

    2009.63.19.002584-8 - DANIEL MARCOS DA SILVA (ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO e 

ADV. 
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SP173874 - CARLOS ROGÉRIO PETRILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : " 

Primeiramente, cite-se. Após, voltem os autos conclusos para melhor análise". 

     2009.63.19.002636-1 - VINICIUS SALLES SAMORA MELLO CARVALHO (ADV. RJ025806 - SOLANGE 

DE PAIVA 

BAPTISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO ; UNIÃO 

FEDERAL (AGU) : 

" Tendo em vista a Informação da Secretaria e apenas para fins de regularização, não há que se falar em 

prevenção. 

Cite-se. Int". 

     2009.63.19.003178-2 - MANOEL DI DONATTO FILHO (ADV. SP100053 - JOSE ROBERTO DE MATTOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nomeio a Assistente Social a Sra. 

Aline Godoy 

Rosa Milano, perita judicial, para a realização do estudo social, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

intimação, na 

residência da parte autora. Providencie também a Secretaria o arbitramento dos honorários da assistente social 

anterior 

em 50% (cinquenta por cento) do valor da tabela, tendo em vista tratar-se da cidade de Bauru. Int". 

      2009.63.19.003243-9 - EULANDA CARDOSO CABETTE (ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL 

FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nomeio a Assistente Social a Sra. 

Aline Godoy 

Rosa Milano, perita judicial, para a realização do estudo social, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

intimação, na 

residência da parte autora (endereço novo juntado aos autos). Providencie também a Secretaria o arbitramento 

dos 

honorários da assistente social anterior em 50% (cinquenta por cento) do valor da tabela, tendo em vista tratar-

se da 

cidade de Bauru. Int". 

     2009.63.19.003357-2 - JOSE ROBERTO CESTARI (ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE 

CARVALHO e 

ADV. SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES e ADV. SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Neste caso específico, cite-se. Após, voltem 

conclusos para 

melhor análise". 

      2009.63.19.003725-5 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORE (ADV. SP068336 - JOSE ANTONIO 

BIANCOFIORI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Primeiramente, cite-se. Após, voltem 

os autos 

conclusos para melhor análise". 

     2009.63.19.003763-2 - DORACI GONÇALVES DA SILVA MIRA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR e 

ADV. 

SP138583 - MARTA REGINA LUIZ DOMINGUES e ADV. SP208071 - CARLOS DANIEL PIOL TAQUES e 

ADV. 

SP213900 - HELEN SILVA MENDONÇA PAULIN e ADV. SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO BUENO 

JUNIOR e 

ADV. SP261556 - ANA PAULA GIACOM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Primeiramente, cite-se. Após, voltem os autos conclusos para melhor análise". 

     2009.63.19.003841-7 - JAIME CAETANO DE SOUZA (ADV. SP205334 - ROSIMEIRE MARIA RENNÓ 

GIORGETTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Primeiramente, cite-se. Após, 

voltem os autos 

conclusos para melhor análise". 

     2009.63.19.003878-8 - JOSE CLEMENTINO DE JESUS (ADV. SP259863 - MAGNO BENFICA LINTZ 

CORREA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Tendo em vista a possibilidade de 

proposta de 

transação pelo INSS, conforme petição juntada aos autos, bem como a Semana Nacional da Conciliação, designo 

audiência de conciliação para o dia 08/12/2009 às 11h00min. Intimem-se às partes para comparecerem na data 

aprazada 
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também acompanhada das testemunhas, no máximo de 03 (três) e munidas de seus documentos pessoais, 

independentemente de intimação, para caso seja necessário o depoimento. Int". 

      2009.63.19.004047-3 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORE (ADV. SP068336 - JOSE ANTONIO 

BIANCOFIORI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Primeiramente, cite-se. Após, voltem 

conclusos 

para melhor análise. Int". 

      2009.63.19.004469-7 - NEURA TEIXIRA SANTANA AMORIM (ADV. SP021042 - ANTONIO SERGIO 

PIERANGELLI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Primeiramente, cite-se. Após, 

voltem conclusos 

para melhor análise. Int". 

     2009.63.19.004791-1 - ROSALINA CAMOICO DE SALES (ADV. SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO 

MIRANDA e 

ADV. SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : 

" Primeiramente, cite-se. Após, voltem conclusos para melhor análise. Int". 

      2009.63.19.004855-1 - FRANCISCO SERAFIM DA SILVA (ADV. SP092010 - MARISTELA PEREIRA 

RAMOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Primeiramente, cite-se. Após, voltem 

conclusos 

para melhor análise. Int". 

     2009.63.19.005265-7 - ELAINE CARDOSO BARBOSA (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL 

SOUZA e 

ADV. SP180667 - NATANAEL FRANCISCO DA SILVA e ADV. SP278520 - MARCO ANTONIO BAPTISTA) 

X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Isto posto, com fundamento no Art. 273, indefiro o 

pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, como formulado na inicial, o qual será apreciado quando do julgamento do 

mérito. 

Aguarde-se a realização da perícia. Int". 

     2009.63.19.005267-0 - INES LUIZA DA CONCEICAO SOUTO (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO 

AMARAL 

SOUZA e ADV. SP180667 - NATANAEL FRANCISCO DA SILVA e ADV. SP278520 - MARCO ANTONIO 

BAPTISTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Isto posto, com fundamento no Art. 

273, indefiro o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, como formulado na inicial, o qual será apreciado quando do 

julgamento do 

mérito. Aguarde-se a realização da perícia. Int". 

     2009.63.19.005268-2 - CLEONICE APARECIDA FERNANDES (ADV. SP242725 - ALLISSON HENRIQUE 

GUARIZO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Isto posto, com fundamento no Art. 

273, indefiro 

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, como formulado na inicial, o qual será apreciado quando do 

julgamento do 

mérito. Aguarde-se a realização da perícia. Int". 

     2009.63.19.005269-4 - DORALICE ANEQUINI KLEMP (ADV. SP242725 - ALLISSON HENRIQUE 

GUARIZO e ADV. 

SP095431 - IVAN MENDES PARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

: "Isto posto, 

com fundamento no Art. 273, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, como formulado na inicial, o 

qual será 

apreciado quando do julgamento do mérito. Aguarde-se a realização da perícia. Int". 

     2009.63.19.005270-0 - PAULO CESAR PEREIRA (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL 

SOUZA e ADV. 

SP180667 - NATANAEL FRANCISCO DA SILVA e ADV. SP278520 - MARCO ANTONIO BAPTISTA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Isto posto, com fundamento no Art. 273, indefiro o 

pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, como formulado na inicial, o qual será apreciado quando do julgamento do 

mérito. 

Aguarde-se a realização da perícia. Int". 
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     2009.63.19.005314-5 - EXPEDITO RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP130078 - ELIZABETE ALVES 

MACEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Isto posto, com fundamento no Art. 

273, indefiro o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, como formulado na inicial, o qual será apreciado quando do 

julgamento do 

mérito. Aguarde-se a realização da perícia. Int". 

     2009.63.19.005343-1 - DOMINGOS ANTONIO NAVARRO (ADV. SP086674 - DACIO ALEIXO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, 

a 

propositura de outra ação com objeto aparentemente idêntico, conforme Termo de Prevenção anexado aos autos 

e 

comprovando documentalmente a não coincidência, sob pena de extinção. Int". 

     2009.63.19.005357-1 - JULITA RODRIGUES DA COSTA OLIVEIRA (ADV. SP163848 - CICERO JOSÉ 

ALVES 

SCARPELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Isto posto, com 

fundamento no Art. 

273, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, como formulado na inicial, o qual será apreciado 

quando do 

julgamento do mérito. Aguarde-se a realização da perícia. Int". 

     2009.63.19.005358-3 - TEREZINHA SILVA DOS SANTOS (ADV. SP039204 - JOSE MARQUES e ADV. 

SP068000 - 

MARCO ANTONIO MOLINA BECHIR e ADV. SP212695 - ALYNE NATHALIA PALMA MARQUES e ADV. 

SP249519 - 

EVANDRO DE OLIVEIRA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Isto posto, 

com fundamento no Art. 273, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, como formulado na inicial, o 

qual será 

apreciado quando do julgamento do mérito. Cite-se. Int". 

     2009.63.19.005360-1 - MARIA LUCIA RODRIGUES DA SILVA DIAS (ADV. SP058229 - JOAQUIM 

LOURENCO DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Isto posto, com 

fundamento no Art. 

273, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, como formulado na inicial, o qual será apreciado 

quando do 

julgamento do mérito. Aguarde-se a realização da perícia. Int". 

     2009.63.19.005361-3 - MARIA EUZELIA ALMEIDA CALDERON (ADV. SP153418 - HÉLIO GUSTAVO 

BORMIO 

MIRANDA e ADV. SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : "Isto posto, com fundamento no Art. 273, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela, 

como formulado na inicial, o qual será apreciado quando do julgamento do mérito. Aguarde-se a audiência 

agendada. Int". 

     2009.63.19.005363-7 - MILTON LOUZANO LARA (ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE 

CARVALHO e ADV. 

SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES e ADV. SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, 

a 

propositura de outra ação com objeto aparentemente idêntico, conforme Termo de Prevenção anexado aos autos 

e 

comprovando documentalmente a não coincidência, sob pena de extinção. Int". 

     2009.63.19.005371-6 - ERONI APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO 

BALDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nomeio a Dra. Carmen Aparecida de 

Salvo 

Cassaro, perita judicial, para a realização da perícia médica no dia 01/12/2009 às 15h00min, devendo a parte 

autora 

comparecer ao consultório médico, neste Juizado, munido dos documentos pessoais, bem como de laudos, exames 

ou 

outros elementos que se refiram à doença alegada. Int". 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2009 717/719 

     2009.63.19.005373-0 - JANDIRA MARIA BERTELINI (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nomeio a Dra. Carmen Aparecida de 

Salvo 

Cassaro, perita judicial, para a realização da perícia médica no dia 01/12/2009 às 15h30min, devendo a parte 

autora 

comparecer ao consultório médico, neste Juizado, munido dos documentos pessoais, bem como de laudos, exames 

ou 

outros elementos que se refiram à doença alegada. Int". 

     2009.63.19.005375-3 - NEUSA APARECIDA DE ALESSIO MACHADO (ADV. SP155747 - MATHEUS 

RICARDO 

BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nomeio o Dr. Eduardo 

de Barros 

Mellaci, perito judicial, para a realização da perícia médica no dia 09/12/2009 às 10h00min, devendo a parte 

autora 

comparecer ao consultório médico, neste Juizado, munido dos documentos pessoais, bem como de laudos, exames 

ou 

outros elementos que se refiram à doença alegada. Int". 

     2009.63.19.005376-5 - ADIEL MELCHERTE (ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nomeio a Dra. Carmen Aparecida de Salvo 

Cassaro, perita 

judicial, para a realização da perícia médica no dia 01/12/2009 às 16h00min, devendo a parte autora comparecer 

ao 

consultório médico, neste Juizado, munido dos documentos pessoais, bem como de laudos, exames ou outros 

elementos 

que se refiram à doença alegada. Int". 

     2009.63.19.005383-2 - DEUSDETE FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP092993 - SIRLEI FATIMA 

MOGGIONE 

DOTA e ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Isto posto, com fundamento no Art. 273, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, 

como 

formulado na inicial, o qual será apreciado quando do julgamento do mérito. Aguarde-se a realização da perícia. 

Int". 

     2009.63.19.005384-4 - HERONIDES VITAL DOS SANTOS (ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL 

FILHO e ADV. 

SP173874 - CARLOS ROGÉRIO PETRILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Isto posto, com fundamento no Art. 273, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, como formulado 

na inicial, 

o qual será apreciado quando do julgamento do mérito. Cite-se. Após, considerando o incidente de 

uniformização 

jurisprudencial suscitado com relação às revisões de benefício que tratam da aplicação do artigo 29, parágrafo 

5º, da Lei 

n. 8.213/91, determino o sobrestamento dos processos abaixo relacionados, até que o incidente de uniformização 

mencionado seja decidido pelo E. Superior Tribunal de Justiça. Intimem-se às partes". 

     2009.63.19.005387-0 - ELISANGELA RODRIGUES DE MELLO (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO 

AMARAL 

SOUZA e ADV. SP180667 - NATANAEL FRANCISCO DA SILVA e ADV. SP278520 - MARCO ANTONIO 

BAPTISTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Isto posto, com fundamento no Art. 

273, indefiro o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, como formulado na inicial, o qual será apreciado quando do 

julgamento do 

mérito. Aguarde-se a realização da perícia. Int". 

     2009.63.19.005388-1 - NATALIA ELIANA CARVALHO (ADV. SP171569 - FABIANA FABRICIO 

PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Isto posto, com fundamento no Art. 

273, indefiro o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, como formulado na inicial, o qual será apreciado quando do 

julgamento do 

mérito. Aguarde-se a realização da perícia. Int". 
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     2009.63.19.005389-3 - BENEDITO CARLOS PEDRO (ADV. SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Esclareça a parte autora, no prazo de 

10 (dez) 

dias, a propositura de outra ação com objeto aparentemente idêntico, conforme Termo de Prevenção anexado 

aos autos 

e comprovando documentalmente a não coincidência, sob pena de extinção. Int". 

     2009.63.19.005390-0 - MARIANA APARECIDA BORGES (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Isto posto, com fundamento no Art. 273, indefiro o 

pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, como formulado na inicial, o qual será apreciado quando do julgamento do 

mérito. 

Aguarde-se a realização da perícia. Int". 

     2009.63.19.005391-1 - ELOANE APARECIDA DA SILVA (ADV. SP163848 - CICERO JOSÉ ALVES 

SCARPELLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Isto posto, com fundamento no Art. 

273, indefiro o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, como formulado na inicial, o qual será apreciado quando do 

julgamento do 

mérito. Cite-se. Int". 

     2009.63.19.005398-4 - JOSE CARLOS GONCALVES DIAS (ADV. SP259355 - ADRIANA GERMANI e 

ADV. 

SP230219 - MARCELO MIRANDA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

"Esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a propositura de outra ação com objeto aparentemente 

idêntico, 

conforme Termo de Prevenção anexado aos autos e comprovando documentalmente a não coincidência, sob pena 

de 

extinção. Int". 

     2009.63.19.005403-4 - MARIA DOS SANTOS MARTINS (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Designo audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para 

o dia 01/06/2010 às 14h00min. Cite-se. Intimem-se às partes para comparecerem na data aprazada, 

acompanhada das 

testemunhas, no máximo de 03 (três) e munidas de seus documentos pessoais, independentemente de intimação, 

bem 

como para a parte autora trazer os documentos originais juntados juntamente com a peça inicial". 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA N. 6319000652009 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2009. 

 

 

O JUIZ FEDERAL RENATO CÂMARA NIGRO, no exercício da Titularidade do JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL DE LINS, 

no uso de suas atribuições legais, 

 

 

 

                 CONSIDERANDO a necessidade de dar cumprimento ao mandado de intimação da UNIÃO 

FEDERAL 

(A.G.U.), cuja representação judicial encontra-se na cidade de Marília/SP. 

 

RESOLVE: 

 

                 AUTORIZAR a ida da Oficiala de Justiça Avaliadora, Ana Íris Lobrigati, R.F. 6365, à cidade de 
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Marília-SP, no 

dia 04 de novembro de 2.009, para o cumprimento do mandado de intimação de interesse da União Federal 

(A.G.U.), 

expedido nos autos nº 2008.63.01.056129-1, em que figuram como partes Suzeli Aparecida Ferracini e UNIÃO 

FEDERAL 

(A.G.U.) 

                  

                 Encaminhe-se cópia à MM. Juíza Federal Diretora do Foro. 

                  

                 Publique-se. Cumpra-se. 

 

PORTARIA N. 6319000662009 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2009. 

 

 

O JUIZ FEDERAL RENATO CÂMARA NIGRO, no exercício da Titularidade do JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL DE LINS, 

no uso de suas atribuições legais, 

 

 

 

                 CONSIDERANDO a necessidade de dar cumprimento ao mandado de citação de VICTOR 

AUGUSTO 

MORENO, cuja residência assenta-se na cidade de Marília/SP. 

 

RESOLVE: 

 

                 AUTORIZAR a ida da Oficiala de Justiça Avaliadora, Ana Íris Lobrigati, R.F. 6365, à cidade de 

Marília-SP, no 

dia 16 de novembro de 2.009, para o cumprimento do mandado de citação, expedido nos autos nº 

2009.63.19.005137-9, 

em que figuram como autor VICTOR AUGUSTO MORENO, como deprecante a TURMA RECURSAL DE 

SÃO PAULO e 

como ré a UNIÃO FEDERAL (A.G.U.). 

                  

                 Encaminhe-se cópia à MM. Juíza Federal Diretora do Foro. 

                  

                 Publique-se. Cumpra-se. 
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